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REIMDO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  Yl 


Orijícm  da  independência  do  Brazil ;  preliminares  e  negociações  do 
Tratado  de  paz  e  allianca  entre  El-Rei  D.  João  VI  e  o  Imperador 
do  Brazil  D.  Pedro  I,  assipado  no  Rio  de  Janeiro  a  29  de  Agosto 
de  18251. 

A  ida  da  Família  Real  para  o  Brazir^  alterou  de  uma  vez, 
e  para  sempre,  a  posição  de  Portugal  com  respeito  ás  suas 
colónias  americanas ;  a  abertura  dos  portos  do  Brazil  ao  com- 
mercio  estrangeiro^;  a  elevação  á  categoria  de  Reino ^;  e  de- 
pois a  revolução  das  colónias  liespanholas,  foram  factos  taes, 
que  tornaram  impraticável,  ou  summamente  difficil,  o  resti- 
tuirem-se  as  relações  do  Brazil  com  Portugal  ao  estado  em 
que  antes  se  achavam  ^. 

Os  procedimentos  das  Cortes  (íeraes  Portuguezas,  pri- 
vando o  Brazil  de  um  centro  executivo,  pela  creação  de  Jun- 
tas de  governo  nas  províncias,  independentes  entre  si,  e  só 
responsáveis  ao  Ministério  de  Portugal  ^ ;  a  extincção  de  to- 
dos os  Tribunaes  creados  no  Rio  de  Janeiro  desde  que  para 
alli  se  trasladou  a  Corte  em  1808^;  e  por  ultimo  a  annulla- 
ção  de  quaesquer  actos  legislativos  emanados  do  Governo 
do  Rio  de  Janeiro,  ordenando-se  o  embarque  do  Príncipe 
D.  Pedro  para  Portugal^;  tudo  isto  desgostou  o  povo  Brazi- 
leiro,  e  concorreu  para  antecipar  a  proclamação  da  sua  in- 
dependência^, e  a  acclamação  do  Príncipe  Regente,  que  ti- 

1  Tomo  V  da  collecção,  pag.  494. 

2  29  de  novembro  de  1807. 

3  Carta  de  lei  de  28  de  janeiro  de  1808. 

^  Carta  de  lei  de  16  de  dezembro  de  1815. 
^  Palmella,  Discursos,  tomo  i,  pag.  227. 
<»  Lei  do  1.°  de  outubro  de  1821. 
7  Lei  de  13  de  janeiro  de  1822. 
«  Lei  de  26  de  setembro  de  1822. 
-9  Manifesto  do  l.«  de  agosto  de  1822. 


nha  ficado  encarregado  do  Governo  provisório  do  Brazil*, 
como  Imperador,  em  12  de  outubro  de  1822. 

A  evacuação  do  exercito  commandado  pelo  General  Ma- 
deira, da  Bahia,  em  2  de  julho  de  1823,  a  adhesâo  de  todas 
as  provindas  do  Império  ao  acto  da  independência,  e  a  re- 
união da  Assembléa  Constituinte  do  Brazil  no  dia  3  de  maio, 
consummaram  a  independência. 

As  negociaçíjes  começaram  no  anno  de  1823,  e  o  primeiro 
passo  de  Portugal  foi  pedir  a  intervenção  directa  e  única  da 
Corte  de  Yienna  de  Áustria,  por  isso  que  o  Imperador  era 
sogro  do  Príncipe  Beal;  este  arbítrio  era  também  fundado 
como  um  meio  de  excluir  a  intervenção  da  Inglaterra,  a  qual 
sendo  amigável  a  muitos  respeitos  não  podia  ser  propicia  á 
união  do  Brazil  com  Portugal,  porque  era  conhecido  que  a 
sua  politica,  filha  do  interesse  do  seu  commercio,  se  enca- 
minhava a  apressar  a  independência  de  toda  a  America,  e 
não  era  natural  que  por  consideração  de  probidade  politica, 
sempre  inferior  em  grau  á  probidade  particular,  o  Governo 
Inglez  desistisse  do  seu  systema  geral  só  com  o  fim  de  nos 
favorecer^.  A  diplomacia  britannica  creou,  pois,  o  Império 
do  BraziP. 

O  Príncipe  de  Metternich  recusou  a  mediação,  e  esta  re- 
cusa nascia:  primeiro,  da  convicção  em  que  se  achava  de  que 
todas  as  dihgencias  seriam  baldadas  para  que  a  intervenção 
da  Áustria  podesse  ter  êxito  favorável  a  Portugal,  o  que  se 
sabia  pelo  Agente  austríaco  no  Brazil;  e  em  segundo  logar 
era  também  occasionada  pelo  desejo  que  a  Áustria  nutria  de 
estar  bem  com  a  Inglaterra,  pois  as  grandes  Potencias  não 
sacrificam  os  seus  interesses  aos  das  secundarias,  razão  pela 
qual  se  não  queria  ingerir  n'um  negocio  que  podia  suscitar 
o  ciúme  do  Gabinete  de  Londres. 

Logo  que  se  recebeu  esta  recusa  deu-se  um  segundo 
passo,  antes  de  se  resolver  entregar  o  negocio  á  mediação 


1  Decreto  de  22  de  abril  de  1821. 

2  Palmella,  Discursos,  tomo  i,  pag.  231. 

3  Fiequelmoiit,  lord  Palmerston,  VAngleteiTe  et  le  Çontinent,  pag.  153. 


da  Inglaterra,  passo  dictaclo  pelo  estado  das  cousas,  e  pela 
boa  razão,  que  levava  a  crer  que  as  partes  interessadas  se 
entenderiam  melhor  e  mais  facilmente  entre  si,  'do  que  dei- 
xando que  estrangeiros  interviessem  nos  seus  negócios.  Foi, 
portanto,  El-Rei  D.  João  YI  aconselhado  a  mandar  uma  mis- 
são especial  ao  Brazil.  Esta  missão  foi  confiada  ao  Conde  de 
Rio  Maior  e  ao  Conselheiro  Francisco  José  Vieira,  que  parti- 
ram de  Lisboa  em  30  de  julho  n'um  navio  de  guerra,  levando 
instrucções  cheias  de  amor,  e  no  mais  sincero  espirito  de 
conciliação,  indo  habilitados  a  fazer  todas  as  concessões  jus- 
tas e  possiveis  dictadas  pelo  interesse  que  era  mutuo  das  duas 
partes,  pelo  desejo  de  promover  o  bem  de  ambas  ellas,  e  de 
fazer  este  grande  serviço  á  Nação. 

Como  a  missão  foi  recebida  e  o  que  se  passou  consta  do 
relatório  que  publicamos,  apresentado  pelos  Commissarios 
Régios  no  seu  regresso  a  Lisboa,  ficando  desenganados  de 
que  era  impossível  entender-nos  directamente  com  o  Prín- 
cipe, sendo  perdidas  quaesquer  diligencias  que  para  isso  se 
aventurassem. 

No  entretanto  Jorge  Canning,  então  á  testa  do  Gabinete 
Inglez,  successor  de  Castlereagh,  e  herdeiro  de  suas  tradi- 
ções no  tocante  á  magna  questão  da  abolição  do  trafico  de 
escravos,  aproveitou  a  passagem  de  Lord  Amhrest  pelo  Rio 
de  Janeiro,  quando  se  dirigia  ao  Governo  da  índia,  para  son- 
dar o  animo  do  Ministério  Brazileiro,  acerca  da  abohção  do 
trafico  da  escravatura,  porque  elle  considerava-a  como  a  base 
de  quaesquer  ajustes,  a  fim  de  ser  pela  Gran-Bretanha  reco- 
nhecida a  independência  do  Brazil;  e  com  eíTeito  aquelle 
Lord  teve  conferencias  com  o  Ministro  José  Bonifácio,  e  ou- 
viu d'este  a  firme  segurança  de  que  o  Brazil  era  interessado 
na  extincção  de  tão  nefando  commercio,  devendo  porém  pro- 
ceder-se  a  ella  com  prudência,  e  sem  grave  abalo  dos  inte- 
resses agrícolas  do  paíz.  Effectívamente  o  Ministro  José  Bo- 
nifácio, de  accôrdo  com  a  opinião  do  Governo  Brazileiro,  se 
exprimiu  sobre  o  assumpto,  em  data  de  24  de  fevereiro  de 
1823,  ao  Marechal  Brant,  da  maneira  seguinte:  «Que  Sua 
Magestade  Imperial  está  intimamente  convencido,  nâo  só  da 
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injustka  de  semelhante  trafico,  mas  ainda  da  perniciosa  in- 
fluencia que  elle  tem  sobre  a  civilisaçao  e  prosperidade  do 
Imp(írio;  míis  não  podendo  o  mesmo  augusto  Senhor  t(jmar 
medidas  algumas  decisivas  a  este  respeito,  estando  a  Assem- 
bléa  Legislativa  do  Brazil  a  installar-se,  manda-me  que  asse- 
gure aV.  S.%  para  conhecimento  cio  Governo  de  Sua  Mages- 
tade  Britannica,  que  seus  sentimentos  são  os  mais  liberaes 
possíveis,  e  que  nutre  as  mais  fundadas  esperanças  dos  sen- 
timentos que  igualmente  animarão  a  Assembléa,  de  maneira 
que  se  consiga  a  abolição  gradual  do  trafico  de  escravos, 
sendo  em  tempo  razoável  e  proporcional  á  falta  de  braços 
ora  existente  n'este  paiz,  e  principalmente  se  a  Gran-Breta- 
nha,  mostrando-se  interessada  na  referida  abolição,  coope- 
rar para  ella  sem  a  menor  quebra,  e  sem  offensa  da  honra, 
dignidade  e  interesses  legítimos  do  Império*». 

Tendo-se  feito,  pois,  duas  tentativas  tão  infructuosas,  re- 
solveu-se  preparar  um  armamento  considerável,  tanto  na 
idéa  de  desaffrontar  o  paiz  se  fosse  absolutamente  necessá- 
rio, como  ainda  mais  na  esperança  de  que  servisse  como  um 
meio  também  de  negociação,  porque  apresentar-se  armado 
é  muitas  vezes  um  arbítrio  útil  e  um  grande  meio  de  nego- 
ciar; e  emquanto  se  preparava  o  armamento  tratou-se  da 
mediação,  a  qual  sendo  proposta  por  Inglaterra,  foi  acceita 
tanto  por  Portugal,  como  pelo  Brazil,  conseguindo  o  Governo 
Portuguez  que  se  admittisse  a  Corte  de  Áustria  pelas  rela- 
ções de  parentesco  com  a  Familia  Real  do  Brazil;  e  admittida 
a  mediíição  por  este  modo  vieram  Plenipotenciários  Brazilei*- 
ros  a  Inglaterra,  e  foram  o  Marechal  Felisberto  Caldeira 
Brant  Pontes,  depois  Marquez  de  Barbacena,  e  Manuel  Ro- 
drigues Gameiro  Pessoa,  depois  Visconde  de  Itabayana,  aos 
quaes  se  deram  instrucções  em  24  de  novembro  de  1823, 
tratando  os  artigos  S.""  e  i.''  da  questão  do  commercio  de  es- 
cravos, autorisando  os  Plenipotenciários  a  tratar  d'este 
objecto,  para  obter  do  Governo  Britannico  o  reconhecimento 
da  independência. 

1  P.  Pinto,  Collecção  de  Tratados,  tomo  i,  pag.  312. 
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0  Barão  de  Mareschal,  Ministro  de  Áustria,  tomou  no  Rio 
de  Janeiro  uma  parte  activa  nos  manejos  da  Inglaterra,  ten- 
dentes a  impedir  a  reconciliação  d'aquella  porção  importante 
da  Monarchia  Portugueza  com  a  mãe  pátria,  e  a  realisar  e 
consolidar  a  laceração  da  mesma  Monarchia. 

Apesar  das  propostas  do  Plenipotenciário  Portuguez, 
Conde  de  Villa  Real,  não  serem  admittidas,  seguiam-se,  to- 
davia, as  conferencias,  quando  um  incidente  inesperado  veiu 
pôr-lhes  termo  por  deliberação  de  Canning.  Refere-se  este 
incidente  á  enviatura  que  /ez  o  Conde  de  Subserra  de  um 
agente  obscuro  ^  ao  Rio  de  Janeiro,  encarregado  de  propor 
arranjos  ao  Governo  Brazileiro  na  questão  do  reconhecimento 
da  independência. 

Aquelle  Governo,  repellindo  peremptoriamente  as  propos- 
tas do  dito  emissário,  teve-o  preso  á  sua  chegada,  e  fel-o  em- 
barcar e  seguir  immediatamente  para  a  Europa;  facto  este 
de  que  o  Ministro  Luiz  José  de  Carvalho  e>  Mello  deu  conta 
aos  Plenipotenciários  Brazileiros  em  Londres,  pelo  seu  des- 
pacho de  18  de  setembro  de  4824. 

Este  successo  e  a  inaudita  rebellião  de  30  de  abril  de  1824, 
causou  certo  resfriamento  ás  relações  entre  Canning  e  o  Go- 
verno Portuguez,  retardou  a  solução  dos  negócios,  e  só  mais 
tarde,  em  janeiro  de  1825,  melhoradas  aquellas  relações, 
depois  da  demissão  do  Conde  de  Subserra,  entendeu  Can- 
ning ^  que  era  tempo  de  reconhecer  a  independência  do 
Brazil,  e  resolveu  mandar  um  Plenipotenciário  ao  Rio  de  Ja- 
neiro para  alli  fazer  um  Tratado  de  commercio,  sem  se  em- 
baraçarem com  o  reconhecimento  de  Portugal,  pois  o  praso 
da  duração  para  a  revisão  do  Tratado  de  1810  estava  a  es- 
pirar, e  as  suas  estipulações,  bem  como  os  d'aquelles  de 

1  José  António  Soares  Leal. 

2  O  resultado  da  residência  do  Rei  de  Portugal  na  Brazil  foi  elevar 
■o  ultimo  da  eondiçíío  de  colónia  á  de  metrópole,  e  desde  o  tempo  em 
<}ue  o  Rei  levou  em  vista  o  seu  regresso  á  Europa,  suscitou -se  no  Bra- 
zil o  desejo  da  independência,  que  amearou  a  paz  de  um  e  outro  paiz*. 

*  Discurso  de  Cannin''  na  scssilo  da  Gamara  dos  Communs  de  t2  do  dezembro  de  182G. 
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1815  c  1817,  celebrados  directamente  com  Portugal,  deviam 
considerar-se  caducados  pelo  nascente  Império,  se  fosse  jul- 
gado útil  aos  seus  interesses. 

O  novo  Ministério  acceitou  a  oíferta  feita  pelo  Ministro  In- 
glez,  que  ^passava  por  Lisboa,  encarregado  de  ir  ao  Rio  de 
Janeiro  negociar  o  Tratado  de  commercio  entre  a  Inglaterra 
e  o  Brazil,  e  que  trazia  ordem  para  se  nos  offerecer  se  qui- 
zessemos  aproveitar  a  sua  ida  áquella  cidade.  Deram-se-lhe 
umas  instrucçôes  feitas  á  pressa,  que  elle  levou,  e  produzi- 
ram o  Tratado  de  29  de  agosto  d^  1825,  feito  sem  interven- 
ção de  ninguém,  que  servisse  de  protector  aos  interesses  de 
Portugal. 

A  negociação  da  separação  do  Brazil,  como  disse  o  Duque 
de  Palmella  *,  foi  infelicíssima,  indo  por  fim  um  Plenipoten- 
ciário estrangeiro,  com  poderes  amplos,  ajustar  aquillo  que 
muito  bem  quiz,  a  troco  de  um  titulo  vâo,  que  o  Senhor 
D.  João  YI  se  reservou,  ou  antes  que  o  obrigaram  a  assumir  2. 

A  ordem  que  Lord  Stuart  tinha  do  seu  Governo  era  de 
concluir  um  Tratado  de  commercio  entre  a  Inglaterra  e  o 
Brazil,  ou  se  fizesse  ou  nao  o  Tratado  com  Portugal  acerca 
da  separação  d'aquelle  Império;  mas  esta  ordem  foi  modifi- 
cada com  as  novas  instrucçôes  para  afiançar  o  reconheci- 
mento da  independência  do  Brazil,  isto  a  troco  de  algumas 
vantagens  para  Portugal  ^. 

0  Conde  da  Carreira,  no  elogio  que  fez  do  Duque  de  Pal- 
mella, em  1850,  disse:  que  a  Monarchia  Portugueza  foi  des- 
truída e  mutilada  pela  cegueira  revolucionaria,  fomentada  e 
coadjuvada  por  intrigas  estrangeiras,  que  conseguiram  es- 

1  Discurso  na  Gamara  dos  Senadores,  em  21  de  julho  de  1840. 

2  Não  foi  considerado  vão  no  despacho  do  Marquez  de  Pahnella  para 
o  Conde  de  Villa  Real,  Ministro  em  Londres,  de  13  de  novembro  de 
1824.  (Despachos,  tomo  i,  pag.  498.) 

Em  oíTicio  datado  de  Londres,  de  18  de  maio  de  1825,  o  mesmo  Mar- 
quez ao  Ministro  Conde  de  Porto  Santo,  diz  «do  titulo  de  Imperador, 
que  El -Rei  meu  Senhor  com  tanta  justiça  se  reservou».  (Despachos  y 
tomo  ir,  pag.  8.) 

^  Palmella,  Discursos,  tomo  i,  pag.  217. 
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torvar  e  impedir  as  medidas  de  conciliação  entre  Portugal  e 
o  Brazil,  em  que  o  Duque  em  vão  trabalhou  com  ardente 
zelo,  e  levaram  intempestiva  e  prematuramente  ao  cabo,  em 
damno  e  prejuízo  de  ambos  os  paizes,  a  sua  deplorável  se- 
paração, a  qual  nâo  achou  em  Portugal  um  niegociador  que 
d'ella  se  encarregasse,  querendo  a  Providencia  que  fosse 
concluída  por  um  estrangeiro,  para  que  o  Tratado  por  elle 
assignado  ficasse  sendo  um  monumento  e  testemunho  eterno 
de  quanto  a  mesma  separação  foi  anti-nacional  e  violentada, 
e  se  manifestasse  claramente  á  face  do  mundo  a  preponde- 
rante e  incontestável  parte  que  teve  na  desmembraçâo  do 
Luso-Imperio  o  Governo  a  quem  elle  servia  K 

A  questão  da  successâo  do  Senhor  D.  Pedro  ao  throno  de 
Portugal,  questão  sobre  a  qual  anteriormente  tanto  se  dis- 
cutira, deixou  de  ser  incerta,  e  resolvida  no  mesmo  Tratado; 
porém  tao  certo  era  que  aquelle  Soberano  jamais  duvidou 
renunciar  seus  direitos  á  mencionada  Coroa,  que  pelo  des- 
pacho de  16  de  julho  de  1824,  dirigido  aos  Plenipotenciários 
Brazileiros  em  Londres,  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros, Carvalho  e  Mello,  lhes  disse  o  seguinte: 

«Quando,  porém,  aconteça  que  se  nâo  possa  deixar  de  fal- 
tar agora  em  semelhante  renuncia,  e  que  até  mesmo  se  faça 
d'ella  uma  condição  inevitável  para  o  reconhecimento  da 
nossa  independência,  em  tâo  apurado  lance,  resolveu  Sua 


1  A  Inglaterra  não  podia  deixar  de  ver  com  ciúme  a  conservação, 
na  sua  integridade,  da  magnifica  trama  mercantil  e  naval,  que  de  longe 
ameaçava  a  sua  actual  preeminência.  Com  eíleito  um  Estado  que  tinha 
na  Europa  Portugal  e  os  Açores;  na  America  o  Brazil;  na  Africa,  a  Ma- 
deira, as  ilhas  de  Cabo  Verde,  Bissau,  Cacheu,  S.  Tliomé  e  Principe, 
Angola,  Moçambique ;  na  Ásia,  Goa,  Damão,  Diu,  Macau ;  na  Oceania, 
Solor  e  Timor;  um  semelhante  Estado  possuia  os  mais  preciosos  e  fa- 
voráveis elementos  de  uma  futui-a  gi-andeza  e  prosperidade  commercial 
e  maritima.  Era,  pois,  necessário  cortar  os  fios  d'esta  trama — ou  suf- 
focar  no  berço  o  gigante  nascente,  e  alliviar  os  profundos  pensadores 
políticos  Inglezes  d'estc  phantasma,  que  já  de  longe  as  inquietava,  cau- 
sando-lhes  sinistros  pesadellos.  Assim  fez  a  Inglaterra  com  o  auxilio 
d'aquelles  mesmos  que  mais  interessados  eram  em  impcdil-o.  (Nota  ao 
mesmo  elogio,  pag.  7.) 
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Magestade  Imperial  com  o  parecer  do  seu  Conselho  d'Es- 
tado,  que  possam  V.  S.^^  assignar  a  referida  renuncia  por 
Sua  Magestade  Imperial  e  seus  successores,  ao  direito  pre- 
sumptivo  da  Coroa  de  Portugal,  e  isto  no  mesmo  artigo  em 
que  deve  vir  exarada,  na  forma  das  instrucções  passadas,  a 
renuncia  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  seus  herdeiros, 
ao  governo  e  território  do  Brazil.» 

Mais  tarde  deu  ainda  o  Senhor  D.  Pedro  I  pleno  testemu- 
nho de  que  jamais  visara  á  successão  da  Coroa  Portugueza, 
abdicando-a  a  favor  de  sua  augusta  filha,  a  então  Sereníssima 
Princeza  Senhora  D.  Maria  da  Gloria,  por  carta  regia  datada 
do  Rio  de  Janeiro  a  2  de  maio  de  1826  *. 


1  P.  Pinto,  CoUecção  de  Tratados ^  tomo  i,  pag.  316. 


Junho 


Carla  lio  Principc  D.  Pedro  a  seu  pae 

(Correspondcncia  official  das  províncias  do  Brazil,  pag.  3.) 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Junho  de  1821. 

Meu  senhor  e  meu  pae : — Tendo  eu  procurado  satisfazer  mi 
aos  vassallos  de  Vossa  Magestade  naturaes  deste  paiz,  como 
Vossa  Magestade  pôde  calcular  pelos  papeis  que  tive  a  honra 
de  remetter  a  Vossa  Magestade,  e  igualmente  tendo-o  al- 
cançado de  todo,  só  o  não  pude  alcançar  de  alguns  ofíiciaes 
de  n.°  3,  que  se  teem  porta-do  mui  mal,  assentando  que  a 
Constituição  he  e  deve  ser  proclamada  á  força  armada.  Estes 
são  João  Ghrysostomo,  Peixoto,  o  capitão  Sá,  o  Garcez  e  José 
Maria  do  11,  a  ponto  de  peitarem  os  soldados  para  fazerem 
jurar  as  bases  constitucionaes  Portuguezas,  ou  por  bem  ou 
por  mal,  não  tendo  eu  nada  contra  isso,  mas  só  por  fazerem 
o  acto  seu,  o  que  as  Cortes  seguramente  reprovaram,  por- 
que eu  ia  caminhando,  como  se  prova  dos  papeis  todos  feitos 
para  antecipar  os  bens  da  Constituição,  muito  mais  tendo 
dito  as  Cortes  que  as  bases  não  regeriam  no  Brazil,  sem 
pelos  seus  Deputados  ser  expressa  a  sua  vontade,  que  segu- 
ramente será  a  mesma. 

Eu  tinha-o  sabido  oito  dias  antes,  e  disse  a  João  Chrysos- 
tomo  que  eu  sabia  isto  assim  e  assim,  ao  que  me  respondeu 
que  era  intriga.  No  dia  4  fui  á  caça  a  Santa  (^ruz,  e  já  sus- 
peitando que  a  tropa  auxiliadora  me  queria  fazer  hum  reque- 
rimento para  eu  consentir  que  se  ajuntassem  para  jurarem 
as  bases,  vim,  e  no  outro  dia  ás  cinco  horas  da  madrugada 
montei  a  cavallo  e  fui  ao  batalhão  3  para  ver  se  elles  me 
pediam  alguma  cousa  sobre  isto;  mas  vendo  na  porta  do  Sá 
escripto  com  giz  «capitão  Sá»,  logo  suspeitei  que  elles  que- 
reriam fazer  o  acto  só  sea  -e  não  pendente  do  Gov^iao,  (fiae 
para  mais  constitucional  só  à  mesma  Constituição.  Cheguei 
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18-21  á  porta  do  Sá  e  chamei-o,  veiu  elle  com  olhos  de  somno, 
Junho  j^^g  somno  fingido ;  disse-lhe  que  eu  era  sabedor  que  elle 
tinha  posto  proclamas,  e  era  o  amotinador  e  perturbador  do 
socego  publico,  por  andar  mettcndo  medos  com  o  batalhão 
ao  povo,  que  he  de  si  mui  socegado.  Sahi,  e  Ioga  tocou  á  cha- 
mada, pegaram  em  armas  e  foram  de  marche  marche  pela 
rua  Direita  abaixo  unirem-se  com  1 1 ;  mas  a  gente  da  ci- 
dade está  tao  de  má  fé  com  estes  corpos,  que  assentou  que 
era  hum  saque,  e  tudo  se  fechou  em  casa  e  se  armou  contra, 
o  que  ainda  hoje  estão,  e  vim  para  a  Chácara  para  o  despa- 
cho. 

is  oito  horas  chegando,  mandei  o  Gaula  fallar  ao  Jorge 
para  elle  pedir  a  sua  demissão,  para  ver  se  com  isto  soce- 
gava  a  tropa,  que  estava  mal  com  elle  por  causa  de  huma 
ordem  do  dia  que  elle  tinha  publicado.  Quando  o  Caula  lá 
chegou  estava  já  tudo  em  armas,  e  disse-lhes  que  eu  dava  a 
demissão  ao  general,  mas  como  elles  já  lhe  tinham  tomado 
o  fôlego  náo  quizeram. 

Voltando  o  Gaula  mandei  vir  o  cavallo  e  fui  ao  Rocio.  Che- 
gando, vieram  todos  os  oíTiciaes  com  o  General  á  testa,  e  eu 
lhes  perguntei:  «Quem  he  que  falia  aqui?»  A  isto  ficaram 
hum  tanto  sobresaltados,  e  eu  repeti:  «Quem  falia?»  Disse  o 
general:  «Eu  pela  tropa».  «Que  querem?»  Disse  elle:  «Ju- 
rarmos as  bases  constitucionaes  Portuguezas».  Respondi: 
«Náo  tenho  duvida,  mas  só  o  que  sinto  he  que  hajam  homens 
que  assentem  que  eu  náo  tenho  palavra  tanto  politica  como 
religiosa,  tendo  eu  jurado  in  totum  tanto  por  minha  vontade 
a  Constituição,  tal  qual  as  Cortes  fizerem;  mas  a  mim  náo 
me  fica  mal,  mas  sim  a  quem  duvida  da  palavra  de  hum 
Principe,  compromettida  por  hum  juramento,  cousa  para 
mim  táo  sagrada;  eu  vou  já,  vamos  todos».  Fui  para  a  sala 
do  theatro,  e  dizendo-me  o  Peixoto  que  era  preciso  que  todos 
jurassem  as  bases,  eu  lhe  respondi:  «Eu  náo  juro  sem  saber 
a  vontade  do  povo  que  estou  governando,  porque  a  tropa  he 
huma  parte  da  Naçáo,  por  isso  náo  valia  de  nada  querer  sem 
eu  saber  a  vontade  do  povo  para  entáo  deliberar».  Para  a 
saber  mandei  convocar  os  eleitores  de  província,  náo  como 
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eleitores,  porque  já  elegeram  os  Deputados,  mas  como  lio-  issi 
meus  que  se  sabia  que  tiuliam  a  confiança  publica.  Elles  as-  ^^^^ 
sentiram,  o  que  eu  estimei  muito.  Depois  appareceu  o  padre 
José  Narciso,  que  foi  capellao  do  Conde  de  Villa  Flor,  inter- 
pretando a  vontade  do  povo  e  tropa.  Eu  lhe  disse  que  con- 
vocasse dois  officiaes  de  cada  corpo  para  de  commum  accordo 
com  os  ex-eleitores  de  província  assentarem  na  forma  por 
que  haviam  fazer  liuma  Junta  provisória,  que  elles  preten- 
diam, mas  deixaram-me  creal-a,  e  eu  mandei  tudo,  sempre 
deitando-me  de  fora.  Despedi  o  Conde  dos  Arcos  em  atten- 
ção  a  representações,  e  pediram-me  que  elegesse  outro, 
quem  eu  quizesse ;  elegi  Pedro  Alves  Diniz,  que  eu  estimarei 
que  seja  do  agrado  de  Vossa  Magestade,  e  disse-lhes  por 
fim:  «Arranjem-se  desta  vez  como  bem  lhes  parecer,  porque 
eu  terceira  vez  não  venho  cá,  e  Deus  sabe  para  onde  eu  irei» . 
A  isto  foram  sensíveis,  e  então  fiz  o  decreto  da  creação  da 
Junta  de  hum  rasgo  de  penna,  pela  minha  mão,  com  as  obri- 
gações que  diz  o  decreto,  pelas  quaes  são  responsáveis  pela 
sua  conducta  activa  e  passiva  ás  Cortes;  eu  de  nada  senão  a 
Vossa  Magestade  como  filho. 

Peço  incessantemente  a  Vossa  Magestade  que  em  Cortes 
mostre  ou  mande  mostrar  esta  carta  para  bem  geral,  e  ac- 
cuse  da  minha  parte  esta  tropa  auxiliadora  de  insubordina- 
da, por  querer  alterar  a  forma  do  Governo  legalmente  eleito 
por  Vossa  Magestade,  com  o  pretexto  de  eu  ter  legislado, 
quando  eu  o  que  tenho  feito  he  adiantado  os  bens  constitu- 
cionaes,  aviventando  leis  adormecidas  e  cousas  que  a  Consti- 
tuição tão  cedo  não  podia  obviar,  e  que  eram  de  grande 
necessidade  e  utihdade  para  a  sustentação  dos  povos,  assim 
como  o  perdão  dos  direitos  do  sal,  etc,  e  ao  mesmo  tempo 
fazel-a  render  quanto  antes,  porque  ella  arrogou  a  si  pode- 
res que  só  a  força  lhe  dá,  e  não  direito  algum. 

Depois  de  eu  saber  que  o  voto  do  povo  era  aquelle,  não 
por  medo  mas  por  convicção  própria,  jurei  as  bases  por  mim. 
já  juradas  quando  jurei  a  Constituição  in  totum;  todos  os 
mais  juraram,  e  eu  fui  jantar  á  Chácara  ás  cinco  horas  e 
meia  da  tarde. 

Tom.  XXI  a 
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1821  Fui  ás  oito  ao  theatro,  onde  houveram  os  versos  mais  res- 
'^""^'"  peitosos  possivel,  a  Vossa  Magestade  e  a  mim,  de  forma  que 
immediatamente  os  mandei  pedir  pelo  Broco  para  os  mandar 
imprimir,  porque  eram  dignos  disso;  immensos  vivas  a 
Vossa  Magestade,  a  mim  e  á  Constituição.  Houve  o  hymno 
constitucional  composto  por  mim  com  poesia  minha,  e  a 
opera  O  engano  feliz,  de  Rossini,  e  a  dansa  A  recruta  na  al- 
deia. He  o  que  posso  informar  a  Vossa  Magestade,  como  vas- 
sallo  fiel  e  filho  obedientíssimo,  que  lhe  beija  a  mâo. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  de  Vossa  Magestade,  como 
todos  o  hâo  mister,  e  igualmente  este  seu  vassallo  fiel  e  filho 
obedientíssimo. 

Pedro. 

P.  S.  Estimarei  que  esta  ache  a  Vossa  Magestade  em  tão 
perfeita  saúde  como  eu  estou,  a  Princeza  e  os  dois  filhos.  A 
menina  todos  os  dias  falia  no  avô,  já  anda  solta;  o  menino 
já  sustenta  a  cabeça,  e  está  maior  e  mais  forte  do  que  a  me- 
nina quando  era  desta  idade. 

Está  conforme. 
Joaquim  Guilherme  da  Gosta  Posser. 


Carla  do  Príncipe  D.  Pedro  a  seu  pae 

(Correspondência  oíBcial  das  provindas  do  Brazil,  pag.  5.) 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Julho  de  1821. 

Meu  pae  e  meu  senhor :  —  Tendo  eu  ficado  por  Vossa  Ma-  1821 
gestade  encarregado  do  Governo  provisório  deste  Reino  do  ^"^J^ 
Brazil,  por  decreto  de  22  de  Abril  de  1821,  entendi  que  de- 
via deixar  tudo  no  pé  em  que  estava:  a  primeira  porque 
seria  reparavel  que  tendo  sahido  Vossa  Magestade,  eu  come- 
çasse logo  a  mudar  o  que  tinha  achado,  e  a  segunda  porque 
esperava  as  determinações  de  Vossa  Magestade,  e  porque 
também  assentava  que  todas  as  mais  capitanias  se  deviam 
aqui  sujeitar  e  concorrer  para  os  gastos,  visto  o  citado  de- 
creto, que  nesta  ha  por  causa  delias  mesmas,  como  sâo  todos 
os  tribunaes,  etc.  Sem  embargo  de  tudo  isto  já  exposto,  co- 
mecei a  fazer  bastantes  economias,  principiando  por  mim. 

Mudei  a  minha  casa  para  a  quinta  de  S.  Christovâo,  a  fim 
de  irem  para  o  paço  da  cidade  todos  os  tribunaes,  secreta- 
rias, e  tudo  quanto  estava  em  casa  paga  por  conta  do  Estado. 
Todas  estas  mudanças  se  fizeram  quasi  de  graça,  porque  os 
escravos  de  Santa  Cruz  e  desta  quinta,  que  teem  os  seus 
oífícios,  são  os  trabalhadores.  O  bolsinho  deu  contas  no  Erá- 
rio, e  eu  fiquei  só  com  huma  mezada  da  quantia  da  da  Prin- 
ceza,  que  he  de  1 :600ííi000  réis.  Pela  ucharia  hão  de  pou- 
par-se  400:000?^000  réis.  Pela  cavallariça  não  se  gasta  senão 
milho,  porque  o  capim  he  da  quinta;  de  1:290  bestas  fiquei 
só  com  156;  em  huma  palavra,  a  minha  roupa,  a  da  mantea- 
ria  e  thesouro  he  lavada  pelas  escravas,  e  eu  não  faço  de 
despeza  quasi  nada,  em  proporção  do  que  d'antes  era,  mas 
se  ainda  poder  economisar  mais,  o  hei  de  fazer  a  bem  da 
Nação. 
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1821  A  dcspeza  do  anno  passado  subiu  a  20  milhões  de  cruza- 
•'"""'  dos,  a  deste  anno  creio  que  não  excederá  de  14  ou  15  nii- 
lliões;  nâo  o  digo  ao  certo  porque  ainda  nâo  íinalisou  o  or- 
çamento a  que  mandei  proceder;  fmalisado  que  seja,  vou 
então  cortar  o  mais  que  falta,  porque  todos  devem  concorrer 
para  o  bem  do  Estado,  mas  por  mais  que  corte  nunca  pode- 
rei diminuir  1  milhão;  diminuindo  1  restam  14,  a  província 
rende  G,  faltam  8;  as  mais  capitanias  não  concorrem  para  as 
despezas;  portanto  exijo  de  Yossa  Magestade  hum  remédio 
prompto  e  efficaz,  o  mais  breve  possível,  para  desencargo 
meu  e  felicidade  destes  desgraçados  empregados,  que  não 
teem  culpa  senão  o  terem  alguns  capacidade  para  os  seus 
logares. 

Logo  que  os  diversos  orçamentos  das  repartições  estive- 
rem acabados,  eu  faço  immediatamente  partir  huma  escuna 
que  aqui  tenho  de  propósito  para  este  fim,  e  então,  com  hum 
perfeito  conhecimento  de  causa,  poderá  Yossii  Magestade 
dar  os  últimos  remédios,  mas  nunca  esquecendo  os  já  pedi- 
dos in  continente. 

As  dividas  do  Erário  andam:  ao  Banco  por  12  milhões, 
pouco  mais  ou  menos,  porque  o  dito  não  pôde  acabar  de  dar 
as  suas  contas;  ao  Yung  á  Finie  anda  por  2:000  e  tantos 
contos  de  réis ;  ao  Visconde  do  Rio  Secco  por  bem  perto  de 
1.000:000r>000  réis;  ao  arsenal  do  exercito  1.000:000^^000 
réis;  ao  da  marinha  1.100:000^000  réis;  aos  Voluntários 
Reaes  de  El-Rei  devem-se  vinte  e  seis  mezes  do  seu  soldo ; 
hum  terço  da  divisão  está  aqui  a  chegar  a  este  porto.  O 
Banco,  que  se  prestava  e  ainda  se  presta,  já  se  torce.  Não 
ha  maior  desgraça  do  que  esta  em  que  me  vejo,  que  he  dese- 
jar fazer  o  bem  e  arranjar  tudo  e  nãoliaver  com  que.  Assim 
mesmo  no  arsenal  do  exercito  teem-se  feito  alguns  melhora- 
mentos, sendo  o  Director  Gaspar J  osé  Marques;  no  da  mari- 
nha teem-se  concertado  as  embarcações  seguintes:  a  nau 
Rainha,  que  ha  de  sahir  a  19  deste;  a  charrua  Leconia,  que 
virou  de  querena,  fez  fundo  novo  e  costado  fixo,  e  já  está 
prompta  a  sahir  para  a  Índia  com  o  tabaco;  o  brigue  Princi- 
pezinho,  também  virou  e  fez  proa  nova ;  a  corveta  Liberal^ 


que  era  o  Gaivota,  também  yiroii  de  querena,  e  ha  três  me-     i82t 
zes  ainda  tinha  somente  as  amuradas  e  a  tolda;  o  brigue    ^'^'í^ 
que  agora  vae  de  correio,  Infante  D.  Sebastião,  que  deu  o 
commandante  parte  que  elle  não  podia  seguir  viagem  no 
primeiro  deste  mez,  e  a  10  já  estaya  prompto,  tendo  virado 
e  feito  outras  obras. 

Na  carta  que  escrevi  a  Yossa  Magestade  pelo  Manuel  Pe- 
dro, em  que  conta  o  snccesso  do  dia  5  de  Junho,  tenho  a  di- 
zer a  Yossa  Magestade  que  consegui  unir  os  corpos  todos,  e 
actualmente  estão  em  socego,  e  que  portanto  eu  peço  a  Yossa 
Magestade  que  essa  carta  não  sirva  de  accusação  aos  nella 
nomeados,  \isto  o  seu  ulterior  modo  de  proceder. 

Em  S.  Paulo  houve  huma  concussão  para  o  juramento  das 
bases  da  Constituição,  e  formaram  huma  Junta  provisória, 
obedecendo-me,  menos  no  que  toca  a  mandar  dinheiro,  e 
que  querem  para  a  Junta  as  mesmas  autoridades  que  tinha 
o  Governador,  que  ficou  Presidente,  e  Yice-Presidente,  José 
Bonifácio  de  Andrada,  a  quem  se  deve  hoje  o  socego  de 
S.  Paulo.  Mandaram  dois  Deputados  a  comprimeutarem-me 
da  parte  da  Junta,  e  com  as  representações  sobre  a  autori- 
dade delia,  cujos  Deputados  eu  recebi  publicamente  na  ci- 
dade, a  fim  de  mostrar  que  nada  mais  ambiciono  que  a  feli- 
cidade geral,  e  que  me  unia  com  elles  de  boa  vontade  nos 
sentimentos  puramente  constitucionaes. 

Em  Santos  a  tropa  levantou-se  e  quiz  que  se  lhe  pagasse 
o  que  se  lhe  devia,  e  como  não  havia  com  que,  foi  a  casa  de 
hum  rico  e  pagou-se  por  suas  mãos;  depois  o  Governador 
quiz-se  oppôr  com  os  marinheiros,  e  então  houveram  mortes 
e  venceram  os  soldados,  que  roubando  metteram  a  pique 
dois  navios  que  estavam  a  sahir,  hum  para  Lisboa  e  outro  não 
sei  para  onde,  com  prejuizo  de  200:000  cruzados  entre  am- 
bos. Eu  não  o  soube  oíTicialmente,  mas  sim  por  huma  carta 
ao  General  das  armas,  em  que  também  contava  que  de 
S.  Paulo  marcharam  700  homens,  a  fim  de  prenderem  estes 
insubordinados. 

Em  Campos  houve  o  quer  que  foi,  mas  eu  ainda  o  não  sei, 
como  devo  saber;  por  isso  creio  que  seria  só  o  juramento 


22 
4«ái     (las  bases:  em  sabendo  com  certeza,  darei  parte  a  Vossa  Ma- 


■'""'"     gestade,  como  devo. 


Tenho  feito  o  que  está  da  minha  parte;  o  ponto  he  que 
todos  se  queiram  prestar  ao  serviço  da  Nação  com  tanto 
gosto  como  eu  me  tenho  prestado,  só  para  lhe  alcançar  glo- 
ria que  a  eternise,  e  entre  a  qual  só  ella  brilhe  e  resplandeça 
acima  das  outras  Nações,  como  quando  éramos  reputados 
pequenos  pelo  nosso  pouco  terreno,  mas  grandes  pelo  valor; 
portanto  direi,  que  se  todos  nós  nos  prestarmos,  como  eu 
desejo,  e  he  o  nosso  dever,  por  todos  viremos  a  ser  respei- 
tados, e  conseguiremos  a  grande  gloria  de  que,  tendo  nós 
em  1810  sido  escravos  de  huma  Nação,  em  1820  lhe  demos 
leis,  e  o  mundo  todo  inteiro  respeite  o  nome  Portuguez,  por 
ser  digno  disso. 

Espero  que  Vossa  Magestade  me  faça  a  honra  de  mandar 
apresentar  esta  minha  carta  em  Cortes,  para  que  ellas,  de 
commum  accôrdo  com  Vossa  Magestade,  dêem  as  providen- 
cias tâo  necessárias  a  este  Reino,  de  que  eu  fiquei  Regente, 
e  hoje  sou  Capitão  General,  porque  governo  só  a  província, 
e  assim  assento  que  qualquer  Junta  o  poderá  fazer,  para  que 
Vossa  Magestade  se  nâo  degrade  a  si,  tendo  o  seu  herdeiro 
como  Governador  de  huma  província  só. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  de  Vossa  Magestade,  como 
todos  os  Portuguezes  hao  mister,  e  igualmente  este  seu  vas- 
salo fiel  e  filho  obedientíssimo. 

Pedro. 

P.  S.  Remetto  a  Vossa  Magestade  os  originaes  pelos  quaes 
eu  recebi  as  noticias  nella  relatadas. 

Pedro. 


Carla  do  Príncipe  D.  Pedro  a  seu  pae 

(Correspondência  oíficial  das  provindas  do  Brazil,  pag.  8.) 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Setembro  de  1821. 

Ifeu  pae  e  meu  senhor: — Domingo,  que  se  contaram  16  i82i 
do  lorrente,  chegou  o  Providencia  em  cincoenta  e  quatro  ^^^^^^^^^ 
dias,depois  de  se  ter  batido  valorosamente  com  hum  corsário 
na  altira  de  Gabo  Verde,  de  cujo  combate  ficou  bastante  arrui- 
nado ;*Tias  na  mesma  tarde  em  que  chegou  logo  veiu  o  panno 
para  tdTa,  e  no  outro  dia  tirou-se-lhe  o  mastro  do  traquete 
e  gurujez,  que  ficaram  de  modo  que  nâo  podem  mais  ser- 
vir ;  já  ten  outros,  e  no  dia  25  já  ha  de  estar  prompto  a  sahir, 
para  ir  c»mprir  as  determinações  de  Vossa  Magestade. 

Agradeo  a  Vossa  Magestade  a  carta  de  21  de  Julho,  com 
que  tanto  ne  honra,  e  que  eu  tanto  prezo  por  ter  a  agradá- 
vel noticia  le  saber  que  Vossa  Magestade  gosa  de  perfeita 
saúde. 

Logo  no  oitro  dia  passei  a  cumprir  as  determinações  de 
Vossa  Mageside. 

Quanto  a  rtnetter  as  bases  e  os  diííerentes  decretos,  eu  já 
me  tinha  anteqiado,  porque  tinha  feito  reimprimir  as  bases 
e  mais  decreto,  e  ordenado  (com  a  autoridade  que  Vossa 
Magestade  hou>  por  bem  delegar-me)  por  aviso  de  28  de 
Agosto,  para  qu  se  cumprissem  á  risca  todos  e  quaesquer 
decretos,  etc,  qi^.  tendo  para  esta  província  sido  remettidos 
ofllcialmente,  e  dpois  reimpressos,  tivessem  o  seu  valor  e 
exacto  cumprimem. 

Passo  já  por  estt(segundo  as  Reaes  ordens  de  Vossa  Ma- 
gestade) a  enviar  ^ara  as  differentes  províncias  todos  os 
oíficios  intactos,  e  óopUma  e  bem  necessária  proclamação, 
igualmente  os  aviso,  que  vieram  com  a  proclamação,  para 
que  todos  conheçam  sábio  modo  de  proceder  do  Soberano 
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1821  Contíresso.  Também  mando  todas  as  ordens  que  vieram  para 
^'^T^'""^  '^  Bahia  e  para  o  Maranhão.  Também  participei  ás  mais  pro- 
víncias, porque  conheço  o  fim  do  reconhecimento  das  duas 
provincias,  que  nem  eu,  nem  o  Soberano  Congresso  levare- 
mos a  mal  que  ellas  se  lhe  dirijam  em  direitura,  limitan- 
do-me  eu  só  a  esta  até  Vossa  Magestade  mandar  que  eu  parta 
a  ter  o  grandissimo  gosto  de  lhe  beijar  a  mâo,  de  o  abraçar 
de  gosar  de  hum^  companhia  para  mim  e  para  todos  tã> 
agradável. 

As  ordens  para  o  Maranhão,  eu  as  recebi  pela  Leopoldm, 
que  chegou  no  dia  17  deste,  e  que  me  trouxe  huma  seguida 
carta  de  Vossa  Magestade,  de  24  de  Julho,  com  a  qual:on- 
solou  hum  pouco  este  seu  desgraçado  e  ausente  filho,  om  a 
noticia  para  mim  mui  interessante  de  Vossa  Magestadeestar 
physica  e  moralmente  descansado,  pela  harmonia  qu^  reina 
entre  Vossa  Magestade  e  o  Soberano  Congresso.  Deu  a  con- 
serve, como  he  de  esperar  do  caracter  de  Vossa  Mgestado 
e  da  Nação,  para  nossa  ventura  e  para  fazer  o  cumilo  da 
nossa  felicidade. 

Se  Vossa  Magestade  me  permitte,  eu  passo  a  ex]ôr  o  triste 
e  lamentável  estado  a  que  está  reduzida  esta  provncia,  para 
que  Vossa  Magestade  dê  as  suas  ordens  e  instncções  que 
achar  convenientes,  para  eu  com  dignidade  mf  poder  des- 
embrulhar da  rede  em  que  me  vejo  envolvido. 

Senhor,  esta  provincia  foi  treze  annos  conílerada,  e  de 
facto  serviu  de  sede  da  Monarchia,  porque  as  (rcumstancias 
assim  o  tinham  exigido,  para  cujo  fim  se  estaWeceram  todas 
aquellas  repartições  necessárias  a  esse  fin;  depois  deste 
estabelecimento  todas  as  províncias  se  pres^ram  com  o  nu- 
merário metaUico  que  era  necessário  parai  sustentação  de 
tudo  isto,  porque  as  rendas  desta  provinda  só  nâo  chega- 
vam; além  disto  o  Banco  tinha  credito,  -^via  dinheiro  em 
prata  e  ouro,  e  não,  ou  quasi  nâo  havi^cobre,  e  todo  este 
numerário  girava,  porque  o  Banco  estav  acreditado. 

Felizes  circumstancias  fizeram  com  q/e  a  sede  revertesse 
ao  seu  primitivo  e  antiquissimo  berço  ;íodas  as  províncias, 
como  deviam,  adheriram  á  causa  nacioal;  o  Banco  desacre- 


^m 


ditaram-no  os  seus  clelapidadores,  que  eram  os  mesmos  que  1821 
o  administravam;  quem  tem  dinheiro  em  prata  ou  em  ouro,  ^^^^^^"^^ 
guarda-o;  o  ouro  e  prata  converteu-se  em  cobre,  e  este 
mesmo  he  muito  pouco,  e  por  isso  amado  e  comprado  já  com 
o  premio  de  3  por  cento;  de  parte  nenhuma  vem  nada,  todos 
os  estabelecimentos  e  repartições  ficaram ;  os  que  comem  da 
Nação  sâo  sem  numero;  o  numerário  do  Thesouro he  só  o  das 
rendas  da  provincia,  e  essas  mesmas  sao  pagas  empapei; 
he  necessário  pagar  a  tudo  quanto  ficou  estabelecido,  como 
sâo  o  estado  maior,  tribunaes,  etc. ;  não  ha  dinheiro,  como 
já  fica  exposto;  não  sei  o  que  hei  de  fazer;  eis-aqui  fielmente 
o  triste  quadro  que  representa  esta  provincia  (e  não  pintado 
com  as  mais  vivas  cores)  e  a  desgraça  da  situação  daquelle 
que  se  vê  (no  meio  do  expendido)  compromettido,  e  permit- 
ta-me  Vossa  Magestade  esta  hberdade,  sacrificado  aquelle 
que  está  prompto  a  morrer  por  Vossa  Magestade  e  pela  Na- 
ção. Vossa  Magestade,  como  bom  pae  e  bom  Rei,  amigo  dos 
seus  súbditos,  e  meu  mui  em  particular,  não  quererá  ver-me 
compromettido,  porque  me  estima,  e  muito  mais  porque 
também  vè  a  sua  dignidade  atacada,  e  assim  visto  todo  o 
exposto,  e  attentas  (como  eu  espero)  por  Vossa  Magestade 
estas  desastrosas  circumstancias,  haja  por  bem  dar-me  hum 
quasi  repentino  remédio,  para  que  eu  me  não  veja  envergo- 
nhado, depois  de  me  ter  sacrificado  a  ficar  no  meio  de  ruí- 
nas, e  em  tão  desgraçadas  como  árduas  circumstancias  em 
que  ficou  esta  provincia,  que  está  quasi  a  estoirar,  logo  que 
o  Banco,  o  tisico  Banco,  que  he  o  meu  thermometro,  estiver 
com  o  dinheiro  exhausto  (que  para  isso  não  faltam  nem  qua- 
tro mezes,  pelos  passos  gigantescos  com  que  elle  marcha 
para  a  cov'a,  aberta  pelos  seus  delapid adores);  elle  de  todo 
já  não  tem  nem  ouro  nem  prata,  e  só  sim  algum  cobre,  que 
se  tem  cunhado  depois  de  fundido,  e  esse  tirado  de  algumas 
embarcações  que  o  teem  arruinado,  para  intermear  como 
bom ;  por  consequência  como  não  tem  credito,  nem  com  que 
o  alcance,  os  seus  bilhetes  valem  muito  pouco,  ou  quasi 
nada. 
Assim  lembre-se  Vossa  Magestade  deste  infeliz,  que  está 


26 

1821  prompto  a  sacrificar-se  pela  pátria,  como  o  tem  mostrado  e 
Setembro  y^g^^  Magestade  presenciado. 

Nâo  pense  Vossa  Magestade  que  me  quero  subtraliir  ao 
serviço  da  Nação  e  de  Vossa  Magestade,  mas  sim  ás  tristes, 
lamentáveis  scenas  e  circumstancias  em  que  me  acho. 

Peço  a  Vossa  Magestade,  por  tudo  quanto  ha  de  mais  sa- 
grado, me  queira  dispensar  deste  emprego,  que  segura- 
mente me  matará,  pelos  continuos  e  horrorosos  painéis  que 
tenho,  huns  já  á  vista,  e  outros  mui  peiores  para  o  futuro, 
os  quaes  eu  tenho  sempre  diante  dos  olhos,  e  para  ir  ter  o 
gosto  de  beijar  a  mâo  a  Vossa  Magestade,  e  de  assistir  ao  pé 
de  Vossa  Magestade  por  todas  as  razoes  expendidas  e  nâo 
expendidas.  Vossa  Magestade  perdoará  o  meu  modo  de  es- 
crever, mas  he  a  verdade  que  o  faz,  nâo  sou  eu;  porém  re- 
pare Vossa  Magestade  que  o  meu  fim  tem  sido  sempre  bom, 
que  he  alcançar  para  Vossa  Magestade  deUcias,  para  a  Nação 
fehcidade  e  gloria,  e  para  mim  honra. 

Peço  a  Vossa  Magestade  que  mostre  esta  carta  ao  seu  Con- 
selho d'Estado,  e  se  elle  assentar  com  Vossa  Magestade,  que 
lhe  nâo  pertence  dar  sobre  isto  providencias,  desejaria  que 
Vossa  Magestade,  ou  fizesse  apresentar  ás  Cortes  por  hum 
dos  Ministros  d'Estado,  para  ellas  decretarem  o  que  justo 
fôr  a  bem  da  Nação,  a  quem  eu  estou  prompto  a  servir,  e  ao 
mesmo  tempo  salvarem  aquelle,  que  com  tanto  gosto  segue 
e  se  preza  de  seguir  a  causa  nacional,  ser  muito  constitucio- 
nal, e  de  fallar  a  verdade  nua  e  crua. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  e  saúde  de  Vossa  Magestade, 
como  todos  os  Portuguezes  o  hâo  mister,  e  igualmente  este 
seu  súbdito  fiel  e  filho  obedientíssimo,  que  lhe  beija  a  sua 


augusta  mâo. 


Pedro. 
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Parlicipacão  das  Côrles  a  El-Rei  D.  João  \I 

(Diário  das  Cortes,  pag.  24Gí^.) 

As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias  e  Constituintes  da  Na-  1821 
çâo  Portugueza,  havendo  decretado  em  data  de  hoje  a  forma  ^^^^""^'"^ 
de  Governo  e  administração  publica  das  provincias  do  Bra- 
zil,  de  maneira  que  a  continuação  da  residência  do  Principe 
Real  no  Rio  de  Janeiro  se  torna  nâo  só  desnecessária,  mas 
até  indecorosa  á  sua  alta  jerarchia ;  e  considerando  junta- 
mente quanto  convém  aos  interesses  da  Nação,  que  Sua  Al- 
teza Real  viage  por  alguns  paizes  illustrados,  a  fim  de  obter 
aquelles  conhecimentos  que  se  fazem  necessários  para  hum 
dia  occupar  dignamente  o  throno  Portuguez :  mandam  res- 
peitosamente participar  a  El-Rei,  que  teem  resolvido  o  se- 
guinte : 

1.^  Que  o  Principe  Real  regresse  quanto  antes  para  Por- 
tugal. 

2.°  Que  Sua  Alteza  Real,  logo  que  chegue  a  Portugal,  pas- 
se a  viajar  incógnito  ás  Cortes  e  Reinos  de  Hespanha,  Fran- 
ça e  Inglaterra,  sendo  acompanhado  por  pessoas  dotadas  de 
luzes,  virtudes  e  adhesâo  ao  systema  constitucional,  que 
para  esse  fim  Sua  Magestade  houver  por  bem  de  nomear. 

Paço  das  Cortes,  em  29  de  Setembro  de  1821. 

João  Maria  Soares  de  Castello  Branco,  Presidente. 
António  Ribeiro  da  Costa,  Deputado  Secretario. 
João  Baptista  Felgueiras,  Deputado  Secretario. 


Carla  de  lei  sobre  o  cslabelecinioiílo  das  Junlas  provisórias  e  Governos 
das  armas  nas  províncias  do  Brazil 

(Correspondência  oíllcial  das  províncias  do  Brazi!,  pag.  433.) 


1821         D.  João,  por  graça  de  Deus  epela  Constituição  da  Monar- 
Outubro   ^j_j|^^  j^g-  ^Q  j^gij^^  Unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves^ 

d'aquem  e  d'além  mar  em  Africa,  etc.  Faço  saber  a  todos  os 
meus  súbditos,  que  as  Cortes  decretaram  o  seguinte : 

As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias  e  Constituintes  da  Nação- 
Portugueza,  havendo  prescripto  o  coiíveniente  systema  de- 
Governo  e  administração  publica  da  província  de  Pernam- 
buco, por  decreto  do  1.°  do  presente  mez,  e  reconhecendo- 
a  necessidade  de  dar  as  mesmas  e  outras  semelhantes  pro- 
videncias a  respeito  de  todas  as  mais  províncias  do  BraziU 
decretam  provisoriamente  o  seguinte : 

1.°  Em  todas  as  províncias  do  Reino  do  Brazil,  em  que  até 
o  presente  havia  Governos  independentes,  se  crearão  Juntas 
provisórias  do  Governo,  as  quaes  serão  compostas  de  sete- 
membros  naquellas  províncias  que  até  agora  eram  governa- 
das por  Capitães  Generaes ;  a  saber :  Pará,  Maranhão,  Per- 
nambuco, Bahia,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Rio  Grande  cia 
Sul,  Minas  Geraes,  Mato  Grosso  e  Goiazes;  e  de  cinco  mem- 
bros em  todas  as  mais  provindas  em  que  até  agora  não  ha- 
via Capitães  Generaes,  mas  só  Governadores,  incluídos  em 
hum  e  outro  numero  o  Presidente  e  Secretario. 

2.^  Serão  eleitos  os  membros  das  mencionadas  Juntas  por 
aquelles  eleitores  de  parochia  da  província  que  poderem 
reunir-se  na  sua  capital  no  praso  de  dois  mezes,  contados 
desde  o  dia  em  cjue  as  respectivas  autoridades  da  mesma 
capital  receberem  o  presente  decreto. 

3.°  Serão  nomeados  os  membros  das  Juntas  provisórias 
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do  Governo  entre  os  cidadãos  mais  conspícuas  por  seus  co-     i82i 
nhecimentos,  probidade  e  adlierencia  ao  systema  constitu-   ^"^^^^"^ 
cional,  sendo  além  disto  de  maior  idade,  estando  no  exercí- 
cio dos  seus  direitos  e  possuindo  bastantes  meios  de  sub- 
sistência, ou  proTcnliam  de  bens  de  raiz  ou  de  commercio, 
industria  ou  empregos. 

4.^  Será  antes  de  todos  eleito  o  Presidente,  depois  o  Se- 
cretario e  finalmente  os  outros  cinco  ou  três  membros,  se- 
gundo a  classificação  expressa  no  artigo  1.°,  sem  que  tenha 
logar  a  nomeação  de  substitutos.  Poderá  recahir  a  eleição 
em  qualquer  dos  membros  do  Governo  que  se  achar  consti- 
tuído na  província,  bem  como  em  qualquer  dos  eleitores,  e 
quando  for  eleito  algum  magistrado,  ofiicíal  de  justiça  ou  fa- 
zenda ou  official  militar,  não  exercerá  seu  emprego  em- 
quanto  for  membro  do  Governo. 

5.*^  O  Presidente,  Secretario  e  mais  membros  das  Juntas 
provisórias,  além  dos  ordenados  e  vencimentos  que  por  qual- 
quer outro  titulo  lhes  pertençam,  perceberão  annualmente  a 
gratificação  de  liOOOí^OOO  réis  naquellas  províncias  que  até 
agora  tinham  Capitães  Generaes,  e  GOOííJOOO  réis  em  todas 
as  outras  províncias. 

6."^  Fica  competindo  ás  Juntas  provisórias  de  Governo  das 
províncias  do  Brazil  toda  a  autoridade  e  jurisdicção  na  parte 
civil,  económica,  administrativa  e  de  poUcia,  em  conformi- 
dade das  leis  existentes,  as  quaes  serão  religiosamente  ob- 
servadas e  de  nenhum  modo  poderão  ser  revogadas,  altera- 
das, suspensas  ou  dispensadas  pelas  Juntas  do  governo. 

7.°  Todos  os  magistrados  e  autoridades  civis  ficam  subor- 
dinadas ás  Juntas  do  governo  nas  matérias  indicadas  no  ar- 
tigo antecedente,  excepto  no  que  fôr  relativo  ao  poder  con- 
tencioso e  judicial,  em  cujo  exercício  serão  somente  respon-         ♦ 
sáveis  ao  Governo  do  Reino  e  ás  Cortes. 

8.°  As  Juntas  fiscalisarão  o  procedimento  dos  empregados 
públicos  civis,  e  poderão  suspendel-os  dos  seus  empregos 
quando  commettam  abusos  de  jurisdicção,  precedendo  infor- 
mações e  mandando  depois  formar-lhes  culpa  no  termo  de 
oito  dias,  que  será  remettida  á  competente  relação  para  ser 


1H2I  alii  julgada  na  forma  das  leis,  dando  as  mesmas  Juntas  im- 
oi.iubio  jji^^ij.jtaiTiente  conta  de  tudo  ao  Governo  do  Reino  para  pro- 
videnciar como  fôr  justo  e  necessário. 

9.°  A  fazenda  publica  das  provindas  do  Brazil  continuará 
a  ser  administrada  como  até  ao  presente,  segundo  as  leis 
existentes,  com  declaração,  porém,  que  será  Presidente  da 
Junta  de  fazenda  o  seu  membro  mais  antigo  (exceptuando  o 
Thesoureiro  e  Escrivão,  nos  quaes  nunca  poderá  recahir  a 
presidência),  e  todos  os  membros  da  mesma  Junta  da  fa- 
zenda serão  collectiva  e  individualmente  responsáveis  ao 
Governo  do  Reino  e  ás  Cortes  por  sua  administração. 

10.^  Todas  as  províncias  em  que  até  agora  havia  Gover- 
nadores e  Capitães  Generaes,  terão  daqui  em  diante  Gene- 
raes  encarregados  do  governo  das  armas,  os  quaes  serão 
considerados  como  são  os  Governadores  das  armas  da  pro- 
vincia  de  Portugal,  ficando  extincta  a  denominação  de  Go- 
vernadores e  Capitães  Generaes. 

11.°  Em  cada  huma  das  províncias  que  até  agora  não  ti- 
nham Governadores  e  Capitães  Generaes,  mas  só  Governa- 
dores, será  d'ora  em  diante  incumbido  o  governo  das  armas 
a  hum  officialde  patente  militar  até  Coronel  inclusivamente. 

12.°  Vencerão  mensalmente  a  titulo  de  gratificação  os  Go- 
vernadores das  armas  das  províncias  do  Brazil,  no  caso  do 
artigo  10.°,  a  quantia  de  200;$000  réis,  e  os  Commandantes. 
das  armas,  nos  termos  do  artigo  11.°,  a  quantia  de  50j5(00O 
réis. 

13.°  Tanto  os  Governadores  de  que  trata  o  artigo  10.°, 
como  os  Commandantes  das  armas,  na  forma  do  artigo  11.°, 
se  regularão  pelo  regimento  do  1.°  de  Junho  de  1678  em 
tudo  o  que  se  não  acha  alterado  por  leis  e  ordens  posterio- 
res, suspenso  nesta  parte  somente  o  alvará  de  31  de  Feve- 
reiro de  1816.  No  caso  de  vacância  ou  impedimento  passará 
o  commando  á  patente  de  maior  graduação  e  antiguidade 
que  estiver  na  província,  ficando  para  este  fim  sem  elíeito  o- 
alvará  de  12  de  Dezembro  de  1770. 

14.°  Os  Governadores  e  Commandantes  das  armas  de  cada 
huma  das  províncias  serão  sujeitos  ao  Governo  do  Reino 
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responsáveis  a  elle  e  ás  Cortes,  e  independentes  das  Juntas  mi 
provisórias  do  Governo,  assim  como  estas  o  sâo  delles,  cada  ^"^J^"*^ 
qual  nas  matérias  de  sua  respectiva  competência,  devendo 
os  Governadores  e  Commandantes  das  armas  communicar 
ás  Juntas,  bem  como  estas  a  elles,  por  meio  de  officios  con- 
cebidos em  termos  civis  e  do  estylo,  quanto  entenderem  ser 
conveniente  ao  publico  serviço. 

15.°  Igualmente  se  entendem  a  respeito  de  Pernambuco 
qualquer  das  referidas  providencias  que  se  nâo  achem  no 
decreto  do  1.°  do  corrente,  o  qual  fica  ampliado  e  declarado 
pelo  presente  decreto. 

16.°  As  respectivas  autoridades  serão  eíTectiva  e  rigoro- 
samente responsáveis  pela  prompta  e  fiel  execução  deste  de- 
creto. 

Paço  das  Cortes,  29  de  Setembro  de  1821. 

Portanto  mando  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  do  referido  decreto  pertencer,  que  o  cum- 
pram e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se  contém. 
Dada  no  paço  de  Queluz,  em  o  1.°  de  Outubro  de  1821. 

El-Rei,  com  guarda. 

Joaquim  José  Monteiro  Torres. 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade  manda  executar  o 
decreto  das  Cortes  Geraes,  Extraordinárias  e  Constituintes 
da  Nação  Portugueza,  sobre  o  estabelecimento  das  Juntas 
provisórias  e  Governos  das  armas  nas  províncias  do  Brazil. — 
Para  Vossa  Magestade  ver.  —  Lourenço  António  de  Araújo, 
a  fez.  —Manuel  Nicolau  Esteves  Negrão. 


Carla  de  lei  determinando  o  regresso  do  Principe  Real  para  Porluíjal 
c  a  sua  viagem  a  diversos  paizes  da  Europa 

(Correspondência  official  das  proviacias  do  Brazil,  pag.  435.) 

1^21  D.  Joíio,  por  graça  cie  Deus  e  pela  Constituição  da  Monar- 
1  chia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves, 
d'aquem  e  d'além  mar  em  Africa,  etc.  Faço  saber  a  todos  os 
meus  súbditos,  que  as  Cortes  decretaram  o  seguinte  : 

As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias  e  Constituintes  da  Na- 
ção Portugueza,  havendo  decretado,  em  data  de  hoje,  a 
forma  de  Governo  e  administração  publica  das  províncias  do 
Brazil,  de  maneira  que  a  continuação  da  residência  do  Prin- 
cipe Real  no  Rio  de  Janeiro  se  torna  não  só  desnecessária, 
mas  até  indecorosa  á  sua  alta  jerarchia;  e  considerando  jun- 
tamente quanto  convém  aos  interesses  da  Nação  que  Sua 
Alteza  Real  viaje  por  alguns  paizes  illustrados,  a  fim  de  ob- 
ter aquelles  conhecimentos  que  se  fazem  necessários  para 
hum  dia  occupar  dignamente  o  throno  Portuguez :  mandam 
respeitosamente  participar  a  El-Rei  que  teem  f esolvido  o  se- 
guinte : 

1 .°  Que  o  Principe  Real  regresse  quanto  antes  para  Portu- 
gal. 

2.°  Que  Sua  Alteza  Real,  logo  que  chegue  a  Portugal, 
passe  a  viajar  incógnito  ás  Cortes  e  Reinos  de  Hespanha, 
França  e  Inglaterra,  sendo  acompanhado  por  pessoas  dota- 
das de  luzes,  virtudes  e  adhesão  ao  systema  constitucional, 
que  para  esse  fim  Sua  Mage*stade  houver  por  bem  de  no- 
mear. 

Paço  das  Cortes,  em  29  de  Setembro  de  1821. 

Portanto  mando  que  seja  assim  presente  a  todas  as  auto- 
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ridades  destes  Reinos  e  a  todos  os  meus  ditos  súbditos,  para     mi 
sua  intelligencia.  Dada  no  palácio  de  Queluz,  em  o  1.°  do   ^"^^^^^ 
mez  de  Outubro  de  1821. 

El-Rei,  com  guarda. 

José  da  Silva  Carvalho. 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade  manda  participar 
a  todas  as  autoridades  destes  Reinos  e  a  todos  os  seus  súbdi- 
tos o  que  as  Cortes  Geraes,  Extraordinárias  e  Constituintes 
da  Nação  Portugueza  decretam  a  respeito  do  regresso  do 
Príncipe  Real  para  Portugal  e  da  sua  viagem  pelas  Cortes 
de  Hespanha,  França  e  Inglaterra,  como  acima  se  declara.  — 
Para  Vossa  Magestade  ver. — Gaspar  Feliciano  de  Moraes  a 
fez.  — Manuel  Nicolau  Esteves  Negrão. 


Tom.  XX  í 


Exlraclo  da  caria  de  D.  Pedro  a  sea  pae 

(Correspondência  oíficial  das  provincias  do  Brazil,  pag.  H.) 

18-21         Rio  de  Janeiro,  4  de  Outubro  de  1821. 
Outubro       jyjg^  pgg  g  j^g^  senhor:— Com  bem  desgosto  pego  na 
penna  para  communicar  a  Vossa  Magestade  do  motim  e  boa- 
tos mui  fortes  que  correm  de  plano  pela  cidade. 

A  independência  tem-se  querido  cobrir  commigo  e  com  a 
tropa;  com  nenhum  conseguiu,  nem  conseguirá,  porque  a 
minha  honra  e  a  delia  he  maior  que  todo  o  Brazil;  que- 
riam-me,  e  dizem  que  me  querem  acclamar  Imperador;  pro- 
testo a  Vossa  Magestade  que  nunca  serei  perjuro,  que  nunca 
lhe  serei  falso,  e  que  elles  farão  essa  loucura,  mas  será  de- 
pois de  eu  e  todos  os  Portuguezes  estarem  feitos  em  postas ; 
he  o  que  juro  a  Vossa  Magestade,  escrevendo  nesta  com  o 
meu  sangue  estas  seguintes  palavras:  «Juro  sempre  ser  fiel 
a  Vossa  Magestade,  á  Nação  e  á  Constituição  Portugueza». 
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Carla  de  D.  Pedro  a  seu  pae 

(Correspondência  oíRcial  das  províncias  do  Brazil,  pag.  15.) 

Rio  de  Janeiro,  10  de  Dezembro  de  1821. 

Meu  pae  e  meu  senhor: — Hontem  pelas  três  horas  da     1821 
tarde  entrou  o  brigue  Infante  D,  Sebastião,  trazendo-me 
cartas  de  Vossa  Magestade  de  26  de  Outubro  e  algumas  or- 
dens e  decretos,  os  quaes  logo  se  passaram  a  pôr  em  exe- 
cução. 

Assim  que  abri  o  saco  achei  o  decreto  n.^  124,  mandei 
chamar  os  Ministros,  para  lhes  participar  as  ordens  recebi- 
das, e  mandar-lhes  passar  as  portarias  necessárias  para  se- 
rem convocados  os  eleitores  de  parochia  para  elegerem  a 
Junta,  que  ha  de  ficar  eleita  na  forma  decretada  pelo  Sobe- 
raíio  Congresso  no  dia  10  de  Fevereiro  de  1822,  por  se  com- 
pletarem os  dois  mezes  depois  do  recebimento  da  lei. 

No  mesmo  dia  em  que  a  Junta  fôr  eleita  tomará  entrega 
do  Governo,  porque  acaba  immediatamente  aquella  autori- 
dade de  antes  constituída,  e  assim  logo  que  seja  eleita  vou 
dar  sem  demora  prompta  execução  ao  decreto  que  me  manda 
partir  quanto  antes,  partindo,  ainda  que  seja  na  União,  por- 
que eu  desde  esse  dia  não  quero  influir  mais  nada  no  Brazil, 
e  como  não  o  posso  fazer  (quero  dizer  deixar  de  influir)  de 
outro  modo  que  partindo,  razão  por  que  não  espero  para 
partir  que  a  installação  do  novo  Governo  na  forma  orde- 
nada. 

Não  cessarei  de  tomar  medidas  para  tudo  se  cumprir  com 
socego. 

Quanto  á  promptificação  das  embarcações  de  guerra  sur- 
tas neste  porto,  nada  mais  posso  fazer  que  redobrar  a  minha 
pouca  actividade. 

Existe  por  ora  socego,  porque  a  tropa  está  unida  e  mui 
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i82i  obediente,  apesar  de  ser  pouca  para  o  serviço;  ella  tem-se 
Dezembro  ^^-^^^^  mciecedora  que  eu  participe  a  Vossa  Magestade  o 
quanto  ella  he  aferrada  á  Constituição  e  á  causa  nacional; 
mas  nâo  achando  eu  que  esta  parte  dada  por  mim  a  Vossa 
Magestade  seja  suffi ciente  paga  de  tâo  constante  adhesâo  e 
serviços  por  ella  praticados,  desejaria  que  Vossa  Magestade 
o  fizesse  saber  ao  Soberano  Congresso,  e  implorasse  da  mi- 
nha parte  hum  agradecimento  privativo  a  esta,  visto  ter  tra- 
balhado tanto  e  com  tanto  proveito  geral  e  nenhum  parti- 
cular. 

Emquanto  eu  tiver  forças  conte  Vossa  Magestade  e  a  Na- 
ção com  a  minha  pessoa,  que  será  incansável  nos  dois  ser- 
viços; isto  he  o  que  a  minha  alma  sente  e  diz  sem  lisonja 
nem  interesse. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  e  saúde  de  Vossa  Magestade, 
como  todos  os  Portuguezes  o  hâo  mister,  e  igualmente  este 
seu  súbdito  fiel  e  filho  obedientíssimo,  que  lhe  beija  a  sua 
Real  mão. 

^  Pedro. 


Dezembro 
14 


Carla  de  D.  Pedro  a  seu  pae 

(Correspondência  official  das  províncias  do  Brazil,  pag.  16.) 

Rio  de  JaneirO;  14  de  Dezembro  de  d  821. 

Meu  pae  e  meu  senhor:— Dou  parte  a  Vossa  Magestade  i82i 
que  a  publicação  dos  decretos  fez  hum  choque  mui  grande 
nos  Brazileiros  e  em  muitos  europeus  aqui  estabelecidos,  a 
ponto  de  dizerem  pelas  ruas :  «Se  a  Constituição  he  fazer-nos 
mal,  leve  o  diabo  tal  cousa,  havemos  fazer  hum  termo  para 
o  Príncipe  não  sahir,  sob  pena  de  ficar  responsável  pela  perda 
do  Brazil  para  Portugal,  e  queremos  ficar  responsáveis  por 
elle  não  cumprir  os  dois  decretos  publicados ;  havemos  fazer 
representações  juntos  com  S.  Paulo  e  Minas,  e  todas  as  ou- 
tras que  se  poderem  juntar  dentro  do  praso  ás  Cortes,  e  sem 
isso  não  ha  de  ir».  Veja  Vossa  Magestade  a  que  eu  me  expuz 
pela  Nação  e  por  Vossa  Magestade. 

Sem  embargo  de  todas  estas  vozes,  eu  me  vou  aprom- 
ptando  com  toda  a  pressa  e  socego,  a  fim  de  ver  se  posso, 
como  devo,  cumprir  tão  sagradas  ordens,  porque  a  minha 
obrigação  he  obedecer  cegamente,  e  assim  o  pede  a  minha 
honra,  ainda  que  perca  a  vida,  mas  nunca  pela  exposição  ou 
perdimento  delia  fazer  perder  milhares. 

Faz-se  mui  preciso,  para  desencargo  meu,  seja  presente 
ao  Soberano  Congresso  esta  carta,  e  Vossa  Magestade  lhe 
faça  saber  da  minha  parte,  que  me  será  sensível  sobrema- 
neira, se  fôr  obrigado  pelo  povo  a  não  dar  o  exacto  cumpri- 
mento a  tão  soberanas  ordens;  mas  que  esteja  o  Congresso 
certo,  que  hei  de  fazer  com  razões  os  mais  fortes  argumen- 
tos, dihgenciando  o  exacto  cumprimento  quanto  nas  minhas 
forças  couber. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  e  saúde  de  Vossa  Magestade, 
como  todos  os  Portuguezes  o  hão  mister,  e  igualmente  este 
seu  súbdito  fiel  e  filho  obedientíssimo,  que  lhe  beija  a  sua 
Real  mão. 

Pedi'o. 


Carla  de  D.  Pedro  a  seu  pac 

(Correspondência  ciliciai  das  provincias  do  Brazil,  pag.  16.) 


1821  Rio  de  Janeiro,  15  de  Dezembro  de  1821. 
Dezembro  ^^^  ^^^  ^  ^^^^  senhori  —  Hoje  soube  que  por  ora  não  fa- 
zem representação,  sem  que  venham  as  procurações  de  Mi- 
nas, S.  Paulo  e  outras,  e  que  a  representação  he  deste  modo, 
segundo  ouço :  « Ou  voe,  nós  nos  declarámos  independentes, 
ou  fica,  e  então  continuámos  a  estar  unidos  e  seremos  respon- 
sáveis pela  falta  de  execução  das  ordens  do  Congresso;  e  de- 
mais, tanto  os  Inglezes  Europeus  como  os  Americanos  Inglezes 
nos  protegem  na  nossa  independência  no  caso  de  ir  Sua  Alte- 
zas. 

Torno  a  protestar  ás  Cortes  e  a  Vossa  Magestade,  que  só 
a  força  será  capaz  de  me  fazer  faltar  ao  meu  dever,  o  que 
será  o  mais  sensível  neste  mundo. 

Concluo  dizendo,  sou  fiel  e  honrado. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  e  saúde  de  Vossa  Magestade, 
como  todos  os  Portuguezes  o  hão  mister,  e  igualmente  este 
seu  súbdito  fiel  e  filho  obedientíssimo,  que  lhe  beija  a  sua 
Real  mão. 

Pedro. 


Manifesto  do  povo  do  Bio  de  Janeiro 

(Correspondência  oíBcial  das  províncias  do  Brazil,  pag.  30,) 

lllustrissimo  Senado :  —  O  povo  do  Rio  de  Janeiro,  contie-     mi 


cendo  que  os  interesses  das  Nações  reunidas  em  hum  centro 
commum  de  idéas  sobre  o  bem  publico  devem  ser  os  primei- 
ros objectos  da  vigilância  daquelles  que  estão  revestidos  do 
caracter  de  seus  representantes,  e  demais  convencido  de  que 
nas  circumstancias  actuaes  se  constituiria  responsável  para 
com  as  gerações  futuras  se  nâo  manifestasse  os  seus  senti- 
mentos á  vista  da  medonha  perspectiva  que  se  offerece  a 
seus  olhos  pela  retirada  de  Sua  Alteza  Real,  se  dirige  com  a 
ultima  energia  à  presença  de  V.  S.^  como  seu  legitimo  re- 
presentante, esperando  que  mereçam  toda  a  sua  considera- 
ção os  motivos  que  neste  se  expõem,  para  se  suspender  a 
execução  do  decreto  das  Cortes  sobre  o  regresso  de  Sua  Al- 
teza Real  para  a  antiga  sede  da  Monarchia  Portugueza. 

O  povo,  sempre  fiel  á  causa  commum  da  Nação,  julga  que 
não  se  deslisa  da  sua  marcha,  representando  os  inconvenien- 
tes que  podem  resultar  de  qualquer  providencia  expedida, 
quando  ella  encontre  no  local  em  que  deve  ser  executada 
obstáculos  a  esta  idéa  de  prosperidade  pubhca  que  o  Sobe- 
rano Congresso  annunciou  altamente  á  face  da  Europa,  e  que 
até  ao  presente  tem  sido  motivo  da  nossa  firme  adhesão  aos 
princípios  constitucionaes.  Na  crise  actual  o  regresso  de  Sua 
Alteza  Real  deve  ser  considerado  como  huma  providencia 
inteiramente  funesta  aos  interesses  naciohaes  de  ambos  os 
hemispherios. 

Não,  não  he  a  gloria  de  possuir  hum  Principe  da  dynastia 
reinante,  que  obriga  o  povo  a  clamar  pela  sua  residência  no 
Crazil  á  vista  do  mesmo  decreto  que  o  chama  além  do  Atlân- 
tico; nós  perderíamos  com  lagrimas  de  saudade  esta  gloria, 
que  acontecimentos  imprevistos  o  mysteriosamenle  combi- 
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182!  nados  nos  tronxcram,  abrindo  entre  nos  Imma  cpocha  que 
Dezembro  pjjrccia  não  estar  marcada  pela  Providencia  nos  nossos  fas- 
tos, e  ao  mesmo  tempo  fazendo  a  emancipação  do  Brazil 
justamente  na  idade  em  que,  possuido  da  indisputável  idéa 
de  suas  forças,  começava  a  erguer  o  coUo  para  repellir  o 
systema  colonial;  mas  a  perda  desta  augusta  posse  he  igual- 
mente a  perda  da  segurança  e  da  prosperidade  deste  rico  e 
vastissimo  continente ;  ainda  avançamos  a  dizer  respeitosa- 
mente que  esta  perda  terá  huma  influencia  mui  immediata 
sobre  os  destinos  da  Monarchia  em  geral.  Se  os  politicos  da 
Europa,  maravilhados  pela  resolução  de  Sua  Magestade  o 
Senhor  D.  João  VI  em  passar-se  ao  Brazil,  realisando  o  pro- 
jecto que  os  Hollandezes  conceberam  quando  Luiz  XIV  tro- 
vejava ás  portas  de  Amsterdam,  que  Filippe  V  tinha  na  idéa 
quando  a  fortuna  o  ameaçava  de  entregar  a  Hespanha  ao  seu 
rival,  que  o  illustre  Pombal  premeditava  quando  o  throno 
da  Monarchia  parecia  ir  descer  aos  abysmos  abertos  pelo 
terremoto,  que  Carlos  IV  já  mui  tarde  desejou  realisar;  sim, 
se  os  politicos  disseram  que  o  navio  que  trouxe  ao  Brazil  o 
Senhor  D.  João  VI  alcançaria  entre  os  antigos  Gregos  maio- 
res honras  do  que  esse  que  levou  Jason  e  os  Argonautas  a 
Colchos,  o  povo  do  Rio  de  Janeiro  julga  que  o  navio  que  re- 
conduzir Sua  Alteza  Real  apparecerá  sobre  o  Tejo  com  o  pa- 
vilhão da  independência  do  Brazil. 

Talvez  que  Sua  Magestade,  creando  o  Senhor  D.  Pedro 
Príncipe  Regente  do  Brazil,  tivesse  diante  dos  olhos  estas 
linhas  traçadas  pelo  celebre  Mr.  Du  Pradt: 

«Si  le  passage  du  Boi  n'avait  eu  heu,  le  Portugal  perdait 
le  Brésil  de  deux  manières:  1",  par  Tattaque  qu'en  auraient 
fait  les  Anglais  sous  pretexte  de  guerre  avec  le  Portugal 
soumis  aux  Français;  2°,  par  Findépendance  dans  laquelle  ce 
grand  pays  séparé  de  la  metrópole  par  la  guerre  ne  pourrait 
manquer  de  tomber,  comme  ont  fait  les  colonies  espagnoles,. 
et  par  la  même  raison,  et  avec  le  même  succès.  Aussi  est-il 
bien  evident  que  si  jamais  le  Souverain  établi  au  Brésil  re- 
passe en  Portugal,  il  laissera  derrière  lui  Findépendance 
établie  dans  les  comptoirs  de  Rio  de  Janeiro.» 
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Se  a  passagem  do  Rei  se  não  verificasse,  Portugal  perdia  1821 
o  Brazil  por  dois  modos:  l.*",  por  ataque,  que  fariam  os  In-  """gg  ""^ 
glezes  com  o  pretexto  de  guerra  com  Portugal  submettido 
aos  Francezes;  2.^  pela  independência,  que  infallivelmente 
este  grande  paiz,  separado  da  metrópole  pela  guerra,  pro- 
clamaria, como  fizeram  as  Américas  hespanholas  com  a 
mesma  razão  e  com  o  mesmo  successo.  He  logo  bem  evi- 
dente, que  se  algum  dia  o  Soberano  estabelecido  no  Brazil 
voltar  para  Portugal,  deixará  após  de  si  a  independência 
firmada  em  todas  as  feitorias  do  Rio  de  Janeiro.  • 

Conhece-se  qual  he  o  estado  de  oscillação  e  de  divergência 
em  que  estão  todas  as  provindas  do  Brazil;  o  único  centro 
para  onde  parece  que  se  encaminham  suas  vistas  e  suas  es- 
peranças he  a  Constituição,  e  a  primeira  vantagem  que  se 
espera  deste  plano  regenerador  he  a  conservação  inahena- 
vel  das  attribuições,  de  que  se  acha  de  posse  esta  antiga 
colónia,  transformada  em  Monarchia,  menos  para  autorisar 
a  residência  do  augusto  Chefe  da  Nação,  do  que  pelo  grande 
peso  que  o  seu  commercio  de  exportação  lhe  dava  na  ba- 
lança mercantil  da  Europa,  pelas  suas  diííerentes  relações 
com  os  diversos  povos  desse  antigo  hemispherio,  e  pelo  pro- 
gressivo desenvolvimento  de  suas  forças  physicas  e  moraes. 

O  Brazil,  conservado  na  sua  categoria,  nunca  perderá  de 
vista  as  idéas  de  seu  respeito  para  com  a  sua  illustre  e  an- 
tiga metrópole;  nunca  se  lembrará  de  romper  esta  cadeia  de 
amizade  e  de  honra,  que  deve  hgar  os  dois  continentes  atra- 
vés da  mesma  extensão  dos  mares  que  os  separam ;  e  a  Eu- 
ropa verá  com  espanto,  que  se  o  espaço  de  2:000  léguas  foi 
julgado  mui  longo  para  conservar  em  vigor  os  laços  do  Reino 
Unido,  sendo  o  fiador  desta  união  hum  frágil  lenho,  batido 
pelas  ondas  e  exposto  ás  contingências  da  navegação,  este 
mesmo  espaço  nunca  será  capaz  de  afrouxar  os  vinculos  da 
nossa  alliança,  nem  impedirá  que  o  Brazil  vá  ao  longe  com 
mais  alegria,  com  a  mão  mais  cheia  de  riquezas,  do  que  ia 
d'antes,  engrossar  a  grande  artéria  da  Nação. 

O  povo  do  Rio  de  Janeiro,  conhecendo  bem  que  estes  são 
os  sentimentos  de  seus  co-irmãos  Brazileiros,  protesta  á  face 
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i8âi  (las  Nações  pelo  desejo  que  tem  de  ver  realisada  esta  união 
Dezembro  ^-^  nccessaria  e  tão  indispensável  para  consolidar  as  bases 
da  prosperidade  nacional;  entretanto  o. mais  augusto  penhor 
da  infallibilidade  destes  sentimentos  he  a  pessoa  do  Príncipe 
Real  no  Brazil,  porque  nelle  reside  a  grande  idéa  de  toda  a 
aptidão  para  o  desempenho  destes  planos,  como  o  primeiro 
vingador  do  systema  constitucional.  As  provindas  do  Brazil, 
apparecendo  nas  pessoas  dos  seus  Deputados  em  roda  do 
throno  do  Príncipe  Regente,  formarão  hum  a  hga  de  interes- 
ses communs,  dirigindo  sempre  a  marcha  das  suas  provi- 
dencias segundo  a  perspectiva  das  circumstancias;  sendo 
hum  dos  seus  objectos  de  empenho  estreitar  mais  e  mais  os 
vínculos  de  nossa  fraternidade  nacional. 

Se  o  motivo  que  as  Cortes  apresentam  para  fazerem  re- 
gressar Sua  Alteza  Real,  he  a  necessidade  de  instrucção  de 
.  economia  pohtica,  que  o  mesmo  Senhor  deve  adquirir  via- 
jando pelas  Cortes  da  Europa  assignadas  no  decreto,  o  povo 
julga  que  se  faz  mais  necessário  para  a  futura  gloria  do  Bra- 
zil, que  Sua  Alteza  Real  visite  o  interior  deste  vastíssimo 
continente  desconhecido  na  Europa  portugueza,  e  por  des- 
graça nossa  examinado,  conhecido,  descripto,  despojado 
pelas  Nações  estrangeiras,  em  cujas  cartas,  como  ultima- 
mente na  de  Mr.  La  Pie,  nós  com  vergonha  vamos  procurar 
as  latitudes  e  as  longitudes  das  províncias  centraes,  a  direc- 
ção dos  seus  grandes  rios,  e  a  sua  posição  chorographica, 
os  justos  limites  que  as  separam  humas  das  outras,  e  até 
conhecer  a  sua  capacidade  para  as  riquezas  de  agricultura 
pela  influencia  das  diversas  superfícies  que  ellas  offerecem. 

Portugal,  considerando  o  Brazil  como  hum  paiz  que  só  lhe 
era  útil  pela  exportação  do  ouro  e  de  outros  géneros,  com 
que  elle  paga  o  que  importam  os  estrangeiros,  esquecendo-se 
que  esta  mesma  exportação  era  resultado  mais  das  forças 
physicas  do  Brazil,  do  que  de  estímulos  das  artes  de  indus- 
tria comprimidas  pelo  mortífero  systema  colonial  e  abando- 
nadas a  huma  cega  rotina,  não  se  dignou  em  tempo  algum 
entrar  no  exame  deste  continente,  nunca  lançou  os  olhos 
sobre  o  seu  thermometro  politico  e  moral,  para  conhecer  a 


altura  em  que  estava  a  opinião  publica,  e  bem  o  mostra  agora     isn 
pela  indifferença  com  que  se  annuncia  a  seu  respeito;  he  ^^^^^^^'^^ 
portanto  de  primeira  necessidade  que  o  Principe  Regente  dê 
este  passo  tão  vantajoso,  para  maior  desenvolvimento  da 
vida  moral  e  physica  do  Brazil. 

As  Cortes  da  Europa,  hoje  decaídas  daquelle  esplendor 
que  ellas  apresentavam  em  outras  epochas,  ainda  conservam 
grandes  sábios,  famosos  políticos;  porém  estas  classes  se 
consideram  mudas  e  paralysadas  pelas  diversas  facções  que 
as  combatem  com  huma  prepotência  irresistível.  Sua  Alteza 
Real  não  encontrará  hoje  nellas  mais  do  que  intrigas  diplo- 
máticas, mysterios  cabalísticos,  pretensões  ideaes,  projectos 
ephemeros,  partidos  ameaçadores,  a  moral  publica  por  toda 
a  parte  corrompida,  os  lyceus  das  artes  e  das  sciencias  na 
mais  miserável  prostituição,  huma  politica  cega,  concebendo 
e  abortando;  em  huma  palavra.  Sua  Alteza  Real  achará  em 
toda  a  Europa  vestígios  desse  vulcão,  que  rebentando  ao 
meio  dia,  levou  seus  estragos  além  das  ilhas  e  dos  mares. 
Não,  não  foi  em  crises  tão  fataes  que  viajaram  o  immortal 
creador  do  Império  da  Rússia,  Pedro  I,  e  o  grande  filho  de 
Maria  Thereza,  José  II,  assim  como  outros  Príncipes  que 
voltaram  aos  seus  Estados  enriquecidos  de  conhecimentos, 
que  fizeram  a  prosperidade  de  suas  Monarchias.  Depois  que 
o  interesse  passou  a  ser,  como  diz  o  Abbade  Condillac,  a 
mola  real  dos  Gabinetes  da  Europa,  a  politica  começou  a  es- 
conder sua  marcha,  e  quasi  sempre  as  idéas  ostensivas  são  . 
inteiramente  diversas  daquellas  que  apparecem  nos  planos 
das  negociações.  He  bem  de  esperar  que  o  Principe,  her- 
deiro de  huma  Monarchia  olhada  hoje  com  ciúme  pelas  Na- 
ções estrangeiras,  não  seja  admittido  á  communicação  dos 
seus  mysterios  eleusinos,  que  veja  as  novas  Tyros  e  Gartha- 
gos  só  pela  perspectiva  de  sua  economia  pubhca,  e  que  se 
faça  todo  o  empenho  para  desviar  da  conhecida  agudeza  do 
seu- engenho  a  carta  dos  interesses  ministeriaes. 

Nas  provindas  do  Brazil,  Sua  Alteza  Real  achará  hum 
povo  que  o  adora  e  que  suspira  pela  sua  presença;  nas  mais 
pohdas  encontrará  homens  de  talentos,  bem  dignos  de  se- 
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1H21  rem  admittidos  ao  seu  conselho;  em  outras  achará  a  expe- 
Dczembio  pjgj^(^.jjj  (]Qg  velhos,  que  o  discípulo  de  Xenophonle  encontrou 
nas  bocas  do  Nilo,  conhecerá  de  perto  as  forças  locaes  deste 
immenso  paiz,  em  cujo  seio,  ainda  virgem,  como  diz  o  cele- 
bre Mr.  De  Sismondi,  se  podem  períilhar  as  plantaçíjes,  que 
nutrem  o  orgulho  das  margens  do  Indo,  do  Ganges,  da  an- 
tiga Taprobana,  e  que  obrigam  o  altivo  Adamastor  a  se  em- 
bravecer tantas  vezes  contra  os  europeus.  Os  povos  experi- 
mentarão estes  estímulos  de  enthusiasmo  e  de  brio,  que 
inspira  a  presença  creadora  de  hum  Príncipe ;  sobre  todas  as 
vantagens,  emfim,  Sua  Alteza  Real  terá  huma,  que  nâo  he 
pequena,  conhecer  por  si  mesmo  a  herança  de  sua  sobera- 
nia, e  nâo  pelas  informações  dos  Governadores,  que  tudo 
acham  inculto,  atrazado,  com  obstáculos  difficultosos  ou  in- 
vencíveis, para  se  desculparem  assim  da  sua  inacção,  ou  para 
depois  mostrarem  em  grande  mappa  colorido  o  pouco  que 
fizeram,  deixando  entre  as  sombras  as  concussões  violentís- 
simas que  soífreram  as  victimas  de  seu  despotismo.  Tal  he 
a  idéa  que  o  nosso  insigne  Vieira  offerece  em  suas  cartas, 
quando  analysa  a  conducta  destes  régulos  de  bastão  de  ferro, 
praga  tão  funesta  ao  Brazil,  ou  ainda  mais,  do  que  o  mesmo 
systema  colonial. 

Sendo  pois  esta  viagem  de  tão  grandes  consequências  para 
o  progressivo  melhoramento  do  Brazil,  fica  demonstrada  a 
sua  importância  e  a  sua  necessidade;  os  conhecimentos 
adquiridos  por  Sua  Alteza  Real,  sendo  confrontados  com  os 
votos  daquelles  que  possuem  a  verdadeira  estatística  do  Bra- 
zil, servirão  muito  para  organisarem  o  plano  do  regimen 
que  deve  reanimar  a  sua  vida  physica  e  moral.  Ha  huma 
distancia  mui  considerável  entre  o  meio  dia  da  Europa  e  o 
meio  dia  da  America;  a  natureza  humana  aqui  experimenta 
huma  mudança  sensível,  hum  novo  céu,  e  por  isso  mesmo 
huma  nova  influencia  sobre  o  caracter  de  seus  indivíduos; 
he  impossível  que  povos  classificados  em  opposição  physica, 
se  possam  reunir  debaixo  do  mesmo  systema  de  governo ;  a 
industria,  a  agricultura,  as  artes  em  geral,  exigem  no  Brazil 
huma  legislação  particular,  e  as  bases  deste  novo  código  de- 
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vem  ser  esboçadas  sobre  os  locaes,  onde  depois  hão  de  ir  ter  1821 
sua  execução.  Se  o  Brazii,  agrilhoado  em  sua  infância,  e  ^*^'^™^'^ 
com  mui  poucas  homenagens  na  sua  mocidade,  avançou  ra- 
pidamente através  das  me^^mas  barreiras  que  tolhiam  sua 
marcha,  quanto  não  avançará  depois  de  ser  visitado  e  per- 
feitamente conhecido  pelo  Príncipe  herdeiro  da  Monarchia, 
que  na  sua  passagem  verá  a  justiça  que  se  lhe  fez,  tirando- 
se-lhe  as  argolas  coloniaes  e  dando-se-lhe  o  diadema?  O  povo 
do  Rio  de  Janeiro,  tendo  em  vistas  o  desempenho  deste  pro- 
jecto verdadeiramente  philanthropico,  e  conhecendo  que  Sua 
Alteza  Real  annuncia  o  mais  enérgico  enthusiasmo  em  rea- 
lisal-o,  com  grande  vantagem  da  Nação  em  geral,  não  pode 
portanto  convir  no  seu  regresso;  e  julgando  que  tem  dito 
quanto  basta,  para  que  V.  S/  faça  ver  a  Sua  Alteza  Real  a 
delicadeza  com  que  o  mesmo  Senhor  se  deverá  haver  nas 
circumstancias  já  ameaçadoras  no  horisonte  politico  do  Bra- 
zii, espera  ser  attendido  na  sua  representação,  de  cujas  con- 
sequências (não  sendo)  o  mesmo  povo  declara  V.  S.^  respon- 
sável; igualmente  espera  que  o  Soberano  Congresso  a  receba 
e  a  considere  como  hum  manifesto  da  vontade  de  irmãos 
interessados  na  prosperidade  geral  da  Nação,  no  renovo  de 
sua  mocidade  e  de  sua  gloria,  que  sem  duvida  não  chegará 
ao  zenith  a  que  espera  subir,  se  não  estabelecer  huma  só 
medida  para  os  interesses  recíprocos  dos  dois  hemispherios, 
attendendo  sempre  ás  diversas  posições  locaes  de  hum  e  ou- 
tro. Sendo  portanto  de  esperar  que  todas  as  províncias  do 
Brazii  se  reunam  neste  centro  de  idéas,  logo  que  se  espalhe 
a  lisonjeira  noticia  de  que  não  se  verificou  o  regresso  de  Sua 
Alteza  Real,  o  povo  encarrega  a  V.  S.*  de  fazer  ver  ao  mesmo 
Senhor  a  absoluta  necessidade  de  ficarem  por  agora  suspen- 
sos os  dois  decretos  124  e  125  das  Cortes,  porque  não  se 
pode  presumir  das  publicas  intenções  do  Soberano  Congres- 
so, que  deixe  de  acceder  a  motivos  tão  justos  e  de  tão  grande 
relação  com  o  bem  geral  da  Nação. 

Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Dezembro  de  1 82 1 . — (Seguem-se 
as  assignaturas.) 


Falia  do  Juiz  de  Fora  José  ClenicDle  Pereira,  Presidente  do  Senado  da  Camará 

(Correipondencia  official  das  províncias  do  Brazil,  pag,  36.) 

Senbor:  —  A  sabida  de  Vossa  Alteza  Real  dos  Estados  do 
Brazil  será  o  decreto  fatal  que  sanccione  a  independência 
deste  Reino !  Exige  portanto  a  salvação  da  pátria,  que  Vossa 
Alteza  Real  suspenda  a  sua  ida  até  nova  determinação  do 
Soberano  Congresso. 

Tal  be,  Senbor,  a  importante  verdade  que  o  Senado  da 
Camará  desta  cidade,  impelbdo  pela  vontade  do  povo  que 
representa,  tem  a  bonra  de  vir  apresentar  á  muito  alta  con- 
sideração de  Vossa  Alteza  Real.  Cumpre  demonstral-a. 

O  Brazil,  que  em  1808  viu  nascer  nos  vastos  borisontes  do 
novo  mundo  a  primeira  aurora  da  sua  liberdade ...  O  Bra- 
zil, que  em  1815  obteve  a  carta  da  sua  emancipação  politica, 
preciosa  dadiva  de  bum  Rei  benigno. , .  O  Brazil,  finalmente, 
que  em  1821 ,  unido  á  mãe  pátria,  filbo  tão  valente  como  fiel, 
quebrou  com  ella  os  ferros  do  proscripto  despotismo ...  re- 
corda sempre  com  borror  os  dias  da  sua  escravidão  recem- 
passada.. .  teme  perder  a  bberdade  mal  segura  que  tem 
principiado  a  gostar. . .  e  receia  que  bum  futuro  envenenado 
o  precipite  no  estado  antigo  de  suas  desgraças . . . 

He  filbo  daquella  recordação  odiosa,  daquelle  temor  e 
deste  receio,  o  veneno  que  a  opinião  publica  se  apressou  a 
lançar  na  carta  de  lei  de  1  de  Outubro  de  1821,  porque  se 
Ibe  antojou  que  o  novo  systema  de  Governos  de  Juntas  pro- 
visórias, com  Generaes  das  armas  independentes  delias,  su- 
jeitos ao  Governo  do  Reino,  a  este  só  responsáveis  e  ás  Cor- 
tes, tende  a  dividir  o  Brazil  e  a  desarmal-o,  para  o  reduzir 
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ao  antigo  estado  de  colónia,  que  só  vis  escravos  podem  tole- 
rar, e  nunca  hum  povo  livre,  que,  se  pugna  pelo  ser,  ne- 
nhuma força  existe  capaz  de  o  supplantar. 

He  filho  das  mesmas  causas  o  veneno  que  a  opinião  pu- 
blica derramou  sobre  a  carta  de  lei  do  mesmo  dia,  mez  e 
anno,  que  decretou  a  sabida  de  Vossa  Alteza  Real,  porque 
entendeu  que  este  decreto  tem  por  vistas  roubar  ao  Brazil  o 
centro  da  sua  unidade  politica,  única  garantia  da  sua  liber- 
dade e  ventura. 

He  íllho  das  mesmas  causas  o  dissabor  e  descontentamento 
com  que  este  povo  constitucional  e  fiel  ouviu  a  moção  da  ex- 
tincção  dos  tribuna  es  deste  Reino,  porque  desconfiou  que 
Portugal  aspira  a  reedificar  o  império  da  sua  superioridade 
antiga,  impondo-lhe  a  dura  lei  da  dependência,  e  arrogan- 
do-se  todas  as  prerogativas  de  mâe,  como  se  durasse  ainda 
o  tempo  da  sua  curatela  extincta,  sem  se  lembrar  que  este 
filho,  emancipado  já,  nâo  pôde  ser  privado  com  justiça  da 
posse  de  direitos  e  prerogativas  que  por  legitima  partilha 
lhe  pertencem. 

He  filho  da  mesma  causa  o  reparo  e  susto  com  que  o  des- 
confiado Brazileiro  viu  que  no  Soberano  Congresso  se  prin- 
cipiaram a  determinar  negócios  do  Brazil,  sem  que  estives- 
sem reunidos  todos  os  seus  Deputados,  contra  a  declaração 
solemne  do  mesmo  Soberano  Congresso,  tantas  vezes  ouvida 
com  exaltado  applauso  do  povo  Brazileiro,  porque  julgou 
acabada  de  huma  vez  a  consideração  até  então  pohticamente 
usada  com  esta  importante  parte  da  Monarchia . . . 

Tal  he.  Senhor,  o  grito  da  opinião  pubhca  nesta  província. 
Corramos  as  vistas  ligeiramente  sobre  as  outras,  e  que  se 
pôde  esperar  da  sua  conducta? 

Pernambuco,  guardando  as  matérias  primas  da  indepen- 
dência, que  proclamou  hum  dia,  mallograda  por  immatura, 
mas  não  extincta,  quem  duvida  que  a  levantará  de  novo  se 
hum  centro  próximo  de  união  politica  a  não  prender? 

Minas  principiou  por  attribuir-se  hum  poder  deliberativo, 
que  tem  por  fim  examinar  os  decretos  das  Cortes  Soberanas, 
e  negar  obediência  àquelles  que  julgar  oppostos  aos  seus 
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interesses;  já  deu  accessos  militares;  trata  de  alterar  a  lei 
dos  dizimos;  tem  entrado,  segundo  dizem,  no  projecto  de 
cunhar  moeda . . .  E  que  mais  faria  huma  provincia  que  se 
tivesse  proclamado  independente? 

S.  Paulo  sobejamente  manifestou  os  sentimentos  livres 
que  possue,  nas  politicas  instrucçôes  que  dictou  aos  seus 
illustres  Deputados . . .  Ella  ahi  corre  a  expressal-os  mais 
positivamente  pela  voz  de  huma  deputação,  que  se  apressa 
em  apresentar  a  Vossa  Alteza  Real  huma  representação 
igual  á  deste  povo  í 

O  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sul  vae  significar  a  Vossa 
Alteza  Real,  que  vive  possuído  de  sentimentos  idênticos, 
pelo  protesto  desse  honrado  cidadão  que  vedes  incorporado 
a  nós. 

Ah!  Senhor,  e  será  possível  que  estas  verdades,  sendo 
tão  publicas,  estejam  fora  do  conhecimento  de  Vossa  Alteza 
Real?  Será  possivel  que  Vossa  Alteza  Real  ignore  que  hum 
partido  republicano,  mais  ou  menos  forte,  existe  semeado 
aqui  e  aUi,  em  muitas  das  provindas  do  Rrazil,  por  não  dizer 
em  todas  ellas?  Acaso  os  cabeças  que  intervieram  na  explo- 
são de  1817  expiraram  já?  E  se  existem,  e  são  espíritos  for- 
tes e  poderosos,  como  se  cre  que  tenham  mudado  de  opi- 
nião? Qual  outra  lhes  parecerá  mais  bem  fundada  que  a  sua? 
E  não  diz  huma  fama  publica,  ao  parecer  segura,  que  nesta 
cidade  mesma  hum  ramo  deste  partido  reverdeceu  com  a 
esperança  da  sabida  de  Vossa  Alteza  Real,  que  fez  tentativas 
para  crescer  e  ganhar  forças,  e  que  só  desanimou  á  vista  da 
opinião  dominante  de  que  Vossa  Alteza  Real  se  deve  demo- 
rar aqui  para  sustentar  a  união  da  pátria?  ■ 

Não  he  notório  e  constante  que  vasos  de  guerra  estran- 
geiros visitam,  em  numero  que  se  faz  notável,  todos  os  por- 
tos do  Brazil  ?  E  não  se  diz,  que  grande  parte  destes  pertence 
a  huma  Nação  livre  que  protege  aquelle  partido,  e  que  ou- 
tros são  observadores  vigilantes  de  Nações  emprehendedo- 
ras? 

Não  foi  finalmente  quando  preparavarii  a  sua  Constituição 
Politica,  que  a  Polónia  se  viu  talada  pelas  armas  dos  emulos 


49 

íla  sua  futura  gloria,  e  a  Hespanha  por  falta  de  politica  per- 
deu a  riqueza  das  suas  Américas  ? 

E  se  de  tudo  he  resultado  certo  que  a  pátria  está  em  pe- 
rigo!!! qual  será  o  remédio  tâo  bem  achado  que  a  salve?  A 
opinião  publica,  esta  rainha  do  mundo  poderosa,  que  lodosos 
negócios  políticos  governa  com  acerto,  o  ensina. 

Dé-se  ao  Brazilhum  centro  próximo  de  união  e  actividade, 
dê-se-lhe  huma  parte  do  Corpo  Legislativo  e  hum  ramo  do 
poder  executivo,  com  poderes  competentes,  amplos,  fortes 
e  hberaes,  e  tão  bem  ordenados,  que  formando  hum  só 
Corpo  Legislativo  e  hum  só  poder  executivo,  só  humas  Cor- 
tes e  só  hum  Rei,  possa  Portugal  e  o  Brazil  fazer  sempre 
huma  familia  irmã,  hum  só  povo,  huma  só  Nação  e  hum  só 
Império.  E  não  offerecem  os  Governos  liberaes  da  Europa 
exemplos  semelhantes?  Não  he  por  este  systema  divino  que 
a  Inglaterra  conserva  unida  a  si  a  sua  Irlanda  ? 

Mas  emquanto  não  chega  este  remédio  tão  desejado  como 
necessário,  exige  a  salvação  da  pátria  que  Vossa  Alteza  Real 
viva  no  Brazil,  para  o  conservar  unido  a  Portugal.  Ah !  Se- 
nhor, se  Vossa  Alteza  Real  nos  deixa,  a  desunião  he  certa. 
O  partido  da  independência,  que  não  dorme,  levantará  o  seu 
império,  e  em  tal  desgraça,  oh  í  que  de  horrores  e  de  san- 
gue, que  terrível  scena  aos  olhos  de  todos  «e  levanta ! 

Demorae-vos,  Senhor,  entre  nós  até  dar  tempo  que  o  So- 
berano Congresso  seja  informado  do  ultimo  estado  das  cou- 
sas neste  Reino  e  da  opinião  que  nelle  reina.  Dae  tempo  a 
que  receba  as  representações  humildes  deste  povo  constitu- 
cional e  fiel,  unidas  ás  das  mais  províncias.  Dae  tempo  a  que 
todos  corram  para  este  centro  de  unidade,  que  se  ellas  vie- 
rem a  pátria  será  salva,-  aliás  sempre  estará  em  perigo.  Dae 
tempo,  Senhor. . .  e  esperemos  que  os  pães  da  pátria  hão  de 
agasalhar  com  amoroso  afago  os  votos  dos  seus  filhos  do 
Brazil. 

Façamos  justiça  á  sua  boa  fé,  e  veremos  que  as  cartas.de 
lei  de  1  de  Outubro  de  1821,  que  a  tantas  desconfianças  teem 
dado  causa,  foram  dictadas  sobre  o  estado  da  opinião  que  a 
esse  tempo  dominava  neste  Reino.  Quasi  todas  as  provindas 

Tom.  XXI  4 
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declararam  mui  positivamente,  que  nada  queriam  do  Go- 
verno do  Rio  de  Janeiro,  e  que  só  reconheciam  o  de  Lislioa. 
Vossa  Alteza  Real  o  sabe,  e  Vossa  Alteza  Real  mesmo  foi 
obrigado  a  escrever  para  lá,  que  não  podia  ci)nservar-se 
aqui  por  falta  de  representação  politica,  mais  limitada  que  a 
de  qualquer  Capitão  General  do  Governo  antigo.  Apparece- 
ram  além  disto  nesta  cidade  dias  aziagos!!!  Correram  vozes 
envenenadoras,  que  nem  á  pureza  da  conducta  de  Vossa  Al- 
teza Real,  a  todas  as  luzes  conhecidamente  coiístitucional, 
perdoaram.  Desejou-se  (sou  homem  de  verdade,  hei  de  di- 
zel-o)  desejou-se  aqui,  e  escreveu-se  para  lá,  que  Vossa  Al- 
teza Real  sahisse  do  Brazil. . . 

Dados  estes  factos,  que  são  positivos  e  indubitáveis,  que 
outra  idéa  se  podia  então  apresentar  ao  Soberano  Congresso, 
que  não  fosse  a  de  mandar  retirar  do  Brazil  a  augusta  pes- 
soa de  Vossa  Alteza  Real  ? 

Mas  hoje,  que  a  opinião  dominante  tem  mudado,  e  tem 
principiado  a  manifestar-se  com  sentimentos  que  os  verda- 
deiros políticos  possuíram  sempre;  hoje,  que  todos  querem 
o  Governo  de  Vossa  Alteza  Real,  como  remédio  único  de  sal- 
vação contra  os  partidos  da  independência ;  hoje  que  se  tem 
descoberto  que  aquellas  declarações,  ou  nasceram  de  cálcu- 
los precipitados,  filhos  da  occasião  e  do  ódio  necessário  que 
todas  as  províncias  tinham  ao  Governo  do  Rio  de  Janeiro, 
pelos  males  que  de  cá  lhes  foram,  ou  tiveram  talvez  por  ver- 
dadeiro fim  abrir  os  primeiros  passos  para  huma  premedi- 
tada independência  absoluta. . .  hoje  finalmente  que  todas 
vão  caminhando  para  esta,  mais  ou  menos,  he  sem  duvida 
de  esperar  que  o  Soberano  Congresso,  que  só  quer  a  salva- 
ção da  pátria,  conceda,  sem  hesitar,  aos  honrados  Brazilei- 
ros  o  remédio  de  hum  centro  próximo  de  unidade  e  activi- 
dade, que  com  justiça  lhe  requerem. 

E  como  se  poderá  negar  ao  Brazil  tão  justa  pretensão? 
Se  Portugal  acaba  de  manifestar  aos  Soberanos  e  aos  povos 
da  Europa,  que  entre  as  poderosas  e  justificadas  causas  que' 
produziram  os  memoráveis  acontecimentos  que  alli  tiveram 
logar  nos  regeneradores  dias  24  de  Agosto  e  15  de  Setem- 
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bro  cie  1820,  foi  principal  a  da  orphandade  em  que  se  achava 
pela  ausência  de  Sua  Magestade  o  Senhor  Rei  D.  João  VI, 
por  ser  conhecida  por  todos  a  impossibihdade  de  pôr  em 
marcha  regular  os  negócios  públicos  e  particulares  da  Mo- 
narchia,  achanclo-se  collocado  a  2:000  léguas  o  centro  do 
seu  movimento,  que  razão  de  differença  existe  para  esperar 
que  o  Brazil,  padecendo  os  mesmos  males,  nâo  busque  mais 
tarde  ou  mais  cedo  os  mesmos  remédios  ?  E  não  será  mais 
acertado  conceder-lhe  já  o  que  por  força  se  lhe  ha  de  dar? 

Taes  são,  Senhor,  os  votos  deste  povo.  E  protestando  que 
vive  animado  da  mais  sincera  e  ardente  vontade  de  perma- 
necer unido  a  Portugal,  pelos  vínculos  de  hum  pacto  social, 
que  fazendo  o  bem  geral  de  toda  a  Nação,  faça  o  do  Brazil 
por  anneis  de  condições  em  tudo  iguaes,  rogo  a  Vossa  Al- 
teza Real  que  se  digne  de  os  acolher  benigno  e  annuir  a  el- 
les,  para  que  aquelles  vínculos  mais  e  mais  se  estreitem,  e 
se  nâo  quebrem. . .  por  outra  forma  o  ameaçado  rompimento 
de  independência  e  anarchia  parece  certo  e  inevitável! 


Carla  de  D.  Pedro  a  seu  pae 

(Correspondência  oflicial  das  províncias  do  Brazil,  pag.  17.) 

1822  Rio  de  Janeiro,  2  de  Janeiro  de  1822. 
jamiro  ^^^  ^^^  ^  ^^^  senlior :  — Hontem  pelas  oito  horas  da  noite 
chegou  de  S.  Paulo  hum  próprio,  com  ordem  de  me  entregar 
em  mao  própria  o  officio  que  ora  remetto  incluso,  para  que 
Vossa  Magestade  conheça  e  faça  conhecer  ao  Soberano  Con- 
gresso quaes  sâo  as  firmes  tenções  dos  Fadistas,  e  por  ellas 
conhecer  quaes  são  as  geraes  do  ^razil. 

Ouço  dizer  que  as  representações  desta  provincia  sâo  fei- 
tas no  dia  9  do  corrente;  dizem  mais  que  S.  Paulo  escreveu 
para  Minas ;  daqui  sei  que  ha  quem  tem  escripto  para  todas 
as  provincias,  e  dizem  que  tudo  se  ha  de  fazer  debaixo  de 
ordem. 

Farei  todas  as  diligencias  por  bem  para  haver  socego  e 
para  ver  se  posso  cumprir  os  decretos  124  e  125,  o  que  me 
parece  impossível,  porque  a  opinião  he  toda  contra  por  toda 
a  parte. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  e  saúde  de  Vossa  Magestade, 
como  todos  os  Portuguezes  o  hão  mister,  e  igualmente  este 
seu  súbdito  fiel  e  filho  obedientíssimo,  que  lhe  beija  a  sua 
Real  mão. 

Pedro. 

Officio  a  que  se  refere  a  carta  antecedente 

1821         Senhor: — Tínhamos  já  escripto  a  Vossa  Alteza  Real  antes 
Dezembro  ^^^  p^j^  ^\i[^^^q  correlo  recebessemos  a  Gazeta  extraordiná- 
ria do  Rio  de  Janeiro  de  1 1  do  corrente,  e  apenas  fixámos 
nossa  attenção  sobre  o  primeiro  decreto  das  Cortes,  acerca 
da  organisação  dos  Governos  provinciaes  do  Rrazil,  logo  fer- 
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yeu  em  nossos  corações  huma  nobre  indignação,  porque  vi-  *^"^* 
mos  nelle  exarado  o  systema  da  anarchia  e  da  escravidão;  24 
mas  o  segundo,  pelo  qual  Vossa  Real  Alteza  deve  regressar 
para  Portugal,  a  fim  de  viajar  incógnito  somente  pela  Hespa- 
nlia,  França  e  Inglaterra,  causou-nos  hum  verdadeiro  horror. 
Nada  menos  se  pretende  do  que  desunir-nos,  enfraquecer- 
nos  e  até  deixar-nos  em  misera  orphandade,  arrancando  do 
seio  da  grande  família  Brazileira  o  único  pae  commum  que 
nos  restava,  depois  de  terem  esbulhado  o  Brazil  do  benéfico 
fundador  deste  Reino,  o  augusto  pae  de  Vossa  Alteza  Real. 
Enganam-se,  assim  o  esperamos  em  Deus,  que  he  o  vinga- 
dor das  injustiças.  Elle  nos  dará  coragem  e  sabedoria. 

Se  pelo  artigo  21.*^  das  bases  da  Constituição  que  apprová- 
mos  e  jurámos  por  serem  princípios  de  direito  pubhco  uni- 
versal, os  Deputados  de  Portugal  se  viram  obrigados  a  de- 
terminar que  a  Constituição  que  se  fizesse  em  Lisboa  só 
obrigaria  por  ora  aos  Portuguezes  residentes  naquelle  Reino, 
e  quanto  aos  que  residem  nas  outras  três  partes  do  mundo, 
ella  somente  se  lhes  tornaria  commum  quando  seus  legítimos 
representantes  declarassem  ser  esta  a  sua  vontade;  como 
agora  esses  Deputados  de  Portugal,  sem  esperarem  pelos  do 
Brazil,  ousam  já  legislar  sobre  os  interesses  mais  sagrados 
de  cada  província  e  de  hum  Reino  inteiro?  Como  ousam  des- 
membral-o  em  porções  desatadas,  isoladas,  sem  lhes  deixa- 
rem hum  centro  commum  de  força  e  de  união?  Como  ousam 
roubar  a  Vossa  Alteza  Real  a  logar-tenencia  que  seu  augusto 
pae,  nosso  Rei,  lhe  concedera?  Como  querem  despojar  o 
Brazil  do  Desembargo  do  Paço  e  Mesa  da  Consciência  e  Or- 
dens, Conselho  da  Fazenda,  Junta  do  Commercio,  Casa  da 
Supplicação  e  de  tantos  outros  estabelecimentos  novos  que 
já  promettiam  futuras  prosperidades  ?  Para  onde  recorrerão 
os  povos  desgraçados  a  bem  de  seus  interesses  económicos 
e  judicíaes?  Irão  agora,  depois  de  acostumados  por  doze 
annos  a  recursos  promptos,  a  soíTrer  outra  vez,  como  vis 
colonos,  as  delongas  e  trapaças  dos  tribunaes  de  Lisboa, 
através  de  duas  mil  léguas  do  oceano,  onde  os  suspiros  dos 
vexados  perdiam  todo  o  alento  e  esperança?  Quem  o  crerá 
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1821     depois  de  tantas  palavras  meigas,  mas  dolosas,  de  reciproca 
;j)ozombro  íj,^.j1j.jJ^  ^  ^j,,  feHcidades  fulm-asl! 

Na  sessão  de  O  de  Agosto  passado  disse  o  Deputado  das 
Cortes  Pereira  do  Carmo  (e  disse  Imma  verdade  eterna), 
que  a  Constituição  era  o  pacto  social  em  que  se  expressavam 
e  declaravam  as  condições  pelas  quaes  huma  Nação  se  quer 
constituir  em  corpo  politico,  e  que  o  fim  desta  Constituição 
he  o  bem  geral  de  todos  os  indivíduos  que  devem  entrar 
neste  pacto  social.  Como  pois  ousa  agora  huma  mera  fracção 
da  grande  Nação  Portugueza,  sem  esperar  a  conclusão  desse 
solemne  pacto  nacional,  attentar  contra  o  bem  geral  da  parte 
pri;icipal  da  mesma,  qual  o  vasto  e  riquíssimo  Reino  do  Bra- 
zil,  despedaçando-o  em  miseros  retalhos,  e  pretendendo  ar- 
rancar por  fim  do  seu  seio  o  representante  do  poder  execu- 
tivo, e  aniquilar  de  hum  golpe  de  penna  todos  os  tribunaes 
e  estabelecimentos  necessários  á  sua  existência  e  futura 
prosperidade?  Este  inaudito  despotismo,  este  horroroso  per- 
júrio politico,  de  certo  não  o  merecia  o  bom  e  generoso  Bra- 
zil.  Mas  enganam-se  os  inimigos  da  ordem  nas  Cortes  de 
Lisboa,  se  se  capacitam  que  podem  ainda  illudir  com  vãs 
palavras  e  ocos  phantasmas  o  bom  sizo  dos  honrados  Portu- 
guezes  de  ambos  os  mundos. 

Note  Vossa  Alteza  Real  que,  se  o  Reino  de  Irlanda,  que  faz 
huma  parte  do  Reino  Unido  da  Gram  Bretanha,  apesar  de  ser 
infinitamente  pequeno  em  comparação  do  vasto  Reino  do 
Brazil,  e  estar  separado  da  Inglaterra  por  hum  estreito  braço 
de  mar  que  se  atravessa  em  poucas  horas,  todavia  conserva 
hum  governo  geral,  ou  vice-reinado  que  representa  o  poder 
executivo  do  Rei  do  Reino  Unido,  como  poderá  vir  á  cabeça 
de  ninguém  que  não  seja  ou  profundamente  ignorante,  ou 
loucamente  atrevido,  pretender  que  o  vastíssimo  Reino  do 
Brazil  haja  de  ficar  sem  centro  de  actividade  e  sem  repre- 
sentante do  poder  executivo;  como  igualmente  sem  huma 
mola  de  energia  e  direcção  das  nossas  tropas,  para  poderem 
obrar  rapidamente  e  de  mãos  dadas  a  favor  da  defeza  do 
Estado  contra  qualquer  imprevisto  ataque  de  inimigos  exter- 
nos, ou  contra  as  desordens  e  facções  internas  que  procu- 
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rem  atacar  a  segurança  publica  e  a  união  reciproca  das  pro-     isai 

,  "  -  Dezembro 

ymcias !  24 

Sim,  augusto  Senhor,  lie  impossível  que  os  habitantes  do 
Brazil  que  forem  honrados  e  se  prezarem  de  ser  homens,  e 
mormente  os  Paulistas,  possam  jamais  consentir  em  taes 
absurdos  e  despotismos;  sim,  augusto  Senhor,  Vossa  Alteza 
Real  deve  ficar  no  Brazil,  quaesquer  que  sejam  os  projectos 
das  Cortes  Constituintes,  não  só  para  nosso  bem  geral,  mas 
até  para  a  independência  e  prosperidade  futura  do  mesmo 
Portugal.  Se  Vossa  Alteza  Real  estiver,  o  que  não  he  crivei, 
pelo  deslumbrado  e  indecoroso  decreto  de  29  de  Setembro, 
além  de  perder  para  o  mundo  a  dignidade  de  homem  e  de 
Príncipe,  tornando-se  escravo  de  hum  pequeno  numero  de 
desorganisadores,  terá  também  que  responder  perante  o  céu 
do  rio  de  sangue  que  de  certo  vae  correr  pelo  Brazil  com  a 
sua  ausência;  pois  seus  povos,  quaes  tigres  raivosos,  acor- 
darão de  certo  do  somno  amadornado  em  que  o  velho  despo- 
tismo os  tinha  sepultado,  e  em  que  a  astúcia  de  hum  novo 
machiavelismo  constitucional  os  pretende  agora  conservar. 
Nós  rogamos  portanto  a  Vossa  Alteza  Real,  com  o  maior  fer- 
vor, ternura  e  respeito,  haja  de  suspender  a  sua  volta  para 
a  Europa,  por  onde  o  querem  fazer  viajar,  como  hum  pupillo, 
rodeado  de  aios  e  de  espias;  nós  lhe  rogamos  que  se  confie 
corajosamente  no  amor  e  fidelidade  dos  seus  Brazileiros  e 
mormente  dos  seus  Pauhstas,  que  estão  todos  promptos  a 
verter  a  ultima  gota  do  seu  sangue  e  a  sacrificar  todos  os 
seus  haveres  para  não  perderem  o  Príncipe  idolatrado,  em 
quem  teem  posto  todas  as  esperanças  bem  fundadas  da  sua 
felicidade  e  da  sua  honra  nacional.  Espere  pelo  menos  Vossa 
Alteza  Real  pelos  Deputados  nomeados  por  este  Governo  e 
pela  Camará  desta  capital,  que  devem  quanto  antes  levar  á 
.sua  augusta  presença  nossos  ardentes  desejos  e  firmes  reso- 
luções, dignando-se  acolhel-os  e  ouvil-os  com  o  amor  e  atten- 
ção  que  lhe  devem  merecer  os  seus  Paulistas.  Á  augusta 
pessoa  de  Vossa  Alteza  Real,  guarde  Deus  muitos  annos. 

Palácio  do  Governo  de  S.  Paulo,  24  de  Dezembro  de 
1821.— João  Carlos  Augusto  d^Oeynhausen,  Presidente  — 
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1821  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  Vicc-Presidente— Martim 
Dezembro  pj-Qncisco  Ribciro  de  Andrada,  Secretario — Lazaro  José  Gon- 
çalves, Secretario — Miguel  José  de  Oliveira  Pinto,  Secreta- 
rio—Manuel Rodrigues  Jordão— Francisco  Ignacio  de  Sousa 
e  Queiroz— João  Ferreira  de  Oliveira  Bueno — António  Leite 
Pereira  da  Gama  Lobo — Daniel  Pedro  Muller — André  da 
Silva  Gomes — Francisco  de  Paula  e  Oliveira — António  Ma- 
ria Quartin. 


Carla  de  D.  Pedro  a  seu  pae 

(Correspondência  oíficial  das  províncias  do  Brazil,  pag.  20.) 

Rio  de  Janeiro,  9  de  Janeiro  de  1822. 

Meu  pae  e  meu  senhor: — Dou  parte  a  Vossa  Majestade,     ^^^^ 

^  Janeiro 


que  no  dia  de  hoje  ás  dez  horas  da  manha  recebi  huma  par- 
ticipação do  Senado  da  Gamara  pelo  seu  Procurador,  que  as 
Gamaras  nova  e  velha  se  achavam  reunidas,  e  me  pediam 
huma  audiência;  respondi,  que  ao  meio  dia  podia  vir  o  Se- 
nado, que  eu  o  receberia;  veiu  o  Senado,  que  me  fez  huma 
falia  mui  respeitosa,  de  que  remetto  copia  (junta  com  o  auto 
da  Gamara)  a  Vossa  Magestade,  e  em  summa,  era,  que  logo 
que  desamparasse  o  Brazil  elle  se  tornaria  independente; 
e  ficando  eu,  elle  persistiria  unido  a  Portugal.  Eu  respondi  o 
seguinte:  «Gomo  he  para  bem  de  todos  e  fehcidade  geral  da 
Nação,  estou  prompto;  diga  ao  povo  que  fico». 

O  Presidente  do  Senado  assim  o  fez,  e  o  povo  correspondeu 
com  immensos  vivas,  cordealmente  dados  a  Vossa  Magesta- 
de, a  mim,  á  união  do  Brazil  a  Portugal  e  á  Gonstituição ; 
depois  de  tudo  socegado,  da  mesma  janella  em  que  estive 
para  receber  os  vivas,  disse  ao  povo:  «Agora  só  tenho  a  re- 
commendar-vos  união  e  tranquiUidade».  E  assim  findou  este 
acto.  De  então  por  diante  os  habitantes  teem  mostrado  de 
todas  as  formas  o  seu  agradecimento,  assim  como  eu  tenho 
mostrado  o  meu,  por  ver  que  tanto  me  amam. 

Remetto  incluso  a  Vossa  Magestade  o  auto  feito  pela  Ga- 
mara na  forma  da  lei,  e  estimarei  que  Vossa  Magestade  o 
mande  apresentar  ás  Gôrtes  para  seu  perfeito  desenvolvi- 
mento e  intelligencia. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  e  saúde  de  Vossa  Magestade, 
como  todos  os  Portuguezes  o  hâo  mister,  e  igualmente  este 
seu  súbdito  fiel  e  filho  obedientíssimo,  que  lhe  beija  a  sua 
Real  mâo. 

Pedro. 
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Auto  a  que  se  refere  a  carta  antecedente 

1822  Aos  9  de  Janeiro  do  anno  de  1822,  nesta  cidade  de  S.  Se- 
janeiro  jjrj^jjr-jQ  ^|q  j^jq  ^q  jj^eiro  e  paços  do  concelho,  aonde  se 
achavam  reunidos  em  acto  de  vereação,  na  forma  do  seu  re- 
gimento, o  Juiz  de  Fora  Presidente,  Vereadores  e  Procurador 
do  Senado  da  Gamara  abaixo  assignados,  por  parte  do  povo 
desta  cidade  foram  apresentadas  ao  mesmo  Senado  varias 
representações,  que  todas  se  dirigem  a  requerer  que  este 
leve  á  consideração  de  Sua  Alteza  Real,  que  deseja  que  sus- 
penda a  sua  sahida  para  Portugal,  por  assim  o  exigir  a  salva- 
ção da  pátria,  que  está  ameaçada  do  imminente  perigo  de 
divisão  pelos  partidos,  que  se  temem  de  huma  independên- 
cia absoluta,  até  que  o  Soberano  Congresso  possa  ser  infor- 
mado destas  novas  circumstancias,  e  á  vista  delias  acuda  a 
este  Reino  com  Imm  remédio  prompto,  que  seja  capaz  de 
salvar  a  pátria,  como  tudo  melhor  consta  das  mesmas  repre- 
sentações, que  se  mandaram  registar.  E  sendo  vistas  estas 
representações,  estando  presentes  os  homens  bons  desta 
€idade,  que  teem  andado  na  governança  delia,  para  este  acto 
convocados,  por  todos  foi  unanimemente  accordado,  que  ellas 
continham  a  vontade  dominante  de  todo  o  povo,  e  urgia  que 
fossem  immediatamente  apresentadas  a  Sua  Alteza  Real. 
Para  este  íim  sahiu  immediatamente  o  Procurador  do  Senado 
da  Gamara  encarregado  de  annunciar  ao  mesmo  Senhor  esta 
deliberação,  e  de  lhe  pedir  huma  audiência  para  o  sobredito 
^ffeito;  e  voltando  com  a  resposta  de  que  Sua  Alteza  Real 
tinha  designado  a  hora  do  meio  dia  para  receber  o  Senado 
da  Gamara  no  paço  desta  cidade,  para  aUi  sahiu  o  mesmo  Se- 
nado ás  onze  lioras  do  dia,  e  sendo  apresentadas  a  Sua  Al- 
teza Real  as  sobreditas  representações  pela  voz  do  Presi- 
dente do  Senado  da  Gamara,  que  lhe  dirigiu  a  falia,  depois 
delle  o  Goronel  do  Estado  Maior  ás  ordens  do  Governo  do  Rio 
Grande,  Manuel  Gameiro  da  Silva  e  Fontoura,  que  tinha 
pedido  hcença  ao  Senado  da  Gamara  para  se  unir  a  elle,  diri- 
giu a  falia  ao  mesmo  Senhor,  protestando-lhe  que  os  senti- 
mentos da  província  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sul  eram 


59 

absolutamente  conformes  aos  desta  província.  E  no  mesmo  1822 
acto  João  Pedro  de  Carvalho  de  Moraes  apresentou  a  Sua  ^^9"^^ 
Alteza  Real  huma  carta  das  Camarás  de  Santo  António  de  Sá 
€  Magé,  contendo  iguaes  sentimentos.'  E  Sua  Alteza  Real  di- 
gnou-se  responder  com  as  expressões  seguintes:  «Como  he 
para  bem  de  todos  e  felicidade  geral  da  Nação,  estou  prom- 
pto;  diga  ao  povo  que  fico».  E  logo  chegando  Sua  Alteza  ás 
varandas  do  paço,  disse  ao  povo:  «Agora  só  tenho  a  recom- 
mendar-vos  união  e  tranquillidade».  Foi  a  resposta  de  Sua 
Alteza  Real  seguida  de  vivas  da  maior  satisfação,  levantados 
das  janellas  do  paço  pelo  Presidente  do  Senado  da  Camará, 
e  repetidos  pelo  immenso  povo  que  estava  reunido  no  largo 
do  mesmo  paço,  pela  ordem  seguinte:  «Viva  a  religião  — 
viva  a  Constituição — vivam  as  Cortes  —  viva  El-bei  Consti- 
tucional—  viva  o  Príncipe  Constitucional  —  viva  a  união  de 
Portugal  com  o  Brazil».  Findo  este  acto,  ser  ecolheu  o  Se- 
nado da  Camará  aos  paços  do  concelho  com  os  cidadãos  e  os 
mesteres  do  povo  que  acompanharam,  e  o  sobredito  Coronel 
pela  província  do  Rio  Grande  do  Sul.  E  de  tudo  para  constar 
se  mandou  lavrar  este  termo,  que  todos  os  sobreditos  assi- 
gnaram  commigo  José  Martins  Rocha,  Escrivão  do  Senado  da 
Camará,  que  o  escrevi.— José  Clemente  Pereira.  (Seguem-se 
.is  mais  assignatura.) 
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Ollicio  dirigido  pelo  Coniinanilaiile  da  divisdo  expedicionária 
do  Rio  de  Janeiro  ao  llinislro  da  Guerra 
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1822         jii  mo  g  Y^^^mo  Sr.— O  GeiíGral  e  os  Chefes  da  divisão  au- 

Janeiro        •  i  •     i  i  i  /^  a  .  ia 

18  xiliadora  destacada  nesta  Corte  teem  o  sentimento  de  por  ao 
conhecimento  de  V.  Ex.^  os  successos  occorridos  do  dia  i2 
do  corrente  nesta  cidade. 

Desde  a  partida  de  Sua  Magestade  á  antiga  sede  do  Rçino, 
formou- se  logo  hum  partido  forte  para  desmembrar  esta 
parte  do  Brazil  da  Monarchia  Portugueza.  Intenções  de  op- 
pressâo  ao  augusto  Congresso  Nacional  se  attribuiam  cuida- 
dosamente, excitando  deste  modo  o  descontentamento  ge- 
ral, até  que  se  chegasse  a  formar  hum  ponto  de  apoio  capaz 
de  reahsar  a  separação  intentada.  Esta  tendência  se  mani- 
festou decididamente  á  chegada  do  decreto  das  Cortes  para 
o  regresso  de  Sua  Alteza  Real,  e  então  se  desenvolveram 
todos  os  meios  de  discórdia  por  via  da  imprensa ;  os  após- 
tolos da  divisão  espalhavam  por  toda  a  parte  esta  doutrina, 
que  tomou  tal  vigor,  que  obrigou  a  Camará  a  dirigir  a  Sua 
Alteza  Real  hum  requerimento,  precursor  da  independência 
intentada,  para  que  ficasse  aqui.  Sua  Alteza  annuiu,  signifi- 
cando que  ficaria  até  dar  parte  ás  Cortes  Geraes  e  a  seu  au- 
gusto pae,  nosso  amado  Rei.  Esta  resposta  não  pareceu  suf- 
ficiente  aos  interesses,  e  pediu-se  se  declarasse  por  hum 
edital  a  absoluta  resolução  de  ficar  (documento  n.°  1).  O  Ge- 
neral e  os  Chefes  da  divisão  conheciam  o  fim  a  que  se  dirigia 
esta  resolução,  e  conhecendo  os  passos  dos  coripheus  inno- 
vadores,  estavam  informados  dos  meios  que  se  empregavam 
para  conseguir  os  seus  projectos,  e  do  que  darão  parte  a 
V.  Ex.''  e  ás  Cortes  Geraes  na  primeira  occasião.  Estas  cir- 
cumstancias  reunidas  convenceram  o  General  que  a  sua  pes- 
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soa  era  inútil  ao  serviço  como  General  das  armas  desta  pro-  isn 
vincia,  e  pediu  a  Sua  Alteza  Real  o  desonerasse  deste  em-  ^''"^"'*^ 
prego.  Os  resultados  da  sua  demissão  constam  do  manifesto 
que  se  fez  á  cidade  (documento  n.^  2),  e  neste  breve  bos- 
quejo verá  V.  Ex.^  a  necessidade  que  houve  de  retirar  a 
divisão,  a  fim  de  salvar  o  povo  dos  horrores  da  guerra  civil 
para  a  qual  a  divisão  foi  induzida  e  provocada  por  todos  os 
meios  possiveis.  A  supplica  dirigida  a  Sua  Alteza  Real  para 
a  passagem  da  divisão  para  a  Praia  Grande,  e  a  ordem  do 
Ministro  da  Guerra  para  a  sua  execução,  mostram-na  os  do- 
cumentos n.°^  3  a  6.  Depois  que  se  aquartelou  a  divisão 
nesta  parte  opposta  á  cidade,  aonde  se  tem  guardado  a  me- 
lhor ordem  e  disciplina,  tem  tido  o  sentimento  de  ver-se  ata- 
cada de  hum  modo  inesperado,  escandaloso  ^e  subversivo  á 
ordem  militar  presente  e  futura. 

O  supplemento  á  Gazeta  do  Rio  de  Janeiro  dará  huma  idéa 
justa  do  animo  com  que  se  faz  esta  operação,  para  cuja  isen- 
ção se  teem  empregado  todos  os  meios  possiveis  de  seduc- 
ção,  admittindo-se  até  requerimentos  por  terceira  pessoa  e 
enganando  o  publico  com  relações  falsas,  pois  que  muitos 
soldados  dos  apontados  nellas  teem  regressado  para  as  suas 
companhias,  entregando  as  baixas  que  tinham  recebido  (do- 
cumento n.°  7);  e  tenho  a  satisfação  de  segurar  a  V.  Ex.% 
que  até  agora  a  maior  parte  fica  firme  e  unida  ás  suas  ban- 
deiras, e  por  este  motivo  temos  levado  a  Sua  Alteza  Real  a 
representação  inclusa  (documento  n.°  8).  A  alta  penetração 
de  V.  Ex.*  conhecerá  a  irregularidade  destes  procedimentos. 
E  he  evidente  que  só  hum  conceito  equivoco  e  malicioso  das 
virtudes  militares  he  que  pode  haver  suggerido  a  idéa  de 
desorganisar  e  desmembrar  hum  corpo  que  he  a  columna 
do  Estado  e  defensor  dos  direitos  da  Nação  e  da  Coroa.  Por 
esta  razão  temos  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex.*,  para 
que  leve  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  e  ás  Cortes  Ge- 
raes,  o  amor  mais  decidido  á  sua  Real  pessoa,  assegurando- 
Ihe  que,  qualquer  que  seja  o  caracter  dos  inimigos  desta 
divisão,  esta  se  conservará  sempre  nos  seusjustos  hmites,  res- 
peitando o  direito  dos  povos,  vigiando  sua  tranquillidade  in- 
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1822  terior,  ao  mesmo  tempo  que  pugnará  sempre  pela  incolumi- 
Janeiro  jjjj^,  ^  indivisibil idade  da  Nação.  Não  podem  os  Chefes  deixar 
de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.'^,  que  somos  todos  perse- 
guidos, e  que  ha  hum  empenho  em  fazer-nos  apparecer  coma 
inimigos  do  Brazil,  que  faz  continuar  em  agitações  a  este 
innocente  povo,  dobrando  guardas,  augmentando  as  forças 
das  fortalezas,  arrancando  de  suas  casas  e  lojas  aos  mestres 
e  officiaes  de  officios  para  conserval-os  sobre  as  armas  com 
notável  prejuízo  de  suas  anteriores  economias,  como  se  esta 
divisão  fosse  aggressora  do  povo.  Este  empenho  temerário 
tem  chegado  até  a  animar  a  canalha  para  que  insultem  os 
soldados  que  são  enviados  á  cidade,  pelo  que  se  fez  neces- 
sário dirigir  a  S.  Ex.^  o  Ministro  da  Guerra  o  documento 
n.^  9,  como  tombem  sobre  a  alteração  das  rações  (docu- 
mento n.^  10). 
Deus  guarde  a  Y.  Ex.^  Qtiartel  general  da  Praia  Grande, 
.      18  de  Janeiro  de  1822. 

111."^°  e  Ex."'°  Sr.  Ministro  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

Jorge  de  Avilez  Juzarte  de  Sousa  Tavares. 

Francisco  Joaquim  Garretti,  Brigadeiro. 

António  José  Soares  Borges  e  Vasconcellos, 
Coronel  do  regimento  n.°  15  e  Comman- 
dante  do  l.'^  batalhão. 

José  Maria  da  Costa,  Tenente  Coronel  e  Com- 
mandante  interino  do  batalhão  n.'^  11. 

José  da  Silva  Reis,  Tenente  Coronel  Com- 
mandante  de  artilheria. 

Antoiíio  Yaleriano  de  Sousa  Castro,  Segundo 
Tenente  Commandante  de  artífices  enge- 
nheiros. 


Janeira- 
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Carla  de  D.  Pedro  a  seu  pae 
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Rio  de  Janeiro,  29  de  Janeiro  de  1822. 

Meu  pae  e  meu  senhor:— Sabbado  que  se  contaram  2G  1822 
do  corrente,  recebi  huma  deputação  que  veiu  de  S.  Paulo 
por  parte  do  governo,  clero  e  povo  da  provincia,  e  exigiram 
de  mim  o  ficar  no  Brazil  até  se  representar  ás  Cortes  o 
damno  que  causa  a  minha  retirada,  e  também  sobre  a  forma 
do  governo,  como  Vossa  Magestade  verá  da  falia  que  elles 
fizeram  e  que  remetto  inclusa,  esperando  que  Vossa  Mages- 
tade a  leve  ao  conhecimento  do  Soberano  Congresso,  para 
que  elle  conheça  a  fundo  a  opinião  do  Brazil. 

A  divisão  cada  dia  está  mais  insubordinada,  e  visto  este 
seu  anti-constitucional  modo  de  pro^ceder,  já  tenho  navios 
promptos  para  a  levarem;  espero  que  saia  até  4  do  mez  que 
vem,  o  mais  tardar. 

Deus  guarde  a  preciosa  saúde  e  vida  de  Vossa  Magestade, 
como  todos  os  Portaguezes  o  hão  mister,  e  igualmente  este 
seu  súbdito  fiel  e  filho  obedientíssimo,  que  lhe  beija  a  sua 
Real  mão. 

Pedro. 


Proclaiiiafão  do  Principe  Rcgenle  aos  liabilanles  do  Rio  de  Janeiro 
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4822  Habitantes  do  Rio  cie  Janeiro :  —  Quando  a  causa  publica 
^*2g""°  e  segurança  nacional  exigem  que  se  tomem  medidas  tâo  im- 
periosas, como  as  ha  pouco  tomadas  por  mim,  he  obrigação 
.  do  povo  confiar  no  Governo.  Habitadores  desta  província,  a 
representação  por  vós  respeitosamente  levada  á  minha  Real 
presença,  e  por  mim  acceita  de  tâo  bom  grado,  está  tâo  longe 
de  ser  hum  principio  de  separação,  que  ella  vae  unir  com 
laços  indissolúveis  o  Brazil  a  Portugal. 

A  desconfiança  excitada  entre  tropa  da  mesma  Nação  (que 
horror!!!)  tem  feito  com  que  algumas  cabeças  esquentadas 
e  homens  perversos,  inimigos  da  união  de  ambos  os  hemis- 
pherios,  tenham  machinado  quanto  podem  para  vos  illudi- 
rem,  já  vocal,  já  por  escripto;  nâo  vos  deixeis  enganar; 
persisti  sempre  inabaláveis  na  tenção  que  tendes  de  vos  im~ 
mortalizardes  conjunctamente  com  toda  a  Nação ;  sede  con- 
stitucionaes  perpetuamente ;  nâo  penseis  em  separação,  nem 
levemente ;  se  isso  fizerdes  nâo  conteis  com  a  minha  pessoa, 
porque  ella  nâo  autorisará  senão  acções  que  sejam  basifica- 
das  sobre  a  honra  da  Nação  em  geral  e  sua  em  particular. 

Portanto  eu  repito  o  que  vos  disse  no  dia  9  do  corrente,  e 
sobre  que  me  fundei  para  acceitar  a  vossa  representação : 
união  e  tranquillidade. 

Com  união  sereis  felizes,  com  tranquilidade  felicíssimos. 

Quem  pretende  (e  nâo  conseguirá)  desunir-vos,  quer  exci- 
tar e  excita  idéas  tâo  execrandas,  anti-politicas  e  anti-consti- 
tucionaes  entre  vós,  de  certo  está  assalariado  com  dinheiro 
que  entre  nós  se  nâo  cunha ;  e  quem  nâo  quer  tranquillidade 
sâo  aquelles  que  no  seio  delia  nunca  seriam  reputados  senão 
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como  homens  vis  e  infames.  Vós  sois  briosos;  eu  constante.     18-22 
Vós  quereis  o  bem;  eu  abraço-o.  Vós  tendes  confiança  em    ^^l^^ 
mim,  eu  em  vós;  seremos  felizes. 

O  norte  que  devemos  seguir  em  primeiro  logar  he  a  honra, 
e  dahi  para  diante  tudo  quanto  delia  descenda. 

Conto  com  a  vossa  honra,  confio  em  vós;  contae  com  a 
minha  firmeza. 

Príncipe  Regente. 


Tom.  XXI 


Carla  de  D.  Pedro  a  seu  pác 
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1822  Rio  de  Janeiro,  15  de  Janeiro  de  1822. 
Fevereiro  ^^^  ^^^  ^  ^^^  scnlior  i  — Tenlio  3  lionra  de  remetter  a 
Vossa  Magestade  a  falia  a  mim  hoje  feita  pela  deputação  de 
Minas  Geraes,  para  eu  ficar,  exigindo  a  mesma  formula  de 
governo  que  S.  Paulo;  e  igualmente  participo  a  Vossa  Ma- 
gestade que  soube  pela  mesma  deputação  que  Minas  nâo 
manda  os  seus  Deputados  de  Cortes  sem  saber  a  decisão 
de  tudo,  e  que  seja  qual  fôr  a  decisão  sobre  a  minha  retira- 
da, ella  sempre  se  opporá  a  que  eu  regresse  a  Portugal,  cus- 
te-lhe  o  que  lhe  custar. 

Estimarei  que  Vossa  Magestade  faça  constar  isto  tudo  ao 
Soberano  Congresso,  para  que  elle  assim  como  ia,  por  huma 
precipitada  deliberação,  acabando  a  Monarchia,  tome  em 
consideração  as  representações  justíssimas  feitas,  e  agradeça 
a  salvação  da  Nação  aos  briosos  Pauhstas,  Fluminenses  e  Mi- 
neiros ;  escrevo  assim,  porque  em  mim  só  verdade  se  encon- 
tra, e  como  a  todos  he  permittido  expor  os  seus  sentimentos 
ou  vocal  ou  por  escripto,  razão  por  que  o  faço,  esperando 
que  Vossa  Magestade  os  faça  constar  taes  quaes  ao  Soberano 
Congresso.  Sou  constitucional,  e  ninguém  mais  do  que  eu, 
mas  nâo  sou  louco  nem  faccioso. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  e  saúde  de  Vossa  Magestade, 
assim  como  todos  os  Portuguezes  o  hâo  mister,  e  igualmente 
este  seu  súbdito  fiel  e  filho  obedientíssimo,  que  lhe  beija  a 
sua  Real  mâo. 

Pedro. 


Falia  a  qne  se  refere  a  carta  âDtecedcnte 

Senhor: — Logo  que  se  fizeram  pubhcos  os  decretos  das 
Cortes  de  29  de  Setembro  do  anno  passado,  sobre  a  nova 
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forma  dos  Governos  provisórios  e  da  retirada  de  Vossa  Al-  1822 
teza  Real  deste  Reino  do  Brazil  para  o  de  Portugal,  foi  tal  a  ^^™° 
commoçâo  do  povo  e  Governo  da  provincia  de  Minas  Geraes, 
que  julgaram  ter  a  hydra  do  despotismo  erguido  o  seu  collo 
para  os  reduzir  a  peior  estado  do  que  aquelle  de  que  acaba- 
vam de  sahir  pelos  actos  da  venturosa  regeneração  politica, 
garantida  pela  installaçâo  das  Cortes  Geraes  e  Extraordiná- 
rias em  Lisboa;  e  tomando  o  Governo  em  consideração  o 
estado  de  desgosto  em  que  todos  se  achavam,  e  as  funestas 
consequências  que  desgraçadamente  resultariam  da  execu- 
ção daquelles  decretos,  propoz-se  a  enviar-me  a  esta  Corte, 
para  ser  o  orgâo  de  communicaçâo  dos  sentimentos  que  os 
animam  a  procurar  na  augusta  presença  de  Vossa  Alteza 
Real  o  remédio  a  tantos  males. 

Não  he  possível,  Senhor,  acreditar-se  que  o  grande  bem 
da  nossa  regeneração  politica,  tantas  vezes  e  por  tantos  mo- 
dos manifestado  ao  mundo  inteiro,  se  tornasse  em  huma 
esperança  ephemera  e  illusoria  que  murchasse  em  flor.  Des- 
graçadamente assim  acontece  pelos  novos  princípios  estabe- 
lecidos, no  todo  contrários  ao  bem  da  ordem  social,  com  os 
quaes  não  só  se  ameaça  a  ruina  total  deste  Reino  do  Brazil, 
senão  também  a  subversão  do  de  Portugal  e  Algarves.  Olhan- 
do-se  pois  para  a  nova  forma  dos  Governos  provisórios,  ado- 
ptada com  generahdade  do  de  Pernambuco  para  as  mais 
províncias,  que  não  estão  felizmente  em  iguaes  circumstan- 
cias,  observa-se  á  primeira  vista  hum  systema  desorganisa- 
dor,  dividindo-nos  e  estabelecendo  quatro  autoridades  inde- 
pendentes humas  das  outras,  que  de  necessidade  se  devem 
considerar  em  huma  temivel  lucta  pela  independência  da  sua 
creação  e  única  responsabihdade  ás  Cortes,  d'onde  resultará 
huma  guerra  intestina  entre  todas  ellas  por  conílicto  de  ju- 
risdicçôes,  sem  que  o  povo  ache  apoio  em  alguma  para  se- 
gurança individual  e  de  propriedade;  quanto  mais  que  os 
Generaes  encarregados  do  governo  das  armas  serão  novos 
procônsules  e  colossos  do  despotismo,  que  supplantem  sem 
remédio  os  direitos  do  cidadão,  que  inutilmente  procurará 
soccorro  nas  Cortes  através  de  2:000  léguas,  sendo  talvez 
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im  antes  reduzido  a  pó  pela  força  armada  a  disposição  de  Imm 
.FcvmMio  prepotente,  ainda  favorecido  com  huma  gratificação  mensal. 
E  supposto,  augusto  Senhor,  seja  esta  a  nova  forma  de  go- 
vernos provisoriamente  inculcada,  todavia  os  males  que  dei- 
tes se  esperam  são  tão  rápidos  e  graves,  que  exigem  prom- 
pto  remédio,  sendo  mais  prudente  e  necessário  prevenil-os, 
que  cural-os;  accrescendo  também  pela  sua  execução  o  grande 
mal  de  rivalidade  de  cada  hum  dos  governos  pela  extensão 
de  poderes  dos  ditos  procônsules,  que  arbitrariamente  for- 
marão Estados  em  Estado;  sendo  ainda  maior,  se  de  mãos 
dadas  tentarem  abusar  do  sagrado  vinculo  do  juramento  de 
fidelidade  contra  o  artigo  19. "^  das  bases  da  Constituição. 

O  outro,  em  que  se  determina  que  Vossa  Alteza  Real  re- 
gresse quanto  antes  para  Portugal,  e  que  passe  a  viajar  in- 
cógnito ás  Cortes  e  Reinos  de  Hespanha,  França  e  Inglaterra, 
sendo  acompanhado  de  pessoas  dotadas  de  luzes,  virtudes  e 
adhesão  ao  systema  constitucional,  considerando-se  a  conti- 
nuação da  residência  de  Vossa  Alteza  Real  nesta  Corte,  não 
só  desnecessária,  mas  até  indecorosa  á  sua  alta  jerarchia, 
'  offerece  huma  nova  prova  do  systema  desorganisador,  rou- 
bando-nos  a  esperança  de  termos  em  Vossa  Alteza  Real  hum 
centro  commum  de  união  das  provindas  deste  Reino,  para 
onde  devem  confluir  todos  os  raios  do  circulo  deste  edifício 
politico;  e  he  sobremaneira  offensivo  á  alta  grandeza e jerar- 
chia de  Vossa  Alteza  Real,  e  aos  habitantes  deste  Reino  do 
Rrazil,  tanto  por  não  ser  devidamente  apreciada  a  preemi- 
nência da  augusta  pessoa  de  Vossa  Alteza  Real,  como  tam- 
bém por  considerar-se  o  Rrazil  recolonisado,  e  por  isso  indi- 
gno de  possuir  em  seu  seio  o  herdeiro  do  throno. 

Sobre  os  fundamentos  expendidos  ainda  se  manifestam 
outros  igualmente  dignos  de  attenção.  Se  a  Nação  Portugueza 
he  livre  e  independente,  e  se  forma  dos  Portuguezes  de  am- 
bos os  hemispherios,  como  então  podemos  nós  ser  patrimó- 
nio de  Portugal,  sem  offensa  dos  artigos  16.^  e  20.°  das  ba- 
ses da  Constituição?  Como  e  com  que  autoridade  se  tem 
decidido  dos  nossos  direitos  e  destinos  sem  assistência  dos 
nossos  representantes?  Não  está  o  Rrazil  emancipado  e  não 
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lie  hum  Reino,  a  quem  competem  suas  legaes  attribuições  ?  1822 
Gomo  reduzil-o  despoticamente  a  Imma  desprezível  colónia,  ^"^^^^^ 
privando-o  da  augusta  presença  de  Vossa  Alteza  Real,  ex-  ' 
tinctos  seus  tribunaes,  para  crescer  a  desgraça  na  razão  da 
distancia?  Não  será  da  maior  necessidade  que  formemos 
huma  só  familia  com  vinculos  indissolúveis,  e  que  sejam 
iguaes  e  também  indissolúveis  os  nossos  direitos?  Nós  es- 
tamos bem  seguros  delles,  conhecemos  os  nossos  recursos, 
a  nossa  posição,  e  não  ignoramos  o  estado  de  Portugal.  Por- 
yentura  ignoram  as  Górtes  que  os  argumentos  produzidos 
em  o  manifesto  de  15  de  Dezembro  de  1820  podem  ser  re- 
torquidos em  beneficio  da  nossa  causa?  Quem  hoje  desco- 
nhece que  as  doces  e  lisonjeiras  expressões  da  proclamação 
de  13  de  Julho  de  1821  são  dolosas  e  insidiosas?  Acaso 
ignora-se  que  no  Soberano  Congresso  se  tenham  avahado  tão 
pouco  os  conhecimentos  dos  Brazileiros,  até  ao  ponto  de  di- 
zer hum  dos  seus  Deputados,  que  duvidava  houvesse  entre 
os  mais  instruídos  quem  soubesse  o  que  era  Constituição,  e 
a  aflirmar  outro  em  suas  parábolas,  que  o  Brazil  he  Reino 
unido  ao  de  Portugal  somente  na  apparencia,  não  sendo  mais 
que  huma  misérrima  colónia,  d'onde  lhe  tem  vindo  sempre 
mal  e  nunca  bem?  Que  paradoxo!  Só  a  província  de  Minas 
Gèraes  desde  o  anuo  de  1700  até  1819  tem,  pelo  calculo  das 
quatro  casas  de  fundição,  produzido  553  milhões  e  meio  de 
ouro,  que  nelias  se  fundiu,  não  entrando  em  hnha  de  conta  o 
valor  dos  diamantes,  pedras  preciosas,  e  o  rendimento  de 
outras  muitas  collectas. 

Não  fica  pois  claro  qual  seja  a  marcha  do  Soberano  Con- 
gresso? Dever-se-hão  cumprir  os  dois  decretos  em  que  se 
acha  traçada  a  nossa  escravidão,  recebendo  nós  mesmos  por 
excesso  de  boa  fé  as  algemas  e  os  grilhões?  Não,  por  certo; 
estamos  já  promptos  a  defender  os  nossos  direitos  até  der- 
ramar a  ultima  gota  de  sangue  pela  nossa  liberdade  tão  ver- 
gonliosamente  atraiçoada.  Se  Portugal  he  pátria  de  heroes, 
também  o  Brazil  a  deve  ser,  e  tem  sido,  segundo  mostra  a 
historia  braziliense.  A  nossa  causa  he  santa  e  justa,  o  céu  a 
protegerá.  Nós,  unidos  aos  nossos  briosos  Paulistas,  nossos 
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18-22  coiijunctos  em  sangue,  amizade,  costumes  e  bra\Tira,  nada 
Fevorciio  ^^j^j^g  jj  teuior,  cooperando  de  accordo  com  as  mais  provin- 
'  cias  unidas,  igualmente  distinctas  em  valor  e  sentimentos. 
Queira  portanto  Vossa  Alteza  Real  acolher  benigno  a  nossa 
representação,  conservando-se  entre  nós,  como  centro  com- 
mum  de  união,  revestido  dò  poder  executivo  para  o  exercer 
constitucionalmente  sobre  as  províncias  unidas,  com  assis- 
tência de  dois  Conselheiros  por  cada  huma  delias,  nomeados 
por  meio  de  eleições  legaes  e  amovíveis  pelo  povo,  se  nâo 
desempenharem  os  seus  deveres  além  da  responsabilidade 
em  que  ficam  constituídos,  conservando-se  os  Governos  pro- 
visórios no  seu  exercício  regular,  até  que  as  Cortes,  mode- 
rando a  acceleraçâo  de  suas  decisões,  providenceiem  legal- 
mente, como  he  de  esperar,  o  que  for  justo  e  de  razão,  menos 
sobre  o  regresso  de  Vossa  Alteza  Real,  que  jamais  deixará 
de  ser  o  centro  commum  de  união  e  do  poder  executivo 
neste  Reino,  para  que  entre  nós  se  celebrem  Cortes  Legisla- 
tivas, e  se  forme  o  systema  das  leis  especiaes  e  adequadas 
ao  mesmo,  e  tenha  cada  provinda  em  si  todos  os  tribunaes 
competentes  e  indispensáveis,  a  commodo  de  seus  habitan- 
tes. 

Desta  forma,  augusto  Senhor,  será  Vossa  Alteza  Real  o 
nosso  numen  tutelar,  que  faça  desviar  de  nós  o  quadro  dos 
horrores  da  anarchia,  e  dos  desastrosos  males  que  nos  espe- 
ram, a  exemplo  da  America  hespanhola,  fazendo-se  credor 
do  nosso  eterno  reconhecimento  e  das  bênçãos  da  posteri- 
dade; sendo  finalmente  Vossa  Alteza  Real  a  gloria  e  orna- 
mento deste  vasto  e  riquíssimo  Reino  do  Brazil. 

O  Vice-Presidente  do  Governo  de  Minas  Geraes, 
encarregado  da  deputação. 

José  Teixeira  da  Fonseca  Vasconcellos. 


Fevereiro 
16 


Carla  de  D.  Pedro  a  seu  pae 

(Correspondência  oíBcial  das  provincias  do  Brazil,  pag.  60.) 

Rio  de  Janeiro,  16  de  Fevereiro  de  1822. 

Meu  pae  e  meu  senhor: — Dou  parte  a  Vossa  Magestade,  _  1822 
que  tendo  annuido,  como  era  minlia  obrigação,  ás  respeitosas 
representações  do  Brazil,  e  sendo  nellas  exigida  a  creaçâo 
de  hum  Conselho  d'Estado,  convenci-me  que  assim  como 
attendia  quanto  á  minha  ficada,  também  devia  annuir  quanto 
á  creaçâo  do  dito  Conselho,  visto  ser  em  utilidade  pubUca,  e 
determinei-me  a  creal-o,  attentas  as  razões  fortíssimas  dadas 
pelas  três  provincias,  e  eu  entender  que  era  para  felicidade 
geral  da  Nação,  em  que  eu  estou  prompto  a  trabalhar  até  á 
morte. 

Desejo  que  Vossa  Magestade  faça  apresentar  esta  ás  Cor- 
tes, assim  como  o  decreto  que  remetto  incluso,  para  que 
ellas  conheçam  o  interesse  que  tomo  pela  Monarchia  Luso- 
Brazilica,  e  o  quanto  sou  despido  de  toda  a  ambição,  e  muito 
mais  daquella  que  poderia  provir-me  da  autoridade  de  Re- 
gente do  vasto  Reino  do  Brazil,  e  de  Logar  Tenente  de  Vossa 
Magestade. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  e  saúde  de  Vossa  Magestade, 
como  todos  os  Portuguezes  o  hâo  mister,  e  igualmente  este 
seu  súbdito  fiel  e  filho  obedientíssimo,  que  lhe  beija  a  sua 
Real  mâo. 

Pedro. 

Decreto  a  que  se  refere  a  caria  anterior 

Tendo  eu  annuido  aos  repetidos  votos  e  desejos  dos  leaes 
habitantes  desta  capital,  e  das  provincias  de  S.  Paulo  e  Mi- 
nas Geraes,  que  me  requereram  houvesse  eu  de  conservar  a 


1822  Regência  deste  Reino,  que  meu  augusto  pae  me  havia  confe- 
Fevereiro  j^jj^^  ^^^  q^jg  p^jjj  Coustituição  (la  Monarcliia  se  lhe  desse 
huma  final  organisação  sabia,  justa  e  adequada  aos  seus 
inalienáveis  direitos,  decoro  e  futura  fehcidade,  porquanto 
de  outro  modo  este  rico  e  vasto  Reino  do  Rrazil  ficaria  sem 
hum  centro  de  união  e  de  força,  exposto  aos  males  da  anar- 
chia  e  da  guerra  civil;  e  desejando  eu,  para  utilidade  geral 
do  Reino  Unido  e  particular  do  bem  do  povo  do  Rrazil,  ir  de 
antemão  dispondo  e  arreigando  o  systema  constitucional,  que 
elle  merece  e  eu  jurei  dar-lhe,  formando  desde  já  hum  centro 
de  meios  e  de  fins,  com  que  melhor  se  sustente  e  defenda  a 
integridade  e  liberdade  deste  fertihssimo  e  grandioso  paiz, 
6  se  promova  a  sua  futura  fehcidade:  hei  por  bem  mandar 
convocar  hum  Conselho  de  Procuradores  Geraes  das  provin- 
das do  Rrazil,  que  as  representem  interinamente,  nomeando 
aquellas  que  teem  até  quatro  Deputados  em  Cortes,  hum ; 
as  que  teem  de  quatro  até  oito,  dois;  e  as  outras  daqui  para 
cima,  três ;  os  quaes  Procuradores  Geraes  poderão  ser  remo- 
vidos de  seus  cargos  pelas  suas  respectivas  províncias,  no 
caso  de  não  desempenharem  devidamente  suas  obrigações, 
se  assim  o  requererem  os  dois  terços  das  suas  Camarás  em 
vereação  geral  e  extraordinária,  procedendo-se  á  nomeação 
de  outros  em  seu  logar. 

Estes  Procuradores  serão  nomeados  pelos  eleitores  de  pa- 
rochia  juntos  nas  cabeças  de  comarca,  cujas  eleições  serão 
apuradas  pela  Camará  da  capital  da  província,  sahindo  eleitos 
a  final  os  que  tiverem  maior  numero  de  votos  entre  os  no- 
meados, e  em  caso  de  empate  decidirá  a  sorte;  proceden- 
do-se em  todas  estas  nomeações  e  apurações  na  conformidade 
das  instrucções  que  mandou  executar  meu  augusto  pae,  pelo 
decreto  de  7  de  Março  de  1821,  na  parte  em  que  for  appli- 
cavei  e  não  se  achar  revogada  pelo  presente  decreto. 

Serão  as  attribuições  deste  Conselho: 

1.^  Aconselhar-me  todas  as  vezes  que  por  mim  lhe  fôr 
mandado,  em  todos  os  negócios  mais  importantes  e  diffi- 
ceis; 

S.""  Examinar  os  grandes  projectos  de  reforma  que  se  de- 
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yam  fazer  na  administração  geral  e  particular  do  Estado,     1822 

,,       „  .       T  Fevereiro 

que  lhe  forem  communicados;  le 

3.*  Propôr-me  as  medidas  e  planos  que  lhe  parecerem 
mais  urgentes  e  vantajosos  ao  bem  do  Reino  Unido  e  á  pros- 
peridade do  Brazil; 

4.^  Advogar  e  zelar  cada  hum  dos  seus  membros  pelas 
utilidades  de  sua  província  respectiva. 

Este  Conselho  se  reunirá  em  huma  sala  do  meu  paço,  todas 
as  vezes  que  eu  o  mandar  convocar,  e  além  disto  todas  as 
outras  mais  que  parecer  ao  mesmo  Conselho  necessário  de 
se  reunir,  se  assim  o  exigir  a  urgência  dos  negócios  públicos, 
para  o  que  me  dará  parte*  pelo  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  do  Reino. 

Este  Conselho  será  por  mim  presidido,  e  ás  suas  sessões 
assistirão  os  meus  Ministros  e  Secretários  d'Estado,  que  te- 
rão nellas  assento  e  voto. 

Para  o  bom  regimen  e  expediente  dos  negócios,  nomeará 
o  Conselho,  por  pluralidade  de  votos,  hum  Yice-Presidente 
mensal  de  entre  os  seus  membros,  que  poderá  ser  reeleito 
de  novo,  se  assim  lhe  parecer  conveniente;  e  nomeará  de 
fora  hum  Secretario  sem  voto,  que  fará  o  protocollo  das  ses- 
sões, e  redigirá  e  escreverá  os  projectos  approvados  e  as 
decisões  que  se  tomarem  em  conselho.  Logo  que  estiverem 
reunidos  os  Procuradores  de  três  provindas,  entrará  o  Con- 
selho no  exercício  das  suas  funcções. 

Para  honrar  como  devo  tão  úteis  cidadãos,  hei  por  bem 
conceder-lhes  o  tratamento  de  excellencia,  emquanto  exerce- 
rem os  seus  importantes  empregos ;  e  mando  outrosim  que 
nas  funcções  publicas  preceda  o  Conselho  a  todas  as  outras 
corporações  do  Estado,  e  gosem  seus  membros  de  todas  as 
preeminências  de  que  gosavam  até  aqui  os  Conselheiros 
d'Estado  no  Reino  de  Portugal. 

Paço,  em  IG  de  Fevereiro  de  1822. 

Com  a  rubrica  do  Príncipe  Regente. 
José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 


Carla  de  D.  Pedro  a  seu  pae 

(Correspondência  olficial  das  províncias  do  Brazil,  pag.  68.) 
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Março        ^jg^  p^g  g  j^g^  senhor : — Desde  que  a  divisão  auxiliadora 
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sahiu,  tudo  ficou  tranquillo,  seguro  e  perfeitamente  adiíerente 
a  Portugal;  mas  sempre  conservando  em  si  hum  grande  ran- 
cor a  essas  Cortes,  que  tanto  teem,  segundo  parece,  buscado 
aterrar  o  Brazil,  arrasar  Portugal  e  entregar  a  Nação  á  Pro- 
videncia . . . 

Os  Brazileiros  e  eu  somos  constitucionaes,  mas  constitu- 
cionaes  que  buscamos  honrar  o  Soberano  por  obrigação 
de  súbditos  e  para  nos  honrarmos  a  nós;  portanto  a  raiva 
he  só  a  essas  facciosas  Cortes,  e  não  ao  systema  de  Cortes 
dehberativas,  que  esse  systema  nasce  com  o  homem,  que 
não  tem  alma  de  servil  e  que  aborrece  o  despotismo. 

Dou  parte  a  Vossa  Magestade,  que  Montevideu  se  quiz 
voluntariamente  unir  ao  Brazil,  de  quem  já  se  conta  parte 
componente  deste  vasto  Reino,  segundo  diz  e  affirma  o 
dr.  D.  Lucas  José  Oves,  que  he  Deputado  da  província.  Este 
D.  Lucas  era  mandado  ás  Cortes,  levando  estas  instrucçôes: 
«Vá  representar  nas  Cortes  a  província  de  Montevideu,  e 
saiba  o  que  querem  lá  dispor  delia;  mas  em  primeiro  logar 
vá  ao  Rio,  e  faça  tudo  que  o  Príncipe  Regente  do  Reino  do 
Brazil,  de  que  esta  provinda  he  parte  componente,  lhe  man- 
dar; se  o  mandar  ficar,  fique,  se  continuar  execute».  Eu 
mandei-o  ficar  no  conselho,  por  efie  me  dizer  que  antes  que- 
ria os  remédios  do  Rio,  do  que  de  2:000  léguas,  e  era  a  razão 
de  se  terem  separado  de  Hespanha ;  deu-me  a  entender  que 
Entre  Rios  também  se  queria  unir,  e  Buenos  Ayres  confede- 
rar, por  conhecer  que  nós  somos  os  alliados  que  lhes  fomos 
dados  pela  Providencia,  assim  como  elles  para  nós. 

O  Barão  da  Laguna  tem  feito  grandes  serviços  á  Nação,  e 
mui  em  particular  á  parte  mais  interessante  da  Monarchia. 
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No  dia  9  do  corrente  appareceu  a  esquadra;  mandei-a     Í822 
fundear  fora  da  barra  por  o  povo  estar  mui  desconfiado  de    ^^f/^ 
tropa  que  nâo  seja  Brazileira;  e  tem  razão,  porque  huma  vez 
que  os  chefes  hão  de  obedecer  ás  Cortes  actuaes,  temem  a 
sua  ruina  total. 

Naquella  mesma  noite  vieram  os  Commandantes  a  terra, 
e  se  portaram  bem ;  escreveram  hum  protesto,  que  remetto 
incluso  impresso;  no  outro  dia  entraram  para  o  pé  da  forta- 
leza de  Santa  Cruz  para  se  municiarem  de  viveres,  e  volta- 
rem o  mais  tardar  até  26  deste. 

Se  desembarcasse  a  tropa,  immediatamente  o  Brazil  se 
desunia  de  Portugal,  e  a  independência  me  faria  apparecer 
bem  contra  minha  vontade  por  ver  a  separação;  mas  sem 
embargo  disso,  contente  por  salvar  aquella  parte  da  Nação 
a  mim  confiada,  e  que  está  com  todas  as  mais  forças  traba- 
lhando em  utilidade  da  Nação,  honra  e  gloria  de  quem  a  li- 
bertou pela  elevação  do  Brazil  a  Reino,  d'onde  nunca  des- 
cerá. 

A  obediência  dos  commandantes  fez  com  que  os  laços  que 
uniam  o  Brazil  a  Portugal,  que  eram  de  fio  de  retroz  podre, 
se  reforçassem  com  amor  cordial  á  mãe  pátria,  que  tão  in- 
grata tem  sido  a  hum  filho,  de  quem  ella  tem  tirado  as  ri- 
quezas que  possuiu. 

Peço  a  Vossa  Magestade  mande  apresentar  esta  ás  Cortes, 
para  que  saibam  que  o  Brazil  tem  honra,  e  he  generoso  com 
quem  lhe  busca  o  mal;  e  diz  o  dictado  portuguez:  «Que  bem 
folga  o  lobo  com  o  couce  da  ovelha». 

Sempre  direi  nesta  o  seguinte,  porque  conto  que  o  origi- 
nal será  apresentado  ao  Soberano  Congresso:  «Que  honrem 
as  Cortes  ao  Rei,  se  quizerem  ser  honradas  e  estimadas  pela 
Nação,  que  lhe  deu  o  poder  legislativo  somente». 

Deus  guarde  a  preciosa  saúde  de  Vossa  Magestade  e  vida, 
que  tão  preciosa  he  para  todos  os  Portuguezes  honrados,  e 
para  nós  Brazileiros  a  quem  está  incorporado. 

Este  seu  filho,  súbdito  fiel  e  fillio  para  o  defender  e  lhe 
obedecer,  e  que  lhe  beija  a  sua  Real  mão. 

Pedro. 


Carla  de  D.  Pedro  a  seu  pae 

(Correspondência  ofíicial  das  províncias  do  Brazil,  pag.  71.) 

1822        Rio  de  Janeiro,  28  de  Abril  de  1822. 

^28^^  Meu  pae  e^neu  senhor: — Peço  a  Vossa  Magestade  que 
mande  apresentar  esta  ás  Cortes  Geraes,  para  que  ellas  sai- 
bam que  a  opinião  Brazileira,  e  a  de  todo  o  homem  sensata 
que  deseja  a  segurança  e  integridade  da  Monarchia,  he  que 
haja  aqui  Cortes  Geraes  do  Brazil,  e  particulares  relativa- 
mente ao  Reino  Unido  para  fazerem  as  nossas  leis  munici- 
paes. 

Vossa  Magestade,  quando  se  ausentou  deste  rico  e  fértil 
paiz,  recommendou-me,  no  seu  Real  decreto  de  22  de  Abril 
do  anno  próximo  passado,  que  tratasse  os  Brazileiros  como 
filhos;  eu  não  só  os  trato  como  taes,  mas  também  como  ami- 
gos;, tratando-os  como  filhos  sou  pae,  e  tratando-os  como 
amigos  sou  outro:  assim  quaèsquer  destas  duas  razoes  me 
obrigam  a  fazer-lhes  as  vontades  razoáveis.  Esta  (de  quere- 
rem Cortes  como  acima  fica  dito)  não  só  he  razoável,  mas 
útil  a  ambos  os  hemispherios,  e  assim,  ou  as  geraes  nos  con- 
,  cedem  de  bom  grado  as  nossas  parliculares,  ou  então  eu  as^ 
convoco,  a  fim  de  me  portar,  não  só  como  Vossa  Magestade 
me  recommendou,  mas  também  como  tenho  buscado  e  al- 
cançado ser,  que  he  defensor  dos  direitos  natos  de  povos  tão 
livres  como  os  outros  que  os  querem  escravisar. 

Se  ha  igualdade  de  direitos  e  somos  irmãos,  como  o  pro- 
clamaram, concedam  (que  não  fazem  favor,  antes  nós  de  llro 
pedirmos)  quando  não,  nós  a  buscaremos  (não  nos  sendo 
difficil  encontrai- a),  porque  não  he  justo  que  huns  sejam  re- 
putados como  filhos  e  outros  como  enteados,  sendo  todos 
nós  irmãos  e  súbditos  do  mesmo  grande  Monarcha  que  nos 
rege. 
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Deus  guarde  a  preciosa  vida  e  saúde  de  Vossa  Magestade,     1822 


€omo  todos  os  Portuguezes,  e  mormente  nós  Brazileiros,  o 
havemos  mister. 

Sou  de  Vossa  Magestade  filho  obedientissimo  e  súbdito 
fie],  que  lhe  beija  a  sua  Real  mâo. 

Pedro. 


Abril 
28 


1822 
Maio 


Termo  de  vereação  da  Camará  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  o  novo  lilulo 
de  Sua  Allcza  Real  proleclor  do  llra/il 


(Correio  Brazilicnse,  vol.  xxix,  pag.  225.) 


Aos  13  dias  do  mez  de  Maio  de  1822,  nesta  cidade  do  Rio 
13  de  Janeiro,  e  paço  de  Sua  Alteza  Real,  aonde  o  Senado  da 
Gamara  desta  cidade  veiu,  a  requerimento  do  povo  da  mes- 
ma, e  tropa  da  primeira  e  segunda  linha,  que  se  achavam  re- 
unidas no  largo  do  paço ;  pelo  povo  e  tropa  sobredita  foi 
'representado  ao  mesmo  Senado  da  Gamara,  que  tinham  aca- 
bado de  acclamar  a  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente,  pro- 
tector e  defensor  perpetuo  e  constitucional  do  Reino  do 
Brazil,  e  que  requeriam  que  o  Senado,  em  nome  do  povo 
desta  cidade,  ratificasse  a  sobredita  acclamação,  e  de  tudo, 
para  constar,  mandasse  lavrar  as  actas  necessárias.  E  sendo 
apresentado  a  Sua  Alteza  Real  a  expressada  representação 
do  povo  e  tropa,  pelo  Senado  da  Gamara,  houve  o  mesmo 
Senhor  por  bem  declarar  que  acceitava  e  continuaria  a  des- 
empenhar o  titulo  que  o  povo  e  tropa  desta  Gôrte  lhe  confe- 
riram. E  logo,  sendo  esta  declaração  de  Sua  Alteza  Real  pu- 
blicada de  huma  das  varandas  do  paço,  pelo  Juiz  de  Fora, 
Presidente  do  Senado  da  Gamara,  foi  a  mesma  applaudida 
pelo  povo  e  tropa,  que  estavam  presentes,  com  os  seguintes 
vivas,  que  o  Presidente  do  Senado  levantou,  pela  ordem  se- 
guinte :  «Viva  El-Rei  Gonstitucional  I  Viva  o  Principe  Regen- 
te, protector  e  defensor  perpetuo  e  constitucional  do  Brazil  í 
Viva  a  Princeza  Real !  Viva  a  Gonstituição  í  Vivam  as  Gôr- 
tes».  E  de  tudo  para  constar,  se  mandou  lavrar  este  termo, 
em  que  assignou  Sua  Alteza  Real,  o  Senado  da  Gamara,  po- 
vo e  tropas,  que  estavam  presentes.  E  eu  José  Martins  da 
Rocha,  Escrivão  do  Senado  da  Gamara,  que  o  escrevi. 

Principe  Regente  constitucional  e  perpetuo 
defensor  do  Reino  do  Brazil. 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 


21 


Ollicio  de  íorjc  de  Avillez  Juzarle  de  Sousa  Tavares 
para  o  Hinis!ro  da  Guerra 

(Correspondência  oíTicial  das  províncias  do  Brazil,  pag.  140.) 

111."^°  e  Ex."'^  Sr.— Em  18  de  Janeiro  tive  a  honra  de  com-  1822 
mmiicar  a  Y.  Ex/\  jmitamente  com  o  Brigadeiro  e  Comman-  ^^^'"^ 
dantes  dos  corpos  da  divisão  auxiliadora  destacada  no  Rio  de 
Janeiro,  as  occorrencias  que  tiveram  logar  naquella  capital  a 
11  para  12  do  mesmo,  entre  os  diíferentes  corpos  da  guar- 
nição. Acontecimentos  posteriores  obrigaram  esta  divisão  a 
deixar  aquelle  paiz,  para  cujo  detalhe  julgo  de  sumnta  ne- 
cessidade oííerecer  a  Y.  Ex.'^  huma  succinta  e  franca  expo- 
sição das  causas  que  produziram  aquelle  dia,  do  verdadeiro 
espirito  que  o  dirigiu,  e  do  único  objecto  a  que  aspirava 
quando  me  puz  á  testa  da  divisão.  E  confio  que  esta  expo- 
sição, rectificando  as  idéas  erradas  que  os  inimigos  da  divi- 
são teem  defendido,  merecerá  ,a  benévola  attenção  das  Cor- 
tes Geraes  e  do  nosso  augusto  Soberano,  a  cujo  conhecimento 
rogo  a  Y.  Ex.*  se  sirva  eleval-a. 

Desde  que  Sua  Magestade  regressou  á  sua  antiga  Corte, 
deixando  em  seus  domínios  transatlânticos  a  Sua  Alteza  Real 
como  Regente,  se  desenvolveu  hum  forte  partido  em  algumas 
províncias,  que  advogava  pela  sua  emancipação  (documento 
n.°  1).  O  foco  desta  opinião  tem  sido  o  Rio  de  Janeiro,  por 
ter  existido  alli  a  sede  do  Governo  e  por  estar  em  posse  de 
huma  parte  da  Familia  Real,  nâo  querendo  por  estes  moti- 
vos descer  da  categoria  de  metrópole  de  hum  grande  impé- 
rio. Todo  o  mundo  descobriu  este  projecto;  os  papeis  públi- 
cos de  Buenos  Ayres,  França  e  outras  partes  teem  designado 
com  mais  ou  menos  clareza  as  intenções  dos  habitantes  do 
Rio  de  Janeiro,  que,  erigindo-se  em  representantes  das  ou- 
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1822  tras  provindas,  miiformalisaram,  nâo  se  sabe  com  que  prin- 
^2'^'"  cipio,  seus  desejos  com  as  outras  províncias  que  não  lêem 
mostrado  tal  desejo.  Esta  idéa  de  emancipação  politica  apre- 
sentou-se  da  mesma  forma  que  costuma  apparecer  em  todas 
as4)artes,  isto  he,  não  querendo  nem  desejando  separar-se 
de  nossos  caros  irmãos  de  Portugal,  e  de  querer  ser  só  ir- 
mãos inteiros  e  não  escravos,  e  coberta  com  o  nome  de  Con- 
stituição e  igualdade  de  direitos  (documento  n.°  2).  Mani- 
festado o  descontentamento  que  a  ausência  do  Monarcha 
causou  aos  habitantes  do  Rio  de  Janeiro,  alimentava-se  dia- 
riamente a  necessidade  de  erigir  alli  hama  autoridade  su- 
prema. Os  empregados  civis,  os  curiaes  dos  tribunaes,  que 
divisavam  o  termo  da  sua  existência,  e  os  frades  foram  os 
primeiros  em  fomentar,  não  só  a  necessidade  da  residência 
de  Sua  Alteza,  mas  também  de  emancipar-se  da  mãe  pátria. 
As  outras  províncias  que  não  teem  interesse  em  manter  a 
Corte  no  Rio  de  Janeiro,  e  só  sim  em  gosar  dos  benefícios 
que  a  Constituição  Politica  da  Monárchia  lhes  offerece,  teem 
olhado  com  indifferença  as  pretensões  do  Rio  de  Janeiro,  li- 
mitando-se  a  estabelecer  suas  melhoras  territoriaes  e  a 
acquisição  das  instituições  dos  Governos  livres,  olhando,  se- 
não com  desprezo,  ao  menos  com  indifferença,  aquellas  pre- 
tensões do  Rio  de  Janeiro.  Porém  este  povo,  ou,  dizendo 
melhor,  huma  facção  delle,  illudido  com  a  idéa  de  ter  sido 
o  assento  da  Monárchia,  não  pôde  supportar  a  condição  a 
que  a  nova  ordem  de  cousas  o  vae  reduzir.  E  he  por  isto 
que,  sem  consultar  a  vontade  das  outras  provindas,  a  qual 
só  pôde  manifestar-se  em  hum  Congresso  legitimamente  reu- 
nido, quer  ser  o  órgão  de  todo  o  Brazil. 

Espalhada  assim  esta  opinião,  foi  grassando,  á  proporção 
que  não  encontrava  opposição  capaz  de  dissipal-a,  sendo 
objecto  de  questão  nas  primeiras  sociedades  do  paiz,  a  ponto 
de  affixarem  nos  legares  públicos  proclamações  e  pasquins, 
que  não  só  designavam  a  necessidade  de  emancipar-se, 
mas  também  a  de  proclamar  Sua  Alteza  Real  por  Monarcha 
do  Brazil,  assignalando  para  esta  solemnidade  o  dia  do  au- 
gusto nascimento  de  Sua  Alteza  Real  (documentos  n."'  3  e  1). 
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V.  Ex.^  facilmente  conceberá  a  avidez  com  que  a  miilti^  1822 
dâo  recebe  momentaneamente  impressões  que  a  lisonjeam,  ^^^T 
e  muito  principalmente  quando  a  plebe  he  tão  irreflexivel  e 
ignorante  como  a  do  RTo  de  Janeiro ;  he  por  isto  que,  arre- 
batados daquelle  ardor  que  he  natural  nas  diversas  castas, 
se  escutavam  por  varias  partes  aonde  Sua  Alteza  Real  appa- 
recia  as  vozes  e  vivas  tendentes  áquelle  fim.  He  verdade  que 
Sua  Alteza  Real  nâo  consentiu  jamais  esta  linguagem  sedu- 
ctora,  e  não  percebia  nisto  senão  expressões  exaltadas  de 
amor  para  com  a  sua  pessoa,  pronunciadas  talvez  sem  refle- 
xão, e  que  só  eram  efíeito  do  carinho  filial  com  que  he  olha- 
do, tanto  por  suas  amáveis  prendas,  como  por  ser  o  herdeiro 
do  throno  e  virtudes  do  melhor  dos  nossos  Monarchas ;  e  he 
justiça  accrescentar  que  Sua  Alteza  não  só  he  amado  de  todo 
o  povo,  mas  também  idolatrado  de  todas  as  pessoas  que  teem 
a  honra  de  conhecel-o.  Hum  joven  Príncipe,  franco,  hberal, 
activo  6  dócil  não  pôde  deixar  de  ser  o  encanto  de  seus  po- 
vos, assim  como  toda  a  sua  augusta  familia.  Porém  estas 
mesmas  qualidades  que  o  adornam  são  os  meios  de  que  se 
teem  valido  os  coripheus  da  revolução  para  obrarem,  a  seu 
pezar,  contra  os  interesses  da  Monarchia. 

Não  me  eram  desconhecidos  os  meios  secretos  que  se  tra- 
tavam, assim  como  os  clubs  em  que  se  organisavam  estes 
projectos,  e  eu  não  via  com  indifferença  os  progressos  dos 
innovadores;  e  não  podendo  dissimular  em  meu  caracter  pu- 
blico, como  membro  da  commissão  mihtar  encarregada  do 
governo  das  armas  da  província,  a  celeridade  com  que  mar- 
chavam os  partidistas  da  independência,  fiz  dirigir  ao  Mi- 
nistro da  Guerra,  em  4  de  Outubro,  o  officio  (documento 
n.°  4),  a  fim  de  que  Sua  Alteza  Real  se  dignasse  declarar  ao 
povo  que  não  permittiria  no  paiz  outro  systema  mais  que  o 
constitucional  jurado  pela  tropa  e  Nação. 

Com  effeito  Sua  Alteza  no  mesmo  dia  publicou  a  procla- 
mação (documento  n.°  5),  e  ordenou  positivas  medidas  de 
rigor,  que,  postas  em  execução,  paralysaram  a  insolência 
com  que  incendiavam  a  cidade  certos  homens,  que  com  a 
côr  do  bem  publico  e  abusando  do  nome  da  Constituição,  se- 
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meavam  a  discórdia,  não  só  de  provinda  em  provinda,  mas 
também  entre  os  seus  mesmos  habitantes,  origem  a  mais  fu- 
nesta de  suas  desgraças,  e  que  fará  retroceder  a  civilisação 
e  prosperidade  de  hum  paiz,  a  querfí  a  natureza  prodigaH- 
sou  os  seus  melliores  dons.  Porém,  por  mais  vigorosas  que 
sejam  as  medidas  tomadas  para  hum  fim,  se  faltar  a  vontade 
constante  e  a  perseverança  nellas,  não  se  extinguirá  jamais 
o  gérmen  de  anarchia  e  revolução  innoculado  na  maior  parte 
dos  habitantes  do  Rio  de  Janeiro.  Portanto,  logo  que  se  sen- 
tiu fraqueza  no  Governo,  appareceram  os  facciosos  buscando 
hum  pretexto  para  desabafar  o  veneno  de  seus  corações  e 
arvorar  o  estandarte  da  discórdia  entre  Europeus  e  Brazilei- 
ros  (documento  n.*'  6).  No  decreto  das  Cortes  do  1.^  de  Ou- 
tubro, para  a  volta  de  Sua  Alteza  Keal  á  Europa,  encontra- 
ram hum  campo  vasto  para  fazerem  manobrar  a  seu  bello 
prazer  a  desconfiança,  a  maledicência,  a  perfídia  e  o  ódio 
contra  as  Cortes  Geraes. 

Entre  a  multidão  de  libellos  famosos  e  outros  papeis  ofíi- 
ciaes  que  appareceram  nesta  occasião  para  denegrir  os  il- 
lustres  membros  do  Congresso  Nacional,  talvez  nenhum  con- 
tenha em  si  maior  porção  de  offensas  e  imputações  atrozes, 
do  que  aquelle  que  em  nome  do  Governo  e  Camará  de 
S.  Paulo  apresentou  ò  seu  Deputado,  o  Conselheiro  José  Bo- 
nifácio de  Andrada,  actualmente  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  do  Reino  do  Brazil. 

O  caracter  de  que  este  Ministro  se  acha  revestido,  a  re- 
putação publica  que  tem  adquirido  naquelle  paiz,  exigem 
que  V.  Ex.-''  se  sirva  examinar  este  documento,  que  á  pri- 
meira vista  mostra  sangue  e  vingança  contra  os  mesmos  que 
elle  reconhece  serem  os  restauradores  do  direito  publico 
universal  da  Monarchia  Portugueza,  descrevendo-os  como 
injustos,  avarentos  e  egoístas,  e  que  pretendem  astuciosa- 
mente condemnar  o  Brazil  a  ser  outra  vez  colónia. 

Este  naturalista,  que  passou  subitamente  a  politico,  diz, 
fundado  em  suas  palavras,  que  a  forma  do  Governo  sanccio- 
nada  para  o  Brazil  he  absurda ;  qualifica  de  miserável  e  gros- 
seiro o  decreto  do  regresso  de  Sua  Alteza  Real  a  Portugal, 
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nâo  obstante  ter  sido  solicitado  pelo  mesmo  Senhor,  e  chama  Í822 
deslumbrados  e  inconstitiicionaes  os  decretos  de  29  de  Se-  ^T 
tembro ;  tão  depressa  os  classifica  de  insensatos  e  desorga- 
nisadores,  como  compara  seus  compatriotas  aos  tigres  esfai- 
mados. E  no  dehrio  de  sua  imaginação  comparece,  montado 
a  cavallo,  em  hum  dos  arraiaes  do  campo  de  SanfAnna, 
qual  outro  campeador,  a  comm andar  hum  grupo  de  homens, 
blazonando-lhes  sua  pericia  mihtar  quando  na  Europa  arre- 
gimentou o  corpo  académico,  e  usurpando  a  linguagem  dos 
sábios,  já  se  reputa  hum  novo  Sólon  ou  Lycurgo  para  censu- 
rar o  corpo  legislativo  da  Nação,  imaginando-se  o  fundador 
de  hum  vasto  Império,  tudo  por  effeito  da  vaidade  com  qu^, 
apesar  de  repetidos  desenganos,  apparenta  ser  grande  em 
toda  a  extensão. 

He  este  o  estadista  que  dirige  agora  o  Governo  do  Rio  de 
Janeiro,  e  que  se  reputa  o  coripheu  do  partido  descontente, 
cujos  passos  se  servirá  V.  Ex.*  ver  nos  papeis  públicos 
daquella  capital,  na  certeza  que  a  linguagem  do  Ex."""  Minis- 
tro do  Interior  he  unisona  com  a  dos  demagogos  de  todos  os 
tempos  e  togares,  deixando  todos  elles  ver  o  mesmo  espirito 
de  divisão  encoberto  com  a  mascara  da  pátria,  Constituição, 
ódio  á  tyrannia,  e  outros  termos  de  que  abundam  os  diccio- 
narios  revolucionários. 

Constantes  em  seu  systema,  no  principio  de  Janeiro  ar- 
maram clandestinamente  alguns  paizanos,  figurando-lhes 
hum  interesse  pátrio  e  conservando-os  assim  promptos  para 
seus  fins. 

Para  ultimar  este  negocio,  foi  decidido  nos  clubs  se  per- 
suadisse ao  vulgo,  que  era  preciso  não  admittir  a  divisão  que 
se  esperava  da  Europa,  e  que  era  de  summa  necessidade  o 
fazer  sahir  esta  do  paiz  antes  que  chegasse  a  outra,  porque 
se  se  reunissem  as  duas  (documento  n.*^  7),  frustrariam  o 
projecto  de  fazer  eíTectiva  a  residência  de  Sua  Alteza  Real, 
primeira  medida  que  deve  conduzir  as  outras.  Ninguém 
ignora  que  este  era  o  plano  combinado  e  meditado,  porque 
delle  sem  reserva  alguma  se  faltava  nas  casas  de  todos  os 
interessados  na  separação  do  Brazil  e  Portugal. 


m-2  Assim  principiou  a  aliraentar-se  huma  aversão  á  divisão 
^"5'°  auxiliadora,  a  qual  nâo  estava  ao  alcance  de  dissipar  huma 
impressão  tão  sinistra  e  tão  divulgada,  e  que  se  diífundia 
com  a  côr  do  amor  ao  seu  paiz  natal.  Gomo  a  plebe  lie  sem- 
pre irreílexivel  e  aprende  tudo  sem  exame,  facilmente  acha- 
ram nella  hum  instrumento  efficaz  para  levar  adiante  os 
seus  planos.  O  publico  sensato,  os  homens  honrados,  que 
viam  na  divisão  auxihadora  a  garantia  de  suas  fortunas  e  a 
segurança  da  tranquillidade  do  povo,  sentiam  em  segredo 
os  males  que  o  ameaçavam,  e  circumscriptos  em  suas  casas 
pela  protecção  que  se  dispensava  á  canalha,  nem  ao  menos 
se  atreviam  a  expressar  seus  sentimentos.  Tal  he  a  tyrannia 
domestica  em  que  vivem  os  bons  Portuguezes  do  Rio  de  Ja- 
neiro, cujo  amor  e  fidehdade  ás  leis  e  Constituição  da  nossa 
pátria  se  conservam  illesos  e  merecem  ser  recommendados 
á  consideração  da  Nação. 

Para  accelerar  o  seu  plano,  determinaram  que  antes  de 
chegar  a  divisão  de  Portugal  e  cumprir-se  o  tempo  assigna- 
lado  pelas  Cortes  para  formar  o  Governo  provisório,  o  Se- 
nado da  Gamara  dirigisse  a  Sua  Alteza  Real  hum  memorial 
(documento  n."*  8),  supphcando-lhe,  em  nome  do  povo,  de- 
morasse a  sua  sabida  dos  Estados  do  Brazil.  As  razoes  for- 
maes  que  o  Senado  produz  para  o  eífeito,  e  em  que  funda  a 
sua  rogativa,  he  a  independência  que  em  tal  caso  será  inevi- 
tável no  momento  em  que  Sua  Alteza  saia  do  paiz.       , 

Esta  confissão  ingénua  de  huma  corporação  respeitável 
não  deixa  duvida  da  existência  de  hum  partido  que  pugna 
pela  independência,  e  que  certamente  não  se  satisfaz  só  com 
a  permanência  do  Príncipe  com  o  caracter  de  Regente.  Toda 
a  falia  do  Senado  encerra  indicações  que  não  deixam  duvida 
do  resentimento  que  nutre  contra  as  Cortes,  apresentando 
ao  publico  as  suas  soberanas  resoluções  em  hum  ponto  de 
vista  odioso,  mesquinho  e  inversivo  da  unidade  nacional. 
Quem  não  vô  que  em  cada  linha  se  encontra  o  veneno  que 
verte  contra  os  membros  do  Congresso,  attribuindo-lhes  re- 
cordações odiosas  de  que  elles  mesmos  estão  animados  ?  E 
não  he  esta  a  estrada  larga  para  marchar  a  seu  salvo  e  illu- 
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(lir  todas  as  providencias  que  quizerem?  No  Rio  da  Prata,  18-22 
no  Chili,  em  Caracas,  foi  o  adorado  Fernando  VII  o  escudo  ^^^^^ 
mais  seguro  que  tiveram  os  independentes  para  cobrirem 
seus  planos ;  e  liaverá  alguém  que  creia  que  no  Rio  de  Ja- 
neiro e  outras  partes  do  Brazil  não  ha  hum  partido  iniciado 
nestes  mysterios?  Certamente  as  revoluções  em  todas  as 
partes  principiam  debaixo  de  taes  pretextos,  e  he  demasiado 
clara  a  marcha  dos  políticos  do  Brazil  para  deixar-se  surpre- 
hender:  a  permanência  do  Príncipe  em  caracter  de  Regente 
nâo  satisfaz  seus  desejos.  He  deste  modo  que  vâo  aplanando 
as  difficuldades  que  encontram. 

São  demasiado  seductoras  as  palavras  de  hberdade  e  in- 
dependência, para  não  formar  immediatamente  proselytos, 
aos  quaes  nem  a  experiência  de  outros  povos  que  teem  na- 
dado em  seu  próprio  sangue  lhes  serve  de  sufficiente  exem- 
plo para  desvial-os  desse  furor  democrático  a  que  inevita- 
velmente se  encaminham. 

He  lastimoso,  Ex."""  Sr.,  recordar  a  sorte  de  humas  pro- 
víncias, que  situadas  debaixo  de  hum  céu  ameno  e  fértil  nas 
melhores  producções  do  mundo,  se  achem  sujeitas  á  fmiesta 
influencia  de  homens  mal  intencionados  e  egoístas  í 

V.  Ex.-''  perfeitamente  conhece  o  estado  de  infância  em  que 
está  a  civilisação  daquelle  paiz  e  suas  preoccupações ;  a  mul- 
tidão de  castas,  a  obstinada  insolência  destas,  as  difficulda- 
des em  abolir  a  escravatura  e,  ultimamente,  os  vicios  radi- 
caes  que  desde  o  estado  colonial  existem  e  que  não  podem 
extinguir-se  senão  por  instituições  convenientes  e  análogas 
ao  génio  e  caracter  de  seus  habitantes,  .obstáculos  que  não 
se  removem  por  meio  de  escriptos  incendiários,  como  os 
que  inundam  aquelle  paiz,  exhauridos  das  fontes  reprova- 
das por  políticos  práticos.  Se  os  que  agora  só  pensam  em 
separar  o  Brazil,  ou  antes  o  Rio  de  Janeiro,  da  mâe  pátria, 
se  empenhassem  em  melhorar  sua  educação  publica  e  parti- 
cular, encaminhando-a  á  adquisição  da  verdadeira  liberdade 
civil,  proporcionando  á  massa  do  povo  aquelle  goso  e  frui- 
ção que  desfructam  os  povos  civílísados,  e  que  he  o  fructo 
do  trabalho,  industria  e  saber,  então,  não  só  a  pátria  enche- 
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Í82ÍJ  ria  de  bcnçâos  a  sua  posteridade,  nâo  só  o  Governo  da  me- 
^2r  í'í*op<^lc,  as  Cortes  da  Narâo,  como  cada  Portuguez  liberal  se 
possuiria  daquelle  nobre  orgulho  que  inspira  a  prosperidade 
e  grandeza  de  hum  povo  irmão,  cujas  relações  não  podem 
separar-se.  Gomo  he  possivel  pensar  que  a  augusta  Assem- 
bléa  tenha  vistas  ambiciosas  de  oppressâo  e  tyrannia  sobre 
hum  povo,  a  quem  tem  proclamado  á  face  do  mundo  a  igual- 
dade de  direitos?  Nâo  sabem  todos  que  esta  he  a  base  da 
Gonstituição  e  que  he  incompatível  a  injustiça  em  hum  Go- 
verno representativo? 

O  que  a  Nação  deseja  he  que,  concordes  os  povos  entre 
si,  formem  aquella  força  que  constitue  huma  Nação  forte  e 
poderosa,  e  que  conservando  a  tranquillidade  interior,  apre- 
sente huma  barreira  inexpugnável  aos  seus  inimigos  exte- 
riores, o  que  nl^o  he  possivel  conseguir-se  por  essa  scissão 
de  provincias,  nem  com  essa  insensata  separação  a  que  se 
teem  induzido.  De  nada  serve  a  riqueza  territorial  se  não  fôr 
administrada  pela  sabedoria  do  Governo ;  hum  povo  inde- 
pendente e  civilisado  suppõe-se  com  conhecimento,  industria 
e  poder;  no  Rio  de  Janeiro  não  se  vêem  essas  escolas  d'onde 
se  tira  o  cabedal  de  conhecimentos  indispensáveis  aos  ho- 
mens públicos,  nem  as  sciencias  moraes  estão  naquelle  grau 
de  cultura  capaz  de  eífectuar  a  liberdade  civil;  alhnão  se  vê 
a  industria  florescente;  as  ruas  estão  sempre  cobertas  de 
pelotões  de  negros  nus  e  rotos,  cujo  aspecto  mais  &e  asseme- 
lha ao  de  hum  povo  selvagem  que  ao  da  residência  de  hum 
Principe.  Logo,  só  unidos  á  metrópole,  desfructando  o  sys- 
tema  liberal  estabelecido  pelas  Cortes,  poderão  desenvolver 
todos  QS  elementos  da  sua  prosperidade  até  que  chegue 
aquelle  grau  de  virilidade,  producto  da  administração  do 
Governo  sábio. 

Porém  os  innovadores,  afastando-se  destes  princípios, 
correm  atraz  de  hum  bem  que  he  prematuro,  e  que  não  sò 
não  he  a  expressão  geral  de  todas  as  provincias  do  Brazil, 
mas  nem  tão  pouco  a  de  todos  os  habitantes  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  cujo  motivo  teem  sido  obrigados  a  recorrer  a  to- 
dos os  meios  violentos  para  fazer  sahir  do  paiz  a  divisão  auxi- 
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liadora,  que  era  o  escolho  mais  forte  contra  seus  fins.  Foi  1822 
talvez  com  este  projecto  que  o  Coronel  Bello,  Gommandante  gT" 
do  2.°  regimento  de  cavallaria  miliciana,  tinha  em  forma 
seus  esquadrões  ao  amanhecer  do  dia  9  em  hum  logar  cha- 
mado Campinho,  o  qual  projecto  o  mesmo  Coronel  manifes- 
tou ao  Major  Macedo  do  3.*^  regimento  do  Pará  (então  Major 
da  praça),  assegurando-lhe  que  aquella  medida  era  contra  a 
divisão,  caso  que  ella  impugnasse  a  solicitude  da  Camará; 
conheceu-se  depois  ser  esta  medida  geralmente  adoptada 
em  todos  os  corpos  do  Rio  de  Janeiro  pela  parte  que  o  refe- 
rido Major  deu  de  ter  encontrado  na  noite  do  dia  7  os  cor- 
pos da  cidade  igualmente  em  armas  nos  seus  quartéis  do 
campo  de  SanfAnna  (documento  n.^  9) ;  e  exigindo  dos  res- 
pectivos Commandantes  a  razão  daquellá  posição,  sem  or- 
dens do  quartel  general,  de  que  elle  era  o  legitimo  condu- 
cto,  o  Coronel  Marcello,  Commandante  do  2.°  batalhão,  o 
Tenente  Coronel  Lima,  do  mesmo,  digno  autor  do  plano  de 
guerrilhas  Brazileiras  (documento  n.°  41),  e  o  Tenente  Co- 
ronel Almeida  dos  caçadores  da  Corte,  hábil  inventor  do  te- 
legrapho  de  girandolas,  unanimemente  responderam  que  a 
causa  era  porque  a  divisão  auxiliadora  estava  também  em 
armas.  Nessa  mesma  noite  fui  vocalmente  informado  pelo 
Capitão  Ajudante  de  ordens  Broquo,  que  seiscentos  paizanos 
armados  estavam  promptos  a  sacar  do  arsenal  o  parque  de 
artilheria,  que  se  dizia  tinha  sido  mandado  entregar  por  Sua 
Alteza  Real  ao  corpo  do  Coronel  Almada ;  e  com  effeito  a  7 
já  este  Coronel  tinha  recebido  ordens  positivas,  e  por  vias 
incompetentes  para  receber  aquelle  parque :  e  he  para  notar 
que  já  naquelle  dia  appareceram  girandolas  coUocadas  em 
certos  pontos  da  cidade,  que  annunciavam  huma  combinação 
mysteriosa,  principalmente  ignorando-se  o  autor  daquelles 
signaes  e  os  fins  para  que  alli  estavam  (documento  n.°  10). 
Igualmente  se  dizia  naquelles  mesmos  dias  que  o  Ministro 
Vieira  tinha  resistido  a  lavrar  huma  portaria  para  suspender 
a  convocação  dos  eleitores  de  comarca  que  deviam  eleger  os 
membros  do  novo  Governo  decretado  pelas  Cortes,  que  em 
consequência  pedira  a  sua  demissão ;  que  a  barca  de  vapor 


_88_ 

i«-22     tinlia  partido  para  a  capitania  de  Santos  com  Deputados  a 
^2^^'°     todas  as  Gamaras  da  costa,  a  solicital-as  para  fazerem  causa 
commum  com  o  Rio  de  Janeir*o,  e  que  este  negocio  era  ma- 
nejado pelo  insigne  rábula  Rocha,  em  cuja  casa  havia  huma 
subscripçâo  de  assignaturas  tendentes  a  este  fim. 

Todas  estas  medidas  preliminares  ao  acto  em  que  o  Se- 
nado da  Gamara  publica  e.solemnemente  dirigiu  sua  memo- 
rável falia  a  Sua  Alteza  Real,  não  deixam  duvida  dos  temo- 
res e  suspeitas  que  haviam  contra  a  divisão,  a  qual  desde 
então  se  julgou  não  hostil,  porém  pouco  satisfeita  e  em  des- 
gosto. Não  obstante  isto,  todos  presencearam  que  nem  hum 
só  individuo  mostrou  signal  de  desapprovação,  conservando 
socego  e  ordem,  tanto  nos  seus  quartéis,  como  nos  pontos 
que  guarneciam,  e  sem  que  esta  moderação  mitigasse  as  in- 
justas suspeitas  ou  antes  pretextos  que  se  formavam  para 
embarcar  a  divisão.  Todos  sabem  no  Rio  de  Janeiro  qiiaes 
eram  as  casas  aonde  se  ventilava  com  vigor  esta  medida 
como  a  primeira  que  devia  fomentar  a  prosperidade  futura 
daquella  província,  para  que  suscitaram  toda  a  espécie  de 
imposturas,  intrigas  rasteiras  e  ãquelle  cumulo  de  mentiras 
que,  nascidas  na  Ínfima  plebe,  acham  logo  apoio  entre  os 
grandes ;  e  tanto  assim  que  até  se  tem  procedido  a  devassas 
com  o  fim  de  culpar  a  divisão,  o  que  he  demasiado  fácil  em 
hum  povo  aonde  a  immoralidade  prevalece,  e  quando  nisto 
são  interessados  homens  constituídos  em  autoridade,  e  que 
querem  cobrir  a  responsabilidade  em  que  teem  cabido  pela 
sua  pouca  politica. 

Sua  Alteza  Real  ouviu  com  agrado  a  sohcitação  do  Senado 
da  Gamara,  qua  na  mesma  noite  de  9  publicou  por  hum  edi- 
tal (documento  n.^  M),  que  Sua  Alteza  Real  demoraria  sua 
sabida  até  que  as  Gôrtes  e  seu  augusto  pae  e  senhor  deli- 
berassem com  perfeito  conhecimento  das  circumstancias  oc- 
corridas.  Ainda  que  pareça  difficil  de  comprehender  como 
hum  grande  numero  de  gente,  reunido  ao  mesmo  tempo  em 
huma  só  sala,  guardando  todos  hum  respeitoso  silencio,  não 
percebessem  a  resposta  de  Sua  Alteza  Real,  a  qual  o  Senado 
fez  publica  pelo  edital  daquelle  dia,  viu-se  no  seguinte  outro 
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edital  (documento  n.°  12),  que  declara  nâo  ter  sido  aquella  a  issa 
resposta,  e  que  decididamente  e  sem  condição  alguma  Sua  '21*^ 
Alteza  Real  annuncia  a  sua  vontade  em  ficar.  E  com  effeito  a 
opinião  publica  mostrou  immediatamente  com  vehemencia, 
que  o  desejo  dos  que  subscreveram  o  memorial  (documento 
n.*"  42)  era  de  que  absolutamente,  sem  sujeitar-se  nem  ás 
Cortes,  nem  ao  Monarcha,  ficasse.  Foi  este  o  maior  triumpho 
que  conseguiram,  e  que  os  armou  para  ulteriores  passos. 

Todos  estes  factos  descobrem  que ^  Sua  Alteza  Real  he 
quasi  obrigado  a  obrar  o  que  a  facção  dominante  quer,  e 
tanto  assim,  que  o  Conselho  de  Ministros,  que  seu  augusto 
pae  deixou  para  dirigil-o,  se  tem  visto  sem  apoio  para  man- 
ter hum  Governo  regular,  e  portanto  obrigados  a  pedir  suas 
demissões;  com  eíTeilo,  como  pôde  hum  Ministro  responder 
pelo  bom  successo  de  hum  plano  administrativo  quando  se 
acha  isolado  e  sempre  dependente  do  impulso  do  povo,  te- 
mendo a  cada  instante  o  ver  cessar  suas  funcções,  porque 
nâo  obra  segundo  a  mente  de  huma  facção?  He  este,  Ex.""** 
Sr.,  o  vicio  radical  de  hum  Governo  que  nâo  he  forte;  esta 
vacillação  he  signal  certo  de  sua  debilidade  e  causa  imine- 
diata  dos  transtornos  políticos  dos  povos,  como  já  hum  res- 
peitável membro  das  Cortes  o  conheceu  bem,  e  expressou 
com  grande  tino:  «Que  era  preciso  armar  aos  Governos  da 
America  com  huma  força  capaz  de  suífocar  a  esses  fermen- 
tos anarchicos».  Esta  he  huma  verdade  constante  da  expe- 
riência de  todos  os  povos  que  se  acham  em  iguaes  circum- 
stancias,  e  o  Governo  de  Sua  Alteza  Real  conhecerá  (em  hum 
período  nâo  mui  distante)  que  a  divisão  era  o  seu  mais  se- 
guro apoio. 

No  meio  destas  divergências  de  opiniões  e  interesses  op- 
postos,  achava-me  com  o  governo  das  armas,  e  este  dividido 
em  três  pessoas,  de  tal  forma,  como  não  se  encontra  exem- 
plo para  cruzar  minhas  relações  e  fazer  questionáveis  as 
cousas  mais  obvias,  e  que  no  serviço  devem  «xecutar-se  com 
promptidâo  e  segredo. 

Eu  via  que  principiavam  a  fazer-se  illusorios  os  decretos 
das  Cortes  e  a  vontade  de  Sua  Magestade,  e  que  nâo  seria 
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1822  este  o  primeiro,  nem  o  ultimo  acto  de  desobediência,  c  que 
^i"^  se  lioje  cobriam  sua  dissidência  com  hum  pretexto  especioso, 
amanhã  o  fariam  com  insolência,  achando-se  fortes ;  nesta 
posição  a  minha  honra  e  a  minha  obrigação  me  convence- 
ram de  que  a  minha  pessoa  era  inútil,  porque  só  não  podia 
manter  com  dignidade  o  meu  destino.  Em  consequência  sup- 
pliquei  a  Sua  Alteza  Real  (documento  n.°  13),  por  via  do  Mi- 
nistro da  Guerra  no  dia  10,  me  desonerasse  do  cargo  e  se 
dignasse  conceder-me  meus  passaportes  e  guias  para  reti- 
rar-me  a  minha  casa,  como  antes  daquella  occasião  o  tinha 
solicitado  por  diííerentes  vezes,  e  até  a  seu  augusto  pae 
quando  exigiu  de  mim,  como  hum  singular  serviço  á  sua 
Real  pessoa  e  á  Nação,  que  me  encarregasse  do  commando 
das  armas  nos  instantes  mais  criticos  e  difficeis  que  teve  o 
Rio  de  Janeiro  nos  dias  próximos  á  partida  de  Sua  Mages- 
tade.  Huma  ausência  da  minha  pátria  de  quasi  sele  annos 
em  hum  paiz  em  que  a  campanha  se  faz  com  mais  penúria 
que  na  peninsula,  unida  ás  minhas  attenções  domesticas  me 
davam  hum  titulo  para  retirar-me,  principalmente  tendo 
meus  serviços  merecido  a  soberana  approvação. 

Estas  duas  circumstancias  alarmaram  os  soldados,  que 
julgaram  ter  chegado  o  tempo  prognosticado  para  desar- 
mal-os  e  embarcal-os  por  força.  He  fácil  conceber  o  grau  de 
irritação  que  o  temor  de  huma  violência  injustamente  infe- 
rida causa  em  huma  corporação  militar.  O  rumor  geral  que 
circulava  na  cidade,  o  modo  de  olhar  atravessado  dos  que 
eram  marcados  como  inimigos  da  divisão,  o  espalhafato  com 
que  se  celebrou  a  representação  da  Gamara,  tudo  denotava 
que  era  completo  o  triumpho  do  Brazil  e  dos  filhos  do  paiz 
sobre  os  Europeus,  não  lhes  ficando  a  menor  duvida  de  que 
se  intentava  injurial-os  atrozmente;  e  os  posteriores  factos 
provam  que  não  foram  sem  fundamento  seus  receios. 

Foi  então  que  se  dirigiram  ao  meu  quartel  a  pedirem  me 
conservasse  commandando-os,  porque  o  Governo  os  tinha 
desamparado,  e  nomearia  para  o  commando  a  hum  General 
contra  quem  tinham  as  maiores  desconfianças  de  anti-con- 
stitucional  e  de  desaffecto  ao  nosso  Monarcha,  e  como  tal 
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mandado  reter  na  fortaleza  de  Santa  Cruz,  quando  com  ob-     1822 
jecto  de  impedir  a  sabida  de  Sua  Magestade  foi  tomar  o  com-     '21'' 
mando  daquella  fortaleza ;  e  desde  então  suspeito  á  causa  da 
metrópole,  como  apparece  da  acta  celebrada  por  toda  a  di- 
visão, e  de  que  opporlunamente  se  deu  conta  ao  Governo  de 
Sua  Alteza  Real. 

A  penetração  de  V.  Ex.*  conhecerá  a  minha  situação;  eu 
via-me  cercado  de  bravos  soldados,  que  depois  de  suas  glo- 
riosas campanhas  na  peninsula  tinham  atravessado  o  oceano 
á  voz  do  seu  Monarcha  a  conservar  a  tranqaillidade  do  paiz 
e  manter  o  respeito  e  decoro  da  Coroa,  e  que  eram  os  mes- 
mos que  naquelle  hemispherio  (seguindo  o  heróico  exemplo 
de  seus  camaradas  da  metrópole)  se  prestaram  primeiro  a 
estabelecer  hum  systema  hberal  que  os  levantou  do  abati- 
mento e  degradação  em  que  jaziam,  e  que  eram  justos  e 
bem  fundados  seus  temores,  pois  que  publicamente  se  dizia 
que  iam  a  ser  embarcados  pela  força;  não  se  me  occultava 
ao  mesmo  tempo  o  espirito  de  eíiervescencia  que  os  anima- 
va, e  que,  se  não  eram  moderados  em  seus  Ímpetos,  pode- 
riam em  hum  momento  cahir  em  revolta  e  anarchia.  Meu 
coração  sentia  com  magoa  a  agitação  geral  a  que  se  tinha 
provocado  o  povo  sem  causa  alguma  com  os  preparativos 
dos  dias  anteriores,  que  indicavam  hum  rompimento  hostil. 
O  Governo  achava-se  paralysado,  os  Ministros  indecisos,  es- 
perando o  termo  de  sua  autoridade  no  meio  de  huma  tem- 
pestade que  parecia  desenvolver-se  com  a  maior  violência. 
Que  deveria  eu  então  fazer?  Desamparal-os  e  entregal-os  à 
sua  discrição,  quando  me  buscavam  para  salval-os  e  dirigil-os 
nos  perigos  em  que  se  viam?  Se  a  divisão  se  achava  quasi 
em  combustão,  o  quadro  que  offerecia  a  cidade  era  muito 
mais  horrível.  Huma  povoação  grande  e  commerciante,  cheia 
de  riquezas  e  de  armazéns  apinhados  de  effeitos  de  todas  as 
espécies,  e  o  thesouro  publico,  apresentavam  hum  engoda 
demasiado  saboroso  á  cubica  das  innumeraveis  castas  de  ne- 
gros mulatos  e  outros  bandidos  de  que  está  cheio  o  paiz,  os 
quaes  á  sombra  de  hum  rompimento  hostil,  não  só  se  engol- 
fariam na  pilhagem,  senão  prepetrariam  toda  a  cs^i>ecie  de 
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1822  crimes.  Quem  não  vê  que  seriam  violados  os  asylos  da  ho- 
^'J'"  iiestidade,  e  que  vendo-se  sem  defeza  os  imiocentes  mora- 
dores, fugiriam  assombrados  pelos  campos  e  matos?  Quem 
poderia  conter  o  desenfreamento  das  paixões,  quando  tão 
perto  e  com  encarniçamento  se  chocam?  Seria  prudência 
abandonal-os  á  vingança  pessoal,  que  de  antemão  se  tinha 
fomentado?. . .  Quem  seria  responsável  do  cumulo  de  ma- 
les que  sobreviriam  em  detrimento  certo  de  huma  mesma 
familia?  Muito  embora  olhem  com  frialdade  os  autores 
daquella  fermentação  huma  attitude  tão  perigosa,  eu  não 
pude  ser  indifferente,  porque  era  o  General  das  armas,  por- 
que o  artigo  o.''  (documento  n.°  14),  das  minhas  instrucções 
me  fazia  responsável  perante  as  Cortes  datranquillidade  pu- 
blica, e  porque  ainda  não  estava  reconhecido,  nem  nomeado 
o  que  devia  succeder-me  (documento  n.°  15)  naquelle  com- 
mando,  que  nem  por  hum  momento  podia  estar  acephalo;  e 
não  tendo  em  vista  mais  que  o  bem  e  o  socego  publico,  vi- 
ctima  sempre  dos  tumultos,  encarreguei-me  de  socegar  a 
divisão,  e  correndo  aos  quartéis  na  noite  do  dia  11,  resta- 
beleci a  ordem  e  o  socego,  dando  de  tudo  na  mesma  noite 
conta  a  Sua  Alteza  Real,  e  de  cuja  contestação  e  resultados 
Y.  Ex.^  estará  informado  pelo  manifesto  (documento  n.°  43). 
As  contestações  de  Sua  Alteza  Real,  a  posição  do  campo 
de  SanfAnna,  que  todo  se  achava  accumulado  de  grupos  de 
homens  armados,  de  quantidade  de  peças  de  artilheria,  e 
aonde  por  momentos  crescia  o  numero  de  gente  armada,  me 
não  deixaram  duvida  do  perigo  imminente  a  que  estava  re- 
duzido o  paiz,  e  da  exactidão  de  meus  temores.  Para  evitar 
o  rompimento  hostil,  que  certamente  teria  causado  o  derra- 
mamento de  immenso  sangue  innocente,  estabeleci  o  meu 
quartel  general  no  quarteiro  batalhão  n.°  11,  d'onde  orde- 
nei todas  as  providencias  necessárias,  não  só  para  precaver 
que  se  rompesse  o  fogo,  como  também  para  evitar  toda  a 
desordem  e  ultrage  que  se  podesse  fazer  aos  habitantes  e 
suas  propriedades. 

Com  effeito  tudo  terminou  sem  o  menor  damno,  e  aquelle 
apparato,  que  á  maneira  de  huma  nuvem  horrenda  amea- 
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cava  descarregar  sobre  os  habitantes  e  a  divisão,  dissipou-se  1822 
felizmente.  Todo  o  Rio  de  Janeiro  pôde  attestar  que  a  ne-  '2'^''' 
nhum  habitante  se  inferiu  o  menor  damno,  e  que  á  minha 
actividade  o  vigilância  devem  a  segurança  de  suas  proprie- 
dades e  pessoas,  as  quaes  sempre  em  commoções  populares 
costumam  ser  victimas  desgraçadas ;  eu  posso  assegurar  a 
V.  Ex.''  com  evidencia  que  por  vezes  tenho  evitado  toda  a 
eíTusão  de  sangue,  e  confio  na  voz  de  suas  consciências,  a 
qual,  ainda  que  delicada,  nãohe  fácil  suffocal-a,  porque  ellahe 
tâo  pura,  que  he  impossivel  desconhece  1-a,  e  meus  amigos  e 
inimigos  algum  dia  me  farão  justiça,  porque  eu  jamais  me 
desviei  daquella  máxima  tão  singela,  como  verdadeira  «de 
obrar  como  se  deve,  sem  attender  ao  que  sobrevirá» ;  está 
he  a  regra  do  homem  publico,  e  eu  me  conduzi  por  ella,- 
porque  julguei  fazer  hum  serviço  á  Nação,  fazendo-o  áquelle 
povo.  Todos  os  officiaes  da  divisão  são  testemunhas  do  es- 
tado em  que  achei  a  tropa  quasi  em  motim;  os  Gommandan- 
tes  dos  corpos,  ou  por  falta  de  prudência,  ou  porque  tinham 
perdido  a  confiança,  não  tinham  já  o  vigor  necessário  para 
recuperar  a  disciplina  e  subordinação,  e  por  consequência 
era  preciso  hum  chefe  que  lhes  servisse  de  norte.  Estas  cir- 
cumslancias  os  obrigaram  a  pedir  que  não  me  apartasse, 
delles,  e  logo  embarcámos  para  a  Praia  Grande,  para  onde 
pedimos  ser  acantonados,  sem  outro  objecto  que  remover 
todo  o  motivo  de  inquietação. 

Esta  he  a  verdadeira  exposição  daquelle  dia,  o  qual  tem 
sido  attribuido  pelos  escriptores  do  Rio  de  Janeiro  a  inten- 
ções as  mais  sinistras,  designando-o  como  huma  ambição  de 
conservar-me  no  commando.  São  mui  áridos  os  allicientes 
que  oíferece  nas  circumstancias  actuaes  o  commando  das  ar- 
mas, principalmente  em  hum  paiz  em  que  ninguém  pôde 
agradar;  a  insubsistência  de  todos  os  empregados  públicos 
he  huma  prova  de  vaciliancia  das  autoridades.  Se  o  Governo 
de  Sua  Alteza  Real  tivera  mandado  reconhecer  o  General 
que  devia  render-me,  sem  que  semelhante  decisão  fosse  re- 
tardada até  ao  dia  14,  em  que  recebi  a  portaria  da  Secreta- 
ria d'Estado  com  data  de  13  (documento  n.''  15),  eu  teria 
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Í82-2  sido  desonerado  de  incumbências  que  só  me  teem  dado  des- 
***'^  gostos,  e  em  que  se  me  alliibuiu  o  epillielo  de  iníruso,  pois 
que  eu  tinha  pessoalmente  repetidas  vezes  supplicado  a  Sua 
Alteza  Real,  me  permittisse  o  retirar-me  á  Europa,  e  cuja 
viagem  determinei  logo  que  Sua  Alteza  Real  resolveu  íicar 
no  Brazil;  esta  resolução,  longe  de  cobrir-me  das  imputa- 
ções falsas,  tem  servido  de  alvo  á  maledicência  e  ao  appetite 
desordenado  de  calumniar  e  infamar  (o  que  prevalece  como 
gosto  dominante),  sem  respeitar  até  a  decência  publica,  abu- 
sando da  imprensa  de  hum  modo  tão  ignóbil  como  mesqui- 
nho, o  que  terei  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex/  ao  diante. 
Passando  aos  acontecimentos  que  tiveram  logar  durante  o 
o  acantonamento  na  Praia  Grande,  e  que  occasionaram  o  em- 
barque da  divisão,  he  indispensável  fazer  sciente  a  V.  Ex.^ 
dos  differentes  ataques  e  hostilidades  que  contra  ella  combi- 
nou o  novo  Ministério.  Fica  demonstrado  pelo  memorial  de 
S.  Paulo,  assim  como  pela  falia  do  Senado  da  Gamara  (docu- 
mentos publicados  depois  de  12  de  Janeiro),  que  eram  cor- 
rectas as  noções  que  se  tinham  da  opinião  do  partido  quehe 
mais  forte  no  Rio  de  Janeiro,  o  qual  nem  hum  ressorte  perde 
para  levar  adiante  suas  vistas. 

Logo  que  a  divisão  se  estacionou  naquella  banda,  princi- 
piaram a  apparecer  emissários  destinados  a  seduzir  os  sol- 
dados, para  que  desertassem  dos  seus  corpos,  a  fim  de  dis- 
solver a  divisão,  e  não  conseguindo  assim  seus  fins,  começa- 
ram a  passar-lhes  baixas  absolutas,  offerecendo-lhes  demais 
conveniências :  as  representações  que  com  este  motivo  se  fi- 
zeram a  Sua  Alteza  Real,  e  a  reprehensão  que  em  resposta 
me  foi  dada  (documentos  n."^  16  e  17)  aclarará  a  irregula- 
ridade e  fins  com  que  se  faziam.  Sendo  para  notar  que  até 
se  pubUcaram  listas  para  apresentar  ao  publico  hum  numero 
muito  maior  do  que  verdadeiramente  faltava  (documento 
n.*"  44),  ficando  desde  logo  privados  de  seus  soldos  e  mais  ven- 
cimentos, aquelles  soldados  constantes  das  ditas  listas,  dos 
quaes  huma  grande  parte  não  quiz  utilisar-se  de  taes  baixas, 
e  he  assim  que  foram  autorisados  muitos  paizanos  com  dolo 
e  com  interesse,  para  receber  da  thesouraria  o  pret  vencido. 
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sacando  baixas  para  soldados,  cujos  nomes  elles  conheciam     1823 
apenas  (documento  n.*"  18). 

He  justiça  declarar  a  fidelidade  e  firmeza  da  maior  parte 
dos  soldados,  que  nem  escutaram  as  suggestões  daquelles 
emissários,  nem  acceitaram  a  oíTerta  que  Sua  Alteza  Real 
pessoalmente  lhes  fez  nos  quartéis,  na  tarde  do  dia  12  (do- 
cumento n.°  10),  para  que  deixassem  o  serviço,  o  que  já  in- 
formei a  V.  Ex.^  em  minha  communicaçíio  anterior;  e  como 
falhasse  este  expediente,  se  tomou  o  de  pedir  as  parelhas  de 
mulas  que  tiravam  o  parque  de  artilheria  (documento  n.""  20), 
com  o  fim  de  avivar  e  atiçar  mais  os  receios  que  os  soldados 
tinham,  de  ser  desarmada  a  divisão.  As  razões  que  dá  o  Mi- 
nistro da  Guerra,  e  o  termo  que  por  este  motivo  dirigiram 
os  Commandantes  dos  corpos  e  mais  officiaes  da  divisão  ao 
Governo  de  Sua  Alteza  Real,  descobrem  os  fundamentos  que 
havia  para  receiar,  os  quaes  mais  confirmaram  o  empenho  e 
actividade  com  que  preparavam  todos  os  petrechos  de  guerra 
por  mar  e  por  terra  (documento  n.°  21). 

Porém,  como  o  objecto  era  dispor  a  opinião  publica  con- 
tra a  divisão,  ainda  se  serviram  de  outros  meios  para  incitar 
mais  a  irritação  popular,  fizeram  cessar  os  trabalhos  e  occu- 
paçôes  domesticas,  arrancaram  das  fabricas  todos  os  oífi- 
ciaes  mechanicos,  sacaram  das  lojas  os  caixeiros,  pozeram 
em  armas  todas  as  classes,  artilharam  os  cães  da  cidade,  e 
pretextaram  o  motivo  de  que  a  divisão  intentava  fazer  hum 
desembarque  na  mesma,  molestando  de  tal  modo  a  toda  a 
povoação,  que  desde  o  dia  14  de  Janeiro  nem  hum  habitante 
tinha  a  liberdade  de  transitar  pelas  ruas,  impedindo  mesmo 
a  reunião  de  duas  pessoas. 

Esta  violência  era  augmentada  diariamente  com  os  contí- 
nuos alarmes  falsos,  que  de  ordinário  principiavam  ao  pôr 
do  sol,  para  encher  de  pavor  ao  povo,  e  engendrar  nelle 
aquelle  ódio  inevitável,  que  nasce  quando  se  altera  o  re- 
pouso domestico.  Entre  as  diíTerentes  assuadas  que  houve- 
ram, he  muito  digna  de  notar-se  a  do  dia  G  de  Fevereiro,  em 
que  pelas  três  horas  da  tarde  sahiram  todos  os  habitantes, 
correndo  pelas  ruas  ao  estrépito  de  trombetas  e  sinos,  e  le- 
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•iHââ     vaiido  toda  a  espécie  de  armas ;  tudo  isto  porque  a  fortaleza 
^ai""     de  Villa  Ganha  (talvez  p(3r  conibinação  com  o  Ministério)  deu 
três  tiros,  ou  talvez  porque  naquelle  dia  devia  o  sr.  José  Bo- 
nifácio de  Andrada  fazer  sua  gloriosa  apparição,  armado  em 
cavalleiro. 

Se  a  cidade  estava  nesta  disposição  verdadeiramente  aííli- 
ctiva,  e  natural  a  hum  povo  que  nunca  soffreu  invasões  inte- 
riores nem  exteriores,  o  norte  do  Rio  de  Janeiro  se  prepa- 
rava para  ser  o  theatro  da  guerra,  pois  que  em  Villa  Nova 
se  tinha  reunida  huma  parte  do  exercito  de  operações,  com- 
posta dos  regimentos  8.*"  de  milícias,  commandado  pelo  Co- 
ronel João  de  Sousa  Lobo,  e  o  9.°  pelo  Coronel  José  Joaquim 
da  Cunha,  e  o  1."  regimento  de  cavallaria  de  milicias,  de- 
baixo do  commando  do  Coronel  Fernando  Carneiro  Leão ; 
em  S.  Gonçalo  tinha  estabelecido  o  General  Curado  o  seu 
quartel  general,  composto  do  seu  numeroso  estado  maior  e 
do  batalhão  de  granadeiros,  do  de  caçadores,  do  commando 
do  Tenente  Coronel  D.  Francisco  de  Mesquitella,  huma  parte 
do  regimento  de  milicias  n.*^  8,  dois  esquadrões  de  cavalla- 
ria, e  quatro  peças  de  artilheria,  d'onde  destaca^»a  seus  pi- 
quetes até  o  morro  de  SanfAnna,  meia  légua  distante  do 
acantonamento  da  divisão;  Santa  Cruz,  igualmente  guarne- 
cida com  destacamentos  de  todos  os  corpos,  destacava  pi- 
quetes sobre  a  praia  de  Fora  e  S.  João  de  Carahy;  por  mar 
era  mais  respeitável  a  força  que  empregavam  para  hostili- 
sar-nos,  porque  desde  a  ponta  do  norte  da  Armação  até  á 
fortaleza  da  Lage  estavam  fundeados,  a  menos  de  huma  e 
duas  milhas  de  distancia,  a  corveta  Liberal,  commandada 
pelo  Capitão  Tenente  João  Bernardo  Cauper ;  a  fragata  União, 
commandada  pelo  Chefe  de  Divisão  Rodrigo  de  Alamar; 
barca  de  vapor  carregada  de  negros  e  pardos;  três  lanchas 
canhoneiras  de  diíferente  força,  com  que  formavam  o  blo- 
queio. 

Dispostas  as  cousas  desta  maneira,  no  dia  30  de  Janeiro  o 
Ministro  da  Guerra  dirigiu  ao  Brigadeiro  Carretti  huma  por- 
taria (documento  n.'^  22),  para  que  embarcasse  a  divisão,  e 
se  fizesse  á  vela  no  termo  de  três  dias,  a  qual  deu  occasião 
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á  supplica  dos  Commandantes  dos  corpos  e  mais  officiaes  is-i 
(documento  n.^  23),  pois  que  aquella  portaria  tinha  sido  ^J"/" 
suggerida  para  insultal-a,  fazendo-a  apparecer  como  deso- 
bediente, e  attrahir  sobre  ella  a  indignação  publica,  cuja  sup- 
posiçâo  he  tão  obvia,  como  fdha  do  conhecimento  da  condu- 
cta  irreprehensivel  que  guardou  a  divisão  naquelle  acantona- 
mento, e  como  consta  do  attestado  dos  habitantes,  que 
uniformemente  declaram  não  terem  recebido  injuria,  nem 
gravame  algum  daquellas  tropas  (documento  n.°  24). 

Nem  a  regularidade  com  que  se  manteve  a  disciplina,  nem 
a  circumspecçâo  com  que  se  viu  a  carta  regia  de  Sua  Alteza 
para  o  Governo  de  S.  Paulo,  mandando  reunir  tropas  como 
para  expulsar  inimigos  fora  do  paiz,  nem  as  protestações 
mais  solemnes  de  não  hostilisar  jamais  o  povo,  nem  pertur- 
bal-o  no  goso  de  seus  direitos  (como  praticamente  se  tinha 
mostrado),  foram  sufficientes  para  inchnar  o  animo  de  Sua 
Alteza  Real  para  que  não  olhasse  a  divisão  naquelle  ponto 
de  vista  em  que  seus  inimigos  a  faziam  apparecer. 

Nossos  esforços  foram  vãos.  O  Governo  de  Sua  Alteza 
Real  encontrou  em  nossa  reverente  suppHca  já  citada  a  pe- 
dra de  escândalo  que  serviu  de  facho  para  incendiar,  dividir 
e  attrahir  sobre  nós  a  aversão  publica.  Sua  Alteza  Real  foi 
obrigado  a  publicar  a  proclamação  (documento  n.^  25)  como  . 
resposta  á  nossa  representação,  o  que  declara  o  Ministro  da 
Guerra  na  sua  portaria  de  1  de  Fevereiro  (documento  n.^  26). 
A  brevidade  com  que  aquella  proclamação  se  publicou  pela 
imprensa,  e  a  incapacidade  em  que  me  achava  de  fazer  o 
mesmo,  preparou  os  ânimos  para  receberem  impressões 
pouco  favoráveis  ao  caracter  da  divisão,  e  armou  os  Minis- 
tros para  ulteriores  hostilidades,  glosando  nossa  supplica, 
se  não  de  rebellião  aberta,  ao  menos  de  insubordinação  e 
falta  de  obediência,  o  que  encheu  de  indignação  a  Sua  Alteza 
Real.  Huma  intelligencia  tão  sinistra,  forjada  para  surpre- 
hender  aos  incautos,  lastimou  demasiado  a  honra  dos  offi- 
ciaes, que  protestaram  immediatamente  suas  boas  dispo- 
sições de  affecto  para  com  sua  augusta  pessoa,  asseguran- 
do-lhe  que  estavam  mui  distantes  de  disputar  a  sua  alta 
Tom.  XXI  7 
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1822     autoridade,  assim  como  de  desobedecer  a  suas  Reaes  ordens, 
^,'*'''    porque  supplicar  nâo  he  desobedecer  (documento  n.^  27). 

Com  cíTeito  V.  Ex.^  permittir-me-ha  observar,  que  o  Mi- 
nistério do  Rio  de  Janeiro  tomou  nesta  occasião  hum  modo 
peregrino  de  transmittir  os  negócios,  fazendo  fallar  pessoal- 
mente a  Sua  Alteza  Real  por  proclamações,  para  escudar-se 
da  responsabilidade  a  que  estão  sujeitos,  tanto  por  nossas 
leis  e  systema  representativo,  como  pela  expressa  condição 
com  que  Sua  Magestade  erigiu  e  nomeou  a  Regência  daquelle 
Reino.  Esta  he  huma  contradiCção  na  administração,  que 
abre  campo  para  se  cobrirem  as  irregularidades  dos  Minis- 
tros. Aquella  supplica  só  se  dirigiu  a  rogar  a  Sua  Alteza  Real 
o  embarque  de  hum  modo  que  não  fosse  injurioso  á  divisão, 
solicitude  que  só  envolve  o  exercício  da  autoridade  econó- 
mica, matéria  que  de  nenhum  modo  comprehendeo  alto  Go- 
verno. 

Esta  representação  tão  justa,  e  que  a  conducta  posterior, 
e  as  infinitas  incommodidades  do  embarque  da  divisão  teem 
confirmado,  serviu  de  tópico  áquella  proclamação;  e  sem 
que  seja  meu  animo  qneixar-me  delia,  só  indicarei  a  V.  Ex.^ 
-  hum  facto,  que  induz  a  demonstrar  que  foi  expedida  com  o 
fim  único  de  culpar  a  divisão:  tal  he  o  arranjamento  man- 
dado fazer  de  antemão  de  tudo  que  era  preciso  para  a  com- 
modidade  e  boa  viagem.  V.  Ex.^  persuadir-se-ha  talvez  que 
esta  commodidade  consista  em  hum  numero  de  vasos  suífi- 
cientes,  em  hum  navio-hospital,  indispensável  para  huma  na- 
vegação tão  larga,  em  boa  aguada,  sãos  mantimentos,  e  tam- 
bém na  commodidade  e  arranjos  necessários  para  asfamilias 
dos  oíficiaes,  tudo  como  sahiu  de  Portugal;  porém  V.  Ex.* 
será  surprehendido  quando  souber  que  a  boa  passagem 
eram  cinco  navios  mal  providos,  e  que  apenas  accommoda- 
vam  três  partes  da  divisão ;  esta  falta  foi  tão  grande  e  tão 
notável,  que  não  foi  possível  encobrir-se,  nem  o  mesmo  ins- 
pector de  marinha  a  pôde  remediar,  senão  fretando  mais 
dois  navios  (documento  n.°  28),  que  com  precipitação  se 
apromptaram  nos  dias  seguintes,  e  cujas  commodidades  at- 
teslaram  os  oíficiaes  e  mais  tropa,  como  testemunhas  vivas. 
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Emqiianto  ao  mais  não  me  pertence  examinar  aquelle  doeu-  1822 
mento.  V.  Ex.^  lhe  dará  o  seu  justo  valor;  ella  mais  parece  ^.2^ 
liuma  resenha  de  insurreição  e  anarchia  eversiva  da  disci- 
plina militar,  do  que  huma  intimação  que  traz  o  cunho  do 
Governo,  porque  alli  se  estimula  e  ordena  aos  soldados  e  offi- 
ciaes  o  lançar  do  seu  seio  a  homens  desacreditados  na  opi- 
nião pubhca,  o  que  só  tenho  visto  praticar  quando  se  trata 
de  insurreccionar  exércitos,  isto  he,  armando  os  soldados 
contra  os  officiaes,  e  estes  entre  si.  Que  quadro  de  espanto! 
Quem  seria  o  juiz  desta  contenda  ?  Qual  o  tribunal  que  qua- 
lificaria os  desacreditados?  He  melhor,  Ex."'^  Sr.,  afastar  as 
vistas  delle,  que  ponderar  as-  consequências  que  pôde  pro- 
duzir tal  doutrina. 

Porém,  tornando  ás  diíTerentes  vias  que  se  adoptaram 
para  indispor  o  povo,  he  indispensável  informar  a  V.  Ex.% 
que  não  só  o  irritavam  com  os  contínuos  alarmes  falsos,  mas 
até  perseguiam  positivamente  a  quantas  pessoas  tinham 
communicação  com  a  divisão,  e  muito  particularmente  os 
que  vinham  visitar-me,  ou  que  com  outro  motivo  particular 
passavam  á  outra  banda.  Huma  noite  mandou  o  Intendente 
Geral  da  Policia  prender  publicamente  no  theatro  a  vários 
individues  que  se  achavam  em  hum  camarote,  e  depois  de 
serem  severamente  reprehendidos,  foram  obrigados  a  assi- 
gnar  hum  termo  para  não  communicarem  nem  commigo, 
nem  com  oíficiaes  da  divisão.  Esta  perseguição  tornou-se 
mais  escandalosa  e  notável,  porque  se  estendeu  também  a 
estrangeiros,  que  não  tinham  intervenção  alguma  nos  negó- 
cios do  paiz.  O  Juiz  de  Fora  da  Praia  Grande  recebeu  ordem 
de  prender  a  hum  estrangeiro,  que  por  amizade  antiga,  con- 
trahida  commigo  fora  do  Brazil,  me  visitava,  e  foi- lhe  re- 
commendada  tanta  eíficacia  nesta  diligencia,  como  em  hum 
serviço  assignalado  á  Nação,  não  tendo  aquelle  individuo 
commettido  outro  delicto  mais,  que  ter  mostrado  civilidade 
para  com  a  minha  pessoa,  acção  livre  e  que  de  nenhum 
modo  pôde  envolver  crime ;  esta  conducta  innocente,  e  a 
mais  apieciavel  na  sociedade,  causou  a  perseguição daquelle 
estrangeiro,  de  que  não  pôde  evadir-se,  senão  abandonando 
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d8-2á  O  paiz.  Estes  factos  conhecidos  e  viilgarisados  no  povo,  na- 
Maio  turalnienle  produziram  a  retracção  de  todos,  e  a  aversão  a 
hum  corpo,  que  naquella  occasiâo  serviu  de  pretexto  para 
restabelecer  a  espionagem,  e  incommodar  o  repouso  de  tan- 
tas familias,  que  com  a  larga  residência  da  divisão  naquella 
cidade  tinham  adquirido  relações  estreitas. 

Depois  de  ter  posto  em  acção  estes  poderosos  agentes  de 
descontentamento,  era  fácil  conduzir  as  outras  medidas,  que 
se  julgavam  mais  eíTicazes  para  obstruir  e  cortar  á  divisão 
os  meios  de  subsistência;  por  cujo  motivo  ordenaram  que  fi- 
cássemos privados  de  rações  desde  o  dia  2  (documento  n.*'  29), 
e  continuou  a  mesma  privação- até  o  dia  iO,  sem  que  se  nos 
noticiasse  nem  indicasse  a  causa  desta  hostilidade :  no  mesmo 
dia  se  afíixaram  os  editaes  de  policia  (documento  n.°  30), 
que  prohibia  toda  a  communicaçâo  com  a  Praia  Grande, 
Armação,  S.  Domingos  e  suas  immediações,  com  a  commi- 
nação  de  ser  mettida  a  pique  pelas  lanchas  canhoneiras 
qualquer  embarcação  que  intentasse  passar,  ficando  além 
disto  responsáveis  pela  infracção  daquelle  edital  os  donos 
das  mesmas  embarcações,  e  o  documento  n.°  31,  que  orde- 
nava a  todos  os  moradores  da  banda  de  além,  para  bem  seu 
e  utilidade  geral  nas  presentes  circumstancias,  se  recolhes- 
sem immediatamente  á  cidade,  ou  se  retirassem  seis  léguas 
para  o  interior  do  paiz,  encarregado  o  seu  cumprimento 
como  hum  signal  de  patriotismo  e  zelo  da  causa  publica. 

A  perturbação  e  transtorno  que  causaram  estes  editaes 
nos  habitantes  daquella  villa  são  diíficeis  de  descrever.  A 
confusão  se  apoderou  de  homens  e  mulheres  de  todas  as 
idades  e  condições,  que  corriam  em  tumulto  (sem  saber  a 
causa  de  huma  ordem  tão  peremptória)  a  embarcar-se,  aban- 
donando suas  casas  do  mesmo  modo  que  se  fossem  acossa- 
dos de  huma  horda  de  vândalos  que  entrassem  talando  e 
queimando  -seus  campos.  Ninguém  se  persuadia  que  medi- 
das tão  estrepitosas,  e  debaixo  da  mascara  de  salvação  da 
pátria  e  do  bem  publico,  fossem  dictadas  pela  inexperiência 
e  por  cabeças  exaltadas,  calculadas  mais  para  assustar  os 
homens  ignorantes,  que  para  mostrar  vigor  governativo 
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cheio  de  equidade  e  de  justiça.  O  Ministro  do  Interior  (que-  I822 
rendo  imitar  a  Fábio)  bem  depressa  gosou  o  triste  prazer  de  '^^ 
ver  arrancar  de  seus  lares  a  todo  hum  povo,  que  logo  conhe- 
ceu que  as  suas  providencias  nâo  tinham  outro  resultado  que 
o  transtorno  de  seus  negócios.  E  a  que  outra  cousa  poderia 
dirigir-se  tal  medida?  Certamente  não  era  para  atacar  a  di- 
visão, apesar  de  que  fomentassem  esta  voz,  pois  que  naquelle 
paiz  todo  o  mundo  está  intimamente  convencido  de  que  hum 
grupo  de  castas,  que  jamais  ouviu  sibilar  huma  bala,  não  he 
capaz  de  arrostar-se  com  tropas  regulares  e  costumadas  ás 
fadigas  da  guerra.  Examinando,  pois^  o  objecto  desta  ex- 
communhão  politica  fulminada  contra  a  divisão,  vê-se  que 
ella  se  dirigia  a  reduzil-a  á  extremidade  (cousa  que  na  ver- 
dade não  faz  o  elogio  da  philantropia  dos  que  votaram  em 
conselho),  e  são  mui  remarcados  para  deste  modo  excitar  o 
motim  e  conseguir  sua  dissolução ;  porém  os  soldados  nesta 
occasião,  mais  que  nunca,  mostraram  sua  constância;  e  como 
esta  pequena  adversidade  fosse  o  crisol  de  suas  virtudes, 
guardaram  o  melhor  comportamento  possível,  sem  se  des- 
viarem hum  ápice  da  linha  de  seus  deveres ;  nem  hum  abu- 
sou das  casas  abandonadas,  nem  usurpou  as  propriedades 
que  a  ausência  de  seu  dono  expõe  á  dilapidação,  por  cujo 
motivo  aquellas  providencias  só  serviram  para  causar  pre- 
juízos e  damnos  consideráveis  áquelles  habitantes  pacificos, 
cjue  se  viram  na  necessidade  de  mendigar  estabelecimentos 
na  cidade,  fazer  despezas  excessivas,  e  prival-os  dos  emo- 
lumentos que  produziam  a  sua  industria  e  possessões,  por- 
que á  tropa  não  faltou  abundante  subsistência,  nem  deixa- 
ram de  apparecer  honrados  Portuguezes,  que  animados  do 
zelo  para  com  a  sua  pátria,  subministrassem  sufficientes 
mantimentos,  calcando  todas  as  diíliculdades  que  se  tenta- 
ram para  reduzir-nos  á  extremidade.  Por  tudo  isto  verá 
V.  Ex.'*",  que  não  foi  a  efficacia  das  medidas  hostis  que  de- 
cidiu a  divisão  a  embarcar-se,  nem  a  mim,  para  a  persuadir 
que  o  fizessem,  nada  me  seria  tão  fácil  como  o  ler  illudido  e 
frustrado  a  coalisão  forjada,  desbaratando  em  hum  momento 
aquelle  apparato  irrisório  de  plano  de  campanha,  delineado 
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i82â  sem  O  menor  conliecimerito  de  táctica ;  porém  a  inquietação 
^!fj"'  (lo  povo  violentado  cm  extremo,  a  compaixão  natural  de 
tantas  familias,  que  sofíriam  as  maiores  privações,  sem  re- 
ceberem nem  hum  soccorro  do  Governo,  e  sacrificadas  á 
sombra  do  patriotismo,  foram  as  ponderosas  razões  que  me 
obrigaram  a  retirar  a  divisão,  a  fim  de  remover  todo  o  pre- 
texto de  molestar  o  povo,  e  para  que  este  jamais  me  accuse 
de  ter  insistido  em  residir  contra  vontade  dos  que  se  faziam 
órgãos  dos  seus  votos.  O  horror  que  inspira  á  humanidade  a 
destruição  de  homens,  que  naquelle  caso  seriam  meros  ins- 
trumentos dos  que  seni  justiça  emprehendiam  hum  a  guerra 
civil,  teve  em  meu  animo  mais  peso  para  não  representar 
scenas  sanguinolentas  e  dolorosas,  como  as  que  tiveram  to- 
gar na  Bahia  e  em  Pernambuco. 

Se  a  divisão  fora  huma  tropa  mercenária,  e  sem  outra  re- 
gra que  o  pundonor  militar,  nem  outro  objecto  que  conser- 
var illezo  aquelle  prestigio  e  delicadeza,  em  cuja  conserva- 
ção deve  ser  mui  zelosa,  talvez  tivera  resistido  ás  intimações 
violentas  que  lhe  fizeram,  e  pedido  o  cumprimento  do  que 
se  lhe  offereceu  por  via  do  Brigadeiro  Raposo  no  dia  12  de 
Janeiro ;  porém  prescindiu  de  tudo,  e  deu  mais  este  teste- 
munho de  moderação,  conduzindo-se  como  militares  de  hum 
Estado  livre,  cujas  espadas  são  destinadas,  não  para  offen- 
der,  mas  sim  para  defender  os  direitos  dos  habitantes;  e 
posto  que  o  Governo  exigiu  o  seu  prompto  embarque,  nunca 
tiveram  o  menor  embaraço  para  o  fazer,  toda  a  vez  que  se 
declarasse  ao  povo  suas  disposições  de  união  e  fraternidade, 
alteradas  agora  por  malvados ;  o  que  supplicaram  a  Sua  Al- 
teza Real  (documento  n."*  32),  em  resposta  ao  que  o  Ministro 
da  Guerra,  em  data  de  G  de  Fevereiro  expediu  a  portaria 
(documento  n.*"  33),  communicando  que  Sua  Alteza  mandava 
desde  já  restabelecer  a  communi cação,  e  que  ao  mesmo 
tempo  se  tinha  dignado  annuir  á  maior  parte  das  nossas  so- 
licitudes. 

Toda  a  divisão  julgava  com  prazer  que  Sua  Alteza  com  o 
seu  caracter  paternal  tinha  terminado  aquella  desgraçada 
diíferença,  tornando-nos  a  paz,  a  fraternidade  e  a  communi- 
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cação  entre  huma  mesma  família,  constitiiindo-se  o  concilia-  1822 
dor  natural  dos  súbditos  de  seu  augusto  pae,  por  cujo  '^2^/° 
motivo  no  mesmo  dia  C  se  lhe  dirigiu  a  representação  (docu- 
cumento  n.''  34),  tributando-Ihe  os  mais  expressivos  agrade- 
cimentos por  dignar-se  annuir  á  maior  parte  daquellas  sup- 
plicas,  rogando  mais  a  Sua  Alteza  se  servisse  mandar  au- 
gmentar  o  numero  de  transportes  e  conceder  o  tempo 
indispensável  para  o  arranjo  dos  officiaes;  porém  huma  triste 
experiência  nos  desenganou  que  aquella  portaria  e  os  bons 
desejos  de  Sua  Alteza  Real  eram  illusorios,  porque,  longe 
de  levantar-se  a  incommunicaçâo,  se  estreitou  com  mais  ri- 
gor até  ao  momento  em  que  a  divisão  se  fez  á  vela. 

Por  este  facto  se  vè  bem  que  Sua  Alteza  Real  não  está  em 
liberdade  de  obrar,  e  que  he  impellido  a  desviar-se  de  seus 
sentimentos  magnânimos,  huma  vez  que  se  vê  na  necessi- 
dade de  retractar  as  suas  resoluções.  No  dia  seguinte,  7,  o 
Ministro  da  Guerra  mandou,  pelas  nove  horas  da  noite,  huma 
nota  sem  data,  que  V.  Ex.^  encontrará  no  documento  n.^^SS, 
em  que  desentendendo-se  da  correspondência  anterior,  avisa 
que  se  apromptaram  dois  navios  mais;  com  esta  noticia  e 
com  as  que  communicou  o  Major  do  Estado  Maior,  Ornellas, 
que  ao  outro  dia  se  apresentou  da  parte  de  Sua  Alteza  Real 
a  confirmar  verbalmente  que  o  mesmo  Senhor  annuia  aos 
artigos  pedidos  pela  divisão,  ninguém,  vacillou  das  boas  in- 
tenções do  Principe ;  e  quando  esperávamos  huma  solução 
favorável,  appareceu  ao  amanhecer  do  dia  9  o  Capitão  Te- 
nente da  armada  nacional,  José  de  Lemos  Vianna,  que  en- 
viado por  Sua  Alteza  de  bordo  da  fragata  UniãOy  me  intimou 
laconicamente  que  me  embarcasse  no  dia  seguinte  com  a  di- 
visão, ou  não  se  me  daria  quartel  em  parte  alguma  (docu- 
mento n.°  35). 

Esta  resolução  tão  urgente  foi  suggerida  sem  duvida  para 
pôr  a  divisão  na  necessidade  de  commetter  algum  excesso  e 
declaral-a  em  rebellião,  para  então  justificar  tantas  hostili- 
dades. Os  motivos  que  teve  o  Ministério  para  tratar  assim 
hum  corpo  da  Nação  V.  Ex.'''  os  descobrirá  com  mais  pers- 
picácia, pois  (jue  a  mim  só  me  compete  observar  que  estas 


104 

1824  hostilidades  se  commetliam  quando  a  divisão  nâo  tinha  feito 
^^'""  excesso  algum,  quando  oppunha  a  todas  as  vexações,  as 
mais  insultantes,  huma  conducta  sempre  regular,  e  quando 
por  esta  mesma  moderação  se  reputava  credora  ás  leis  da 
hospitalidade  que  o  direito  das  gentes  concede  até  aos  inva- 
sores, foi  então  que  ordenou  o  Governo  de  Sua  Alteza  Real 
que  de  tudo  fosse  a  divisão  privada.  Gomtudo  o  animo  dos 
soldados  não  se  abateu,  e  dobrando  seus  esforços  á  propor- 
ção de  suas  perseguições,  estavam  dispostos  a  dissipar 
aquella  farça  militar  com  que  figuravam  ameaçal-os;  porém 
eu,  que  conhecia  o  espirito  de  taes  intimações  e  via  que  as 
machinações.  secretas  que  as  produziram  eram  dirigidas  a 
sacrificar  os  innocentes  para  comprar  com  sangue  o  seu  en- 
grandecimento, e  não  tendo  a  certeza  do  tempo  em  que  che- 
garia a  expedição  de  Portugal,  resolvi  que  a  divisão  embar- 
casse, assegurando-lhes  que  não  nos  restava  outro  recurso 
que  o  de  apresentar  ante  a  magestade  do  throno  do  nosso 
Monarcha  nossa  conducta  e  esperar  de  sua  magnanimidade 
a  reparação  de  tal  tratamento. 

Neste  estado  de  cousas  principiou  a  divisão  a  embarcar-se 
no  dia  10  e  concluiu  no  dia  11,  amanhecendo  neste  dia  a 
corveta  Liberal  fundeada  a  dois  tiros  de  fuzil  de  distancia  da 
'  ponte  do  norte  da  Armação,  a  fragata  União  muito  mais 
avançada  do  seu  ancoradouro  costumado,  e  a  barca  de  vapor 
carregada  com  os  regimentos  de  Pardos  e  Henriques  do  Rio 
de  Janeiro,  tudo  em  attitude  hostil.  Nesta  occasião  Sua  Al- 
teza Real  desenvolveu  á  vista  de  todos  aquella  energia  e 
actividade  própria  do  seu  caracter  e  idade,  porque  tão  de- 
pressa o  viamos  na  fragata  U7iião  cercado  de  seus  novos  Mi- 
nistros, dando  ordens  á  esquadra,  como  velejando  na  ga- 
leota,  dava  elle  mesmo  reboque  a  alguns  navios  do  comboio 
que  ainda  estavam  no  Poço,  assignalando-lhes  o  ancora- 
douro em  que  deviam  ficar,  sem  que  nada  escapasse  á  sua 
penetração,  e  nem  mesmo  o  calor  da  estação  podesse  deter 
a  sua  vigilância,  para  que  se  prohibisse  toda  a  communica- 
ção  com  os  transportes,  commissão  que  já  antes  havia  sido 
confiada  ao  Chefe  da  Divisão  Rodrigo  António  de  Alamar,  e 
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que  desempenhou  durante  o  bloqueio  com  impolitica  a  falta  1822 
de  humanidade,  tornando-se  elle  mesmo  o  inimigo  mais  se-  2^'° 
vero  dos  próprios  Portuguezes.  Depois  de  embarcada  a  di- 
visão nos  navios  destinados  á  sua  conducção  se  estabeleceu 
hum  novo  registo  (documento  n.*^  36),  determinando  o  canal 
de  communicação  por  onde  os  indivíduos  da  divisão  podes- 
sem  communicar-se  com  a  cidade,  qual  o  das  lanchas  dos 
mesmos  transportes,  o  que  a  fez  tâo  difficil,  que  não  pode- 
ram  os  ofíiciaes  conseguir  as  provisões  necessárias  nem  ul- 
timar os  seus  negócios  particulares  durante  os  três  dias  que 
ainda  nos  demorámos  no  Poço.  Com  esta  precipitação  e  no 
meio  da  confusão  a  mais  completa  pelo  embarque  da  aguada 
e  viveres  que  se  fazia  á  ultima  hora,  demos  á  vela  no  dia  15 
de  Fevereiro  pelas  seis  horas  da  manhã,  conduzidos  a  rebo- 
que até  fora  das  fortalezas  e  comboiados  pela  fragata  Maria 
da  Gloria,  commandada  pelo  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Diogo 
Jorge  de  Brito,  e  a  corveta  Liberal,  commandada  pelo  Capi- 
tão Tenente  João  Bernardo  Cauper. 

Os  ventos  contrários  alargaram  a  viagem,  e  receioso  de 
que  me  faltassem  mantimentos  ordenei  huma  inspecção  aos 
que  havia,  que  julgou  não  serem  sufficientes,  attendendo 
que  em  quarenta  dias  apenas  estavam  ao  sul  de  Pernambuco, 
por  cujo  motivo  oíTiciei  ao  Commandante  da  fragata  Maria  da 
Gloria,  que  á  vista  da  necessidade  que  existia  me  desse  o 
comboio  até  ao  primeiro  porto  aonde  podesse  receber  provi- 
sões; o  Commandante  da  fragata  (único  official  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  no  meio  de  tantas  calamidades  não  commetteu 
hostilidade  alguma  contra  esta  parte  da  Nação  que  represen- 
tamos) assegurou-me  das  mui  positivas  ordens  que  tinha 
para  que  navio  algum  do  comboio  arribasse  aos  portos  do 
Brazil,  fosse  qual  fosse  o  motivo ;  porém  á  vista  de  tanta  ur- 
gência prestou-se  a  comboiar-nos  a  Pernambuco,  e  não  posso 
dispensar-me  de  fazer  menção  muito  particular  da  assidui- 
dade e  interesse  com  que  este  oíTicial  fez  com  que  o  Governo 
de  Pernambuco  se  prestasse  a  preencher  a  requisição  dos 
géneros  de  que  carecíamos.  Portanto,  logo  que  fundeámos 
no  Lameirão  em  27  de  Março  (aonde  encontrei  o  navio  In- 
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Í822  dmtria,  que  com  igual  motivo  tinha  alli  arribado  dias  antes) 
enviei  dois  oíTiciaes  das  minhas  ordens  a  comprimentar  os 
membros  da  Junta  do  Governo  e  o  Governador  das  armas  da 
provincia,  noticiando-lhes  ao  mesmo  tempo  o  motivo  da  mi- 
nha arribada.  Este  acto  de  civihdade  foi  recebido  Com  frial- 
dade e  indiíTerença  mui  notável,  principalmente  por  serem 
pessoas  que  por  seu  caracter  e  eminente  emprego  nâo  de- 
viam omittir  as  considerações  inherentes  aos  primeiros  offi- 
ciaes  do  Estado.  Porém  immediatamente  descobri  que  este 
estranho  desapego  e  falta  de  consideração  era  geral  para  to- 
dos os  indivíduos  pertencentes  ao  exercito  de  Portugal,  e 
era  o  espirito  dominante  daquelle  povo  que  poucos  dias  an- 
tes tinha  exigido  o  embarque  da  sua  guarnição  e  celebrado 
este  triampho  com  illuminações  e  festas  iguaes  ás  que  pelo 
mesmo  motivo  fez  o  Rio  de  Janeiro. 

Parece  que  estas  províncias  estavam  combinadas  para  se 
desprenderem  das  guarnições  europeas  que  tinham,  e  pôde 
dizer-se  sem  temeridade  que  havia  intelligencias,  porque  no 
Rio  de  Janeiro  ouvíamos  fallar  no  embarque  do  Rrigadeiro 
Moura  em  Pernambuco.  Estes  successos  induzem  a  crer  que 
no  Rio  de  Janeiro,  Rahia  e  Pernambuco  estava  projectado 
hum  golpe  simultâneo  sobre  os  batalhões  europeus,  com  a 
differença  de  que  em  algumas  daquellas  provindas  o  Go- 
verno estava  de  aecôrdo. 

Pela  politica  geral  que  ellas  descobrem  se  deixa  ver  a  op- 
pressão  em  que  estão  pelos  que  se  figuram  amigos  do  povo, 
e  são  os  que,  captando  a  popularidade,  só  aspiram  aos  pri- 
meiros cargos  da  administração. 

A  minha  residência  naquelle  paiz  e  o  conhecimento  pratico 
das  pessoas  mais  notáveis,  os  costumes  e  inclinações  dos 
seus  habitantes,  assim  como  a  marcha  que  estes  seguem, 
me  põem  ao  facto  de  expor  a  V.  Ex.^  com  franqueza  o  pe- 
rigo em  que  se  vê  aquelle  Reino,  se  o  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade  não  põe  immediatamente  em  hum  dos  pontos  mais 
convenientes  huma  força  dé  mar  e  terra,  que  possa  conter  a 
licenciosidade  democrática  que  principia  a  grassar,  e  que  ao 
mesmo  tempo  proteja  os  direitos  dos  seus  habitantes. 
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Por  agora  os  motivos  que  lhes  servem  de  pretexto  pai"a     1822 


fundar  o  seu  descontentamento,  são:  que  a  representação 
não  lie  igual,  que  cada  província  tem  jus  á  soberania,  que  as 
Cortes  de  Lisboa  não  satisfazem  ás  necessidades  actuaes  de 
cada  província,  que  em  consequência  he  necessário  formar 
alli  outras,. que  o  Príncipe  deve  residir  no  Brazil,  e  separal-o 
he  hum  attentado  contra  aquelle  povo.  Estas  queixas  e  ou- 
tras da  mesma  natureza  se  teem  espalhado  pelos  papeis  pú- 
blicos, sem  que  tenlia  havido  o  menor  cuidado  em  corrigir  o 
desvio  destas  idéas  politicas,  nem  demonstrar  que,  ainda 
que  ellas  podem  ser  verdadeiras  em  theoria,  são  evidente- 
mente falsas  na  pratica,  porque  as  infinitas  circumstancias 
de  que  são  suscei^tiveis  estes  princípios,  os  modificam,  alte- 
ram e  variam,  e  o  tentar  leval-os  ao  seu  fim  no  Brazil  he  jus- 
tamente fazer-lhe  o  maior  damno. 

A  liberdade  civil  he  hum  bem  abstracto  que  se  deriva  dos 
costumes  formados  na  austeridade  e  cultura  do  entendimen- 
to; e  poderá  o  Brazil  hsonjear-se  disto?  Tem  elle  recebido 
huma  educação  própria  para  tel-a  adquirido?  O  testemunho 
de  todos  e  a  nossa  experiência  nos  mostra  que  estão  muito 
em  principio,  e  em  tal  estado  o  que  está  indicado  he  refor- 
mar as  instituições  sem  destruil-as. 

Supponha-se  que  todos  os  povos  formam  o  seu  Governo 
provincial,  deixando  ao  Governo  geral  as  outras  attribuições 
que  servem  de  vinculo  á  unidade  nacional,  como  declamaria 
por  todas  as  partes :  de  que  utilidade  serve  então  a  residên- 
cia do  Príncipe  no  Rio  de  Janeiro,  a  não.  ser  a  condecorar 
aquella  cidade  com  a  sua  pessoa  e  família  ?  Porque  as  outras 
provindas,  gosando  de  iguaes  dons,  se  farão  independentes 
em  sua  administração  conio  já  fez  Minas  (documentos  n.°* 
37  e  7),  que  formou  os  seus  regulamentos  próprios  sem  au- 
toridade do  Príncipe.  Não  lhe  obedecerão  senão  emquanto 
lhes  convier,  e  se  formarão  por  conseguinte  em  Governos 
fracos  e  independentes,  e  farão  desapparecer  pouco  a  pouco 
os  prestígios  de  veneração  e  respeito  á  sagrada  pessoa  de 
Sua  Alteza  Real,  que  já  principiam  a  ver  como  hum  instru- 
mento temporal  para  prepai'ar  o  caminho  que  os  ha  de  con- 
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i»±2  (luzir  ao  termo  ile  seus  desejos.  Não  he  só  este  mal  que  se 
^/j"  manifesta,  outro  mais  grave  ameaça.  Immediatamente  que 
aquelles  povos  se  entregarem  a  si  mesmos,  nascerá  a  dis- 
córdia entre  o  partido  dominante  e  o  dominado.  A  escassez 
de  luzes  na  sciencia  social,  a  falta  de  pratica  no  Governo  são 
perceptiveis,  que  não  he  fácil  encontrar  pessoas  eminente- 
mente qualificadas  e  que  possam  pôr-se  á  testa  dos  negócios 
públicos,  o  que  sempre  engendra  ódios  e  vinganças  pes- 
soaes,  resultando  daqui  huma  tyrannia  popular  muito  mais 
cruel  do  que  qualquer  outra.  A  consequência  disto  he  a  pa- 
ralysação  do  commercio,  a  emigração  dos  proprietários,  ca- 
pitalistas e  outros  homens  úteis,  que  não  querem  viver 
aonde  vacilla  a  segurança  de  suas  pessoas  e  propriedades, 
como  já  tem  acontecido  no  Rio  de  Janeiro  e  Pernambuco. 

Por  outra  parte  os  naturaes  do  paiz,  acostumados  a  viver 
do  suor  dos  seus  escravos,  estão  habituados  a  dominar  des- 
poticamente, de  tal  modo  que  pôde  cada  senhor  ser  chamado 
hum  tyranno,  cujo  interesse  he  opprimir,  por  isso  que  o  de 
escravo  he  illudir,  achando-se  sempre  a  vontade  de  hum  em 
opposição  com  a  do  outro,  habito  este  que  nunca  pôde  pro- 
duzir aquelle  sentimento  de  humanidade,  de  cuja  perfeição 
e  cultura  resulta  a  liberdade  civil  e  a  polidez  dos  costumes 
que  admirámos  nos  povos  illuminados.  Não  posso  dispensar- 
me  de  dizer  a  V.  Ex.^  alguma  cousa  sobre  o  uso  que  alU  se 
faz  das  melhores  instituições.  A  imprensa,  esse  palladio  da 
liberdade  civil  e  a  mola  da  cultura  e  illustração  dos  povos, 
serve  ai  li  principalmente  para  vulcanisar  os  espiritos,  con- 
vertendo-a  em  hum  instrumento  de  detracção  e  de  imputa- 
ções indignas  de  referirem-se.  Entre  os  diííerentes  escripto- 
res  he  mui  distincto  o  redactor  *da  Gazeta  Ministerial  que 
dedicou  contra  mim  o  supplemento  á  Gazeta  n.''  18,  de  9  de 
Fevereiro,  accumulando-me  de  toda  a  espécie  de  calumnias 
forjadas  no  club  de  que  he  sócio.  Não  he  meu  objecto  refu- 
tal-as,  porque  são  vertidas  por  hum  homem  a  quem  o  servi- 
lismo e  a  licença  não  deixam  livre  o  uso  da  sua  razão ;  mas 
para  que  Y.  Ex.^  possa  formar  juizo  delias,  referirei  huma 
que  será  como  a  iniciação  das  demais.  Aílirma  como  hum  fa- 
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cto  que  na  noite  de  8  de  Janeiro  mandei  por  meu  irmão,  1822 
meu  Ajudante  de  ordens,  solicitar  o  batalhão  de  caçadores  ^^l^ 
n."^  3,  para  que  no  dia  9  fizesse  hum  levante,  que  obstasse  a 
que  o  illustrissimo  Senado  fosse  apresentar  em  solemne  au- 
diência a  Sua  Alteza  Real  os  votos  do  povo  a  respeito  da  sua 
residência  naquella  capital,  e  accrescenta'que  esta  suggestâo 
foi  ouvida  com  desprezo  (documento  n.^  38).  Esta  falsidade 
só  pode  igualar-se  á  sua  ousadia ;  o  batalhão  de  caçadores 
he  huma  parte  desta  divisão,  e  eu  appello  ao  testemunho  de 
todos  os  seus  individuos,  para  declararem  se  houve  da  minha 
parte  a  menor  indicação. 

Esta  imputação  como  a  mais  odiosa,  foi  manobrada  com 
o  desígnio  infame  de  attrahir  sobre  mim  toda  a  indignação 
daquelle  paiz.  As  circumstancias  com  que  se  publicou  não 
deixam  a  menor  duvida  de  que  esta  supposição  he  correcta, 
porque  naquelles  dias  me  achava  privado  de  toda  a  commu- 
nicação  com  a  cidade  e  até  do  serviço  dos  meus  creados, 
aproveitando  esta  occasião  e  o  de  estar  embarcado,  e  por 
conseguinte  incapaz  de  perseguir  pelas  vias  legaes  ao  eru- 
dito detractor  quando  sahiu  á  luz  do  dia  dO  a  referida  Gazeta. 
Hum  abuso  tão  escandaloso  e  mesquinho  attrahe  sobre  seus 
autores  o  desprezo  que  merecem.  Com  tudo  meu  irmão,  a 
quem  igualmente  atacam,  não  tendo  os  meios  de  pedir  repa- 
ração por  estar  embarcado,  requereu  ao  Brigadeiro  Carretti, 
para  que  os  officiaes  de  caçadores  informassem  sobre  a  ma- 
téria (documento  n.''  39),  e  pelo  qualV.  Ex.^  verá  a  verdade 
e  descobrirá  as  vias  tortuosas  que  se  traçaram  para  envol- 
ver-me  em  procedimentos  de  que  me  afastei  sempre.  De  ou- 
tra cilada  mais  diabólica  se  serviram :  não  se  permittiu  que 
os  habitantes  da  Praia  Grande  tornassem  aos  seus  lares,  não 
obstante  as  repefidas  supplicas  que  os  Commandantes  dos 
corpos  levaram  á  presença  de  Sua  Alteza  Real,  e  que  V.  Ex.* 
encontrará  nos  documentos  adjuntos,  com  o  desígnio  de 
achar  novos  pretextos  para  accusar  os  soldados  de  furtos  e 
dilapidações  inevitáveis  nas  casas  desamparadas  logo  que 
faltassem  as  guardas  e  patrulhas  que  antes  tinha  estabele- 
cido, para  vigiarem  sobre  a  segurança  publica ;  e  com  effeito 
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1822  assim  siicccdoii.  Apenas  principiou  a  embarcar  a  divisão  fui 
^l^^°  iníbi-mado  que  os  negros  conio(;avani  a  roídjar  algumas  pro- 
priedades, por  cujo  motivo  participei  ao  Ministro  e  Secreta- 
rio d 'Estado  da  Guerra  esta  desordem,  rogando-llie  que 
desse  as  providencias  necessárias  para  evitar  taes  latrocinios 
(documento  n.°  40).  Nâo  obstante  esta  precaução  tenho  fun- 
damento para  crer  que  houve  empenho  em  attribuir  á  divi- 
são todos  os  damnos  que  os  hatàitantes  encontraram  em  suas 
casas,  os  quaes  foram  obrigados  a  abandonal-as  por  editaes 
do  Intendente  Geral  de  Policia,  talvez  com  aquelie  mesmo 
objecto,  o  que  se  conhece  pelo  documento  n.^  33,  e  em  que 
o  Ministro  da  Guerra  participa  ter  Sua  Alteza  Real  determi- 
nado se  abrisse  a  communicação  entre  a  cidade  e  a  Praia 
Grande. 

De  toda  esta  exposição  e  dos  documentos  que  a  acompa- 
nham, resulta: 

I ."  Que  no  Rio  de  Janeiro,  prévio  aos  successos  de  12, 
existiam  combinações  publicas  e  particulares  para  encontrar 
hum  pretexto  para  a  sua  dissidência,  o  qual  acharam  nas 
cartas  de  lei  do  l.""  de  Outubro,  recebidas  pelo  correio 
D.  Sebastião; 

2.°  Que  os  fundamentos  que  ha  para  julgar  assim,  se 
acham  desenvolvidos  pela  conducta  dos  seus  coripheus  e  nas 
hostilidades  feitas  á  divisão  como  único  corpo  capaz  de  frus- 
trar a  execução  de  seus  projectos; 

3.^  Que  as  imputações  de  desobediência,  revolta  e  outras 
do  mesmo  caracter,  dirigidas  a  ferir  a  reputação  da  divisão, 
ficam  dissipadas  pela  authenticidade  de  sua  conducta  irre- 
prehensivel  em  todo  o  tempo  que  esteve  naquella  Corte,  pe- 
los repetidos  testemunhos  de  obediência  e  respeito  que 
manifestara  a  Sua  Alteza  Real,  e  também  pela  uniforme  at- 
testação  dos  habitantes  da  Praia  Grande  durante  o  acanto- 
namento da  mesma  alli ; 

4.°  Que  o  dia  12  foi  hum  resultado  e  consequência  de  di- 
vergência de  opiniões  e  das  medidas  que  se  tomaram  para 
desarmar  e  embarcar  violentamente  a  divisão ; 

5.°  Que  esta,  vendo-se  em  orphandade  civil  e  sem  protec- 


çâo  do  Governo,  usou  do  direito  natural  da  própria  conser-     1822 
vaçâo,  chamando  lium  Chefe  que  a  dirigisse ;  ^T'' 

6.^  Que  conhecendo  eu  o  perigo  em  que  se  achavam  a  di- 
visão, as  tropas  do  Brazil  e  mesmo  a  cidade,  pelas  descon- 
fianças e  alarmas  preparados  de  antemão  e  excitados  nos 
dias  anteriores,  e  em  cumprimento  das  minhas  instrucçôes, 
não  vacillei  em  tomar  o  seu  commando,  para  evitar  todo  o 
rompimento  hostil ; 

l.""  Que  logo  consegui  o  socegal-a  e  nós  retirámos  depois 
■para  a  Praia  Grande ; 

8.^  Que  alli  fomos  privados  de  rações,  sitiados,  bloqueados 
e  atrozmente  exasperados,  sem  que  a  tudo  isto  apresentás- 
semos outra  defeza  mais  do  que  a  moderação,  a  observância 
da  disciphna  militar  e  repetidos  protestos  de  nossas  vistas 
fraternaes  de  honra  e  fidehdade  a  Sua  Alteza  Real,  rogan- 
do-lhe  que  dissipasse  as  impressões  pouco  favoráveis  que  a 
malignidade  de  hum  pequeno  numero  de  demagogos  tinha 
derramado  em  seu  augusto  coração ; 

9.''  Que  tivemos  o  sentimento  amargo  de  ver  que  as  nos- 
sas filiaes  supphcas  irritaram  o  animo  do  Principe,  quando 
nos  intimou  não  daria  quartel  em  parte  alguma ; 

10.^  Que  semelhante  intimação  feita  pelo  augusto  filho  do 
mais  piedoso  e  clemente  dos  nossos  Monarchas,  unida  á  in- 
certeza do  tempo  em  que  chegaria  a  expedição  que  devia 
render-nos,  resolveu  nosso  prompto  embarque,  de  cujos  de- 
talhes V.  Ex.^  já  está  instruído. 

Por  este  resumo  de  factos  apparecem  as  causas  que  pro- 
duziram as  desavenças  entre  as  tropas  de  Portugal  e  as  do 
Biazil ;  nellc  se  descobre  o  espirito  que  a  dirigiu  e  as  razões 
que  tive  para  unir-me  á  divisão,  e  os  resultados  que  apre- 
sentam o  exame  imparcial  dos  successos  que  aUi  se  passam 
e  se  preparam  continuamente  desde  o  dia  dá  sabida  da  divi- 
são, que  foi  celebrado  como  hum  tiiumpho  assignalado  e 
festejado  com  esplendidos  banquetes,  dados  por  aquelles 
que  estão  marcados  como  fundadores  da  liberdade  Brazi- 
leira.  He  inevitável  que  a  linguagem  que  se  apparenta  e  ma- 
nifesta no  Rio  de  Janeiro,  e  em  outras  cidades  da  sua  in- 
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18-22     fluência,  lie  a  de  união  e  fraternidade  com  a  metrópole; 

^^"^  porém  V.  Ex."""  conhece  perfeitamente  que  na  ordem  da  socie- 
dade nem  tudo  he  externo,  nem  tudo  visivel ;  e  que  no  meio 
deste  mundo  publico  ha  outro  occulto,  aonde  o  poder  ordi- 
nário do  Governo  não  se  interna ;  o  resultado  fica  muito  mais 
adiante  que  seus  meios.  He  isto  o  que  acontece  a  Sua  Alteza 
Real  no  Rio  de  Janeiro ;  a  marcha  dos  astutos  innoyadores  se 
cobre  e  descobre  com  igual  facilidade,  porque  tanto  se  serve 
das  paixões  populares  para  o  bem,  como  para  o  mal. 

Permitta-me  V.  Ex.^  que  ao  concluir  esta  exposição  rei- 
tere a  minha  supplica,  para  que  se  sirva  elevar  ao  conheci- 
mento de  Sua  Magestade  o  meu  amor  e  fidelidade  para  com 
a  sua  Real  pessoa  e  dynastia,  assegurando-lhe  ao  mesmo 
tempo  que  a  minha  conducta  pubhca  tem  sido  sempre  regu- 
lada pelo  melhor  serviço  da  Nação,  e  que  quando  tenho  dis- 
sentido dos  sentimentos  expressados  contra  as  cartas  de  lei 
das  Cortes  Geraes,  foi  por  julgal-o  assim  do  meu  dever,  por 
salvar  a  honra  da  divisão,  e  com  ella  a  causa  publica ;  e  se 
no  modo  me  tenho  enganado,  este  erro  não  he  voluntário  : 
se  porém  merecer  a  approvação  do  Governo  de  Sua  Mages- 
tade, será  hum  testemunho  mais  que  receberei  da  sua  ma- 
gnanimidade e  justiça. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."^  muitos  annos.  A  bordo  do  navio 
Três  Corações,  fundeado  neste  porto  de  Lisboa,  21  de  Maio 
de  d822.  " 

111.'"''  e  Ex.™"  Sr.  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Guerra. 

Jorge  de  Avillez  Juzarte  de  Sousa  Tavares, 
Tenente  General.  . 


Decrelo  mandando  convocar  uma  Asseuibléa  Consliluinle  e  lejislaliva 
no  Reino  do  Brazil 

(Correspondência  oflicial  das  províncias  do  Brazil,  pag.  93.) 


Havendo-me  representado  os  Procuradores  Geraes  de  ai-  1822 
guinas  províncias  do  Brazil  já  reunidos  nesta  Corte,  e  diíTe-  ^""f"" 
rentes  Gamaras  e  povo  de  outras,  o  quanto  era  necessário  e 
urgente  para  a  mantença  da  integridade  da  Monarchia  Por- 
tugueza  e  justo  decoro  do  Brazil,  a  convocação  de  huma  As- 
sembléa  Luso-Braziliense,  que  investida  daquella  porção  de 
soberania  que  essencialmente  reside  no  povo  deste  grande 
e  riquíssimo  continente,  constitua  as  bases  sobre  que  se  de- 
vam erigir  a  sua  independência,  que  a  natureza  marcara  e 
de  que  já  estava  de  posse,  e  a  sua  união  com  todas  as  outras 
partes  integrantes  da  grande  familia  Portugueza,  que  cor- 
dialmente deseja;  e  reconhecendo  eu  a  verdade  e  a  força 
das  razoes  que  me  foram  ponderadas,  nem  vendo  outro  modo 
de  assegurar  a  felicidade  deste  Reino,  manter  huma  justa 
igualdade  de  direitos  entre  elle  e  o  de  Portugal,  sem  pertur- 
bar a  paz  que  tanto  convém  a  ambos,  e  tão  própria  he  de 
povos  irmãos:  hei  por  bem,  e  com  o  parecer  do  meu  Conse- 
lho d'Estado,  mandar  convocar  huma  Assembléa  Geral  Con- 
stituinte e  Legislativa,  composta  de  Deputados  das  províncias 
do  Brazil  novamente  eleitos  na  forma  das  instrucçijes  que 
em  Conselho  se  accordarem,  e  que  serão  publicadas  com  a 
maior  brevidade.    ^ 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  meu  Conselho  d'Es- 
tado  e  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Fidelissima  El-Rei  o 
Senhor  D.  João  VI,  e  meu  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Tom.  XXI  8 
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1822     Negócios  do  Reino  do  Brazil  e  Estrangeiros,  o  tenha  assina 
intendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Paço,  3  de  Junho  de  1822. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente^ 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 


Proclamação  do  Printipc  Rogciile  do  Brazil  aos  Baliiaiios 

(Diário  das  Coites,  tom.  vii,  pag.  iSj.) 


Amigos  Bahianos: — O  meu  amor  ao  Brazil,  e  desejo  de     1822- 

iiiih( 
17 


Yos  felicitar,  me  chamam  e  a  vós  vos  convidam  a  seguirdes  o    *'™^^' 


mesmo  trilho  de  vossos  irmãos  Brazileiros. 

Os  sacrifícios  por  mim  de  bom  grado  feitos,  em  honra  do 
grande  Brazil,  e  a  verdade  que  rege  o  meu  coração  me  ins- 
tam a  dizer-vos:  Bahianos,  he  tempo. . .  sim,  he  tempo  de 
seguir  entre  vós  a  honra  (divisa  do  Brazil),  desterrar  o  me- 
do, e  fazer  apparecer  o  valor  e  intrepidez  dos  invictos  e  im- 
morta  es  Camarões. 

Vós  sois  dóceis,  cândidos  e  francos;  aprova  he  terdes-vos- 
entregado  nas  mãos  de  facciosos  sectários  de  outros,  no  dia 
10  de  Fevereiro  de  1821,  em  que  os  estragos  e  insultos  que 
hoje  soífreis  começaram  (lancemos  sobre  isto  hum  véu,  todos 
fomos  enganados) :  nós  já  conhecemos  o  erro,  e  nos  emen- 
dámos, vós  o  conheceis  agora;  cumpre,  para  não  serdes  tra'- 
dores  á  pátria,  fazer  o  mesmo. 

Vós  vedes  a  marcha  gloriosa  das  provincias  colligadas,  vós 
querereis  tomar  parte  nella,  mas  estaes  aterrados  pelos  in- 
vasores :  recobrae  animo. 

Sabei  que  as  tropas  commandadas  pelo  infame  Madeira^ 
são  susceptíveis  de  igual  terror  :  haja  coragem,  haja  valor. 

Os  honrados  Brazileiros  preferem  a  morte  á  escravidão, 
vós  não  sois  menos ;  também  o  deveis  fazer,  para  comnosca 
entoardes  vivas  á  independência  moderada  do  Brazil,  ao 
nosso  bom  e  amável  Monarcha  El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI, 
e  á  nossa  Assembléa  Geral  Constituinte  e  Legislativa  do  Rei- 
no do  Brazil. 

17  de  Junho  de  1822. 

Príncipe  Regente. 
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Carla  (Ic  D.  Pedro  a  seu  pac* 

(Correspondência  ciliciai  das  províncias  do  Brazil,  pag.  TL) 

1822  r^io  de  Janeiro,  19  de  Junho  de  1822. 
Junho  jyjg^j  pag  0  i^gu  senhor :  —  Tive  a  honra  e  o  prazer  de  re- 
ceber de  Vossa  Magestade  duas  cartas,  huma  pelo  Costa 
Couto  e  outra  pelo  Chamberlain,  em  as  quaes  Vossa  Mages- 
tade me  communicava  o  seu  estado  de  saúde  physica,  a  qual 
eu  estimo  mais  que  ninguém,  e  em  que  me  dizia:  «Guia-te 
pelas  circumstancias,  com  prudência  e  cautela» ;  esta  recom- 
mendaçâo  he  digna  de  todo  o  homem,  e  muito  mais  de  hum 
pae  a  hum  filho,  e  de  hum  Rei  a  hum  súbdito  que  o  ama  e 
respeita  sobremaneira. 

Circumstancias  politicas  do  Brazil  fizeram  que  eu  tomasse 
as  medidas  que  já  participei  a  Vossa  Magestade;  outras  mais 
urgentes  forçar am-me  por  amor  á  Nação,  a  Vossa  Magestade 
e  ao  Brazil,  a  tomar  as  que  Vossa  Magestade  verá  dos  papeis 
officiaes,  que  somente  a  Vossa  Magestade  remetto.  Por  elles 
verá  Vossa  Magestade  o  amor  que  os  Brazileiros  honrados 
consagram  á  sua  sagrada  e  inviolável  pessoa  e  ao  Brazil, 
que  a  Providencia  divina  lhes  deu  em  sorte  livre,  e  que  nâo 
quer  ser  escravo  de  Lusos-Hespanhoes,  quaes  os  infames  dés- 
potas (constitucionaes  in  nomínej  dessas  facciosas,  horroro- 
sas e  pestíferas  Cortes. 

O  Brazil,  Senhor,  ama  a  Vossa  Magestade,  reconhece-o  e 


1  O  officio  do  Ministro  José  da  Silva  Carvalho,  de  26  de  Agosto  de 
1822,  para  o  Secretario  do  Soberano  Congresso,  em  que  remette  esta  e 
outras  cartas  do  Príncipe  para  El-Rei,  termina  assim : 

«E  maaíla  outrosim  Sua  Magestade  declarar  ao  mesmo  Soberano 
Congresso  haver  equivocação  nas  expressões  sublinhadas  da  carta  de  19 
de  Junho  deste  anno,  em  que  Sua  Alteza  Real  allude  a  conversas  que 
tivera  com  seu  augusto  pae.'» 
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sempre  o  reconheceu  como  seu  Rei;  foi  sectário  das  mal 
ditas  Cortes,  por  desgraça  ou  felicidade  (problema  difficil  "T9 
de  decidir-se);  hoje  não  só  abomina  e  detesta  essas,  mas  nâo 
lhe  obedece,  nem  lhe  obedecerá  mais,  nem  eu  consentiria 
tal,  o  que  nâo  he  preciso,  porque  de  todo  nâo  querem  senão 
as  leis  da  sua  Assembléa  Geral  Constituinte  e  Legislativa, 
creada  por  sua  livre  vontade  para  lhes  fazer  huma  Constitui- 
ção que  os  felicite  in  etermim,  se  for  possível. 

Eu  ainda  me  lembro  e  me  lembrarei  sempre  do  que  Vossa 
Magestade  me  disse,  antes  de  partir  dois  dias,  no  seu  quarto: 
a  Pedro,  se  o  Brazil  se  separar,  antes  seja  para  ti,  que  me  has 
de  respeitar,  do  que  para  akjum  desses  aventureirosy> .  Foi  che- 
gado o  momento  da  quasi  separação,  e  estribado  eu  nas  elo- 
quentes e  singelas  palavras  expressadas  por  Vossa  Mages- 
tade, tenho  marchado  adiante  do  Brazil,  que  tanto  me  tem 
honrado. 

Pernambuco  proclamou-me  Principe  Regente,  sem  restric- 
çâo  alguma  no  poder  executivo;  aqui  consta-me  que  querem 
acclamar  a  Vossa  Magestade  Imperador  do  Reino  Unido,  e  a 
mim  Rei  do  Brazil.  Eu,  Senhor,  se  isto  acontecer,  receberei 
as  acclamaçôes,  porque  me  nâo  hei  de  oppôr  á  vontade  do 
povo  a  ponto  de  retrogradar;  mas  sempre,  se  me  deixarem, 
hei  de  pedir  licença  a  Vossa  Magestade  para  acceitar,  porque 
eu  sou  bom  fdho  e  fiel  súbdito.  Ainda  que  isto  aconteça,  o 
que  espero  que  nâo,  conte  Vossa  Magestade  que  eu  serei  Rei 
do  Brazil,.  mas  também  gosarei  da  honra  de  ser  de  Vossa 
Magestade  súbdito,  ainda  que  em  particular  seja,  para  mos- 
trar a  Vossa  Magestade  a  minha  consideração,  gratidão  e 
amor  filial  tributado  livremente. 

Vossa  Magestade,  que  he  Rei  ha  tantos  annos,  conhecerá 
mui  bem  as  diíferentes  situações  e  circumstancias  de  cada 
paiz;  por  isso  Vossa  Magestade  iguahnente  conhecerá  que  os 
Estados  independentes  (digo  os  que  de  nada  carecem,  como 
o  Brazil)  nunca  sâo  os  que  se  unem  aos  necessitados  e  de- 
pendentes. Portugal  he  hoje  em  dia  hum  Estado  de  quarta 
ordem  e  necessitado,  por  consequência  dependente;  o  Brazil 
he  de  primeira  e  independente,  atqiii  que  a  união  sempre  hc 
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■1822  procurada  pelos  necessitados  e  dependentes:  ergo  a  união 
Junho  ^i^g  j^jg  hemispherios  deve  ser  (para  poder  durar)  de  Portu- 
gal com  o  Brazil,  e  não  deste  com  aquelle,  que  he  necessi- 
tado e  dependente.  Huma  vez  que  o  Brazil  todo  está  persua- 
dido desta  verdade  eterna,  a  separação  do  Brazil  he  inevitá- 
vel, a  Portugal  não  buscar  todos  os  meios  de  se  conciliar 
com  elle,  por  todas  as  formas. 

Peço  a  Vossa  Magestade  que  deixe  vir  o  mano  Miguel  para 
cá,  seja  como  fôr,  porque  elle  he  aqui  muito  estimado,  e  os 
Brazileiros  o  querem  ao  pé  de  mim,  para  me  ajudar  a  servir 
no  Brazil,  e  a  seu  tempo  casar  com  a  minha  fdha  Maria.  Es- 
pero que  Vossa  Magestade  lhe  dê  licença,  e  lhe  não  queira 
■cortar  a  sua  fortuna  futura,  quando  Vossa  Magestade  como 
pae  deve  por  obrigação  christã  contribuir  com  todas  as  suas 
forças  para  a  fehcidade  de  seus  fdhos.  Vossa  Magestade  co- 
nhece a  razão;  ha  de  conceder-lhe  a  licença  que  eu  e  o  Bra- 
zil tão  encarecidamente  pedimos  pelo  que  ha  de  mais  sa- 
grado. 

Gomo  filho  respeitoso  e  súbdito  constitucional,  cumpre-me 
dizer  sempre  a  meu  Rei  e  meu  pae  aquella  verdade  que  de 
mim  he  inseparável;  se  abusei,  peço  perdão,  mas  creio  que 
fallar  verdade  nunca  he  abuso,  antes  obrigação  e  virtude, 
ainda  quando  ella,  proclamada,  he  contra  o  próprio  sujeito  ou 
pessoa  de  alto  cothurno. 

As  minhas  cartas  anteriores  a  esta,  como  haviam  de  appa- 
recer  a  quem  tem  atacado  a  Deus  e  a  Vossa  Magestade,  e 
tendiam  a  felicitar  a  Nação  toda,  haviam  mister  serem  mui 
fortes;  mas  Vossa  Magestade,  conhecedor  da  verdade  e 
amante  delia,  saberia  desculpar  o  meu  atrevimento  de  me 
servir  de  cartas  de  Vossa  Magestade  para  atacar  atacantes: 
perdão  peço  e  de  certo  alcanço. 

Dou  parte  a  Vossa  Magestade  que  as  minhas  filhas  estão 
boas:  da  Maria  remetto  Imm  retrato  tal  qual  ella,  e  a  Prin- 
ceza  está  também  boa. . . 

Remetto  no  meio  dos  papeis  hum  figurino  a  cavallo  da 
guarda  de  honra,  formada  voluntariamente  pelos  Pauhstas 
mais  distinctos  da  provinda,  e  em  que  teem  entrado  também 
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•desta  provinda ;  os  de  S.  Paulo  teem  na  correia  cia  canana     1822 
S.  P.  e  os  do  Rio  de  Janeiro  R.  J.  "'^j* 

Tenlio  a  honra  de  protestar  novamente  a  Vossa  Magestade 
os  meus  sentimentos  de  amor,  respeito  e  submissão  de  filho 
para  hum  pae  carinhoso,  e  de  súbdito  para  hum  Rei  justo. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  e  saúde  de  Vossa  Magestade, 
como  todos  os  bons  Portuguezes,  e  mormente  nós  Brazilei- 
ros,  o  havemos  mister. 

Sou  de  Vossa  Magestade  súbdito  fiel  e  filho  obedientíssi- 
mo, que  lhe  beija  a  sua  Real  mão. 

Pedro. 


Carla  de  lei  aulorisando  a  conliniiafão  da  residência  do  Principe  Real 
no  Rio  de  Janeiro 

(Correspondência  official  das  províncias  do  Brazil,  pag.  43G,) 


1822         D.  João,  por  graça  de  Deus  e  pela  Constituição  da  Monar- 
''2"'''     cliia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Rrazil  e  Algarves, 
d'aquem  e  além  mar  em  Aftica,  etc.  Faço  saber  a  todos  os 
meus  súbditos,  que  as  Cortes  decretaram  o  seguinte  : 

As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias  e  Constituintes  da  Na- 
ção Portugueza,  tomando  em  consideração  o  estado  politico 
em  que  actualmente  se  acham  as  provincias  meridionaes  do 
Brazil,  decretam  o  seguinte : 

1 .°  Continuará  o  Principe  Real  a  sua  residência  no  Rio  de 
Janeiro  até  á  publicação  da  Constituição  Politica  da  Monar- 
chia  Portugueza,  governando  entretanto  com  sujeição  a  El- 
Rei  e  ás  Cortes  as  provincias  que  actualmente  governa  e  lhe 
obedecem.  Serão  nomeados  por  El-Rei  os  Secretários  d'Es- 
tado,  em  cujo  conselho  se  tomarão  todas  as  resoluções,  e  o 
Ministro  da  competente  repartição  assignará,  não  só  todas 
as  decisões,  mas  também  a  correspondência  official,  ainda 
a  que  vier  dirigida  ás  Cortes  ou  a  El-Rei.  Fica  desta  ma- 
neira suspensa  a  resolução  de  29  de  Setembro  de  1821^ 
pela  qual  as  Cortes  mandaram  respeitosamente  participar  a 
El-Rei  que  o  Principe  Real  devia  regressar  quanto  antes  para 
Portugal. 

2.''  Serão  logo  eleitas  e  installadas  as  Juntas  Provisionaes 
de  Governo,  em  conformidade  do  decreto  de  29  de  Setem- 
bro de  1821,  em  todas  as  provincias  em  que  elle  não  estiver 
ainda  fielmente^executado. 
Paço  das  Cortes,  em  23  de  Julho  de  1822. 


Julho- 
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Portanto  mando  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conbe-     1822 
cimento  e  execução  do  referido  decreto  pertencer,  que  o 
cumpram  e  executem  tão  inteiramente  como  nelle  se  con- 
tém. Dada  no  palácio  de  Queluz,  aos  24  de  Julho  de  1822. 

El-Rei,  com  guarda. 

Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro. 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade  manda  executar  o 
decreto  das  Cortes  Geraes,  Extraordinárias  e  Constituintes 
da  Nação  Portugueza,  pelo  qual,  tomando  em  consideração  o 
estado  politico  em  que  actualmente  se  acham  as  províncias 
meridionaes  do  Brazil,  determinam  que  continue  a  residên- 
cia do  Príncipe  Real  no  Rio  de  Janeiro  até  á  publicação  da 
Constituição  Politica  da  Monarchia  Portugueza,  e  que  sejam 
logo  eleitas  e  installadas  as  Juntas  Provisionaes  de  Governo, 
na  conformidade  do  decreto  de  29  de  Setembro  de  1821,  na 
forma  acima  declarada.  —  Para  Vossa  Magestade  ver. — Gas- 
par Feliciano  de  Moraes  a  fez. 


Caiia  de  lei  declarando  nullo,  irrilo  e  de  nenliuin  elTeilo  o  decrelo  de  16  de 
Fevereiro  de  1822,  pelo  qual  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  convocara  ura 
Conselho  de  Procuradores  das  provincias  do  Brazil 

(Correspondência  official  das  províncias  do  Brazil,  pag.  437.) 


1822  D.  João,  por  graça  de  Deus  e  pela  Constituição  da  Monar- 
'^24^*^  chia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Rrazil  e  Algarves, 
d'aquem  e  d'além  mar  em  Africa,  etc.  Faço  saber  a  todos  os 
meus  súbditos,  que  as  Cortes  decretaram  o  seguinte: 

As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias  e  Constituintes  da  Na- 
ção Portugueza,  attendendo  a  que  o  decreto  dado  no  Rio  de 
Janeiro  em  IG  de  Fevereiro  de  1822  para  a  convocação  de 
Procuradores  das  provincias  do  Brazil  excede  as  faculdades 
do  Governo  delegado  por  Sua  Magestade  naquella  cidade,  lie 
contrario  aos  decretos  das  Cortes,  altera  o  systema  constitu- 
cional e  prejudica  a  definitiva  regulação  do  Governo  do  Bra- 
zil que  vae  estabelecer-se  na  Constituição  Politica  da  Monar- 
chia,  decretam  ô  seguinte : 

1.*^  He  nullo,  irrito  e  de  nenhum  eíTeito  o  decreto  de  16  de 
Fevereiro  do  presente  anno,  pelo  qual  o  Governo  estabele- 
cido no  Rio  de  Janeiro  convocava  hum  Conselho  de  Procura- 
dores das  provincias  do  Brazil.  Fica  portanto  inexequível  o 
mesmo  decreto,  e  será  logo  suspensa  a  sua  execução  em 
qualquer  parte  onde  se  haja  principiado. 

2.**  Far-se-ha  verificar  a  responsabilidade  do  Ministério  do 
Rio  de  Janeiro,  não  só  pelo  citado  decreto,  mas  também  por 
quaesqaer  outros  actos  da  sua  administração  em  que  a  res- 
ponsabilidade possa  ter  logar. 

Paço  das  Cortes,  em  23  de  Julho  de  1822. 

Portanto  mando  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conheci- 
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mento  e  execução  do  presente  decreto  pertencer,  que  o  cum-     j^\^^ 
pram  e  executem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira-      24 
mente  como  nelle  se  contém.  Dado  no  palácio  de  Queluz, 
em  24  de  Julho  de  1822. 

El-Rei,  com  guarda. 

José  da  Silva  Carvalho. 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade  manda  executar  o 
•decreto  das  Cortes,  que  declara  nullo,  irrito  e  de  nenhum 
«ffeito  o  decreto  de  16  de  Fevereiro  do  presente  anno,  pelo 
qual  o  Governo  estabelecido  no  Rio  de  Janeiro  convocava 
hum  Conselho  de  Procuradores  das  províncias  do  Brazil; 
tudo  na  forma  acima  declarada.  —  Para  Vossa  Magestade 
ver.  —  Lourenço  José  da  Mota  Manso  a  fez. 


Carla  de  D.  Pedro  a  seu  pae 
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18-^2 

j„iho        Rio  de  Janeiro,  2G  de  Julho  de  1822. 
26  Meu  pae  e  meu  senhor: — Parabéns  á  pátria,  a  Vossa 

Magestade,  ao  Brazil  e  ao  mundo  inteiro;  a  causa  nacional, 
que  era  dependente  da  juncçâo  e  declaração  da  maioria  das 
provincias  do  Brazil  á  sua  felicidade,  vae  como  todos  os  que 
amarem  a  Vossa  Magestade  como  Rei  constitucional  de  facto 
e  não  só  de  direito,  como  Vossa  Magestade  estava  sendo, 
desejam;  digo  não  de  direito,  porque  só  o  direito  não  o 
constituía  tal,  porque  não  tinha  acção. 

Hoje  recebi  huma  deputação  de  Pernambuco,  que  veiu  para 
me  reconhecer  Regente,  sem  restricção  alguma,  no  poder 
executivo,  por  assim  ser  a  vontade  geral  do  povo  e  tropa  da 
província. 

Vossa  Magestade  perdoará  o  não  ter  mandado  parte  de 
tudo,  mas  assim  convém  para  que  os  facciosos  das  Cortes 
caiam,  por  não  saberem  ás  quantas  andam,  e  demais  porque 
como  as  circumstancias  me  obrigaram  á  convocação  da  As- 
sembléa  Geral  Constituinte  e  Legislativa,  era  só  mero  formu- 
lário, porque  eu  unicamente  hei  de  fazer  executar  com  todo 
o  gosto  os  seus  decretos,  e  de  lá  mais  nenhum. 

Eu,  Senhor,  vejo  as  cousas  de  tal  modo  (fallando  claro), 
que  ter  relações  com  Vossa  Magestade,  só  famihares,  porque 
assim  he  o  espirito  publico  no  Brazil,  não  para  deixarmos 
de  ser  súbditos  de  Vossa  Magestade,  que  sempre  reconhece- 
remos como  nosso  Rei;  mas  porque  Salas  populi  suprema 
lex  csh  quero  dizer,  que  he  hum  impossível  physko  e  moinai 
Portugal  governar  o  Brazil,  ou  o  Brazil  ser  governado  de 
Portugal. 
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Não  sou  rebelde,  como  hão  de  dizer  a  Vossa  Maerestade  os     1822 


inimigos  de  Vossa  Magestade,  são  as  circumstancias. 

Eu,  as  duas  meninas,  e  a  Princeza,  pejada  de  três  mezes, 
estamos  de  perfeita  saúde. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  e  saúde  de  Vossa  Magestade, 
como  todos  os  bons  Portuguezes,  e  mormente  nós  Brazilei- 
ros,  havemos  mister. 

Sou  de  Vossa  Magestade,  com  o  mais  profundo  respeito, 
súbdito  fiel  e  filho  obedientissimo,  que  lhe  beija  a  sua  Real 
mão. 

Pedro. 


Julho 
26 


Proclamarão  de  S.  A.  Real  o  Príncipe  Rtal  no  Rio  de  Janeiro 

(Correio  Brazilk-nse,  vol.  xxviii,  pag.  3.) 


PEDRO  AOS  FLUMINENSES 


Que  delido  he  o  vosso?  Quaes  são  os  vossos  intentos? 
Quereis  ser  perjuros  ao  Rei  e  á  Constituição?  Contaes  com  a 
minha  pessoa  para  fins  que  não  sejam  provenientes  e  nasci- 
dos do  juramento  que  eu,  tropa  e  constitucionaes  prestámos 
no  memorável  dia  26  de  Fevereiro  ? De  certo  não  quereis;  es- 
taes  illudidos,  estaes  enganados,  e,  em  huma  palavra,  estaes- 
perdidos  se  intentardes  huma  outra  ordem  de  cousas,  se  não 
seguirdes  o  caminho  da  honra  e  da  gloria,  em  que  já  tendes 
parte,  e  da  qual  vos  querem  desviar  cabeças  esquentadas, 
que  não  teem  hum  verdadeiro  amor  a  El-Rei  meu  pae,  a 
Senhor  D.  João  YI,  que  tão  sabia  como  prudentemente  nos 
rege  e  nos  regerá  emquanto  Deus  lhe  conservar  tão  neces- 
sária como  preciosa  vida ;  que  não  teem  religião  e  que  se  co- 
brem com  pelles  de  cordeiros,  sendo  entre  a  sociedade  lobos 
devoradores  esfaimados. 

Eu  nunca  serei  perjuro,  nem  á  religião,  nem  ao  Rei,  nem 
á  Constituição;  sabei  o  que  vos  declaro  em  nome  da  tropa  e 
dos  filhos  legítimos  da  Constituição,  que  vivemos  todos  uni- 
dos; sabei  mais,  que  declaramos  guerra  desapiedada  e  crue- 
lissima  a  todos  os  perturbadores  do  socego  publico,  a  todos 
os  anti-constitucionaes  que  estão  cobertos  com  o  manto  da 
segurança  individual,  e  muito  mais  a  todos  os  anti-constitu- 
cionaes desmascarados.  Contae  como  que  eu  vos  digo,  porque 
quem  vol-o  diz  he  fiel  á  religião,  ao  Rei  e  á  Constituição,  e 
que  para  todas  estas  três  divinaes  causas  estou,  sempre  es- 
tive e  estarei  prompto  a  morrer,  ainda  que  fosse  só,  quanto 
mais  tendo  tropa  e  verdadeiros  constitucionaes  que  me  sus- 
teem,  por  amor  que  mutuamente  repartimos,  e  por  susten- 
tarem juramento  tão  cordeal  e  voluntariamente  dado.  Socego 
Fluminenses. 

Principe  Regente. 


Carta  de  D.  Pedro  a  seu  pae 
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Rio  de  Janeiro,  4  cie  Agosto  de  1822. 

Meu  pae  e  meu  senhor: — Tenho  a  honra  de  remetter  (in-     1822 
ckisos)  a  Vossa  Magestade  os  dois  decretos,  hum  do  1 .°  deste    ^"^''^ 
Agosto  e  outro  de  3  do  mesmo,  para  que  Vossa  Magestade 
esteja  ao  facto  da  marcha  politica  deste  Reino,  que  o  está 
defendendo  desses  traidores. 

Eu,  a  Princeza  e  a  Januaria  estamos  bons ;  a  Maria  tem 
tido  febre  ha  oito  dias,  mas  hoje  está  quasi  boa. 

Deus  guarde  a  preciosa  yida  e  saúde  de  Vossa  Magestade, 
como  todos  os  bons  Portuguezes,  e  mormente  nós  os  Rrazi- 
leiros,  havemos  mister. 

Com  o  mais  profundo  respeito  tenho  a  honra  de  ser  de 
Vossa  Magestade  súbdito  fiel  e  filho  obedientissimo,  que  lhe 
beija  a  sua  Real  mão. 

Pedro. 


Decrcio  (1.°)  a  que  se  refere  a  caria  anlecedenle 

Tendo-me  sido  confirmada  por  unanime  consenfimento  e  1822 
espontaneidade  dos  povos  do  Rrazil  a  dignidade  e  poder  de  ^^7^*^ 
Regente  deste  vasto  Império,  qne  El-Rei  meu  augusto  pae 
ine  tinha  outorgado,  dignidade  de  que  as  Cortes  de  Lisboa, 
sem  serem  ouvidos  todos  os  Deputados  do  Rrazil,  ousaram 
despojar-me,  como  he  notório;  e  tendo  eu  acceitado  outro- 
sim  o  titulo  e  encargos  de  defensor  perpetuo  deste  Reino, 
que  os  mesmos  povos  tâo  generosa  e  lealmente  me  conferi- 
ram; cumprindo-me  portanto,  em  desempenho  dos  meus 
sagrados  deveres,  e  em  reconhecimento  de  tanto  amor  e  fi- 
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1822  dclidade,  tomar  todas  as  medidas  indispensáveis  á  salvação 
Agosio  jgg^g  máxima  parte  da  Monarcliia  Portugueza,  que  em  mim 
se  confiou,  e  cujos  direitos  jurei  conservar  illezos  de  qual- 
quer ataque;  e  como  as  Cortes  de  Lisboa  continuam  no 
mesmo  errado  systema,  e  a  todas  as  luzes  injusto  de  recolor 
iiisar  o  Brazil,  ainda  á  força  de  armas,  apesar  de  ter  o  mesmo 
já  proclamado  a  sua  independência  politica,  a  ponto  de  estar 
já  legalmente  convocada,  pelo  meu  Real  decreto  de  3  de  Ju- 
nho próximo  passado,  huma  Assembléa  Geral  Constituinte  e 
Legislativa,  a  requerimento  geral  de  todas  as  Camarás,  pro- 
cedendo-se  assim  com  huma  formalidade  que  não  houve  em 
Portugal,  por  ser  a  convocação  do  Congresso  em  sua  origem 
somente  hum  acto  de  clubs  occultos  e  facciosos;  e  consi- 
derando eu  igualmente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  Senhor 
D.  João  VI,  de  cujo  nome  e  autoridade  pretendem  as  Cor- 
tes servir-se  para  os  seus  fins  sinistros,  como  prisioneiro 
naquelle  Reino  sem  vontade  própria,  e  sem  aquella  liber- 
dade de  acção  que  he  dada  ao  poder  executivo  nas  Monar- 
chias  Constitucionaes,  mando,  depois  de  ter  ouvido  o  meu 
Conselho  d'Estado,  a  todas  as  Juntas  Provisórias  do  Gover- 
no, Governadores  de  armas,  Commandantes  militares  e  a 
todas  as  autoridades  constituintes,  a  quem  a  execução  deste 
decreto  pertencer,  o  seguinte  : 

[."  Que  sejam  reputadas  inimigas  todas  e  quaesquer  tro- 
pas que  de  Portugal  ou  de  outra  qualquer  parte  forem  man- 
dadas ao  Brazil,  sem  prévio  consentimento  meu,  debaixo  de 
qualquer  pretexto  que  seja,  assim  como  todas  as  tripulações 
e  guarnições  dos  navios  em  que  forem  transportadas,  se 
pretenderem  desembarcar,  ficando  porém  livres  as  relações 
commerciaes  e  amigáveis  entre  ambos  os  Reinos,  para  con- 
servação da  união  poUtica  que  muito  desejo  manter ; 

2.°  Que  se  chegarem  em  boa  paz,  deverão  logo  regressar, 
ficando  porém  retidas  a  bordo  e  incommunicaveis,  até  que 
se  lhes  prestem  todos  os  mantimentos  e  auxilios  necessários 
para  a  sua  volta ; 

3.^  Que  no  caso  de  não  quererem  as  ditas  tropas  obede- 
cer a  estas  ordens,  e  ousarem  desembarcar,  sejam  rechaça- 
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■das  com  as  armas  na  mâo,  por  todas  as  forças  militares  da     Í822 
primeira  e  segmida  linha,  e  até  pelo  povo  em  massa,  pon-    ^^°^^ 
do-se  em  execução  todos  os  meios  possíveis,  para,  se  preciso 
fòr,  se  incendiarem  os  navios  e  se  metterem  a  pique  as  lan- 
chas de  desembarque; 

4.''  Que,  se  apesar  de  todos  estes  esforços,  succeder  que 
estas  tropas  tomem  pé  em  algum  porto  ou  parte  da  costa  do 
Brazil,  todos  os  habitantes  que  o  não  poderem  impedir,  se 
retirem  para  o  centro,  levando  para  as  matas  e  montanhas 
todos  os  mantimentos  e  boiadas  de  que  ellas  possam  utUi- 
sar-se,  e  as  tropas  do  paiz  lhes  façam  crua  guerra  de  postos 
e  guerrilhas,  evitando  toda  a  occasião  de  combates  geraes, 
até  que  consigam  ver-se  livres  de  semelhantes  inimigos; 

0.°  Que  desde  já  fiquem  obrigadas  todas  as  autoridades 
militares  e  civis,  a  quem  isto  competir,  a  fortificarem  todos 
os  portos  do  Brazil,  em  que  possam  e£fectuar-se  semelhantes 
desembarques,  debaixo  da  mais  restricta  e  rigorosa  respon- 
sabihdade ; 

6.°  Que  se  por  acaso  em  alguma  das  províncias  do  Brazil 
não  houver  as  munições  e  petrechos  necessários  para  estas 
fortificações,  as  mesmas  autoridades,  acima  nomeadas,  re- 
presentem logo  a  esta  Corte  o  que  precisam,  para  daqui  lhes 
^er  fornecido,  ou  dêem  parte  immediatamente  á  provinda 
mais  vizinha,  que  ficará  obrigada  a  dar-lhes  todos  os  soccor- 
ros  para  o  bom  desempenho  de  tão  importantes  obrigações. 

As  autoridades  civis  e  militares,  a  quem  competir  a  exe- 
cução deste  meu  Real  decreto,  assim  o  executem  e  hajam  de 
cumprir  com  todo  o  zelo,  energia  e  promptidão,  debaixo  da 
responsabilidade  de  ficarem  criminosas  de  lesa-nação,  se 
assim  decididamente  o  não  cumprirem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  i.''  de  Agosto  de  1822. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente. 
Luiz  Pereira  da  Nóbrega  de  Sousa  Coutinho. 


Tom.  XXI 


Carla  de  D.  Pedro  a  seu  pac 
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1822  Rio  de  Janeiro,  G  de  Agosto  de  1822. 
^^g^*°  Meu  pae  e  meu  senhor:— Incluso  tenho  a  honra  de  re- 
metter  a  Vossa  Magestade  o  meu  manifesto  aos  povos  do 
Brazil,  para  que  Vossa  Magestade  de  tudo  esteja  ao  facto, 
como  he  conveniente ;  brevemente  terei  a  honra  de  remetter 
outro  feito  ás  Nações  amigas  do  Brazil. 

Deus  guarde  a  preciosa  saúde  e  vida  de  Vossa  Magestade, 
como  todos  os  bons  Portuguezes,  e  mormente  nós  Brazilei- 
ros,  havemos  mister. 

Sou  de  Vossa  Magestade,  com  o  mais  profundo  respeito, 
súbdito  fiel  e  filho  obedientissimo,  que  lhe  beija  a  sua  Real 
mão. 

Pedro. 

Manifesto  a  que  se  refere  a  carta  antecedente 

1822  Brazileiros: — Está  acabado  o  tempo  de  enganar  os  ho- 
Agosto  j^gj^g^  Qg  Governos,  que  ainda  querem  fundar  o  seu  poder 
sobre  a  pretendida  ignorância  dos  povos,  ou  sobre  antigos 
erros  e  abusos,  teem  de  ver  o  colosso  da  sua  grandeza  tom- 
bar da  frágil  base  sobre  que  se  erguera  outr'ora.  Foi  por 
assim  o  não  pensarem  que  as  Cortes  de  Lisboa  forçaram  as 
províncias  do  sul  do  Brazil  a  sacudir  o  jugo  que  lhes  prepa- 
ravam; foi  por  assim  pensar  que  eu  agora  já  vejo  reunido 
todo  o  Brazil  em  torno  de  mim,  requerendo-me  a  defeza  de 
seus  direitos  e  a  mantença  da  sua  liberdade  e  independência. 
Cumpre,  portanto,  ó  Brazileiros,  que  eu  vos  diga  a  verdade : 
ouvi-me  pois. 

O  Congresso  de  Lisboa,  arrogando-se  o  direito  tyrannico 
de  impor  ao  Brazil  hum  artigo  de  nova  crença,  firmado  em 
hum  juramento  parcial  e  promissório,  e  que  de  nenhum 
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modo  podia  envolver  a  approvação  da  própria  ruina,  o  com-  1822 
pelliu  a  examinar  aquelles  pretendidos  titulos  e  a  conhecer  ^^^'*° 
a  injustiça  de  tâo  desassizadas  pretensões.  Este  exame,  que 
a  razão  insultada  aconselhava  e  requeria,  fez  conhecer  aos 
Brazileiros  que  Portugal,  destruindo  todas  as  formas  estabe- 
lecidas, mudando  todas  as  antigas  e  respeitáveis  instituições 
da  Monarchia,  correndo  a  esponja  de  ludibrioso  esqueci- 
mento por  todas  as  suas  relações,  e  reconstituindo-se  nova- 
mente, nâo  podia  compulsal-os  a  acceitar  hum  systema  des- 
honroso  e  aviltador,  sem  attentar  contra  aquelles  mesmos 
princípios  em  que  fundara  a  sua  revolução  e  o  direito  de 
mudar  as  suas  instituições  politicas,  sem  destruir  essas  ba- 
ses que  estabeleceram  seus  novos  direitos  nos  direitos  ina- 
lienáveis de  povos,  sem  atropelar  a  marcha  da  razão  e  da 
justiça,  que  derivam  suas  leis  da  mesma  natureza  das  cou- 
sas, e  nunca  dos  caprichos  particulares  dos  homens. 

Então  as  províncias  meridionaes  do  Brazil,  colhgando-se 
entre  si,  e  tomando  a  attitude  magestosa  de  hum  povo  que 
reconhece  entre  os  seus  direitos  os  da  liberdade  e  da  pró- 
pria fehcidade,  lançaram  os  olhos  sobre  mim,  o  filho  do  seu 
Rei  e  seu  amigo,  que  encarando  no  seu  verdadeiro  ponto  de 
vista  esta  tão  rica  e  grande  porção  do  nosso  globo,  que  co- 
nhecendo os  talentos  dos  seus  habitantes,  e  os  recursos  im- 
mensos  do  seu  solo,  via  com  dôr  a  marcha  desorientada  e 
tyrannica  dos  que  tão  falsa  e  prematuramente  haviam  to- 
mado os  nomes  de  pães  da  pátria,  saltando  de  representan- 
tes do  povo  de  Portugal  a  soberanos  de  toda  a  vasta  Monar- 
chia Portugueza.  Julguei  então  indigno  de  mim  e  do  grande 
Rei,  de  quem  sou  filho  e  delegado,  o  desprezar  os  votos  de 
súbditos  tão  fieis,  que,  sopeando  talvez  desejos  e  propen. 
soes  republicanas,  desprezaram  exemplos  fascinantes  de  al- 
guns povos  vizinhos,  e  depositaram  em  mim  todas  as  suas 
esperanças,  salvando  deste  modo  a  realeza,  neste  grande 
continente  Americano,  e  os  reconhecidos  direitos  da  au- 
gusta Casa  de  Bragança. 

Accedi  a  seus  generosos  e  sinceros  votos,  e  conservei-me 
no  Brazil,  dando  parte  desta  minha  firme  resolução  ao  nosso 
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1822  bom  Rei,  persuadido  que  este  passo  devera  ser  para  as  Gòr- 
^^J'^*"  tes  de  Lisboa  o  thermometro  das  disposições  do  Bi-azil,  da 
sua  bem  sentida  dignidade  e  da  nova  elevação  de  seus  sen- 
timentos, e  que  os  faria  parar  na  carreira  começada  e  en- 
trar no  triilio  da  justiça  de  que  se  tinham  desviado.  Assim 
mandava  a  razão ;  mas  as  vistas  vertiginosas  do  egoismo 
continuaram  a  suffocar  os  seus  brados  e  preceitos,  e  a  dis- 
córdia apontou-lhes  novas  tramas ;  subiram  então  de  ponto, 
como  era  de  esperar,  o  resentimento  e  a  indignação  das  pro- 
vincias  colligadas,  e  como  por  huma  espécie  de  magica,  em 
hum  momento  todas  as  suas  idéas  e  sentimentos  convergi- 
ram em  Imm  só  ponto  e  para  hum  só  fim.  Sem  o  estrépito 
das  armas,  sem  as  vozerias  da  anarchia,  requereram-me 
ellas,  como  ao  garante  da  sua  preciosa  liberdade  e  honra  na- 
cional, a  prompta  installação  de  huma  Assembléa  Geral  Con- 
stituinte e  Legislativa  no  Brazil. 

Desejara  eu  poder  alongar  este  momento,  para  ver  se  o 
devaneio  das  Cortes  de  Lisboa  cedia  ás  vozes  da  razão  e  da 
justiça,  e  a  seus  próprios  interesses;  mas  a  ordem  por  ellas 
suggerida  e  transmittida  aos  Cônsules  Portuguezes,  de  pro- 
hibir  os  despachos  de  petrechos  e  munições  para  o  Brazil, 
era  hum  signal  de  guerra  e  hum  coíneço  real  de  hostilidades. 

Exigia  pois  este  Reino,  que  já  me  tinha  declarado  seu  De- 
fensor Perpetuo,  que  eu  provesse  do  modo  mais  enérgico  e 
prompto  á  sua  segurança,  honra  e  prosperidade.  Se  eu  fra- 
queasse  na  minha  resolução,  atraiçoava  por  hum  lado  mi- 
nhas sagradas  promessas,  e  por  outro  quem  poderia  sobre- 
estar  os  males  da  anarchia,  a  desmembração  das  suas  pro- 
víncias e  os  furores  da  democracia  ?  Que  lucta  porfiosa  entre 
os  partidos  encarniçados,  entre  mil  successivas  e  encontra- 
das facções!  A  quem  ficariam  pertencendo  o  ouro  e  os  dia- 
mantes das  nossas  inexgotaveis  minas,  estes  rios  caudalosos 
que  fazem  a  força  dos  Estados,  esta  fertilidade  prodigiosa, 
fonte  inexhaurivel  de  riquezas  e  de  prosperidade?  Quem 
acalmaria  tantos  partidos  dissidentes,  quem  civihsaria  a 
nossa  povoação  disseminada  e  partida  por  tantos  rios  que 
são  mares  ?  Quem  iria  procurar  os  nossos  índios  no  centro 
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de  suas  matas  impenetráveis  através  das  montanhas  altissi-     isâ^ 
mas  e  inaccessiveis?  De  certo,  Brazileiros,  lacerava-se  o    ^^f^^' 
Brazil,  esta  grande  peça  da  benéfica  natureza,  que  faz  a  in- 
veja e  a  admiração  das  Nações  do  mundo,  e  as  vistas  bemfa- 
zejas  da  Providencia  se  destruiam  ou  pelo  menos  se  retar- 
davam por  longos  annos. 

Eu  fora  responsável  por  todos  estes  males,  pelo  sangue 
que  ia  derramar-se,  e  pelas  victimas  que  infallivelmente  se- 
riam sacrificadas  ás  paixões  e  aos  interesses  particulares. 
Resolvi-me  portanto,  tomei  o  partido  que  os  povos  deseja- 
vam, e  mandei  convocar  a  Assembléa  do  Brazil,  a  fim  de  ci- 
mentar a  independência  politica  deste  Reino,  sem  romper 
comtudo  os  vínculos  da  fraternidade  Portugueza ;  harmoni- 
sando-se  com  decoro  e  justiça  todo  o  Reino  Unido  de  Portu- 
gal, Brazil  e  Algarves,  e  conservando-se  debaixo  do  mesmo 
Chefe  duas  famiUas  separadas  por  immensos  mares,  que  só 
podem  viver  reunidas  pelos  vinculos  da  igualdade  de  direi- 
tos e  recíprocos  interesses. 

Brazileiros!  Para  vós  não  he  preciso  recordar  todos  os 
males  a  que  estáveis  sujeitos  e  que  vos  impelliram  á  repre- 
sentação que  me  fez  a  Gamara  e  povo  desta  cidade  no  dia  23 
de  Maio,  que  motivou  o  meu  Real  decreto  de  3  de  Junho  do 
corrente  anno;  mas  o  respeito  que  devemos  ao  género  hu- 
mano exige  que  demos  as  razões  da  vossa  justiça  e  do  meu 
comportamento.  A  historia  dos  feitos  do  Congresso  de  Lis- 
boa a  respeito  do  Brazil  he  huma  historia  de  enfiadas  injus- 
tiças e  semrazões ;  seus  fins  eram  paralysar  a  prosperidade 
do  Brazil,  consumir  toda  a  sua  vitalidade,  e  reduzil-o  a  tal 
inanirão  e  fraqueza  que  tornasse  infallivel  a  sua  ruina  e  es- 
cravidão. Para  que  o  mundo  se  convença  do  que  digo,  entre- 
mos na  simples  exposição  dos  seguintes  factos. 

Legislou  o  Congresso  de  Lisboa  sobre  o  Brazil  sem  espe- 
rar pelos  seus  Representantes,  postergando  assim  a  sobera- 
nia da  maioridade  da  Nação. 

Negou-lhe  huma  delegação  do  poder  executivo  de  que 
tanto  precisava  para  desenvolver  todas  as  forças  da  sua  viri- 
lidade, vista  a  grande  distancia  que  o  separa  de  Portugal, 
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1822     deixando-0  assim  sem  leis  apropriadas  ao  seu  clima  e  cir 
^^l^^^    cumstaiicias  locaes,  sem  promptos  recursos  ás  suas  necessi- 
dades. 

Recusou-llie  hum  centro  de  união  e  de  força  para  o  debi- 
litar, incitando  previamente  as  suas  províncias  a  despega- 
rem-se  daquelle  que  já  dentro  de  si  tinham  felizmente. 

Decretou-lhe  Governos  sem  estabihdade  e  sem  nexo,  com 
três  centros  de  actividade  diíferente,  insubordinados,  rivaes 
e  contradictorios,  destruindo  assim  a  sua  categoria  de  Reino, 
alluindo  assim  as  bases  da  sua  futura  grandeza  e  prosperi- 
dade, e  só  deixando-lhe  todos  os  elementos  da  desordem  e 
da  anarchia. 

Excluiu  de  facto  os  Brazileiros  de  todos  os  empregos  ho- 
norificos,  e  encheu  vossas  cidades  de  bayonetas  europeas, 
commandadas  por  chefes  forasteiros,  cruéis  e  immoraes. 

Recebeu  com  enthusiasmo  e  prodigalisou  louvores  a  todos 
esses  monstros  que  abriram  chagas  dolorosas  nos  vossos  co- 
rações ou  prometteram  nâo  cessar  de  as  abrir. 

Lançou  mãos  roubadoras  aos  recursos  apphcados  ao  Banco 
do  Brazil,  sobrecarregado  de  huma  divida  enorme  nacional, 
de  que  nunca  se  occupou  o  Congresso,  quando  o  credito 
deste  Banco  estava  enlaçado  com  o  credito  publico  do  Brazil 
e  com  a  sua  prosperidade. 

Negociava  com  as  Nações  estranhas  a  ahenação  de  por- 
ções do  vosso  território,  para  vos  enfraquecer  e  escravisar. 

Desarmava  vossas  fortalezas,  despia  vossos  arsenaes,  dei- 
xava indefezos  vossos  portos,  chamando  aos  de  Portugal 
toda  a  vossa  marinha ;  esgotava  vossos  thesouros  com  sa- 
ques repetidos  para  despeza  de  tropas,  que  vinham  sem  pe- 
dimento  vosso  para  verterem  o  vosso  sangue  e  destruir-vos 
ao  mesmo  tempo  que  vos  prohibia  a  introducção  de  armas  e 
munições  estrangeiras,  com  que  podesseis  armar  vossos 
braços  vingadores  e  sustentar  a  vossa  hberdade. 

Apresentou  hum  projecto  de  relações  commerciaes,  que, 
sob  falsas  apparencias  de  cliimerica  reciprocidade  e  igual- 
dade, monopolisava  vossas  riquezas,  fechava  vossos  portos 
aos  estrangeiros,  e  assim  destruía  a  vossa  agricultura  e  in- 
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diistria,  reduzia  os  habitantes  do  Brazil  outra  vez  ao  estado     1822 
de  pupillos  e  colonos.  "  T " 

Tratou  desde  o  principio,  e  trata  ainda  com  indigno  avil- 
tamento e  desprezo  os  Representantes  do  Brazil,  quando 
teem  a  coragem  de  punir  pelos  seus  direitos,  e  até  (quem  ou- 
sará dizel-o !)  vos  ameaça  com  libertar  a  escravatura  e  armar 
seus  braços  contra  seus  próprios  senhores. 

Para  acabar  finalmente  esta  longa  narração  de  horrorosas 
injustiças,  quando  pela  primeira  vez  ouviu  aquelle  Congresso 
as  expressões  da  vossa  justa  indignação,  dobrou  de  escar- 
neo,  ó  Brazileiros,  querendo  desculpar  seus  attentados  com 
a  vossa  própria  vontade  e  confiança. 

A  delegação  do  poder  executivo,  que  o  Congresso  rejei- 
tara por  anti-constitucional,  agora  já  huma  commissáo  do 
seio  deste  Congresso  nol-a  offerece,  e  com  tal  liberalidade, 
que  em  vez  de  hum  centro  do  mesmo  poder,  de  que  só  pre- 
cisáveis, vos  querem  conceder  dois  e  mais.  Que  generosi- 
dade inaudita !  Mas  quem  nâo  vê  que  isto  só  tem  por  fim 
destruir  a  vossa  força  e  integridade,  armar  províncias  contra 
províncias  e  irmãos  contra  irmãos  ? 

Acordemos  pois,  generosos  habitantes  deste  vasto  e  pode- 
roso Império,  está  dado  o  grande  passo  da  vossa  indepen- 
dência e  felicidade,  ha  tantos  tempos  preconisadas  pelos 
grandes  politicos  da  Europa.  Já  sois  hum  povo  soberano,  já 
entraste  na  grande  sociedade  das  Nações  independentes,  a 
que  tinheis  todo  o  direito.  A  honra  e  dignidade  nacional,  os 
desejos  de  ser  venturosos,  a  voz  da  mesma  natureza,  man- 
dam que  as  colónias  deixem  de  ser  colónias,  quando  che- 
gam á  sua  virilidade ;  e  ainda  que  tratados  como  colónias, 
nâo  o  éreis  realmente,  e  até  por  fim  éreis  hum  Reino.  De- 
mais, o  mesmo  direito  que  teve  Portugal  para  destruir  as 
suas  instituições  antigas  e  constituir-se,  com  mais  razão  o 
tendes  vós,  que  habitacs  hum  vasto  e  grandioso  paiz,  com 
huma  povoação  (bem  que  disseminada)  já  maior  que  a  de 
Portugal,  c  que  irá  crescendo  com  a  rapidez  com  que  cabem 
pelo  espaço  os  corpos  graves.  Se  Portugal  vos  negar  esse 
direito,  renuncie  elle  mesmo  ao  direito,  que  pôde  allegar, 
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1822  para  ser  reconliecida  a  sua  nova  Coasliliiição  pelas  Narocs 
^^j'^°  estrangeiras,  as  quaes  então  poderiam  allegar  motivos  jus- 
tos para  se  intrometterem  nos  seus  negócios  domésticos,  e 
para  violarem  os  attributos  da  soberania  e  independência 
das  Nações. 

Que  vos  resta  pois,  Brazileiros  ?  Resta-vos  reunir-vos  to- 
dos em  interesses,  em  amor,  em  esperanças ;  fazer  entrar  a 
augusta  Assembléa  doBrazilno  exercicio  das  suas  funcçôes,. 
para  que  maneando  o  leme  da  razão  e  prudência,  haja  de 
evitar  os  escolhos  que  nos  mares  das  revoluçges  apresentam 
desgraçadamente,  França,  Hespanha  e  o  mesmo  Portugal, 
para  que  marque  com  mão  segura  e  sabia  a  partilha  dos  po- 
deres, e  firme  o  código  da  nossa  legislação  na  sâ  philoso- 
phia,  e  o  applique  ás  vossas  circumstancias  peculiares. 

Não  o  duvideis,  Brazileiros;  vossos  Representantes  occu-^ 
pados,  nâo  de  vencer  renitencias  mas  de  marcar  direitos, 
sustentarão  os  vossos,  calcados  aos  pés  e  desconhecidos  ha 
três  séculos ;  consagrarão  os  verdadeiros  princípios  da  Mo- 
narchia  representativa  Brazileira,  declararão  Rei  deste  bello 
paiz  o  Senhor  D.  João  YI,  meu  augusto  pae,  de  cujo  amor 
estaes  altamente  possuídos;  cortarão  todas  as  cabeças  á  hy- 
dra  da  anarchia  e  á  do  despotismo;  imporão  a  todos  os  em- 
pregados e  funccionarios  públicos  a  necessária  responsabili- 
dade; e  a  vontade  legitima  e  justa  da  Nação  nunca  mais  verá 
tolhido  a  todo  o  instante  o  seu  vôo  magestoso. 

Firmes  no  principio  invariável  de  não  sanccionar  abusos, 
d'onde  a  cada  passo  germinam  novos  abusos,  vossos  Repre- 
sentantes espalharão  a  luz  e  nova  ordem  no  chãos  tenebroso 
da  fazenda  publica,  da  administração  económica  e  das  leis 
civis  e  criminaes.  Terão  o  valor  de  crer  que  idéas  úteis  e  ne- 
cessárias ao  bem  da  nossa  espécie,  não  são  destinadas  so- 
mente para  ornar  paginas  de  livros,  e  que  a  perfectibilidade 
concedida  ao  homem  pelo  Ente  Greador  e  Supremo  deve  não 
achar  tropeço,  e  concorrer  para  a  ordem  social  e  felicidade 
das  Nações. 

Dar-vos-hão  hum  código  de  leis  adequadas  á  natureza  das 
Tossas  circumstancias  locaes,  da  vossa  povoação,  interesses 
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e  relações,  cuja  execução  será  confiada  a  Juizes  Íntegros,  1822 
que  vos  administrem  justiça  gratuita,  e^  façam  desapparecer  ^^^^^^ 
todas,  as  trapaças  do  vosso  foro,  fundadas  em  antigas  leis 
obscuras,  ineptas,  complicadas  e  contradictorias.  Elles  vos 
darão  hum  código  penal,  dictado  pela  razão  e  humanidade, 
em  vez  dessas  leis  sanguinosas  e  absurdas  de  que  até  agora 
fostes  victimas  cruentas.  Tereis  hum  systema  de  impostos, 
que  respeite  os  suores  da  agricultura,  os  trabalhos  da  indus- 
tria, os  perigos  da  navegação  e  a  liberdade  do  commercio; 
hum  sysfrema  claro  e  harmonioso,  que  facilite  o  emprego  e 
circulação  dos  cabedaes,  e  arranque  as  cem  chaves  myste- 
riosas  que  fecham  o  escuro  labyrintho  das  finanças,  que  não 
deixavam  ao  cidadão  lobrigar  o  rasto  do  emprego  que  se 
dava  ás  rendas  da  Nação. 

Valentes  soldados,  também  vós  tereis  hum  código  militar, 
que  formando  hum  exercito  de  cidadãos  disciplinados,  reúna 
o  valor,  que  defende  a  pátria,  ás  virtudes  civicas  que  a  pro- 
tegem e  seguram. 

Cultores  das  letras  e  sciencias,  quasi  sempre  aborrecidos 
ou  desprezados  pelo  despotismo,  agora  tereis  a  estrada 
aberta  e  desempeçada,  para  adquirirdes  gloria  e  honra.  Vir- 
tude, merecimento,  vós  vireis  juntos  ornar  o  santuário  da 
pátria,  sem  que  a  intriga  vos  feche  as  avenidas  do  throno, 
que  só  estavam  abertas  á  hypocrisia  e  á  impostura. 

Cidadãos  de  todas  as  classes,  mocidade  Brazileira,  vós  te- 
reis hum  código  de  instrucção  publica  nacional,  que  fará 
germinar  e  vegetar  viçosamente  os  talentos  deste  clima 
abençoado,  e  collocará  a  nossa  Constituição  debaixo  da  sal- 
vaguarda das  gerações  futuras,  transmittindo  a  toda  a  Nação 
huma  educação  liberal,  que  communique  aos  seus  membros 
a  instrucção  necessária  para  promoverem  a  felicidade  do 
grande  todo  Brazileiro. 

Encarae,  habitantes  do  Brazil,  encarae  a  perspectiva  de 
gloria  e  de  grandeza  que  se  vos  antolha,  não  vos  assustem 
os  atrazos  da  vossa  situação  actual;  o  fluxo  da  civilisação  co- 
meça a  correr  já  impetuoso  desde  os  desertos  da  Califórnia 
até  ao  estreito  de  Magalliães.  Constituição  e  liberdade  legai 
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182-2  sâo  fontes  incxgotaveis  de  prodígios,  e  serão  a  i)onte  por 
^^'J^'^  onde  o  bom  da  velha  e  convulsa  Europa  passará  ao  nosso 
continente.  Nâo  temaes  as  Nações  estrangeiras :  a  Europa, 
que  reconheceu  a  independência  dos  Estados  Unido  da  Ame- 
rica, e  que  ficou  neutral  na  lucta  das  colónias  Hespanholas, 
não  pôde  deixar  de  reconhecer  a  do  Brazil,  que  com  tanta  jus- 
tiça e  tantos  meios  e  recursos  procura  também  entrar  lia  gran- 
de família  das  Nações.  Nós  nunca  nos  envolveremos  nos  seus 
negócios  particulares ;  mas  ellas  também  não  quererão  per- 
turbar a  paz  e  o  commercio  livre  que  lhe  offerecemos,  garanti- 
dos por  hum  Governo  representativo  que  vamos  estabelecer. 
Não  se  ouça  pois  entre  vós  outro  grito  que  não  seja 
«união».  Do  Amazonas  ao  Prata  não  retumbe  outro  echo  que 
não  seja  «independência».  Formem  todas  as  nossas  provín- 
cias o  feixe  mysterioso  que  nenhuma  força  pôde  quebrar. 
Desappareçam  de  huma  vez  antigas  preoccupações,  substi- 
tuindo o  amor  do  bem  geral  ao  de  qualquer  provincia  ou  de 
qualquer  cidade.  Deixae,  ó  Brazileiros,  que  escuros  blasphe- 
madores  soltem  contra  vós,  contra  mim  e  contra  o  nosso  libe- 
^  ral  systema,  injurias,  calumnias  e  baldões ;  lembrae-vos  que, 
se  elles  vos  louvassem,  o  Brazil  estava  perdido;  deixae  que 
digam  que  attentâmos  contra  Portugal,  contra  a  mãe  pátria, 
contra  nossos  bemfeitores ;  nós,  salvando  os  nossos  direitos, 

.  punindo  pela  nossa  justiça  e  consoUdando  a  nossa  liberdade, 
queremos  salvar  a  Portugal  de  huma  nova  classe  de  tyrannos. 
Deixae  que  clamem  que  nos  rebellàmos  contra  o  nosso 
Rei;  elle  sabe  que  o  amamos  como  a  hum  Rei  cidadão,  e 
queremos  salval-o  do  affrontoso  estado  de  captiveiro  a  que  o 
reduziram,  arrancando  a  mascara  da  hjpocrisia  a  demago- 

.  gos  infames,  e  marcando  com  verdadeiro  hberalismo  os  jus- 
tos hmites  dos  poderes  políticos.  Deixae  que  vozeem,  que- 
rendo persuadir  ao  mundo  que  quebramos  todos  os  laços  de 
união  com  os  nossos  irmãos  da  Europa ;  não,  nós  queremos 
firmal-a  em  bases  solidas,  sem  a  influencia  de  hum  partido 
que  vilmente  desprezou  nossos  direitos,  e  que,  mostrando-se 
á  cara  descoberta  tyranno  e  dominador  em  tantos  factos  que 
já  se  não  podem  esconder,  com  deshonra  e  prejuízo  nosso, 
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enfraquece  e  destroe  irremediavelmente  aquella  força  moral,     182-2 
tâo  necessária  em  hum  Congresso,  e  que  toda  se  apoia  na    ^^4'^** 
opinião  publica  e  na  justiça. 

Illustres  Bahianos,  porção  generosa  e  malfadada  do  Bra- 
zil,  a  cujo  solo  se  teem  agarrado  mais  essas  famintas  e  im- 
pestadas  harpias,  quanto  me  punge  o  vosso  destino !  Quanto 
o  não  poder  ha  mais  tempo  ir  enxugar  as  vossas  lagrimas  e 
abrandar  á  vossa  desesperação!  Bahianos,  o  brio  he  a  vossa 
divisa,  expelli  do  vosso  seio  esses  monstros  que  se  susten- 
tam do  vosso  sangue ;  não  os  temaes,  vossa  paciência  faz  a 
sua  força.  EUes  já  não  são  Portuguezes,  expelli-os,  e  vinde 
reunir-vos  a  nós,  que  vos  abrimos  os  braços. 

Valentes  Mineiros,  intrépidos  Pernambucanos,  defensores 
da  liberdade  Brazihca,  voae  emsoccorro  dos  vossos  vizinhos 
irmãos ;  não  he  a  causa  de  huma  província,  he  a  causa  do 
Brazil  que  se  defende  na  primogénita  de  Cabral.  Extingui 
esse  viveiro  de  fardados  lobos,  que  ainda  sustentam  os  san- 
guinários caprichos  do  partido  faccioso.  Becordae-vos,  Per- 
nambucanos, das  fogueiras  do  Bonito  e  das  scenas  do  Be- 
cife.  Poupae  porém  e  amae  como  irmãos  a  todos  os  Portu- 
guezes pacíficos  que  respeitam  nossos  direitos  e  desejam  a 
nossa  e  sua  verdadeira  felicidade. 

Habitantes  do  Ceará,  do  Maranhão,  do  riquíssimo  Pará, 
vós  todos  das  bellas  e  amenas  províncias  do  norte,  vinde 
exarar  e  assignar  o  acto  da  nossa  emancipação,  para  figu- 
gurarmos  (he  tempo)  directamente  na  grande  associação  po- 
litica, Brazileiros  em  geral:  amigos,  reunamo-nos;  sou 
vosso  compatriota,  sou  vosso  defensor;  encaremos  como 
único  premio  dos  nossos  suores  a  honra,  a  gloria,  a  pro^eri- 
dade  do  Brazil.  Marchando  por  esta  estrada,  ver-me-heis  . 
sempre  á  vossa  frente  e  no  logar  do  maior  perigo.  A  minha 
felicidade  (convencei-vos)  existe  na  vossa  felicidade ;  he  mi- 
nha gloria  reger  hum  povo  brioso  e  livre.  Dae-me  o  exemplo 
das  vossas  virtudes  e  da  vossa  união.  Serei  digno  de  vós. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  1.°  de  Agosto  de  1822. 

Príncipe  Regente. 


'     Jlanifeslo  do  Príncipe  Roíjeiílc  do  Brazil  aos  Covcroos  e  Xarões  amigas 

(Collecção  das  leis  brazilciras,  tom.  iii,  pag.  o3i.) 

1822  Desejando,  eu,  e  os  povos  que  me  reconhecem  como  seu 
Agosto  ppjjj(.jpg  Regente,  conservar  as  relações  politicas  e  commer- 
ciaes  com  os  Governos  e  Nações  amigas  deste  Reino,  e  con- 
tinuar a  merecer-lhes  a  approvação  e  estimação  de  que  se 
faz  credor  o  caracter  brazileiro,  cumpre  me  expor-lhes  suc- 
cinta,  mas  verdadeiramente,  a  serie  de  factos  e  motivos  que 
me  teem  obrigado  a  annuir  á  vontade  geral  do  Brazil,  que 
proclama  á  face  do  universo  a  sua  independência  politica,  e 
quer,  como  Reino  irmão  e  como  Nação  grande  e  poderosa, 
conservar  illezos  e  firmes  seus  imprescriptiveis  direitos,  con- 
tra os  quaes  Portugal  sempre  attentou,  e  agora  mais  que 
nunca,  depois  da  decantada  regeneração  politica  da  Monar- 
chia  pelas  Cortes  de  Lisboa. 

Quando  por  hum  acaso  se  apresentara  pela  vez  primeira 
esta  rica  e  vasta  região  Brazileira  aos  olhos  do  venturoso 
Cabral,  logo  a  avareza  e  o  proselytismo  religioso,  moveis 
dos  descobrimentos  e  colónias  modernas,  se  apoderaram 
delia  por  meio  de  conquista  e  leis  de  sangue,  dictadas  por 
paixões  e  sórdidos  interesses,  firmaram  a  tyrannia  portu- 
gueza.  O  indígena  bravio  e  o  colono  europeu  foram  obriga- 
dos a  trilhar  a  mesma  estrada  da  miséria  e  escravidão.  Se 
cavavam  o  seio  de  seus  montes  para  delles  extrahirem  o 
ouro,  leis  absurdas  e  o  rjuinto  vieram  logo  encontral-os  em 
seus  trabalhos  apenas  encetados;  ao  mesmo  tempo  que  o 
Estado  Portuguez  com  sôfrega  ambição  devorava  os  thesou- 
ros  que  a  benigna  natureza  lhes  offertava,  fazia  também 
vergar  as  desgraçadas  minas  sob  o  peso  do  mais  odioso  dos 
tributos,  áa  capitação.  Queriam  que  os  Brazileiros  pagassem 
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até  o  ar  que  respiravam  e  a  terra  que  pisavam.  Se  a  indus-  im 
tria  de  alguns  homens  mais  activos  tentava  dar  nova  forma  ^^g^^** 
aos  productos  do  seu  solo,  para  com  elles  cobrir  a  nudez  de 
seus  filhos,  leis  tyrannicas  os  empeciam  e  castigavam  estas 
nobres  tentativas.  Sempre  quizeram  os  Europeus  conservar 
€ste  rico  paiz  na  mais  dura  e  triste  dependência  da  metrópole, 
porque  julgavam  ser-lhes  necessário  estancar  ou  pelo  menos 
empobrecer  a  fonte  perenne  de  suas  riquezas.  Se  a  activi- 
dade de  algum  colono  offerecia  a  seus  concidadãos,  de  quando 
€m  quando,  algum  novo  ramo  de  riqueza  rural,  naturalisando 
vegetaes  exóticos,  úteis  e  preciosos,  impostos  onerosos  vi- 
nham logo  dar  cabo  de  tão  felizes  começos.  Se  homens  em- 
prehendedores  ousavam  mudar  o  curso  de  caudalosos  ribei- 
rões, para  arrancarem  de  seus  alveos  os  diamantes,  eram 
logo  impedidos  pelos  agentes  cruéis  do  monopólio  e  punidos 
por  leis  inexoráveis.  Se  o  supérfluo  de  suas  producções  con- 
vidava e  reclamava  a  troca  de  outras  producções  estranlxas, 
privado  o  Brazil  do  mercado  geral  das  Nações,  e,  por  conse- 
guinte, da  sua  concorrência,  que  encareceria  as  compras  e 
abaratearia  as  vendas,  nenhum  outro  recurso  lhe  restava  se- 
não mandal-os  aos  portos  da  metrópole,  e  estimular  assim 
cada  vez  mais  a  sórdida  cubica  e  prepotência  de  seus  tyran- 
nos.  Se,  finalmente,  o  Brazileiro,  a  quem  a  pródiga  natureza 
deu  talentos  não  vulgares,  anhelava  instruir-se  nas  sciencias 
e  nas  artes  para  melhor  conhecer  os  seus  direitos,  ou  saber 
aproveitar  as  preciosidades  naturaes  com  que  a  Providencia 
dotara  o  seu  paiz,  mister  lhes  era  il-as  mendigar  a  Portugal, 
que  pouco  as  possuia,  e  de  onde  muitas  vezes  lhes  não  era 
possível  regressar. ' 

Tal  foi  a  sorte  do  Brazil  por  quasi  três  seciilos ;  tal  a  mes- 
quinha politica  que  Portugal,  sempre  acanhado  ém  suas  vis- 
tas, sempre  faminto  e  tyrannico,  imaginou  para  cimentar  o 
seu  dominio  e  manter  o  seu  factício  esplendor;  colonos  e  in- 
dígenas, conquistados  e  conquistadores,  seus  filhos,  e  os 
filhos  de  seus  filhos,  tudo  foi  confundido,  tudo  ficou  sujeito 
ahumanathema  geral.  E,  porquanto  a  ambição  do  poder  e  a 
sede  de  ouro  são  sempre  insaciáveis  e  sem  freio,  não  se  es- 
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1822  queceu  Portugal  de  mandar  continuamente  bachás  desapie- 
^^'^'"'  dados,  magistrados  corruptos,  e  enxames  de  agentes  fiscaes 
de  toda  a  espécie,  que  no  delirio  de  suas  paixões  e  avareza 
despedaçavam  os  laços  da  moral,  assim  publica  como  do- 
mestica, devoravam  os  mesquinhos  restos  dos  suores  e  fadi- 
gas dos  habitantes  e  dilaceravam  as  entranhas  do  Brazil,  que 
os  sustentava  e  enriquecia,  para  que,  reduzidos  á  ultima 
desesperação  os  seus  povos,  quaes  submissos  musulmanos 
fossem  em  romarias  á  nova  Meca  comprar  com  ricos  dons  e 
offerendas  huma  vida,  bem  que  obscura  e  languida,  ao  me- 
nos mais  supportavel  e  folgada.  Se  o  J3razil  resistiu  a  esta 
torrente  de  males,  se  medrou  no  meio  de  tão  vil  oppressâo, 
deveu-o  a  seus  filhos  fortes  e  animosos,  que  a  natureza  tinha 
talhado  para  gigantes;  deveu-o  aos  benefícios  dessa  boa 
mae,  que  lhes  dava  forças  sempre  renascentes  para  zomba- 
rem dos  obstáculos  physicos  e  moraes,  que  seus  ingratos 
pães  e  irmãos  oppunham  accintemente  ao  seu  crescimento  e 
prosperidade. 

Porém  o  Brazil,  ainda  que  ulcerado  com  a  lembrança  de 
seus  passados  infortúnios,  sendo  naturalmente  bom  e  hon- 
rado, não  deixou  de  receber  com  inexplicável  jubilo  a  au- 
gusta pessoa  do  Senhor  D.  João  YI  e  a  toda  a  Real  Familia. 
Fez  ainda  mais ;  acolheu  com  braços  hospedeiros  a  nobreza 
e  povo  que  emigrara,  acossados  pela  invasão  do  déspota  da 
Europa;  tomou  contente  sobre  seus  hombros  o  peso  do 
throno  de  meu  augusto  pae ;  conservou  com  esplendor  o  dia- 
dema que  lhe  cingia  a  fronte ;  suppriu  com  generosidade  e 
profusão  as  despezas  de  huma  nova  Corte  desregrada;  e,  o 
que  mais  he,  em  grandíssima  distancia,  sem  interesse  al- 
gum seu  particular,  mas  só  pelos  simples  laços  da  fraterni- 
dade, contribuiu  também  para  as  despezas  da  guerra  que 
Portugal  tão  gloriosamente  tentara  contra  os  seus  invasores. 
E  que  ganhou  o  Brazil  em  paga  de  tantos  sacrifícios  ?  A  con- 
tinuação dos  velhos  abusos  e  o  accrescimo  de  novos,  introdu- 
zidos, parte  pela  impericia  e  parte  pela  immoralidade  e  pelo 
crime.  Taes  desgraças  clamavam  altamente  por  Imma  prom- 
pta  reforma  do  Governo,  para  o  qual  o  habilitavam  o  aceres- 
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cimo  de  luzes  e  os  seus  inauferíveis  direitos,  como  homens  1822 
que  formavam  a  porção  maior  e  mais  rica  da  Nação  Portu-  "l^  ^ 
gueza,  favorecidos  pela  natureza  na  sua  posição  geograpliica 
e  central  no  meio  do  globo  — nos  seus  vastos  portos  e  en- 
seadas—  e  nas  riquezas  naturaes  do  seu  solo;  porém  senti- 
mentos de  lealdade  excessiva,  e  hum  extremado  amor  para 
com  os  seus  irmãos  de  Portugal  embargaram  seus  queixu- 
mes, sopearam  sua  vontade  e  fizeram  ceder  esta  palma  glo- 
riosa a  seus  pães  e  irmãos  da  Europa. 

Quando  em  Portugal  se  levantou  o  grito  da  regeneração 
politica  da  Monarchia,  confiados  os  povos  do  Brazil  na  invio- 
labilidade dos  seus  direitos,  e  incapazes  de  julgar  aquelles 
seus  irmãos  differentes  em  sentimentos  e  generosidade,  aban- 
donaram a  estes  ingratos  a  defeza  de  seus  mais  sagrados  in- 
teresses e  o  cuidado  da  sua  completa  reconstituição,  e  na 
melhor  fé  do  mundo  adormeceram  tranquillos  á  borda  do 
mais  terrível  precipício.  Confiando  tudo  da  sabedoria  e  jus- 
tiça do  Congresso  Lisbonense,  esperava  o  Brazil  receber  delle 
tudo  o  que  lhe  pertencia  por  direito.  Quão  longe  estava  en- 
tão de  presumir  que  este  mesmo  Congresso  fosse  capaz  de 
tão  vilmente  atraiçoar  suas  esperanças  e  interesses:  inte- 
resses que  estão  estreitamente  enlaçados  com  os  geraes  da 
Nação. 

Agora  já  conhece  o  Brazil  o  erro  em  que  cahira ;  e  se  os 
Brazileiros  não  fossem  dotados  daquelle  generoso  enthu- 
siasmo,  que  tantas  vezes  confunde  phosphoros  passageiros 
com  a  verdadeira  luz  da  razão,  veriam  desde  o  primeiro  ma- 
nifesto que  Portugal  dirigira  aos  povos  da  Europa,  que  hum 
dos  fins  occultos  da  sua  apregoada  regeneração  consistia  em 
restabelecer  astutamente  o  velho  systema  colonial,  sem  o 
qual  creu  sempre  Portugal,  e  ainda  hoje  o  crê,  que  não  podo 
existir  rico  e  poderoso.  Não  previu  o  Brazil  que  seus  Depu- 
tados, tendo  de  passar  a  hum  paiz  estranho  e  arredado, 
tendo  de  luctar  contra  preoccupaçôes  e  caprichos  invetera- 
dos da  metrópole,  faltos  de  todo  o  apoio  prompto  de  amigos 
e  parentes,  de  certo  haviam  de  cahir  na  nullidade  em  que  ora 
os  vemos ;  mas  foi-lhe  necessário  passar  pelas  duras  lições 


1822  da  experiência  para  reconhecer  a  illusão  das  suas  erradas 
Agosto    esperanças. 

Mas  merecem  desculpa  os  Brazileiros,  porque  almas  cân- 
didas e  generosas  muita  difílculdade  teriam  de  capacitar-se 
que  a  gabada  regeneração  da  Monarcliia  houvesse  de  come- 
çar pelo  restabelecimento  do  odioso  systema  colonial.  Era 
mui  difficil,  e  quasi  incrivel,  conciliar  este  plano  absurdo  e 
tyrannico  com  as  luzes  e  liberahsmo  que  altamente  apregoava 
o  Congresso  Portuguez !  E  ainda  mais  incrível  era  que  hou- 
vesse homens  tão  atrevidos  e  insensatos,  que  ousassem, 
como  depois  direi,  attribuir  á  vontade  e  ordens  de  meu  au- 
gusto pae  El-Rei  o  Senhor  D.  João  YI,  a  quem  o  Brazil  deveu 
a  sua  categoria  de  Reino,  querer  derribar  de  hum  golpe  o 
mais  bello  padrão  que  o  ha  de  eternisar  na  historia  do  uni- 
verso. He  incrível  por  certo  tão  grande  allucinação,  porém 
faliam  os  factos,  e  contra  a  verdade  manifesta  não  pôde  ha- 
ver sophismas. 

Emquanto  meu  augusto  pae  não  abandonou,  arrastado 
por  occultas  e  pérfidas  manobras,  as  praias  do  Janeiro  para 
ir  desgraçadamente  habitar  de  novo  as  do  velho  Tejo,  aífe- 
ctava  o  Congresso  de  Lisboa  sentimentos  de  fraternal  igual- 
dade para  com  o  Brazil  e  princípios  luminosos  de  reciproca 
justiça,  declarando  formalmente  no  artigo  21.°  das  bases  da 
Constituição,  que  a  lei  fundamental,  que  se  ia  organisar  e 
promulgar,  só  teria  applicação  a  este  Reino,  se  os  Deputados 
delle,  depois  de  reunidos,  declarassem  ser  esta  a  vontade 
dos  povos  que  representavam;  mas  qual  foi  o  espanto  desses 
mesmos  povos,  quando  viram,  em  contradicção  áquelle  ar- 
tigo, e  com  desprezo  de  seus  inalienáveis  direitos,  huma 
fracção  do  Congresso  geral  decidir  dos  seus  mais  caros  in- 
teresses 1  Quando  viram  legislar  o  partido  dominante  daquelle 
Congresso  incompleto  e  imperfeito,  sobre  objectos  de  trans- 
cendente importância  e  privativa  competência  do  Brazil, 
sem  a  audiência  sequer  de  dois  terços  dos  seus  representan- 
tes! 

Este  partido  dominador,  que  ainda  hoje  insulta  sem  pejo 
as  luzes  e  probidade  dos  homens  sensatos  e  probos  que  nas 
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€òrtes  existem,  tenta  todos  os  meios  infernaes  e  tenebrosos  1822 
da  politica  para  continuar  a  enganar  o  crédulo  Brazil  com  *^^g'^^ 
apparente  fraternidade,  que  nunca  morara  em  seus  corações, 
e  aproveita  astutamente  os  desvarios  da  Junta  governativa 
da  Bahia  (que  occultamente  promovera)  para  despedaçar  o 
sagrado  nó  que  ligava  todas  as  províncias  do  Brazil  á  minha 
legitima  e  paternal  Regência.  Como  ousou  reconhecer  o  Con- 
gresso naquella  Junta  facciosa  legitima  autoridade  para  cor- 
tar os  vínculos  políticos  da  sua  provinda  e  apartar-se  do  cen- 
tro do  systema  a  que  estava  ligada,  e  isto  ainda  depois  cio 
juramento  de  meu  augusto  pae  á  Constituição  promettida  a 
toda  a  Monarchia?  Com  que  direito  pois  sanccionou  esse 
Congresso,  cuja  representação  nacional  então  só  se  limitava 
á  de  Portugal,  actos  tão  illegaes,  criminosos  e  das  mais  fu- 
nestas consequências  para  todo  o  Reino  Unido  ?  E  quaes  fo- 
ram as  utilidades  que  dahi  vieram  á  Bahia  ?  O  vão  e  ridículo 
nome  de  província  de  Portugal,  e  o  peor  he,  os  males  da 
guerra  civil  e  da  anarchia  em  que  hoje  se  acha  submergida 
por  culpa  do  seu  primeiro  Governo,  vendido  aos  demagogos 
lisbonenses,  e  de  alguns  outros  homens  deslumbrados  com 
idéas  anarchicas  e  republicanas.  Porventura  ser  a  Bahia 
província  do  pobre  e  acanhado  Reino  de  Portugal,  quando 
assim  podesse  conservar-se,  era  mais  do  que  ser  huma  das 
primeiras  do  vasto  e  grandioso  hnperio  do  Brazil?  Mas  eram 
outras  as  vistas  do  Congresso.  O  Brazil  não  devia  mais  ser 
Reino;  devia  descer  do  throno  da  sua  categoria,  despojar-se 
do  manto  Real  de  Sua  Magestade,  depor  o  sceptro,  e  retro- 
ceder na  ordem  politica  do  universo,  para  receber  novos 
íerros  e  humilhar-se  como  escravo  perante  Portugal. 

Não  paremos  aqui ;  examinemos  a  marcha  progressiva  do 
Congresso :  autorisam  e  estabelecem  Governos  provinciaes 
anarchicos  e  independentes  huns  dos  outros,  mas  sujeitos  a 
Portugal.  Rompem  a  responsabilidade  e  harmonia  mutua  en- 
tre os  poderes  civil,  militar  e  financeiro,  sem  deixarem  aos 
povos  outro  recurso  a  seus  males  inevitáveis  senão  através 
do  vasto  oceano,  recurso  inútil  e  ludibrioso.  Bem  viu  o  Con- 
gresso que  despedaçava  a  architectura  magestosa  do  Impe- 
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1822  rio  Braziloim;  que  ia  separar  e  pôr  em  contínua  liicta  snas- 
^^g"^""  partes,  aniquilar  suas  forças,  e  até  converter  as  províncias 
em  outros  tantas  republicas  inimigas.  Mas  pouco  lhe  impor- 
tavam as  desgraças  do  Brazil;  bastava-lhe  por  então  provei- 
tos momentâneos,  e  nada  se  lhe  dava  de  cortar  a  arvore  pela 
raiz,  comtanto  que,  á  semelhança  dos  selvagens  da  Luisia- 
nia,  colhesse  logo  seus  fructos,  sequer  huma  vez  somente. 

As  representações  e  esforços  da  Junta  governativa  e  dos 
Deputados  de  Pernambuco  para  se  verem  livres  das  baione- 
tas europêas,  ás  quaes  aquella  província  devia  as  tristes  dis-^ 
sensões  intestinas  que  a  dilaceravam,  foram  baldadas.  En- 
tão o  Brazil  começou  a  rasgar  o  denso  véu  que  cobria  seus 
olhos,  e  foi  conhecendo  o  para  que  se  destinavam  suas  tro- 
pas ;  examinou  as  causas  do  mau  acolhimento  que  recebiam 
as  propostas  dos  poucos  Deputados  que  já  tinha  em  Portugal, 
e  foi  perdendo  cada  vez  mais  a  esperança  de  melhoramento 
e  reforma  nas  deliberações  do  Congresso,  pois  via  que  nãa 
valia  a  justiça  de  seus  direitos,  nem  as  vozes  e  patriotismo 
de  seus  Deputados. 

Ainda  não  he  tudo.  Bem  conheciam  as  Cortes  de  Lisboa 
que  o  Brazil  estava  esmagado  pela  immensa  divida  do  The- 
souro  no  seu  Banco  Nacional,  e  que  se  este  viesse  a  fallir,  de 
certo  innumeraveis  famílias  ficariam  arruinadas  ou  reduzi- 
das a  total  indigência:  este  objecto  era  da  maior  urgência : 
todavia  nunca  o  credito  deste  Banco  lhes  deveu  a  menor 
attenção ;  antes  parece  que  se  empenharam  com  todo  o  es- 
mero em  dar-lhe  o  ultimo  golpe,  tirando  ao  Brazil  as  sobras 
das  rendas  provinciaes  que  deviam  entrar  no  seu  Thesouro 
Publico  e  Central;  e  até  esbulharam  o  Banco  da  administra- 
ção dos  contratos  que  El-Rei  meu  augusto  pae  lhe  havia  con- 
cedido para  amorlisação  dessa  divida  sagrada. 

Chegam  emfim  ao  Brazil  os  fataes  decretos  da  minha  re- 
tirada para  a  Europa  e  da  extincção  total  dos  Tribunaes  do 
Rio  de  Janeiro,  ao  mesmo  tempo  que  ficavam  subsistindo  os 
de  Portugal.  D  esvanecer  am-se  então  em  hum  momento  todas 
as  esperanças  até  mesmo  de  conservar  huma  delegação  do 
poder  executivo,  que  fosse  o  centro  commum  de  união  e  de^ 
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força  entre  todas  as  províncias  deste  vastíssimo  paiz,  pois  48-22 
que  sem  este  centro  commum  que  dè  regularidade  e  impulso  ^^g^*° 
a  todos  os  movimentos  da  sua  machina  social,  debalde  a  na- 
tureza teria  feito  tudo  o  que  delia  profusamente  dependia, 
para  o  rápido  desenvolvimento  de  suas  forças  e  futura  pros- 
peridade. Hum  Governo  forte  e  constitucional  era  só  quem  po- 
dia desempeçar  o  caminho  para  o  augmento  da  civilisação  e 
riqueza  progressiva  do  Brazil;  quem  podia  defendel-o  de 
seus  inimigos  externos  e  cohibir  as  facções  internas  de  ho- 
mens ambiciosos  e  malvados,  que  ousassem  attentar  contra 
a  liberdade  e  propriedade  individual,  e  contra  o  socego  e  se- 
gurança publica  do  Estado  em  geral,  e  de  cada  huma  das 
suas  províncias  em  particular.  Sem  este  centro  commum, 
torno  a  dizer,  todas  as  relações  de  amizade  e  commercio  mu- 
tuo entre  este  Reino  com  o  de  Portugal  e  paizes  estrangei- 
ros, teriam  mil  collisões  e  embates,  e  em  vez  de  se  augmen- 
tar  a  nossa  riqueza  debaixo  de  hum  systema  solido  e  adequado 
de  economia  publica,  a  veríamos  pelo  contrario  entorpecer, 
definhar  e  acabar  talvez  de  todo.  Sem  este  centro  de  força  e 
de  união,  finalmente,  não  poderiam  os  Brazileiros  conservar 
as  suas  fronteiras  e  limites  naturaes,  e  perderiam,  como 
agora  machina  o  Congresso,  tudo  o  que  ganharam  á  custa 
de  tanto  sangue  e  cabedaes ;  e  o  que  tudo  he  peior,  com  me- 
noscabo da  honra  e  brio  nacional,  e  dos  seus  grandes  e  legí- 
timos interesses  políticos  e  commercíaes.  Mas  felizmente  para 
nós  a  justiça  ultrajada  e  a  sã  politica  levantaram  hum  brado 
universal,  e  ficou  suspensa  a  execução  de  tão  maléficos  de- 
cretos. 

Resentiram-se  de  novo  os  povos  deste  Reino  vendo  o  des- 
prezo com  que  foram  tratados  os  cidadãos  beneméritos  do 
Brazil,  pois  na  numerosa  hsta  de  Diplomáticos,  Ministros 
d  Estado,  Conselheiros  e  Governadores  militares  não  appa- 
receu  o  nome  de  hum  só  Brazileiro.  Os  fins  sinistros  por  que 
se  nomearam  estes  novos  bachás,  com  o  titulo  dourado  de 
Governadores  de  armas,  estão  hoje  manifestos,  basta  atten- 
der  ao  comportamento  uniforme  que  hão  tido  em  nossas 
províncias,  oppondo-se  á  dignidade  e  hberdade  do  Brazib 
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i«22  e  basta  ver  a  consiclcração  com  que.  as  Cortes  ouvem  seus 
Afíosio  (^ijQ^jQg^  Q  jj  ingerência  que  tomam  em  matérias  civis  e  poli- 
ticas, muito  allieias  de  qualquer  mando  militar.  A  condes- 
cendência com  que  as  Cortes  receberam  as  felicitações  da 
tropa  fratricida  expulsa  de  Pernambuco;  e  ba  pouco  as 
approvações  dadas  pelo  partido  dominante  do  Congresso  aos 
revoltosos  procedimentos  do  General  Avillez,  que,  para  cumulo 
de  males  e  soffrimentos,  até  deu  causa  á  prematura  morte 
cie  meu  querido  filho  e  Príncipe  D.  João;  o  pouco  caso  e  es- 
carneo  com  que  foram  ultimamente  ouvidas  as  sanguinosas 
scenas  da  Bahia,  perpetradas  pelo  infame  Madeira,  a  quem 
vão  reforçar  com  novas  tropas,  apesar  dos  protestos  dos  De- 
putados do  Brazil;  tudo  isto  evidenceia  que,  depois  de  subju- 
gada a  liberdade  das  províncias,  suffocados  os  gritos  de  suas 
justas  reclamações,  denunciados  como  anti-constitucionaes  o 
prtriotismo  e  honra  dos  cidadãos,  só  pretendem  esses  des- 
organisadores  estabelecer,  debaixo  das  palavras  enganosas 
de  união  e  fraternidade,  hum  completo  despotismo  mihtar 
com  que  esperam  esmagar-nos. 

Nenhum  Governo  justo,  nenhuma  Nação  civilisada  dei- 
xará de  comprehender,  que  privado  o  Brazil  de  hum  poder 
executivo,  que  extinctos  os  Tribunaes  necessários,  e  obri- 
gado a  ir  mendigar  a  Portugal,  atravez  de  delongas  e  peri- 
gos, as  graças  e  a  justiça;  chamadas  a  Lisboa  as  sobras 
das  rendas  das  suas  províncias;  que  aniquilada  a  sua  ca- 
tegoria de  Reino,  e  que  dominado  este  pelas  bayonetas 
que  de  Portugal  mandassem,  só  restava  ao  Brazil  ser  ris- 
cado para  sempre  do  numero  das  Nações  e  povos  livres,  fi- 
cando outra  vez  reduzido  ao  antigo  estado  colonial  e  de 
commercio  exclusivo.  Mas  não  convinha  ao  Congresso  paten- 
tear á  face  do  mundo  civilisado  seus  occultos  e  abomináveis 
projectos;  procurou,  portanto,  rebuçal-os  de  novo,  nomeando 
commissões  encarregadas  de  tratar  dos  negócios  políticos  e 
mercantis  deste  Reino.  Os  pareceres  destas  commissões  cor- 
rem pelo  universo,  e  mostram  terminantemente  todo  o  ma- 
chiavehsmo  e  hypocrisia  das  Cortes  de  Lisboa,  que  só  po- 
dem illudir  a  homens  ignorantes  e  dar  novas  armas  aos 
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inimigos  solapados  que  vivem  entre  nós.  Dizem  agora  esses  1822 
falsos  e  maus  políticos,  que  o  Congresso  deseja  ser  instruido 
dos  votos  do  Brazil,  e  que  sempre  quiz  acertar  em  suas  de- 
liberações; sç  isto  lie  verdade,  porque  ainda  agora  rejeitam 
as  Cortes  de  Lisboa  tudo  quanto  propõem  os  poucos  Depu- 
tados que  lá  temos  ? 

Essa  Commissão  especial  encarregada  dos  negócios  politi- 
cos  deste  Reino  já  lá  tinha  em  seu  poder  as  representações 
de  muitas  das  nossas  provindas  e  Camarás  em  cjue  pediam 
a  derogaçáo  do  decreto  sobre  a  organisação  dos  Governos 
provinciaes,  e  a  minha  conservação  neste  Reino  como  Prín- 
cipe Regente.  Que  fez,  porém,  a  Commissão?  A  nada  disso 
attendeu,  e  apenas  propoz  a  minha  estada  temporária  no  Rio 
de  Janeiro  sem  entrar  nas  attribuições  que  me  deviam  per- 
tencer, como  delegado  do  poder  executivo.  Reclamavam  os 
povos  hum  centro  único  daquelle  poder  para  se  evitar  a  des- 
membração  do  Brazil  em  partes  isoladas  e  rivaes.  Que  fez  a 
Commissão?  Foi  tão  machlavelica  que  propoz  se  concedesse 
ao  Brazil  dois  ou  mais  centros,  e  até  que  se  correspondes- 
sem directamente  com  Portugal  as  províncias  que  assim  a 
desejassem. 

Muitas  e  muitas  vezes  levantaram  seus  brados  a  favor  da 
Brazil  os  nossos  Deputados;  mas  suas  vozes  espiraram  suf- 
focadas  pelos  insultos  da  gentalha  assalariada  das  galerias. 
A  todas  as  suas  reclamações  responderam  sempre  que  eram 
ou  contra  os  artigos  já  decretados  da  Constituição  ou  contra 
o  regulamento  interior  das  Cortes,  ou  que  não  podiam  der- 
rogar o  que  já  estava  decidido,  ou  ílnalmcnte  respondiam  or- 
gulhosos: «Aqui  não  ha  Deputados  de  províncias,  todos  são 
Deputados  da  Nação  e  só  deve  valer  a  pluralidade»;  falso  e 
inaudito  principio  de  direito  publico,  porém  muito  útil  aos 
dominadores;  porque,  escudados  pela  maioria  de  votos  eu- 
ropeus, tornavam  nullos  os  dos  Bi-azileiros,  podendo  assim 
escravisar  o  Brazil  a  seu  sabor.  Foi  presente  ao  Congresso 
a  carta  que  me  dirigiu  o  Governo  de  S.  Paulo,  e  logo  depois 
o  voto  unanime  da  Deputação  que  me  foi  enviada  pelo  Go- 
verno, Camará  e  clero  da  sua  capital.  Tudo  foi  baldado. 
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1S22  A  Junta  daqiielle  Governo  foi  insultada,  taxada  de  rebelde  e 
^°l^^^  digna  de  ser  criminalmente  processada.  Emfim,  pelo  órgão 
da  imprensa  livre  os  escriptores  Brazileiros  manifestaram  ao 
mundo  as  injustiças  e  erros  do  Congresso;  e  ernpaga  da  sua 
lealdade  e  patriotismo  foram  invectivados  de  venaes,  e  só 
inspirados  pelo  génio  do  mal,  no  machiavelico  parecer  da 
Gommissão. 

Á  vista  de  tudo  isto,  já  níio  he  mais  possível  que  o  Brazil 
lance  hum  véu  de  eterno  esquecimento  sobre  tantos  insultos 
6  atrocidades;  nem  he  igualmente  possível  que  elle  possa 
jamais  ter  confiança  nas  Cortes  de  Lisboa,  vendo-se  a  cada 
passo  ludibriado,  já  dilacerado  por  huma  guerra  civil  come- 
çada por  essa  iniqua  gente,  e  até  ameaçado  com  as  scenas 
horrorosas  de  Haiti,  que  nossos  furiosos  inimigos  muito  de- 
sejam reviver. 

Porventura  não  he  também  hum  começo  real  de  hostilida- 
des prohibir  aquelle  Governo  que  as  Nações  estrangeiras, 
€om  quem  livremente  commerciavamos,  nos  importem  pe- 
trechos militares  e  navaes?  Deveremos  igualmente  soffrer 
que  Portugal  oílereça  ceder  á  França  huma  parte  da  provín- 
cia do  Pará  se  aquella  Nação  lhe  quizer  subministrar  tropas 
e  navios  com  que  possa  melhor  algemar  nossos  pulsos  e 
suffocar  nossa  justiça?  Poderão  esquecer-se  os  briosos  Bra- 
zileiros de  que  iguaes  propostas,  e  para  o  mesmo  fim,  foram 
feitas  á  Inglaterra  com  offerecimento  de  se  perpetuar  o  Tra- 
tado de  commercio  de  1810,  e  ainda  com  maiores  vanta- 
gens ?  A  quanto  chega  a  má  vontade  e  impohtica  dessas  Cor- 
tes!! 

Demais,  o  Congresso  de  Lisboa,  não  poupando  a  menor 
tentativa  de  opprimir-nos  e  escravisar-nos,  tem  espalhado 
huma  cohorte  de  emissários  occultos,  que  empregam  todos 
os  recursos  da  astúcia  e  da  perfídia  para  desorientarem  o 
espirito  publico,  perturbarem  a  boa  ordem  e  fomentarem 
a  desunião  e  anarchia  no  Brazil.  Certificados  do  justo  rancor 
que  teem  estes  povos  ao  despotismo,  não  cessam  estes  pérfi- 
dos emissários,  para  perverterem  a  opinião  publica,  de  enve- 
nenar as  acções  mais  justas  e  puras  do  Governo,  ousando  te- 


merariamente  imputar-me  desejos  de  separar  inteiramente     1822 
■o  Brazil  de  Portugal,  e  de  reviver  a  antiga  arbitrariedade.    '^°g'^® 
Debalde  tentam,  porém,  desmiir  os  habitantes  deste  Reino; 
os  honrados  europeus  nossos  conterrâneos  nâo  serão  ingra- 
tos ao  paiz  que  os  adoptou  por  fdhos,  e  os  tem  honrado  e 
enriquecido. 

Ainda  não  contentes  os  facciosos  das  Cortes  com  toda  esta 
serie  de  perfídias  e  atrocidades,  ousam  insinuar  que  grande 
parte  destas  medidas  desastrosas  são  emanações  do  poder 
executivo;  como  se  o  caracter  de  El-Rei,  do  bemfeitor  do 
Brazil,  fosse  capaz  de  tão  machiavelica  perfídia ;  como  se  o 
Brazil  e  o  mundo  inteiro  não  conhecessem  que  o  Senhor 
D.  João  VI,  meu  augusto  pae,  está  realmente  prisioneiro  de 
Estado,  debaixo  de  completa  coacção,  e  sem  vontade  livre, 
como  a  deveria  ter  hum  verdadeiro  Monarcha  que  gosasse 
daquellas  attribuições,  que  qualquer  legitima  Constituição, 
por  mais  estreita  e  suspeitosa  que  seja,  lhe  não  deve  dene- 
gar: sabe  toda  a  Europa  e  o  mundo  inteiro,  que  dos  seus 
Ministros,  huns  se  acham  nas  mesmas  circumstancias  e  ou- 
tros são  creaturas  partidistas  da  facção  dominadora. 

Sem  duvida  as  provocações  e  injustiças  do  Congresso  para 
com  o  Brazil  são  filhas  de  partidos  contrários  entre  si,  mas 
ligados  contra  nós ;  querem  huns  forçar  o  Brazil  a  se  sepa- 
rar de  Portugal,  para  melhor  darem  alii  garrote  ao  systema 
constitucional;  outros  querem  o  mesmo,  porque  desejam 
unir-se  a  Ilespanha;  por  isso  não  admira  em  Portugal  escre- 
ver-se  e  assoalhar-se  descaradamente  que  aquelle  Reino  uti- 
lisa  com  a  perda  do  Brazil. 

Cegas,  pois,  de  orgulho,  ou  arrastadas  pela  vingança  e 
egoismo,  decidiram  as  Cortes  com  dois  rasgos  de  penna 
liuma  questão  ái\  maior  importância  para  a  grande  familia 
lusitana,  estabelecendo  sem  consultar  a  vontade  geral  dos 
Portuguezes  de  ambos  os  hemispherios  o  assento  da  Monar- 
chia  em  Portugal,  como  se  essa  minima  parte  do  território 
Portuguez,  e  a  sua  povoação  estacionaria  e  acanhada,  devesse 
ser  o  centro  politico  e  coinmercial  da  Nação  inteira.  Com 
effeito  se  convém  a  Estados  espalhados,  mas  reunidos  de- 
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1822  baixo  ílo  hnm  só  chefe,  que  o  principio  vital  de  seus  movi- 
"^^g"""  mentos  e  energia  exista  na  parte  a  mais  central  e  i)oderosa 
da  grande  machina  social,  para  que  o  impulso  se  communi- 
que  a  toda  a  periferia  com  a  maior  presteza  e  vigor,  de  certo 
o  Brazil  tinha  o  incontrastavel  direito  de  ter  dentro  de  si  o 
assento  do  poder  executivo.  Com  effeito  este  rico  e  vasto 
paiz,  cujas  alongadas  costas  se  estendem  desde  2  graus  alem 
do  Equador  até  o  Rio  da  Prata,  e  sâo  banhadas  pelo  Atlânti- 
co, fica  quasi  no  centro  do  globo  á  borda  do  grande  canal 
por  onde  se  faz  o  commercio  das  Nações,  que  he  o  liame  que 
une  as  quatro  partes  do  mundo.  A  esquerda  tem  o  Brazil  a 
Europa  e  a  parte  mais  considerável  da  America,  em  frente  a 
Africa,  á  direita  o  resto  da  America  e  a  Ásia,  comoimmenso 
archipeiago  da  Austrália,  e  nas  costas  o  mar  Pacifico  ou  o 
máximo  Oceano,  com  o  Estreito  de  Magalhães  e  o  Gabo  de 
Horne  quasi  á  porta. 

Quem  ignora  igualmente  que  he  quasi  impossivel  dar  nova 
força  e  energia  a  povos  envelhecidos  e  defecados?  Quem 
ignora  hoje  que  os  bellos  dias  de  Portugal  estão  passados,  e 
cjue  só  do  Brazil  pôde  esta  pequena  porção  da  Monarchia  es- 
perar seguro  arrimo,  e  novas  forças  para  adquirir  outra  vez 
a  sua  virilidade  antiga!  Mas  de  certo  não  poderá  o  Brazil 
prestar-lhe  estes  soccorros  se  alcançarem  esses  insensatos 
decepar-lhe  as  forças,  desunil-o  e  arruinal-o. 

Em  tamanha  e  tão  systematica  serie  de  desatinos  e  atro- 
cidades, qual  deveria  ser  o  comportamento  do  Brazil;  deve- 
ria suppôr  acaso  as  Cortes  de  Lisboa  ignorantes  de  nossos 
direitos  e  conveniências?  Não,  por  certo;  porque  alli  ha  ho- 
mens, ainda  mesmo  de  entre  os  facciosos,  bem  que  malva- 
dos, não  de  todo  ignorantes!  Deveria  o  Brazil  soffrer  e  con- 
tentar-se  somente  com  pedir  humildemente  o  remédio  de 
seus  males  a  corações  desapiedados  e  egoístas?  Não  ve  elle 
que  mudados  os  déspotas  continua  o  despotismo?  Tal  com- 
portamento, além  de  inepto  e  deshonroso,  precipitaria  o  Bra- 
zil em  hum  pélago  insondável  de  desgraças,  e  perdido  o 
Brazil,  está  perdida  a  Monarclria. 

Collocado  pela  Providencia  no  meio  deste  vastissimo  e 
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abençoado  paiz,  como  herdeiro  e  legitimo  delegado  de  El-Rei,  1822 
mea  augusto  Pae,  lie  a  primeira  das  minhas  obrigações,  não  ^^g*^*^ 
só  zelar  o  bem  dos  povos  Brazileiros,  mas  igualmente  os  de 
toda  a  Nação,  que  hum  dia  devo  governar.  Para  cumprir  es- 
tes deveres  sagrados,  amiui  aos  votos  das  províncias  que  me 
pediram  não  as  abandonasse;  e  desejando  acertar  em  todas 
as  minhas  resoluções,  consultei  a  opinião  publica  dos  meus 
súbditos,  e  fiz  nomear  e  convocar  Procuradores  Geraes  de 
todas  as  províncias  para  me  aconselharem  nos  negócios 
d'Estado  e  da  sua  commum  utilidade.  Depois  para  lhes  dar 
hum  a  nova  prova  da  minha  sinceridade  e  amor,  acceitei  o  ti- 
tulo e  encargos  de  Defensor  Perpetuo  deste  Reino,  que  os  po- 
vos me  conferiram;  e,  finalmente,  vendo  a  urgência  dos 
acontecimentos,  e  ouvindo  os  votos  geraes  do  Brazil,  que 
queria  ser  salvo,  mandei  convocar  huma  Assembléa  Consti- 
tuinte e  Legislativa,  que  trabalhasse  a  bem  da  sua  sohda  fe- 
licidade. Assim  requeriam  os  povos,  que  consideram  a  meu 
augusto  pae  e  Rei  privado  da  sua  liberdade,  e  sujeito  aos 
caprichos  desse  bando  de  facciosos  que  domina  nas  Cortes 
de  Lisboa,  das  quaes  seria  absurdo  esperar  medidas  justas 
e  úteis  aos  destinos  do  Brazil  e  ao  verdadeiro  bem  de  toda  a 
Nação  Portugueza. 

Eu  seria  ingrato  aos  Brazileiros,  seria  perjuro  ás  minhas 
promessas,  e  indigno  do  nome  de  Príncipe  Real  do  Reino 
Unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves,  se  obrasse  de  outro 
modo.  Mas  protesto  ao  mesmo  tempo  perante  Deus  e  á  face 
de  todas  as  Nações  amigas  e  alhadas,  que  não  desejo  cortar 
os  laços  de  união  e  fraternidade,  que  devem  fazer  de  toda  a 
Nação  Portugueza  hum  só  todo  politico  bem  organisado. 
Protesto  igualmente  que  salva  a  devida  e  justa  reunião  de 
todas  as  partes  da  Monarchia  debaixo  de  hum  só  Rei,  como 
Chefe  Supremo  do  poder  executivo  de  toda  a  Nação,  hei  de 
defender  os  legítimos  direitos  e  a  Constituição  futura  do  Bra- 
zil, que  espero  seja  boa  e  prudente,  com  todas  as  minhas 
forças,  e  á  custa  do  meu  próprio  sangue,  se  assim  for  neces- 
sário. 
'Tenho  exposto  com  sinceridade  e  concisão  aos  Governos 
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1822  e  Nações,  a  quem  me  dirijo  nesse  manifesto,  as  causas  da  íi- 
^"°'*°  hal  revolução  dos  povos  deste  Reino.  Se  Ei-Rei  o  Senhor 
D.  João  YI,  meu  augusto  pae,  estivesse  ainda  no  seio  do  Bra- 
zil,  gosando  de  sua  liberdade  e  legitima  autoridade,  de  certo 
se  comprazeria  com  os  votos  deste  povo  leal  e  generoso,  e  o 
immortal  fundador  deste  Reino,  que  já  em  Fevereiro  de  i 821 
chamara  ao  Rio  de  Janeiro  Cortes  Brazileiras,  não  poderia 
■  deixar  neste  momento  de  convocal-as  do  mesmo  modo  que 
eu  agora  fiz.  Mas  achando-se  o  nosso  Rei  prisioneiro  e  ca- 
ptivo,  a  mim  me  compete  salval-o  do  affrontoso  estado  a  que 
o  reduziram  os  facciosos  de  Lisboa.  A  mim  pertence,  como 
seu  delegado  e  herdeiro,  salvar  não  só  ao  Brazil,  mas  com 
elle  toda  a  Nação  Portugueza. 

A  minha  firme  resolução,  e  a  dos  povos  que  governo,  es- 
tão legitimamente  promulgadas.  Espero,  pois,  que  os  homens 
sábios  e  imparciaes  de  todo  o  mundo,  e  que  os  Governos  e 
Nações  amigas  do  Brazil,  hajam  de  fazer  justiça  a  tão  justos 
e  nobres  sentimentos.  Eu  os  convido  a  continuarem  com  o 
Reino  do  Brazil  as  mesmas  relações  de  mutuo  interesse  e 
amizade.  Estarei  prompto  a  receber  os  seus  Ministros  e 
Agentes  Diplomáticos,  e  a  enviar-lhes  os  meus,  emquanto 
<ilurar  o  captiveiro  de  El-Rei,  meu  augusto  pae.  Os  portos  do 
Brazil  continuarão  a  estar  abertos  a  todas  as  Nações  pacifi- 
cas e  amigas  para  o  commercio  licito  que  as  leis  não  prohi- 
•  bem;  os  colonos  europeus  que  para  aqui  emigrarem  poderão 
contar  com  a  mais  justa  protecção  neste  paiz  rico  e  hospita- 
leiro. Os  sábios,  os  artistas,  os  capitalistas  e  os  emprehen- 
dedores  encontrarão  também  amizade  e  acolhimento ;  e  como 
o  Brazil  sabe  respeitar  os  direitos  dos  outros  povos  e  Gover- 
nos legítimos,  espera  igualmente,  por  justa  attribuição,  que 
seus  inalienáveis  direitos  sejam  também  por  elles  respeita- 
dos e  reconhecidos,  para  se  não  ver,  em  caso  contrario,  na 
dura  necessidade  de  obrar  contra  os  desejos  do  seu  generoso 
coração. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  6  de  Agosto  de  1822. 

Príncipe  Regente. 


;    Proclamarão  das  Córles  fieracs,  Exlraordinarias  e  Cousliluinles 
da  Nação  Porlugueza 

(Diário  das  Côrles,  tom.  vii,  pag.  172.) 

Ao  povo  do  BraziL— Fundar  e  consolidar  a  Monarcbia     i82: 


Constitucional  em  ambos  os  hemispherios,  he  o  constante 
objecto  das  Cortes  e  o  ardente  desejo  de  todos  os  bons  Por- 
tuguezes.  Estreitar  por  vínculos  indissolúveis  a  união  de  dois 
povos  irmãos,  ainda  que  separados  por  hum  tão  largo  espa- 
ço, he  o  difficil  problema,  cuja  resolução  só  pôde  obter-se 
por  meio  de  huma  convicção  intima  e  de  huma  declaração 
franca  do  que  nos  convém  a  todos.  Não  percamos  por  isso 
em  vãs  disputas  e  em  recriminações  reciprocas  aquelle  tempo 
<]ue  nos  he  tão  necessário  para  manter  a  integridade  de  hum 
tão  vasto  Império,  cuja  grandeza  e  cuja  solidez  depende  de 
huma  união  bem  ajustada  e  permanente. 

Brazileiros,  nem  os  vossos  irmãos  da  Europa  vos  contra- 
dizem, nem  as  Cortes  vos  negarão  jamais  o  direito  natural 
que  tinheis  para  vos  constituirdes  independentes,  e  para  es- 
colherdes as  condições  do  governo  que  mais  vos  conviesse: 
virtualmente  assim  o  reconheceram  as  Cortes,  quando  vos 
propozeram  a  lei  fundamental  das  bases  para  declarardes  se 
queríeis,  debaixo  daquellas  condições,  fazer  comnosco  a 
mesma  consociação  e  o  mesmo  Império. 

Se  os  vossos  Representantes  não  poderam  cooperar  em 
razão  da  distancia  e  do  tempo,  para  se  fazer  esta  lei,  vós  a 
adoptastes  depois  de  feita,  vós  a  jurastes,  e  os  votos  de  to- 
das as  Assembléas  politicas  do  Brazil  resoaram  nas  aboba- 
das desta  casa,  no  meio  dos  maiores  applausos  e  do  maior 
enthusiasmo.  Desde  então  ficou  sendo  notório  ao  mundo  in- 
teiro, que  bera  longe  de  adoptardes  huma  submissão  incon- 
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1822     dicional,  haveis  reconliecido  e  jurado  as  bases  da  Constitui- 

^^^!^^    çâo  da  Monarchia  Portiigueza,  e  que  debaixo  do  politico 

systema,  e  das  condições  do  Governo  alli  estabelecidas,  ha- 

vieis  proclamado  a  união  com  Portugal  pela  maneira  a  mais 

solemne  e  a  mais  espontânea. 

Os  princípios  essenciaes  desta  nossa  originaria  carta  po- 
litica não  foram  alterados  na  Constituição,  foram  sim  mais 
desenvolvidos  e  mais  explicados.  Elles  consistem  geralmente 
na  divisão  dos  poderes  políticos— huma  só  Camará  de  Re- 
presentantes com  o  poder  de  legislar — huma  só  Assembléa 
em  cada  anno — hum  só  Rei  inviolável  com  Ministros  respon- 
sáveis—a  liberdade  de  imprensa  — o  direito  de  petição.  Eis 
as  primeiras  garantias  da  liberdade  politica  e  civil  do  povo 
de  Portugal  e  cio  povo  do  Rrazil;  liberdade,  ó  Rrazileiros, 
que  he  huma  e  a  mesma  tanto  para  vós,  como  para  os  vos- 
sos irmãos  da  Europa,  pois  para  todos  tem  o  mesmo  valor  e 
a  mesma  efficacia;  nem  a  Constituição  concede  a  hum  o  que 
nega  a  outros:  quem  vos  diz  o  contrario,  quer  só  satisfazer 
paixões  ambiciosas,  alienando  vosso  espirito  para  compro- 
metter  a  vossa  segurança,  e  para  acarretar  sobre  vós  os  hor- 
rores da  anarchia  e  da  guerra  civil;  são  homens  inquietos, 
que  adulam  toda  a  espécie  de  poder,  só  para  subirem  ao 
cume  da  autoridade  e  das  riquezas,  sem  lhes  importarem  es- 
tragos e  desolações.  Cesse,  pois,  de  huma  vez  a  illusão,  que 
por  acaso  ainda  obscurece  alguns  espíritos  em  boa  fé. 

Rrazileiros,  quando  as  Cortes  vos  mostraram  o  pendão  da 
liberdade,  e  vos  convidaram  para  vos  unirdes  a  elle,  não  foi 
certamente  para  vos  reter  no  estado  servil  de  huma  depen- 
dência colonial;  quando  vos  offereceram  a  mesma  Constitui- 
ção, as  mesmas  liberdades  e  as  mesmas  garantias,  não  foi 
certamente  para  vos  fazer  escravos.  Estranho  modo  de  colo- 
nisar  e  de  escravisar  os  povos  fora  este  de  lhes  reconhecer 
direitos  de  que  estavam  despojados  e  foros  de  que  jamais  ple- 
namente gosaram.  Como  se  a  liberdade  civil  e  politica  fosse  al- 
guma especulação  abstracta  e  fora  do  alcance  de  qualquer  me- 
diana capacidade,  teem  querido  persuadir-vos  huma  seita  de 
desorganisadores,  que  era  inconsistente  com  aquella  hber- 
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dade  ficarem  subsistindo  as  Juntas  provinciaes,  que  saodaelei-  1822 
cão  popular,  e  que  vós  mesmos  tinheis  creado ;  extinguirem-se  ^^^^^^ 
os  Tribunaes,  cuja  inutilidade  e  cujo  peso  era  notório  a  todo 
o  mundo,'  retirar-se  da  America  o  herdeiro  da  Coroa,  quando 
todas  as  razões  politicas  o  chamavam  para  o  pé  do  throno, 
e  quando  vós  mesmos  tinheis  manifestado  a  vontade  de  lhe 
não  obedecer.  Esta  facção  de  ambiciosos  e  de  inimigos  da 
tranquillidade  publica  fez  engrossar  no  Sul  tão  fúteis  pre- 
textos; allegaram  primeiro  que  as  Cortes  não  tinham  autori- 
dade efe  legislar  para  o  Brazil;  allegaram  mais  a  injustiça  da 
legislação;  e  pgr  fim  declararam  a  desobediência  formal  e  a 
revolta  manifesta,  quando  a  autoridade  legislativa  das  Cor- 
tes estava  radicada  nas  bases  e  na  vontade  dos  povos  que 
adoptaram,  juraram  e  reconheceram  aqueha  autoridade; 
quando  a  justiça  da  legislação  se  firmava,  ou  na  natureza  das 
cousas,  ou  na  vontade  dos  mesmos  povos  anterior  e  sufficien- 
temente  declarada ;  quando  emfim  a  resistência  parcial  era 
o  mesmo  crime  da  rebellião,  que  he  sempre  o  precursor  da 
anarchia,  e  punivel  em  toda  e  qualquer  associação  bem  or- 
ganisada. 

As  Cortes,  sabendo  que  esta  revolta  era  apenas  levantada 
por  huns  poucos  de  indivíduos  que  assignaram  hum  do- 
cumento, decretaram  o  processo  destes  revoltosos.  As  Cor- 
tes respeitam  a  vontade  geral  de  todo  o  Brazil,  e  sabem  que 
a  vontade  geral  dos  povos  he  o  vehiculo  e  órgão  de  toda  a  le- 
gislação prudente ;  mas  também  sabem  que  a  opinião  geral  de 
todo  o  Brazil  he  adoptar  com  as  mesmas  condições  o  mesmo 
systema  de  Governo,  unindo-se  em  perpetuo  vinculo  com 
Portugal;  e  sabem  que  as  tentativas  desorganisadoras  da  re- 
sistência parcial  são  apenas  ramificações  da  facção  do  Sul. 
Para  conter  o  desenvolvimento  destas  e  de  outras  paixões 
inquietas,  liberticidas  e  contrarias  á  opinião  geral  dos  povos 
do  Brazil,  determinaram  as  Cortes  que  o  Governo  fosse  au- 
torisado  a  mandar  tropas  para  aquelle  continente.  Novo  pre- 
texto para  os  facciosos! . . .  Mas  tão  fútil  como  os  primeiros. 
Este  meio,  nos  termos  em  que  as  Cortes  o  adoptaram  (qual 
de  vós  o  não  vê,  ó  Brazileiros?),  se  he  eíBcaz  para  rebater 
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1822  parcialidades  perigosas,  he  certamente  inadequado  para  fó 
^^^^^"^  zer  conquistas  c  para  sustentar  tyrannias ;  isto  só  bastava  até 
para  lhe  tirar  as  apparencias  de  hostilidade.  Porém  as  Cor- 
tes consideraram  de  mais  a  mais  o  grau  a  que  tem  chegado 
no  Brazil  a  preoccupaçâo  entre  europeus  e  indigenas,  e 
quanto  eram  de  receiar  os  excessos  de  hum  frenesi  popular, 
que  a  tropa  do  paiz  nâo  seria  capaz  de  conter:  foi  então  ne- 
cessário proteger  a  propriedade  real  e  pessoal  de  hum 
grande  numero  de  cidadãos.  E  como  podia  ser  indifferente 
huma  tão  grande  massa  de  interesses  e  de  opiniões  f . .  Nada 
mais  influiu  nesta  determinação  das  Cortes. 

Brazileiros,  o  procedimento  das  Cortes  e  do  Governo,  cuja 
autoridade  vós  reconhecestes  e  jurastes,  não  tem  despreza- 
do, nem  os  principios  da  justiça  universal,  nem  as  máximas 
da  arte  de  governar,  nas  leis  e  nas  ordens  que  vos  tem  man- 
dado. Não  vos  entregueis,  portanto,  aos  caprichos  de  hum 
partido,  que  vos  persuade  o  contrario,  porque  só  intenta  di- 
lacerar-vos  e  desunir-vos.  Reflecti  vós  mesmos;  pensae  no 
que  éreis,  e  na  graduação  politica  a  que  vos  eleva  a  Consti- 
tuição; ponderae  attentamente  o  que  vos  dizem  esses  viola- 
dores dos  juramentos  mais  solemnes,  e  achareis  que  huns 
querem  o  extremo  da  liberdade,  proclamando  huma  inde- 
pendência democrática ;  outros  querem  o  extremo  da  servi- 
dão, abrindo  o  caminho  ao  poder  absoluto  e  aos  privilégios 
da  aristocracia;  porém  as  Cortes  vos  offerecem  a  Monarchia 
Constitucional,  como  hum  meio  termo  entre  estes  dois  peri- 
gosos extremos,  como  a  taboa  da  vossa  salvação  politica ;  vó& 
a  tendes  de  sua  mão,  e  escusaes  entregar-vos  ao  operoso  e- 
arriscado  negocio  de  estabelecer  hum  governo  absolutamente 
novo.  Os  vossos  Representantes  cooperam  com  actividade  e 
sabedoria  para  se  fazerem  na  Constituição  aquellas  addições 
que  forem  compatíveis  com  a  unidade  do  poder  e  do  Impé- 
rio, e  que  tiverem  por  fim  immediato  a  geral  utilidade  dos 
povos.  Não  vos  faltará  nem  a  mais  absoluta  independência 
no  exercício  do  poder  judicial;  tribunaes  incommodamente 
situados  negam  justiça.  Não  vos  faltará  também  huma  auto- 
ridade delegada  do  Rei,  que  na  repartição  dos  empregos  e 
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das  mercês,  ponha  mais  ao  vosso  alcance  a  intervenção  do     1822 
poder  Real.  ^^;f  ^ 

Brazileiros,  o  acto  de  adoptar  ou  de  rejeitar  hum  systema 
de  governo  he  hum  compromisso;  pesamos  inconvenientes; 
damos  e  tomamos,  entregamos  huns  direitos  para  mellior 
podermos  gosar  outros,  e  assim  como  nós  sacrificamos  a  h- 
berdade  natural  para  gosarmos  na  associação  civil  com  mais 
segurança  as  suas  vantagens,  assim  devemos  sacrificar  huma 
parte  das  vantagens  civis  á  superior  utilidade  da  união  de 
hum  grande  Império.  Se  os  mares  se  agitam,  se  os  mezes 
passam,  e  se  1 :500  léguas  de  oceano  põem  o  espaço  e  o  tempo 
entre  a  lei  e  a  sua  execução,  não  he  tão  circumscripta  a  es- 
fera dos  inventos  humanos,  para  que  a  sabedoria  das  insti- 
tuições não  possa  reunir  o  que  a  natureza  separou;  e  se 
ainda  assim  mesmo  restarem  alguns  inconvenientes,  bem 
compensados  ficam  evitando-se  os  horrores  da  anarchia  e  as 
vexações  do  poder  absoluto.  Tudo  isto  foi  bem  calculado  por 
vós  na  vossa  escolha  e  no  vosso  juramento. 

Eia,  pois,  Brazileiros,  não  quebranteis  promessas  tão  sole- 
mnes  e  tão  justas.  Exercitae  o  vd^so  poder  politico,  mandando 
sábios  Representantes  ás  Cortes  da  Nação ;  não  será  grande 
o  seu  incommodo  se  o  comparardes  com  a  importância  da 
união :  gosae  das  franquezas  da  hberdade ;  a  protecção  do 
Governo  vos  assegura  todas  as  vantagens  sociaes. 

As  Cortes  não  pretendem  sustentar  a  união  de  Portugal 
com  o  Brazil  pelo  meio  das  armas;  a  força  he  fraco  instru- 
mento para  conter  n'huma  connexão  subordinada  e  proveitosa 
hum  povo  activo,  numeroso,  crescente  e  amigo  da  sua  liber- 
dade. A  nossa  união,  Brazileiros,  depende  só  das  aíTeições  e 
do  interesse  que  produzem  vantagens  reciprocas,  nomes 
communs,  parentes,  amigos,  leis  iguaes,  igual  protecção. 
O  titulo  dos  vossos  direitos  he  a  Constituição.  Brevemente 
ella  vos  será  remettida  com  as  necessárias  addições;  tanto 
basta  para  que  ninguém  ouse  jamais  persuadir-vos  a  deli- 
rante extravagância  de  que  vos  pretende  reduzir  a  colonos  e 
escravos  quem  assim  vos  deseja  constituir:  e  se  huma  decla- 
ração tão  singela  e  tão  franca  não  he  capaz  de  remover  to- 
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1822     das  as  causas  da  discórdia,  e  de  restabelecer  a  primeira  e 
'^^^^^^    nâo  suspeitosa  confiança,  as  Cortes,  lamentando  a  vossa  ce- 
gueira e  a  vossa  allucinação,  ficam  ao  menos  satisfeitas  com 
ter  dado  a  paz  á  sua  consciência,  declarando  os  seus  princí- 
pios e  manifestando  os  seus  sentimentos. 
Paço  das  Cortes,  em  17  de  Agosto  de  1822. 

Agostinho  José  Freire,  Presidente. 

Francisco  Xavier  Soares  de  Azevedo,  Deputado  Secretario. 

João  Baptista  Felgueiras,  Deputado  Secretario. 


'Carla  de  lei  declarando  nullo  e  irrilo  o  decrelo  de  3  de  Junlio  de  1822 
sobre  a  convocarão  das  Còrlcs  no  Brazil 

(Correspondência  ciliciai  das  províncias  do  Brazil,  pag.  439.) 


D.  João,  por  graça  de  Deus  e  pela  Constituição  da  Monar-     1822 
chia,  Bei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves,  ^^^^^^""^ 
d'aquem  e  d'além  mar  em  Africa,  etc.  Faço  saber  a  todos  os 
meus  súbditos,  que  as  Cortes  decretaram  o  seguinte : 

As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias  e  Constituintes  da  Na- 
•çâo  Portugueza,  tomando  em  consideração  os  últimos  actos 
do  Governo  do  Rio  de  Janeiro,  decretam  o  seguinte : 

1.°  He  nullo  o  decreto  de  3  de  Junho  do  presente  anuo  so- 
l)re  a  convocação  de  Cortes  no  Brazil,  e  bem  assim  quaes- 
quer  outros  actos  legislativos  emanados  do  Governo  estabe- 
lecido no  Rio  de  Janeiro. 

2.^  Verificar-se-ha  a  responsabilidade  do  Secretario  ou  Se- 
'Cretarios  daquelles  Governos  que  houverem  assignado  ou  re- 
ferendado qualquer  dos  referidos  actos. 

3-*^  O  mencionado  Governo,  desobedecendo  a  El-Rei  e  ás 
Cortes,  e  constituindo-se  independente,  he  Governo  de  facto 
e  nâo  de  direito.  Será  considerado  como  traidor  o  Comman- 
•dante  da  força  de  terra  ou  mar,  e  como  criminosa  qualquer 
outra  autoridade  que  desde  a  publicação  do  presente  decreto 
obedecer  ao  sobredito  Governo  actual,  salvo  se  mostrarem 
que  foram  obrigados  por  força. 

á.*"  Visto  haver  cessado  a  delegação  do  Príncipe  Real, 
será  logo  nomeada  a  Regência  que  deve  exercer  o  poder 
executivo,  delegado  no  Brazil,  em  os  termos  da  Constitui- 
»ção. 

5.**  O  Príncipe  Real  embarcará  em  direitura  a  Portugal  no 
(termo  de  hum  mez,  contado  desde  a  intimação,  sob  pena  de 
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se  proceder  do  mesmo  modo  que  a  Constituição  prescreve- 
para  o  caso  em  que  El-Rei  ou  o  successor  da  Coroa,  tendo  sa- 
bido do  Reino  de  Portugal  e  Algarves,  com  licença  das  Cor- 
tes, se  nâo  recolhe  sendo  chamado  findo  o  praso  concedido. 

6.°  O  Governo  por  todos  os  meios  de  que  possa  dispor 
fará  executar  as  disposições  do  presente  decreto,  ficando 
revogadas  quaesquer  outras  na  parte  em  que  lhe  forem  con- 
trarias. 

Paço  das  Cortes,  em  24  de  Setembro  de  1822. 

Portanto  mando  a  todas  as  autoridades  deste  Reino  Unido 
de  Portugal,  Brazil  e  Algarves,  e  mais  pessoas  a  quem  o  co- 
nhecimento do  presente  decreto  pertencer,  que  o  cumpram 
e  guardem  tão  inteiramente  como  nelle  se  contém.  Dada  no 
palácio  de  Queluz,  aos  26  dias  do  mez  de  Setembro  de  1822. 

El-Rei,  com  guarda. 

Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro. 

Carta  de  lei  por  que  Vossa  Magestade  manda  executar  o 
decreto  das  Cortes  Geraes,  Extraordinárias  e  Constituintes 
da  Nação  Portugueza,  que  declara  nullo  o  decreto  de  3  de 
Junho  do  corrente  anno,  sobre  a  convocação  das  Cortes  no 
Brazil;  e  bem  assim  quaesquer  outros  actos  legislativos 
emanados  do  Governo  estabelecido  no  Rio  de  Janeiro,  tudo 
na  forma  acima  declarada. — Para  Vossa  Magestade  ver. — 
Gaspar  Feliciano  de  Moraes  a  fez. 


Carta  de  lei  sobre  a  residência  da  Regência  do  Brazil, 
províncias  que  lhe  ficam  sujeitas,  ele. 

(Correspondência  ciliciai  das  províncias  do  Brazil,  pa£.  440.) 

D.  João,  por  graça  de  Deus  e  pela  Constituição  da  Monar-     1822 
chia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves,  ^'^'^^''' 
d'aquem  e  d" além  mar  em  Africa,  etc.  Faço  saber  a  todos  os 
meus  súbditos,  que  as  Cortes  decretaram  e  eu  sanccionei  a 
lei  seguinte : 

As  Cortes  decretam  provisoriamente  o  seguinte : 

1.°  A  Regência  do  Brazil  residirá  na  cidade  da  Bahia  em- 
quanto  lhe  nâo  parecer  conveniente  transferir-se  para  outra 
parte  do  Reino. 

2.*^  Todas  as  províncias  do  Brazil  ficam  sujeitas  á  Regên- 
cia, excepto  as  do  Pará  e  Maranhão,  emquanto  ella  residir 
ao  sul  do  Cabo  de  S.  Roque.  Qualquer  outra  província  po- 
derá ficar  immediatamente  dependente  do  Governo  de  Por- 
tugal, se  as  Cortes  assim  o  resolverem  em  virtude  de  repre- 
sentações que  para  esse  fim  lhes  sejam  dirigidas. 

3.*^  Cada  hum  dos  membros  e  Secretários  da  Regência  do 
Brazil  terá  o  tratamento  de  excellencia  e  vencerá  de  orde- 
nado annual  a  quantia  de  4:000?5000  réis. 

4.^^  Cada  Secretaria  da  Regência  do  Brazil  será  composta 
de  hum  Oíficial  Maior,  dois  Oíficiaes  Ordinários  e  dois  Ama- 
nuenses, hum  de  primeira,  outro  de  segunda  classe ;  terão 
huns  e  outros  as  mesmas  graduações  e  vencimentos  que  se 
acham  regulados  para  as  Secretarias  dEstado,  pelo  decreto 
de  12  de  Junho  do  presente  anno. 

Lisboa,  paço  das  Cortes,  em  17  de  Dezembro  de  1822. 

Portanto  mando  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conheci- 
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1822     mento  e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram 
Dezembro  ^  gxecutem  tão  inteiramente  como  nella  se  contém.  O  Secre- 
tario dEstado  dos  Negócios  do  Reino  a  faça  imprimir, publi- 
car e  correr.  Dada  no  palácio  da  Bemposta,  aos  24  de  De- 
zembro de  1822. 

El-Rei,  com  guarda. 

José  da  Silva  Carvalho. 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade  manda  executar  a 
lei  das  Cortes  sobre  a  residência  da  Regência  do  Brazil,  pro- 
víncias que  lhe  ficam  sujeitas,  tratamento  e  ordenados  dos 
seus  membros  e  Secretários,  e  vencimentos  e  graduações 
dos  empregados  nas  suas  Secretarias ;  tudo  na  forma  acima 
declarada.  — Para  Vossa  Magestade  ver.  —  Gaspar  Feliciano 
de  Moraes  a  fez. 


Proclamação  do  Imperador  do  Brazil  aos  Porluguczes 

(Collccção  de  leis  do  Brazi!,  lora.  iv,  pag.  15.) 


Portuguezes. —  Toda  a  força  he  insufficiente  contra  a  von-  1822 
tade  de  hum  povo  que  não  quer  viver  escravo ;  a  historia  do  ^"Jj'^'"* 
mundo  confirma  esta  verdade,  confirmam-na  ainda  os  rápi- 
dos acontecimentos  que  tiveram  logar  neste  vasto  Império, 
embaido  a  principio  pelas  hsonjeiras  promessas  do  Congres- 
so de  Lisboa,  convencido  logo  depois  da  falsidade  delias, 
trahido  em  seus  direitos  os  mais  sagrados,  em  seus  interes- 
ses os  mais  caros ;  nâo  lhe  apresentando  o  futuro  outra  per- 
spectiva senão  a  de  recolonisaçâo  e  a  do  despotismo  legal, 
mil  vezes  mais  tyrannico  que  as  arbitrariedades  de  hum  só 
déspota :  o  grande  e  generoso  povo  Brazileiro  passou  pelas 
alternativas  de  nimia  credulidade,  de  justa  desconfiança  e 
de  entranhavel  ódio ;  então  elle  foi  unanime  na  firme  resolu- 
ção de  possuir  huma  Assembléa  Legislativa  sua  própria,  de 
cuja  sabedoria  e  prudência  resultasse  o  novo  pacto  social  que 
devia  regel-o,  e  ella  vae  entrar  já  em  tão  gloriosa  tarefa ;  elle 
foi  unanime  em  escolher-me  para  seu  defensor  perpetuo, 
honroso  encargo  que  com  ufania  acceitei,  e  que  saberei  des- 
empenhar á  custa  de  todo  o  meu  sangue. 

Este  primeiro  passo,  que  devia  abrir  os  olhos  ao  Congres- 
so, para  encarar  o  profundo  abysmo  em  que  ia  precipitar  a 
Nação  inteira,  que  devia  tornal-o  mais  circamspecto  em  sua 
marcha  e  mais  justo  em  seus  procedimentos,  serviu  somente 
de  inflammar  as  paixões  corrosivas  dos  muitos  demagogos 
que  para  vergonha  vossa  teem  assento  no  augusto  santuário 
das  leis. 

Todas  as  medidas  que  tendiam  a  conservar  o  Brazil  de- 
baixo do  jugo  de  ferro  da  escravidão,  mereceram  a  approva- 
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1H22  ção  do  Congresso;  decretaram-se  tropas  para  conquistal-o 
^"21^'°  sob  o  frívolo  pretexto  de  suffocar  suas  paixões ;  os  Deputa- 
dos Brazileiros  foram  publicamente  insultados  e  suas  vidas 
ameaçadas ;  o  Senhor  D.  João  VI,  meu  augusto  pae,  foi  obri- 
gado a  descer  da  alta  dignidade  de  Monarcha  Constitucional 
pelo  duro  captiveiro  em  que  vive,  e  a  figurar  de  mero  publi- 
cador  dos  delidos  e  vontade  desregrada,  ou  de  seus  Minis- 
tros corruptos,  ou  dos  facciosos  do  Congresso,  cujos  nomes 
sobreviverão  aos  seus  crimes  para  execração  da  posteridade ; 
e  eu,  o  herdeiro  do  throno,  fui  escarnecido  e  vociferado  por 
aquelles  mesmos  que  deviam  ensinar  o  povo  a  respeitar-me 
para  poderem  ser  respeitados. 

Em  tão  criticas  circumstancias,  o  heróico  povo  do  Brazil, 
vendo  fechados  todos  os  meios  de  concihação,  usou  de  hum 
direito  que  ninguém  pode  contestar-lhe,  acclamando-me  no 
dia  12  do  corrente  mez  seu  Imperador  Constitucional,  e 
proclamando  sua  independência.  Por  este  solemne  acto  aca- 
barão as  desconfianças  e  azedume  dos  Brazileiros  contra  os 
projectos  de  dominio  que  intentava  o  Congresso  de  Lisboa, 
e  a  serie  não  interrompida  de  pedras  numerarias  collocadas 
no  caminho  eterno  do  tempo,  para  lhes  recordarem  os  seus 
infortúnios  passados,  hoje  só  serve  de  os  convencer  de  quan- 
to o  Brazil  teria  avultado  em  prosperidade,  se  ha  mais  tempo 
se  tivesse  separado  de  Portugal,  se  ha  mais  tempo  o  seu  bom 
sizo  e  razão  tivessem  sanccionado  huma  separação  que  a  na- 
tureza havia  feito. 

Tal  he  o  estado  do  Brazil ;  se  desde  o  dia  12  do  corrente 
mez  elle  níio  he  mais  parte  integrante  da  antiga  Monarchia 
Portugueza,  todavia  nada  se  oppôe  á  continuação  de  suas 
antigas  relações  commerciaes,  como  declarei  no  meu  decreto 
do  1.°  de  Agosto  deste  anno,  comtanto  que  de  Portugal  se 
não  enviem  mais  tropas  a  invadir  qualquer  provincia  deste 
Império. 

Portuguezes,  eu  oíTereço  o  praso  de  quatro  mezes  para 
a  vossa  decisão ;  decidi  e  escolhei,  ou  a  continuação  de  huma 
amizade  fundada  nos  dictames  dá  justiça  e  de  generosidade, 
nos  laços  de  sangue  e  em  reciprocos  interesses,  ou  a  guerra 
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mais  violenta  que  só  poderá  acabar  com  o  reconhecimento  da     1822 
independência  do  Brazil,  ou  com  a  ruina  de  ambos  os  Es-   ^"^í"^^ 
tados. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de  Outubro  de  1822. 

Imperador. 


Carla  do  Príncipe  D.  Pedro  para  El-llei  D.  João  TI 

(Diário  do  Governo  de  8  de  janeiro  de  1823,  pag.  40.) 


1822         Rio,  23  de  Outubro  de  1822. 

ouua^bro  ^^^  pae:~0  amor  filial,  que  por  todos  os  principios  tri- 
buto a  Vossa  Magestade,  me  obrigam  a  ir  pelo  modo  que  me- 
he  possível  saber  da  saúde  de  Vossa  Magestade,  em  que  tanto- 
me  interessa,  como  o  devem  fazer  todos  os  filhos  que  ama-^ 
rem  seus  pães,  assim  como  eu. 

Vossa  Magestade  saberá  pelos  papeis  que  remetto  inclu- 
sos a  alta  dignidade  a  que  fui  elevado  por  unanime  acclama- 
çâo  destes  bons,  leaes  e  briosos  povos,  a  quem  sou  sobre- 
maneira agradecido,  por  quererem  e  de  facto  sustentarem  a 
mim,  a  minha  Imperial  descendência  e  a  dignidade  desta 
Nação,  de  quem  tenho  a  honra  de  ser  Imperador  Gonstitui- 
nal  e  Defensor  Perpetuo,  e  assim  ter  a  Nação  Portugueza 
hum  asylo  certo  nas  adversidades  que  lhe  estão  immi- 
nentes. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  todo  o  respeito  de  Vossa  Ma- 
gestade filho  mui  affectuoso,  e  que  como  tal  beija  a  sua  Real 
mão. 

Pedro. 

P.  S.  (L.  S.)  Eis  aqui  as  armas  do  Império  Rrazilico. 


Carla  de  lei  declarando  rebeldes  Iodas  as  províncias  que  esponlanea  e  li- 
\remcnle  desobedecem  á  Consliluição  e  leis  da  llonarcliia  Porlugiieza 
ou  reconhecem  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro. 

(Correspondência  official  das  províncias  do  Brazil,  pag.  441.) 

D.  João,  por  graça  de  Deus  e  pela  Gonslitiiiçao  da  Monar-     1823 
chia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves,    '^^''^o'^** 
d'aquem  e  d'além  mar  em  Africa,  etc.  Faço  saber  a  todos  os 
meus  súbditos,  que  as  Cortes  decretaram  e  eu  sanccionei  a 
lei  seguinte : 

As  Cortes,  considerando  o  estado  de  algumas  provincias 
do  Brazil,  decretam  provisoriamente  o  seguinte : 

1.°  São  declaradas  rebeldes  todas  as  provincias  que  es- 
pontânea e  livremente  desobedecem  á  Constituição  e  leis  da 
Monarchia  Portugueza,  ou  reconhecem  o  rebelde  Governo  do 
Rio  de  Janeiro. 

2.°  Ficam  portanto  privadas  do  direito  de  representação 
em  Cortes  as  provincias  do  Ceará,  Parahiba  do  Norte,  Per- 
nambuco, Alagoas,  Rio  de  Janeiro  e  S.  Paulo ;  são  em  con- 
sequência despedidos  os  actuaes  Deputados  em  Cortes  por 
aquellas  provincias. 

3.°  As  provincias  privadas  do  direito  de  representação  se- 
rão a  elle  restituidas  na  proporção  que  lhes  couber,  quando 
sinceramente  voltarem  á  legitima  obediência  do  Governo 
Constitucional  do  Reino  Unido. 

Lisboa,  paço  das  Cortes,  14  de  Janeiro  de  1823. 

Portanto  mando  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram 
e  executem  tão  inteiramente  como  nella  se  contém.  O  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  do  Reino  a  faça  imprimir,  publi- 
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1823     car  c  correr.  Dada  no  palácio  de  Queluz,  aos  20.  de  Janeiro 
^\7'   de  1823. 

El-Rei,  com  guarda. 

Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro. 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade  manda  executar  a 
das  Cortes  em  que  estas  declaram  rebeldes  todas  as  provín- 
cias do  Brazil,  que  espontânea  e  livremente  desobedecem  á 
Constituição  e  leis  da  Monarcbia  Portugueza,  ou  reconhecem 
o  rebelde  Governo  do  Rio  de  Janeiro,  sendo  privadas  do  di- 
reito de  representação  em  Cortes  as  provindas  de  Ceará, 
Parahiba  do  Norte,  Pernambuco,  Alagoas,  Rio  de  Janeiro  e 
S.  Paulo,  e  os  actuaes  Deputados  por  estas  provincias  des- 
pedidos; tudo  na  forma  acima  declarada.  —  Para  Vossa  Ma- 
gestade ver.  — António  Pereira  de  Figueiredo  a  fez. 


Exiraclo  do  oITicio  de  16  do  Junho  de  1823  do  Conde  de  Palniclla 
para  o  Encarregado  de  negócios  em  Londres 

(Aich.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros.— Registo.) 

Pelos  officios  cie  Christovâo  Pedro  de  Moraes  Sarmento  1823 
consta  que  o  Secretario  d'Estado  Canning  tivera  com  elle  ^^f^ 
alguma  pratica  acerca  dos  negócios  do  Brazil,  e  lhe  dera 
a  entender  que  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  desejava  entrar 
em  negociação  com  o  nosso,  e  requerera  para  esse  fim  a 
mediação  de  Sua  Magestade  Britannica.  Parece  que  a  base 
das  proposições  do  Ministério  do  Rio  de  Janeiro  (ainda  que 
nlío  expressamente  declaradas)  seria  o  reconhecimento  da 
independência  do  Brazil.  V.  Ex.*  encontrará  no  archivo  da 
sua  Legação  todos  os  documentos  que  o  podem  instruir  so- 
bre o  que  tem  havido  a  esse  respeito,  e  poderá  quando  achar 
occasião  opporluna  manifestar  a  Mr.  Canning  que  a  total  e 
feliz  mudança  ultimamente  eCfeituada  em  Portugal  dá  huma 
bem  fundada  esperança  da  próxima  reconciliação  dos  dois 
Reinos  de'  que  se  compõe  aMonarchiaPortugueza,  e  que  El- 
Rei  nosso  Senhor  determina  dar  o  primeiro  passo  para  esse 
desejado  fim,  enviando  immediatamente  ao  Rio  de  Janeiro 
dois  Commissarios  Régios  incumbidos  de  entregar  huma 
carta  que  elle  dirige  ao  seu  augusto  filho,  e  com  ordens  ex- 
pressas para  fazerem  cessar  o  derramamento  de  sangue  que 
desgraçadamente  resulta  da  guerra  civil  entre  dois  povos  ir- 
mãos. Expedem-se  á  Bahia  e  ao  Rio  da  Prata  ordens  ter- 
minantes, na  mesma  conformidade,  e  he  de  esperar  que  o 
Príncipe  Real  não  hesite  em  taes  circumstancias  a  corres- 
ponder aos  votos  de  seu  augusto  pae,  assegurando  aos  po- 
vos do  Brazil  a  faculdade  de  adoptarem  a  Constituição  que 
parecer  mais  adequada  ás  circumstancias  daquelle  Reino,  as- 
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4823     segurando-lhes  a  vaiitag(3m  de  serem  sempre  regidos  por 
''"^g'^    hmii  Príncipe  da  Família  Real,  que  deverá  permanecer  com- 
elles. 

A  dissolução  do  Congresso,  cujas  medidas  revolucionarias 
com  justa  razão  assustaram  e  desgostaram  o  Brazíl,  e  a  con« 
sideração  dos  males  que  ainda  lhe  podem  resultar  da  pro- 
longaçâo  de  huma  lucta  que  pôde  protrahir-se,  sobretudo- 
conservando-se  unidas  á  mae  pátria  as  duas  províncias  do 
norte,  devem  naturalmente  induzir  o  Governo  do  Rio  de  Ja~ 
neiro  a  prestar  ouvidos  a  propostas  tâo  justas,  e  El-Rei  nosso 
Senhor  confia  que  Sua  Magestade  Britannica,  longe  de  es- 
torvar a  tentativa  que  se  vae  praticar  por  meio  de  hum  pre- 
maturo reconhecimento  da  independência  do  Brazil,  pres- 
tará os  seus  bons  officios  e  empregará  a  sua  poderosa  in- 
fluencia para  objectos  tão  sagrados  como  o  do  restabeleci- 
mento da  paz,  a  consolidação  da  Monarchia  Portugueza  e  o 
triumpho  da  ordem  e  da  legitimidade. 


Extracto  das  inslrucções  secretas  dadas  aos  Conimissarios 
mandados  por  S.  JI.  Fidelíssima  ao  Brazil 

(Palmella,  Despachos,  tone.  i,  pag.  284.) 

1.^  A  Commissâo  enviada  por  Sua  Magestade  Fidelíssima  1823 
•ao  Rio  de  Janeiro  he  encarregada  de  entregar  a  Sua  Alteza  ^22** 
huma  carta  de  seu  augusto  pae,  e  de  assegurar  publicamente 
que  o  desejo  de  Sua  Magestade  e  o  de  Portugal  he  de  se  recon- 
ciliar com  Sua  Alteza  Real  e  com  o  Rrazil,  pois  que  Sua  Ma- 
gestade se  acha  livre  do  jugo  da  facção  revolucionaria,  que 
fez  tantos  ultrages  a  Sua  Alteza  Real,  e  que  procurou  indis- 
por os  Brazileiros,  com  a  intenção  assas  notória  de  apressar 
a  separação  dos  dois  paizes  para  chegar  a  fins  igualmente 
funestos  a  Portugal  e  ao  Brazil.  O  desejo  daquella  reconci- 
liação evidenceia-se  pelas  primeiras  ordens  que  Sua  Mages- 
tade deu  logo  que  reassumiu  a  plenitude  da  sua  autoridade, 
e  ainda  mais  pela  evacuação  da  Bahia  que  logo  determinou. 
Os  Gommissarios  poderão  fazer  hum  prudente  uso  dos  jor- 
naes,  ou  de  outros  impressos,  para  fazerem  publicar  e  di- 
vulgar estas  mesmas  idéas. 

2."^  No  caso  de  achar  a  Commissâo  disposições  para  entrar 
em  negociações,  poderá  admittir  como  minimiim  para  ellas 
o  segumte :  que  Sua  Magestade  será  novamente  reconhecido 
como  Soberano  dos  Reinos  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves ; 
que  o  Brazil  terá  huma  carta  particular  accommodada  á  sua 
localidade  e  demais  circumstancias ;  que  as  leis  do  Brazil  se-. 
rão  feitas  pelo  modo  que  fôr  regulado  pela  Carta;  que  serão 
necessariamente  sanccionadas  por  Sua  Alteza  Real,  e  depen- 
dentes, ao  menos  pro  forma,  da  confirmação  de  Sua  Mages- 
tade ;  que  os  súbditos  dos  dois  Reinos  poderão  servir  promis- 
€uamente  em  hum  ou  em  outro ;  que  a  dotação  de  Sua  Ma- 
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1823  gestade,  as  despezas  da  marinha,  do  Corpo  Diplomático  e  a 
divida  publica  ficarão  a  cargo  de  Portugal  e  do  Brazil. 

3.''^  Para  explicar  o  artigo  antecedente,  a  Commissão  devo 
saber  que  o  diploma,  qualquer  que  venha  a  ser,  da  Regência 
de  Sua  Alteza  Real  será  o  mais  amplo  possivel,  salva  a  so- 
berania de  SuaMagestade;  e  os  mesmos  Brazileiros  poderão 
sobre  este  ponto  explicar  as  suas  idéas.  O  Corpo  Diplomático 
Portuguez  será  nomeado  por  Sua  Magestade,  e  receberá  or- 
dem de  estar  também  em  correspondência  com  a  Corte  do 
Brazil.  Não  haverá  diíTiculdade  em  ser  feita  pelo  Brazil  a  no- 
meação dos  seus  Cônsules. 

4/''  A  Commissão  evitará  toda  a  questão  a  respeito  da 
sede  da  Monarchia  durante  a  vida  de  Sua  Magestade. 

5.^  No  caso,  porém,  de  não  achar  chsposições  para  obter 
algum  arranjo  pela  maneira  supramencionada,  a  Commissão 
procurará  persuadir  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  a  enviar  a 
Portugal  negociadores  munidos  de  plenos  poderes  sufíicien- 
tes.  Se  o  Governo  do  Brazil  fizer  algumas  proposições  á 
Commissão,  esta  poderá  acceital-as  ad  referendum,  comtanto 
que  nâo  tenham  por  base  ou  condição  sine  qna  non  a  inde- 
pendência ou  a  separação  total  de  Portugal  e  do  Brazil.  Nâo 
ha  inconveniente  em  que  os  negociadores  do  Brazil  venham 
conjunctamente  com  os  Commissarios  de  Sua  Magestade. 

6.'"^  Se  nenhuma  das  alternativas  mencionadas  tiver  logar, 
os  negociadores  Portuguezes  regressarão,  dando  por  termi- 
nada a  sua  commissão.  A  Commissão  vae  munida  do  diploma 
necessário,  assignaclo  por  Sua  Magestade,  autorisando-a 
para  concluir  huma  convenção  para  a  evacuação  da  Bahia, 
e  para  os  arranjos  priricipaes  conformes  ás  suas  instruc- 
çôes. 

Paço  da  Bemposta,  22  de  Julho  de  1823. 

Conde  de  Subserra. 


Carla  do  Conde  de  Subscrra  a  Ânlonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada 
llacliado  c  Silva 

(Jornal  brazileiro,  o  Tamoyo,  de  quinta  feira  16  de  outubro  de  1823.) 

111.""'  e  Ex.'"''  Sr.  —  Por  omissão  da  Secretaria  não  escrevi  i823 
a  Y.  Ex.''  pela  corveta  Voador,  que  para  ahi  foi  no  fim  do  ^"7'^°" 
mez  próximo  passado.  As  luzes  e  qualidades  de  V.  Ex.'\  que 
quando  fui  collega  de  V.  Ex.''  no  palácio  das  Necessidades 
me  faziam  abrir  com  V.  Ex/  sobre  a  marcha  que  levavam  os 
negócios  públicos,  pediam  de  certo  que  a  V.  Ex.""  significasse 
agora  a  continuação  daquelles  mesmos  sentimentos  que  hoje 
francamente  se  podem  manifestar,  pela  completa  desfeita 
que  afugentou  destes  Reinos  a  facção  perturbadora  de  todo 
o  socego  e  prosperidade  portugueza.  Eu  tive  a  felicidade  de 
ser  hum  dos  agentes  principaes  para  a  feliz  restauração  dos 
direitos  do  throno  e  da  lealdade  portugueza,  como  ahi  será 
constante.  Em  consequência  Sua  Magestade  me  chamou  junto 
da  sua  Real  pessoa,  e  na  qualidade  de  Ministro  assistente  ao 
despacho  me  acho  dirigindo  todos  os  negócios  da  Nação.  Este 
lie  hum  outro  motivo  para  me  dever  dirigir  a  V.  Ex.^,  porque 
convindo  sobre  modo  que  se  removam  todos  aquelles  que 
até  agora  serviam  de  impedimento  á  boa  intelligencia  e  har- 
monia da  Monarchia,  isto  só  eííicazmente  se  poderá  obter 
pela  cooperação  e  esforços  de  todos  aquelles  que  tenham  a 
felicidade  de  gosar  influencia  entre  os  povos.  Espero  pois 
queV.  Ex.*,  que  se  acha  collocado  em  tâo  feliz  situação,  a 
que  os  seus  talentos  lhe  asseguram,  correspondendo  áquella 
expectativa  que  pelos  seus  discursos  e  philanthropicos  sen- 
timentos todos  teem  da  sua  pessoa  na  occasião  presente, 
coadjuvará  o  restabelecimento  da  harmonia  que  a  passada 
facção  havia  perturbado  entre  todos  qs  que  pertencem  á 
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1823     grande  Monarchia  Portugueza,  e  que, por  isso  nao  ha  ne- 
^^^^^"^    nlium  fundamento  para  que  continue  a  subsistir  inquietada 
com  manifesto  damno  da  prosperidade  e  ventura  do  Estado, 
e  dos  individuos  em  particular. 

Confio  que  V.  Ex.^  acceite  os  protestos  da  minha  inteira 
estimação  e  me  proporcione  muitas  occasiôes  em  que  desem- 
penhe a  boa  vontade  com  que  me  assigno 

DeV.  Ex.%etc. 

111."'^  e  Ex.'""  Sr.  António  Carlos 
de  Andrade  e  Silva. 

Conde  de  Subserra. 
Lisboa,  7  de  Agosto  de  1823. 


Resposta 

111.'^^^  e  Ex.'^^  Sr.— Tendo  de  responder  á  carta  de  V.  Ex.* 
de  7  de  Agosto  deste  anno,  cumpre  primeiro  que  tudo  de- 
clarar aY.  Ex.^,  que  não  podendo  eu  contemplar  a  carta  de 
V.  Ex.*  como  confidencial,  em  razão  do  seu  contexto,  julguei 
ser-me  licito  o  communical-a  ao  publico^  e  a  presente  res- 
posta, como  exigia  a  delicadeza  da  minha  situação  e  a  rela- 
ção em  que  me  acho  para  com  os  meus  constituintes. 

Passando  agora  a  responder  aV.  Ex.*^,  reconheço  a  con- 
formidade da  nossa  maneira  de  pensar  a  respeito  da  facção 
exagerada  que,  á  força  de  requerer  impossíveis,  não  conso- 
hdou  nem  mesmo  o  praticável,  e  envolveu  em  commum  ruina, 
com  o  muito  mal  que  fez,  o  pouco  bem  que  acertou  de  tam- 
bém fazer.  A  esta  facção  attribuo,  não  a  separação  do  Bra- 
zil,  mas  a  acceleração  de  huma  medida  que,  altamente  re- 
clamada não  só  pela  natureza,  mas  até  pela  pohtica,  devia 
sim  effectuar-se,  porém  talvez  mais  tarde.  No  estado  em  que 
ora  se  acham  as  cousas  he  impossivel  soldar  de  novo  a  bre- 
cha decididamente  feita  e  approvada  por  todo  o  Brazil;  e  se 
fosse  possível  conseguir-se,  o  que,  para  quem  conhece  o 
Brazil,  he  cunhado  com  o  séllo  da  mais  completa  impossibi- 
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lidade,  nunca  seria  eu  o  instrumento  para  tal  obra ;  os  meus  issi 
principios  politicos,  a  minha  declarada  adhesao  ao  meupaiz, 
o  juramento  a  que  estou  ligado,  seriam  de  sobra  para  se  não 
esperar  de  mim  senão  opposição  a  quanto  ressumbre  á  união 
com  Portugal.  AccrescenteV.  Ex/^  alguma  tal  qual  confiança 
que  o  Brazii  tem  a  bondade  de  mostrar-me,  e  a  dignidade 
do  meu  caracter,  que  até  hoje  creio  que  se  não  tem  desmen- 
tido, eV.  Ex/  virá  a  confessar  que  se  dirigiu  mal. 

Todavia,  como,  ainda  offendendo-me,  mostrou-me  V.  Ex.* 
consideração,  a  sen  modo,  quero  pagar-lhe  na  mesma  moeda, 
e  incumbil-o  de  tarefa  que,  não  custando  á  sua  delicadeza, 
lhe  ganhará  o  amor  da  pátria.  Consiste  o  que  proponho  em 
queY.  Ex-^  como  Ministro  assistente  ao  despacho,  e  da  par* 
4icular  confiança  de  Sua  Magestade  Fidehssima,"persuada-lhe 
para  remédio  do  pobre  Portugal  o  reconhecer  quanto  antes 
a  independência  do  Brazii,  e  merecer  por  este  modo  as  gra- 
ças de  huma  Nação  generosa,  que  muito  bem  pôde  fazer  a 
Portugal  e  nenhum  mal  pôde  temer  delle.  Este  passo,  des- 
truindo as  desconfianças  dos  Brazileiros,  e  cortando  os  bra- 
ços á  rivalidade,  melhorará  a  sorte  dos  Portuguezes  residen- 
tes no  Brazii,  e  só  oíTerecerá  vantagens  e  esperanças  aos 
habitantes  desse  Beino. 

Espero  que  V.  Ex.-'*  acceite  os  protestos  de  consideração 
e  estima  com  que  sou 

DeV.  Ex.%  etc,  etc. 

lll.'"^  e  Ex.'"°  Sr.  Conde 
de  Subserra. 

António  Carlos  Bibeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva. 


Tom.  XXI  ia 


OOicio  (lo  Marquez  de  Palniclla  para  Anloiiio  de  Saldanha  da  Cama, 
Minislro  em  Madrid 

(Arcli.  (lo  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros.— Registo.) 


1823         Reservado  n.°  1. — ^  Aproveito  a  occasiâo  que  me  offerece 
^^'g'**"    o  Encarregado  de  Negócios  da  Rússia  nesta  Corte  para  es- 
crever a  V.  Ex.''  com  mais  desafogo  e  repetir-lhe  em  nome 

-  de  Sua  Magestade  a  ordem  de  se  pôr  a  caminho  quanto  antes 
para  Madrid,  aonde  a  presença  de  V.  Ex.^deve  ser  de  grande 
utilidade  ao  Real  serviço. 

O  Conde  de  Villa  Flor,  que  El-Rei  meu  Senhor  havia  en- 
viado para  felicitar  Sua  Alteza  Real  o  Duque  de  Angoulême 
pelos  triumphos  de  seu  exercito,  e  para  lhe  participar  a  feliz 
restauração  do  throno  Portuguez,  acha-se  de  volta  nesta  ci- 
dade, e  segundo  o  que  elle  refere  parece  haver  alguma  con- 
tradicção  entre  a  opinião  que  lhe  manifestou  o  Duque  de 
Angoulême  e  as  instigações  que  lhe  foram  feitas  pela  Regen- 

*  cia  de  Hespanha  e  mesmo  pelos  Ministros  Estrangeiros  acre- 
ditados junto  a  essa  Regência,  para  que  o  nosso  exercito 
entrasse  em  Hespanha  e  cooperasse  com  os  Francezes. 

Sua  Alteza  Real  disse  ao  Conde  de  Yilla  Flor  que  as  nos- 
sas tropas  nâo  deveriam  entrar  no  território  Hespanhol,  sem 
que  precedessem  communicaçôes  a  esse  respeito  com  o  Go- 
verno de  França ;  o  Duque  de  Infantado,  pelo  contrario,  pe- 
diu-lhe  claramente  que  occupassemos  Badajoz  e  Cidade  Ro- 
drigo, e  faltaram  no  mesmo  sentido  (segundo  refere  o  Conde) 
os  Ministros  da  Rússia  e  de  Áustria.  Todos  em  Madrid  ma- 
nifestaram ciúme  da  influencia  que  suppôem  exercida  pelo 
Gabinete  de  S.  James  sobre  o  nosso  Governo,  e  attribuem  a 
essa  influencia  a  havermos  enviado  hum  Agente  Diplomático 
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a  Cadix  e  o  não  termos  desde  logo  reconh^ecido  a  Regência     isss 
de  Madrid.  Finalmente,  o  Conde  de  Villa  Flor  accrescenta    "^"7^'' 
que  o  Duque  de  Villa  Herniosa,  Embaixador  Extraordinário 
nomeado  pela  Regência  para  vir  comprimentar  a  Sua  Ma- 
gestade,  traz  ordem  do  seu  Governo  para  representar  com  a  • 
maior  energia  contra  a  intenção  manifestada  por  Sua  Mages- 
tade  dedar  huma  Carta  de  Lei  fundamental  a  esta  Monarchia. 
Julgo  portanto  de  absoluta  necessidade  o  analysar  cada  hum 
destes  pontos  para  habilitar  a  Y.  Ex^  a  reputar  cabalmente 
as  criticas  e  para  dirigir  a  sua  condiicta  na  mui  delicada  mis- 
são cujo  desempenho  lhe  he  confiado. 

Em  primeiro  Jogar  he  completamente  falso  que  o  Ministé- 
rio Rritannico  tenha  iníluido  directa  ou  indirectamente  sobre 
a  linha  de  politica  que  este  Governo  tem  seguido,  e  até  ao 
presente  momento  nem  huma  só  communicaçâo  se  tem  re-  . 
cebido  de  Londres  que  pareça  tendente  a  suggerir  a  Sua 
Magestade  o  partido  que  devo  adoptar.  He  certo,  porém,  que 
a  situação  da  Gram  Bretanlia  relativamente  á  contenda  entre 
a  França  e  a  Ilespanha  não  podia  deixar  de  ser  tomada  em 
mui  seria  consideração  por  El-Rei  meu  Senhor,  e  que  o  seu 
Ministério  não  podia  considerar  a  posição  de  Portugal  como 
tão  independente  ou  tão  segura,  que  podesse  ás  cegas  envol- 
ver-se  em  huma  guerra,  sem  calcular  bem  cuidadosamente 
sobre  as  consequências  favoráveis  e  contrarias  que  de  huma 
tal  determinação  podiam  resultar. 

Nos  primeiros  dias  da  restauração  achavamo-nos  aqui  em 
huma  tal  ignorância  das  disposiçijes  das  grandes  Potencias  e 
do  estado  interno  da  Hespanha,  e  teria  parecido  o  cumulo  da 
imprudência  e  da  precipitação  o  reconhecer  imhiediatamente 
a  Regência  de  Madrid,  cuja  existência  apenas  conhecíamos, 
e  que  ainda  não  tinha  sido  positivamente  reconhecida  por  ne- 
nhuma outra  Potencia  mais  que  a  da  França.  Limitou-se 
portanto  Sua  Magestade  no  primeiro  momento  a  enviar  o 
Conde  de  Villa  Flor  com  a  missão  que  eu  já  indiquei  a  Sua 
Alteza  Real  o  Duque  de  Angouléme,  em  quem  de  facto  resi- 
dia toda  a  autoridade,  e  ao  mesmo  tempo  houve  por  bem 
mandar  siibstituir  Jacob  Frederico  Torlade,  que  se  achava 
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1823  acreditado  junto  a  Sua  Magestade  Gatholica,  por  Joaquim 
^^g^'*^  Severino  Gomes,  que  parecia  a  pessoa  mais  própria  para  ser- 
vir e  aconselhar  em  qualquer  caso  de  urgência  as  augustas 
Princezas  filhas  de  Sua  Magestade,  cujos  interesses  eram  na 
•  realidade  o  principal  objecto  da  sua  missão.  Aconteceu,  po- 
rém, no  intervallo  entre  a  partida  de  Joaquim  Severino  de 
Lisboa,  e  a  sua  chegada  a  S.  Lucar,  de  onde  devia  dirigir-se 
a  Sevilha,  a  declaração  temerária  das  Cortes  e  o  altentado 
por  ellas  directamente  commettido  contra  a  sagrada  pessoa 
do  Senhor  D.  Fernando  VII,  que  na  opinião  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  mudaram  inteiramente  a  face  da  questão.  O 
Governo  installado  em  Cadix  era  evidentemente  hum  Gover- 
no usurpador.  Sua  Magestade  Gatholica  achava-se,  sem  ques- 
tão de  duvida,  prisioneiro  naquella  cidade,  e  a  Regência 
installada  em  Madrid,  com  formas  legaes  e  para  defender  a 
Realeza,  vinha  a  ser  o  Governo  legitimo  da  Hespanha. 

As  consequências  destes  principios  foram  mandar  El-Rei 
meu  Senhor  ordem  terminante  a  Joaquim  Severino  Gomes 
para  que  cessasse  de  exercer  as  funcções  diplomáticas,  e 
declarasse  oííicialmente  o  motivo  por  que  o  fazia  :  dirigiu-se 
huma  nota  ao  Encarregado  de  Negócios  de  Hespanha  nesta 
Corte  concebida  em  termos  análogos  ás  que  se  havia  escripto 
a  Joaquim  Severino,  permittindo-lhe  porém  de  permanecer 
aqui  na  qualidade  de  particular,  por  isso  mesmo  que  Sua 
Magestade  desejava  vivamente  que  Joaquim  Severino  se  con- 
servasse na  mesma  qualidade  em  Cadix,  para  poder  commu- 
nicar  com  Suas  Altezas  Reaes,  e  prestar-lhes  os  serviços  que 
estivessem  ao  seu  alcance. 

Jacob  Fí*ederico  Toiiade  ficou  em  Sevilha  como  simples 
particular  para  informar  com  frequência  este  Governo  das 
noticias  de.  Andaluzia,  que  nas  actuaes  circumstancias  são 
do  maior  interesse.  Pela  mesma  razão  e  na  mesma  qualidade 
autorisou  Sua  Magestade  a  António  da  Silveira,  hoje  Vis- 
conde de  Canellas,  para  permanecerem  Madrid,  aonde  tinha 
ido  solicitar  soccorros  para  a  divisão  do  Conde  de  Amarante 
no  mez  de  Maio  próximo  passado.  Este  individuo,  porém, 
teve  a  incumbência  de  entregar  ao  Duque  de  Infantado  huma 
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carta  minha  em  resposta  á  outra  que  elle  me  havia  dirigido,     1823 
e  por  essa  occasião  foi  autoris.ado  a  comprimentar  em  nome    ^^7^*^ 
de  Sua  Magestade  o  sobredito  Duque  Presidente  da  Regên- 
cia de  Hespanha. 

Já  no  meu  precedente  despacho  preveni  a  V.  Ex.^  de  que 
Sua  Ma gestade  se  nâo  negaria  a  prestar  os  soccorros  indirectos 
que  estivessem  ao  seu  alcance  aos  realistas  de  Hespanha  (por 
isso  mesmo  que  julgava  a  sua  própria  causa  identificada  com 
a  delles),  sem  se  envolver  comtudo  por  agora  em  huma  guer- 
ra aberta  contra  o  outro  partido.  He  em  consequência  desse 
systema  que  se  franquearam  aqui  de  venda  ao  General  Bour- 
mont,  Commandante  de  huma  das  divisões  da  Andaluzia  to- 
dos os  petrechos  militares,  morteiros,  pólvora,  etc,  que  elle 
pediu;  sendo  certo  que  elle  não  poderia  comprar  nesta  ci- 
dade nem  a  artilheria,  nem  as  munições  sobreditas,  se  Sua 
Magestade  occultamente  nâo  tivesse  dado  para  esse  fim  as 
necessárias  ordens. 

Duas  corvetas  Portuguezas  têem  ordem  para  cruzar  nas 
aguas  de  Cadix  e  para  estarem  alh  á  disposição  da  Princeza 
D.  Maria  Thereza  e  de  sua  augusta  irmã ;  o  Almirante  da  es- 
quadra Franceza  recebeu  commimicaçâo  das  sobreditas  or- 
dens, e  as  corvetas  sem  se  comprometterem  em  hostilidades 
directas,  devem  porém  conservar-se  na  linha  de  bloqueio. 

Para  completar  a  serie  de  noticias  que  me  propuz  a  dar- 
Ihe  sobre  a  nossa  situação  relativamente  a  Hespanha,  devo 
accrescentar  que  tem  havido  algumas  violações  de  território 
de  parte  a  parte,  e  alguns  encontros  de  guerrilhas  constitu- 
cionaes. 

O  Governador  da  praça  de  Valença  do  Minho  mandou,  sem 
previa  autorisação  nem  consentimento  do  Governo,  duas 
companhias  de  infanteria  auxiliar  os  realistas  da  cidade  de 
Tuy.  O  Brigadeiro  João  da  Silveira,  Commandante  da  Beira 
Baixa,  bateu  e  aprisionou  huma  guerrilha  inteira  que  se  ti- 
nha atrevido  a  entrar  em  Portugal;  esses  prisioneiros  foram 
mandados  para  Almeida,  e  actualmente  vê-se  Sua  Magestade 
na  precisão  de  mandar  reunir  alguma  tropa  naquella  praça 
para  rechaçar  o  celebre  Empecinado,  que  pede  a  restituição 


182 

1823     dos  prisioneiros,  ameaçando  de  invadir,  se  llfos  nâo  entrega- 
Agosto    j^^j^^^  ^  território  Portnguez.    . 

No  Alemtejo  tem-se  reunido  C:000  a  8*000  homens,  de- 
baixo do  commando  do  Brigadeiro  João  Carlos  de  Saldanha, 
com  o  intuito  em  primeiro  logar  de  cobrir  a  nossa  fronteira 
contra  qualquer  insulto  que  as  tropas  constitucionaes  reuni- 
das na  Extremadura  Hespanhola  possam  porventura  inten- 
tar, e  he  certo  que  este  corpo  poderia,  se  as  considerações 
que  acabo  de  apontar  e  que  V.  Ex.^já  terá  antecipado,  digo, 
poderia  se  as  circumstancias  induzirem  El-Rei  meu  Senhor 
a  tomar  huma  parte  activa  na  guerra,  contribuir  decisiva- 
mente para  o  bom  êxito  das  operações  do  exercito  Francez, 
investindo  Badajoz  e  atacando  os  revolucionários  no  seu  ul- 
timo asylo.  Sua  Magestade  não  desconhece  a  grande  vanta- 
gem que  da  sua  cooperação  resultaria  para  a  causa  em  que 
todos  os  Governos  legítimos  da  Europa  devem  interessar-se, 
mas  considera  ao  mesmo  tempo  que  este  passo  decisivo  vae 
expor  o  commercio  Portuguez,  já  tão  decadente,  ás  novas 
depredações  de  corsários  com  bandeira  Hespanhola ;  consi- 
dera que  o  Erário  se  acha  exhausto  e  mui  pouco  em  estado 
de  supprir  sem  recursos  extraordinários  ás  despezas  de  huma 
guerra  ainda  mesmo  de  pouca  duração;  julga  muito  arrisca- 
da huma  tal  decisão  emquanto  o  Governo  Britannico  não  se 
declara  mais  francamente,  e  finalmente  julga  que,  em  todo 
-  o  caso,  seria  necessário  que  o  Governo  Francez  requeresse 
directamente  a  nossa  cooperação,  e  que  se  ajuntassem  de 
commum  accôrdo  as  operações  militares,  para  que  de  con- 
trario não  acontecesse  que  fosse  mal  acceita  e  pouco  agra- 
decida a  nossa  cooperação. 

As  considerações  que  acabo  de  apontar  e  que  V.  Ex.^  já 
terá  antecipado,  não  são  certamente  de  pouca  entidade,  e  to- 
das se  reduzem  no  fundo  a  hum  só  principio,  que  he  o  da 
evidente  necessidade  em  que  Portugal  se  acha  de  contar  com 
o  apoio  soMo  e  decisivo  de  alguma  Potencia  que  tenha  os 
meios  e  a  vontade  de  garanti l-o  dos  perigos  externos  e  inter- 
nos que  o  podem  ainda  ameaçar.  Por  isso  não  nos  convém 
obrar  isoladamente  e  sem  previstos  ajustes,  nem  seguir  hum 
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systema  opposto  ao  que  adoptar  a  Inglaterra,  emquaiito  ao  1823 
menos  não  tivermos  a  certeza  de  que  as  Potencias  continen- 
taes  esposam  a  nossa  causa,  e  resolvem  não  nos  deixar  aban- 
donados em  caso  de  emergência  aos  nossos  próprios  recur- 
sos, como  fizeram  até  agora,  entregando-nos  sem  nenhuma 
restricção  á  tutela  do  Gabinete  de  S.  James,  quando  este  só 
.  trata  de  garantir  a  nossa  independência,  e  parece  quasi  olhar 
com  indiferença  as  contendas  do  partido  realista  e  jacobino 
em  Portugal. 

Quando  Sua  Magestade,  pois,  adquira  a  certeza  de  que 
não  pôde  contar  com  o  apoio  da  Gram  Bretanha  (o  que  já 
agora  não  pôde  tardar  muito),  então  chegará  provavelmente 
o  momento  de  fazer  abertamente  a  causa  couimum  com  os 
realistas  da  Hespanha,  sendo  evidente  o  direito  e  a  necessi- 
dade qiie  este  Governo  tem  de  procurar  esteios  sólidos  aonde 
quer  que  os  encontrar,  e  de  seguir  hum  systema  de  politica 
franco  e  direito. 

Entretanto  a  nomeação  de  V.  Ex-.^  para  residir  junto  á  Re- 
gência de  Hespanha  já  foi  annunciada  por  huma  circular  aos 
Agentes  Diplomáticos  aqui  residentes,  assim  como  a  próxi- 
ma chegada  do  Duque  de  Villa  Hermosa,  e  como  para  astas 
determinações  se  não  pediu  conselho  ao  Gabinete  de  Lon- 
dres, devem  servir  de  prova  sufíiciente  de  que  Sua  Mages- 
tade concorda  em  princípios  com  as  Potencias  continentaes. 

Pelo  que  diz  respeito  ás  instrucções  que  se  suppõem  da- 
das ao  Duque  de  Villa  Hermosa  acerca  da  grande  questão  da 
Carta  de  Lei  fundamental,  supponho  que  os  desejos  da  Regên- 
cia de  Madrid  concordam  com  a  opinião  dos  Soberanos  da 
grande  aliiança,  ao  menos  devo  inferil-o  do  contexto  de  hum 
memorandum  escripto  pelos  Ministros  de  Áustria  e  da  Rús- 
sia na  Corte  de  França,  e  por  elles  confidencialmente  commu- 
nicado  ao  Marquez  Estribeiro  Môr.  Sobre  alguns  dos  princí- 
pios essenciaes  não  pôde  haver  discordância,  e  El-Rei  meu 
Senhor  está  plenamente  convencido  da  necessidade  de  não 
precipitar  hum  passo  tão  decisivo,  e  de  dar  tempo  a  que  se 
acalme  a  effervescencia  dos  espíritos  tanto  em  Hespanha  co- 
mo em  Portugal ;  igualmente  reconhece  que  a  lei  fundamen- 
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1823  tal  que  se  promulgar  deve  ser  totalmente  deduzida  das  anti- 
^^^''"'^  gas  leis,  usos  e  costumes  desta  Monarcliia,  nem  lhe  passa 
pela  imaginação  o  consagrar  directa  nem  indirectamente  o 
fatal  principio  da  soberania  do  povo,  e  persuade-se  mesmo 
que  nas  actuaes  circumstancias  não  conviria  dar  em  Portu- 
gal ao  systema  representativo  todo  o  desenvolvimento  que 
lhe  dão  as  Cartas  Constitucionaesde  França,  dos  Paizes  Bai- 
xos, etc,  e  finalmente  só  deseja  abrir  o  caminho  a  melhora- 
mentos progressivos  na  administração  do  Estado,  e  não  pu- 
blicar de  huma  vez  hum  código  completo,  que  sem  duvida 
traria  comsigo  mil  defeitos  e  inconvenientes,  como  o  compro- 
vam as  experiências  multiplicadas  que  a  esse  respeito  se  teem 
feito  ha  trinta  annos  a  esta  parte.  Ao  mesmo  tempo,  porém, 
julga-se  Sua  Magestade  compromettido  pela  sua  Real  pala- 
vra a  não  deixar  em  tempo  opportuno  de  publicar  a  Carta  de 
Lei  que  prometteu,  e  na  discussão  da  qual  se  vae  trabalhando 
com  madureza  e  detenção ;  sendo  este  o  logar  de  observar 
que  os  prejuízos  que  os  Ministros  da  Rússia  e  de  Áustria 
manifestam  contra  os  indivíduos  que  compõem  a  Junta  en- 
carregada de  formar  o  projecto  da  mencionada  lei,  são  total- 
mente infundados,  porque  os  quatro  membros  das  Cortes 
que  nella  se  acham  incluídos,  se  distinguiram  todos  pela  sua 
moderação  e  conhecimentos,  e  os  seus  votos  na  mesma  Junta 
não  podem  em  nenhum  caso  preponderar  contra  os  dos  seus 
onze  collegas,  tirados  das  primeiras  classes  da  nobreza,  cle- 
ro, magistratura  e  exercito,  e  notáveis  quasi  todos  pelas  per- 
seguições que  soffreram  debaixo  do  systema  revolucionário. 
Persuado-me  além  disto  que  os  Agentes  Diplomáticos  aqui 
residentes  não  deixariam  de  informar  as  suas  respectivas 
Cortes  do  modo  por  que  se  operou  a  feliz  contra-revolução  de 
Portugal,  e  da  profunda  sabedoria  com  que  Sua  Magestade 
interveiu  no  momento  opportuno  para  reunir  todos  os  âni- 
mos e  desarmar  todos  os  os  partidos  por  meio  das  promessas 
que  annunciou  e  da  completa  amnistia  que  concedeu;  e  sendo 
nesse  particular  bem  differente  o  systema  que  se  vae  seguin- 
do na  Hespanha,  receio  que  a  Regência  daquelle  Reino,  em 
logar  de  sanar  as  chagas  e  de  adoçar  os  espíritos,  prepare 
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novas  reacções,  cujas  lamentáveis  consequências  se  experi-  isss 
mentarâo  por  longo  tempo.  Finalmente,  ninguém  desconhe-  ^^'^"^ 
cera  que  com  hum  exercito  dividido  em  opiniões,  e  faltando- 
Ihe  o  apoio  de  huma  força  estrangeira.  Sua  Magestade  adoptou 
com  prudência  consummada  o  arbítrio  o  mais  conveniente,  e 
que  não  pôde  nem  lhe  he  decoroso  desviar-se  totalmente  dos 
principios  pacificadores  que  proclamou. 

Creio  nâo  ter  omittido  nenhum  dos  esclarecimentos  que . 
na  presente  circumstancia  podem  ser  úteis  a  V.  Ex.%  e  só 
accrescentarei  que  achando-se,  segundo  consta,  installada 
em  Madrid  a  commissão  das  quatro  Potencias  que  de  com- 
mum  accôrdo  dirigem  os  negócios  políticos  da  Hespanha, 
seria  muito  de  desejar  que  V.  Ex.^  procurasse  ser  admittido, 
se  nâo  a  todas,  ao  menos  a  algumas  das  suas  conferencias, 
quando  o  objecto  delias  interesse  mais  particularmente  este 
Reino. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Lisboa,  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  em  9  de  Agosto  de  1823. 

Marquez  de  Palmella. 


Inslrucçõps  dadas  ao  Conde  de  íilla  Real,  Ministro  em  Londres 

(Arch.  do  Minislcrio  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 

t823  lll."^o  e  Ex.'"^  Sr.— Conhecendo  V.  Ex.^  já  por  experiência 
"^sT"  própria,  já  pela  communicação  que  se  lhe  tem  faclHtado 
nesta  Secretaria  d'Estado,  de  toda  a  correspondência  officiai 
posterior  á  restauração,  o  estado  actual  das  nossas  relações 
com  o  Governo  Britannico,  parece  que  não  serão  necessários 
desenvolvimentos  preliminares  para  o  habilitar  a  entrar  no 
espirito  das  instrucções  que  Sua  Magestade  ordena  lhe  sejam 
dadas  no  acto  de  partir  para  a  sua  missão,  e  limitar-me-hei 
a  acompanhar  com  breves  observações  os  principaes  pontos 
que  V.  Ex.'""  deverá  ter  em  vista. 

1.°  O  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Magestade  em 
Londres  communicou,  como  V.  Ex.""  não  ignora,  a  resolução 
tomada  por  aquelle  Ministério  de  enviar  huma  esquadra  des- 
tinada a  permanecer  no  Tejo  para  apoiar  a  Sua  Magestade 
com  a  presença  de  huma  força  alhada  e  prestar-lhe,  contra 
os  descontentes  e  os  facciosos  que  ainda  possam  existir  neste 
.  Reino,  o  auxilio  moral  que  resulta  de  huma  demonstração 
patente  a  todo  o  mundo,  na  qual  em  certo  modo  se  acha  en- 
volvida a  tacita  approvação  das  ultimas  felizes  mudanças  que 
se  effectuaram  neste  Reino.  A  vinda  de  hum  Ministro  Inglez 
muito  acreditado  e  a  remessa  solemne  da  Ordem  da  Jarre- 
teira,  são  outros  tantos  actos  que  manifestam  as  boas  dispo- 
sições em  que  se  acha  Sua  Magestade  Rritannica  a  respeito 
de  seu  augusto  alliado,  e  muito  mais  quando  se  comparam 
á  frialdade  que  reinou  entre  os  dois  Governos  durante  a 
nossa  crise  revolucionaria  e  os  inúteis  esforços  que  os  che- 
fes da  facção  fizeram  para  comprometter  a  Gram  Bretanha 
na  defeza  do  que  elles  chamavam  as  nossas  instituições.  De- 
baixo deste  ponto  de  vista,  pois,  deverá  V.  Ex.^  empregar 
continuas  diligencias  directa  e  indirectamente  para  conven- 
cer aquelle  Ministério  da  necessidade  de  sustentar  sincera  e 
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publicamente  a  actual  ordem  de  cousas  em  Portugal,  e  pro-  i8á3 
curará  para  esse  eíTeito  ter  conhecimento  das  instrucções  ^^^'^^ 
que  íiouverem  sido  dadas  ao  Almirante  da  esquadra ;  sendo 
muito  de  desejar  que  ellasocoUoquem,  quanto  possivel  fôr, 
ás  ordens  e  á  disposição  de  Sua  Magestade,  sem  que  resul- 
tem porém  da  permanência  da  esquadra  no  Tejo  despezas 
para  este  Erário,  que  mal  poderia  presentemente  occorrer  a 
gastos  extraordinários.  Demonstrará  V.  Ex.^  evidentemente 
a  prudência  e  sabedoria  do  systema  adoptado  espontanea- 
mente por  El-Rei  meu  Senhor,  e  não  lhe  será  diíficil  fazer  so- 
bresahir  os  felizes  resultados  de  hum  tal  systema,  á  vista  das 
diíTiculdades  que  já  vão  occorrendo  na  Hespanha  e  dos  males 
ainda  muito  maiores  que  ameaçam  aquelle  Reino,  pelo  espi- 
rito de  vingança  e  de  cega  reacção  que  domina  a  Regência 
de  Madrid  e  que  a  constituem  desde  agora  em  dissensão  com 
o  Duque  de  Angoulême  e  com  as  autoridades  Francezas. 
Não  apparece  na  historia  que  se  terminassem  nunca  discór- 
dias civis  emquanto  o  partido  vencedor  perseguia  a  ferro  e 
a  fogo  os  seus  contrários,  nem  huma  tal  conducta  seria  com- 
pativel  com  o  paternal  animo  do  benévolo  Soberano  que  a 
Providencia  nos  concedeu.  O  esquecimento  do  passado,  po- 
rém, não  deve  chegar  a  ponto  nem  de  empregar  os  malvados 
conhecidos  por  taes,  nem  de  omittir  todas  as  precauções  ne- 
cessárias para  os  privar  dos  meios  de  tornar  a  accender  a 
chamma  revolucionaria;  dahi  se  deduz  a  necessidade  de  ex- 
pellir  alguns  dos  corypheus  da  facção  desorganisadora  do 
território  Portuguez,  de  afastar  outros  das  principaes  cida- 
des do  Reino,  de  demittir  officiaes  e  magistrados  indignos, 
de  diminuir  a  força  do  exercito,  e  emfimde  manter  com  mão 
firme  as  rédeas  do  Governo,  e  de  castigar  prompta  e  irremis- 
sivelmente  todas  as  tentativas  que  poderem  fazer  para  o  fu- 
turo os  perturbadores  da  ordem  publica.  Debaixo  destes 
princípios  geraes  tem  procedido  e  intenta  continuar  a  proce- 
der o  Governo  de  Sua  Magestade.  Mas  existem  ainda  cabe- 
ças exaltadas,  e  as  sociedades  secretas  trabalham  incessan- 
temente para  tornar  a  estender  a  tenebrosa  rede.  de  que  a 
tanto  custo  nos  desenvolvemos,  emfim  o  socego  e  a  confiança 
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1823  publica  não  podem  restabelecer-se  senão  gradualmente,  e 
^^2g''°  dahi  resulta  (principalmente  para  tirar  ao  exercito  a  espe- 
rança e  o  habito  fatal  de  dictar  leis  ao  Governo)  a  necessida- 
de de  contar  com  o  apoio,  em  caso  de  necessidade,  de  forças 
estrangeiras  alliadas,  e  estas  seriam  necessariamente  as  da 
França,  se  o  Governo  Inglez  se  não  unir  inteira  e  franca- 
mente comnosco.  Esse  Governo  não  deve  hesitar  em  seguir 
huma  tal  conducta  nem  receiardeora  em  diante  a  opposição 
da  opinião  publica  da  Inglaterra,  porque  os  que  naquelle 
paiz  são  verdadeiros  amigos  da  liberdade,  conhecem  que  os 
chamados  liberaes  Portuguezes  assim  como  os  seus  próprios 
radicaes,  só  teem  por  objecto  a  destruição  de  todas  as  insti- 
tuições existentes,  e  tendem  á  rapina  das  propriedades  e  ao 
nivelamento  de  todas  as  classes,  havendo  a  nossa  experiên- 
cia demonstrado  depois  da  da  França  e  da  Hespanha,  que  a 
peor  de  todas  as  tyrannias  he  a  de  huma  assembléa  desen- 
freada quando  absorve  a  si  todo  o  poder.  Sua  Magestade, 
pelo  contrario,  prometteu  aos  seus  povos  instituições  provi- 
das e  progressivos  melhoramentos  fundados  sobre  as  nossas 
antigas  leis,  usos  e  costumes ;  esse  e  só  esse  he  o  verdadeiro 
caminho  da  feUcidade  e  prosperidade  publica,  mas  para  o 
trilhar  com  segurança  he  necessário  deixar  acalmar  as  pai- 
.  xões,  terminar  a  guerra  civil  da  Hespanha,  ouvir  as  opiniões 
dos  Governos  principaes  da  Europa  e  dar  tempo  a  que  se 
forme  também  em  Portugal  huma  opinião  permanente  e  mo- 
derada. El-Rei  meu  Senhor  tanto  está  na  resolução  de  nada 
precipitar  e  sobretudo  de  não  impor  aos  seus  povos  institui- 
ções que  sejam  incompatíveis  com  o  actual  estado  dos  seus 
conhecimentos  e  opiniões.  Quer  buscar  os  meios  de  melho- 
rar gradualmente  a  administração  e  não  attingir  de  repente 
huma  perfeição  ideal  e  quasi  sempre  fallaz;  e  dirigindo 
V.  Ex.^  os  seus  discursos  e  insinuações  nesse  mesmo  senti- 
do, não  poderá  deixar  de  convencer  a  maioria  dos  Ministros 
sensatos  do  Gabinete  Britannico,  e  procurará  informar  a  Sua 
Magestade  cabalmente  da  impressão  que  nesse  sentido  hou- 
ver produzido  e  do  modo  de  pensar  daquelle  Gabinete  sobre 
a  importante  questão  que  acabo  de  indicar. 


189 


i.°  O  asssumpto  do  Brazil  deve  considerar-se  como  o  se-     im 


gundo  em  importância,  e  El-Rei  meu  Senlior  manda  trans- 
mittir  a  V.  Ex/  copia  das  instrucçôes  que  levaram  os  Com- 
missarios  Régios  que  daqui  foram  expedidos  para  o  Rio  de 
Janeiro,  a  fim  de  que  V.  Ex.^  tenha  pleno  conhecimento  das 
bases  que  Sua  Magestade  adoptou  para  remediar,  se  ainda 
fôr  tempo  e  de  modo  que  he  possível,  os  terríveis  males  que 
occasionaram  as  intrusas  Cortes  e  evitar  a  scisao  total  dos 
dois  Reinos.  Das  sobreditas  instrucçôes  deverá  V.  Ex. afazer 
hum  uso  prudente  e  não  as  communicar  integras  ao  Ministé- 
rio Britannico  se  lhe  não  parecer  indispensável,  limitando-se 
a  referir  o  espirito  e  tendência  delias.  A  evacuação  da  Bahia, 
que  se  verificou  antes  de  lá  chegar  a  noticia  da  restauração 
de  Sua  Magestade  ao  exercício  da  sua  autoridade,  era,  como 
V.  Ex.^  veráj  huma  das  medidas  que  Sua  Magestade  havia 
espontaneamente  ordenado,  e  posto[que  as  ordens  emanadas 
do  mesmo  Senhor  a  esse  respeito  não  chegassem  a  tempo, 
comtudo  he  de  esperar  que  o  espirito  de  paternal  solicitude 
que  as  dictou  produza  quando  forem  conhecidas  huma  favo- 
rável sensação  na  Corte  do  Rio  de  Janeiro  e  no  animo  de  to- 
dos os  Brazileiros. 

Sua  Magestade  não  quer  nas  actuaes  circumstancias,  nem 
promover  com  demasiada  precipitação  as  negociações  com  o 
seu  augusto  filho,  nem  tão  pouco  mostrar-se  apathico  e  in- 
differente.  Julga  portanto  dever  esperar  a  resposta  á  carta 
que  dirigiu  a  Sua  AUeza  Real,  antes  de  adoptar  novas  medi- 
das. Mas  neste  intervallo,  que  não  pôde  deixar  ainda  de  ser 
longo,  parece-lhe  summamente  necessário  explicar  as  suas 
vistas  aos  principaes  Gabinetes  da  Europa,  e  obter  a  sua 
adhesão,  e  ordena  aos  seus  Agentes  Diplomáticos  nas  Cortes 
de  Paris,  Vienna,  Berlim  e  Petersburgo  que,  de  accôrdo  com 
V.  Ex.*,  reclamem  das  respectivas  Cortes  junto  ás  quaes  se 
acham  acreditados,  a  sua  amigável  intervenção,  quando  seja 
necessária,  para  fazer  desappareceí^  o  fatal  exemplo  da  usur- 
pação de  hum  throno,  exemplo  que  se  torna  ainda  mais  di- 
gno de  lastima  quando  elle  he  obra  de  hum  Príncipe  desti- 
nado a  assentar-se  algum  dia  sobre  o  mesmo  throno  que 
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1822  prematuramente  occupa,  e  cuja  subsistência  he  sem  duvida 
"^^2"^'^''  incompatível  com  os  princípios  de  legitimidade  e  de  moral 
politica  que  os  Soberanos  da  Europa  sustentam  á  custa  de 
tantos  sacrifícios  e  trabalhos.  Deve  V.  Ex.^  mostrar  clara- 
mente o  abysmo  sobre  o  qual  o  Príncipe  Real  se  acha  collo- 
cado,  dependente  para  se  conservar  no  throno  do  reconhe- 
cimento da  soberania  dos  povos  que  imprudentemente  o 
proclamaram,  e  obrigado  a  hsonjear  o  monstro  revolucio- 
nário que,  esmagado  na  Europa,  levanta  agora  a  cabeça 
naquelle  hemispherio.  Em  huma  palavra,  nao  pôde  occultar- 
se  aos  Soberanos  da  Europa  que  o  estabelecimento  de  Esta- 
dos independentes  na  America,  os  quaes  todos  tendem  mais 
ou  menos  proximamente  a  converterem-se  em  democracias, 
he  contrario  diametralmente  aos  seus  interesses,  e  que  a  re- 
sistência do  Príncipe  Real  ás  desabridas  ordens  das  Cortes 
de  Lisboa,  se  era  justificada  emquanto  triumphava  em  Por- 
tugal a  facção  jacobina,  se  torna  agora  totalmente  imperdoá- 
vel, porque  a  revolução  acabou  em  Portugal  e  começou  no 
Brazil.  Parece  que  Mr.  Ganning  e  o  Embaixador  Austríaco 
em  Londres  faltaram  neste  mesmo  sentido  ao  Marechal  Fe- 
hsberto,  e  o  persuadiram  da  necessidade  de  promover  a 
conciliação  dos  interesses  Portuguezes  e  Brazileiros;  mas  he 
de  desejar  que  as  grandes  Potencias  se  unam  para  faltar 
huma  linguagem  unisona,  e  declarem  positivamente  que  não 
reconhecerão  a  independência  do  Brazil.  Para  esse  effeito 
devem  os  Ministros  Portuguezes,  como  já  disse,  dirigir  notas 
às  cinco  Potencias  reclamando  positivamente  a  sua  amigável 
intervenção,  e  V.  Ex.^,  depois  de  haver  sondado  o  terreno 
em  Londres,  tomará  a  iniciativa;  e  mandará  copias  da  nota 
que  dirigir  ao  Ministério  Britannico  ao  Embaixador  de  Sua 
Magestade  em  Paris,  ao  Ministro  em  Vienna,  e  ao  Encarre- 
do  de  Negócios  em  Petersburgo,  dirigindo  ao  mesmo  tempo 
hum  ofíicio  ao  Ministro  da  Prússia  em  Londres,  porque  Sua 
Magestade  ainda  não  tem  Agente  acreditado  naquella  Corte. 
Os  sobreditos  Agentes  receberão  directamente  ordens  de 
Sua  Magestade,  para  obrarem  nesta  matéria  de  accôrdo  com 
V.  Ex.*  e  para  se  dirigirem  pelas  suas  insinuações. 
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'3.^0  Encarregado  de  Negócios  Britannicos  em  Lisboa  fez  1823 
a  este  Governo  huma  communicação  relativa  á  conspiração  '^^2?" 
tramada  na  ilha  da  Madeira.  Deverá  V.  Ex."^  agradecer  em 
nome  de  Sua  Magestade  esta  prova  indubitável  da  amizade 
e  boa  fé  de  Sua  Magestade  Britannica,  e  assegurando  que 
se  não  comprometterá  na  devassa  a  que  vae  proceder-se,  o 
Cônsul  Britannico  bom  será  que  requeira  amigavelmente  a 
sua  remoção  do  posto  que  occupa,  porque  parece  evidente 
que  elle  se  acha  ligado  com  a  facção  dos  pedreiros  livres  que 
lá  existem. 

4.°  Emquanto  á  neutralidade  de  Sua  Magestade  nos  ne- 
gócios de  Hespanha,  pôde  V.  Ex.^  assegurar  que  ella  tem 
sido  observada  quanto  o  permitte  o  espirito  pubhco  dos  habi- 
tantes Portuguezes  da  raia  de  Hespanha,  e  que  o  continuará  • 
a  ser  se  as  reclamações  do  Governo  Hespanhol  e  dos  mesmos 
povos  da  Hespanha  não  obrigarem  Sua  Magestade  para  evi- 
tar a  anarchia  e  os  riscos  de  huma  guerra  ateada  na  imme- 
diação  das  fronteiras  deste  Reino  a  mandar  entrar  algum 
corpo  de  tropas  com  o  único  fim  de  conservar  a  tranquillida- 
de  nas  províncias  limitrophes  de  Portugal. 

5.*^  A  vinda  de  OíTiciaes  Inglezes  para  o  exercito  de  Por- 
tugal seria  impraticável  e  sobremaneira  impopular  nas  actuaes 
circumstancias.  Deve  V.  Ex.^  evitar  toda  a  proposição  a  tal 
respeito;  e  emquanto  ao  Marechal  Marquez  de  Campo  Maior 
observará  o  mesmo  silencio,  e  só  no  caso  de  ser  interrogado 
dirá  que  Sua  Magestade  lhe  conserva  o  mesmo  aífecto  e  con- 
sideração, e  que  o  receberá  se  elle  aqui  vier  como  se  deve  a 
hum  homem  que  prestou  a  este  Reino  tamanhos  serviços. 

6.°  DeveV.  Ex.^  com  brevidade  informar  do  praso  que 
ainda  resta  para  o  «lease»  da  casa  da  Legação  de  Londres,  e 
propor  os  meios  que  lhe  occorrerem  para  o  prorogar  com  a 
possível  economia. 

7.°  Igualmente  fará  V.  Ex.^  hum  relatório  sobre  o  estado 
da  Capella  Real  em  Londres,  e  proporá  hum  plano  que  con- 
cihe  a  economia  da  Real  fazenda  com  a  conservação  daquelle 
estabelecimento. 

H.*"  He  muito  de  desejar  que  se  conclua  quanto  antes  hum 
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i8â3  ajuste  sobre  a  franquia  de  oíficios  e  gazetas  remettídos  desta 
^25'^"  Secretaria  d'Estado,  e  em* geral  que  se  melhore  e  renove  a 
Convenção  dos  paquetes.  Christovão  Pedro  de  Moraes  Sar- 
mento deve  ter  adiantado  bastante  essa  interessante  nego- 
ciação. 

9.°  A  conclusão  ou,  para  melhor  dizer,  cobrança  da  in- 
demnisação  ajustada  para  o  exercito  Portuguez,  de  que 
Y.  Ex.^  se  acha  bem  informado,  deve  merecer  a  sua  imme- 
diata  e  mais  seria  attenção. 

10.°  Sobre  assumptos  commerciaes  e  renovação  do  Tra- 
tado de  1810  deve  V.  Ex.^  ouvir  o  que  lhe  disserem,  sem  se 
comprometter  a  cousa  nenhuma,  tendo  em  vista  as  negocia* 
çôes  por  mim  encetadas  antes  da  minha  partida  de  Londres, 
e  dará  conta  do  que  a  tal  respeito  lhe  for  proposto. 

11.''  Ha  uma  negociação  pendente,  que  V.  Ex.*  não  ignora, 
para  a  reclamação  do  excesso  de  direitos  de  exportação  pa- 
gos pelos  negociantes  Portuguezes  em  Inglaterra  depois  do 
Tratado  de  1810,  e  esta  reclamação  deve  seguir-se  com  a 
possível  efficacia.  Sobre  este  objecto  achará  V.  Ex.*  copias 
da  representação  de  vários  negociantes  Portuguezes  estabe- 
lecidos em  Londres,  e  das  opiniões  de  diversos  juristas. 

12.°  Os  refugiados  Portuguezes  em  Inglaterra  necessitani 
ser  vigiados,  e  V.  Ex.^  está  autorisado  a  empregar  para  esse 
fim  os  meios  mais  conducentes,  e  mesmo  a  fazer  as  despe- 
zãs  que  julgar  necessárias.  Sua  Magestade  deseja  que  o  au- 
,  ctor  do  periódico  O  Padre  Amaro  (se  escrever  n'hum  sentido 
conforme  ao  espirito  do  Governo  Portuguez)  receba  as  remu- 
nerações que  V.  Ex.""  julgar  convenientes. 

13.°  Não  parece  necessário  continuarem-se  por  ora  des- 
pezas  com  as  commissões  mixtas  da  Serra  Leoa  e  de  Lon- 
dres, porque  os  negócios  de  que  ellas  tratam  interessam 
privativamente  o  Brazil.  V.  Ex.-''  fará  valer  junto  ao  Governo 
Britannico  a  condescendência  que  Sua  Magestade  usou  em 
ratificar  ultimamente  os  dois  artigos  addicionaes  á  Conven- 
ção de  1817,  condescendência  tanto  maior  quanto  esses  dois 
artigos  se  fossem  actualmente  discutidos  encontrariam  a  mais 
bem  fundada  opposição. 
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14.°  Deverá  V.  Ex.-''  dar  proseguimento  á  dependência  da  1823 
letra  de  00:000^000  réis  sacada  pelo  Tiiesoureiro  Mór  do  ^^^^ 
Erário  do  Rio  de  Janeiro  sobre  Samuel  &  Philipps,  de  Lon- 
dres, a  favor  de  Joaquim  da  Costa  e  Silva.  Depois  de  quanto 
se  passou  a  este  respeito  tanto  no  tempo  da  missão  de  V.  Ex.^ 
como  subsequentemente,  e  que  a  V.  Ex.^  será  constante  pe- 
los livros  de  registo  da  Legação,  foi  aquella  letra  remettida 
a  esta  Secretaria  d'Estado  por  parecer  do  Letrado  da  Lega- 
ção, para  ser  endossada  de  novo  por  Joaquim  da  Gosta,  annul- 
lando  os  antigos  endossos :  assim  se  fez  e  tornou  a  letra  a 
-ser  remettida  para  Londres  endossada  a  favor  de  António 
Teixeira  Sampaio,  o  qual  communicou  o  que  consta  da  copia 
inclusa  de  huma  carta  delle  a  este  respeito,  que  mostrará  a 
V.  Ex.*  o  estado  ein  que  pára  este  negocio. 

15.°  Aos  pensionados  que  se  acham  actualmente  a  cargo 
da  Legação  em  Londres,  poderá  V.  Ex."^  continuar  a  pagar 
como  ultimamente  se  tem  praticado.  Do  actual  Encarrega- 
do de  Negócios,  Rafael  da  Cruz  Guerreiro,  receberá  V.  Ex."^ 
o  saldo. que  possa  haver  em  cofre,  e  convirá  que  logo  que  es- 
tiver de  posse  da  missão  me  transmitia  huma  conta  demons- 
trativa do  estado  do  credito  que  se  acha  aberto  na  casa  de 
João  Ferreira  Pinto  para  supprimento  das  despezas  ordiná- 
rias e  extraordinárias  dessa  Legação. 

16.°  He  necessário  que  V.  Ex."",  na  sua  correspondência 
official,  siga  as  regras  indicadas  na  circular  de  31  de  Janeiro 
de  18:21,  e  que  mantenha  communicações  intimas  e  frequen- 
tes com  os  Ministros  de  Sua  Magestade  no  continente. 

El-Rei  meu  Senhor  muito  confia  do  experimentado  zelo  e 
conhecimentos  de  V.  Ex.'%  e  espera  que  no  desempenho  da 
importantissima  missão  de  que  o  encarrega  adquirirá  novos 
tilulos  á  estima  e  bom  conceito  que  V.  Ex.*  sempre  lhe  tem 
merecido. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Lisboa,  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  25  de  Agosto  de  1823. 

Marquez  de  Palmclla. 
Tom.  XXI  13 
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Considerações  feitas  por  luiz  Anlonio  de  Abreu  e  lima,  Encarregado  de 
coiilra  a  reconslrucção  da  Jlonarcliia  Porluíjueza,  c  enlregues 

(Arch,  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

St.  Petersbourg,  Juillet  1823. 

L'intérèt  que  TAngleterre  a  à  rémancipation  du  Brésil  et 
aii  démembrement  de  la  Moiiarchie  Portugaise,  quand  méme 
il  ne  poiírrait  être.  démoiitré  par  le  raisomiement,  ne  saurait 
cependant  pas,  d'après  Févidence  des  faits,  être  révoqué  eu 
doute. 

L'Angleterre  savait,  mieux  qu'aucune  autre  Puissance,. 
qu'im  motif,  même  léger,  de  mécontentement,  peut  éveiller 
dans  les  colonies  le  sentiment  de  leurs  forces  et  leur  inspirer 
les  idées  séduisantes  de  lindépeiidance.  Elle  ne pouvait  pas 
ignorer  que  Fimpôt  du  timbre  ou  la  taxe  sur  le  thé,  qui  ont 
fait  prendre  à  ses  colonies  un  rang  marquant  parmi  les  na- 
tions  indépendantes,  étaient  des  griefs  d'une  valeur  insigni- 
íiante  compares  aux  graves  motifs  de  mécontentement  que 
produirait  au  Brésil  le  départ  du  Souverain  et  les  résultats 
nécessaires  de  ce  départ.  Et  cependant  TAngleterre  a  fait 
tout  ce  q,u'elle  a  pu  pour  amener  ce  départ.  Son  Ministre  à 
Rio  de  Janeiro,  Lord  Strangford,  n'épargna  aucundesmoyens 
de  séduction  et  d'intrigue  pour  parvenir  à  le  faire  détermi- 
ner.  II  est  plus  que  probable  que  ce  fut  lui  qui  fit  arriver  à 
Londres  en  1814  une  demande  supposée  de  Son  Altesse 
Royale,  le  Prince  Régent  de  Portugal  d 'une  flotte  anglaise 
pour  ramener  à  Lisbonne  la  Famille  Royale  de  Bragance. 

SonAltesseTlovalen^avait  aucun  besoin  d\uie  telle  flotte; 
elle  ne  ferait  jamais  à  ses  fidèles  sujets  Tinjure  de  confier  à 
des  étrangers  le  dépòt  sacré  de  son  auguste  personne ;  Son 
Altesse  Royale  enfm  n'a  jamais  fait  une  telle  demande.  Et 
pourtant  Mr.  Vansitart,  dans  la  vue  sans  doute  de  compro- 


Julho 


negócios  de  Porlufjal  em  S.  Pelersburgo,  sobre  a  opposicão  h  Inglalorra 
ao  Conde  de  Xesselrode,  no  mez  de  Agoslo  de  1S23 

(Traducção  particular.) 

S.  Petersburgo,  julho  de  1823. 

Ainda  que  nâo  podesse  demonstrar-se  com  o  raciocinio  o     i82s 
interessada  Inglaterra  na  emancipação  do  Brazil  e  no  des- 
membramento da  Monarchia  Portugueza,  não  seria  possível 
pôl-o  em  duvida  pela  evidencia  dos  factos. 

A  Inglaterra  sabe  melhor  que  outra  qualquer  Potencia, 
que  o  mais  leve  motivo  de  descontentamento  pode  despertar 
nas  colónias  o  sentimento  das  suas  forças,  e  inspirar-lhes  as 
seductoras  idéas  da  independência.  Não  podia  ignorar  que  o 
imposto  do  sèllo  e  o  tributo  no  chá,  que  foram  causa  das 
suas  colónias  tomarem  um  logar  importante  entre  as  nações 
independentes,  eram  queixas  de  valor  insignificante  compa- 
radas com  os  graves  motivos  de  descontentamento  que  a 
partida  do  Soberano  e  os  resultados  necessários  d'essa  par- 
tida produziriam  no  Brazil.  E  todavia,  a  Inglaterra  fez  tudo 
quanto  pude  [lara  promover  essa  partida.  Lord  Strangford, 
seu  Ministro  no  Rio  de  Janeiro,  não  poupou  meio  algum  de 
seducção  e  intriga  para  que  ella  se  decidisse.  É  mais  que 
provável  que  fosse  elle  quem  fez  chegar  a  Londres  em  18 li 
um  supposto  pedido  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente 
de  Portugal,  de  uma  esquadra  ingleza  para  conduzir  a  Lis- 
boa a  FaTiiilia  Real  de  Bragança. 

Sua  Alteza  Real  não  precisava  de  tal  esquadra  ;  nunca  fa- 
zia aos  seus  fieis  súbditos  a  injuria  de  confiar  a  estrangeiros 
o  sagrado  deposito  de  sua  augusta  pessoa.  Sua  Alteza  Real, 
emfim,  nunca  fez  tal  pedido.  E  comtudo,  Mr.  Vansitart,  cer- 
tamente para  comprometter  Siia  Alteza  Real,  não  hesitou 
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iKá3  mettre  Son  Altesse  Royale,  n'a  pas  hesite  de  dire  en  plein 
Juiiio  pQpiejjiQut  que  Son  Altesse  Royal  avait  prié  le  Gouvernement 
Britannique  de  lui  envoyer  une  ílotte  pour  se  transporter 
dans  ses  États  de  TEurope ! 

Dans  la  viie  encore  d'engager  plus  efíicacement  Son  Al- 
•  tesse  Royale  à  quittcr  Rio  de  Janeiro,  le  Ministère  Britannique 
ne  négligea  pas  même  le  petit  moyen  de  donner  le  comman- 
dement  de  cette  flotte  à  TAmiral  Beresford,  dont  les  démar- 
clies  devaient  être  facilites  par  le  crédit  et  Finíluence  de  son 
frère,  qui  commandait  alors  rarmée  portugaise. 

En  même  temps  FAngleterre  envoya  à  Lisbonne  la  pom- 
peuse  Ambassade  de  Mr.  Canning,  qui  devait  y  attendre  Tar- 
rivée  du  Prince  Régent  pour  le  féliciter  de  son  heureux  re- 
tour  à  Fancienne  capitale  de  ses  Etats.  Mr.  Canning  dans  le 
discours  qu'il  adressa  à  la  Régence  le  jour  de  sa  première 
présentation,  declara  le  motif  et  le  but  de  son  Ambassade,  et 
répéta  la  fable  inventée  et  répandue  par  son  Gouvernement, 
de  la  demande  de  la  flotte,  à  dessein  sans  doute  aussi  de 
compromettre  Son  Altesse  Royale  vis-à-vis  de  ses  sujets  eu- 
ropéens  et  de  Fobliger  à  prendre  une  résolution,  que  Son 
Altesse  Royale  tàchait  d'éviter  comme  contraire  aux  vérita- 
bles  intéréts  de  sa  Gouronne. 

Enfm  les  intrigues  anglaises  travaillèrent  Fesprit  public 
en  Portugal  et  en  fn^ent  parvenir  aux  pieds  du  trone  des 
adresses  de  quelques  autorités  publiques,  exprimant  leurs 
voeux  pour  le  retour  de  Son  Altesse  Royale. 

Or,  qui  connait  Fesprit  vraiment  interesse  qui  domine 

dans  les  conseils  britanniques,  ne  se  méprendra  pas  sur  les 

véritables  motifs  de  tant  d'empressement,  de  tant  de  dépen- 

ses,  et  de  tant  d'intrigues  et  de  ruses.  Táchons  cependant  de 

.     découvrir  quels  peuvent  être  ces  motifs. 

Le  royaume  de  Portugal  ne  pouvant  pas  se  flatter  de  jouir 
de  Vindépmdance  entière  et  ahsolue,  tant  à  cause  de  sa  posi- 
lion  géographique,  que  de  la  petitesse  de  ses  dimensions, 
fmirait,  malgré  le  patriotisme  reconnu  et  la  valeur  héroique 
de  ses  habitants,  par  devenir  la  proie  de  Fambition  espa- 
gnole,  soutenue  par  le  nombVe  supérieur  de  ses  troupes,  sil 
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em  dizer  em  pleno  Parlamento  que  Sua  Alteza  Real  pedira     isss 
ao  Governo  Inglez  que  lhe  enviasse  uma  esquadra  para  o 
transportar  aos  seus  Estados  da  Europa. 

Com  o  intuito  de  obrigar  com  mais  efficacia  Sua  Alteza 
Real  a  deixar  o  Rio  de  Janeiro,  o  Ministério  Britannico  apro- 
veitou até  o  insignificante  meio  de  entregar  o  commando 
d'esta  esquadra  ao  almirante  Beresford,  cujos  passos  deviam 
ser  protegidos  pelo  credito  e  influencia  de  seu  irmão,  que 
commandava  então  o  exercito  portuguez. 

Ao  mesmo  tempo  a  Inglaterra  mandou  para  Lisboa  a  pom- 
posa Embaixada  de  Mr.  Canning,  que  devia  alli  esperar  a 
chegada  do  Príncipe  Regente  para  o  felicitar  pelo  seu  fausto 
regresso  á  antiga  capital  dos  seus  Estados.  Nos  discursos 
que  Mr.  Canning  no  dia  da  primeira  apresentação  dirigiu  á 
Regência,  declarou  o  motivo  e  fim  da  Embaixada,  e  repetiu 
a  fabula  inventada  e  espalhada  pelo  seu  Governo,  do  pedido 
da  esquadra,  também  certamente  com  o  desígnio  de  com- 
prometter  Sua  Alteza  Remi  com  os  seus  vassallos  da  Euro- 
pa, e  obrigal-o  a  tomar  uma  resolução  que  Sua  Alteza  Real 
tratava  de  evitar,  por  ser  contraria  aos  verdadeiros  interes- 
ses da  sua  Coroa. 

Emfim,  as  intrigas  inglezas  influiram  na  opinião  publica 
em  Portugal,  e  fizeram  chegar  ao  throno  mensagens  de  al- 
gumas autoridades  publicas  exprimindo  os  seus  votos  pelo 
regresso  de  Sua  Alteza  Real. 

Ora,  quem  conhece  o  espirito  verdadeiramente  interes- 
seiro que  domina  nos  conselhos  britannicos,  não  se  illudirá 
a  respeito  dos  verdadeiros  motivos  de  tanta  solicitude,  de 
tantas  despezas  e  de  tantas  intrigas  e  astúcias.  Tratemos  en- 
tretanto de  descobrir  que  motivos  podem  ser  esses. 

Não  podendo  o  reino  de  Portugal  hsonjear-se  de  gosar 
de  completa  e  absoluta  independência,  tanto  por  causa  da 
sua  posição  geographica,  como  pela  pequenez  territorial, 
acabaria,  apesar  do  reconhecido  patriotismo  e  heróico  valor 
dos  seus  habitantes,  por  ser  presa  da  ambição  hespanhola 
sustentada  pela  superioridade  numérica  das  suas  tropas,  se 
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1823  ne  trouvait  un  appui  dans  le  système  de  Féquilibre  politique 
^""'*^  de  TEurope.  Ce  íut  pour  coiitrebalancer  Finíluence  française 
eu  Espagne  que  rAiigleterre  se  preta  toujours  à  défendre  le 
Portugal  et  à  garantir  son  indépendance.  Cette  protection 
cependant,  quoique  intéressée,  ne  laissa  pas  de  eouter  à 
Portugal  d'immeuses  sacrifices,  et  toutle  monde  saitFascen- 
dant  que  FAngleterre  avait  acquis  sur  ce  royaume  dans  les 
derniers  temps,  et  Tarrogance  avec  laquelle  elle  y  exerçait 
son  influence,  abusant  outre  mesure  de  la  faiblesse  de  son 
protege  et  de  la  necessite  oíi  il  se  trouvait  de  ses  secours. 

Dès  que  Sou  Altesse  Royale  transféra  le  siége  du  Gouver- 
nement  auBrésil,  souMinistèreprit  yis-à-vis  de  FAngleterre 
un  langage  plus  conforme  à  la  dignité  et  à  Findépendance 
de  la  Couronne,  parce  qu'il  reconnut  qu'il  y  était  plus  libre, 
et  que  le  sentiment  de  la  force  cpe  lui  donnait  sa  nouvelle 
position  le  fit  sortir  de  Fespèce  d'abattement  et  de  dépres- 
siou  oíi  Favait  plongé  celui  de  sa  faiblesse. 

On  objectera  peut-être  que  le  Gouvernement  Portugais  fit 
alors  ;i  FAngleterre  les  concessiona  les  plus  exorbitantes  et 
les  plus  onéreuses;  mais  les  Traités  de  1810  ont  été  plutôt 
arrachés  à  la  surprise  qu'à  la  peur  des  négociateurs  portu- 
gais ;  et  en  outre  ils  parla geaient  alors  Ferreur  commune  à 
beaucoup  dbommes  d^état,  qui  étaient  persuades  de  Fim- 
possibilité  de  résister  aux  talents  et  autorrent  impétueux  du 
bonheur  de  Bonaparte.  Regardées  sous  ce  point  de  vue,  les 
malheureuses  stipulations  de  ISlOpeuvent  en  quelque  sorte 
étre  excusées,  parce  qu'elles  n'étaient  véritablement  funes- 
tes qu'au  Portugal,  qu'on  regardait  alors  comme  irrévoca- 
blement  perdu  pour  Ia  Maison  de  Bragance  et  englouti  par 
le  tourbillon  violent  qu'avait  absorve  tant  cl'autres  États. 

L'Angleterre  ne  pouvait  manquer  de  reconnaítre,  que 
dans  sa  nouvelle  position  le  Gouvernement  Portugais  ne  se- 
rait  plus  soumis  à  sa  tutelle,  et  que  désormais  la  defense  de 
Findépendance  du  Portugal  allait  être  confiée  aux  mains  vi- 
riles  de  son  puissant  enfant  le  Brésil.  Dès  lors  plus  d'allié 
force  dans  ses  guerres  contre  la  France  ou  contre  le  conti- 
nent ;  plus  de  concessions  arrachées  à  la  faiblesse;  plus  d'in- 


199 

nâo  encontrasse  apoio  no  syslema  do  equilíbrio  politico  da  1823 
Europa.  Foi  para  contrabalançar  a  influencia  franceza  na  Hes-  '^"'^^ 
panha  que  a  Inglaterra  se  prestou  sempre  a  defender  Portu- 
.gal,  e  garantir-lhe  a  independência.  Entretanto,  esta  protec- 
ção, posto  que  interessada,  não  deixou  de  custar  a  Portugal 
immensos  sacrifícios,  e  todos  sabem  o  predomínio  que  a  In- 
glaterra adquiriu  n^este  reino  nos  últimos  tempos,  e  a  arro- 
gância com  que  exercia  n'elle  a  sua  influencia,  abusando  des- 
mesuradamente da  fraqueza  do  seu  protegido  e  da  necessi- 
dade que  efle  tinha  de  soccorro. 

Desde  que  foi  transferida  para  o  Brazil  a  sede  do  Gover- 
no por  Sua  Alteza  Real,  o  seu  Ministério  tomou  para  a  In- 
glaterra uma  linguagem  mais  conforme  á  dignidade  e  inde- 
pendência da  Coroa,  porque  reconheceu  que  era  alU  mais 
livre ;  e  o  sentimento  da  força  que  a  sua  nova  posição  lhe 
<iava  despertou-o  da  espécie  de  abatimento  e  depressão  em 
que  o  lançara  a  idéa  da  sua  fraqueza. 

Talvez  se  objecte  que  o  Governo  Portuguez  fez  então  á  In- 
glaterra as  concessões  mais  onerosas  e  exorbitantes ;  mas 
os  Tratados  de  1810  foram  arrancados  aos  negociadores 
portuguezes  mais  por  surpreza  que  por  medo,  e  além  disso 
-estes  participavam  então  do  erro  commum  a  muitos  esta- 
distas que  estavam  persuadidos  da  impossibilidade  de  resis- 
tir aos  talentos  e  á  torrente  impetuosa  da  felicidade  de  Bo- 
naparte. Consideradas  por  este  aspecto,  podem  em  certa 
maneira  desculpar-se  as  desgraçadas  estipulações  de  1810, 
porque  só  eram  verdadeiramente  funestas  para  Portugal, 
que  se  considerava  então  irrevogavelmente  perdido  para  a 
<^asa  de  Bragança,  e  engulido  pelo  turbilhão  violento  que  ha- 
via absorvido  tantos  outros  Estados. 

A  Inglaterra  não  podia  deixar  de  reconhecer  que  o  Gover- 
no Portuguez  na  sua  nova  posição  já  não  havia  de  submet- 
ter-se  à  sua  tutela,  e  que  d'aUi  em  diante  a  defeza  da  inde- 
pendência de  Portugal  ia  ser  confiada  ás  mãos  varonis  do 
sm  podeioso  filho,  o  Brazil.  Desde  então  acabava  o  alliado 
forçado  para  as  suas  guerras  contra  a  França  ou  contra  o 
continente,  acabavam  as  concessões  arrancadas  á  fraqueza. 
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i«2:»  fliicnco  exclusive,  et  peut-etre  aussi  daiis  la  suite  plus  de 
^""'^     despotismo  maritiiiie. 

A  ses  motifs  politiques  se  rattachent  naturellement  ceux 
derives  de  Fintérèt  commercial  qui,  comme  on  sait,  est  le 
principal  mobile  du  Gouveriiement  Britannique.  En  effet  il 
est  clair  que  dans  le  nouvel  état  de  choses,  FAngleterre  ne 
pourrait  jouir  longtemps  du  monopole  exclusif  du  cominerce 
portugais,  et  que  dorénavant  les  avantages  immenses  qu'elle 
en  avait  retires  allaient  ôtre  partagés  entre  toutes  les  nations 
commerçantes. 

Si  Ton  considere  ensuite  la  position  géographique  des  ter- 
res  appartenant  à  la  Couronne  de  Portugal,  la  multiplicité  et 
Fexcellence  de  leurs  ports,  la  variété  et  la  richesse  de  leurs 
productions,  et  les  moyens  de  commerce  que  leur  possession 
collective  doit  offrir  à  une  population  tant  soit  peu  considé- 
rable,  on  ne  será  plus  étonné  du  zele  que  FAngleterre  met 
au  morcelement  des  États  Portugais.  En  matière  de  com- 
merce FAngleterre  ne  tolere  point  de  rival ;  elle  en  a  le  ta  et 
fm  et  exerce,  Faperçoit  de  bien  loin  et  tache  d'en  étouffer 
Fembryon  avant  qu'il  ne  se  développe.  Un  seul  exemple  suf- 
fira  à  prouver  que  les  craintes  de  FAngleterre  ne  sont  pas 
sans  fondement. 

Les  vaisseauxpartant  d'Angleterre  pour  les  grandes  Indes, 
vont  toujours  toucher  à  Madère  ou  à  Porto  Santo.  De  là  ils 
se  dirigent  vers  les  iles  de  Cap-Yert,  et  en  poursuivant  leur 
route,  ils  sont  souvent  obligés  de  relácher  au  Brésil  pour  y 
refaire  leurs  provisions,  ou  pour  y  être  radoubés.  Les  vais- 
seaux  partant  pour  la  même  destination  d'un  quelconque  de 
ces  points  de  reláche,  ont  donc  évidemment  sur  les  vaisseaux 
anglais  un  très-grand  avantage,  et  d'autant  plus  considéra- 
ble  que  le  voyage  épargné  será  long  et  dispendieux.  II  est 
par  conséquent  naturel  de  supposer  qu'une  bonne  partie  de 
ce  commerce  tomberait  entre  les  mains  des  Portugais  des 
que  leur  population  et  leurs  capitaux  les  mettront  en  état  de 
Fentreprendre. 

.Te  passe  sous  silence  les  facilites  que  d'anciens  souvc- 
nirs,  la  population  des  Portugais  dans  Finde,  la  desceu- 
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a  influencia  exclusiva,  e  talvez  também  pelo  decm^so  do  tem-     18-23 
po  o  despotismo  marítimo.  ^"'^'^ 

A  estes  motivos  politicos  ligam-se  naturalmente  os  que  se 
derivam  do  interesse  commercial,  que  é,  como  se  sabe,  o 
movei  principal  do  Governo  Britannico.  Com  effeito,  é  claro 
que  no  novo  estado  de  cousas  a  Inglaterra  não  poderia  go- 
sar  muito  tempo  do  monopólio  exclusivo  do  commercio  por- 
tuguez,  e  que  de  ora  avante  as  immensas  vantagens  que  ti- 
rara d"elle  iam  ser  repartidas  entre  todas  as  nações  com- 
merciantes. 

Se  considerarmos  depois  a  posição  geographica  das  terras 
que  pertencem  á  Coroa  de  Portugal,  a  multiplicidade  e  ex- 
cellencia  dos  seus  portos,  a  variedade  e  riqueza  dos  seus 
productos,  e  os  meios  de  commercio  que  a  sua  posse  colle- 
ctiva  pôde  offerecer  a  uma  população,  por  pouco  conside- 
rável que  seja,  nâo  nos  admiraremos  do  zelo  da  Inglaterra 
no  fraccionamento  dos  Estados  Portuguezes.  A  Inglaterra 
nâo  admitte  rival  em  matéria  de  commercio ;  tem  o  tacto 
fino  e  exercitado;  percebe-o  de  longe,  e  trata  de  lhe  afogar 
o  embryão,  antes  que  este  se  desenvolva.  Bastará  um  só 
exemplo  para  provar  que  os  receios  da  Inglaterra  não  são 
infundados. 

Os  navios  que  partem  de  Inglaterra  para  as  índias  orien- 
taes  vão  sempre  tocar  na  Madeira  ou  em  Porto  Santo.  Dalli 
dirigem-se  para  as  ilhas  de  Cabo  Verde,  e  continuando  a 
derrota  são  muitas  vezes  obrigados  a  arribar  ao  Brazil  para 
tomarem  mantimentos  ou  fazerem  concertos.  É  evidente  que 
os  navios  que  partem  de  qualquer  d'esses  pontos  de  arriba- 
da teem  uma  grande  vantagem  sobre  os  navios  inglezes,  e 
tanto  mais  considerável  quanto  maior  e  mais  dispendiosa  fòr 
a  viagem  economisada.  Portanto,  ê  natural  suppor  que  boa 
parte  d'este  commercio  cairia  nas  mãos  dos  Portuguezes, 
logo  que  a  sua  população  e  capitães  lhes  permittissem  em- 
prehendel-o. 

Não  faltarei  nas  facilidades  que  as  recordações  antigas,  a 
popularidade  dos  Portuguezes  na  índia,  a  descendência  dos 
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1823     (lance  de  leiírs  ancêtres,  que  s'y  maintient  avec  leurs  noms 

'^^^^''    palronimiques,  et  la  commimauté  de  réligion  et  de  langue 

duna  partie  de  la  population  de  ses  principales  places  de 

commerce  donneraient  à  ma  nation  pour  y  balancer  la  puis- 

sance  anglaise. 

Maintenant  si  nous  tournons  nos  regards  vers  le  Brésil, 
en  voyant  Fétendue  et  la  position  de  ses  cotes  tournées  vers 
FEurope,  FAsie  et  F Afrique;  la  sérénité  des  mers  qui  les 
baignent,  exemptes  des  ouragans  qui  rendent  si  dangereuse 
et  souvent  impracticable  la  navigation  d'une  grande  partie 
des  colonies  espagnoles ;  la  multiplicité  de  íleuves,  de  rades 
et  de  ports  vastes  et  súrs  dont  la  nature  les  a  enrichies,  nous 
serons  tentes  de  croire  que  la  Providence  a  destine  ce  royau- 
me  à  devenir  intermédiaire  des  quatre  parties  du  monde  et 
le  chainon  qui  reunisse  les  différents  peuples  que  les  habi- 
tent. 

Pour  éviter  le  coup  fatal,  quoique  distant,  à  son  système 
de  domination  maritime  et  de  commerce  exclusif,  FAngle- 
terre  tàchera  de  soutenir  par  toute  sorte  de  moyens  Fimpul- 
sion  donnée  à  Vindépendance  absolue  du  Brésil,  parce  quelle 
sait  que  le  Brésil,  en  poursuivant  ce  dessein,  ne  pourra  main- 
tenir  son  intégrité,  attendu  quil  est  partagé  dlntérêts  et 
d^opinions,  qu"une  partie  de  ses  provinces  septentrionales 
trouve  encore  de  Favantage  à  étre  réunie  au  Portugal,  et 
que  FAngleterre  saura  mettre  à  profit  les  germes  républi- 
cains  quy  existent  et  les  soutenir  sous  main  par  ces  forces 
et  son  argent,  aíln  d'opérer  la  desunion  et  le  démembre- 
ment  de  ce  rival  naissant. 

Mais  même  en  supposant  que  le  Brésil  conserve  son  inté- 
grité, en  se  séparant  totalement  du  reste  de  la  monarcbie  il 
ii'aura  plus  les  mémes  moyens  de  prospérité  commerciale. 
Le  Portugal  par  sa  position  est  Fentrepôt  naturel  des  riclies 
productions  du  Brésil,  et  c'est  de  là  qu'elles  doivent  se  por- 
ter  dans  les  différents  pays  de  FEurope  à  fur  et  mesure 
qu'elles  y  seront  demandées.  Le  commerce  direct  entre  pays 
trés-distants  a  beaucoup  d'inconvénients  et  de  désavantages; 
il  exige  de  grands  capitaux,  les  retours  y  sont  lents,  les  ris- 
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seus  antepassados,  que  alli  se  conserva  com  os  seus  appelli-     1823 
dos  de  família,  e  a  communidade  de  religião  e  de  lingua  de 
uma  parte  da  população  das  suas  principaes  praças  de  com- 
mercio,  dariam  á  minha  nação  para  contrabalançar  n'aquelle 
paiz  o  poder  inglez. 

Se  dirigirmos  agora  a  nossa  attençao  para  o  Brazil,  ao  ver 
a  extensão  e  posição  das  suas  costas,  voltadas  para  a  Euro- 
pa, para  a  Ásia  e  para  a  Africa,  a  bonança  dos  mares  que  as 
banham,  isentos  dos  furacões,  que  fazem  tão  perigosa  e  mui- 
tas vezes  impraticável  a  navegação  de  uma  grande  parte 
das  colónias  hespanholas;  a  multiplicidade  de  rios,  bahias  e 
portos  vastos  e  seguros  de  que  a  natureza  as  enriqueceu,  te- 
remos a  tentação  de  acreditar  que  a  Providencia  destinou 
este  reino  a  èer  o  intermediário- das  quatro  partes  do  mun- 
do, e  o  elo  que  ligue  os  diíferentes  povos  que  as  habitam. 

Para  evitar  o  golpe  fatal,  ainda  que  longinquo,  ao  seu 
systema  de  dominio  marítimo  e  de  commercio  exclusivo,  a 
Inglaterra  ha  de  tratar  de  sustentar  por  todos  os  meios  pos- 
síveis o  impulso  dado  á  independência  absoluta  do  Brazil, 
porque  sabe  que  o  Brazil,  insistindo  n'este  desígnio,  não  po- 
derá manter  a  sua  integridade,  porque  está  discorde  em  inte- 
resses e  opiniões ;  uma  parte  das  suas  províncias  do  norte 
acha  ainda  vantagem  em  conservar-se  unida  a  Portugal,  e  a 
Inglaterra  saberá  aproveitar  os  germens  repubhcanos  que 
alli  existem,  e  favorecel-os  occultamente  com  as  suas  forças 
e  com  o  seu  dinheiro,  para  realisar  a  desunião  e  o  desmem- 
bramento d'esse  rival  nascente. 

Mas  ainda  suppondo  que  o  Brazil  conserve  a  sua  integri- 
dade separando-se  totalmente  do  resto  da  monarchia,  já  não 
ha  de  ter  os  mesmos  meios  de  prosperidade  commercial.  O 
empório  natural  das  ricas  producções  do  Brazil  é  Portugal 
pela  sua  posição,  e  é  d'ahi  que  ellas  devem  expedir-se  para 
os  diíferentes  paizes  da  Europa  á  proporção  que  forem  re- 
quisitadas. O  commercio  directo  entre  paizes  muito  distan- 
tes tem  muitos  inconvenientes  e  desvantagens;  exige  gran- 
des capitães,  os  retornos  são  demorados,  os  riscos  muito 
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1823  ques  tròs-considérables,  les  fraudes  plus  frequentes  et  les 
"^"'^^  calculs  qui  doivent  régler  les  entreprises  presque  impossi- 
bles.  Celui  de  la  Baltic[ue  et  de  la  Méditerranée  avec  le  Bré- 
sil  est  dans  ce  cas,  et  à  moins  de  quelque  circonstance  vio- 
lente, il  ne  devra  jamais  être  fait  en  droiture.  Le  Brésil 
prive  de  réclielle  du  Portugal  pour  son  commerce  avec  les 
pays  baignés  par  ces  mers,  verra  passer  ce  commerce, 
dans  sa  presque  totalité,  entre  les  mains  de  FAngleterre. 

Dans  la  meme  hypothèse,  le  commerce  de  FAsie  ne  será 
plus  aussi  avantageux  au  Brésil,  et  son  role  d'intermédiaire 
commercial  de  FEurope  avec  les  índes  orientales,  auquel  il 
parait  avoir  été  appelé  par  la  Providence,  será  en  grande 
partie  manque  au  seul  profit  de  FAngleterre.  En  effet  le 
commerce  du  Brésil  avec  les  possessions  pôrtugaises  en 
Asie  et  en  Afrique  ne  lui  offrira  plus  alors  que  des  avanta- 
ges  communs  à  toutes  les  autres  nations,  et  de  longtemps 
encore  il  ne  será  pas  en  état  de  soutenir  leur  concurrence. 
De  plus  la  partie  de  ce  commerce  qui  devrait  refluer  sur 
FEurope,  manquant  du  point  d'appui  que  le  Portugal  lui  pro- 
curait,  changera  de  direction  et  d'agents  et  perdra  beau- 
coup  en  profit  et  en  étendue  pour  le  Brésil.  Les  capitaux 
plus  abondants  relativement  en  Portugal  qu'au  Brésil,  trou- 
vaient  un  emploi  lucratif  dans  ce  commerce  avec  FAsie,  lan- 
dis que  le  Brésil  qui  en  manque  encore  pour  les  premiers 
établissements  de  son  industrie  intérieure,  ne  pourra  sans 
inconvénient  détourner  qu'une  faible  partie  de  ses  fonds 
vers  les  entreprises  commerciales.  Prive  donc  des  capitaux 
disponibles  du  Portugal,  le  Brésil  será  encore  pour  long- 
temps force  de  restreindre  ses  relations  de  commerce  avec 
FAsie,  et  peut-étre  meme  d'y  rénoncer  tout-à-fait. 

D'un  autre  côté  le  commerce  entre  le  Brésil  et  le  Portu- 
gal n'étant  plus  soutenu  ni  encouragé  par  de  grands  privi- 
léges  nationaux,  tombera  entièrement  entre  les  mains  de 
FAngleterre.  Cette  Puissance  a  fortement  contribué  à  la  re- 
volte des  colonies  espagnoles  dans  la  vue  de  se  saisir  de 
tout  le  commerce  qu'elles  fesaient  jadis  par  Fentremise  de 
la  metrópole.  EUe  y  a  réussi,  et  encouragée  par  ses  succès 
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consideráveis,  as  fraudes  mais  frequentes,  e  quasi  impossi-  1823 
veis  os  cálculos  que  devem  regular  as  especulações.  O  com-  ^""^^^ 
mercio  do  Báltico  e  do  xMediterraneo  com  o  Brazil  está  n'este 
caso,  e  não  sobrevindo  alguma  circumstancia  violenta  nunca 
deverá  fazer-se  directamente.  Privado  da  escala  de  Portugal 
para  o  seu  commercio  com  os  paizes  banhados  por  estes  ma- 
res, o  Brazil  ha  de  ver  passar  quasi  todo  esse  commercio 
para  o  poder  da  Inglaterra. 

Na  mesma  hypothese  o  commercio  da  Ásia  nâo  será  já  tão 
vantajoso  para  o  Brazil,  e  o  seu  encargo  de  intermediário 
commercial  entre  a  Europa  e  as  índias  orientaes,  a  que  pa- 
rece haver  sido  chamado  pela  Providencia,  ha  de  falhar  em 
grande  parte  unicamente  em  proveito  da  Inglaterra.  Com 
eífeito,  o  commercio  do  Brazil  com  as  possessões  portugue- 
zas  da  Ásia  e  da  Africa  só  lhe  dará  então  as  vantagens  com- 
muns  a  todas  as  mais  nações,  e  não  poderá  ainda  por  muito 
tempo  luctar  com  a  concorrência  d'estas.  Accresce  que  a 
parte  d' esse  commercio  que  deveria  refluir  para  a  Europa, 
faltando-lhe  o  ponto  de  apoio  que  Portugal  lhe  offerecia,  ha 
de  mudar  de  direcção  e  de  agentes,  e  perder  muito  em  lu- 
cros e  importância  para  o  Brazil.  Os  capitães  mais  abundan- 
tes relativamente  em  Portugal,  que  no  Brazil  achavam  em- 
prego lucrativo  n'esse  commercio  com  a  Ásia,  emquanto  que 
o  Brazil,  a  quem  estes  faltam  ainda  para  o  primeiro  estabe- 
lecimento da  sua  industria  interior,  apenas  poderá  desviar 
sem  inconveniente  uma  fraca  parte  dos  seus  fundos  para  as 
emprezas  commerciaes.  Privado,  portanto,  dos  capitães  dis- 
poníveis de  Portugal,  ver-se-ha  o  Brazil  obrigado  ainda  por 
muito  tempo  a  restringir  as  suas  relações  commerciaes  com 
a  Ásia,  e  talvez  até  a  abandonal-as  de  todo. 

Por  outro  lado  não  sendo  já  protegido  nem  animado  com 
grandes  privilégios  nacionaes^  o  commercio  entre  o  Brazil  e 
Portugal  cairá  inteiramente  nas  mãos  da  Inglaterra.  Esta  Po- 
tencia contribuiu  poderosamente  para  a  revolta  das  colónias 
liespanholas  com  o  intuito  de  apossar-se  de  todo  o  commer- 
cio que  faziam  anteriormente  por  intermédio  da  metrópole. 
Conseguiu-o,  e  animada  pelos  bons  resultados  e  pelos  im- 
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1823  et  par  les  immenses  profits  qu'elle  en  a  retires,  quels  seront 
Julho  |gg  motifs  que  la  détourneront  (Fessajer  de  nouvelles  tenta- 
tives  de  ce  genre?  Les  Piiissances  dominées  par  Tambition 
commerciale  iront  point  des  príncipes;  la  soif  de  For  étouífe 
en  elles  tous  les  sentiments  de  justice  et  de  loyauté ;  la 
fides  piimca  a  passe  en  proverbe,  et  TAngleterre  ne  dément 
pas  Texpérience  des  siècles.  EUe  a  envoyé  Lord  Gochrane  à 
Caracas  en  1809,  poury  proteger  le  mouvement  insurrectio- 
nel,  et  cet  Amiral  vient  de  prendre  le  commandement  des. 
forces  maritimes  du  Brésil.  Sera-ce  Feffet  du  pur  hasard,  ou 
bien  n'est-il  pas  plus  naturel  de  supposer  qu'il  y  est  Fagent 
du  Gouvernement  Anglais  ?  Je  laisse  à  la  prudence  le  choix 
de  Fhypothòse,  et  j'ajouterai  seulement  ce  passage  deFau- 
teur  des  lettres  de  St.  James :  «L'Anglelerre  semble  avoir 
obtenu  le  but  qu'elle  s'était  proposé,  savoir,  de  détruire  la 
marine  du  reste  de  FEurope  et  de  s'emparer  de  son  système 
colonial».  (Lettre  Si^™*^.) 

Résumons-nous.  Le  Royaume-Uni  Portugais  dans  son  in- 
tégrité,  possédant  des  positions  très-avantageuses  dans  les 
quatre  parties  du  monde,  soit  qu'on  les  considere  sous  le 
rapport  politique  comme  points  maritimes  et  militaires,  soit 
qu'on  les  regarde  sous  le  point  de  Yue  commercial,  peut  un 
jour  porter  atteinte  au  système  de  domination  des  mers  et 
de  commerce  exclusif  que  FAngleterre  poursuit  sans  relâ- 
che  et  qui  determine  le  caractere  essentiel  de  sa  politique. 

Dans  la  même  hypothèse  FAngleterre  perdra  dans  le  Por- 
tugal un  allié  forcément  docile  et  soumis  à  toutes  ses  volon- 
tés.  EUe  risquera  aussi  d'avoir  un  rival  redoutable  dans  son 
commerce  des  Indes  orientales. 

La  division  du  Royaume-Uni  et  surtout  la  séparation  abso- 
lue  du  Brésil  des  autres  États  de  la  Monarchie  Portugaise, 
évitera  à  FAngleterre  les  dangers  distants  que  nous  venons 
d'indiquer,  et  lui  procurera  les  avantages  proches  et  immé- 
diats : 

1^  De  retenir  le  Portugal  sous  sa  tutelle; 

2"  De  se  saisir  de  tout  le  commerce  du  Brésil  avec  la 
mère-patrie ; 
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mensos  lucros  obtidos,  que  motivos  hâo  de  arredal-a  de  fa-  1823 
zer  novas  tentativas  d'este  género?  As  Potencias  dominadas 
pela  ambição  commercial  não  teem  princípios;  a  sede  do 
ouro  afoga-lhes  os  sentimentos  de  justiça  e  lealdade :  a  fides 
púnica  fez-se  proverbial,  e  a  Inglaterra  não  desmente  a  ex- 
periência dos  séculos.  Enviou  Lord  Gochrane  a  Caracas  em 
4809,  para  alli  proteger  o  movimento  da  insurreição,  e  esse 
Almirante  acaba  de  tomar  o  commando  das  forças  marítimas 
do  Brazil.  Será  isto  eíTeíto  do  puro  acaso,  ou  não  é  mais  na- 
tural suppor  que  o  Almirante  é  agente  do  Governo  Inglez  ? 
Deixo  á  prudência  a  escolha  da  hypothese,  e  accrescentarei 
somente  um  trecho  das  Cartas  de  S.  James:  «A  Inglaterra 
parece  ter  conseguido  o  íim  que  pretendia,  a  saber:  des- 
truir a  marinha  do  resto  da  Europa,  e  assenhorear-se  do 
systema  colonial».  (Carta  34.-'') 


Abreviemos.  O  Reino  Unido  Portuguez  na  sua  integridade, 
possuindo  posições  muito  vantajosas  nas  quatro  partes  do 
mundo,  quer  se  considerem  politicamente  como  pontos  ma- 
ritimos  e  mihtares,  quer  se  encarem  pelo  lado  commercial, 
pôde  algum  dia  prejudicar  o  systema  de  domínio  dos  mares 
e  de  commercio  exclusivo,  que  a  Inglaterra  prosegue  sem 
descanço,  e  que  determina  o  caracter  essencial  da  sua  poli- 
tica. 

Na  mesma  hypothese  perderá  a  Inglaterra  em  Portugal 
um  alliado  forçadamente  dócil  e  submisso  a  todas  as  suas 
vontades ;  e  arriscar-se-ha  também  a  ter  um  rival  temivel  no 
seu  commercio  das  índias  orientaes. 

A  divisão  do  Reino  Unido,  e  especialmente  a  separação 
absoluta  do  Brazil  dos  outros  estados  da  Monarchia  Portu- 
gueza,  evitará  á  Inglaterra  os  perigos  remotos  que  acaba- 
mos de  apontar,  e  adquirir-lhe-ha  as  vantagens  próximas  e 
immediatas : 

1.°  De  conservar  Portugal  sob  a  sua  tutela; 

2.°  De  se  assenhorear  de  todo  o  commercio  do  Brazil  com 
a  mãe  pátria; 


208 

4823        3°  Enfiii  de  dominer  au  Brésil  pendant  une  longue  suite 
^""^^    d'années,  et  de  morceler  ce  royaume  pour  n'avoir  rien  à  crain- 
dre  de  sa  naissante  puissance. 

La  séparation  absolue  du  Brésil  aura  aussi  pour  TEurope 
des  suites,  qu'on  devrait  tâcher  d'éviter  à  temps.  II  ne  tien- 
dra  plus  à  la  politique  européenne.  L'Europe  perdra  la  ga- 
rantie  que  lui  assurait  dans  le  Brésil  un  allié  et  un  membro 
puissant  de  sa  confédération.  EUe  será  privée  d'un  moyen 
de  recouvrer  la  liberte  des  mers  et  de  défendre  cette  même 
liberte  si  elle  viendrait  un  jour  à  étre  attaquée  par  le  déve- 
loppement  des  forces  mari times  de  FAmérique.  Enfm  le  Bré- 
sil avec  des  intérêts  en  Europe  ne  será  jamais  son  ennemi, 
mais  s'il  se  separe  entièrement  de  son  seul  point  Yulnéra- 
ble,  sa  politique  devenant  alors  tout  à  fait  américaine,  ne  se 
laissera  plus  conduire  au  gré  des  intérêts  européens. 
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3.°  Finalmente,  de  dominar  no  Brazil  por  uma  longa  sue-  1823 
cessão  de  annos,  e  retalhar  esse  reino,  para  nâo  ter  que  re-  ^"^^^ 
€eiar  do  seu  poder  nascente. 

A  separação  absoluta  do  Brazil  trará  também  á  Europa 
-consequências  que  seria  conveniente  evitar  a  tempo..  Aquelle 
reino  deixará  de  estar  ligado  á  politica  europèa.  A  Europa 
perderá  a  garantia  que  tinha  no  Brazil,  como  alliado  e  asso- 
ciado poderoso  da  sua  confederação.  Ficará  privada  de  um 
meio  de  recobrar  a  liberdade  dos  mares  e  defender  essa 
mesma  hberdade,  se  vier  algum  dia  a  ser  atacada  pelo  des- 
envolvimento das  forças  marítimas  da  America.  Finalmente, 
o  Brazil  com  interesses  na  Europa  nunca  será  seu  inimigo, 
mas  se  vier  a  separar-se  do  seu  único  ponto  vulnerável,  tor- 
nando-se  então  a  sua  politica  inteiramente  americana,  nâo 
deixará  já  guiar-se  ao  arbítrio  dos  interesses  europeus. 


Tom.  XXI  U 


OlTicio  do  Comlc  de  Villa  Real  ao  Marquez  de  Palniella 

(Ârch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 


18-23  N.°  2.— Reservado.—Il].™'^  Ex.™<^  Sr.— Tendo-me  pedido 
Setembro  ^^^,  Caiiiiing  quG  lliG  mostrassG  o  apontamento  que  eu  devia 
fazer  da  relação  que  eu  desse  a  Y.  Ex/  da  conferencia  que 
eu  tive  com  elle  sobre  a  mediação  da  Inglaterra  ou  de  qual- 
quer outra  Potencia  nos  negócios  do  Brazil,  lembrou-me 
escrever  em  francez  hum  memorandum  do  que  diz  respeito  a 
este  negocio  para  elle  o  poder  ler  e  accrescentar-lhe  as  ex- 
plicações que  julgasse  necessárias.  Para  este  fim  demorou 
mais  hum  dia  a  sahida  do  paquete,  o  que  estimei,  porque 
julgo  ser  da  maior  importância  para  Sua  Magestade  o  conhe- 
cer exactamente  quaes  são  asidéas  deste  Governo  sobre  este 
assumpto.  Como  este  era  o  meu  principal  objecto,  omitti  no 
referido  memorandum  as  observações  que  eu  lhe  fiz  para 
lhe  mostrar  que,  quaesquer  que  fossem  os  motivos  que  ti- 


Memorandiim  (l'une  conversation  que  j'ai  eu  avec  Mr.  Canning,  sur  la  médiation 
pour  le  racconimodement  des  affaires  entre  le  Portugal  et  le  Brésil 

1823         Londres,  ce  23  Septembre  1823. 

*^  23 '"^  Mr.  Canning,  ayant  témoigné  quelques  doutes  sur  la  pos- 
sibihté  de  faire  rentrer  le  Brésil  sous  Tautorité  de  Sa  Majesté 
Très-Fidèle,  le  Roi  Jean  YI,  malgré  les  propositions  amicales 
et  vraiment  libérales  que  Sa  Majesté  vient  de  lui  offrir,  et 
dont  je  lui  ai  donné  une  idée  générale,  j'ai  demande  à  S.  Ex.«® 
si  FAngleterre  ne  serait  point  disposée  à  nous  prêter  sa  mé-  • 
diation  pour  y  parvenir,  ne  doutant  pas  que  Tappui  de  son 
Gouvernement  dans  cette  négociation  amenat  le  résultat  que 


211 

vessem  decidido  o  Gabinete  Britannico  ao  compromeltimento  1823 
em  que  se  poz  com  o  Governo  do  Brazil,  nâo  podiam  ter  vi-  ^^^^^^^'^ 
gor  algmii  depois  de  Sua  Magestade  estar  restituido  à  pleni- 
tude da  sua  autonomia,  e  ter  dado  provas  dos  seus  desejos 
de  continuar,  e  antes  estreitar  mais  e  mais,  se  fosse  possi- 
vel,  os  laços  que  uniam  os  dois  Governos  e  as  duas  Monar- 
chias  antes  da  infausta  revolução  de  1820. 

Julgo,  porém,  nâo  dever  deixar  de  referir  a  V.  Ex.^  que 
Mr.  Canning  me  disse  que  o  Governo  Britannico  tinha  man- 
dado Imma  commissão  ao  México  para  verificar  se  alli  havia 
hum  Governo  solidamente  estabelecido,  visto  não  ter  noti- 
cias positivas  a  este  respeito,  o  que  mostra  que  este  Minis- 
tério pensa  na  probabilidade  de  dever  reconhecer  breve- 
mente a  independência  de  alguns  dos  Governos  das  colónias 
hespanholas.  Elle  apontou  os  de  Buenos  Ayres  e  de  Golum- 
bia  como  aquelles  que  considerava  já  solidamente  estabe- 
lecidos. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Londres,  2o  de  Se- 
tembro de  1823. 

111."^°  e  Ex.'"^  Sr.  Marquez  de  Palmella. 

Conde  de  Yilla  Real. 


Meniorandum  de  uma  conversação  que  live  com  Mr.  Canning  sobre  a  mediação 
para  a  composição  dos  negócios  enlre  Portugal  e  o  Brazil 

Londres,  23  de  setembro  de  1823. 

Havendo  Mr.  Canning  apresentado  algumas  duvidas  sobre  1823 
a  possibilidade  de  fazer  com  que  o  Brazil  tornasse  a  reco- 
nhecer a  autoridade  de  Sua  Magestade  Fidehssima  El-Rei 
D.  João  VI,  apesar  das  proposições  amigáveis  e  verdadeira- 
mente liberaes  que  Sua  Magestade  acaba  de  offerecer-lhe,  e 
de  que  dei  uma  idéa  geral  a  S.  Ex.*,  perguntei-lhe  se  a  In- 
glaterra não  estaria  disposta  a  conceder-nos  a  sua  mediação 
para  o  conseguirmos,  não  duvidando  eu  que  o  apoio  do  seu 
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1823     tous  les  Portuga  is  doivent  désirer,  si  le  Gouvernement  Bri- 
setembro  t^i^nique  fcsait  sentir  au  Gouvernement  établi  au  Rio  de  Ja- 
neiro, quil  ne  reconnaitrait  jamais  Tindépendance  du  Brésil 
sans  le  consentiment  de  Sa  Majesté  Très-Fidòle. 

Mr.  Canning,  n'ayant  pas  été  interpellé  sur  cette  affaire 
jusqu'à  présent,  me  répondit,  qu'il  íie  pouvait  que  me  don- 
ner  son  opinion  particulière  à  ce  snjet;  mais  qu'il  croyait 
que  le  Ministère  Anglais  n'aurait  point  de  difficulté  à  se  char- 
ger  de  la  médiation,  quand  elle  serait  requise ;  cependant, 
a-t-il  ajouté,  il  faut  que  je  vous  prévienne  que  le  Gouverne- 
ment Britannique,  en  prennant  une  telle  résolution  ne  pour- 
rait  point  faire  la  déclaration  que  vous  demandez ;  au  con- 
traire  il  ne  pourrait  que  faire  sentir  au  Gouvernement  établi 
au  Rio  de  Janeiro,  que  par  cette  médiation  il  ne  se  départait 
pas  de  la  déclaration  qu'il  lui  avait  faite  sur  la  possibilite  d'en 
reconnaítre  Tindépendance,  sans  obtenir  pour  cela  lé  con- 
sentiment de  Sa  Majesté  Très-Fidèle. 

Lui  demandant  une  explication  là  dessus,  Mr.  Canning 
m'a  dit  que,  durant  Fannée  qui  vient  de  s'écouler  la  marche 
qu'avait  prise  le  Gouvernement  des  Cortês  n'a  pu  que  faire 
entrevoir  au  Cabinet  de  Sa  Majesté  Britannique  la  proximité 
d'une  scision  entre  le  Brésil  et  le  Portugal;  que  d'ailleurs  la 
conduite  que  le  premier  avait  ténue  envers  FAngleterre  en 
observant  réligieusement  le  traité  qui  a  fixé  les  relations  en- 
tre les  deux  pays,  n'a  pu  qu'amener  un  rapprochement  en- 
tre eux,  tandis  qu'en  Portugal  on  mettait  des  entraves  à 
l'exécution  du  même.  II  était  impossible,  a  dit  Mr.  Canning, 
que  dans  de  telles  circonstances  ce  Gouvernement  n'ait  été 
eu  relation  avec  celui  du  Rio  de  Janeiro. 

Quoique  ces  relations  ne  fussent,  au  fond,  que  des  rela- 
tions de  commerce,  on  n'a  pu,  d'après  la  position  relative 
des  deux  Gouvernements,  se  dispenser  de  toucher  la  ques- 
tion  de  l'indépendance  du  Brésil;  et  FAngleterre  n'a  pu  que 
suivre  alors  les  mêmes  principes  qu'elle  a  énoncés  à  FEspa- 
gne  à  Fégard  de  ses  colonies;  c'est-à-dire,  que  le  Gouverne- 
ment Britannique  ne  serait  nuUement  tenu  à  ne  pas  recon- 
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Governo  n^esta  negociação  obtivesse  o  resultado  que  todos     1823 
os  Portuguezes  devem  desejar,  se  o  Governo  Britannico  fi-  ^^*^^^'* 
zesse  sentir  ao  Governo  estabelecido  no  Rio  de  Janeiro,  que 
nunca  reconheceria  a  independência  do  Brazil  sem  o  consen- 
timento de  Sua  Ma  gesta  de  Fidelíssima. 

Nâo  tendo  Mr.  Ganning  sido  interpellado  sobre  este  nego- 
cio até  agora,  respondeu-me  que  só  podia  dar-me  a  sua  opi- 
nião particular  a  este  respeito ;  mas  que  acreditava  que  -o 
Ministério  Inglez  não  teria  difficuldade  em  se  encarregar  da 
mediação,  quando  lhe  fosse  pedida ;  comtudo,  accrescentou 
elle,  é  preciso  prevenir-vos  de  que  o  Governo  Britannico,  to- 
mando tal  resolução,  não  poderia  fazer  a  declaração  que  pe- 
dis; pelo  contrario,  não  poderia  deixar  de  fazer  sentir  ao 
Governo  estabelecido  no  Rio  de  Janeiro,  que  não  se  desdizia 
da  declaração  que  lhe  tinha  feito  de  reconhecer  a  sua  inde- 
pendência, sem  obter  para  isso  o  consentimento  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima. 

Pedindo-lhe  explicação  a  este  respeito,  disse-me  Mr.  Gan- 
ning que  á  vista  do  caminho  seguido  pelo  Governo  das  Cortes 
não  pôde  o  Gabinete  de  Sua  Magestade  Britannica  deixar  de 
entrever  a  proximidade  de  uma  scisão  entre  o  Brazil  e  Por- 
tugal; que  demais  o  procedimento  do  primeiro  com  a  Ingla- 
terra, observando  rehgiosamente  o  Tratado  que  assentou  as 
relações  entre  ambos  os  paizes,  não  podia  deixar  de  os  appro- 
ximar,  ao  passo  que  em  Portugal  se  punham  peias  á  execu- 
ção do  mesmo  Tratado.  Em  taes  circumstancias  era  impossivel, 
disse  Mr.  Ganning,  que  este  Governo  não  se  correspondesse 
com  o  do  Rio  de  Janeiro. 

Ainda  que  estas  relações  na  essência  fossem  unicamente 
commerciaes,  não  foi  possivel,  attendendo  á  posição  relativa 
de  ambos  os  Governos,  deixar  de  tocar  na  questão  da  inde- 
pendência do  Brazil;  e  a  Inglaterra  teve  então  de  seguir  os 
mesmos  principios  que  patenteou  á  Ilespanha  a  respeito  das 
suas  colónias,  isto  é,  que  o  Governo  Britannico  de  modo  ne- 
nhum seria  obrigado  a  não  lhes  reconhecer  a  independência, 
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im  naíti'c  leur  iiidépendance,  malgré  roppòsition  que  le  Gou- 
seicmbro  ygj-jjgnfiejit  Espagnol  voudrait  y  apporter,  dès  qu'il  serait 
prouve  que  ce  dernier  ne  pourrait  plus  rétablir  son  aulorité 
dans  telles  parties  de  ses  anciennes  colonies,  qui  se  trouve- 
raient  indépendantes  de  fait  sous  un  Gcuvernement  que  Ton 
pourrait  croire  consolide  dans  le  pays.  Mr.  Canning  a  ajouté 
que,  quant  aux  Communications  qui  avaient  été  faites  à  cet 
égard  au  Gouvernement  établi  au  Rio  de  Janeiro,  c'était  une 
mesure  prise  par  le  Cabinet  de  Sa  Majesté,  sur  laquelle  il  ne 
croyait  pas  devoir  revenir,  quoiqu'il  reconnait  combien  les 
relations  entre  le.  Portugal  et  TAngleterre,  et  sa  posilion 
vis-à-vis  le  Brésil,  avait  changé  depuis  les  derniers  événe- 
ments  en  Portugal. 

Mr.  Canning  a  même  ajouté  que  le  titre  que  Son  Altesse  a 
pris^  d'Empereur  clu  Brésil,  avait  mis  le  Gouvernement  Bri- 
tannique  dans  le  cas  de  ne  pas  s'engager  plus  loin  envers  le 
Gouveimement  établi  d  Rio  de  Janeiro  (A). 

Les  droits,  que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  conserve  au  Bré- 
sil, ne  pouvant  être  méconnus,  je  representai  à  Mr.  Canning 
qu'il  serait  de  Fintérêt  de  rAngleterre  d'appuyer  Tautorité 
de  Sa  Majesté  Trés-Fidòle,  non-seulement  parce  que  FAn- 
gleterre  devait  être  assurée  que  par  là  elle  consérverait 
d'une  manière  plus  síire  les  avantages  du  commerce  que  lui 
sont  accordés  au  Brésil,  mais  parce  que  sans  le  rétablisse- 
ment  de  Fautorité  de  Sa  Majesté  Trés-Fidèle  au  Brésil  il  se- 
rait à  craindre  qu'il  ne  s'y  forment  des  republiques  séparées 
et  indépendantes,  par  le  moyen  desquelles  se  consérverait  au 
Brésil  Fesprit  démagogique,  qui  avait  été  tellement  contraire 
à  la  tranquillité  de  FEurope  (B). 

Mr.  Canning,  insistant  que  le  Gouvernement  Anglais  ne 
pourrait  prendre  sur  lui  la  médiation,  dont  je  lui  parlais,  sans 
faire  la  déclaration  quej'ai  rapporté  plus  haut  (C),  je  n'ai  pu 
que  lui  faire  observer,  que  par  cette  déclaration  il  rendrait 
nul  Feffet  d'une  pareille  médiation  en  faveur  de  Sa  Majesté 
Très-Fidéle,  et  qu'il  nous  serait  plus  utile  de  ne  pas  mettre 
FAngleterre  dans  le  cas  de  donner  cette  explicalion,  mais 
d'employer  plutôt  le  crédit  des  grandes  Puissances  alliées, 
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apesar  da  opposiçâo  que  o  Governo  Hespanhol  quizesse  fa-  1823 
zer  a  isso,  desde  que  se  provasse  que  este  ultimo  já  nâo  po-  ^'*^^'^''''« 
deria  restabelecer  a  sua  autoridade  n"aquelles  togares  das 
suas  antigas  colónias,  que  estivessem  independentes  de  fa- 
cto, com  um  Governo  que  podesse  julgar-se  consolidado  no 
paiz.  Quanto  ás  communicaçôes  que  se  fizeram  a  este  res- 
peito ao  Governo  estabelecido  no  Rio  de  Janeiro,  accrescen- 
tou  Mr.  Canning,  eram  uma  providencia  que  o  Gabinete  de 
Sua  Magestade  tinha  tomado,  e  sobre  a  qual  nâo  julgava  de- 
ver insistir-se,  posto  que  reconhece  quanto  as  relações  entre 
Portugal  e  a  Inglaterra  e  a  sua  posição  para  com  o  Brazil 
mudaram  desde  os  últimos  acontecimentos  de  Portugal. 

Mr.  Canning  accrescenton  ainda  qm  o  titulo  que  Sua  Alte- 
za tomou  de  Imperador  do  Brazd,  pozera  o  Governo  Britan- 
nico  em  situação  de  não  tomar  maiores  empenhos  para  com  o 
Governo  constituido  no  Rio  de  Janeiro  (A). 

Nâo  podendo  negar-se  os  direitos  que  conserva  ao  Brazil 
Sua  Magestade  Fidelíssima,  representei  a  Mr.  Canning  que 
seria  do  interesse  da  Inglaterra  apoiar  a  autoridade  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima,  nâo  só  porque  a  Inglaterra  devia  es- 
tar certa  de  conservar  por  este  modo  com  mais  segurança  as 
vantagens  commerciaes  que  lhe  sâo  concedidas  no  Brazil, 
mas  também  porque  sem  o  restabelecimento  da  autoridade 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima  no  Brazil,  seria  de  receiar  que 
se  formassem  alli  republicas  separadas  e  independentes,  por 
meio  das  quaes  se  conservaria  no  Brazil  o  espirito  demagó- 
gico, que  tâo  contrario  foi  ao  socego  da  Europa  (B). 

Insistindo  Mr,  Canning  em  que  o  Governo  Inglez  não  po- 
ileria  encarregar-se  da  mediação  de  que  eu  lhe  fallava,  sem 
fazer  a  declaração  a  que  me  referi  acima  (G),  só  pude  fazer- 
Ihe  notar  que  com  essa  declaração  annullaria  o  eífeito  de  se- 
melhante mediação  a  favor  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e 
que  nos  seria  mais  útil  nâo  pôr  a  Inglaterra  no  caso  de  dar 
€ssa  explicação,  mas  empregar  antes  o  credito  das  grandes 
Potencias  alhadas,  que  havendo-se  colligado  para  se  oppo- 
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1823     qui  s*étant  coalisées  pour  opposer  les  príncipes  révolulion- 
setembro  j^^jj.gg  gjj  EuFope,  et  raffermir  les  droits  legitimes  des  Sou- 
verains,  ne  pourraient  que  préter  leur  appui  moral  pour  ac- 
complir  cet  objet  au  Brésil. 

Mr.  Canning  me  répondit  de  suite,  que  jamais  TAngleterre 
ne  reconnaitrait  dans  les  Puissances  alliées  le  droit  de  s'im- 
miscer  dans  les  aífaires  des  colonies ;  qu'elle  avait  declare 
depuis  plusieurs  móis  au  Cabinet  de  Madrid,  que  s'il  consen- 
tait  à  ce  que  la  France  ou  les  alliées  prissent  la  moindre  in- 
fluence  dans  leurs  colonies,  TAngleterre  se  croirait  en  droit 
de  prendre  au  sujet  de  celui-ci  les  mesures  qu'elle  croirait 
les  plus  conformes  á  ses  intérôts  particuliers,  sans  égard 
pour  la  volonté  du  Gouvernement  Espagnol.  Mr.  Canning  a, 
ajouté,  que  le  Cabinet  Britannique  en  agirait  de  méme,  si  les 
alliés  ou  les  Français  montraient  Tintention  d'intervenir  en 
quelque  sorte  dans  les  affaires  des  colonies  espagnoles  dès 
que  le  Roi  se.  trouverait  en  liberte;  et  que,  comme  il  avait 
dit  plus  haut,  il  croyait  que  FAngleterre  se  trouvait  dans  le 
méme  cas  vis-à-vis  du  Portugal,  si  la  médiation  des  Puissan- 
ces. était  requise. 

Si  FAngleterre  en  agissait  d'une  autre  manière,  a  dit 
Mr.  Canning,  on  pouvait  dire  qu  elle  reconnaisait  le  tribunal 
que  les  alliés  ont  voulu  ériger  pour  régler  les  affaires  de 
FEurope,  et  elle  ne  peut  permettre  qu'ils  exercent  leur  in-^ 
fluence  dans  le  nouveau  monde,  sétant  constamment  pro- 
noncé  contre  une  semblable  suprématie  en  Europe. 

Je  lui  ai  alors  fait  voir,  que  si  la  Russie  se  joignait  à  FAu- 
triche  pour  que  les  deux  Empereurs  fussent  seuls  médiateurs 
.  entre  le  Portugal  et  le  Tirésil,  le  príncipe  de  Fopposítíon  de- 
FAngleterre  serait  écarté.  Cependant  Mr.  Canning,  ne  vou- 
lant  point  admettre  Futilité  ni  la  necessite  de  la  médiation 
de  la  Russie,  celle-ci  nayant  point  d'intérét  au  Brésil,  est 
convenu  pourtant  que  FEmpereur  d'Autricbe  se  trouvait  dans 
une  position  tout-à-foit  difíérente.  Je  lui  ai  demande  alors, 
si  dans  le  cas  que  FEmpereur  d'Autriche  se  prêtat  à  étre  le- 
médiateur  entre  le  Portugal  et  le  Brésil,  le  Gouvernement 
Anglais  pourrait  nous  donner  Fassurance  quil  ne  ferait  au-^ 
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rem  aos  princípios  revolucionários  na  Europa  e  reforçarem     1823 
os  direitos  legítimos  dos  Soberanos,  não  podiam  deixar  de  ^^^^^''''^ 
prestar  o  seu  apoio  moral  para  se  conseguir  esse  objecto  no 
Brazil. 

Mr.  Canning  respondeu-me  logo  que  a  Inglaterra  nunca 
reconheceria  ás  Potencias  alliadas  o  direito  de  se  ingerirem 
nos  negócios  das  colónias ;  que  declarara,  ha  muitos  mezes,  / 
ao  Gabinete  de  Madrid  que  se  este  consentisse  que  a  França 
ou  os  aUiados  ganhassem  a  menor  influencia  nas  suas  coló- 
nias, a  Inglaterra  julgar-se-hia  com  direito  de  tomar  a  res- 
peito d'estas  as  providencias  que  tivesse  por  mais  conformes 
aos  seus  interesses  particulares,  sem  attençâo  á  vontade  do 
Governo  Hespanhol.  Mr.  Canning  accrescentou  que  o  Gabi- 
nete Britannico  procederia  da  mesma  forma  se  os  alliados  ou 
os  Francezes  mostrassem  intenção  de  intervir,  por  qualquer 
maneira  nos  negócios  das  colónias  Hespanholas,  desde  que 
o  Rei  se  achasse  em  hberdade,  e  que  julgava,  como  já  disse- 
ra, que  a  Inglaterra  se  achava  no  mesmo  caso  para  com  Por- 
tugal se  se  requeresse  a  mediação  das  Potencias. 

Se  a  Inglaterra  procedesse  de  outro  modo,  disse  Mr.  Can- 
ning, poderia  dizer-se  que  reconhecia  o  tribunal  que  os  allia- 
dos quizeram  erigir  para  regular  os  negócios  da  Europa;  e 
havendo-se  constantemente  pronunciado  contra  semelhante 
supremacia  na  Europa,  não  pode  permittir  que  exerçam  a 
sua  influencia  no  Novo  Mundo. 

Mostrei-lhe  então  que  se  a  Rússia  se  juntasse  á  Áustria 
para  que  ambos  os  Imperadores  fossem  os  únicos  mediado- 
res entre  Portugal  e  o  Brazil,  seria  posto  de  parte  o  principio 
da  opposição  da  Inglaterra.  Entretanto  Mr.  Canning,  não 
querendo  admittir  a  utilidade  nem  a  necessidade  da  media- 
ção da  Rússia,  não  tendo  esta  interesses  no  Brazil,  conveiu 
todavia  em  que  o  Imperador  de  Áustria  se  achava  numa  po- 
sição completamente  diflerente.  Perguntei-lhe  então  se  o 
Governo  Inglez.  no  caso  do  Imp(?rador  se  prestar  a  ser  me- 
diador entre  Portugal  e  o  Brazil,  poderia  assegurar-nos  que 
não  daria  passo  algum  para  com  o  Governo  do  Brazil,  que 
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i8'i3  cime  démarclie  vis-à-vis  du  Brésil  qui  íui  fit  croire  qii'il  en 
Setembro  j.econnaiti'ait  Findépendance,  sans  attendre  le  résiiltat  des 
eíTorts  que  ferait  Sa  Majesté  Imperial  pour  amener  la  recon- 
clliation  entre  le  Brésil  et  le  Portugal. 

.Te  voyais  d'autant  moins  de  difíiculté  à  cet  arrangement, 
que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  était  informée  des  Communica- 
tions qui  ont  eu  lieu  entre  les  Gabinets  de  Londres  et  de 
Vienne  à  ce  sujet. 

Mr.  Canning  m'a  répondu,  que  la  médiation  de  Sa  Majesté 
TEmpereur  d'Autriche  ne  serait  point  envisagée  par  le  Cabi- 
net  Britannique  sous  le  même  point  de  vue,  que  le  serait 
celle  des  Puissances  alliées  agissant  collectivement;  croyant 
que  dans  ce  cas  le  Cabinet  Britannique  n'aiirait  pas  de  difficulté 
non  plus  à  donner  confulentiellement  au  Gouvernement  de  Sa 
Majesté  Très-Fidèle  Vassurance  de  ne  faire  anciine  nouvelle 
démarche  sur  la  question  de  Vindépendance  du  Brésil  (D). 

Je  dois  ajouter,  que  Mr.  Canning,  en  parlant  des  Commu- 
nications qui  avaient  eu  lieu  entre  le  Cabinet  Britannique  et 
le  Gouvernement  établi  à  Rio  de  Janeiro,  au  sujet  de  Findé- 
pendance du  Brésil,  n'a  fait  entrevoir  à  celui-là  la  possibilite 
d'en  reconnaitre  Findépendance,  que  sous  Fautorité  de  la 
dynastie  de  la  Famille  Royale  de  Bragance.— Conde  de  Yilla 
Real. 


1823         Ce  25  Septembre  1823. 
:scienibro      ^^^  Canuiug,  ayaut  lu  ce  memorandum  que  je  lui  ai  pre- 
sente, m'a  prié  d'expliquer : 

1°  Que  son  idée  n'était  pas  exactement  rendue  par  le  pa- 
ragraphe  souligné  et  marque  A,  au  sujet  de  Fimpression  que 
produisit  en  Angleterre  le  titre  d'Empereur  du  Brésil,  que 
Son  Altesse  Royale  avait  pris.  «Ce  titre,  m'a  dit  Mr.  Canning, 
a  retarde  de  quelque  temps  la  marche  que  le  Cabinet  Britan- 
nique suivait  dans  Faffaire  de  Findépendance ;  mais  pas  pour 
un  temps  illimité,  quoique  par  là  le  Gouvernement  Britanni- 
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lhe  fizesse  crer  que  seria  reconhecida  a  sua  independência,     18-23 
sem  esperar  o  resultado  das  diligencias  que  Sua  Magestade  ^^^^^''''' 
Imperial  fizesse  para  conseguir  a  reconciliação  entre  o  Brazil 
e  Portugal. 

Neste  arranjo  considerava  eu  menor  diíficuldade,  por- 
quanto Sua  Magestade  Fidelíssima  estava  informado  das 
communicaçôes  que  tinha  havido  a  este  respeito  entre  os  Ga- 
binetes de  Londres  eVienna. 

Mr.  Canning  respondeu-me  que  a  mediação  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  de  Áustria  não  seria  considerada  pelo 
Gabinete  Britannico  debaixo  do  mesmo  aspecto  que  a  das 
Potencias  alliadas  em  acção  collectiva;  acreditando  que  ir  es- 
te caso  o  Gabinete  Britannico  não  teria  lambem  difíículdade  em 
assegurar  confidencialmente  ao  Governo  de  Sua  Magestade  Fi- 
delissima  que  não  daria  passo  algum  de  novo  sobre  a  questão 
da  independência  do  Brazil  (D). 

Devo  accrescentar  que  Mr.  Canning,  faltando  das  commu- 
nicaçôes que  tem  havido  entre  o  Gabinete  Britannico  e  o 
Governo  estabelecido  no  Rio  de  Janeiro  a  respeito  da  inde-- 
pendência  do  Brazil,  não  lhe  fez  entrever  a  possibilidade  de 
reconhecer  a  independência  d'aquelle  paiz  senão  debaixo  da 
autoridade  da  dynastia  da  Familia  Real  de  Bragança. — Conde 
de  Villa  Real. 


Setembro 
25 


25  de  setembro  de  1823. 

Tendo  Mr.  Canning  lido  este  memorandum,  que  lhe  apre-     1823 
sentei,  pediu-me  que  explicasse : 

1.*^  Que  a  sua  idéa  não  estava  expressa  com  exactidão  no 
paragrapho  sublinhado  e  marcado  com  a  letra  A,  a  respeito 
da  impressão  que  fez  em  Inglaterra  o  titulo  que  Sua  Alteza 
Real  tomara  de  Imperador  do  Brazil.  «Esse  titulo,  disse-me 
Mr.  Canning,  retardou  algum  tempo  a  marcha  que  o  Gabi- 
nete Britannico  seguia  no  negocio  da  independência,  mas 
não  por  tempo  illimitado,  ainda  que  por  esta  causa  o  Gover- 
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1823  que  se  troiive  aujoiírcFlmi  beaiicoup  moins  avance  íiu'j1  ne 
^'';f ''  rétait  alors  à  cet  égaid.» 

2"  Mr.  Gamiing  m'a  prié  d^ajouter  comme  son  opinion 
particuliòre,  dans  cette  partie  du  memorandiim  marquée  B, 
oíi  il  est  question  du  daiiger  de  Fesprit  démagogique  qui  rè- 
gne  dans  les  provinces  du  Brésil,  «qu'!!  croit  que  si  Toupré- 
sentait  au  Brésil,  comme  une  condition  indispen^able  du  rap- 
prochement  des  deux  royaumes,  le  retour  à  la  dominalion 
du  Roi,  sous  les  mêmes  príncipes  qui  existaient  avant  que  le 
Prince  n'eút  pris  le  titre  d'Empereur,  une  telle  condition 
ferait  succomber  le  Brésil  sous  Finfluence  du  parti  démago- 
gique, et  amenerait  toutes  les  conséquences  qui  en  sont  à 
craindre,  en  faisant  perdre  à  jamais  Fespoir  d'y  établir  un 
système  monarchique.  Mr.  Canning  croit  qu'en  présentant 
cette  condition  il  faut  être  prepare  a  y  rénoncer,  si  on  vou- 
lait  insister  là  dessus  au  Brésil;  en  y  substituant  la  condi- 
tion, que  les  deux  royaumes  seront  reunis  sous  un  Prince  de 
la  dynastie  de  Bragance,  et  en  proposant  que  la  résidence 
du  Souverain  serait  alternativement  en  Portugal  et  au  Bré- 
sil». 

3°  Mr.  Canning,  quant  à  cette  partie  du  memoranãum 
marquée  G,  m'a  explique  «qu"il  ne  croyait  pas  que  FAngle- 
terre,  en  se  chargeant  de  la  médiation,  eut  besoin  de  faire 
la  déclaration  dont  il  y  est  question,  parce  qu'elle  annulle- 
rait  en  efíet  Fobjet  de  la  médiation.  Le  Cabinet  Britanniqiie 
pourrait  au  contrai re  omettre  une  déclaration  positive  sur  la 
possibilite  de  reconnaitre  Findépendance  du  Brésil  sans  le 
consentiment  de  Sa  Majesté  Très-Fidòle,  quoiqu'elle  ne  re- 
nonça  pas  au  príncipe  qui  se  trouve  énoncé  dans  une  autre 
partie  du  memoranãum;  mais  qu'elle  pourrait  présenter  au 
*  Gouvernement  établi  au  Brésil  les  conditions  du  rapproclie- 
ment  entre  les  deux  Royaumes  du  Portugal  et  du  Brésil, 
sans  faire  mention  de  ce  qui  sétait  passe  jusqu'à  présent». 

4^  Mr.  Ganning  a  désiré  quil  fút  bien  entendu  «que 
dans  le  cas  que  ce  soit  FEmpereur  d'Autriche  qui  se  charge 
de  la  médiation  entre  le  Portugal  et  le  Brésil,  le  Gabínet  Brí- 
tannique  ne  pourrait  pas  donner  Fassurance  dont  il  est  quês- 
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no  Britaunieo  actualmente  aclia-se  muito  menos  adiantado  do     1823 
que  o  estava  então  a  este  respeito».  setembro 

^."^  Mr.  Canning  pediu-me  que  accrescentasse  como  opi- 
nião particular  sua,  na  parte  do  memorandum  que  vae  nota- 
da com  a  letra  B,  onde  se  trata  do  perigo  do  espirito  dema- 
gógico reinante  nas  provincias  do  Brazil,  «que  julga  que 
apresentando-se  ao  Brazil  como  condiçãíJ'  indispensável  da 
reconciliação  de  ambos  os  reinos  voltar  ao  dominio  do  Bei 
debaixo  dos  mesmos  princípios  que  existiam  antes  que  o 
Principe  tomasse  o  titulo  de  Imperador,  essa  condição  faria 
succumbir  o  Brazil  á  influencia  do  partido  demagógico,  e 
traria  as  consequências  que  cFalii  são  de  temer,  fazendo  per-  " 
der  para. sempre  a  esperança  de  estabelecer  alli  umsystema 
monarchico.  Mr.  Canning  julga  que  apresentando-se  esta 
condição,  é  preciso  estar  preparado  para  a  renunciar,  se  no 
Brazil  se  quizer  insistir  nisso,  substituindo-lhe  a  condição 
de  ambos  os  reinos  se  reunirem  debaixo  do  poder  de  um 
Principe  da  dynastia  de  Bragança,  e  propondo  que  a  resi- 
dência do  Soberano  seja  alternadamente  em  Portugal  e  nò 
Brazil. 

3.°  Quanto  á  parte  do  memorandum  marcada  com  um  C, 
-disse-me  Mr.  Canning,  «que  não  julgava  que  a  Inglaterra, 
encarregando-se  da  mediação,  precisasse  fazer  a  declaração 
de  que  se  trata,  porque  esta  annullaria  effectivamente  o  ob- 
jecto da  mediação.  Pelo  contrario,  o  Gabinete  Britannico  po- 
deria omittir  uma  declaração  positiva  sobre  a  possibilidade 
de  reconhecer  a  independência  do  Brazil  sem  o  consentimento 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  posto  que  a  Inglaterra  não 
renunciasse  o  principio  que  está  enunciado  n'outro  logar  do 
memorandum ;  mas  poderia  propor  ao  Governo  estabelecido 
no  Brazil  as  condições  da  reconciliação  entre  Portugal  e 
aquelle  Beino,  sem  fazer  menção  do  que  se  tinha  passado  até 
agora. 

4.**  Mr.  Canning  desejou  que  ficasse  bem  entendido  «que 
no  caso  do  Imperador  de  Áustria  se  encarregar  da  mediação 
entre  Portugal  e  Brazil,  o  Gabinete  Britannico  não  poderia 
dar  a  segurança  de  que  se  trata  no  logar  do  memorandum. 
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1H23     tion  dans  cette  partie  du  memorem chini  marquée  D,  de  ma- 
soiombru  j^j^^^^.g  ,^  g^  jigj.  ^  ^g|.  ^ggpj  p(jyp  ^jjj  temps  illimité,  parce  qu'il 

ne  Youdrait  pas  faire  dépendre  la  résolution  qu'il  croirait  de- 
voir  prendre,  de  reconnaitre  Tindépendance  du  Brésil,  de  la 
volonté  daucune Puissance  étrangère,  ou des délais  que  lon 
voudrait  mettre  en  résultat  de  la  négociation.  —  Conde  de 
Villa  Real. 
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notado  com  um  D,  de  modo  que  se  obrigasse  por  tempo  illi-     18-23 
mitado,  porque  nâo  queria  que  a  resolução  que  julgasse  de-  ^'^''''"^'■'' 
ver  tomar  de  reconhecer  a  independência  do  Brazil,  ficasse 
dependente  da  vontade  de  nenhuma  Potencia,  nem  da  demora 
que  se  quizesse  ter  para  o  resultado  da  negociação.— Conde 
deVillaReal. 


25 


Nola  (lo  Jlaniuez  de  Palinella  para  o 

Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —Registo.) 


1823  Le  soussigné,  Gonseiller  d' Etat,.  Ministre  et  Secrétaire 
<Jutubro  j^j^^^^  ^g  g^  Majesté  Très-Fidèle  au  Département  des  Affai- 
res  Étrangères,  a  reçu  Tordre  du  Roi  son  maítre  d'adresser 
à  S.  Ex.^'^  Mr.  le  Baron  de  Binder,  Envó}  é  Extraordinaire  et 
Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale 
Apostolique,  un  exposé  des  événements  qui  ont  amené  le 
schisme  malheureusement  encore  existant  entre  le  Portugal 
et  le  Brésil,  ainsi  que  de  la  démarche  que  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  a  cru  devoir  faire  pour  pacifier  et  reunir  ces  deux 
parties  integrantes  de  la  Monarcbie  Portugaise,  et  mettre  mi 
terme  à  la  guerre  civile,  fatal  et  dernier  rèsultat  du  delire 
rèvolutionaire  et  anarchique,  dont  le  Portugal  est  déjà  si  glo- 
rieusement  revenu. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle,  convaincue  de  Fesprit  de  justice 
et  de  la  magnanimité  qui  caractérisent  si  éminemment  Sa 
Majesté  TEmpereur  d'Autriclie,  et  voyant  dans  cet  auguste 
Souverain  le  défenseur  né  des  droits  du  trone  et  Tami  et 
Fappui  naturel  du  jeune  Prince  qu'il  a  daigné  choisir  pour 
gendre,  croit  ne  pouvoir  donner  une  garantie  plus  certaine 
des  sentiments  paternels  qui  Faniment  envers  son  fils  et  ses 
sujets,  qu'en  réclamant  Fintervention  directe  de  Sa  Majesté 
FEmpereur  dans  la  question  qui  s'agite  entre  le  Portugal  et 
le  Brésil,  et  le  soussigné  a  Fhonneur  d'en  adresser  officiel- 
lement  la  demande  à  S.  Ex.^»^  Mr.  le  Baron  de  Binder,  en  le 
priant  de  proposer  de  la  part  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  à 
Sa  Majesté  FEmpereur  d'Autriclie  de  vouloir  bien  s'interpo- 
ser  comme  médiateur  aFm  d'amener  à  une  heureuse  issue 
cette  négociation  qui  sous  tant  de  rapport  devient  d'une  im- 


Barão  de  Binder,  ílinisíro  di'  Áustria 

(Traducção  particular.)   *         . 

O  abaixo  assignado,  Conselheiro  d'Estado,  Ministro  e  Se-  1823 
creta  rio  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Sua  Mages-  ^"^"J"'*" 
tade  Fidelissima,  recebeu  ordem  de  El-Rei  seu  amo  de  diri- 
gir a  S.  Ex/  o  Sr.  Barão  de  Binder,  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real 
Apostólica,  uma  exposição  dos  acontecimentos  que  trouxe- 
ram a  divisão  que  por  infelicidade  ainda  existe  entre  Portu- 
gal e  o  Brazil,  assim  como  do  caminho  que  Sua  Magestade 
Fidelissima  julgou  dever  seguir  para  pacificar  e  reunir  essas 
duas  partes  integrantes  da  Monarchia  Portugueza  e  pôr  ter- 
mo á  guerra  civil,  fatal  e  ultimo  resultado  do  delirio  revolu- 
cionário, de  que  já  Portugal  tão  gloriosamente  se  livrou. 

Convencido  Sua  Magestade  Fidelissima  do  espirito  de  jus- 
tiça e  da  magnanimidade  que  caracterisam  tão  eminente- 
mente Sua  Magestade  o  Imperador  de  Áustria,  e  vendo  n'esse 
augusto  Soberano  o  defensor  nato  dos  direitos  do  throno,  e 
o  amigo  e  apoio  natural  do  joven  Príncipe  que  Sua  Magesta- 
de Imperial  se  dignou  escolher  para  genro,  julga  não  poder 
dar  penhor  mais  seguro  dos  paternaes  sentimentos  que  o 
animam  em  relação  a  seu  filho  e  aos  seus  súbditos,  que  re- 
clamando a  intervenção  directa  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor na  questão  que  se  agita  entre  Portugal  e  o  Brazil;  e  o 
abaixo  assignado  tem  a  honra  de  dirigir  officialmente  este 
pedido  a  S.  Ex.'"^  o  Sr.  Barão  de  Binder,  rogando-Ihe  que 
proponha  da  parte  de  Sua  Magestade  Fidelissima  a  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  de  Áustria,  queira  intervir  como  me- 
diador para  conduzir  a  um  feliz  desenlace  esta  negociação, 
Tom.  XXI  í5 
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1823     portance  majeure,  non-seulement  pour  la  Monarchie  Portu- 
°"1?'°   gaise,  mais  pour  le  monde  entier. 

A  l'époque  ou  l'insurrectioii  portugaise  éclata  en  1820, 
Sa  Majesté  conçut  aussitôt  Fidée  d'envoyer  le  Prince  Royal 
son  fiis  dans  ce  Royaume,  revêtu  de  Tautorité  la  plus  éten- 
due  afm  de  faire  rentrer  dans  le  devoir  par  sa  présence  et 
par  les  mesures  que  la  prudence  dictait  en  de  telles  circon- 
stances  les  peuples  égarés,  tandis  que  le  Roi,  espérant  pou- 
voir  maintenir  son  autorité  au  Brésil,  prêterait  de  là  à  Son 
Allesse  Royale  les  secours  que  ce  Royaume  était  en  état  de 
lui  fournir.  Mais  malheureusement  lors  que  cette  résolution 
allait  être  effectuée,  le  germe  de  Fépidémie  révolutionaire 
transmis  par  le  canal  des  sociétés  secrètes,  se  développa 
rapidement  dans  le  Brésil,  et  Sa  Majesté  se  vit  bientôt  pri- 
vée  du  scèptre  et  dút  suivre  elle-même  le  torrent  rapide  qui 
entrainait  vers  Fabime  toute  la  Monarchie.  Forcée  de  reve- 
nir  en  Europe,  elle  ne  pouvait  mieux  faire  que  de  confier  à 
son  augusto  fils  le  soin  de  conserver,  au  moins  en  restant 
au  Brésil,  Fintégrité  de  la  Couronne  que  sa  naissance  la  des- 
tine un  jour  à  porter. 

Mais  tel  n'était  certainement  pas  le  voeu  des  factieux, 
qui  dominaient  les  deux  Royaumes ;  ils  voulaient  opérer  la 
division  du  Portugal  et  du  Brésil,  pour  réaliser  plus  aisé- 
ment  leurs  plans  républicains,  et  compléter  la  ruine  totale 
de  la  Monarchie  et  de  la  Famille  Royale.  Aussi  mirent-ils  en 
oeuvre  les  moyens  les  plus  direts  pour  révolter  Famour  pro- 
pre  des  Brésiliens,  et  pour  irriter  Fesprit  du  Prince,  et  Son 
Altesse  Royale,  poussée  d'abord  par  les  sentiments  les  plus 
nobles  à  résister  aux  lois  offensantes  et  oppréssives  que  les 
Cortês  lui  dictaient  de  loin  au  nom  du  Boi,  se  vit  bientôt  ré- 
duite  sans  doute  malgré  elle  à  subir  sous  le  titre  d'Empereur 
le  joug  du  parti  populaire,  et  à  commettre  en  apparence  un 
acte  attentatoire  à  la  fois  contre  son  devoir  et  contre  ses  pro- 
pres  droits. 

Les  tristes  conséquences  de  cet  acte  que  rien  ne  saurait 
entièrement  justifier,  et  de  la  fausse  position  dans  laquelle 
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que  por  tantos  respeitos  se  faz  de  importância  maior,  nâo 

só  para  a  Monarchia  Portugueza,  mas  para  o  mundo  in-    ^"^^g'*'"' 

teiro. 

Quando  se  manifestou  a  revolução  portugueza  de  1820, 
Sua  Magestade  teve  logo  a  idéa  de  mandar  para  este  Reino 
o  Principe  Real  seu  fillio,  munido  da  mais  ampla  autoridade 
para,  com  a  sua  presença  e  as  medidas  que  a  prudência 
aconselhava  em  taes  circumstancias,  fazer  entrar  no  dever 
os  povos  transviados,  emquanto  El-Rei,  esperando  poder 
sustentar  a  sua  autoridade  no  Brazil,  prestaria  d'alli  a  Sua 
Alteza  Real  os  soccorros  que  aquelle  Reino  estava  no  caso 
de  lhe  dar.  Mas  infelizmente,  quando  esta  resolução  ia  ser 
posta  em  pratica,  o  gérmen  da  epidemia  revolucionaria, 
transmittido  por  intermédio  das  sociedades  secretas,  desen- 
volveu-se  rapidamente  no  Brazil,  e  Sua  Magestade  viu-se 
logo  privado  do  sceptro,  e  teve  de  seguir  a  arrebatada  tor- 
rente que  arrastava  para  o  abysmo  toda  a  Monarchia.  Obri- 
gado a  voltar  para  a  Europa,  nâo  podia  fazer  outra  cousa 
senão  confiar  a  seu  augusto  filho  o  cuidado  de  conservar,  ao 
menos  ficando  no  Brazil,  a  integridade  da  Coroa,  que  estava 
destinado  por  nascimento  a  cingir  um  dia. 

Mas  certamente  não  era  este  o  voto  dos  facciosos  que  do- 
minavam ambos  os  Reinos ;  queriam  effectuar  a  divisão  de 
Portugal  è  do  Brazil,  para  realisarem  mais  facilmente  os  seus 
planos  republicanos,  e  completarem  a  ruina  total  da  Monar- 
chia e  da  FamiliaReal.  Lançaram  pois  mão  de  todos  os  meios 
mais  directos  para  revoltar  o  amor  próprio  dos  Brazileiros, 
e  para  irritar  o  espirito  do  Principe,  e  Sua  Alteza  Real  im- 
pellido  a  principio  pelos  mais  nobres  sentimentos  a  resistir 
ás  leis  oíTensivas  e  oppressoras  que  as  Cortes  lhe  dictavam  de 
longe  em  nome  de  El-Rei,  viu-se  bem  depressa  reduzido, 
indubitavelmente  contra  sua  vontade,  a  sujeitar-se,  sob  o  ti- 
tulo de  Imperador,  ao  jugo  do  partido  popular,  e  a  commet- 
ter,  na  apparencia,  um  acto  que  attentava  ao  mesmo  tempo 
contra  o  seu  dever  e  os  seus  próprios  direitos. 

As  tristes  consequências  doeste  acto,  que  não  pôde  abso- 
lutamente justificar-se.  e  da  falsa  posição  em  que  o  Principe 
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1823  le  Prince  Royal  se  trouve  placé,  deviennent  plus  sensibles 
Outubro  ^g  j^^j,  gjj  j^^j.^  g^  Igg  doctrines  démagogiques  heureusement 
òtouíTées  en  Portugal,  prènent  un  libre  essor  à  la  tribune  du 
Rio  de  Janeiro. 

Au  moment  oíi  Sa  Majesté  Très-Fidèle  ordonanit  la  cessa- 
tion  des  hostilités  dans  toutes  les  provinces  du  Brésil  encore 
occupées  par  les  troupes  Portugaises,  Tescadre  commandée 
par  Lord  Cochrane  exerça  contre  le  commerce  portugais  les 
pirateries  les  plus  affreuses,  et  non  content  d'avoir  saccagé 
à  son  profit  les  ports  ílorissants  de  Bahia  et  du  Maranhão,  ce 
chef  étranger  envoie  des  vaisseaux  sous  le  pavillon  BrésiUen 
por  ter  une  guerre  parricide  jusque  sur  les  cotes  même  du 
Portugal. 

Une  telle  situation  n'est  pas  naturelle  et  ne  saurait  durer, 
et  Son  Altesse  Royale  est  douée  de  sentiments  trop  eleves 
et  trop  généreux  pour  ne  pas  se  révolter  elle-même  à  la 
première  nouvelle  des  événements  qui  ont  eu  lieu  à  Lisbonne 
au  commencement  de  Juin,  contre  le  role  que  les  circonstan- 
ces  lui  ont  imposé,  et  pour  ne  pas  chercher  à  mettre  prom- 
ptement  un  terme  aux  malheurs  de  sa  patrie.  Le  Boi  son 
père,  toute  la  Nation  Portugaise  nourrissent  cet  espoir,  et  Sa 
Majesté  s'est  empressée  aussitôt  qu'elle  s'est  trouvée  en  Ik 
berté  de  suivre  Fimpulsion  de  son  propre  coeur,  à  envoyer 
à  Rio  de  Janeiro  des  Gommissaires  chargés  d'y  porter  la 
nouvelle  du  heureux  changement  opéré  en  Portugal,  et  d'y 
faire  en  son  nom  les  ouvertures  les  plus  amicales  et  confor- 
mes aux  sentiments  d'un  père,  qui  ne  désire  que  de  ramener 
à  lui  son  fils  et  ses  sujets. 

Le  soussigné  a  Thonneur  de  communiquer  à  S.  Ex.*^^ 
Mr.  le  Baron  de  Binder  Textrait  ci-joint  des  instructions  don- 
nées  à  ces  Gommissaires,  et  il  ose  croire  que  Sa  Majesté  Im- 
périale  y  trouvera  la  preuve  la  plus  evidente  des  sentiments 
de  conciUation  et  de  modération  dont  Sa  Majesté  Très-Fidèle 
est  animée  et  jugera  que  rien  n'a  été  omis  pour  en  convaincre 
les  habitants  du  Brésil,  et  que  dans  le  fait  Sa  Majesté  est 
disposée  à  leur  accorder  tout  ce  qu'ils  peuvent  désirer  pour 
assurer  leurs  intérêts  véritables.  Le  Prince  Royal,  devant 
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Real  se  vê  collocado,  vão-se  cada  dia  sentindo  mais,  e  as     m3 
doutrinas  demagógicas  felizmente  suffocadas  em  Portugal, 
expandem-se  livremente  na  tribuna  do  Rio  de  Janeiro. 

No  momento  em  que  Sua  Magestade  Fidelissima  mandava 
cessar  as  hostilidades  em  todas  as  províncias  doBrazil  occu- 
padas  ainda  pelas  tropas  porluguezas,  a  esquadra  comman- 
dada  por  lord  Gochrane  pratica  as  mais  horrorosas  piraterias 
contra  o  commercio  portuguez,  e  nâo  contente  de  ter  saquea- 
do em  seu  proveito  os  florescentes  portos  da  Bahia  e  do  Ma- 
ranhão, aquelle  chefe  estrangeiro  expede  navios  com  a  ban- 
deira Brazileira  para  levarem  uma  guerra  parricida  até  á 
própria  costa  de  Portugal. 

Semelhante  situação  não  é  natural,  nem  poderia  durar,  e 
Sua  Alteza  Real  é  dotado  de  sentimentos  muito  elevados  e 
muito  generosos  para  que,  á  primeira  noticia  dos  aconteci- 
mentos de  Lisboa  do  principio  de  junho,  deixe  de  revoltar-se 
contra  o  papel  que  as  circumstancias  lhe  impozeram,  e  para 
que  não  trate  de  pôr  termo  promptamente  aos  infortúnios  da 
pátria.  El-Rei  seu  pae  e  toda  a  Nação  Portugueza  alimentam 
essa  esperança,  e  Sua  Magestade  logo  que  se  achou  em  li- 
berdade de  seguir  o  impulso  do  seu  próprio  coração,  apres- 
sou-se  a  mandar  Commissarios  encarregados  de  levar  alli  a 
feliz  noticia  da  mudança  effectuada  em  Portugal,  e  de  apre- 
sentar em  seu  nome  as  proposições  mais  amigáveis  e  con- 
formes aos  sentimentos  de  um  pae,  que  só  deseja  reconduzir 
a  si  o  seu  filho  e  os  seus  súbditos. 

O  abaixo  assignado  tem  a  honra  de  communicar  a  S.  Ex.* 
o  Sr.  Barão  de  Binder  o  extracto  aqui  junto  das  instrucçôes 
dadas  a  esses  Commissarios,  e  ousa  crer  que  Sua  Magestade 
Imperial  ha  de  achar  n'ellas  a  prova  mais  evidente  dos  senti- 
mentos de  concihação  e  moderação  que  animam  Sua  Mages- 
tade Fidehssima,  e  julgar  que  nada  se  omittiu  para  conven- 
cer d'isto  os  habitantes  do  Brazil,  e  que  de  facto  Sua  Mages- 
tade está  disposto  a  conceder-lhes  quanto  podem  desejar  para 
segurança  dos  seus  verdadeiros  interesses.  O  Principe  Real, 
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1823  restcr  au  milieu  (l'eux,  garantirait  leur  indépendance  civile 
^"Jg'"''  et  adniinislrative,  et  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  en  qualité  de 
Souverain  des  deux  Royaumes,  les  gouvernerait  séparément 
Tuii  de  Tautre,  en  laissant  uriiquement  subsister  les  liens 
qui  leur  seraient  mutuellement  avantageux.  La  seule  condi- 
tion  exigée  seralt  donc  celle  de  reconnaitre  la  souveraineté 
du  Roi,  et  certes  Sa  Majesté  en  exigeant  de  son  fils  cet  acte 
de  devoir,  agit  conformément  aux  intentions  mêmes  du  Prince 
et  lui  conserve  entier  Tliéritage  qui  doit  lui  appartenir  un 
jour. 

On  ne  saurait  douter  que  le  soussigné  se  plait  à  le  répé- 
ter,  que  Son  Altesse  Royale  ne  s'empresse  à  accéder,  autant 
que  cela  dépendra  d'elle,  aux  voeux  de  son  auguste  père. 
Mais  les  républicains  dont  elle  se  trouve  entourée  lui  laisse- 
ront-ils  la  liberte  de  le  faire,  et  renonceront-ils  aussi  aisé- 
ment  à  Fespoir  qu'ils  ont  conçu  de  parvenir  par  la  dilacéra- 
tion  de  la  Monarchie  à  Taccomplissement  de  leurs  coupables 
désseins  ?  Voilà  le  problèrrie  qui  s'offre  maintenant  et  qui  la 
píiissante  intervention  de  Sa  Majesté  lEmpereur  d'Autriche, 
aidée  sans  doute  de  Fappui  moral  de  tous  les  Souverains  le- 
gitimes, pourra  parvenir  à  résoudre. 

La  question  du  Brésil  ne  doit  certainement  pas  être  re- 
gardée  par  FEurope  comme  une  question  indiíférente ;  il 
s'agit  de  conserver  le  seul  lien  direct  qui  attache  encore  le 
nouveau  monde  à  Tancien,  et  d'empêcher  Tétablissement 
dans  FAmérique  méridionale  du  systéme  républicain  et  fé- 
dératif  qui  s'étend  avec  une  effrayante  rapidité  sur  cette  vaste 
partie  du  globe.  II  s'agit  d'y  conserver  le  príncipe  monarchi- 
que  qui  será  irrévocablement  banni  de  tout  ce  continent,  si 
on  ne  parvient  pas  à  le  maintenir  au  Brésil,  au  moyen  de 
Funité  de  la  Monarchie  Portugaise. 

La  dispute  entre  le  Portugal  et  le  Brésil  ne  peut  admettre 
aucune  parité  avec  ceiles  qui  ont  existe  entre  les  autres  co- 
lonies  de  FAmérique  et  leurs  metrópoles ;  le  Brésil  est  de- 
puis  longtemps  emancipe  de  toutes  les  restrictions  colonia- 
les,  et  il  ne  peut  entrer  dans  les  vues  ni  dans  les  moyens  du 
Souverain  du  Portugal  dimposer  de  nouveau  ces  restrictions. 
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que  deve  ficar  entre  elles,  garantir-lhes-hia  a  independência  1823 
civil  e  administrativa,  e  Sua  Magestade  Fidelíssima,  na  qua-  ^"48^""° 
lidade  de  Soberano  de  ambos  os  Reinos,  governal-os-hia' se- 
paradamente um  do  outro,  deixando  unicamente  subsistir  os 
laços  que  lhes  fossem  de  mutua  vantagem.  Portanto  exigir- 
se-hia  unicamente  a  condição  de  reconhecer  a  soberania  de 
El-Rei,  e  na  verdade  Sua  Magestade  exigindo  de  seu  filho 
este  acto  de  dever,  procede  em  conformidade  com  as  pró- 
prias intenções  do  Príncipe,  e  conserva-lhe  inteira  a  herança 
que  um  dia  lhe  deve  pertencer. 

Não  poderia  duvidar-se,  e  o  abaixo  assignado  apraz-se  em 
repetil-o,  que  Sua  Alteza  Real  se  apresse  a  acceder,  quanto 
d'elle  dependa,  aos  votos  de  seu  augusto  pae.  Mas  deixar- 
Ihe-hão  os  republicanos  que  o  cercam,  a  hberdade^de  o  fazer, 
e  renunciarão  tão  facilmente  a  esperança  que  conceberam  de 
chegar  por  meio  do  desmembramento  da  Monarchia  á  reali- 
sação  dos  seus  criminosos  desígnios  ?  Eis  o  problema  que  se 
apresenta  agora,  e  que  a  poderosa  intervenção  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  de  Áustria,  ajudado  sem  duvida  pelo 
apoio  moral  de  todos  os  Soberanos  legítimos,  poderá  chegar 
a  resolver. 

A  Europa  não  deve,  com  certeza,  considerar  a  questão  do 
Brazil  como  questão  indiíferente ;  trata-se  de  conservar  o 
único  laço  directo  que  ainda  prende  o  novo  mundo  ao  antigo, 
e  de  estorvar  que  se  estabeleça  na  America  meridional  o  sys- 
tema  repubhcano  e  federativo,  que  se  propaga  com  uma  ra- 
pidez aterradora  n'esta  vasta  parte  do  globo.  Trata-se  de 
conservar  alli  o  principio  monarchico,  principio  que  será  ir- 
revogavelmente banido  de  todo  aquelle  continente,  se  não  se 
conseguir  mantel-o  no  Brazil  por  meio  da  unidade  da  Monar- 
chia Portugueza. 

A  questão  entre  Portugal  e  o  Brazil  não  pôde  ter  paridade 
alguma  com  as  que  tem  havido  entre  as  outras  colónias  da 
America  e  as  suas  metrópoles:  o  Brazil  está  emancipado  ha 
muito  de  todas  as  restricções  coloniaes,  e  não  pôde  caber  nos 
intuitos  nem  nos  meios  do  Soberano  de  Portugal,  impor  no- 
vamente essas  restricções.  A  própria  questão  da  residência 


1823  La  question  môme  de  la  résidence  du  Souverain  peut  et  doit 
^"Jg^"''  ôtre  ajoiíriíée  puisque  Fliéritier  de  la  Monarchie  Portugaise 
continuerait  à  résider  aii  Brésil,  et  que  les  circonstances  dé- 
terminent  à  Tavenir  à  cet  égard  Farrangement  qui  pourrait 
être  le  plus  convenable  aux  deux  Royaumes.  Ce  n'est  donc 
au  fait  qu'une  lutte  entre  la  révolution  et  la  royauté,  entre 
Tordre  et  Tanarchie  qui  s'agit  de  terminer,  et  Sa  Majesté 
FEmpereur  d'Autriche  est  plus  qu'aucun  autre  Souverain  in- 
téressée  à  assurer  les  véritables  droits,  et  à  sauver  la  gloire 
d'un  Prince  qui  lui  appartient  par  les  liens  les  plus  chères, 
et  qui  se  trouve  maintenant  au  moment  décisif  qui  marquera 
à  jamais  la  place  qu'il  doit  occuper  dans  Fhistoire. 

Le  soussigné  profite  de  cette  occasion  pour  prier  S.  Ex.^® 
Mr.  le  Baron  de  Binder  d'agréer  Fassurance  de  sa  très-haute 
considération. 

Lisbonne,  au  Bureau  des  Affaires  Étrangères,  ce  18  Octo- 
bre  1823. 

Le  Marquis  de  Palmella. 
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do  Soberano  pôde  e  deve  ser  adiada,  visto  que  o  herdeiro  da  1823 
Monarchia  Portugueza  continuaria  a  residir  no  Brazil,  e  as  ^"Jg^''' 
circumstancias  determinariam  de  futuro  a  este  respeito  o 
ajuste  que  mais  podesse  convir  a  ambos  os  Reinos.  O  facto 
portanto  cifra-se  n'uma  lucta  entre  a  revolução  e  a  realeza, 
entre  a  ordem  e  a  anarchia,  que  se  trata  de  terminar,  e  Sua 
Magestade  o  Imperador  da  Áustria  é  mais  interessado  que 
nenhum  outro  Soberano  em  assegurar  os  verdadeiros  direi- 
tos, e  salvar  a  gloria  de  um  Príncipe  que  lhe  pertence  pelos 
laços  mais  caros,  e  que  se  acha  agora  no  momento  decisivo 
que  ha  de  assignalar  para  sempre  o  logar  que  lhe  deve  com- 
petir na  historia. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  pedir  a 
S.  Ex.*  o  Sr.  Barão  de  Binder  queira  acceitar  a  segurança  da 
sua  mais  elevada  consideração. 

Lisboa,  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros,  18  de  ou- 
tubro de  1823. 

Marquez  de  Palmella. 


Ollicio  do  Marquez  de  Paliiiella 

fArch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

1823        Lisbonne,  ce  19  Octobre  1823. 

^"Jg^'"  Mr.  le  Baron:  —  En  remettant  àV.  Ex/«  la  note  que  je  lui 
avais  anrioncée,  je  prendrai  la  liberte  de  renouveller  par  écrit 
mes  instances  pour  que  le  Plénipotentiaire  que  Sa  Majesté 
FEmpereur  chargerait  de  Taffaire  de  la  médiation  fút  muni 
d'instructions  et  de  pouvoirs  suffisamment  amples  pour  que 
cette  négociation  n'éprouve  point  de  retards  après  que  nous 
aurons  reçu  les  premières  réponses  des  Commissaires  en- 
voyés  à  Rio  de  Janeiro. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle,  en  demandant  seulement  la  mé- 
diation de  la  Gour  d'Autriche,  n'a  point  prétendu  exclure  les 
bons  offices  des  autres  Cours  alliées,  ni  renoncer  à  Tinfluence 
morale  que  doit  exercer  sur  Tesprit  du  Prince  Royal  la  dé- 
claration  unanime  des  príncipes  de  toutes  les  Puissances  de 
FEurope,  et  leur  refus  de  reconnaítre  Findépendance  du 
Brésil ;  le  Roi  pense  cependant  que  la  conduite  de  la  négo- 
ciation et  le  titre  de  médiateur  doivent  appartenir  unique- 
ment  à  Sa  Majesté  FEmpereur  d'Aulriche,  et  il  saisit  avec 
emprefsement  Foccasion  de  donner  ainsi  à  votre  auguste 
Souverain  la  preuve  la  plus  complete  de  son  estime:  il  est 
persuade  que  Sa  Majesté  Impériale  voudra  bien  accepter 
pour  le  bien  du  monde  entier  le  role  de  médiateur  dans  une 
aíTaire  que  décidera,  probablement  pour  des  siècles,  du  sort 
de  FAmérique  méridionale.  Je  suis  convaincu,  Mr.  le  Baron, 
que  la  présence  du  Prince  au  Brésil,  s'il  reconnait  la  souve- 
raineté  de  son  pére,  et  reçoit  de  lui  Fappui  militaire  que  le 
Portugal  peut  lui  offrir,  suíTira  pour  satisfaire  les  désirs  des 
Brésiliens,  qui  veulent  de  bonne  foi  la  monarchie,  et  pour 
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para  o  Barão  de  lliiuler 

(Traducçâo  particular.) 

Lisboa,  19  de  outubro  de  1823. 

Sr.  Barão  r  —  Remettendo  a  V.  Ex.^  a  nota  que  lhe  tinha  1823 
annunciado,  tomarei  a  hberdade  de  renovar  por  escripto  as 
minhas  instancias  para  que  o  Plenipotenciário  que  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  encarregasse  do  negocio  da  mediação 
fosse  munido  de  instrucções  e  poderes  sufficientemente  am- 
plos, para  esta  negociação  não  ter  demora  depois  de  haver- 
mos recebido  as  primeiras  respostas  dos  Commissarios  en- 
viados ao  Rio  de  Janeiro. 

Pedindo  Sua  Magestade  Fidelíssima  somente  a  mediação 
da  Corte  de  Áustria,  não  pretendeu  excluir  os  bons  officios 
das  outras  Cortes  alhadas,  nem  renunciar  a  influencia  mo- 
ral que  deve  ter  no  espirito  do  Príncipe  Real  a  declaração 
unanime  dos  princípios  de  todas  as  Potencias  da  Europa  e  a 
sua  recusa  de  reconhecer  a  independência  do  Brazil;  comtudo 
El-Rei  pensa  que  a  direcção  da  negociação  e  o  titulo  de  me- 
diador devem  pertencer  unicamente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador de  Áustria,  e  aproveita  solicito  a  occasião  de  dar  por 
este  modo  a  esse  augusto  Soberano  a  prova  mais  completa 
da  sua  estima;  está  persuadido  que  Sua  Magestade  Imperial 
se  dignará  de  acceitar  pelo  bem  do  mundo  inteiro  o  papel 
de  mediador  n'um  negocio  que  provavelmente  ha  de  decidir 
da  sorte  da  America  meridional  por  séculos.  Estou  conven- 
cido, Sr.  Barão,  que  a  presença  do  Príncipe  no  Brazil,  se  re- 
conhecer a  soberania  de  seu  pae,  e  receber  d"elle  o  apoio 
militar  que  Portugal  pôde  offerecer-lhe,  bastará  para  satis- 
fazer o  desejo  dos  Brazileiros  que  de  boa  fé  querem  a  mo- 
narchia,  e  para  reprimir  a  facção  republicana.  Mas  nem  El-Rei 


Outubro 
19 


236 

comprimer  la  faction  républicaine.  Mais  ni  le  Roi,  ni  son  fils 
ne  pourront  empêcher  les  progrès  de  la  democratie,  s'ils 
agissent  separes,  et  le  Prince  en  será  la  principale  victime. 
D'ailleurs  Sa  Majesté  Très-Fidèle  a  décidément  renoncé  à 
employer  jamais  la  force  pour  dominer  au  Brésil,  et  elle  n'y 
enverrait  des  troupes  que  dans  le  seul  cas  oíi  ces  troupes 
seraient  demandées  par  Son  Altesse  Royale  elle-même,  com- 
ine Chef  du  Gouvernement  du  Brésil. 
Je  vous  prie,  Mr.  le  Baron,  de  vouloir  bien  agréer,  etc. 

Le  Marquis  de  Palmella. 

A  S.  Ex.^"  le  Baron  de  Binder,  etc,  etc,  etc 
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nem  seu  filho  poderão  estorvar  os  progressos  da  democra-  1823 
cia,  se  operarem  separados,  e  o  Príncipe  será  a  victima  prin-  ^"J^^*^ 
cipal.  Além  d'isto  Sua  Magesíade  Fidelíssima  está  decidida- 
mente resolvido  a  nunca  empregar  a  força  para  dominar  no 
Brazil,  e  só  para  allí  enviaria  tropas  no  caso  de  serem  re- 
clamadas por  Sua  Alteza  Real,  como  Chefe  do  Governo  do 
Brazil. 

Peço-lhe,  Sr.  Barão,  queira  acceitar,  etc. 

Marquez  de  Palmella. 

A  S.  Ex.^  o  Sr.  Barão  de  Binder,  etc,  etc,  etc. 


iicio  do  Conde  de  íilla  Real  ao  Marquez  de  Palmella 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


1823         N.°3.— Reservado.— III."'"  eEx.'"^  Sr.— Julgando  domaior 
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interesse  fazer  conhecer  aV.  Ex.^,  com  a  maior  brevidade 
possível,  a  opinião  de  Mr.  Canning  relativamente  á  mediação 
da  Inglaterra,  ou  de  outra  Potencia,  nos  negócios  do  Brazil, 
só  tive  tempo  de  remetter  a  V.  Ex.^  pelo  ultimo  paquete,  de- 
pois de  me  avistar  com  aquelle  Ministro,  hum  apontamento 
das  explicações  que  elle  desejou  que  eu  accrescentasse  ao,, 
primeiro  memorandum,  sem  ter  tempo  sufficiente  para  refe- 
rir mais  cousa  alguma  do  que  passei  com  elle  naquella  occa- 
siâo. 

Tratando  dos  passos  que  tinha  dado  este  Governo  para 
reconhecer  a  independência  do  Brazil,  estimei  que  Mr.  Can- 
ning nao  insistisse  na  idéa  de  dever  este  Governo  declarar, 
ao  que  se  acha  estabelecido  no  Rio  de  Janeiro,  quando  se  en- 
carregasse de  ser  o  medianeiro  entre  Sua  Magestade  El-Rei 
nosso  Senhor  e  o  Brazil,  que  o  Govern\D  Britannico  não  re- 
trogradava nas  intenções  que  lhe  tinha  mostrado  de  reconhe- 
cer para  o  futuro  a  independência  do  Brazil.  Por  este  moti- 
vo, ainda  que  Éão  se  possa  conseguir  que  o  Governo  Britan- 
nico faça  a  declaração  contraria,  de  não  reconhecer  a  inde- 
pendência do  Brazil  sem  o  consentimento  de  Sua  Magestade; 
como  consente  em  não  trazer  á  memoria  as  relações  em  que 
se  tinha  posto  com  ella,  creio  que  será  muito  útil  que  se  en- 
carregue desta  mediação  juntamente  com  o  Imperador  de 
Áustria,  o  qual,  segundo  Mr.  Canning  me  disse,  não  terá 
€ertamente  duvida  em  fazer  aquella  declaração,  inteiramente 
coherente  com  os  principios  da  legitimidade,  que  tem  prote- 
gido de  hum  modo  tão  justo  como  efficaz.  A  franqueza  e  a 
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confiança  que  o  Gabinete  Austríaco  mostrou  para  com  o  Go-  1823 
verno  Britannico  relativamente  aos  negócios  do  Brazil;  e  por  ^"^J^"" 
outro  lado  a  certeza  de  que  ao  Gabinete  Inglez  não  causa 
ciúme  algum  a  sua  ingerência  nelles,  me  faz  suppôr  que  não 
terá  duvida  de  se  unir  com  elle  para  este  fim.  Considera 
que  haveria  huma  grande  vantagem  de  se  apresentar  de  fa- 
cto ao  Brazil  huma  união  de  vontade  a  este  respeito  entre  a 
Inglaterra  e  a  Áustria,  que  he  em  certo  modo  o  órgão  dos 
sentimentos  dos  Soberanos  da  Europa. 

Devo  informar  a  V.  Ex.^  que  Mr.  Canning  me  disse,  que 
a  origem  das  communicações  que  depois  houveram  logar  en- 
tre este  Governo  e  o  Brazil  relativamente  ao  reconhecimento 
da  sua  independência,  fui  o  negarem-se  os  Cônsules  Portu- 
guezes,  em  virtude  de  ordens  positivas  da  Corte,  a  legalisar 
os  cockets  das  cargas  dos  navios  que  sabiam  dos  portos  de 
Inglaterra  para  o  Brazil;  de  onde  resultou  o  decidir  o  Com- 
mittee  do  Conselho  Privado  para  os  negócios  de  commercio, 
que  poderiam  sahir  os  navios  Inglezes  dos  portos  Britanni- 
cos  para  os  do  Brazil  sem  que  as  cargas  destes  navios  fossem 
legalisadas  pelos  Cônsules  Portuguezes;  observando  além 
disso  Mr.  Canning,  que  esta  questão  se  suscitou  antes  de  elle 
entrar  no  Ministério. 

He  bem  sabido,  porém,  que  os  Cônsules  somente  fizeram 
difficuldade  em  despachar  os  navios  que  transportavam  mu- 
nições de  guerra  para  os  portos  do  Brazil.  Assim  como  se 
deve  agora  notar  que,  ao  mesmo  passo  que  este  Governo  se 
nega  a  declarar  que  não  reconhecerá  a  independência  do 
Brazil  sem  o  consentimento  de  Sua  Magestade  El-Bei  nosso 
Senhor,  não  deixou  de  pretender  ajustar  com  o  Governo  do 
mesmo  augusto  Senhor  os  doze  artigos  addicionaes  á  Con- 
venção de  1817,  que  só  diz  respeito  ao  Brazil. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.''  muitos  annos.  Londres,  1  de  Ou- 
tubro de  1823. 

111."°  6  Ex.™''  Sr.  Marquez  de  Palmella. 

Conde  de  Villa  Real. 


Officio  do  Marquez  de  Palmella  para  António  de  Saldanha  da  Gama, 
Ministro  em  Madrid 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Registo.) 

í 

1823  N.°  2.  — Reservado.  — lll.'"^  e  Ex."°  Sr.  — A  situação  po- 
outubro  im^^  ^gg^^  Reino  he  tão  critica  e  o  momento  actual  tão  de- 
cisivo, que  julgo  indispensável  communicar  confidencialmente 
a  V.  Ex.*  não  somente  as  diversas  relações  diplomáticas  e 
negociações  que  se  acham  entaboladas  com  as  Potencias  que 
nos  rodeiam,  mas  também  confiar-lhe  os  princípios  que  teem 
dirigido  até  agora  a  Sua  Magestade  no  meio  de  interesses 
encontrados  e  das  insinuações  contradictorias  que  tem  rece- 
bido. 

No  primeiro  momento  da  restauração  só  teve  em  vista  este 
Governo  assegurar  o  feliz  êxito  de  tão  portentosa  obra,  evi- 
tando os  perigos  e  complicações  de  huma  guerra  exterior. 
Por  isso  annullou  Sua  Magestade  o  artigo  4.°  da  Convenção 
de  8  de  Março  do  presente  anno,  e  quiz  conservar  hum  En- 
carregado de  Negócios  junto  á  pessoa  de  Sua  Magestade 
Catholica.  Mal  podia  El-Rei  meu  Senhor  imaginar  que  ao 
tempo  mesmo  da  partida  de  Joaquim  Severino  Gomes  para 
Sevilha,  se  effectuava  naquella  cidade  a  prisão  do  Se- 
nhor D.  Fernando  VII,  dando-se  assim  logar  á  falsa  e  dispa- 
ratada interpretação  de  que  Sua  Magestade  quizesse  conser- 
var com  o  Governo  rebelde  de  Gadix  relações  diplomáticas 
em  contradicção  com  todos  os  mais  Governos  da  Europa. 
Este  inconveniente,  porém,  foi  logo  sanado  pela  declaração 
que  Joaquim  Severino  recebeu  ordem  de  fazer,  e  pela  intima- 
ção que  o  Encarregado  de  Negócios  e  Cônsul  de  Hespanha 
neste  Reino  receberam  para  cessar  as  suas  funcções. 

Actualmente  acha-se  installado  nesta  Corte  com  o  caracter 
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de  Embaixador  da  Regência  de  Hespanha  o  Duque  de  Villa  1823 
Hermosa,  e  V.  Ex.*  nomeado  para  residir  em  Madrid  como  ^"2^"" 
Ministro  de  Sua  Magestade,  de  modo  que  bem  longe  de  exis- 
tir (como  V.  Ex.^  mostra  receial-o  n'huma  das  cartas  que  me 
dirigiu)  algum  sentimento  de  azedume  por  parte  da  Regên- 
cia de  Hespanha,  julgo  ao  contrario  que  aquelle  Governo  está 
bem  persuadido  dos  sinceros  desejos  que  animam  a  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima  para  cooperar  a  bem  da  causa  da  realeza 
em  geral,  e  da  libertação  do  Senhor  D.  Fernando  YII  espe- 
cialmente. Em  prova  desta  verdade  transmitto  a  V.  Ex.*  a 
copia  inclusa  da  nota  que  me  foi  dirigida  pelo  Duque  de  Villa 
Hermosa,  devendo  comtudo  prevenir  a  V.  Ex.""  que  Sua  Ma- 
gestade nâo  poderá  annuir  á  solicitação  expressada  na  sobre- 
dita nota  para  cooperar  com  as  suas  forças  de  terra  e  mar  á 
feliz  terminação  da  guerra  que  os  Francezes  fazem  á  Hespa- 
nha, sem  que  o  Governo  Francez  mostre  querer  entrar  em 
combinação  comnosco  para  o  sobredito  effeito,  e  estenda  a 
sua  garantia  á  conservarçâo  da  ordem  actualmente  existente 
em  Portugal. 

Nenhuma  Potencia  tem  direito  a  exigir,  nem  pode  esperar 
que  Sua  Magestade  Fidelíssima  faça  esforços  superiores  aos 
seus  meios  pecuniários  e  se  precipite  isoladamente  n'huma 
guerra  que  por  desgraça  poderá  prolongar-se  sem  outro 
alliado  mais  do  que  a  Regência  de  Hespanha,  que  se  acha  no 
maior  estado  de  pobreza  e  não  dispõe  de  hum  só  homem 
armado.  Se  Sua  Magestade  tal  emprehendesse,  faltaria  essen- 
cialmente á  protecção  paternal  que  deve  aos  seus  vassallos, 
e  talvez  se  encontraria  na  estranha  e  desagradável  collisão  de 
ser  ao  mesmo  tempo  abandonado  pela  Inglaterra,  de  cuja  po- 
litica assim  se  afastaria,  e  pela  mesma  França,  que  talvez  re- 
ceiasse,  contrahindo  huma  alliança  com  Portugal,  envolver-se 
n'hum  compromettimento  com  a  Giam  Bretanha.  Estas  refle- 
xões parecem-me  solidas  e  a  exposição  seguinte  mostrará  a  ^ 
V.  Ex.'^  que  são  fundadas  em  factos. 

He  de  notoriedade  publica  que  as  Potencias  retinidas  em 
Verona  não  quizeram,  por  attenção  com  a  Inglaterra,  nem 
mesmo  fazer  menção  do  estado  em  que  então  se  achava  Por- 
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m-A  tiigal.  Quando  o  exercito  Francez  entrou  em  Hespanha,  e 
Outubro  ^^^  gg  tropas  do  Conde  de  Amarante  foram  buscar  o  apoio 
daquella  força  que  vinha  sustentar  na  Peninsula  a  causa  da 
realeza,  nâo  poderam  obter  nenhuma  espécie  de  soccorro 
nem  de  asylo,  e  viram-se  constrangidas  a  reverter  para  as 
fronteiras  de  Portugal.  Posteriormente  havendo  El-Rei  meu 
Senhor  enviado  o  seu  Gentil  Homem  da  Gamara,  Gonde  de, 
Villa  Flor,  com  huma  carta  para  Sua  Alteza  Real  o  Duque  de 
Angoulême,  viu-se  o  sobredito  Gonde  friamente  recebido,  e 
Sua  Alteza  Real  respondeu  em  claras  e  formaes  palavras  a 
hum  dos  Ministros  de  Sua  Magestade,  que  não  podia  receber 
soccorros  de  tropas  Portuguezas,  porque  havendo  a  França 
rejeitado  os  das  mais  Potencias,  receiava  comprometter-se 
com  ellas,  se  assim  o  fizesse. 

Finalmente,  consta  por  hum  ofílcio  de  Sir  G.  Stewart,  que 
Mr.  de  Ghateaubriand  lhe  assegurara  que  o  Governo  Fran- 
cez nem  mesmo  se  achava  disposto  a  acceder  ao  peditório 
que  lhe  havíamos  dirigido  de  estaôionar,  quando  lhe  fosse 
possível,  alguns  corpos  de  tropas  Francezas  nas  vizinhanças 
das  nossas  fronteiras. 

Á  vista  dos  sobreditos  factos  parece  indubitável  que  a 
França  ou  não  deseja  a  nossa  activa  cooperação,  ou  deseja 
que  a  prestemos  espontaneamente  sem  ajustes  nem  garan- 
tias, de  modo  que  todo  o  proveito  redundasse  em  seu  favor, 
e  as  más  consequências,  se  as  houvesse,  recahissem  sobre 
nós. 

Pelo  que  toca  ao  Governo  Britannico  as  suas  solicitações 
para  a  conservação  da  paz  teem  sido  fortes  e  incessantes,  alle- 
gando  o  motivo  conhecido  da  garantia  de  Portugal  estipulada 
pelos  Tratados;  porém  também  ficam  os  Ministros  de  Ingla- 
terra sem  resposta  quando  se  Uies  observa  que  Portugal  nem 
receia  por  agora,  nem  tem  motivo  de  receiar  tão  cedo,  a 
aggressão  de  inimigos  externos  para  a  qual  seja  applicavel  a 
estipulação  da  garantia.  Portugal  só  corre  o  risco  de  alguma 
nova  revolução  excitada  pelos  revolucionários  de  Hespanha, 
se  por  desgraça  não  forem  esmagados,  e  operada  pela  insu- 
bordinação de  huma  grande  parte  do  nosso  exercito.  Gontra 


estas  commoçôes  internas  nâo  offerece  remédio  a  garantia  isss 
da  Inglaterra,  e  se  esta  Potencia  deseja  que  sigamos  os  seus  ^"^^^ 
conselhos,  que  nos  liguemos  á  sua  politica,  que  prefiramos 
a  sua  alliança  á  de  todas  as  mais  Potencias  da  Europa,  he  ne- 
cessário que  se  preste  a  estipular  huma  garantia  completa, 
promettendo  soccorros  a  Sua  Magestade  no  caso  de  huma 
insurreição  militar  neste  Reino,  e  a  adoptar  hum  systema 
menos  tortuoso  na  importante  questão  das  dissensões  exis- 
tentes entre  Portugal  e  o  Brazil.  Assim  o  tenho  claramente 
explicado  ao  Ministro  Britannico  nesta  Corte,  demonstrando- 
Ihe  a  completa  insuíTiciencia  do  apoio  que  o  seu  Governo  julga 
prestar-nos  estacionando  huma  pequena  esquadra  no  Tejo,  e 
conferindo  a  Sua  Magestade  distincções  honorificas  de  que  o 
mesmo  augusto  Senhor  não  carece. 

Da  Prússia  nenhum  conselho  até  agora  temos  recebido. 
O  Imperador  Alexandre,  em  razão  da  grande  distancia,  só 
pôde  enunciar  já  a  sua  opinião  a  respeito  das  instituições  fu- 
turas promettidas  por  Sua  Magestade  aos  seus  povos,  e  o 
mesmo  tem  acontecido  ao  Imperador  de  Áustria,  nãg  se  atre- 
vendo os  Agentes  Diplomáticos  daquelles  Soberanos  a  enun- 
ciarem sobre  a  questão  da  paz  ou  da  guerra  opiniões  decisi- 
vas, que  talvez  não  coincidiriam  com  as  das  suas  respectivas 
Cortes.  Resulta,  pois,  da  posição  em  que  nos  achamos  rela- 
tivamente aos  três  Gabinetes,  de  Inglaterra,  França  e  Hespa- 
nha,  que  o  primeiro  nos  instiga  a  não  nos  envolvermos  na 
guerra,  sem  comtudo  prometter  auxilio  algum  contra  os  im- 
minentes  perigos  que  para  o  futuro  nos  ameaçam;  o  segun- 
do, ainda  que  deseje  e  requeste  mesmo  verbalmente  por 
meio  do  seu  Embaixador  a  nossa  activa  cooperação,  não  se 
tem  atrevido  até  agora  a  pedil-a  claramente,  nem  a  offere- 
cer-nos  os  indispensáveis  subsídios  pecuniários,  vantagens, 
ou  ao  menos  seguranças,  que  possam  animar-nos  a  abando- 
nar huma  antiga  alliança  e  a  emprehender  a  guerra;  e  que 
o  terceiro,  finalmente,  sem  credito,  sem  meios  e  sem  contai- 
mesmo  com  a  opinião  da  maior  parte  da  Nação  Hespanhola, 
não  pôde  oíferecer-nos  senão  palavras,  e  desacreditaria 
mesmo  o  nosso  Governo,  se  com  elle  se  unisse  intimamente, 
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e  SC  se  mostrasse  animado  do  mesmo  espirito  de  cegueira  e 
de  reacção. 

Nestes  termos  he-nos  forçoso  por  agora  conservar  o  equi- 
librio  entre  os  dois  partidos  que  podemos  abraçar,  manifes- 
tando, porém,  sem  rebuço,  o  interesse  que  inspira  a  Sua 
Magestade  a  sorte  do  Senhor  D.  Fernando  VII  e  de  toda  a 
sua  Real  Familia,  subministrando  todos  quantos  meios  temos 
disponiveis  para  accelerar  a  terminação  do  captiveiro  daquelle 
infeliz  Monarcha.  Para  o  mencionado  fim  mandou  El-Rei  meu 
Senhor  fornecer  ao  Embaixador  de  França  as  munições  e 
petrechos  que  elle  requereu  deste  arsenal;  enviou  duas  cor- 
vetas de  guerra,  as  quaes  ainda  que  tenham  ordem  de  nâo 
commetter  hostiUdades,  contribuem,  porém,  de  facto  a  re- 
forçar a  hnha  do  bloqueio  de  Cadix,  e  acaba  de  ordenar  a  ex- 
pedição de  outras  três  embarcações  de  guerra  para  o  mesmo 
destino,  a  fim  de  precaver  por  quanto  possível  fôr  a  detes- 
tável intenção  que  se  attribue  aos  revolucionários  de  Cadix 
de  intentarem  em  caso  extremo  a  remoção  do  seu  Monarcha 
captivo  para  fora  da  Península,  intenção  á  qual  as  embarca- 
ções de  guerra  Portuguezas  teem  ordem  de  se  oppôr,  em- 
pregando até  os  meios  da  força  se  o  acharem  praticável. 

He  de  suppôr  que  as  instrucçôes  pedidas  aos  seus  respe- 
ctivos Governos  pelo  Ministro  de  Inglaterra  e  Embaixador  de 
França,  em  consequência  das  ponderosas  objecções  que  huns 
e  outros  encontraram  para  conseguir  os  seus  oppostos  in- 
tentos, lhes  cheguem  mui  brevemente,  e  nesse  caso  se  verá 
Sua  Magestade  em  plena  hberdade  de  escolher,  á  vista  das 
proposições  que  de  huma  e  outra  parte  lhe  forem  feitas,  e 
da  situação  em  que  se  acharem  os  negócios  mihtares  da  Hes- 
panha,  aquelle  partido  que  lhe  offerecer  mais  conveniência  e 
segurança,  sem  correr  risco  de  offendercomjusta  razão  nem 
a  hum  nem  a  outro. 

Acabarei  este  longo  officio  recommendando  a  V.  Ex.^, 
como  hum  dos  maiores  serviços  que  poderia  fazer  a  Sua  Ma- 
gestade, de  aproveitar  qualquer  occasião  que  se  lhe  offereça 
para  obter  do  Governo  de  Hespanha  a  restituição  de  Oliven- 
ça, que  por  si  só  bastaria  para  compensar  em  grande  parte 
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o  risco  e  clespezas  da  alliança  solicitada  pela  Ilespaiiha,  o     18-23 
que  nas  actuaes  circumstancias  mais  conviria  que  fosse  offe-    ^^^^^'''' 
recida  pelo  Governo  de  Hespanha  do  que  reclamada  por  nós. 

Pela  primeira  occasiâo  segura  que  se  offerecer,  propo- 
nho-me  a  escrever  a  V.  Ex.^  largamente  sobre  a  situação  in- 
terna deste  Reino,  e  sobre  a  importante  questão  do  Brazil, 
para  completar  assim  as  que  convém  subministrar-lhe  para 
regular  a  sua  conducta  e  os  seus  discursos  na  mui  delicada 
e  interessante  missão  que  Sua  Magestade  Ibe  confia. 

Na  conferencia  dos  Ministros  das  grandes  Potencias  que 
se  acha  installada  em  Madrid,  não  convirá  talvez  que  V.  Ex.^ 
solicite  ser  admittido,  para  que  dahi  se  não  siga  julgarem-se 
os  sobreditos  Ministros  autorisados  a  ingerir-se  nos  negócios 
de  Portugal,  quando  Sua  Magestade  não  pôde  nem  pretende 
intervir  nos  que  são  peculiares  das  outras  Potencias ;  e  por 
isso  com  razão  se  reserva  exclusivamente  a  decisão  dos  seus ; 
V.  Ex.*,  porém,  obrará  a  esse  respeito  conforme  as  circum- 
stancias o  exigirem  e  a  sua  prudência  lhe  dictar,  bem  enten- 
dido que  nunca  pode  ser  conforme  ao  benéfico  coração  do 
nosso  augusto  Soberano  approvar  medidas  externas  de  ter- 
ror e  de  vingança,  nem  buscar  o  apoio  do  fanatismo. 

Outra  grande  questão  que  porventura  poderá  solicitar-se 
he  o  chamamento  de  hum  Principe  estrangeiro  para  presi- 
dir a  Regência  de  Hespanha,  no  caso  da  prolongação  do  ca- 
ptiveiro  do  Senhor  D.  Fernando  Vil.  Não  me  parece  o  caso 
provável,  porém  a  verificar-se  achará  V.  Ex.""  huma  grande 
parte  da  Nação  disposta  a  sustentar  os 'direitos  de  Sua  Ma- 
gestade a  Rainha  minha  Senhora,  fundados  nas  leis  e  usos 
immemoriaes  da  Hespanha,  revalidados  pelas  Cortes  de  1778 
e  reconhecidos  até  mesmo  pelas  de  Cadix  de  181!2. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Lisboa,  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  em  2  de  Outubro  de  1823. 

Marquez  de  Palmella. 


Oilicio  do  Marquez  de  Palraella  para  Rodrigo  Navarro  de  Andrade, 
Minislro  em  Yienna 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

1823  N.^  9. — Recebi  e  levei  á  Real  presença  de  Sua  Majestade 
^•"^^^'^  os  officios  de  V.  S.^  de  25  e  26  de  Agosto  próximo  passado, 
ficando  o  mesmo  Senhor  na  intelligencia  do  êxito  que  tivera 
a  missão  de  António  Telles  da  Silva,  devendo  V.  S/ aprovei- 
tar a  primeira  occasiâo  que  se  lhe  offerecer  para  fazer  con- 
star a  Sua  Magestade  Imperial  que  El-Rei  meu  Senhor  con- 
fia plenamente  na  rectidão  e  nobreza  de  alma  daquelle  au- 
gusto Soberano,  e  está  persuadido  intimamente  que  Sua 
Magestade  Imperial  conhece  que  a  conservação  da  integri- 
dade da  Monarchia  Portugueza  a  ninguém  interessa  mais  di- 
rectamente do  que  ao  Principe  Real  seu  genro,  e  que  se  Sua 
Alteza  Real  ficasse  isolado  e  perdesse  o  apoio  physico  e  mo- 
ral de  Portugal  e  de  El-Rei,  infallivelmente  viria  a  ser  a  vi- 
ctima  da  facção  democrática,  que  já  levanta  atrevidamente  a 
cabeça  no  Rio  de  Janeiro,  e  ainda  mais  nas  províncias  do 
norte  do^Rr^zil,  sendo  a  formação  de  Repubhcas  Federadas 
o  verdadeiro  fito  dos  revolucionários  e  o  Governo  Imperial 
hum  mero  fantasma  que  evocam  para  illudir  os  povos  até  ao 
•  momento  propicio  para  a  effeituação  de  seus  perversos  desí- 
gnios. Ora  se  Sua  Alteza  continuasse  a  mostrar-se  hostil  a 
Portugal  e  viesse  a  experimentar,  como  pôde  annunciar-se 
quasi  com  certeza,  huma  catastrophe  noRrazil,  que  recepção 
poderia  aquelle  Principe  esperar  de  seu  pae  e  da  Nação  Por- 
tugueza^  depois  de  haver  tão  cruelmente  violado  os  deveres 
que  contrahiu  no  seu  nascimento? 

Inclusa  achará  V.  S^  copia  de  huma  nota  e  de  huma  carta 
particular  que  dirigi  ao  Barão  de  Binder,  e  nada  tenho  a 
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accrescentar  ao  seu  conteúdo,  devendo  V.  S/  promover  a  18-23 
prompta  e  favorável  resposta  que  se  espera  do  Príncipe  de  ^"^o*''^ 
Metternich,  e  procUrar  que  o  centro  dessa  negociação  (para 
a  qual  convirá,  creio  eu,  chamar  a  Inglaterra  não  como  me- 
diadora, mas  como  auxiliadora  de  Portugal)  se  estabeleça  em 
Lisboa.  Ao  Principe  de  Metternich  dirá  V.  S.""  também,  que 
mandei  communicar  ao  Ministro  Inglez  não  a  nota  que  dirigi 
ao  Barão  de  Binder,  mas  o  passo  que  Sua  Magestade  ia  a 
dar  a  respeito  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Áustria; 
emquanto  ás  outras  grandes  Potencias  não  parece  necessá- 
rio, emquanto  não  houver  resposta  de  Sua  Magestade  Impe- 
rial, communicar-lhes  esta  intenção,  e  bastará  em  termos 
geraes  e  por  meio  tle  huma  circular  annunciar  a  situação  em 
que  nos  achámos  relativamente  ao  Brazil,  as  vistas  paternaes 
de  Sua  Magestade  relativamente  áquelle  paiz,  e  accrescentar 
que  Sua  Magestade  conta  com  o  apoio  moral  de  todos  os  Go- 
vernos legítimos  a  favor  da  mais  justa  das  causas. 

Deus  guarde  a  V.  S.^  Lisboa,  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  20  de  Outubro  de  1823. 

Marquez  de  Palmella. 


Ollicio  do  Marquez  de  Palraella  para  o  Coode.de  Villa  Real, 
Miuislro  eni  Londres 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —Registo.)  ■ 

1823  N.°  1.  — Reservado.  — 111."^°  e  Ex.'"^ Sr.— Recebi  osoffi- 
^"go^"*^  cios  reservados  de  V.  Ex.^,  n.°'  1  e  2,  os  quaes  foram  am- 
bos lidos  na  presença  de  Sua  Magestade/e  tomados  na  mais 
seria  consideração.  O  memorandum  incluso  no  n.°  2,  dá 
liuma  idéa  mui  clara  do  ponto  de  vista  debaixo  do  qual  o 
Gabinete  Britannico  encara  a  importante  questão  do  Brazil, 
e  em  consequência  do  que  V..Ex.'''  passou  com  Mr.  Ganning, 
houve  Sua  Magestade  por  bem  resolver  que  immediatamente 
dirigisse  huma  nota  ao  Barão  de  Binder,  requerendo  official- 
mente  a  mediação  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Áus- 
tria. Remetto  aY.  Ex.*  copia  da  sobredita  nota,  bem  como 
do  extracto  das  instrucçôes  que  levaram  os  Commissarios 
Régios  para  o  Brazil,  de  huma  carta  que  escrevi  ao  mesmo 
Barão  e  de  hum  despacho  a  Rodrigo  Navarro. 

Com  a  leitura  destas  peças  ficará  V.  Ex.^  cabalmente  in- 
formado dos  primeiros  passos  dados  na  negociação  de  que 
se  trata,  e  poderá  fazer  delias  o  uso  prudente  que  lhe  pare- 
cer, communicando-as  mesmo,  se  o  julgar  conveniente  (de 
accôrdo  com  o  Encarregado  de  Áustria  nessa  Corte),  a  Mr.  Gan- 
ning, para  que  não  possamos  ser  arguidos  de  querer  fazer 
hum  desnecessário  naysterio  áquelle  Gabinete.  Emquanto  ás 
demais  grandes  Potencias  parece  acertado,  á  vista  do  que 
V.  Ex.^  annuncia  do  ciúme  daquelle  Ministro  sobre  a  inter- 
venção dos  alliados  nos  assumptos  coloniaes,  suspender  por 
agora  qualquer  communicação  com  ellas  a  tal  respeito. 

Pedindo  a  mediação  única  e  ostensivel  da  Áustria,  Sua  Ma- 
gestade não  pretende  comtudo  renunciar  ao  apoio  poderoso 
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da  influencia  ingleza;  quer  só  evitar  as  declarações  e  res-  isaa 
tricções  que  o  Ministério  Inglez  se  julgaria  autorisado  a  fa-  ^"20  *" 
zer  nesse  caso,  e  espera  da  Inglaterra  mais  do  que  huma 
mediação  que  sempre  suppõe  hum  certo  grau  de  imparcia- 
lidade. Espera  da  Inglaterra,  digo,.queella  se  identifique  em 
certo  modo  com  as  vistas  do  Gabinete  de  Lisboa,  que  se  per- 
suada que  nisso  consiste  o  seu  verdadeiro  interesse,  que 
preste  a  Sua  Magestade  todo  o  apoio  possível,  menos  o  da  força 
armada,  pois  que  El-Rei  meu  Senhor  renuncia  positivamente 
a  esse  meio  para  submetter  o  Brazil,  e  só  mandaria  para  lá 
tropas  Portuguezas  para  auxiliar  o  Principe  Real  a  compri- 
mir alguns  levantamentos  parciaes,  no  caso  que  o  mesmo 
Principe  a  requeresse. 

Julgo  que  as  instrucçóes  dadas  aos  Commissarios  Régios 
e  o  que  vae  expendido  na  minha  nota,  etc,  bastará  para  dar 
a  Mr.  Ganning  hum  pleno  conhecimento  da  natureza  do  ajuste 
que  Sua  Magestade  se  lisonjeia  seja  ainda  factível  com  o  Bra- 
zil, e  definirá  a  quahdade  de  independência  que  o  mesmo 
Senhor  julga  poder  conceder-lhe. 

Emquanto  ao  reconhecimento  de  huma  independência  to- 
tal, ou  renunciaçâo  á  soberania,  dividindo-se  a  Monarchia 
Portugueza  entre  dois  ramos  da  Casa  Real  de  Bragança,  não 
pensa  El-Rei  meu  Senhor  que  a  sua  consciência,  nem  o  inte- 
resse da  sua  Coroa,  nem  os  interesses  mesmos  de  seu  filho 
consintam  semelhante  concessão,  e  parece-lhe  que  se  enga- 
nam os  que  querem  estabelecer  huma  perfeita  paridade  en- 
tre o  caso  dos  Estados  Unidos  da  America,  ou  mesmo  das 
colónias  Hespanholas,  com  o  caso  actual  do  Brazil.  Basta  re- 
flectir na  enorme  difí'erença  que  resulta  da  residência  de 
Sua  Alteza  Real,  herdeiro  da  Coroa  de  Portugal,  no  Brazil, 
para  conhecer  quanto  esta  questão  he  diíTerente  das  outras. 
Ha  sem  duvida  hum  partido  formidável  da  independência  no 
Brazil,  mas  esse  não  he  o  partido  do  Principe  Real,  he  o  par- 
tido democrático  e  republicano,  e  pôde  ainda  haver  espe- 
rança de  que  o  Principe,  residindo  lá  e  mantendo  a  união  com 
seu  augusto  pae,  possa  comprimir  esse  partido.  O  Governo 
Inglez  nada  ganharia  com  a  separação  dos  dois  Reinos  n'hum 
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1823  ponto  de  vista  commercial ;  nada  ganharia  politicamente  por- 
^20*"^*^  que  o  estabelecimento  de  Republicas  democráticas  em  toda 
a  America  nâo  pôde  convir-lhe,  e  perderia  tudo  a  respeito  de 
"Portugal,  porque  este  Reino  reduzido  aos  seus  únicos  recur- 
sos pecuniários,  ou  viria  a  ser  hum  alliado  pesadissimo  e 
quasi  nuUo  para  a  Gram  Rretanha,  ou  escaparia  de  necessi- 
dade á  sua  alliança  e  deveria  submetter-se  á  influencia  da 
Hespanha  e  da  França. 

Sâo  estas  em  parte  as  considerações  que  expuz  a  Mr.  Tur- 
ner,  Secretario  da  Legação  Rritannica  nesta  Corte,  que  hoje 
parte  para  Inglaterra,  para  que  as  referisse  a  Mr.  C.anning. 
Dois  sâo  os  grandes  objectos  que  interessam  agora  sobre- 
tudo a  Portugal,  a  reunião  do  Rrazil  e  a  consolidação  interior 
do  seu  Governo.  Se  acharmos  sobre  ambos  estes  pontos  hum 
alliado  frio  e  indifferente  no  Gabinete  Britannico,  e  huma  co- 
operação activa  e  completa  em  todas  as  grandes  Potencias  do 
continente,  difficil  será  que  a  nossa  balança  deixe  de  se  in- 
cUnar  para  estes  últimos,  porque  a  primeira  lei  politica  como 
natural  he  a  da  própria  conservação.  A  respeito  do  Brazil, 
portanto,  torno  a  repetir,  que  o  que  se  deseja  da  Inglaterra 
he  huma  cooperação  inteira,  franca  e,  como  elles  dizem,  bona 
fide.  Emquanto  aos  negócios  internos  de  Portugal,  não  julga 
Sua  Magestade  já  agora  que  seja  conveniente  estacionar-se 
aqui  hum  corpo  auxiliar  de  tropas  Inglezas,  mas  pensa  que 
hum  Tratado  com  aquella  Potencia  que  estipulasse  explici- 
tamente o  auxilio  de  hum  certo  numero  de  tropas  no  caso 
(espero  que  improvável)  de  huma  nova  insurreição  militar; 
ou,  por  outras  palavras,  huma  garantia  e  adhesão  sincera  e 
formal  ao  Governo  Monarchico  de  Sua  Magestade,  prestaria 
suffi ciente  apoio  para  se  não  receiarem  as  novas  commoçôes 
a  que  a  Hespanha  pôde  ainda  achar-se  exposta,  e  para  dis- 
pensar a  El-Rei  meu  Senhor  de  buscar  o  apoio  que  lhe  offe- 
recerão  facilmente  as  Potencias  continentaes,  e  para  o  habi- 
litar, n'huma  palavra,  a  governar  os  seus  vassallos  conforme 
aos  dictames  do  seu  paternal  coração,  e  não  conforme  aos 
conselhos  ou  ao  exemplo  da  Hespanha. 

Deixa  Sua  Magestade  ao  zelo  e  prudência  de  V.  Ex.^  a  li- 
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berdade  de  fazer  do  conteúdo  secretíssimo  deste^despacho     i823 
o  uso  que  mais  próprio  lhe  parecer  para  o  bem  do  seu  Real   ^"20'''*' 
serviço. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Lisboa,  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  20  de  Outubro  de  1823. 


Marquez  de  Palmella. 


OITicio  do  Marquez  de  Palmella  para  o  Coude  de  Villa  Real, 
Ministro  em  Londres 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 


Í823        N.°  3.—  Reservado.—  III.™*'  e  Ex.™°  Sr.—  Recebi  pelo  ul- 


Novembro 


timo  paquete  o  oíTicio  reservado  de  V.  Ex.*  n.°  7,  ô  qual  foi 
presente  a  Sua  Magestade,  e  bem  que  o  mesmo  auguslo  Se- 
nhor esteja  plenamente  convencido  do  zelo  que  anima  a 
V.  Ex.^  pelo  seu  Real  serviço,  e  da  pureza  das  suas  inten- 
ções, nâo  pôde  comtudo  nesta  occasiâo  deixar  de  mandar 
manifestar  a  V.  Ex.^  que  não  approva  a  resolução  por  V.  Ex.* 
tomada  de  escrever  a  Rodrigo  Navarro  de  Andrade,  restrin- 
gindo em  certo  modo  as  ordens  que  eu  na  mesma  occasiâo 
lhe  communicava,  até  porque  esse  passo  dado  por  V.  Ex.^só 
poderá  servir  para  pôr  o  Ministro  de  Sua  Magestade  em 
Vienna  em  hum  estado  de  perplexidade  sem  produzir  outro 
algum  resultado,  visto  que  a  mediação  da  Áustria  foi  pedida 
officialmenle  por  nieio  da  nota  que  eu  dirigi  ao  Rarão  de 
Rinder,  e  por  este  transmittida  directamente  ao  Príncipe  de 
Metternich^  caminhando  por  consequência  essa  negociação 
completamente  independente  das  diligencias  de  Rodrigo  Na- 
varro. 

A  resolução  de  p^dir  a  mediação  do  Imperador  de  Áustria 
foi  abraçada  por  Sua  Magestade  logo  depois  da  recepção  do 
officio  reservado  de  V.  Ex.^  n.°  2,  em.que  se  continha  ome- 
morandum  da  sua  conversação  com  Mr.  Canning,  e  em  per- 
feita concordância  com  as  idéas  expressadas  no  mesmo  me- 
morandum.  V.  Ex.-"^  nelle  dizia  «je  lui  ai  alors  fait  voir  que 
si  la  Russie  se  joignait  à  TAutriche  pour  que  les  deux  Em- 
pereurs  fussent  senis  niédiatetirs»,  e  logo  depois  «je  lui  ai 
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demande  alors  si  dans  le  casque  TEmpereur  d'Autnche  se     í823 
prétât  à  être  le  médiateuryy,  etc,  e  remata  comoparagrapho:  ^^^^^^""^ 
«Mr.  Caiming  m'a  répondu»,  etc,  do  qual  se  conclue  a  plena 
approvaçâo  que  esta  idéa  parecia  ter  recebido,  e  de  nenhum 
modo  faz  menção  da  mediação   britannica.   He.  verdade 
que  nos  seus  oíTicios  vindos  pelos  subsequentes  paquetes 
lembrou  V.  Ex.^  a  idéa  de  pedir  a  mediação  da  Áustria  con- 
juntamente com  a  da  Inglaterra,  mas  a  primeira  setta  estava 
já  despedida,  e  Sua  Magestade  resolveu  nâo  innovar  cousa 
alguma  na  direcção  que  está  dada  a  este  negocio  emquanto 
sa  não  receberem  as  respostas  do  Rio  de  Janeiro  dos  Com-        ^ 
missarios  Régios  e  de  Vienna  a  respeito  da  mediação. 

Advirta  V.  Ex.^,  porém,  que  este  passo  bem  longe  de  ten- 
der a  excluir  a  intervenção  do  Governo  Britannico,  como 
V.  Ex.^  parece  receiar,  deve  ao  contrario  ser  huma  prova 
evidente  do  desejo  que  anima  a  Sua  Magestade  de  obrar  de 
accôrdo  com  elle.  No  despacho  reservado  que  eu  dirigi  a 
V.  Ex.*  com  o  n.*^  1,  disse-lhe  expressamente  que  pedindo  a 
mediação  única  e  ostensivel  da  Áustria,  Sua  Magestade  não  . 
pretende  renunciar  ao  apoio  poderoso  da  influencia  ingleza, 
•que  antes  esperava  da  Inglaterra  mais  do  que  huma  media- 
ção, que  esperava  que  aquelle  Gabinete  se  identificasse-  em 
certo  modo  com  as- vistas  do  de  Lisboa,  e  esperava  de  Suaf 
Magestade  Britannica  todo  o  apoio  possível  menos  o  da  força 
armada.  Nisto  bem  se  mostra  o  espirito  que  anima  a  Sua  Ma- 
gestade: pede  a  mediação  da  Áustria  com  a  approvaçâo  da 
Inglaterra,  como  a  mais  própria  para  restabelecer  as  com- 
municaçôes  com  Sua  Alteza  Real  o  Principe  D.  Pedro,  e  pede 
o  apoio  e  a  influencia  britannica  como  a  mais  capaz  de  auxi- 
liar efí^icazmente  as  suas  vistas  sobre  a  reunião  do  Brazil. 
Este  apoio  da  Inglaterra  quizera  Sua  Magestade  que  fosse 
mais  do  que  huma  mediação,  porque  a  mediação  sempre 
suppôe  algum  grau  de  imparcialidade.  Além  disto  Sua  Ma- 
gestade está  firmemente  persuadido  que  o  mesmo  Gabinete 
Austríaco,  como  V.  Ex."  muito  bem  observa,  e  como  Mr.  Neu- 
mann  lhe  disse,  só  acceitará  a  mediação  com  a  condição  de 
nella  tomar  parte  o  Governo  Inglez,  e  nesse  caso,  aceres- 
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1823  centa  V.  Ex.*,  que  nâo  parece  possível  que  o  Governo  Inglez 
Novembro  jjjgjgf^  gj^  q^ig  gg  f^ç^  alguiua  dcclaraçâo  prévia.  Pois  isso 
mesmo  he  o  que  El-Rei  meu  Senhor  espera  e  tem  em  vista, 
e  por  isso  me  mandou  pozesse  a  V.  Ex.*  plenamente  ao  facto 
de  todos  os  passos  que  neste  negocio  se  davam,  tanto  no  Rio 
de  Janeiro  como  em  Vienna,  para  que  V.  Ex/^  prevenindo 
habilmente  o  Ministério  Britannico  e  evitando  qualquer  falsa 
interpretação,  o  preparasse  a  intervir  do  modo  mais  amigá- 
vel e  efficaz  a  nosso  favor,  logo  que  as  primeiras  respostas 
dos  Gommissarios  Régios,  sem  as  quaes  nada  se  pôde  resol- 
ver, lhe  dessem  logar  a  exercer  essa  influencia. 

Nesta  conformidade,  pois,  ordena  Sua  Magestade  a  V.  Ex.* 
que,  servindo-se  das  idéas  expendidas  neste  despacho  e 
accrescentando-lhe  as  que  o  seu  zelo  e  a  situação  em  que 
Y.  Ex.^  se  acha  lhe  suggerir,  instrua  aquelle  Ministério  da 
proposta  feita  ao  Gabinete  de  Vienna  e  a  represente  como 
hum  mero  passo  preparatório  que  El-Rei  meu  Senhor  julgou 
conveniente  dar  neste  intervallo  para  poder,  de  accôrdo  com 
o  Governo  Britannico,  previamente  adherir  a  essa  intenção 
(como  V.  Ex.^  poderá  provar  pela  leitura  da  sua  memoria  a 
Mr.  Canning),  seguir  activamente  a  negociação  e  fazel-a  com-' 
plet-amente  independente  da  direcção  que  as  grandes  Poten- 
cias da  Europa,  formadas  em  Gongresso  supremo,  intenta- 
ram talvez  dar  á  questão  das  colónias  Hespanholas,  que 
provavelmente  desejaram  estender  também  aoRrazil.  O  Go- 
verno Britannico,  além  dos  antigos  enlaces  da  aUiança  e  das 
ultimas  e  irrefragaveis  provas  que  Sua  Magestade  lhe  tem 
dado  de  intima  adhesão,  reclamando  o  seu  apoio  para  man- 
ter a  iranquillidade  apenas  restaurada  neste  Reino,  além 
destas  garantias,  digo,  dos  sentimentos  de  Sua  Magestade, 
tem  o  Governo  Britannico  a  certeza  que  lhe  resulta  do  nosso 
próprio  interesse,  o  qual  exige  absolutamente  que  huma  Mo- 
narchia,  cujas  possessões  estão  espalhadas  sobre  as  diversas 
costas  do  Atlântico,  se  não  separe  da  amizade  da  Nação  cu- 
jas esquadras  dominam  os  mares. 

Não  parece  pois  de  receiar  por  nenhum  motivo  que  a  Gram 
Bretanha  se  apresse  em  reconhecer  a  independência  doBra- 
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zil,  porque  hiima  tal  conducta,  além  de  injusta  e  atraiçoada,  i823 
seria  também  impolitica  e  a  privaria  de  hum  útil  alliado  ou  ^"^20  ^^ 
lhe  tornaria  a  alliança  para  o  futuro  sobremaneira  pesada.  A 
situação  do  Brazil  relativamente  a  Portugal  he  tâo  diversa 
da  das  colónias  Hespanholas,  especialmente  pela  circumstan- 
cia  de  residir  naquelle  Reino  o  herdeiro  da  Coroa  de  Portu- 
gal, e  as  vistas  de  Sua  Magestade  para  comosseusvassallos 
Brazileiros  sâo  tão  sabias,  moderadas  e  paternaes,  que  o 
mundo  inteiro  reprovaria  a  conducta  do  Gabinete  Britannico, 
se  por  sua  culpa  se  frustrassem  as  tentativas  praticadas  para 
effectuar  a  reconciliação  dos  dois  Reinos. 

Incluo  copia  de  hum  despacho  dirigido  ao  Conde  de  Porto 
Santo  para  servir  de  norma  e  instrucção  também  a  V.  Ex.^ : 
as  resoluções  enunciadas  no  sobredito  despacho  são  filhas  da  ^ 
prudência  e  da  necessidade  nas  actuaes  circumstancias,  e 
Sua  Magestade,  se  hum  Congresso  se  reunisse  em  Madrid 
ou  Paris  para  ex  professo  tratar  as  questões  relativas  á  Pe- 
nínsula, não  poderia  eximir-se  de  assistir  a  elle  por  meio  de 
seus  Plenipotenciários,  ao  mesmo  tempo  que  não  quer  obri- 
gar-se  a  executar  passivamente  as  determinações  que  as  ou- 
tras Potencias  julgassem  conveniente  propor.  Convirá,  po- 
rém, que  V.  Ex.*  sonde  sobre  este  ponto  o  modo  de  pensar 
do  Ministério  Britannico  e  me  informe  immediatamente  no 
caso  de  lhe  parecer  que  haveria  graves  inconvenientes  em 
tomarmos  parte,  ao  menos  como  espectadores  interessados, 
no  sobredito  Congresso,  para  que  Sua  Magestade  possa  deci- 
dir a  esse  respeito  o  que  mais  lhe  aprouver,  com  pleno  co- 
nhecimento das  circumstancias. 

Os  dois  oíTicios  secretissimos  de  V.  Ex.*  foram  presentes 
a  Sua  Magestade,  que  os  leu  com.  grande  interesse,  e  pôde 
V.  Ex.*  ficar  na  certeza  de  que  não  transpirará  por  este  Ga- 
binete o  seu  conteúdo. 

Occorre-me  segurar  a  V.  Ex.*,  para  que  possa  fazer  uso 
officialmente  quando  lhe  pareça  necessário  desta  assevera- 
ção, que  Sua  Magestade  não  se  acha  ligado  por  nenhuma 
estipulação,  nem  relativa  á  America  nem  á  Europa,  com  ne- 
nhuma das  Potencias  do  continente,  e  que  foi  espontânea  da 
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1823     parte  do  Governo  Francez  e  independente  de  qualquer  ajuste 
Novembro  ^  resolução  de  estacionar  hum  pequeno  corpo  de  tropa  na 
Extremadura  llespanliola. 

Deus  guarde  aV.  Ex.^  Lisboa,  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  em  20  de  Novembro  de  1823. 

Marquez  de  Palmella. 


Gouioiíssâo  enviada  ao  llio  de  Janeiro  em  1823 

El-Rei  o  Senhor  D.  João VI,  animado  das  mais  puras  e 
elevadas  intenções,  desejando  quanto  antes  fazer  cessar  o 
flagello  de  Imma  guerra  entre  os  seus  povos,  igualmente 
amados,  da  Europa  e  da  America,  e  julgando  que  o  objecto 
o  mais  urgente  era  o  suspender  a  eííusâo  de  sangue  na  Bahia, 
cuja  evacuação  ainda  então  se  ignorava  em  Lisboa,  expediu 
com  toda  a  possível  celeridade  o  Marechal  de  Campo,  Luiz 
Paulino  de  Oliveira  Pinto  da  França,  munido  de  ordens  po- 
sitivas para  os  Commandantes  das  forças  de  mar  e  terra,  que 
formavam  a  guarnição  da  Bahia,  intimanclo-lhes  a  immediata 
cessação  de  todas  as  hostilidades,  e  mesmo  a  evacuação 
daquella  praça,  no  caso  que  assim  o  julgasse  o  Príncipe 
Real,  revestido  de  todos  os  poderes  necessários  para  reger 
em  nome  de  Sua  Magestade  o  Reino  do  Brazil. 

Com  o  seu  augusto  filho  julgou  Sua  Magestade  dever 
abrir  immediata  e  directamente  as  communicaçôes  as  mais 
francas,  e  determinou  enviar  ao  Rio  de  Janeiro  huma  Com- 
missão  composta  do  Conde  de  Rio  Maior  e  do  Conselheiro 
Francisco  José  Vieira.  Foram  os  mesmos  Commissarios  além 
disto  munidos  de  instrucçôes  amplas  para  remover  todos  os 
motivos  de  discórdia  entre  os  dois  Paizes,  e  todas  as  ditricul- 
dacles  que  podessem  obstar  á  completa  independência  admi- 
nistrativa de  ambos  os  Reinos. 

Debaixo  de  tão  favoráveis  auspícios  partiram  a  30  de  Ju- 
lho de  Lisboa  os  Commissarios  Régios  na  corveta  Voador, 
e  chegaram  a  17  de  Setembro  ao  Rio  de  Janeiro,  aonde  não 
foram  bem  recebidos,  sendo  intimado  o  Commandante  da 
corveta  para  arriar  a  bandeira  Portugueza,  tendo  a  fortaleza 
de  Santa  Cruz  de  romper  o  fogo  sobre  ella  se  não  obedecesse 
immediatamente. 

Tom.  XXI  17 
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Para  evitar  esta  primeira  aggressao,  arvorou  o  Comman- 
dante  a  sua  bandeira  parlamentaria. 

O  Governo  estabelecido  no  Rio  de  Janeiro  tomou  logo  as 
medidas  mais  rigorosas  para  vedar  aos  Gommissarios  Regios^ 
toda  a  communicação  com  o  Príncipe  Real  e  com  a  terra, 
pondo-os  em  estado  de  aperto  violento,  e  exigindo  delles  in 
limine,  e  como  condição  indispensável  para  serem  admittidos 
a  saltar  em  terra,  hum  formal  reconhecimento,  em  nome  de 
Sua  Magestade,  da  independência  e  integridade  do  Brazil, 
sem  o  qual  se  não  daria  attenção  a  proposta  alguma  de  qual- 
quer natureza  que  fosse.  Á  vista  disto  não  restava  aos  Gom- 
missarios outro  recurso  do  que  o  de  obedecer  á  ordem,  que 
lhes  foi  intimada,  de  sahirem  daquelle  porto  no  praso  de  qua* 
renta  e  oito  horas. 

No  dia  19  de  Dezembro  entrou  em  Lisboa  o  paquete  Treze 
de  Maio,  trazendo  de  volta  da  sua  mallograda  missão  os  Gom- 
missarios Régios. 

O  relatório  dos  Gommissarios,  e  os  documentos  que  o 
acompanham,  comprovam  os  factos  a  que  nos  referimos. 
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Eclalorio  dos  Coiiiniissarios  enviados  por  S.  H.  Fidelissiiiia  ao  Rio  de  Janeiro 
com  os  documentos  de  sua  correspondência  oflicial 

(Correspondência  official  das  províncias  do  Brazil,  pag.  388.) 

111.°'°  e  Ex.™°  Sr.  —  Tenho  a  honra  de  entregar  nas  mãos  1823 
de  V.  Ex.-'',  para  serem  presentes  a  Sua  Magestade,  os  docu- 
mentos inclusos  com  o  livro  em  que  elles  se  acham  regista- 
dos, contendo  a  serie  de  todos  os  successos  da  Commissão 
que  Sua  Magestade  houve  por  bem  mandar  ao  Rio  de  Janei- 
ro ;  sentimos  que  elles  não  apresentem  essencialmente  senão 
procedimentos  do  Governo  do  Rio  de  Janeiro,  que  de  neces- 
sidade hão  de  magoar  tanto  mais  profundamente  o  benéfico 
e  paternal  coração  de  Sua  Magestade,  quanto  menos  elles  se 
deviam  esperar  ou  se  podiam  presumir.  Este  Governo,  que 
nas  suas  proclamações  e  falias  publicas  desculpava  sempre 
os  seus  ambiciosos  e  sinistros  procedimentos  com  a  necessi- 
dade em  que  se  via  de  resistir  a  huma  facção  das  Cortes  de 
Lisboa,  que,  como  elle  dizia,  havia  maltratado  o  Brazil,  e  me- 
ditava tornar  a  reduzil-o  a  colónia ;  agora,  que  já  não  exis- 
tem iguaes  pretextos,  e  que  Sua  Magestade  se  acha  feliz- 
mente restituído  á  plenitude  de  seus  Régios  poderes,  não 
teve  pejo  desmentindo  aquellas  solemnes  proclamaçijes,  de 
tratar  os  Gommissarios  de  Sua  Magestade,  o  seu  navio  e  ban- 
deira, do  modo  mais  hostil  e  injurioso,  no  mesmo  momento 
em  que  Sua  Magestade,  regosijando-se  de  poder  restituir  a 
paz  ao  Brazil,  tinha  adiantado  para  a  Bahia  huma  suspensão 
de  hostilidades,  e  desejando  a  concórdia  dos  Portuguezes  de 
ambos  os  hemisférios,  se  havia  apressado  em  mandar  huma 
Commissão  ao  Rio  de  Janeiro  a  propor  ou  receber  proposi- 
ções de  huma  conciliação  franca  e  generosa. 

Sua  Magestade  regosijava-se  de  mostrar  com  tâo  franco  e 
antecipado  procedimento  que  elle  não  havia  sido  o  autor  ou 
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182  5  a  causa  das  desgraças  que  aflligiam  os  seus  vassallos,  e  me- 
Noveini.ro  ^^jj^j^Q  ^  geuerosidade  do  coração  dos  outros  pela  do  seu,  ti- 
nha razão  de  esperar  outro  acolhimento ;  mas  não  aconteceu 
assim,  porque  em  correspondência  de  tão  Real  franqueza 
foram  os  Gommissarios  de  Sua  Magestade  presencear  e  re- 
ceber no  Rio  de  Janeiro  má  fé  e  hostilidades,  e  até  hum  re- 
gosijo  insultante  de  haverem  surprehendido  a  boa  fé  do  Go- 
verno de  Sua  Magestade,  e  ganhado  com  isso  novos  objectos 
de  preza  aos  navios  Portuguezes,  que  confiadamente  partiam 
para  o  Rrazil. 

Ahida  que  Y.  Ex^  se  não  haja  de  dispensar  de  ler  toda  a 
matéria  dos  documentos  officiaes,  que  apresentamos  para 
seu  cabal  e  inteiro  conhecimento,  comtudo,  para  facilitar  a  sua 
mtelligencia  e  seguimento,  a  vamos  expor  mais  succinta  e 
resumidamente. 

Quando  a  Commissão  partiu  de  Lisboa  no  dia  30  de  Julho, 
já  a  Bahia  tinha  infehzmente  sido  evacuada  pelas  nossas  ar- 
mas de  mar  e  terra,  e  o  Marechal  de  Campo  Luiz  Paulino  de 
Oliveira  Pinto  de  França,  que  nos  tinha  precedido,  encarre- 
gado de  propor  huma  suspensão  de  armas,  não  encontrando 
já  as  xVutoridades  Portuguezas,  não  só  apresentou  ao  novo 
Governo  da  Bahia  a  Carta  Regia  que  o  autorisava,  mas  até 
entregou  os  mais  officios  de  que  era  portador,  os  quaes  fo- 
ram abertos,  e  publicados  pela  imprensa,  como  ultimamente 
vimos  no  Diário  do  Governo  do  Brazil ;  e  sendo  elle  obrigado 
para  salvar  sua  existência  ameaçada  a  retirar-se  de  noite 
para  o  bergantim  Treze  de  Maio,  obteve  do  Commandante  do 
mesmo  bergantim,  pelas  razões  ponderadas  no  documento 
n.°  19,  ser  transportado  ao  Rio  de  Janeiro,  aonde,  entrando 
como  Parlamentario,  lhe  permittiu  o  Governo,  em  attenção 
ao  perigo  de  vida  em  que  o  dito  Marechal  se  achava  por  mo- 
léstia, que  desembarcasse  para  casa  de  seu  cunhado  o  Des- 
embargador António  Garcez  Pinto  de  Madureira,  onde  teín 
estado  a  tratar-se  até  á  nossa  sabida  com  guarda  sempre  á 
vista  de  hum  Capitão  e  dois  officiaes  inferiores,  tendo  sido 
officialmente  inquirido  pelo  mesmo  Governo  sobre  os  fins  e 
poderes  de  que  ia  munida  a  Commissão  de  Sua  Magestade, 
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O  que  se  yê  pelo  documento  n.^  20,  e  dos  mesmos  Diários     iss;? 
do  Governo  do  Rio  de  Janeiro,  que  com  este  oílicio  temos  a  ^°''^"''"'" 
honra  de  apresentar  a  V.  Ex/'' 

Neste  critico  estado  de  cousas  he  que  entrámos  no  dia  17 
de  Setembro  com  a  bandeira  parlamentaria  prompta  para 
qualquer  casualidade  que  se  offerecesse,  mas  não  içada,  e  as- 
sim passámos  sem  ameaço,  nem  impedimento  pela  fortaleza 
de  Santa  Cruz,  que  depois  das  perguntas  e  respostas  do  cos- 
tume, somente  intimou  que  a  corveta  em  que  iamos  fun- 
deasse ao  alcance  da  fortaleza,  o  que  por  nâo  parecer  ainda 
prova  de  hostilidade,  nâo  impediu  que  a  corveta  depois  de 
fundeada  desse  a  salva  de  vinte  e  hum  tiros,  que  não  foi  cor- 
respondida. 

Depois  da  salva  chegaram  os  escaleres  de  ordens  de  Ville 
Gagnon  e  do  paço,  e  o  official  deste,  José  Joaquim  Pires,  in- 
timou vocalmente  ao  Commandante  da  corveta  ordem  para 
não  deixar  desembarcar  alguém,  nem  atracar  embarcação 
alguma,  á  excepção  das  do  arsenal;  e  o  Commandante  no 
acto  do  registo  não  só  declarou  que  tinha  passaporte  parla- 
mentado, mas  também  as  razoes  de  consideração  por  que 
tinha  entrado  sem  trazer  içada  a  bandeira  parlamentaria. 

A  Commissão  não  se  tinha  prevenido  com  oíTicio  algum  de 
participação  ao  Governo  do  Rio  de  Janeiro,  porque  esperava 
desembarcar,  e  fazel-o  em  occasião  mais  opportuna,  e  até 
porque,-  segundo  o  artigo  l.°  das  nossas  instrucçôes,  o  pri- 
meiro passo  da  Commissão  era  entregar  as  cartas  que  levava 
para  Suas  Altezas,  e  por  essa  occasião  observar  se  havia 
opportunidade  para  tratar  dos  outros  negócios  da  concilia- 
ção. Como  porém  fosse  vedado  nesse  momento  o  nosso  des- 
embarque, o  Conde  de  Rio  Maior,  que  ainda  presumia  que 
esta  detenção  a  bordo  fosse  de  pouca  duração,  dirigiu  sim- 
plesmente pelo  dito  oíTicial  do  registo  a  carta  particular  (do- 
cumento n.*"  1)  a  Sua  Alteza  Real,  participando-llie  não  só  o 
o  estado  de  saúde  de  SuasMagestades  e  Altezas,  mas  tam- 
bém que  era  portador  de  cartas  de  Sua  Magestade,  as  quaes 
por  summo  respeito  julgava  que  deviam  ser  por  elle  entre- 
gues a  Sua  Alteza  Real. 
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1823  Poucas  horas  depois  passaram  Suas  Altezas  Reaes  em 
Novembro  ^inii)^  caiiôa  para  a  fortaleza  de  Santa  Cruz,  d 'onde  sahiu 
logo  hum  escaler  trazendo  o  Ajudante  daquella  fortaleza 
com  huma  ordem  em  nome  do  Governador,  assignada  pelo 
mesmo  Ajudante  para  o  Commandante  da  corveta  arriar  a 
bandeira  Portugueza  e  tirar  o  leme,  com  o  fundamento  de 
que  contra  o  direito  das  gentes  havia  entrado  naquelle  porto 
com  bandeira  inimiga  sem  preliminar  algum,  nem  bandeira 
parlamentaria.  O  dito  Ajudante  retirou-se  no  mesmo  instante 
sem  querer  ouvir  resposta  alguma,  e  então  mediante  o  con- 
selho dos  Officiaes  da  corveta,  cujo  termo  vae  junto  ao  do- 
cumento n.^  3,  se  resolveu  que  se  desse  cumprimento  áquella 
ordem,  içando-se  ao  mesmo  tempo  a  bandeira  parlamenta- 
ria, como  assim  se  fez ;  e  foi  conveniente  por  sabermos  pos- 
teriormente com  certeza  que  a  dita  fortaleza  tinha  ficado 
prompta  a  fazer  sobre  a  corveta  fogo  de  artilheria,  se  assim 
se  nâo  praticasse. 

A  Commissâo,  que  navegava  para  o  Rio  de  Janeiro  con- 
fiada nos  conhecidos  sentimentos  de  Sua  Magestade,  e  nos 
que  devia  suppôr  em  Sua  Alteza  Real,  persuadiu-se  que  en- 
trando sem  bandeira  parlamentaria  no  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, fazia  huma  cousa  não  só  agradável  a  Sua  Magestade, 
que  desejava  sumir  toda  a  idéa  de  guerra  entre  elle  e  seu 
filho,  mas  até  mui  decorosa  á  própria  pessoa  de  Sua  Alteza 
Real,  e  nunca  se  pôde  lembrar  de  que  existindo  hum  passa- 
porte parlamentado,  podesse  a  simples  falta  de  hum  pedaço 
de  panno  branco,  que  era  tão  fácil  de  levar  içado,  servir  de 
miserável  pretexto  para  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  praticar 
com  tanta  anciã  e  precipitação  tão  atroz  injuria  contra  a  ban- 
deira e  navio  de  Sua  Magestade,  que  ia  annunciar  e  propor 
ao  Rrazil  a  paz  e  a  doce  concórdia. 

O  Ministério  do  Rio  de  Janeiro,  em  resposta  á  sobredita 
carta  particular  que  o  Conde  de  Rio  Maior  dirigira  a  Sua  Al- 
teza Real,  abriu  a  sua  corresponcfencia  official  com  o  mesmo 
Conde  pela  nota  (documento  n.°  2),  na  qual  pedindo  ser  in- 
formado dos  verdadeiros  fins  com  que  elle  se  dirigira  áquella 
Corte  no  estado  de  guerra  em  que  se  acha  Portugal  e  o  Rra- 
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^il,  declara  que  Sua  Alteza  Real  está  resolvido  a  nao  o  ad-  isn 
iriittir,  nem  mesmo  receber  as  cartas  de  que  he  portador,  ^^""^^^^^ 
no  caso  de  nâo  vir  elle  munido  de  poderes  legaes  para  reco- 
nhecer em  nome  de  Sua  Magestade  a  independência  e  inte- 
gridade do  Império  do  Brazil ;  e  finalmente  para  justificar  o 
inaudito  procedimento  de  mandar  tirar  o  leme  á  corveta,  de- 
clara que  esta  oíTendera  o  porto  por  entrar  nelle  com  Imma 
bandeira  inimiga  sem  preliminar  algum,  nem  bandeira  parla- 
mentaria ;  e  que  este  negocio  ia  ser  submettido  a  competente 
tribunal,  onde  se  decida  se  a  corveta  deve  ou  nâo  ficar 
apprehendida. 

Gomo  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  se  dirigiu  somente  ao 
Conde  de  Rio  Maior,  assentou-se  que  o  mesmo  Conde  conti- 
nuasse em  seu  nome  a  mesma  correspondência  official,  cortan- 
do-se  deste  modo  as  difficuldades  de  formalidade,  a  que  pode- 
ria dar  origem  o  tratamento  assumido  por  Sua  Alteza  Real ; 
e  por  esta  razão  o  dito  Conde  em  seu  nome  dirigiu  a  nota  (do- 
<íumento  n.°  4)  em  resposta  á  que  recebera  do  Ministério  do 
Rio  de  Janeiro,  na  qual,  depois  de  varias  explicações  que  na 
mesma  nota  se  vêem  e  que  as  circumstancias  exigiam  se 
fizessem,  declarou  que  a  Commissão  vinha  autorisada  para 
tratar  do  modo  e  termos  da  evacuação  de  mar  e  terra  da 
Bahia,  para  acceitar  alguma  conveniente  concihação  entre 
Portugal  e  o  Brazil,  e  para  tratar  da  sorte  dos  diversos  Por- 
tuguezes  europeus  existentes  no  Brazil,  mas  não  para  reco- 
nhecer a  independência  absoluta  do  Brazil ;  usando  mui  de 
propósito  desta  expressão  independência  absoluta^  para  dar 
logar  a  entender-se  que  as  intenções  de  Sua  Magestade  e  os 
poderes  da  Commissão  abrangiam  algum  grau  de  indepen- 
dência. Quanto  ao  negocio  do  aprisionamento  da  corveta, 
com  que  nos  ameaçou  na  sua  nota  o  Ministério  do  Rio  de  Ja- 
neiío,  se  fez  na  mesma  resposta  a  defeza  e  protestos  conve- 
nientes. 

Depois  de  remettida  a  referida  resposta,  e  por  occasiãode 
.sabermos  que  do  Rio  de  Janeiro  tinha  sabido  huma  embarca- 
ção de  guerra  para  Montevideu,  nos  occorreu  fazer-se  a  nota 
{documento  n.*"  5)  em  que  se  accrescentou  ao  que  se  tinha 


1823"    exposto  na  antecedente,  que  a  Commissao  se  achava  auto- 

Novcnibro  j.jgjj^j^  também  para  tratar  da  evacuação  das  tropas  Portu- 

guezas  existentes  naquella  província,  dando  por  este  meio 

Imma  idéa  mais  ampla  de  que  as  intenções  pacificas  de  Sua 

Magestade  Fidelissima  não  tinham  restricção  alguma. 

O  documento  n.^  6  contém  essencialmente  a  resposta  ge- 
nérica e  categórica  do  Ministério  do  Rio  de  Janeiro,  negan- 
do-se  a  toda  e  qualquer  discussão  sobre  assumptos  da  Com- 
missão,  por  nâo  vir  esta  autorisada  para  o  reconhecimento 
da  independência  e  integridade  do  Império  do  Brazil;  ealém 
disso  abrange  algumas  reflexões  contra  o  Governo  de  Sua 
Magestade,  e  sobre  a  consideração  dos  diversos  Portuguezes 
no  Brazil,  desculpando  de  novo  o  procedimento  havido  com 
a  corveta,  com  outro  novo  fundamento  de  ter  ella  vindo  arti- 
lhada e  petrechada  contra  o  estylo  dos  parlamentados. 

Á  vista  de  huma  resposta  tâo  definitiva  do  Governo  do  Rio 
de  Janeiro,  nâo  podendo  haver  esperanças,  nem  meios  de 
vir  a  negociação  de  natureza  alguma,  a  Commissâo,  fazendo 
em  a  nota  (documento  n."  7)  novas  explicações  genéricas 
acerca  dos  poderes  de  que  vinha  revestida,  declarou  por  fin- 
da a  sua  missão,  requerendo  as  ordens  necessárias  para 
sahir  do  porto  com  a  mesma  corveta  e  sua  tripulação,  contra 
cujo  aprisionamento  e  processo  protestou  outra  vez,  produ- 
zindo mais  extensas  razões ;  mas  o  dito  Governo,  abusando 
até  ao  fim  da  boa  fé,  e  aífectando  sempre  ir  conforme  com  o 
direito  das  gentes,  que  nâo  respeitava,  accrescentou  ás  vio- 
lências antecedentes  a  de  nos  dar  ordem  na  sua  nota  (docu- 
mento n.*'  8)  para  regressarmos  no  bergantim  Treze  de  Maio 
dentro  em  dois  dias,  pois  que  a  corveta  ficava  entregue  á 
sorte  da  decisão  do  poder  judiciário.  Replicámos  pelas  notas 
(documentos  n.°'  9  e  10)  com  a  impossibilidade  de  poderem 
todos  os  indivíduos  da  Commissâo  embarcar  e  sahir  em  tâo 
curto  espaço  de  tempo  sem  grande  incommodo  no  dito  ber- 
gantim, aonde  já  havia  outros  passageiros,  e  que  a  nossa 
sorte  nâo  podia  nem  devia  ser  separada  da  da  corveta  em 
que  tínhamos  ido  áquelle  porto;  mas  nada  foi  attendido,  co- 
mo se  vé  do  documento  n.*'  11,  por  hum  Governo  tâo  decidi- 
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do  a  obrar  sinistramente,  como  falto  de  decoro  e  generosi-  18-23 
dade ;  e  nâo  houve  remédio  senão  obedecer  á  força  e  partir 
em  2  de  Outubro;  o  que  tudo  consta  pelos  documentos 
n.°^  12,  13,  17  e  18;  ficando  lá  a  corveta,  a  cujo  Gomman- 
dante  o  Conde  de  Rio  Maior  deixou  as  providencias  compe- 
tentes, assim  como  a  necessária  autorisação  para  meios, 
assignada  pela  Commissão  em  virtude  dos  avisos  de  24  de 
Julho,  expedidos  por  V.  Ex.^ao  Conde  da  Povoa,  Presidente 
do  Real  Erário,  e  ao  Conde  de  Rio  Maior;  e  também  instruc- 
çôes  que  foram  combinadas  com  a  Commissão,  sendo  ouvido 
o  Commandante  da  corveta :  procedendo-se  desta  sorte  em 
virtude  das  instrucções  dadas  em  Lisboa  ao  Commandante 
da  corveta  pelo  Major  General  da  Armada,  pelas  quaes  o 
Commandante  era  obrigado  a  receber  as  ordens  do  dito 
Conde  de  Rio  Maior,  e,  só  na  falta  deste,  do  Conselheiro 
Francisco  José  Vieira. 

Pelos  officios  (documentos  n.^'  20,  21,  22  e  23)  que  se  re- 
ceberam e  se  escreveram  ao  Marechal  de  Campo  Luiz  Pau- 
lino de  Oliveira  Pinto  da  França,  verá  Y.  Ex.^  o  que  elle  fez 
na  Bahia,  a  sua  recepção  no  Rio  de  Janeiro  e  o  estado  em 
que  ficava ;  e  pelo  documento  n.°  19  verájV.  Ex/'' igualmente 
os  motivos  que  decidiram  o  Commandante  do  bergantim 
Treze  de  Maio,  Manuel  Pedro  de  Carvalho,  a  transportar  a 
seu  bordo  o  referido  Marechal  de  Campo  ao  Rio  de  Janeiro, 
e  a  maneira  com  que  se  houve  naquelle  porto. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.^  Bordo  do  bergantim  Treze  de  Maio, 
á  vela,  27  de  Novembro  de  1823.-111.'"'^  e  Ex.™°  Sr.  Conde 
de  Subserra.  —  Conde  de  Rio  Maior.  —  Francisco  José 
Vieira. 


Alguns  dos  documcnlos  a  que  se  refere  o  relatório  anlecedeiile 

Senhor.— Participando  desde  já  a  Vossa  Magestade  que  ^®^^^^'^'"'' 
seus  augustos  pae,  mãe,  irmão,  irmãs  e  tia  se  achavam,  gra- 
ças a  Deus,  sem  novidade  maior  nas  suas  importantissimas 
saúdes,  quando  no  dia  30  de  Julho  deixei  o  porto  de  Lisboa, 


17 


1823  pois  unicamente  El-Rei  nosso  Senhor  continuava  em  Iium 
Setembro  ^^r^ç^^^,  muito  forte  da  sua  moléstia  em  ambas  as  pernas,  o 
qual  começava  a  declinar,  e  nao  assustava  de  resultado  al- 
gum mau ;  e  tendo  a  honra  de  communicar  mais  a  Vossa  Ma- 
gestade  ter  na  minha  mão  cartas  de  família  a  entregar  a 
Vossa  Magestade,  sendo  deposito  para  mim  de  tanto  respei- 
to, que  assento  offenderia  toda  a  delicadeza  e  melindre,  se 
da  minha  mão  não  passassem  immediatamente  ás  augustas 
mãos  de  Vossa  Magestade ;  cumpre-me  no  emtanto  por  este 
meio  segurar  a  Vossa  Magestade  os  meus  respeitos  constan- 
tes e  nunca  interrompidos,  persuadido  eu  que  Vossa  Mages- 
tade a  fundo  bem  conhece  os  meus  ingénuos  sentimentos. 
•  Beija  as  mãos  de  Vossa  Magestade,  Senhor  —  Seu  mais 
humilde  creado  —  Conde  de  Rio  Maior.— Bordo  da  corveta 
Voador,  17  de  Setembro  de  1823. 
Está  conforme. —  Gregório  Gomes  da  Silva. 


O  abaixo  assignado,  Conselheiro,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  e  dos  Estrangeiros,  significa 
ao  Sr.  Conde  de  Rio  Maior  que  foi  presente  a  Sua  Magesta- 
de o  Imperador  a  carta  que  S.  Ex.-''  acaba  de  dirigir  ao  mes- 
mo augusto  Senhor,  de  bordo  da  corveta  Portugueza  Voa- 
dor, que  hoje  surgiu  neste  porto,  vinda  de  Lisboa,  em  a  qual 
participa  ter  na  sua  mão  cartas  de  seu  augusto  pae,  El-Rei 
de  Portugal  e  Algarves,  e  da  sua  Real  Família,  a  entregar  a 
Sua  Magestade  Imperial,  por  julgar  offender  toda  a  delica- 
deza e  melindre,  se  da  sua  mão  não  passarem  immediata- 
mente ás  augustas  mãos  do  mesmo  Senhor.  O  abaixo  assi- 
gnado recebeu  pois  ordem  para  responder  a  S.  Ex.*'',  que  Sua 
Magestade  Imperial  deseja  primeiramente  ser  informado  dos 
verdadeiros  fins  com  que  S.  Ex.^^  se  dirigiu  a  este  Império ; 
pois  no  estado  de  guerra  em  que  se  acham  Brazil  e  Portugal, 
•e  depois  da  sua  solemne  separação,  está  Sua  Magestade  Im- 
perial resolvido  a  não  attender  proposições  algumas  da  parte 
•do  Governo  Portugnez,  nem  entrar  em  conferencias  ouajus- 
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tes  com  emissários  do  mesmo  Governo,  sem  que  seja  pre-     1823 
liminarmente  reconhecida  como  condição  sine  qiia  non,  a  ^'^*'^^^'"** 
independência  e  integridade  do  Império  do  Brazil. 

Consequente  a  estes  princípios  declara  -o  abaixo  assigna- 
■do  que  no  caso  de  S.  Ex.^  nâo  vir  munido  de  poderes  le- 
gaes  para  o  dito  reconhecimento,  em  nome  de  Sua  Ma- 
gestade  FideUssima,  não  só  não  será  admittido,  mas  até 
Sua  Magestade  Imperial  não  receberá  as  cartas  de  que  he 
portador.  Entretanto  o  abaixo  assignado  não  pôde  deixar  de 
ponderar  ao  Sr.  Conde  de  Rio  Maior  que  a  par  da  idéa  de 
yir  S.  Ex.""  em  alguma  commissão  do  seu  Governo,  occorre 
logo  outra  que  induz  a  duvidar  da  sua  realidade,  visto  que 
a  corveta  Voador,  onde  se  transportou,  acaba  de  entrar 
neste  porto,  trazendo,  contra  o  direito  das  gentes,  que 
unicamente  a  podia  proteger,  içada  a  bandeira  de  huma 
Nação  inimiga,  sem  ter  precedido  preliminar  algum,  nem 
sequer  o  uso  da  bandeira  parlamentaria.  Não  será  pois  es- 
tranho a  S.  Ex.''  saber  que  a  referida  corveta  Portugueza, 
tendo  oíTendido  o  porto,  deu  causa  ao  procedimento  de  se 
lhe  tirar  o  leme,  e  proseguir-se  com  os  demais  actos  pre- 
-scriptos  pelas  leis  das  Nações  belligerantes  em  casos  idên- 
ticos; até  que  no  competente  tribunal  a  que  este  objecto 
vae  a  ser  submettido,  se  decida  se  deve  ou  não  ficar  appre- 
hendida. 

O  abaixo  assignado,  rogando  ao  Sr.  Conde  de  Rio  Maior 
huma  resposta  prompta  e  positiva,  se  prevalece  da  presente 
opportunidade  para  dirigir  a  S.  Ex."^  os  protestos  da  sua  par- 
ticular veneração. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  17  de  Setembro  de  1823.  — 
José  Joaquim  Carneiro  de  Campos. — Ao  Sr.  Conde  de  Rio 
Maior. 

Está  conforme. —  Gregório  Gomes  da  Silva. 


N."  4 

O  abaixo  assignado,  Conde  de  Rio  Maior,  do  Conselho  de     48^3 
Sua  Magestade  Fidelíssima  e  seu  Gentil  Homem  da  Camará,  ^^^^^"^"^ 
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1823  tem  a  honra  de  significar  ao  111."^'^  c  Ex."'°  Sr.  José  Joaquim 
sotombro  (^jj^j-^gj^Q  ç[q  Campos,  Conselheiro,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império  e  dos  Estrangeiros,  que 
acaba  de  receber  pela  huma  hora  da  noite  a  bordo  da  cor- 
veta Voador,  fundeada  debaixo  do  alcance  da  fortaleza  de 
Santa  Cruz,  a  nota  de  S.  Ex.''',  na  qual  accusando  a  recepção 
da  carta  que  o  abaixo  assignado  dirigira  a  Sua  Magestade 
Imperial  de  bordo  da  dita  corveta,  annunciando  ter  na  sua 
mão  cartas  de  seu  augusto  pae,  e  de  sua  Real  Familia,  para 
entregar  a  Sua  Magestade  Imperial,  por  julgar  offendertoda 
a  delicadeza  e  mehndre  se  da  sua  mâo  não  passassem  mime- 
diatamente  ás  augustas  mãos  do  mesmo  Senhor,  participa 
que  tem  ordem  de  Sua  Magestade  Imperial  para  responder 
que  Sua  Magestade  Imperial  deseja  primeiramente  ser  in- 
formado dos  verdadeiros  fins  com  que  o  abaixo  assignado  se 
dirigiu  a  este  porto,  porquanto  sujDposto  o  estado  de  guerra 
em  que  se  acha  o  Brazil  e  Portugal  depois  da  sua  solemne 
separação,  está  Sua  Magestade  Imperial  resolvido  a  não 
attender  proposições  algumas  da  parte  do  Governo  Portu- 
guez,  nem  a  entrar  em  conferencias  e  ajustes  com  emissá- 
rios do  mesmo  Governo,  sem  que  seja  preliminarmente  re- 
conhecida, como  condição  si?íe  qiia  non,  a  independência  e 
integridade  do  Império  do  Brazil;  declarando,  em  conse- 
quência destes  principios,  que  no  caso  da  falta  de  poderes 
legaes  para  o  dito  reconhecimento  em  nome  de  Sua  Mages- 
tade Fidelíssima,  nem  o  Conde  acima  nomeado  será  admit- 
tido,  nem  Sua  Magestade  Imperial  receberá  as  cartas  de  que 
he  portador. 

O  abaixo  assignado,  antes  de  responder  á  primeira  parte 
da  dita  nota  de  S.  Ex."",  julga  conveniente/aclarar  o  equivoco 
com  que  nella  se  suppôe  haver  cartas  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima diversas  de  outras  da  Real  Familia,  quando  o  so- 
bredito Conde  pela  expressão  de  «Cartas  de  famiha  para 
entregar  a  Sua  Magestade  Imperial»  só  quiz  entender  car- 
tas famihares  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  as  quaes  são 
com  effeito  duas,  huma  para  o  Imperador,  outra  para  a  Im- 
peratriz, seus  augustos  filho  e  nora;  e  á  vista  da  qualidade 
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das  mesmas  cartas,  e  da  impossibilidade  que  ora  se  apre-     1823 
senta  ao  abaixo  assignado  para  as  poder  entregar  immedia-  ^*^^^^^^'*' 
tamente,  como  por  motivos  de  respeito  desejava,  não  tem 
duvida  entregal-as  à  pessoa  que  Sua  Magestade  Imperial  au- 
torisar  para  as  receber. 

Não  pôde  o  abaixo  assignado  deixar  de  chamar  a  attenção 
de  S.  Ex.*  para  outra  circumstancia  tão  attendivel,  como 
verdadeira,  qual  he  a  de  que  na  carta  que  elle  teve  a  honra 
de  dirigir  a  Sua  Magestade  Imperial  não  pôde  ter  em  vista 
a  communicação  de  negociação  alguma  publica,  de  que  po- 
deria vir  encarregado,  pois  que  nem  o  faria  só  por  si,  nem  a 
inesperada  intimação  de  ficar  incommunicavel,  feita  pelo 
ofíicial  do  registo  ao  Commandante  da  dita  corveta,  o  permit- 
tia  então ;  e  por  isso  reservando  essa  declaração  da  commis- 
são  de  que  Sua  Magestade  Fidelissima  o  havia  encarregado, 
para  depois  do  desembarque,  ou  para  quando  por  outro  qual- 
quer motivo  fosse  antecipadamente  exigida,  se  limitou  tão 
somente  a  dirigir  a  Sua  Magestade  Imperial  a  carta  referida 
nos  singelos  termos  em  que  foi  concebida,  e  que  tinlm  só 
por  objecto  annunciar  a  existência  das  duas  ditas  cartas  fa- 
miliares de  Sua  Magestade  Fidelissima  para  seus  augustos 
fdho  e  nora,  e  o  desejo  de  as  entregar  immediatamente  pe- 
los motivos  ponderados. 

E  pois  que  he  agora  na  sobredita  liota  que  S.  Ex.^  exige 
por  ordem  de  Sua  Magestade  Imperial  a  informação  dos 
verdadeiros  fins  com  que  o  abaixo  assignado  se  dirigiu  a 
este  porto  do  Rio  de  Janeiro,  elle  não  tem  duvida,  antes 
a  maior  satisfação  e  gloria,  de  participar  que  Sua  Mages- 
tade Fidelissima,  quando  fez  sahir  de  Lisboa  para  esta  Corte 
a  corveta  Voador  com  huma  commissão,  não  podia,  nem 
mesmo  devia  suppor,  segundo  os  bem  conhecidos  sentimen- 
tos do  seu  coração,  e  as  novas  circumstancias  politicas  de 
Portugal,  que  o  Brazil,  e  menos  seu  augusto  filho,  estives- 
sem em  guerra  com  elle  ou  com  o  Reino  de  Portugal,  nem  era 
de  esperar:  e  o  abaixo  assignado  não  pôde  deixar  de  se 
achar  penetrado  do  maior  sentimento  pelo  modo  hostil  e  in- 
hospito  com  que  fora  recebido  na  entrada  deste  porto  hum 
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1823     navio  pacifico  de  Sua  Mageatade  Fidelissima,  o  que  certa- 
setembro  ^^^^^^^q  ^.^  iguacs  circuiTistancias  nunca  succederia  a  qualquer 
navio  do  Brazil  em  Portugal. 

O  abaixo  assignado,  satisfazendo  ao  que  delle  se  exige, 
quanto  á  declaração  dos  fins  por  que  veiu  a  este  porto,  tem 
a  honra  de  participar  que  não  podendo  os  últimos  successos 
de  Portugal  pela  sua  natureza  deixar  de  obrigar  a  Sua  Ma- 
gestade  Fidelissima  a  fazer  delles  huma  conveniente  partici- 
pação a  seu  augusto  filho,  nasceu  daqui  a  idéa  de  mandar 
cessar  todas  as  hostilidades  que  contra  sua  vontade  se  prati- 
cavam no  Brazil,  e  ao  mesmo  tempo  mandar  em  commissãa 
pessoas  de  sua  confiança,  que  munidas  de  iguaes  cartas  re- 
gias da  data  de  21  de  Julho  deste  anno,  por  ellas  vem  auto- 
risadas,  não  só  para  tratar  do  modo  e  termos  da  evacuaçãa 
das  forças  de  mar  e  terra  que,  se  achassem  na  Bahia,  para 
onde  Sua  Magestade  Fidelissima  antecipou  logo  hum  correio 
marítimo  a  suspender,  sendo  possível,  todas  as  hostihdades- 
(como  não  pôde  deixar  de  ser  já  bem  patente  a  Sua  Mages- 
tade Imperial  pela  chegada  do  Marechal  de  Campo  Luiz  Pau- 
lino de  Oliveira  Pinto  da  França),  mas  também  para  poder 
acceitar  huma  conveniente  conciliação  do  Brazil  com  Portu- 
gal, proporcionando-se  as  circumstancias,  sem  comtudo  se 
achar  autorisado  para  reconhecer,  como  condição  sine  'qua 
non,  a  independência  absoluta  do  Brazil.  He  também  huma 
consequência  dos  poderes  de  cpie  se  acha  autorisada  a  Com- 
missão  tratar  da  sorte  e  situação  dos  diversos  europeus  Por- 
tuguezes  que  se  acham  no  Brazil,  aos  quaes  Sua  Magestade 
Fidelissima  deve  toda  a  protecção,  sendo  permittido  em  todo- 
o  caso  tratar  deste  negocio,  se  o  otho  ou  vingança  não  estor- 
'  var  até  este  ponto  o  que  convém  á  humanidade  e  á  justiça 
em  casos  semelhantes. 

Quanto  á  ultima  parte  da  sobredita  nota  de  S.  Ex.^,  na 
qual  se  procura  por  em  duvida  a  realidade  de  alguma 
commissão  do  Governo  de  Portugal  sem  outro  fundamento» 
mais  do  que  o  da  corveta  Voador,  onde  vem  o  abaixo  as- 
signado,  entrar  neste  porto  com  a  bandeira  içada  de  huma 
Nação  inimiga,  sem  preceder  preliminar  algum,  nem  sequer 
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usar  da  bandeira  parlamentaria:  o  abaixo  assignado  pede  li-  1823 
cença  para  reflectir  a  S.  Ex.^  que  nâo  ha  nada  nas  circum-  ^'*^^^^'*' 
stancias  actuaes  que  nâo  sirva  de  provar  que  isto  he  tal- 
vez mais  hum  pretexto  do  que  huma  razão  para  justificar 
a  precipitação  com  que  antes  de  alguma  ulterior  averigua- 
ção se  praticou  a  hostilidade  de  mandar  tirar  e  levar  para  o 
arsenal  o  leme  da  corveta,  e  conserval-a  em  huma  situação 
perigosa,  e  a  sua  guarnição  sem  os  soccorros  necessários.  A 
corveta  Voador  traz  passaporte  parlamentado,  do  qual  se 
deu  parte  ao  ofíicial  do  registo  que  veiu  a  seu  bordo,  e  era 
tal  a  idéa  que  Sua  Magestade  Fidehssima  fazia  do  Brazil,  e 
tinha  razão  para  fazer,  que  esse  passaporte  parlamentario 
lhe  foi  dado,  menos  para  poder  entrar  no  Kio  de  Janeiro  dp 
que  para  evitar  hostilidades  no  mar  durante  a  sua  viagem, 
porquanto  Sua  Magestade  Fidelíssima,  considerando  since- 
ramente os  seus  verdadeiros  sentimentos,  e  relações  com  o 
Estado  e  povos  do  Brazil,  desejava  evitar  tudo  quanto  podes- 
se  dar  idéa  de  guerra  com  elles ;  por  isso  o  Commandante 
da  corveta  recebeu' instrucçôes  para  içar  a  bandeira  parla- 
mentaria somente  no  caso  que  fosse  indispensável;  mas  sen- 
do a  corveta  conhecida  até  pela  bandeira,  e  não  se  oppondo 
a  fortaleza  á  sua  entrada,  parecia  esta,  com  as  mais  circum- 
stancias  ponderadas,  huma  prova  de  que  a  entrada  lhe  não 
era  vedada.  Não  existe  pois  motivo  para  se  dizer  que  fora 
offendido  o  porto,  até  porque  a  bandeira  sendo  hum  mero 
signal,  e  não  prova  infallivel  de  ser  parlamentaria  a  embar- 
cação que  a  traz,  a  falta  momentânea  dessa  bandeira  só  ser- 
viria de  a  expor  a  alguma  hostilidade  repentina,  e  nunca  para 
deixar  de  'gosar  da  immunidade  que  lhe  compete  pelo  direito 
das  gentes,  quando  a  qualidade  parlamentaria  se  pode  mais 
evidente  e  realmente  provar  pelos  documentos  competentes, 
qual  he  o  passaporte  que  será  apresentado  quando  for  exigi- 
do ;  e  não  pôde  deixar  de  ser  sabido  de  Saa  Magestade  Im- 
perial que  a  corveta  içou  e  firmou  a  bandeira  parlamenta- 
ria logo  que  pelo  officio  do  Ajudante  da  fortaleza,  que  lhe 
mandou  arriar  a^bandeira  Portuguesa  e  tirar  o  leme,  veiu 
no  conhecimento  de  que  ella  não  era  reconhecida  nem  con- 
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i82;{  sentida  como  mera  embarcarão  Portugiieza.  Se  nâo  obstante 
soten.bio  ^^^^  jg^Q  Q  Governo  de  Sua  Magestade  Imperial  continuar  a 
insistir  na  duração  de  tão  hostil  detenção,  nada  será  mais 
extraordinário  aos  olhos  do  mundo. 

O  abaixo  assignado  não  pôde  deixar  por  fim  de  protes- 
tar contra  taes  procedimentos,  que  fazem  a  guerra  no  mo- 
mento em  que  franca  e  confiadamente  se  deseja  só  a  paz. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  offerecer 
a  S.  Ex.'^  os  protestos  da  sua  mais  distincta  consideração. 

Bordo  da  corveta  Portugueza  parlamentaria  Voador,  surta 
no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  18  de  Setembro  de  1823.  —  Ao 
111."'"  e  Ex.'"°  Sr.  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos.— Con- 
de de  Rio  Maior. 

Está  conforme. —  Gregório  Gomes  da  Silva. 


N.°5 


1822  O  abaixo  assignado,  Conde  de  Rio  Maior,  do  Conselho  de 
Setembro  ^^^  Magestade  FideUssima  e  seu  Gentil  Homem  da  Camará, 
continuando  novamente  a  nota  que  teve  a  honra  de  dirigir 
ao  111.'"''  eEx.™^  Sr.  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos,  Con- 
selheiro, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério e  dos  Estrangeiros,  da  data  de  18  do  corrente,  em 
resposta  á  de  S.  Ex.*  em  data  do  dia  antecedente,  decla- 
rando os  fins  a  que  foi  mandada  a  esta  Corte  do  Rio  de 
Janeiro  a  Commissão  de  Sua  Magestade  Fidehssima,  assenta 
que  he  do  seu  dever  accrescentar  mais  explicitamente  a  ge- 
neralidade dos  poderes,  de  que  disse  vinha  revestida  a  dita 
Commissão,  que  esta  se  acha  autorisada  para  tratar  da  eva- 
cuação das  tropas  Portuguezas  existentes  na  margem  orien- 
tal do  Rio  da  Prata.  O  que  o  abaixo  assignado  leva  ao  conhe- 
cimento de  S.  Ex.^  para  ser  presente  a  Sua  Magestade  Im- 
perial. 

Com  este  motivo  o  abaixo  assignado  renova  a  S.  Ex.^  os 
protestps  da  sua  veneração. 
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Bordo  da  corveta  Portugueza  parlamentaria  Voador,  surta     1823 
no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  19  de  Setembro  de  1823.  —Ao  ^'^^^^'^ 
111.'^"'  e  Ex.*"^  Sr.  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos.— Con- 
de de  Rio  Maior. 

Está  conforme. —  Gregório  Gomes  da  Silva. 


I 


N.oô 

O  abaixo  assignado,  Conselheiro,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império  e  dos  Estrangeiros,  accu- 
sa  a  recepção  da  nota  que  o  Sr.  Conde  de  Rio  Maior,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  seu  Gentil  Homem  da 
Camará,  acaba  de  dirigir-lhe  de  bordo  da  corveta  Voador^ 
com  data  de  18  de  Setembro  corrente,  em  a  qual  responden- 
do á  que  recebera  na  véspera,  enviada  pelo  abaixo  assigna- 
do, exigindo  saber  da  parte  de  Sua  Magestade  Imperial  os 
verdadeiros  fins  com  que  viera  a  este  porto,  participa  que 
nâo  podendo  os  últimos  successos  de  Portugal,  pela  sua  na- 
tureza, deixar  de  obrigar  a  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  fa- 
zer delles  huma  conveniente  participação  a  seu  augusto  fi- 
lho, nasceu  daqui  a  idéa  de  mandar  cessar  todas  as  hostili- 
dades, e  ao  mesmo  tempo  mandar  em  commissão  pessoas 
-da  sua  confiança  autorisadas  para  tratar,  não  só  da  evacua- 
rão das  forças  de  mar  e  terra,  que  se  achassem  na  Bahia, 
mas  também,  como  consequência  dos  poderes  da  Commis- 
são, tiatar  da  sorte  e  situação  dos  diversos  europeus  Portu- 
guezes  que  se  acham  no  Brazil,  aos  quaes  Sua  Magestade 
Fidelíssima  deve  toda  a  protecção,  sem  comtudo  vir  autori- 
sada  para  reconhecer  a  independência  e  integridade  deste 
Império. 

O  abaixo  assignado  acha-se  pois  na  necessidade  de  com- 
municar  a  S.  Ex.^  que,  reconhecendo-se  pela  sua  resposta 
vir  com  eíTeito  encarregado  de  huma  commissão  do  Go- 
veino  de  Portugal  mas  sem  vir  munido  de  poderes  para 
reconhecer  in  límine  a  independência  e  integridade  do  Im- 
pério do  Brazil,  como  aliás  se  requeria,  para  servir  de  con- 
Tom.  XXI  18 
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1823  dição  preliminar  a  toda  e  qualquer  negociação  ou  proposta 
setombio  ^^^  ^  Governo  Portuguez  tivesse  de  iniciar,  e  tendo  Sua  Ma- 
gestade  Imperial,  uniforme  com  os  sentimentos  da  Assem- 
bléa  Geral  Constituinte  e  Legislativa,  e  com  a  opinião  publi- 
ca que  se  tem  desenvolvido  claramente,  tido  a  antecipação 
de  mandar  declarar  a  S.  Ex.""  logo  á  sua  chegada,  que  não 
seria  admittido,  nem  ouvidas  suas  propostas,  sem  aquella 
essencial  e  indicado  requisito,  para  que  S.  Ex.^  confessa 
não  vir  autorisado;  julga,  portanto,  o  abaixo  assignado  im- 
própria toda  e  qualquer  discussão  sobre  assumptos  da  an- 
nunciada  Gommissão. 

Entretanto  não  pode  o  Gabinete  Imperial  ver  com  insen- 
sibilidade a  errada  opinião  que  huma  fatal  prevenção,  ou 
inexactas  informações,  tem  suscitado  no  Gabinete  Portuguez, 
relativamente  ao  estado  presente  do  Brazil,  e  ponderando 
quanto  a  sua  dilucidação  contribuirá  no  futuro  á  suspensão 
de  hostilidades  que  tanto  repugnam  á  humanidade,  e  que 
Sua  Magestade  Imperial  por  sua  parte  está  prompto  a  fazer 
cessar,  logo  que  isto  se  compadeça  com  os  interesses  e  di- 
gnidade deste  Império,  se  apressa  o  abaixo  assignado  a 
observar  ao  Sr.  Conde  de  Rio  Maior  que  a  independência 
politica  do  Brazil  he  o  voto  geral  de  todos  os  seus  habitan- 
tes ;  que  a  proclamação  delia  fora  effeito  do  estado  de  viri- 
lidade em  que  se  achavam  estes  povos,  únicos  do  novo  mun- 
do que  ainda  jaziam  dependentes  do  antigo,  que  a  própria 
consciência  das  suas  faculdades,  progresso  e  recursos  moti- 
vara a  sua  emancipação  sem  que  jamais  se  deva  presumir 
que  a  revolução  de  Portugal,  as  injustiças  das  suas  Cortes, 
ou  outros  quaesquer  eventos  de  condição  precária,  podessem 
ser  mais  que  causas  occasionaes  da  acceleração  deste  natu- 
ral acontecimento ;  que  hum  grande  povo,  depois  de  figu- 
rar na  hsta  das  Nações  independentes  jamais  retrograda  de 
sua  representação  politica;  que  seja  qual  fòr  a  sorte  de 
Portugal,  esta  não  terá  sobre  o  Brazil  outra  influencia  mais 
que  aquella  naturalmente  derivada  do  systema  geral  das  di- 
versas sociedades  politicas  entre  si;  que  todos  os  esforços 
que  Portugal  fizer  para  arredar  este  Império  dos  fins  que 
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tem  solemnemente  proclamado  serão  portanto  infructuosos,  ms 
muito  mais  com  a  superveniente  forma  de  Governo  absoluto  ^'*^^^^'^ 
a  que  voltou,  e  em  logar  de  conciliar  os  espíritos,  como  Sua 
Magestade  Fidelíssima  parece  desejar,  e  he  próprio  do  Ré- 
gio coração  de  hum  virtuoso  e  sábio  Monarcha,  contribuirão 
pelo  contrario  a  prolongar  o  resentimento,  a  desconfiança  e 
azedume,  e  com  elles  a  epocha  de  huma  paz,  ao  próprio  Por- 
tugal vantajosa. 

Sente,  pois,  o  Gabinete  Imperial  que  essa  annunciada  com- 
missão,  em  logar  de  abranger  fins  mais  amplos,  que  as  cir- 
cumstancias  prescreviam,  se  limitasse :  1.°,  a  tratar  da  eva- 
cuação das  tropas  da  Bahia,  que  não  tem  logar  por  haverem 
já  sido  expulsas  pelo  valor  brazileiro;  2.^,  á  protecção  dos^ 
europeus  Portuguezes  residentes  no  Brazil,  quando  devera 
ser  constante  que  os  europeus  a  que  se  refere,  tendo,  ou 
abraçado  espontaneamente  a  causa  deste  Império,  ou  recu- 
sado seguil-a,  se  constituíram,  no  primeiro  caso  súbditos 
Brazileiros,  e  como  taes  independentes  da  protecção  portu- 
gueza,  e  participantes  dos  direitos  e  prerogativas  que  lhe 
são  inherentes ;  que  no  segundo,  isto  he,  os  que  na  epocha 
da  desmembraçâo  da  antiga  Monarchia  preferiram  o  partido 
portuguez,  retiram-se  do  Brazil ;  e  alguns  que  ficaram,  ten- 
do ulteriormente  mudado  de  sentimentos  á  proporção  que 
foram  vendo  consolidada  e  geral  a  independência,  e  garan- 
tidos os  seus  direitos  individuaes,  acham-se  também  hoje 
reunidos  á  Nação  Brazileira,  por  quem  sâo  tratados  com  a 
generosidade  que  a  caracterisa,  e  que  lhe  não  pôde  ser  con- 
testada sem  manifesta  injustiça. 

Nestes  termos  não  ha  a  quem  se  applique  a  protecção  que 
S.  Ex.'"^  insinua,  pois  quanto  aos  que  não  adoptaram  a  causa 
do  Brazil  já  aqui  não  existem,  e  tão  generosa  tem  sido  a  Na- 
ção Brazileira,  que  até  tem  feito  regressar  os  prisioneiros 
ao  seu  paiz ;  e  os  que  a  abraçaram  são  Brazileiros,  e  não 
necessitam  de  outra  protecção  que  a  do  seu  Governo. 

Pelo  que  toca  ao  procedimento  havido  com  a  corveta  Por- 
tugueza  Voador,  que  S.  Ex.*  trata  de  hostil  e  inhospito, 
cumpre  observar  que  elle  não  foi  mais  que  o  fructo  das 
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1823  circumstancias  e  do  systema  adoptado,  visto  que  além  de 
Setembro  ^^^  ella  artilhada  e  petrecliada,  contra  o  estylo  das  parla- 
mentarias, deixou  de  usar  como  convinha,  e  era  opportuno, 
do  signal  próprio. 

Entretanto  Sua  Magestade  Imperial  tem  dado  as  suas 
Imperiaes  ordens  para  que  em  o  competente  tribunal  se 
julgue  este  assumpto  conforme  o  direito  das  gentes,  que 
neste  Império  se  respeita  como  em  outra  qualquer  Nação 
culta. 

Renovando,  pois,  o  abaixo  assignado  a  declaração  ante- 
cedente, de  não  entrar  em  qualquer  discussão  sobre  a 
commissão  de  S.  Ex.*  por  ter  faltado  a  condição  exigida, 
só  lhe  resta  assegurar  a  S.  Ex.-''  que  Sua  Magestade  Impe- 
rial está  resolvido  a  não  receber  as  cartas  de  que  S.  Ex.^ 
he  portador,  nem  mesmo  por  interposta  pessoa,  e  que  se- 
rão dadas  as  ordens  convenientes  para  que  o  seu  regres- 
so e  dos  demais  passageiros  da  corveta  Voador  se  execute 
com  promptidão  e  com  todos  os  soccorros  que  precisarem. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  de  reiterar  ao 
Sr.  Conde  de  Rio  Maior  os  protestos  da  sua  mais  alta  consi- 
deração e  perfeita  estima. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  19  de  Setembro  de  1823. — 
José  Joaquim  Carneiro  de  Campos. 

Está  conforme. —  Gregório  Gomes  da  Silva. 
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1823  O  abaixo  assignado.  Conde  de  Rio  Maior,  do  Conselho  de 
Setembro  g^^  Magcstade  Fidelíssima  e  seu  Gentil  Homem  da  Camará, 
accusa  a  recepção  da  nota  que  o  111.'"°  e  Ex."""  Sr.  José  Joa- 
quim Carneiro  de  Campos,  Conselheiro  e  Secretario  d'Esta- 
do  dos  Negócios  do  Império  e  dos  Estrangeiros,  ultima- 
mente lhe  dirigiu  com  a  data  de  19  de  Setembro  corrente, 
posto  que  recebido  em  subsequente  dia  21  pelas  onze  da 
manhã,  em  a  qual,  respondendo  á  que  o  abaixo  assigna- 
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do  enviara  a  S.  Ex.""  na  data  de  18  do  dito  mez,  conten-  18-23 
do  em  summa  a  declaração  do  objecto  da  commissâo  de  ^^^^^^^^ 
Sua  Magestade  Fidelissima,  e  a  reclamação  contra  a  idéa  de 
aprisionamento  da  corveta  Voador^  reconhece  que  o  abaixo 
assignado  veiu  a  este  porto  com  effeito  encarregado  de  huma 
commissâo  do  Governo  Portuguez,  julga  imprópria  toda  e 
qualquer  discussão  sobre  os  assumptos  da  mesma  Commis- 
sâo, por  ella  nao  vir  munida  de  poderes  para  reconhecer  in 
limine  a  independência  e  integridade  do  Brazil,  dando  este 
reconhecimento  como  requisito  essencial,  ou  condição  preli- 
minar a  qualquer  proposta  ou  negociação ;  sente  ver  a  erra- 
da opinião  do  Gabinete  Portuguez  acerca  do  estado  presente 
do  Brâzil,  chegando  a  ter  a  bondade  de  o  querer  dilucidar 
nesta  matéria ;  faz  novos  esforços  para  justificar  o  procedi- 
mento hostil  e  inhospito  que  desde  a  sua  entrada  neste  porto 
se  tem  tido  com  a  corveta  Voador,  inculcando  este  procedi- 
mento como  fructo  das  circtimstancias  e  do  systema  adopta- 
do, visto  que,  além  de  vir  ella  artilhada  e  petrechada,  contra 
o  estylo  das  parlamentarias,  deixou  de  usar  quando  convinha 
6  era  opportuno,  do  sígnal  próprio ;  annuncia  novamente  que 
este  assumpto  do  aprisionamento  da  dita  corveta  vae,  por 
ordens  dadas  de  Sua  Magestade  Imperial,  ser  remettido  ao 
competente  tribunal  que  o  julgue  segundo  o  direito  das  gen- 
tes, e  finalmente  participa  que  Sua  Magestade  Imperial,  re- 
solvido a  não  receber  as  cartas  famihares  de  •  seu  augusto 
pae,  nem  por  interposta  pessoa,  dará  promptamente  as  or- 
dens convenientes  para  o  regresso  do  abaixo  assignado  e 
dos  mais  passageiros  da  corveta  Voador,  com  todos  os  soc- 
corros  de  que  precisarem. 

O  abaixo  assignado,  á  vista  de  tão  extraordinária  como 
inesperada  resposta,  que  fecha  com  porta  de  bronze  a  en- 
trada e  iniciativa  a  toda  e  qualquer  conciliação,  vê-se  na  ne- 
cessidade de  haver  por  finda  a  sua  commissâo,  e  de  reque- 
rer em  consequência  ao  Governo  de  Sua  Magestade  Imperial 
que  haja  de  expedir  as  ordens  necessárias  pai-a  o  seu  re- 
gresso, e  o  de  todas  as  mais  pessoas  da  Commissâo  e  da  tri- 
pulação, da  mesma  sorte  e  na  mesma  corveta  em  que  vie- 
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182:5  ram,  respeitanclo-se  assim  o  direito  das  gentes  na  immiini- 
sotombio  jgjg  devida  a  enriissarios  autorisados  de  qualquer  Potencia 
ou  Soberano ;  e  sendo  para  sentir  que  o  abaixo  assignado  se 
veja  dolorosamente  obrigado  por  causa  de  procedimentos  tâo 
contrários  á  razão,  que  se  hâo  praticado  e  ameaçam  conti- 
nuar-se,  a  requerer  desta  maneira  aquillo  que  não  podia 
negar-se-llie  immediatamente.  E  o  abaixo  assignado  se  li- 
mitaria na  sua  resposta  a  este  artigo  somente,  se  a  nota 
de  S.  Ex.%  contendo  diversos  objectos  e  explicações,  e  o 
procedimento  e  detenção  de  que  se  acha  ameaçada  a  cor- 
veta e  sua  tripulação,  o  nâo  pozessem  na  forçosa  alternativa 
de  faltar  ao  seu  dever  mais  sagrado  nâo  o  praticando  as- 
sim. 

Reconhecendo  o  Governo  de  Sua  Magestade  Imperial, 
como  reconhece  pela  nota  de  S.  Ex.^,  que  o  abaixo  assi- 
gnado veiu  a  este  porto  encarregado  com  officio  de  huma 
commissâo  do  seu  augusto  Soberano.  Como  he  que  S.  Ex.^ 
em  contradicção  com  este  confessado  reconhecimento,  se 
lembra  de  separar  as  pessoas  da  Commissâo  das  da  cor- 
veta e  sua  tripulação  quando  trata  do  regresso  daquella? 
O  direito  das  gentes  que  protege  a  huns  desampara  porven- 
tura os  mais  ? 

He  verdade  que  a  Commissâo  de  Sua  Magestade  Fidelíssi- 
ma enviada  ao  presente  ao  Brazil  nâo  veiu  munida  de  pode- 
res para  reconhecer  in  limine,  e  como  condição  sine  qtia  non, 
a  independência  absoluta  do  Brazil,  mas  nâo  ha  razão  para 
concluir  daqui  que  sejam  tâo  limitados  e  restrictos  os  pode- 
res da  mesma  Commissâo,  como  se  julga,  porque  entre  a  in- 
dependência absoluta  e  a  sujeição  ha  hum  espaço  infinito;  e 
S.  Ex.^'^  quando,  resumindo  na  sua  nota  os  objectos  da  Com- 
missâo manifestados  pelo  abaixo  assignado,  se  restringiu 
aos  dois  especiaes  da  evacuação  da  Bahia  e  da  protecção 
dos  diversos  europeus  existentes  no  Brazil,  mostrou  por 
isto  que  certamente  nâo  deu  toda  a  attençâo  ao  terceiro 
concebido  na  extensa  generalidade  de  qualquer  conciliação 
entre  Portugal  e  Brazil,  debaixo  da  qual  se  podem  abranger 
outros  objectos  mais  extensos  e  mais  importantes  do  que 
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aquelles  dois  acima  especificados ;  sendo  coherente  com  a  isas 
idéa  de  independência,  tâo  antecipadamente  exigida,  toda  e  *^  21  '^ 
qualquer  conciliação  nâo  forçada,  huma  das  clausulas  que  os 
publicistas  comprehendem  na  definição  de  independência, 
servindo  esta  reflexão,  além  de  outras  igualmente  transcen- 
dentes, da  prova  mais  evidente  da  consideração  apurada  e 
recta  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  quando  se  deliberou  a 
não  estender  os  poderes  e  a  categoria  da  Commissão  ao  re- 
conhecimento da  independência  do  Brazil,  segundo  Sua  Ma- 
gestade Imperial  tem  indicado  como  condição  sine  qiia  non ; 
€  sendo  esta  mesma  prova  que,  além  de  muitas  outras  ra- 
zoes, mostra  fundamentalmente  quanto  lie  em  toda  a  exten- 
são dolorosa,  e  o  será  sempre,  a  recusa  formal  da  recepção 
das  cartas  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  o  não  admitttr 
in  límine  Sua  Magestade  Imperial  a  Commissão  de  seu  au- 
gusto pae  e  assim  não  se  tratarem  prefiminares  de  conci- 
liação. 

Ainda  que  o  abaixo  assignado,  pela  exigência  e  natureza 
da  condição  sine  qua  non  anteposta  pelo  Gabinete  de  Sua 
Magestade  Imperial,  conhece  que  se  acha  interceptada  e  re- 
cusada qualquer  negociação  geral  ou  particular,  comtudo 
julga  do  seu  dever,  para  dar  inteira  conta  da  sua  Commis- 
são, solicitar  de  S.  Ex.""  a  resposta  á  nota  de  19  do  corrente, 
que  o  abaixo  assignado  dirigiu  separadamente  a  S.  Ex.*  so- 
bre o  particular  objecto  da  evacuação  das  tropas  Portugue- 
zas  de  Montevideu,  porque  depois  de  remettida  a  nota  de  18, 
entrou  em  duvida  se  S.  Ex.'^  abrangia  Montevideu  debaixo 
da  palavra  de  Brazil,  de  que  o  abaixo  assignado  se  serviu 
geralmente  quando  fallou  dos  diversos  europeus  existentes 
no  Brazil. 

Quanto  á  dilucidação  com  que  S.  Ex.*''  se  digna  esclarecer 
o  Gabinete  Portuguez,  suppondo-se  que  elle,  por  huma  fatal 
prevenção,  e  inexactas  informações,  se  acha  em  opinião  erra- 
da relativamente  ao  estado  presente  do  Brazil,  assim  como 
quanto  ás  mais  reflexões  subsequentes  da  nota  de  S.  Ex.* 
acerca  de  Portugal,  e  da  natureza  do  actual  Governo  de  seu 
augusto  amo,  pede  o  abaixo  assignado  licença  para  expor 
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1823  aqui  a  S.  Ex.^  rapidamente  em  defeza  da  honra  do  dito  Ga- 
Setembro  ]3in0tg  q  gloHa  do  seu  Rei,  que  não  he  bem  fundada  a  idéa 
que  S.  Ex.^  faz  do  Ministério  de  Sua  Magestadc  Fidelíssima 
acerca  da  falta  do  conhecimento  do  estado  actual  do  Brazil, 
antes  prouvera  a  Deus  que  nunca  tivessem  existido  muitos 
factos  no  Brazil  que  elle  não  ignora  e  de  que  tem  hum  per- 
feito conhecimento;  que  S.  Ex/  falta  á  justiça  devida  ao 
caracter  do  abaixo  assignado,  quando  parece  presumir  que 
elle,  referindo-se  aos  últimos  successos  de  Portugal,  dava  a 
entender  que  a  sorte  e  estado  do  Brazil  dependeram  ou  de- 
penderiam desses  successos;  que  a  nova  mudança  do  Go- 
verno de  Portugal,  ainda  que  a  ella  se  seguisse  a  dissolução 
das  Cortes,  não  teve  a  consequência  de  fazer  El-Rei  absolu- 
to, mas  a  destruir  a  causa  de  muitos  males  que  já  pesada- 
mente se  sentiam ;  nem  Sua  Magestade  Fidehssima  quiz 
entrar  para  esse  fim  no  goso  de  maior  plenitude  dos  seus 
Régios  poderes,  mas  elle  mesmo  mandou  logo  proceder  á 
formação  de  hum  projecto  de  Constituição  para  reger  por 
ella  os  povos  de  Portugal,  que  o  amam  e  são  delle  amados. 
O  Brazil  deve  a  sua  emancipação  a  Sua  Magestade  Fidelíssi- 
ma, desde  que  em  1815  o  elevou  á  categoria  de  Reino,  e  já 
então  talvez  o  teria  elevado  logo  á  de  Império  se  motivos  di- 
gnos de  attençâo  o  não  obrigassem  a  difíerir  para  outra  epo- 
cha  esta  mais  nobre  denominação  de  mera  categoria. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  pois,  e  o  seu  Ministério,  não 
podem  desconhecer  que  o  Brazil  pela  sua  riqueza  e  extensão 
he  digno  da  categoria  em  que  se  acha.  Ninguém  está  mais 
persuadido  que  o  abaixo  assignado,  que  Sua  Magestade  Im- 
perial está  prompto  a  fazer  cessar  as  hostilidades,  pois  que 
ninguém  melhor  do  que  elle  conhece  o  humano  e  magnâni- 
mo coração  de  Sua  Magestade  Imperial ;  mas  a  hostihdade, 
que  se  procura  actualmente  continuar  com  a  corveta  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima,  só  serve  de  desmentir  ou  contradi- 
zer aquella  asserção,  que  fica  sendo  meramente  verbal,  pois 
que  tal  hostilidade  não  he  certamente  compatível  com  a  di- 
gnidade do  seu  Império,  e  muito  menos  com  a  de  sua  pes- 
soa, sendo  huma  verdadeira  e  mal  fundada  infracção  do  di- 
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reito  das  gentes,  isto  he,  da  immunidade  dos  parlamentarios  isss 
contra  hum  nayio  e  súbditos  de  seu  augusto  pae,  que  o  abai-  ®  2"'  ^^ 
xo  assignado  tem  razões  para  não  assentir  inteiramente  com 
S.  Ex.^  sobre  o  modo  porque  se  expõe  a  situação  dos  diver- 
sos Portuguezes  existentes  no  Brazil;  e  finalmente  que 
S.  Ex.^  não  deverá  estranhar  que  o  abaixo  assignado  a  res- 
peito da  absoluta  recusação  da  acceitação  de  cartas  de  Sua 
Magestade  Fidehssima  para  seus  augustos  filho  e  nora,  diga 
que  elle  presume  que  esta  recusação  não  pôde  deixar  de  ser 
talvez  filha  de  algum  motivo  estranho  aos  sentimentos  natu- 
raes  do  coração  de  Sua  Magestade  Imperial. 

O  negocio  relativo  á  corveta  Voadoí^,  em  que  veiu  a  este 
porto  a  Gommissão  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  he  actual- 
mente o  de  que  o  abaixo  assignado  tem  de  tratar,  não  só  co- 
mo primeira  pessoa  da  Gommissão,  mas  como  procurador 
natural  e  legitimo  de  seu  proprietário,  considerando  este 
processo  em  todas  as  suas  relações.  Yê-se  bem  claramente, 
pelas  expressões  da  nota  de  S.  Ex.^  que  o  empenho  do  Ga- 
binete de  Sua  Magestade  Imperial  parece  ser  o  de  esquadri- 
nhar e  inventar  motivos  de  aprisionar  a  dita  corveta.  O 
abaixo  assignado  já  em  sua  nota  antecedente  disse  quanto 
lhe  pareceu  então  bastante  para  remover  semelhantes  inten- 
ções do  Governo  de  Sua  Magestade  Imperial ;  mas  S.  Ex.^ 
insistindo  agora  na  manifestação  das  mesmas  intenções,  e 
produzindo  novas  circumstancias  de  imputação,  põe  o  abaixo 
assignado  na  necessidade  dè  repetir  a  mesma  defeza  de  hum 
modo  mais  extenso  e  circumstanciado  do  que  seria  preciso, 
se  a  boa  fé  com  que  se  dirigia  a  Gommissão  se  não  quizesse 
cegamente  desconhecer,  até  porque  ignorando  o  abaixo  assi- 
gnado quaes  são  as  peças  documentaes  que  o  Governo  de 
Sua  Magestade  Imperial  manda  remetter  ao  tribunal  compe-^ 
tente  para  por  ellas  interpor  o  seu  parecer  ou  dar  alguma 
sentença  sobre  este  assumpto,  he  do  seu  dever  antecipar-se 
na  defeza  pelo  único  meio  que  lhe  he  por  ora  permittido,  e 
que  desde  já  o  abaixo  assignado  requer  que  se  junte  a  qual- 
quer processo,  no  caso  não  esperado  de  se  verificar  a  re- 
messa desta  desnecessária  questão  ao  dito  tribunal. 
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1823  He  o  facto  que  a  corveta  de  guerra  Voador,  de  Sua  Ma- 
scicmbro  g^g^^^g  Fidelissima,  fora  mandada  de  Lisboa  a  este  porto 
com  passaporte  parlamentario,  trazendo  a  seu  bordo  huma 
Commissao  autorisada  a  negociar  com  o  Governo  do  Rio  do 
Janeiro.  Antes  da  sua  chegada  já  o  Ministério  de  SuaMages- 
tade  Imperial  sabia  da  sua  vinda  e  do  seu  objecto  em  geral, 
pois  que  nâo  só  pelos  papeis  públicos  se  ve  que  a  sua  vinda 
foi  participada  á  Assembléa  Geral,  mas  até  fora  annunciada 
pelo  Marechal  de  Campo  Luiz  Paulino  de  Oliveira  Pinto  da 
França,  que  sobre  este  negocio  chegou  a  ser  inquirido  offi- 
cialmente  por  S.  Ex.^  em  8  do  corrente  mez.  Sabia  a  Com- 
missao que  as  intenções  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  eram 
não  se  dar  idéa  ou  signal  de  que  havia  guerra  entre  elle  e 
seu  augusto  filho,  e  que  por  isso  o  Commandante  da  corveta 
trazia  instrucção  para  usar  da  bandeira  parlamentaria  só 
quando  fosse  conveniente,  ou,  segundo  a  intenção  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima,  só  quando  fosse  necessária.  A  cor- 
veta, entrando  no  dia  17,  estava  prevenida  com  a  dita  ban- 
deira na  gávea  do  mastro  de  proa  para  a  mandar  içar  logo 
que  se  pozesse  alguma  duvida  á  sua  entrada  só  debaixo  da 
bandeira  Portugueza;  navegava  de  propósito  com  pouco 
panno,  observando  com  attençao  os  movimentos  da  fortale- 
za ;  mas  nem  antes  nem  passando  por  ella  se  oppoz  algum 
impedimento,  antes  se  lhe  fizeram  as  perguntas  do  costume, 
a  que  respondeu,  recebendo  só  delias  ordem  para  fundear 
ao  alcance  da  fortaleza,  o  que  cumpriu.  Com  estas  apparen- 
cias  de  amizade  se  assentou  que  a  parlamentaria  não  era 
precisa,  e  em  consequência  da  supposta  amizade,  se  salvou 
o  porto  com  a  salva  de  vinte  e  hum  tiros,  que  não  foram  cor- 
respondidos. Dahi  a  algumas  horas  se  percebeu  que  Sua  Ma- 
gestade Imperial  em  pessoa  estava  na  fortaleza,  d'onde  então 
se  remetteu  em  nome  do  Governador  delia  huma  ordem  ao 
Commandante  da  corveta  para  que  logo  se  arriasse  a  ban- 
deira Portugueza  e  se  tirasse  o  leme,  que  se  mandaria  bus- 
car com  o  fundamento  de  que  a  corveta  offendèra  o  direito 
das  gentes,  entrando  neste  porto  com  bandeira  inimiga,  sem 
preceder  preliminar  algum,  nem  trazer  içada  bandeira  par- 
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lamentaria.  Foi  pois  neste  momento  que  se  conheceu  que  as  1823 
intenções  do  Governo  do  Rio  de  Janeiro  não  eram  as  mesmas  ^®*^'j'^''^ 
de  Sua  Magestade  Fidelissima  a  respeito  da  bandeira  Portu- 
gueza,  e  por  isso  se  declarou  a  corveta  parlamentaria,  içan- 
do o  signal  competente,  que  foi  logo  firmado  com  hum  tiro 
de  peça,  e  ao  mesmo  tempo,  cumpri ndo-se  a  ordem  de  Sua 
Magestade  Imperial,  se  mandou  tirar  o  leme  e  arriar  a  ban- 
deira Portugueza,  com  tenção  de  recJamar-se  depois,  como 
se  reclamou,  a  restituição  do  leme  e  da  bandeira,  verifican- 
do-se  a  reahdade  de  parlamentaria,  no  que  era  tanta  a  boa 
fé  da  Commissão  e  do  Commandante,  que  no  registo  da  cor- 
veta declarou  este  antes  de  todo  o  precedente  successo  ao 
official  do  registo  que  trazia  passaporte  parlamentado.  Não 
deferindo  o  Governo  de  Sua  Magestade  Imperial  á  reclama- 
ção do  leme  e  da  bandeira,  respondeu  S.  Ex.^  que  a  entrada 
da  corveta  sem  signal  parlamentado  oíTendeu  o  porto  e  deu 
causa  ao  procedimento  de  se  lhe  tirar  o  leme,  e  proseguir 
com  os  demais  actos  prescriptos  pelas  leis  das  Nações  belli- 
gerantes.  Não  quer  accusar  o  abaixo  assignado  o  procedi- 
mento ou  ordem  da  fortaleza  para  tirar  o  leme  e  a  bandeira, 
pois  que  emfim  não  vendo  içada  a  bandeira  parlamentar,  se 
não  quiz  dignar  Sua  Magestade  Imperial,  por  quaesquer  mo- 
tivos, attender  ao  que  já  sabia  hona  fide,  nem  que  hum  na- 
vio conhecidamente  mandado  por  seu  augusto  pae  merece 
mais  privilegio  do  que  o  de  outra  qualquer  Nação ;  mas  de- 
pois que  o  mesmo  navio  se  declarou  solemnemenle  parla- 
mentado; depois  cpe  constou  que  como  tal  se  tinha  declarado 
no  acto  do  registo  costumado  do  porto;  depois  de  se  reco- 
nhecer, como  S.  Ex.-'^  reconhece  em  sua  nota,  que  o  abaixo 
assignado  vem  com  effeito  encarregado  de  huma  commissão 
do  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  tendo-a  por  tão 
certa  e  verificada  que  nem  exigiu  ainda  a  apresentação  de 
passaporte  nem  de  autorisação ;  depois  de  tudo  isto  como  se 
compadece  com  o  mesmo  direito  das  gentes,  em  que  S.  Ex.'''  ^ 
se  apoia,  a  continuação  de  tal  hostilidade?  Pois  no  direito 
das  gentes,  vale  mais  a  bandeira,  isto  he,  o  signal  do  que  o 
significado?  A  falta  deste  signal  foi  bastante  para  a  corveta 
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1823     soíTrer  a  injuria  de  se  lhe  mandar  tirar  o  leme  e  bandeira 
Setembro  j^jj^^jonal ;  6  O  passaporte  e  a  natureza  verificada  de  com- 
missão  nâo  vale  para  ser  reintegrada  do  seu  leme  e  ban- 
deira 1 1 

De  certo  a  fortaleza  de  Santa  Cruz  não  deixaria  passar  im- 
punemente huma  esquadra  com  bandeira  parlamentaria, 
porque  era  manifesto  que  a  bandeira  era  hum  signal  enga- 
noso ou  estratagema,  isto  he,  porque  nao  he  a  bandeira 
quem  constitue  por  si  só  a  natureza  parlamentaria,  he  hum 
mero  signal  para  annunciar  de  longe  e  para  evitar  alguma 
hostihdade  repentina.  Quem  constitue  o  verdadeiro  parla- 
mentado he  o  seu  passaporte  e  o  seu  fim,  e  neste  caso  se 
acha  a  corveta  Voador.  Não  içou  por  motivos  justos  ou  rasoa- 
veis  a  bandeira  parlamentaria,  mas  mostrou  logo  que  o  era. 
S.  Ex.^  na  sua  nota  parece  já  estar  disto  convencido,  pois 
que  de  novo  recorre  a  outro  excogitado  motivo,  que  até  alli 
se  não  havia  lembrado  ou  referido,  e  he  que  a  corveta  vinha 
artilhada  e  petrechada  contra  o  estylo  das  parlamentarias ; 
mas  o  abaixo  assignado  cré  que  se  não  engana  em  affirmar 
a  S.  Ex.^  que  esse  estylo  não  he  de  lei  ou  direito,  nem  he 
compatível  com  todas  as  circumstancias  e  occasiões  em  que 
he  necessário  usar  de  parlamentado ;  tanto  assim  que  não  he 
a  corveta  Voador  o  primeiro  nem  ha  de  ser  o  ultimo  navio 
armado  e  parlamentario  ao  mesmo  tempo.  Esta  corveta  foi 
sempre  navio  de  guerra,  e  não  traz  mais  do  que  a  sua  com- 
petente, artilheria,  tinha  de  atravessar  mares  immensos  com- 
muns  a  todas  as  Nações  e  piratas.  E  quem  ha  de  crer  em 
bom  senso  que  a  corveta  Voador  tentasse  entrar  no  porto  do 
Rio  de  Janeiro  para  fazer  alguma  hostihdade?  Conclue  pois 
o  abaixo  assignado  que  esta  nova  razão  he  hum  segundo 
pretexto  que  não  pôde  achar  apoio  no  direito  das  gentes,  nem 
em  tribunal  algum  suffi cientemente  instruído  de  todas  as 
circumstancias. 

O  abaixo  assignado,  á  vista  de  tudo  isto,  ainda  que  não  he 
capaz  de  conceber  suspeita  contra  o  animo  e  justiça  dos  Jui- 
zes de  qualquer  tribunal  a  que  esta  questão  seja.  remettida, 
comtudo  não  pôde  deixar  de  considerar  tal  processo  como 


285 

desnecessário,  e  como  mais  hum  meio  inventado  para  mo-     1823 
lestar  e  escarmentar  o  abaixo  assignado  com  o  nome  respei-  setembro 
tavel  de  uso  do  direito  das  gentes,  quando  este  só  deveria 
protegel-o  contra  taes  e  tantos  embaraços  e  liostilidades. 

Para  dar  fim  a  tâo  desgostosa  discussão,  e  poupar  a  S.  Ex.^ 
o  enfado  de  ouvir  o  mais  que  se  podia  allegar  em  semelhante 
€aso,  se  hmita  o  abaixo  assignado  a  declarar  que  a  sorte  e 
regresso  das  pessoas  da  Gommissâo  nâo  pôde  ser  separada 
da  da  corveta  e  da  sua  tripulação,  por  se  acharem  todos  no 
mesmo  caso,  e  que  protesta  contra  qualquer  decisão  contra- 
ria, reclamando  o  direito  das  gentes  e  immunidade  que  he 
devida  a  emissários  autorisados  de  qualquer  Soberano,  e 
respeito  á  bandeira  e  passaporte  parlamentado,  que  todas 
as  Nações  civilisadas  nunca  deixaram  de  respeitar. 

O  abaixo  assignado  reitera  a  S.  Ex.^  os  protestos  da  sua 
alta  estima  e  consideração. 

Bordo  da  corveta  Portugueza  parlamentaria  Voador,  sur- 
ta no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  21  de  Setembro  de  1823. — 
111.""°  e  Ex.'"''  Sr.  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos. —  Con- 
de de  Rio  Maior. 

Está  conforme. — Gregório  Gomes  da  Silva. 


N.«  8 

O  abaixo  assignado.  Conselheiro,  Ministro  e  Secretario  1823 
d'Estado  do  Império  e  dos  Estrangeiros,  accusa  a  recepção  ^"^^^^^^'^ 
da  nota  que  ultimamente  lhe  dirigiu  o  Sr.  Conde  de  Rio 
Maior,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  seu 
Gentil  Homem  da  Gamara,  em  data  21  do  corrente  mez  de 
Setembro,  servindo  de  resposta  á  nota  deste  Ministério  do 
dia  19.  Tendo  o  abaixo  assignado  positivamente  declarado 
não  entrar  em  discussão  alguma  sobre  a  commissão  de 
S.  Ex.^,  por  ter  faltado  preliminarmente  á  condição  exigida 
do  reconhecimento  da  independência  e  integridade  do  Impé- 
rio do  Brazil,  nada  mais  lhe  resta  que  chamar  novamente  a 
attenção  de  S.  FIx.^  para  esta  declaração,  que  veda  ao  abaixo 
assignado  toda  a  ulterior  correspondência  sobre  semelhante 
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18-23  assumpto;  muito  mais  depois  das  recentes  noticias  de  novos 
Setembro  ai-j^aij^eutos  em  Portugal  contra  o  Brazil,  e  que  se  acham  na 
maior  contradicçâo  com  as  vistas  pacificas  e  meios  de  con- 
ciliação que  S.  Ex.^  tem  assegurado.  Quanto  porém  á  parte 
da  nota  de  S.  Ex.^  que  lhe  he  pessoalmente  relativa,  ou  á 
corveta  em  que  veiu  a  este  porto,  tem  de  participar  ao  Sr. 
Conde  de  Rio  Maior  que  Sua  Magestade  Imperial  houve  por 
bem  resolver  que  S.  Ex.^  e  as  pessoas  da  sua  comitiva  pos- 
sam regressar  promptamente  para  o  seu  paiz  no  bergantim 
Treze  de  Maio,  para  o  que  se  enviará  a  S.  Ex.*  no  sabbado 
hum  escaler  que  o  conduza  a  bordo  do  bergantim,  que  sahirá 
na  segunda,  feira  seguinte ;  ficando  porém  retida  neste  porto 
a  corveta  e  sua  tripulação,  inclusive  o  Commandante,  o  qual 
poderá  defender  aquelle  vaso  por  parte  de  Portugal  no  proces- 
so a  que  vae  ser  sujeito  no  competente  tribunal.  O  abaixo  as- 
signado  aproveita  esta  occasião  de  reiterar  ao  Sr.  Conde  de 
Rio  Maior  as  protestações  da  sua  mais  alta  consideração  e 
particular  estima. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  25  de  Setembro  de  1823. —  José 
Joaquim  Carneiro  de  Campos. — Ao  Sr,  Conde  de  Rio  Maior. 

Está  conforme. —  Gregório  Gomes  da  Silva. 


N.»  9 

^^^^  O  abaixo  assignado.  Conde  de  Rio  Maior,  do  Conselho  de 
26  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  seu  Gentil  Homem  da  Camará, 
accusa  a  recepção  da  nota  que  o  111."'"  e  Ex.'"''  Sr.  José  Joa- 
quim Carneiro  de  Campos,  Conselheiro,  Ministro  e  Secreta- 
rio d'Estado  dos  Negócios  do  Império  e  dos  Estrangeiros, 
lhe  acaba  de  dirigir  em  data  de  hontem,  na  qual  S.  Ex.^  lhe 
participa  que  Sua  Magestade  Imperial  houve  por  bem  resol- 
ver que  o  abaixo  assignado  e  as  pessoas  da  sua  comitiva 
possam  regressar  promptamente  no  bergantim  Treze  de 
Maio,  para  o  que  se  enviará  ao  abaixo  assignado  amanhã 
hum  escaler,  que  o  conduza  a  bordo  do  sobredito  bergantim, 
que  sahirá  na  segunda  feira  seguinte ;  ficando  porém  retida 
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neste  porto  a  corveta  e  sua  tripulação,  inclusive  o  Comman-     18-23 
clante,  o  qual  poderá  defender  aquelle  vaso  por  parte  de  ^*^^^'^^''' 
Portugal  no  processo  a  que  vae  ser  sujeito  no  competente 
tribunal. 

O  abaixo  assignado,  quando  no  seu  ofíicio  de  21  do  cor- 
rente se  viu  obrigado  a  dar  por  findo  o  objecto  da  sua  com- 
missão,  requerendo  as  ordens  necessárias  para  o  seu  re- 
gresso, euvolvia  nesta  requisição  o  regresso  da  corveta  e 
mais  tripulação,  ponderando  que  a  sua  sorte  e  destino  eram 
communs  á  mesma  corveta,  e  delia  inseparáveis,  qualquer 
que  fosse  a  consideração  em  que  o  Governo  de  Sua  Mages- 
lade  quizesse  ter  a  mesma  corveta  de  verdadeira  ou  não  ver- 
dadeira parlamentaria.  O  abaixo  assignado  torna  a  repetir  o 
mesmo,  accrescentando :  l.'^,  que  quando  o  Governo  de  Sua 
Magestade  imperial  insista  nesta  resolução,  nâo  he  possível 
que  todas  as  pessoas  pertencentes  á  Gommissão,  cuja  rela- 
ção remette  inclusa,  possam  caber  e  transportar-se  dentro 
da  pequena  embarcação  de  Sua  Magestade  FideUssima,  que 
lhe  he  destinada  com  o  seu  fato,  tendo  até  a  dita  embarcação 
já  alguns  passageiros  mais  a  seu  bordo  para  transportar-se, 
segundo  se  diz ;  nem,  quando  fosse  possível  caberem  neste 
pequeno  vaso,  era  sufficiente  o  tempo  da  sabida  marcado  por 
S.  Ex.^  para  apromptar  os  viveres  necessários  para  as  pes- 
soas accrescidas,  que  não  devem  ser  transportadas  na  con- 
sideração de  simples  tripulação ;  2.*^,  que  o  abaixo  assignado 
com  os  membros  da  Gommissão  não  devem  desamparar  a 
corveta  de  Sua  Magestade  Fidehssima,  mui  particularmente 
durante  o  processo,  a  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  Im- 
perial tão  inesperadamente  quer  sujeitar  a  dita  corveta  e  sua 
tripulação ;  e  o  abaixo  assignado,  rogando  huma  breve  reso- 
lução, não  pôde  deixar  de  protestar,  como  por  esta  protesta, 
em  nome  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  contra  procedimento 
tão  hostil  e  contrario  ao  direito  das  gentes  e  á  immunidade 
de  parlamentados. 

Antes  de  findar  não  pôde  o  abaixo  assignado  deixar  de 
notar  que  elle  não  sabe  quaes  sejam  as  recentes  noticias  a 
que  S.  Ex.-''  attribue  as  novas  vistas  hostis  do  Gabinete  de 
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1823  Sua  Magestade  Fidelíssima;  mas  sejam  quaes  forem  os 
^"^^^g'"^  motivos  verdadeiros  ou  falsos  em  que  tal  asserção  se  fun- 
da, o  abaixo  assignado,  na  certeza  dos  sentimentos  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima,  pode  affirmar  que  nâo  sâo  verdadei- 
ros ou  são  mal  interpretados. 

O  abaixo  assignado  renova  ainda  por  esta  occasião  a  S.  Ex.^ 
as  expressões  da  sua  particular  consideração. 

Bordo  da  corveta  Portugueza  parlamentaria  Voador,  surta 
no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  2G  de  Setembro  de  1823. — 
111.°'^  eEx.""^  Sr.  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos. — Conde 
de  Rio  Maior. 

Relação  das  pessoas  pertencentes  á  Comniissáo 

O  Conde  de  Rio  Maior  —  Commissario. 
O  Conselheiro  Francisco  José  Vieira  —  Idem. 
Domingos  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Daun  —  Addido. 
O  Official  da  Secretaria  d^Estado,  António  Xavier  de  Abreu 
Castello  Branco  —  Secretario. 
Caetano  Francisco  de  Sousa  —  Da  famiha  do  Conde. 
José  Monteiro  —  Criado  do  Conde  e  de  seu  irmão. 
Diogo  White  —  Idem. 

António  José  da  Silva  —  Criado  do  Conselheiro. 
António  José,  preto  forro  —  Idem. 
Domingos  Alves  —  Criado  do  Secretario. 

Bordo  da  corveta  Portugueza  parlamentaria  Voador,  surta 
no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  26  de  Setembro  de  1823. — An- 
tónio Xavier  de  Abreu  Castello  Branco. 

Está  conforme. — Gregório  Gomes  da  Silva. 


N.°  10 

jgoj3         O  abaixo  assignado,  Conde  de  Rio  Maior,  do  Conselho  de 
Setembro  Sua  Magcstade  Fidelíssima,  e  seu  Gentil  Homem  da  Camará, 
não  tendo  recebido  até  agora  resposta  á  nota  que  em  data 
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27 
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de  hontem  dirigiu  ao  111.'"^  e  Ex.™''  Sr.  José  Joaquim  Carnei-  1823 
ro  de  Campos,  Conselheiro,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  do  Império  e  dos  Estrangeiros,  na  qual,  ponde- 
rando que  não  era  do  dever  da  commissão  desamparar  a  cor- 
veta de  Sua  Magestade  Fidelíssima  em  que  tinha  vindo  a 
este  porto,  além  de  outros  inconvenientes,  rogava  huma  bre- 
ve resolução  das  ordens  de  Sua  Magestade  Imperial,  não 
pôde  sem  ella  effectuar  a  sua  passagem  para  o  bergantim 
Treze  de  Maio,  principalmente  notando  que  S.  Ex.^,  quan- 
do na  sua  nota  de  25  falia  da  dita  passagem,  se  exprime  do 
seguinte  modo:  «Que  o  abaixo  assignado,  e  as  pessoas  da 
sua  comitiva,  possam  regressar  promptamente»,  parecendo 
por  tal  expressão  que  Sua  Magestade  Imperial  dá  faculdade, 
mas  não  obriga  a  Commissão  a  reembarcar-se ;  e  tendo  o 
abaixo  assignado  de  responder  por  todo  este  negocio  perante 
Sua  Magestade  Fidelíssima,  deseja  saber  se  por  aquella  or- 
dem lhe  he  licito  esperar,  querendo,  pela  sorte  da  corveta, 
ou  he  da  intenção  de  Sua  Magestade  Imperial  que  a  Commis- 
são seja  forçada  a  retirar-se  immediatamente.  O  abaixo  as- 
signado roga  a  S.  Ex.*  huma  prompta  resposta,  até  porque 
está  a  bordo  da  corveta  o  escaler  de  Sua  Magestade  Impe- 
rial com  o  segundo  Ajudante  do  Inspector,  o  Primeiro  Tenente 
António  Pedro  Coelho,  para  transportar  o  abaixo  assignado 
para  bordo  do  dito  bergantim. 

Igualmente  he  do  dever  do  abaixo  assignado,  quando  se 
verifique  a  sua  sabida  forçada  desta  corveta,  pedir  a  S.  Ex.^ 
a  necessária  participação  do  modo  com  que  Sua  Mages- 
tade Imperial  se  acha  deliberado  a  proceder  a  respeito 
da  oííiciahdade  e  tripulação  delia,  da  sua  volta  em  todo  o 
caso  para  Portugal,  e  dos  meios  da  sua  subsistência  e  sol- 
dos durante  a  sua  demora  neste  porto,  pois  não  só  a  corveta, 
mas  a  oíTicialidade  e  tripulação,  vinham  ás  ordens  do  abaixo 
assignado,  e  assim  ficam  pelas  occorrentes  circumstancias 
sem  o  seu  apoio ;  tanto  mais  porqua  devendo  o  abaixo  assi- 
gnado deixar  as  suas  instrucçôes  ao  Commandante  da  cor- 
veta, necessita  desta  declaração  para  seu  governo ;  bem  en- 
tendido que  todos  os  recursos  que  Sua  Magestade  Imperial 
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conceder  á  corveta,  oíTi  ciai  idade  e  tripulação  nunca  possam 
ser  considerados  como  procedidos  do  abandono  em  que  o 
abaixo  assignado  a  deixasse. 

O  abaixo  assignado  reitera  por  esta  occasião  a  S.  Ex.* 
os  seus  protestos  de  particular  estima  e  alta  consideração. 

Bordo  da  corveta  Portugueza  parlamentaria  Voador,  surta 
no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  27  de  Setembro  de  1823. — 
IH.""^  c  Ex.™°  Sr.  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos.— Conde 
de  Rio  Maior. 

Está  conforme.—  Gregório  Gomes  da  Silva. 


N.»  n 


O  abaixo  assignado.  Conselheiro,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império  e  dos  Estrangeiros,  accu- 
sando  a  recepção  de  duas  notas  que  o  Sr.  Conde  de  Rio 
Maior,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  seu 
Gentil  Homem  da  Camará,  acaba  de  dirigir-lhe  nas  datas  de 
hontem  e  hoje,  sobre  o  seu  regresso  para  Portugal  no  ber- 
gantim portuguez  Treze  de  Maio,,  como  lhe  foi  annuuciado 
pelo  abaixo  assignado  em  25  do  corrente  mez,  se  apressa 
a  responder  a  S.  Ex.^  que  apenas  recebera  a  sua  primei- 
ra nota,  de  que  a  segunda  he  huma  reproducção,  em  que 
pondera  a  falta  de  commodos  que  S.  Ex.""  considera  no  ber- 
gantim destinado  para  seu  transporte,  e  das  pessoas  per- 
tencentes á  Commissão,  procedeu  immediatamente  a  to- 
mar novas  informações  sobre  a  capacidade  daquella  embar- 
cação ;  e  por  isso  não  lhe  foi  possível  responder  a  S.  Ex.^ 
instantaneamente.  Das  informações  que  o  abaixo  assigna- 
do acaba  agora  de  receber  da  Repartição  da  Marinha,  se 
conhece  que  ainda  que  a  corveta  Voador,  em  que  S.  Ex.^ 
veiu,  tenha  mais  commodos  do  que  o  dito  bergantim  Treze 
de  Maio,  todavia,  attendendo-se  a  que  ella  vem  armada 
em  guerra  com  a  sua  competente  guarnição,  o  que  não  acon- 
tece ao  bergantim,  que  por  vir  desarmado  traz  pouca  gente. 
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ha  de  relativamente  este  ultimo  vaso  ter  mais  commodos  que  1823 
o  outro,  além  mesmo  da  sua  capacidade  peculiar,  pois- foi  ^^*^'^^^° 
neste  mesmo  bergantim,  e  com  o  próprio  Commandante,  que 
o  Conde  dos  Arcos  e  sua  familia  foi  para  Lisboa,  levando 
mais  dez  pessoas  de  passagem;  e  quando  S.  Ex/  unir  a 
estas  razoes  o  próprio  testemunho -do  Commandante  do  ber- 
gantim Portuguez,  que  diz  ter  os  commodos  necessários 
para  as  pessoas  que  se  lhe  communicou  devia  levar  para 
Lisboa,  parece  ao  abaixo  assignado  que  S.  Ex.*  deixará 
de  hesitar  sobre  a  simples  escolha  de  accommodações. 

Quanto,  porém,  ao  praso  marcado  para  a  viagem  de 
S.  Ex.%  o  Governo  está  prompto  a  annuir  aos  seus  dese- 
jos, e  nâo  duvida  prorogal-o  por  mais  cinco  dias,  para  neste 
tempo  S.  Ex.^  ultimar  o  embarque  dos  viveres  necessá- 
rios. 

Relativamente  aos  protestos  em  que  S.  Ex.*  insiste  so- 
bre a  retenção  da  corveta,  o  abaixo  assignado  deixa  de  en- 
trar em  matéria,  tanto  pelos  motivos  já  declarados  a  S.  Ex.^ 
como  por  se  achar  este  negocio  affecto  ao  poder  judiciário, 
a  quem  agora  unicamente  compete  decidil-o. 

Não  pôde  comtudo  deixar  de  tranquillisar  a  S.  Ex.^  so- 
bre a  sorte  futura  do  material  e  pessoal  da  corveta,  que 
S.  Ex.^  receia  ficarem  sem  o  seu  apoio.  Portanto,  asse- 
gura desde  já  a  S.  Ex.-^  que  sendo  o  Império  do  Brazil 
huma  Nação  culta  como  qualquer  outra,  e  tendo  já  mostra- 
do com  os  próprios  prisioneiros  Portuguezes  que  o  exer- 
cício da  humanidade  e  desinteresse  lhe  não  he  incompati- 
vel  com  o  da  guerra,  parece  não  haver  fundamento  para 
presumir-se  que  a  falta  de  presença  de  S.  Ex.^  influa  no 
bom  ou  mau  êxito  do  processo  da  corveta  e  no  tratamento 
da  sua  tripulação,  visto  que  quanto  áquella  existem  leis 
positivas  que  sobre  a  matéria  devem  regular  o  julgado, 
accrescendo  que  fica  o  Commandante  da  corveta  para  a  de- 
fender, a  quem  S.  Ex.''  poderá  deixar  todas  as  instrucções 
que  julgar  necessárias ;  e  quanto  áquella  outra,  isto  he,  á  . 
tripulação,  achará  igualmente  o  seu  verdadeiro  apoio  nas 
leis  dos  povos  civilisados,  aqui  respeitadas,  e  na  bem  co- 
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1823  nhecida  generosidade  brazileira,  até  que  se  verifique  a  deci- 
setcmbro  ^^^  ^^  competeiite  tribunal  sobre  a  sorte  da  corveta ;  pois 
então,  no  caso  de  llie  ser  favorável,  pôde  S.  Ex/''  contar 
que  Sua  Magestade  Imperial  deixará  regressar  para  Portu- 
gal a  referida  embarcação  no  mesmo  estado  em  que  entrou 
neste  porto,  e  com  toda  a  sua  guarnição. 

O  abaixo  assignado  se  prevalece  desta  nova  opportunida- 
de  para  reiterar  a  S.  Ex.*  os  protestos  da  sua  mais  alta  con- 
sideração e  particular  estima. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  27  de  Setembro  de  1823.  — 
José  Joaquim  Carneiro  de  Campos.  — Ao  Sr.  Conde  de  Rio 
Maior. 

Está  conforme. —  Gregório  Gomes  da  Silva. 


Setembro 
30 


N.»  12 

O  abaixo  assignado,  Conde  de  Rio  Maior,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  e  seu  Gentil  Homem  da  Camará, 
tem  a  honra  de  informar  ao  111.""°  e  Ex.'"°  Sr.  José  Joaquim 
Carneiro  de  Campos,  Conselheiro,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  do  Império  e  dos  Estrangeiros,  que  achan- 
do-se  já  a  bordo  do  correio  Treze  de  Maio,  e  prompto  a  se- 
guir viagem  para  Lisboa,  necessita  que  S.  Ex.*  se  sirva  man- 
dar a  ordem  para  o  Commandante  do  dito  correio  se  po- 
der fazer  á  vela,  visto  que  elle  se  diz  inhibido  de  o  poder  fa- 
zer, emquanto  não  receber  para  isso  ordem  expressa  deste 
Governo,  segundo  lhe  foi  intimado,  e  passaporte  para  as  pes- 
soas constantes  da  relação  inclusa,  o  qual  possa  não  só  ser- 
vir para  a  sabida  deste  porto,  mas  igualmente  de  defeza,  no 
caso  de  encontro  com  qualquer  embarcação  pertencente  a 
este  Império. 

O  abaixo  assignado  renova  a  S.  Ex.^  os  protestos  da  sua 
particular  estima  e  apreço. 

Bordo  do  correio  Portuguez  parlamentario  Treze  de  Maio, 
surto  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  30  de  Setembro  de  1823. — 
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Está  conforme,— Gregório  Gomes  da  Silva. 


N.«  13 


O  abaixo  assignado,  Conselheiro,  Ministro  e  Secretario  1823 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império  e  Estrangeiros,  accusa  a  ^^^f^^'^ 
recepção  da  nota  que  o  Sr.  Conde  de  Rio  Maior,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  seu  Gentil  Homem  da 
Camará,  lhe  dirigiu  em  data  de  30  do  mez  passado,  exponjio 
que  achando-se  já  a  bordo  do  correio  Treze  de  Maio  prompto 
a  seguir  viagem  para  Lisboa,  era  necessário  nâo  só  que  se 
mandasse  ordem  ao  Commandante  do  correio  para  se  poder 
fazer  á  vela,  visto  que  elle  se  acha  inhibido  de  assim  o  prati- 
car emquanto  não  fôr  para  isso  autorisado  por  este  Governo, 
segundo  lhe  foi  intimado ;  mas  também  o  passaporte  para  as 
pessoas  contempladas  na  relação  que  acompanhou  a  dita 
nota.  o  qual  podesse  servir  tanto  para  a  sabida  deste  porto, 
como  de  defeza  no  caso  de  encontrar-se  com  alguma  embar- 
cação de  guerra  pertencente  a  este  Império. 

E  o  abaixo  assignado,  tendo  tido  participação  de  haver  o 
Commandante  recebido  já  ordem  para  se  fazer  á  vela,  não 
lhe  resta  mais  agora  senão  satisfazer  aos  desejos  de  S.  Ex.% 
não  só  remettendo-lhe  a  portaria  para  que  possa  livremente 
passar  pelas  fortalezas  da  barra  desta  cidade  o  mencionado 
correio;  mas  igualmente  o  passaporte  com  que  S.  Ex.^  e 
as  pessoas  que  o  acompanham,  podem  fazer  com  toda  a  se- 
gurança a  sua  viagem,  sem  que  soífram  o  menor  obstáculo 
no  caso  de  encontro  com  algumas  embarcações  de  guerra 
deste  Império. 

O  abaixo  assignado,  fazendo  votos  pela  feliz  viagem  de 
S.  Ex."",  aproveita  esta  occasião  para  assegurar  a  S.  Ex.* 
da  sua  alta  consideração  e  perfeita  estima. 


1823         Secretaria  (FEstado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  o  i  ."^  de 
Outubro   Q^^yjjpp  j(3  1823.— José  Joaquim  Carneiro  de  Campos. 
Está  coliforme.  —  Gregório  Gomes  da  Silva. 


Portaria 

1823         Manda  Sua  Magestade  Imperial  que  possa  passar  pelas 
Setembro  f^p^^jg^as  da  barra  desta  cidade  o  bergantim  Portuguezpar- 
lamentario  denominado  Treze  de  Maio,  de  que  he  Comman- 
dante  o  Primeiro.  Tenente  Manuel  Pedro  de  Carvalho. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Setembro  de  1823. 
(Logar  do  sêllo  das  armas  do  Império.)  —  Luiz  da  Cunha 
e  Moreira. 

Passaporte 

1823  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos,  do  Conselho  d'Estado 
Outubro  ^^  g^^  Magestade  o  Imperador,  e  do  da  Fazenda  Nacional, 
Commendador  da  Ordem  de  Christo  e  da  Coroa  de  Ferro 
de  Áustria,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império  do  Brazil  e  dos  Estrangeiros,  Inspector  Geral  dos 
Correios  e  Postas,  etc,  etc. 

Faço  saber  aos  que  este  passaporte  virem,  que  desta  Corte 
e  cidade  do  Rio  de  Janeiro  fazem  viagem  para  Lisboa  em  o 
bergantim  Portuguez  Treze  de  Maio,  voltando  da  commissão  a 
que  dalii  vieram  aqui,  o  Conde  de  Rio  Maior,  o  Conselheiro 
Francisco  José  Vieira,  Domingos  de  Saldanha  de  Oliveira 
Daun  e  António  Xavier  de  Abreu  Castello  Branco,  com  seis 
criados  pertencentes  ás  pessoas  sobreditas.  Manda  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  que  se  lhes  não  ponha  impedimento  al- 
gum á  sabida  dos  sobreditos  deste  porto  livremente ;  e  re- 
commenda  aos  Governadores  das  armas  e  de  praças,  Gene- 
raes,  cabos  e  officiaes  militares,  Ministros  e  Officiaes  de  jus- 
tiça, guerra,  ou  fazenda,  como  também  aos  Generaes  das 
armadas.  Chefes  de  Esquadra,  Capitães  de  Mar  e  Guerra,  e 
Commandantes  de  quaesquer  embarcações  dos  Reis,  Prínci- 
pes, Republicas  e  Potentados  amigos  da  Coroa  do  Império  do 
Brazil,  pelos  quaes  no  mar  podem  ser  encontrados,  ou  por 
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cujos  domínios  fizer  transito,  lhes  não  embaracem  seguir  a  1823 
sua  viagem  ou  jornada,  antes  para  bem  o  fazer  lhes  dêem  ^"^f '"^ 
todo  o  auxiho  e  favor  que  necessitarem,  na  certeza  de  que 
aos  que  trouxerem  semelhantes  recommendaçôes  de  seus 
Soberanos,  se  lhes  fará  pelos  súbditos  de  Sua  Magestade  Im- 
perial no  Brazil  em  tudo  igual  tratamento.  Em  fé  do  que  os 
fiz  munir  do  presente  passaporte  por  mim  assignado,  e  es- 
tampado com  as  armas  Imperiaes,  e  com  o  sêllo  das  minhas 
armas. 

Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  ao  1.°  dia  do  mez  de 
Outubro  do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1823,  o  segundo  da  independência  do  Império.— 
(Assignado)  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos. — Por  ordem 
de  S.  Ex."",  Simão  Estelita  Gomes  da  Fonseca. 

A  foi.  do  liv.  l.*"  de  passaportes  fica  este  registado.  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  1.°  de  Outubro 
de  1823. —  Simão  Estelita  Gomes  da  Fonseca. 

Está  conforme. —  Gregório  Gomes  da  Silva. 


N."  17 


O  abaixo  assignado.  Conde  de  Rio  Maior,  roga  ao  111.°"'  e 
Ex."'^  Sr.  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos,  Conselheiro, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  e 
dos  Estrangeiros,  os  seus  respeitosos  e  devidos  compri- 
mentos para  Sua  Magestade  Imperial  e  mais  Senhores  da  Fa- 
miha  Imperial,  no  momento  em  que  deixa  este  porto,  e  por 
esta  occasião  reitera  a  S.  Ex.^  a  sua  constante  consideração 
e  perfeita  estima,  tanto  aqui  como  na  ausência. 

Bordo  do  correio  Portuguez  parlamentado  Treze  de  Maio, 
surto  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  1."  de  Outubro  de  1823.— 
111.""°  e  Ex.™*'  Sr.  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos. —  Con- 
de de  Rio  Maior. 

Eslá  conforme, —  Gregório  Gomes  da  Silva. 


m\ 


Carlii  de  Sua  Mageslade  El-Ilei  D.  João  VI  a  Sua  Alteza  Real 
o  Príncipe  D.  Pedro  de  Alcanlara* 

182'i  Meu  filho  :  — Tempo  he  já  de  se  pôr  termo  ás  funestas 
"'23''  discórdias  que  tem  desunido  os  dois  Reinos  de  Portugal  e  do 
Brazil,  que  tantos  damnos  tem  causado  aos  seus  habitantes, 
e  que  tão  profundamente  tem  magoado  o  meu  coração.  Os 
grandes  successos  ultimamente  aqui  acontecidos,  restituin- 
do-me  a  Coroa  com  o  mesmo  esplendor  que  d'antes  tinha, 
me  dão  a  feliz  opportunidade  de  ser  o  primeiro  a  procurar-te 
com  os  braços  abertos,  e  prompto  a  recolher  em  meu  peito 
os  filiaes  sentimentos  de  que  por  certo  estás  animado. 

Já  enviei  ordem  para  immediata  suspensão  de  hostilida- 
des na  Bahia;  removi  todos  os  obstáculos  que  as  Cortes 
oppozeram  á  communicação  reciproca  dos  dois  Reinos ;  con- 
servo os  exclusivos  favoráveis  ao  commercio  do  Brazil ;  ne- 
nhuma alteração  existe  da  minha  parte  que  possa  fazer  va- 
.  riar  as  anteriores  relações  dos  Portuguezes  de  ambos  os  he- 
misférios, e  espero  que  concorras  da  tua  parte  para  ellas 
se  restabelecerem  promptamente  em  beneficio  destes  bons 
povos  que  algum  dia  deves  reger,  que  muito  nos  merecem, 
e  cuja  prosperidade  deve  ser  o  objecto  dos  nossos  votos  e 
dos  nossos  cuidados,  e  até  dos  nossos  sacrificios. 

Confio  que  corresponderás  com  gosto  e  franqueza  a  estes 
meus  sentimentos,  e  te  prestaras  a  tudo  que  fôr  em  benefi- 
cio dos  dois  Reinos,  e  conforme  com  a  dignidade  de  nossas 
pessoas,  da  nossa  casa  e  familia,  e  com  os  verdadeiros  inte- 
resses de  todos  os  Portuguezes. 

Deus  te  abençoe  para  que  continues  a  merecer  a  benção 
que  com  prazer  te  lanço  como  pae  que  muito  te  estima. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade. 

Paço  da  Bemposta,  em  23  de  Julho  de  1823. 


1  Das  duas  seguintes  cartas  foi  portador  o  Conde  de  Rio  Maior,  que 
as  restituiu  fechadas  a  Sua  Magestade,  por  não  consentir  o  Governo  do 
Rio  de  Janeiro  que  Suas  Altezas  as  recebessem. 
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Carla  de  Sua  Magcstade  El-Rei  D.  Joáo  VI  a  Sua  Alteza  a  Princeza  Real 
D.  Maria  Leopoldina 

Minha  filha  do  meu  coração : —  Tenho  recebido  varias  car-  1823 
tas  tuas,  que  estimei  muito  por  ter  a  certeza  que  estás  boa,  23° 
e  que  tiveste  huma  filha  com  muito  bom  successo ;  nâo  tenho 
respondido,  porque  as  circumstancias  me  nâo  permiltiam ; 
agora  que  me  he  possível,  não  quero  faltar  a  significar-te  o 
quanto  te  estimo,  e  quanto  sinto  a  nossa  separação.  O  porta- 
dor desta  carta  he  o  Conde  de  Rio  Maior.  Eu  estou  com 
bastante  incommodo  nas  pernas;  o  resto  da  famiha  está 
boa. 

Desejarei  que  esta  te  ache  disfructando  huma  vigorosa 
saúde  e  toda  a  tua  familia,  nascidos  os  meus  desejos  do 
muito  ique  me  prezo  ser  pae  que  muito  te  ama. —  Com  a  ru- 
brica de  Sua  Magestade. 

Paço  da  Bemposta,  em  23  de  Julho  de  1823. 


Officio  do  Conde  de  Rio  Maior  a  Chamberlain,  Cônsul  Geral  de  Sua  Magestade  Britannira 
no  Rio  de  Janeiro 

Tendo  Sua  Magestade  Fidelíssima  El-Rei  meu  amo  man-     1823 
dado  a  esta  cidade,  a  bordo  da  corveta  Voador,  huma  Commis-  ^^'^^^'^ 
são  a  tratar  com  este  Governo  negócios  importantes,  debai- 
xo de  passaporte  parlamentado,  succede  que  o  sobredito  Go- 
verno, contra  o  direito  das  gentes  e  autoridade  do  referido 
passaporte,  sem  attender  a  quantas  reclamações  e  exposições 
se  hão  feito,  obriga  as  pessoas  da  mesma  Commissão  a  sa- 
hir  deste  porto  no  correio  portuguez  Treze  de  Maio,  deixando 
nelle  ficar  retida  a  corveta,  seu  Commandante  e  tripulação, 
com  o  frívolo  pretexto  de  decidi r-se  em  tribunal  competente 
se  ella  deve  ou  não  ser  havida  como  parlamentaria,  não 
obstante  o  seu  reconhecido  passaporte  e  destino,  e  só  porque 
entrara  neste  porto,  que  se  diz  inimigo,  com  bandeira  Por- . 
tugueza.  E  como  á  vista  destes  termos  do  Governo  e  circunv 
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1823  stancias  deste  paiz  os  súbditos  de  Sua  Magestade  Fidelissi- 
^'^'2™'""°  ma,  sendo  tratados  como  estrangeiros,  não  tenham  aqui  pes- 
soa autorisada  para  os  proteger,  nem  seja  fácil  encontral-a, 
pelo  receio  de  se  comprometter  com  o  mesmo  Governo,  e' 
V.  S.^  seja  o  Cônsul  de  huma  Nação  alliada  de  Portugal, 
como  he  a  Nação  Britannica,  não  posso  deixar  de  me  dirigir 
a  V.  S.*  rogando,  em  nome  de  meu  augusto  amo,  que  quanto 
o  permittir  o  caracter  e  situação  de  V.  S.*,  se  sirva  intervir 
publica  ou  particularmente  nesta  questão,  segundo  lhe  for 
pedido  pelo  Commandante  da  referida  corveta,  o  Capitão  de 
Fragata  José  Gregório  Pegado,  que  esta  lhe  ha  de  apresen- 
tar, e  ao  qual  V.  S.^  poderá  dar  inteiro  credito  nas  informa» 
çôes  que  a  este  respeito  elle  lhe  der,  ouV.  S.^  delle  exigir 
para  sua  direcção  e  conhecimento. 

Rogo  também  a  V.  S.^  o  favor  de  prestar  ao  mencionado 
Commandante  todos  os  mais  auxílios  ou  soccorros  que  em 
qualquer  êxito  lhe  sejam  absolutamente  necessários,  e  os 
quaes  elle  está  autorisado  a  solicitar,  para  cujo  fim  se  lhe 
deixa  faculdade  de  poder  sacar  sobre  o  Erário  de  Lisboa  le- 
tras pelo  valor  das  quantias  que  receber,  em  resultado  das 
ordens  regias  por  que  eu  fui  para  isso  autorisado,  e  das 
quaes  ficam  ao  mesmo  Commandante  copias  authenticas ;  na 
certeza  de  que  meu  augusto  amo  terá  em  consideração  todo 
e  qualquer  serviço  que  V.  S^  se  servir  prestar  neste  ne- 
gocio. 

Deus  guarde  a  V.  S.^  Bordo  da  corveta  Portugueza  parla- 
mentaria Voador,  surta  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  27  de 
Setembro  de  1823.— Ao  Sr.  Chamberlein,  Cônsul  Geral  de 
Sua  Magestade  Britannica.— O  Conde  de  Rio  Maior. 

N.  B.  Na  mesma  data  e  conformidade  officiou  a  Mr.  J.  B. 
Malet,  Cônsul  Geral  de  Sua  Mao^estade  Christianissima. 


Officio  do  Marquez  de  Palmella  para  o  Conde  de  Villa  Real, 
Ministro  eui  Londres 

•  (Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 

111.™*"  e  Ex.™°  Sr.— Aqui  chegou  hontem  o  Conde  de  Rio     1823 
Maior  a  bordo  do  navio  Treze  de  Maio,  tendo  a  corveta,  em    ^'20  """^ 
que  elle  foi  para  o  Rio  de  Janeiro,  ficado  alli  para  se  decidir 
pelo  Conselho  Supremo  se  deve  considerar-se  ou  nâo  boa 
presa. 

A  carta  do  próprio  punho  de  Sua  Magestade  para  seu  au- 
gusto filho  voltou  sem  haver  sido  aberta,  e  as  communica- 
ções  que  lá  tiveram  os  Commissarios  Régios  com  o  Ministro 
José  Joaquim  Carneiro  de  Campos  nada  produziram,  pois 
que  elle  se  cingiu  a  exigir,  como  prehminar  indispensável,  o 
reconhecimento  da  independência. 

Nestes  termos  Sua  Magestade  não  pôde  deixar  de  publicar 
hum  manifesto  que  patenteie  ao  mundo  inteiro  e  perpetue  a 
memoria  dos  esforços  que  tem  feito  e  continuará  a  fazer 
para  evitar  a  guerra  civil  e  dilaceração  da  Monarchia. 

Brevemente  espero  poder  communicar  a  Y.  Ex.^  as  reso- 
luções que  Sua  Magestade,  depois  da  necessária  meditação^ 
e  ouvir  o  seu  Conselho  d'Estado,  julgar  conveniente  adoptar 
nas  presentes  circumstancias,. relativamente  ao  Brazil. 

Entretanto  remetto  a  V.  Ex.^  copias  dos  oíTicios  dos  nos- 
sos Commissarios,  bem  como  de  todos  os  documentos  da  sua 
correspondência  no  Rio  de  Janeiro,  para  que  V.  Ex.-''  faça 
destes  documentos  o  uso  prudente' que  julgar  a  propósito, 
ou  seja  com  o  Ministério  de  Sua  Magestade  Britannica,  ou 
com  os  seus  collegas  do  Corpo  Diplomático,  sem  dar  com- 
tudo  publicidade  a  estes  papeis,  emquanto  não  receber  no- 
vas ordens,  porque  se  fica  tratando  aqui  da  sua  publicação, 
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1823     e  de  tomar  Sua  Magestade,  como  fica  dito,  a  resolução  que 
Dezembro  j^^^y^j,  pQj,  convenioiíte  depois  da  necessária  resolução. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Lisboa,  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  em  20  de  Dezembro  de  1823. 

Marquez  de  Palmella. 


Dezembro 


Ixlraclo  do  officio  n.°  6  reservado,  de  20  de  Dezembro  de  1823, 
do  Marquez  de  Palraella  para  o  Conde  de  Yilla  Real,  fflÍDÍslro  em  Londres 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros — Registo.) 

Sem  entrar  agora  na  analyse  das  bases  que  Mr.  Canning  1823 
propõe  se  substituam  á  do  reconhecimento  da  soberania  de 
Sua  Magestade  como  sine  qua  non,  só  direi  que  parece  in- 
dispensável, para  nos  nâo  envolvermos  n'hum  labyrinto  em 
que  correríamos  risco  de  perdermos,  esperar  mais  alguns 
dias  pela  resposta,  que  não  ^óde  tardar,  da  Corte  de  Vienna, 
porque  então  teremos  todos  os  dados  reunidos  para  consi- 
derar o  assumpto  debaixo  dos  seus  diversos  aspectos.  Não 
posso  persuadir-me,  como  Mr.  Canning  inculca  na  sua  carta 
a  Mr.  Chamberlain,  que  a  demora  de  alguns  dias  ou  mezes 
seja  nociva  para  a  causa  de  Sua  Magestade;  antes  me  incli- 
no a  pensar  que,  se  fosse  possível  restabelecer  provisoria- 
mente as  relações  commerciaes,  e  cessar  as  hostilidades  e 
medidas  vexatórias,  conviria  talvez  não  tratar  por  agora  de 
outro  nenhum  ajuste,  pois  que  a  reunião  dos  dois  Reinos 
tornaria  de  necessidade  com  o  tempo  a  ser  objecto  de  dis- 
cussão quando,  pela  ordem  da  natureza.  Sua  Alteza  Real  se 
achasse  em  circumstancias  de  reclamar  a  herança  inteira  da 
sua  augusta  casa.  Sem  insistir  porém  nessa  idéa,  parece-me 
comtudo  que  não  he  indispensável,  para  entabolar  negocia- 
ções, nem  o  sine  qua  non  dos  Brazileiros,  a  independência  re- 
conhecida, nem  o  sine  qua  non  de  Portugal,  o  reconhecimento 
da  soberania  de  Sua  Magestade ;  ]}3LYece'me  que  bastaria  ad- 
optar por  base  o  restabelecimento  da  amizade  e  relações  fra- 
ternaes,  e  o  desejo  de  fazer  cessar  todas  as  questões  entre 
os  dois  paizes ;  também  se  pôde  accrescenlar  que  o  Brazil 
seria  completamente  independente  de  Portugal. 


Dezembro 
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m^  Devo  observar  de  passagem  que  iiâo  posso  conciliar  o  que 
V.  Ex.'"^  declara  na  sua  carta  de  3  do  corrente,  dizendo  que 
Mr.  Canning  achara,  pela  leitura  das  instrucçôes  dadas  aos 
nossos  Commissarios,  que  tínhamos  offerecido  demasiado^ 
com  o  que  elle  disse  a  V.  Ex.^  depois,  e  escreveu  a  Mr. 
Chamberlain,  arguindo  o  Governo  de  Sua  Magestade  de  ter 
pedido  huma  concessão  impossível,  e  propondo  se  lhe  substi- 
tua o  reconhecimento  da  Casa  de  Bragança  reinante  em  am- 
bos os  paizes. 

Y.  Ex.%  até  á  recepção  das  ulteriores  ordens  de  Sua  Ma- 
gestade, limita-se  a  tratar  os  pontos  que  acabo  de  indicar-lhe, 
e  a  discutil-os,  confessando  francamente  a  necessidade  de 
receber  a  primeira  resposta  de  Yienna  antes  de  dar  novos 
passos  officiaes,  e  solicitando  entretanto  o  apoio,  mfluencia 
e  bons  officios  do  Governo  Britannico  para  cessação  de  vexa- 
ções e  para  o  restabelecimento  do  commercio  entre  os  dois 
Reinos,  não  sendo  possível  queMr.  Canning  desconheça  que 
a  probidade  publica  do  seu  Governo  exige  que,  ao  menos  os- 
tensivamente, se  interesse  a  favor  da  causa  do  seu  mais  an- 
tigo alliado. 


OITicio  do  Conde  de  Villa  Real  para  o  Marquez  de  Palmella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 


N.^  13.— Reservado.— 111.'"^  eEx.™°  Sr.— Tendo  ido  saber  i^rò 
da  saúde  de  Mr.  Canning,  que,  desde  a  ultima  vez  que  o  vi,  ^''^s^'*^ 
tem  soffrido  hum  ataque  de  gota,  que  o  obriga  ainda  a  estar 
de  cama,  e  mandando-lhe  entregar  hum  bilhete  em  que  lhe 
pedia  huma  entrevista,  fez-me  subir  logo  ao  seu  quarto  para 
me  dizer  que  tinha  recebido  oíficios  de  Mr.  Chamberlain,  de 
que  me  queria  communicar  o  mais  importante  antes  da  par- 
tida do  paquete  de  Lisboa. 

Sendo  já  sabido  que  os  Commíssarios  Régios  regressaram 
para  Lisboa  no  brigue  Treze  de  Maio,  informou-me  Mr.  Can- 
ning que  o  Conde  de  Rio  Maior,  depois  da  correspondência 
que  teve  com  o  Ministério  do  Rio  de  Janeiro,  se  resolveu  a 
remetter  a  Sua  Alteza  a  carta  de  seu  augusto  pae;  porém 
que  sendo  dirigida  a  Sua  Alteza  simplesmente  como  Príncipe 
Real,  não  tinha  sido  recebida,  e  que  também  tinha  sido  re- 
cambiada quando  se  abriu  o  sobrescripto  em  que  o  Conde 
de  Rio  Maior  a  dirigiu  a  Sua  Alteza  dando-lhe  o  titulo  de  Im- 
perador, se  viu  que  a  carta  de  Sua  Magestade  El-Rei  nosso 
Senhor  lhe  dava  somente  o  de  Príncipe  Real.  Tendo-se  feito 
â  vela  os  Commissarios  sem  que  se  lhe  permittisse  mais 
communicação  alguma,  e  conservando-se  a  embarcação  em 
que  tinham  ido,  parece  que  Mr.  Chamberlain,  e  suppõe  Mr. 
Canning  que  também  o  Rarão  de  Marshal,  tinha  expressa- 
do a  desapprovação  e  a  surpreza  que  causaria  na  Europa  a 
conducta  inaudita  que  tinha  havido  para  com  os  mesmos 
Commissarios.  Desejando  portanto  o  Ministro  Carneiro  de 
Campos  remover  a  impressão  desagradável  que  causaria, 
mandou  chamar  Mr.  Chamberlain,  para  lhe  dizer  que  os  Com- 
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1823  missarios  Régios  nâo  tinham  podido  ser  recebidos,  porque  se 
Dezembro  ^^^-^^  ^^^^^  corteza  que  nâo  viniiam  autorisados  a  reconhecer 
a  independência  do  Brazii,  e  que  pelo  contrario  tinham  or- 
dem de  insistir  em  que  fosse  reconhecida  a  soberania  de 
Sua  Magestade  El-Rei  nosso  Senhor,  o  que  era  impossível, 
vista  a  resolução  tomada  e  a  opinião  geral  dos  lírazileiros; 
que- nesta  conformidade  portanto  não  podia  Sua  Alteza  re- 
ceber huma  carta  em  que  não  se  lhe  dava  o  titulo  que  lhe 
corresponde,  e  a  qual  o  Ministério  teria  sido  obrigado  a  re- 
metter  ás  Cortes,  fosse  ella  simplesmente  huma  carta  parti- 
cular affectuosa;  mas  que  sabendo-se  a  boa  intelligencia  que 
havia  reinado  sempre  entre  Sua  Magestade  El-Rei  nosso  Se- 
nhor e  seu  augusto  filho,  desconfiavam  os  Brazileiros  que  se 
quizessem  dar  as  mãos  para  pôr  o  Brazii  na  antiga  depen- 
dência de  Portugal,  e  não  se  convenceriam,  ainda  que  vissem 
aquella  carta,  que  não  havia  alguma  communicação  secreta 
entre  Sua  Magestade  e  seu  filho,  de  que  não  se  lhe  dava  co- 
nhecimento, seja  em  cifra  ou  escripta  com  sumo  de  limão, 
etc.  Pelo  contrario,  accrescentou  Carneiro  de  Campos  a 
Mr.  Chamberlain,  se  tratasse  de  negócios  poderia  conter  ex- 
pressões de  que  se  servissem  os  democratas  na  Assembléa 
para  pronunciarem  as  suas  opiniões  em  termos  fortes,  que 
necessariamente  irritariam  mais  os  ânimos  e  talvez  os  indis- 
pozesse  contra  Sua  Alteza. 

Mr.  Canning  disse-me  que  pensava  mandar  fazer  hum 
extracto  do  officio  de  Chamberlain,  para  o  remetter  a  Sir  E. 
Thornton,  e  poder  communical-o  a  V.  Ex.^  Accrescentou  po- 
rém que  Mr.  Chamberlain  lhe  escrevia  que  o  Príncipe  tinha 
vacillado  por  algum  tempo  se  se  entregaria  ao  partido  Por- 
tuguez  ou  ao  Brazileiro,  mas  que  parecia  haver-se  decidido 
pelo  ultimo,  tendo  conferido  muitos  despachos  no  dia  dos 
seus  annos,  e  todos  a  indivíduos  Brazileiros.  Repetiu-me 
que  via  com  sentimento  confirmados  os  receios  que  elle  me 
tinha  mostrado  de  que  nada  contentaria  os  Brazileiros  senão 
o  reconhecimento  da  independência,  e  que  todas  as  tentati- 
vas que  se  fizessem  para  a  reunião  do  Brazii  com  Portugal 
podiam  fazer  i^erder  inteiramente  ao  Príncipe  a  sua  autori- 
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<iade,  excitando  a  desconfiança  contra  elle,  e  toda  a  esperan-     1823 

I     Dezem 
h  23 


ça  de  ver  consolidado  hum  systema  monarchico  no  Brazil,  ^^^^"^^'^ 


porque  era  bem  evidente  que  havia  hum  grande  partido  de- 
mocrático em  todo  aquelle  Reino.  Observei-lhe  então  que  o 
€stado  de  insurreição  e  de  anarchia  que  reina  nas  provincias 
septentrionaes  no  Brazil,  as  quaes  não  contribuem  para  as 
despezas  do  Governo  do  Rio  de  Janeiro,  que  a  preponderân- 
cia da  Assembléa  e  do  partido  democrático  que  nella  existe 
ainda  mais  me  convencia  da  absoluta  necessidade  de  dar 
mais  força  ao  Príncipe  e  de  lhe  inspirar  a  Sua  Alteza  mais 
confiança,  porque  aliás  succumbiria  inteiramente  aquelle 
partido,  ainda  quando  o  mesmo  Senhor  tenha  perdido  da  sua 
influencia,  e  que  na  mesma  proporção  tenha  diminuído  a  sua 
resolução,  pois  já  não  se  atrevia  a  determinar  cousa  alguína 
sem  consultar  a  Assembléa,  e  que  até  tinha  sanccionado  o 
decreto  lavrado  pelas  Cortes  a  respeito  de  não  ser  necessá- 
ria a  sua  sancção  aos  decretos  que  fizessem  antes  de  pro- 
mulgada a  Constituição,  quando  tinha  dito  positivamente, 
como  V.  Ex/  se  lembrará,  que  nunca  se  conformaria  com 
semelhante  proposição.  Mr.  Canning  não  replicou  cousa  al- 
guma, mas  fallando-lhe  nas  informações  que  tinha  recebido 
de  se  haverem  posto  em  sequestro  os  navios  que  tinham 
sabido  de  Lisboa  depois  de  se  fazerem  á  vela  os  nossos  Com- 
missarios,  na  boa  fé  dé  que  nada  lhe  succederia  no  Brazil 
tendo  mudado  as  circumstancias  de  Portugal,  conveiu  com- 
inigo  que  era  reahnente  extraordinária  semelhante  conducta, 
«e  consentiu  em  escrever  novamente  a  Mr.  Chamberlain,  para 
insistir  em  que  cessassem  semelhantes  actos,  que  eu  lhe  re- 
ipresentei  como  tanto  mais  extraordinários  e  escandalosos 
•que  não  se  podia  dizer  mesmo  que  no  tempo  das  Cortes  fora 
Portugal  que  romper^  as  hostilidades  contra  os  Brazileiros, 
porque  somente  l^e  mandaram  tropas  áquelles  portos  em  que 
ainda  se  reconhecia  a  autoridade  de  Portugal  para  a  sus- 
tentar. 

Disse-me  então  que  veria  se  ainda  podia  escrever  a  esse 
respeito  a  Mr.  Chamberlain  por  huma  embarcação  de  guerra 
que  estava  a  sahir  para  aquella  estação.  Ficando  porém  Mr. 
Tom.  XXI  ,  20 
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1823  Canning,  do  ainda  se  avistar  commigo  em  outra  occasiao 
Dezembro  .^^^^^^  ^|.^  saljida  do  Rcgeiítc  do  Rio  de  Janeiro,  naoera  possi- 
vel  entrar  em  mais  discussão  alguma.  Julguei  comtudo  nâo 
dever  deixar  de  lhe  perguntar  qual  era  a  natureza  das  com- 
municaçôes  que  tinlia  mandado  fazer  este  Governo  ao  do  Rio 
de  Janeiro,  pois  tinha  ouvido  que  Mr.  Chamberlain  havia  feito 
alguma. 

Respondeu-me  que  podia  ser  que  Chamberlain  em  con- 
versação tivesse  repetido  a  idéa  que  lembrava  como  hum 
meio  de  facilitar  a  reunião  do  Rrazil  com  Portugal,  relativa- 
mente a  se  estabelecer  que  a  residência  do  Soberano  fosse 
ora  em  hum  ora  em  outro  hemisfério,  porque  a  tinha  commu- 
nicado  a  Mr.  Chamberlain  já  depois  da  partida  do  Marechal 
Felisberto  Brant.  Também  me  disse  que  emquanto  a  vir  hum 
emissário  do  Rio  de  Janeiro  á  Europa  negociar,  o  que  seria 
muito  melhor  visto  que  naquella  cidade,  com  a  influencia  da 
Assembléa  e  a  necessidade  de  a  consultar  a  cada  passo, 
nada  se  poderia  fazer,  nada  estava  determinado  quando  par- 
tiu o  Regente  do  Brazil,  e  que  assim  ainda  lhe  parecia  duvi- 
doso que  o  Governo  do  Rio  mandasse  hum  emissário  para 
negociar  com  a  Inglaterra,  ou  por  meio  da  Inglaterra,  com 
Portugal,  mas  que  podia  muito  bem  ser  que  até  á  sabida  do 
outro  paquete  se  tomasse  no  Rio  de  Janeiro  a  resolução  de 
o  mandar  nessa  occasião.  Parece-me  não  dever  deixar  de 
agradecer  a  Mr.  Canning  a  prova  de  interesse  que  mostrava 
tomar  por  Portugal,  insistindo  para  que  cessassem  todas  as 
hostilidades  da  parte  do  Brazil. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.-''  muitos  annos.  Londres,  23  de  De- 
,    zembro  de  1823. 

in."^''  e  Ex."^°  Sr.  Marquez  de  Palmella. 

Conde  de  Villa  Real. 


Extracto  do  olFicio  n.^  7  reservado,  de  30  de  Dezoiíiko  de  1823, 
do  Marquez  de  Palmella  para  o  Conde  de  íilla  Real,  llinislro  em  Londres 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 


Esperámos  ainda  pela  resposta  explicita  do  Gabinete  de     1823 
Yienna  relativamente  á  mediação,  e  sem  que  elle  chegue  ^""^^^^^"^ 
não  posso  enviar  a  V.  Ex.^  instrucções  mais  positivas :  en- 
tretanto os  documentos  que  acompanham  o  ofíicio  do  Coníie 
de  Rio  Maior  se  estão  imprimindo,  acompanhados  de  huma  ^ 
exposição  succinta  do  estado  das  nossas  relações  com  o  Rio 
de  Janeiro ;  e  pôde  Y.  Ex.""  estar  certo  que  Sua  Magestade 
não  perde  de  vista  este  assumpto,  o  mais  importante  de 
quantos  podem  agora  offerecer-se  á  sua  Real  consideração, 
ouvindo,  como  he  justo,  o  seu  Conselho  d'Estãdo  e  outras 
pessoas  de  cuja  opinião  faz  conceito.  Trata-secom  a  possível 
actividade  de  preparar,  armar  e  tripular  os  vasos  de  guerra 
que  ainda  nos  restam,  e  que,  em  todas  as  hypotheses,  he 
necessário  ter  promptos. 

Também  se  vão  expedir  os  soccorros  indispensáveis  a  An- 
gola, Cabo  Verde  e  mais  domínios  de  Sua  Magestade  naquella 
costa  e  mares  adjacentes. 


Officio  do  Marquez  de  Palinella  para  o  Conde  de  Yilla  Real, 
^        Hiiiislro  cm  Londres 

(AfCÍi.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Regislo.) 


im  N.°  8.—  Reservado.—  Ill>'^  e  Ex."^°  Sr.—  Desde  o  dia  da 
Janeiro  p^pi^j^ja  (]q  ultimo  paquetc  nâo  recebi  mais  officios  de  V?  Ex.^; 
espero-os  com  impaciência,  porque  me  parece  que  deverão 
trazer  noticia  da  resposta  da  Corte  de  Vienna,  sobre  o  im- 
portante negocio  da  mediação.  O  Gabinete  de  Madrid  acaba 
de  dirigir  ás  cinco  principaes  Cortes  da  Europa  a  nota  cuja 
^  copia  remetto  inclusa;  e  á  vista  de  huma  semelhante  recla- 
mação official,  e  do  convite  que  me  foi  dirigido  no  memoran- 
dum  do  Embaixador  de  França,  Barão  Hyde  de  Neuville,  não 
pode  quasi  duvidar-se  de  que  se  realisará  huma  reunião  em 
Paris  de  Plenipotenciários,  com  o  objecto  especial  de  toma- 
rem em  consideração  a  grande  questão  das  colónias  da  Ame- 
rica. Nessa  supposição  não  seria  possivel  a  Sua  Magestade, 
nem  de  certo  conveniente  aos  seus  interesses,  o  deixar  de 
tomar  parte  nas  sobreditas  conferencias  por  meio  de  hum 
Plenipotenciário,  e  logo  que  se  tenha  a  certeza  da  epocha 
da  reunião  do  Congresso  adoptará  Sua  Magestade. a  esse  res- 
peito as  convenientes  medidas.  Ao  mesmo  tempo  parece  que 
as  deliberações  do  Congresso  devendo  recahir  somente  (ao 
menos  pelo  que  toca  ao  Brazil)  sobre  aquelles  pontos  geraes 
em  que  interessa  o  direito  publico,  a  moral  politica  das  Nações 
civilisadas,  e  as  relações  reciprocas  da  Europa  e  da  Ameri- 
ca, e  não  convindo  de  certo  irmanar  e  tratar  sobre  princípios 
em  tudo  idênticos  a  questão  das  colónias  Hespanholas  com 
a  do  Brazil,  ficará,  como  he  justo,  inteiramente  ao  arbítrio 
de  Sua  Magestade  a  escolha  dos  meios  de  que  quizer  usar 
para  effectuar  amigavelmente,  usando  da  mediação  ou  dos 
canaes  de  communicação  que  lhe  parecerem  mais  conve- 
nientes á  reconcihação  entre  Portugal  e  o  Brazil,  ou  mesmo 
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para  sujeitar  aquella  porção  da  sua  Monarchia  por  meio  da  i824 
força,  se  a  necessidade  assim  o  exigisse  e  o  interesse  da  ^^"^^'^^ 
sua  Coroa  o  aconselhasse.  V.  Ex.^  procurará  occasião  de  es- 
planar  ao  Ministério  Inglez  estas  idéas,  accrescentando  que 
por  agora  e  emquanto  não  chega  de  Yienna  a  resposta  que 
se  espera,  se  Hmita  Sua  Magestade  a  sohcitar  de  novo  com 
toda  a  eíTicacia  a  intervenção  amigável  do  Governo  Britanni- 
00,  para  que  cessem  as  hostilidades,  vexações  e  avanias  de 
toda  a  natureza  que  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  se  tem 
comprazido  em  exercer  contra  os  vassallos  de  Sua  Mages- 
tade residentes  em  Portugal,  chegando  os  Brazileiros  ao 
ponto  de  se  alegrarem  da  franqueza  com  que  Sua  Magestade, 
logo  depois  da  restauração,  permittiu  a  livre  sahida  de  navios 
e  productos  Portuguezes  para  o  Brazil,  e  da  boa  fé  com  que 
os  Portuguezes  da  Europa  se  abalançaram  a  especulações 
mercantis,  porque  esta  mesma  franqueza  e  esta  mesma  boa 
fé  lhes  facilitava  occasião  de  exercerem  piratarias  mais  pro- 
veitosas e  de  confiscarem  as  propriedades  dos  incautos  com- 
mercianles  Portuguezes.  Portanto,  a  cessação  de  semelhan- 
tes actos  e  a  reparação  dos  prejuizos  soffridos  he  hum  pre- 
liminar indispensável  para  a  sincera  reconciliação  dos  dois 
paizes,  e  estas  medidas  podem  adoptar-se  emquanto  se  não 
consegue  de  aplanar  as  comphcadas  e  quasi  insuperáveis 
difficuldades  de  hum  ajuste  final,  fundado  na  justiça  e  no 
commum  interesse  de  ambos  os  Reinos. 

Remetto  hum  exemplar  do  relatório  dos  Commissarios 
que  foram  enviados  ao  Rio  de  Janeiro  e  das  observações  que 
o  precedem,  as  quaes  não  devem  porém  ser  consideradas 
como  hum  manifesto  do  Governo,  pois  não  convém  que  Sua 
Magestade  falle  directamente  aos  seus  povos  e  ao  mundo 
todo  sobre  este  interessante  assumpto,  emquanto  não  esti- 
ver a  final  determinada  a  linha  de  conducta  que  neste  nego- ' 
cio  se  ha  de  seguir. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Lisboa,  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  em  5  de  Janeiro  de  1824. 

Marquez  de  Palmella. 


OlTicio  do  Marquez  de  Palmella  para  o  Conde  de  Villa  Real, 
Minislro  cm  Londres 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 

1824  N.^  9.— Reservado.— 111.°^''  e  Ex."^'^  Sr.  — Chegaram  dois 
^^IT"^  paquetes  no  mesmo  dia  que  me  trouxeram  os  officios  de 
V.  Ex."^  reservados  n.°'  13,  14  e  15,  assim  como  vários  do- 
cumentos interessantes  acompanhados  de  huma  carta  parti- 
cular, os  quaes  todos  foram  presentes  a  Sua  Magestade,  e 
.  mereceram  muito  a  sua  Real  attençâo. 

A  importante  questão  do  Brazil  acha-se  forçosamente  pela 
nossa  parte  n'hum  estado  de  estagnação,  em  que  permane- 
cerá até  que  se  receba  a  resposta  do  Gabinete  de  Vienna,  cuja 
tardança  já  se  faz  mui  sensível,  nâo  podendo  explicar-se  se- 
não pelo  systema  que  as  Potencias  continentaes  adoptaram 
de  se  consultarem  reciprocamente  antes  de  emittir  a  sua 
opinião  sobre  os  assumptos  de  alguma  transcendência  que 
se  lhes  offerece  a  tratar.  Devemos  porém  suppor  que  a  res- 
•  posta  do  Ministério  Austríaco  será,  ou  huma  acceitação  pura 
e  simples  da  mediação  pedida,  acompanhada  de  huma  expo- 
sição do  ponto  de  vista  debaixo  do  qual  encara  este  negocio, 
ou  a  declaração  de  que  só  poderá  intervir  como  mediadora, 
de  accordo  e  collectivamente  com  as  demais  Cortes  alhadas. 

No  primeiro  caso  julga  Sua  Magestade  que  convirá  imme- 
diatamente  dirigir-se  de  officio  a  Sua  Magestade  Britannica 
a  solicitação  de  se  unir  ao  Imperador  de  Áustria  para  inter- 
vir conjunctamente  com  elle  na  reconciliação  de  Portugal 
com  o  Brazil,  interpondo  para  esse  fim  a  sua  poderosa  in- 
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fluência,  e  convindo  comnosco  nas  bases  sobre  as  quaes  essa     í824 

.,.      ^  !'«••*  Janeiro 

reconciliação  se  poderá  efí^eituar.  i3 

*  Na  segunda  supposição,  porém,  vendo-se  Sua  Magestade 
collocado  na  alternativa  ou  de  negociar  por  intervenção  da 
grande  alliança  com  exclusão  da  Gram  Bretanha,  que  já  ma- 
nifestou a  esse  respeito  claramente  as  suas  intenções,  ou  de 
rejeitar  a  mediação  das  Potencias  do  continente,  e  de  se 
lançar  nos  braços  do  Governo  Britannico,  cuja  inclinação 
evidente  a  favorecer  a  independência  do  Brazil  já  se  não 
pode  revogar  em  duvida,  e  que  procura  encobrir  essa  ten- 
dência, debaixo  do  pretexto  da  impossibilidade  que  acha  em 
se  conseguir  já  agora  a  reunião  das  duas  partes  da  Monar- 
chia  Portugueza  e  do  risco  que  se  correria  de  derribar  no 
Brazil  o  systema  Monarchico,  se  se  quizesse  insistir  sobre  a 
base  da  reunião:  nessa  segunda hypothese,  digo,  acha  El-íiei 
meu  Senhor  igualmente  nocivos  e  perigosos  os  dois  arbí- 
trios, e  não  resta  outro  meio,  não  querendo  ainda  recorrer 
ás  armas,  nem  sendo  possível  nem  decoroso  tentar  nova- 
mente huma  negociação  directa,  senão  o  de  esperar  pela 
vinda  do  Agente  Brazileiro  que  se  annuncia,  e  deixar-lhe  a 
iniciativa  das  proposições  que  houver  de  fazer,  enviando 
porém  desde  logo  hum  Plenipotenciário  ao  Congresso  de 
Paris,  sem  acceitar  nem  rejeitar  nenhuma  mediação;  para 
ver  se  naquellas  conferencias  se  descobre  algum  meio  de  se- 
guir huma  negociação  em  que  a  Inglaterra  possa  intervir  e 
tirar  ao  menos  o  partido  que  for  possível  das  boas  disposi- 
ções que  a  favor  da  sua  justa  causa  manifestam  unanime- 
mente as  principaes  Potencias  do  continente. 

Neste  ultimo  caso  deve  fazer-se  conhecer  ao  Governo  Bri- 
tannico que  a  reunião  do  Congresso  não  havendo  sido  soli- 
citada pela  nossa  parte,  nem  mesmo  desejada,  não  pôde 
aquelle  Governo  comtudo  estranhar  que  hum  Plenipotenciá- 
rio Portuguez  assista  a  huma  reunião  em  que  outras  Poten- 
cias pretendem  tomar  em  consideração  huma  questão  que 
nos  interessa  tão  directamente. 

V.  Ex.''  não  deve  por  agora  fazer  uso  desta  communicação, 
pois  que  Sua  Magestade,  torno  a  repetil-o,  não  quer  adoptar 
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i82i  resolnçao  alguma  decisiva  no  presente  estado  da  negociação,, 
^anein)  ^^^  ^j^^yj,  y  ],^^  a  iK)vamente  e  com  a  maior  eííicacia  solici- 
tar que  se  expeçam  ordens  terminantes  a  Mr.  Chamberlain, 
para  que  obtenha  do  Governo  do  Rio  de  Janeiro  ordens  para 
a  cessação  de  toda  a  espécie  de  hostilidades,  e  se  possível 
fôr  para  a  restituição,  ou  ao  menos  principio  de  restituição, 
dos  navios  aprezados  e  propriedades  confiscadas,  e  para  o 
restabelecimento  das  communicaçôes  e  relaçíjes  commer- 
ciaes  entre  os  dois  paizes.  Pôde  V.  Ex.''  declarar  officialmen-^ 
te,  que,  adoptando-se  essa  medida  prévia  e  indispensável. 
Sua  Magestade  estará  disposto  a  ouvir  as  proposições  de  que 
vier  encarregado  o  Agente  Braziliense,  e  a  entrar  com  elle 
em  negociação  pela  maneira  que  parecer  mais  própria  e  con- 
veniente. Parece  que  esta  negociação  deveria  entabolar-se 
sem  se  exigir  nem  de  huma  nem  de  outra  parte  a  admissão 
de  huma  base  preliminar  para  o  ajuste  final,  nem  declarar-se 
como  síne  qiia  non  o  reconhecimento  da  independência  por 
huma  parte,  nem  o  da  soberania  de  Sua  Magestade  pela  ou- 
tra, pois  bem  claramente  se  demonstra  que  admittir  huma 
dessas  duas  bases  seria  terminar  in  limine  a  parte  principal 
da  questão. 

Emquanto  dura  a  suspensão  da  negociação  procuraremos 
aqui  aproveitar  o  tempo  para  completar  do  melhor  modo 
possivel  os  nossos  armamentos  maritimos,  e  pôr-nos  em  es- 
tado de  proteger  as  costas  de  Portugal  e  as  colónias  de  Afri- 
ca, e  talvez,  quando  cessem  todas  as  esperanças  pacificas, 
de  fazer  huma  nova  tentativa  sobre  as  provincias  do  norte  do 
Brazil,  cuja  occupação  e  conservação  não  ofterece  maiores 
difíiculdades,  se  conseguirmos  estabelecer  a  nossa  superio- 
ridade por  mar.  He  provável  que  o  tempo  quQ  decorre  nos 
seja  mais  favorável  do  que  contrario,  pois  que  as  sementes 
de  divisão  entre  as  provincias  do  Brazil  vão-se  desenvol- 
vendo rapidamente,  e  a  perigosa  anarchia  que  dahi  resulta 
incfinará  talvez  huma  parte  daquelles  habitantes  a  buscar 
ainda  o  apoio  do  seu  legifimo  Soberano. 

Já  remetti  a  V.  Ex.-''  o  relatório  dos  Commissarios  que  fo- 
ram ao  Rio  de  Janeiro;  espero  que  as  observações  singelas 
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e  claras  que  o  ^precedem  hajam  de  produzir  huma  impressão     i824 
favorável  na  Europa,  assim  como  o  systema  que  se  adoptou    ^^^3'"^ 
de  attribuir  tudo  ao  Governo  revolucionário,  resalvando 
assim  as  instrucções  de  Sua  Alteza  Real  e  o  seu  decoro.  Não 
he  por  agora  da  mente  de  Sua  Magestade  mandar  publicar - 
nenhum  manifesto  formal,  pois  que  huma  semelhante  publi- 
cação só  poderia  ter  logar,  depois  de  se  liaver  adoptado 
huma  resolução  definitiva,  e  os  direitos  de  Sua  Magestade, 
assim  como  a  moderação  admirável  da  sua  conducta,  não 
carecem  de  provas  nem  de  argumentos  para  serem  univer- 
salmente reconhecidos. 

Devendo  colligir-se  dos  documentos  que  me  foram  ultima- 
mente communicados  por  Sir  E.  Thornton  e  cuja  analyse 
será  o  assumpto  de  outro  despacho,  que  o  Governo  Britan- 
nico  ainda  ignora  se  o  Commissario  que  se  espera  do  Brazil 
virá  munido  de  poderes  para  negociar  com  Portugal  por  in- 
tervenção da  Gram  Bretanha,  ou  somente  para  tratar  com  o 
Governo  Inglez,  he  necessário  que  V.  Ex.^  dirija  desde  já  em 
forma  de  nota  huma  protestação  formal  a  esse  Ministério, 
contra  esta  segunda  hypothese ;  deverá  a  sua  nota  ser  con- 
cebida nos  termos  os  mais  comedidos  e  mesmo  amigáveis, 
mas  declarar  positivamente  que  qualquer  negociação  entre 
o  Gabinete  de  Londres  e  o  do  Rio  de  Janeiro,  que  não  tivesse 
nas  actuaes  circumstancias  por  umco  objecto  a  reconciliação 
do  Brazil  com  a  mãe  pátria,  seria  huma  manifesta  violação 
dos  direitos  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  seria  contraria  á 
boa  fé  e  ainda  mais  á  amizade  que  Sua  Magestade  Fidehssima 
espera  e  merece  do  seu  antigo  alliado,  que  daria  logar  com 
fundamento  ás  mais  sinistras  interpretações,  e  poderia  con- 
side.rar-se  até  como  hum  rompimento  dos  Tratados  de  alliança 
existentes  ha  séculos  e  subsistentes  em  inteiro  vigor  entre  as 
duas  Coroas.  A  este  ultimo  respeito  poderá  V.  Ex.""  consultar 
os  apontamentos  que  lhe  remetto  inclusos  e  fazer  delles  o  uso- 
prudente  que  lhe  parecer,  provando  ao  Ministério  Britannico 
que  em  virtude  dos  sobreditos  Tratados  se  julgaria  Sua  Ma- 
gestade Fidelissima,  quando  lhe  parecesse  opportuno  (o  que 
por  agora  não  acontece)  recorrer  á  força  para  sujeitar  as 
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182'^  suas  antigas  colónias,  com  pleno  e  claro  direito  de  reclamar 
o  auxilio  de  Sua  Magestade  Britannica,  e  que  desde  já  o  re- 
clama oíllcialmente  para  o  caso  de  huma  aggressão  dos  Bra- 
zileiros  contra  qualquer  das  Possessões  da  Coroa  de  Portugal 
fora  da  America,  visto  que  huma  tal  aggressão  não  provoca- 
da, não  podendo  córar-se  nem  mesmo  com  a  conhecida  má- 
xima do  Governo  Britannico,  de  se  abster  de  toda  a  inter- 
venção nas  questões  ou  guerras  intestinas  dos  outros  povos, 
apresentaria  evidentemente  o  casus  fmleris  em  que  podemos 
reclamar  a  garantia  da  Gram  Bretanha,  e  no  caso  de  ser  re- 
jeitada a  nossa  reclamação,  nos  autorisaria  a  considerar  como 
annullados  por  huma  tal  injustiça  os  Tratados,  que  não  de- 
vem considerar-se  como  existentes  só  para  exigir  o  cumpri- 
mento de  estipulações  commerciaes  pesadas  a  Portugal,  e 
que  ficam  totalmente  sem  compensação  a  nosso  favor  quando 
se  verifique  a  separação  do  Brazil.  Convém  que  V.  Ex.^  faça 
allusão  sensivelmente  á  necessidade  em  que  nos  poderiamos 
ver  de  mudar  totalmente  o  nosso  systema  commercial,  se 
nesta  conjunctura  ominosa  nos  virmos  engeitados  pela  Gram 
Bretanha,  e  conhecerá  V.  Ex.^  a  necessidade  de  faltar  esta 
linguagem  franca  e  decisiva  á  vista  do  extracto  de  hum  des- 
pacho de  Mr.  Canning  a  Mr.  Chamberlain,  que  lhe  communico, 
e  que  V.  Ex/  reservará  só  para  si,  para  não  comprometter  a 
pessoa  de  quem  o  obtive,  devendo  observar  huma  igual  reserva 
acerca  da  copia  também  inclusa  do  despacho  de  Mr.  Canning 
a  Sir  E.  Thornton.  Reflectindo  sobre  a  insinuação  que  se  con- 
tém nas  ultimas  palavras  de  Mr.  Canning  a  Mr.  Chamber- 
lain, não  posso  descobrir  senão  dois  objectos  essencialissi- 
mos  que  o  Ministério  Britannico  deseje  segurar  na  negociação 
particular  que  se  mostra  disposto  a  seguir  com  os  Brazilei- 
ros,  6.  vem  a  ser:  a  continuação  do  Tratado  de  commercio 
existente  e  a  abolição  do  trafico  da  escravatura.  Emquanto 
ao  primeiro  objecto,  cumpre  observar  que  as  estipulações 
do  Tratado  de  commercio  de  1810,  pelo  que  pertence  ao 
Brazil,  são  menos  desvantajosas  do  que  pelo  que  diz  res- 
peito a  Portugal,  e  parece  em  consequência  que  o  Governo 
Britannico  deve  antes  receiar  que  aquelle  Tratado  seja  annul- 
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lado  por  Sua  Magestade  Fidelíssima  em  Portugal,  do  que  isn 
no  Brazil  pelo  Governo  do  Rio  de  Janeiro.  A  alioliçâo  do  ^''"^3"*^ 
trafico  da  escravatura  nâo  poderá  nunca  obter-se  de  boa 
fé  por  parte  dos  Brazileiros,  e  se  o  Ministério  Britannico 
pretende  insistir  sobre  esse  ponto  e  adquirir  popularidade 
com  huma  semelhante  medida,  convém  que  V.  Ex.^  deixe 
entender  que  essa  abolição  nas  actuaes  circumstancias  nâo 
encontraria  talvez  por  parte  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
as  mesmas  insuperáveis  difficuldades  que  até  agora  se  lhe 
teem  opposto ;  e  que  se  disso  podesse  depender  a  activa  coope- 
ração da  Gram  Bretanha  para  eíTeituar  a  reunião  do  Brazil  a 
Portugal,  haveria  meios  de  se  entender  a  esse  respeito; 
ainda  mesmo  quando  o  Governo  Britannico  se  limitasse  em 
compensação  a  dar  hum  subsidio  pecuniário  para  hábil itar- 
nos  a  manter  hum  armamento  marítimo.  Nâo  me  cabe  du- 
vida de  que  a  promessa  da  abolição,  huma  vez  concedida  por 
Sua  Magestade  Fidelíssima,  que  he  Soberano  de  direito  do 
Brazil  e  de  facto  das  Possessões  Portuguezas  das  Costa  de  ' 
Africa,  os  Brazileiros  se  veriam  na  necessidade  de  consenti- 
rem nella,  por  força  ou  por  vontade ;  e  essa  abohçâo,  ainda 
mesmo  no  caso  da  futura  reunião  do  Brazil,  nâo  deixaria 
agora  de  ser  huma  medida  conveniente  e  politica  por  muitas 
.considerações,  que  seda  agora  supérfluo  expender. 

Acabando  eu  de  sujeitar  a  minuta  deste  despacho  á  Sobe- 
rana approvaçâo  de  Sua  Magestade,  devo  accrescentar  que 
El-Rei  meu  Senhor,  plenamente  convencido  da  circumspec- 
çâo  de  V.  Ex.^  e  do  seu  puro  zelo,  me  autorisa,  no  caso  que 
V.  Ex.'^  encontre  graves  inconvenientes  na  execução  litteral 
de  alguma  das  determinações  que  nelle  se  contém,  a  deixar 
a  seu  arbítrio  o  suspender  o  cumprimento  delias,  devendo 
V.  Ex.*  nesse  caso  particípar-me  immediatamente  as  suas 
observações,  e  esperar  pela  confinnaçâo  ou  alteração  das 
Reaes  ordens. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Lisboa,  Secretaria  d^Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  em  13  de  Janeiro  de  1824. 

Marquez  de  Palmella. 
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Traducçáo  de  um  despacho  de  Mr.  Canning  a  Sir  E.  Tlioriilon, 
de  23  do  Dezembro  de  1823.1 
*823  Desde  a  data  do  meu  despacho  n.°  28  recebi  ulteriores- 
23  officios  de  Mr.  Chamberlain,  que  conteem  relações  mais  deta- 
lhadas da  despedida  dos  Commissarios  Portuguezes,  e  huma 
explicação  que  lhe  foi  dada  pelo  Ministro  Brazileiro  dos  mo- 
tivos que  dictaram  aqiielle  procedimento.  Vereis  pelos  ex- 
tractos que  incluo  dos  officios  de  Mr.  Chamberlain,  com 
quanta  razão  eu  receiava  que  a  confiança  que  parecia  ter-se 
nas  disposições  pessoaes  do  Imperador  do  Brazil  (qualquer 
que  seja  o  impulso  genuino  da  sua  piedade  fihal)  seria  frus- 
trada ;  e  que  todo  o  plano  fundado  sobre  essa  confiança  nâo^ 
faria  senão  augmentar  os  embaraços  da  situação  do  Principe 
Regente  no  Rio,  sem  o  induzir  nem  o  habilitar  a  fazer  ne- 
nhum esforço  a  favor  da  reunião  com  a  mãe  pátria.  He  na 
verdade  tempo  que  o  Governo  Portuguez  abra  os  olhos  so- 
bre o  verdadeiro  estado  da  questão  pendente. 

Não  se  trata  de  ver  se  o  Brazil  e  Portugal  tornarão  a  re- 
unir-se  debaixo  do  seu  Monarcha  pela  submissão  do  primeira 
á  Gorôa  de  Portugal.  Deve  receiar-se  que  esta  questão  já  es- 
teja a  final  decidida  negativamente  pelos  successos  occorri- 
dos,  que  estavam  fora  do  alcance  da  direcção  humana.  A 
única  questão  agora  he,  se  o  Brazil  independente  de  Portu- 
gal, será  Monarchia,  ou  será  Republica?  A  decisão  desta- 
questão  ainda  está  talvez  ao  alcance  de  conselhos  prudentes- 
e  conciliadores;  mas  outra  missão  expedida  de  Lisboa,  seme- 
lhante á  do  Conde  de  Rio  Maior,  a  decidirá  quasi  infallivel- 
mente  a  favor  da  Republica. 

A  conservação  da  Monarchia  n'huma  parte  ao  menos  do 
grande  continente  da  America  he  hum  objecto  de  importân- 
cia vital  para  o*  velho  mundo.  O  Brazil  quasi  que  não  he  mais 
interessante  debaixo  desse  aspecto  para  Portugal  mesmo,  do 
que  para  os  outros  Reinos  da  Europa.  Parece-nos  pois  que  o 
caminho  que  o  Governo  Portuguez  está  seguindo,  contra  o 
bem  geral  das  Nações  Europeas,  he  calculado  para  produzir 

1  Palmei  la,  Despachos^  tom.  i,  pag.  306. 
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<iquelle  mesmo  resultado,  que  nós  anciosamente  desejamos     isss 
evitar,  e  precipitará  a  destruição  da  Monarchia  Brazileira  ^^^zembro 
pela  tentativa  de  a  absorver  novamente  na  de  Portugal.  A 
€ôrte  de  Lisboa  não  deve  estranhar  que  tendo  nós  reconhe- 
cido quanto  he  inútil  esta  tentativa,  lhe  mostremos  o  mal  que 
deve  resultar  de  huma  obstinada  perseverança  em  a  seguir. 

O  Governo  do  Brazil  pretende  mandar  hum  Agente  com 
plenos  poderes  a  este  paiz,  não  sabemos  se  para  tratar  só 
com  o  Governo  Britannico,  ou  pela  sua  mediação  com  o  de 
Portugal.  , 

Referireis  estes  factos  ao  Marquez  de  Palmella,  communi- 
cando-lhe  a  substancia  dos  ofíicios  inclusos. 

O  Gabinete  de  Sua  Magestade  Fidelissima  julgará  se,  no 
caso  de  que  o  Agente  tenha  poderes  para  tratar  com  Portu- 
gal, lhe  convém  aproveitar  esta  opportunidade ;  e  se  quererá  - 
empregar  a  mediação  Britannica  para  obter  hum  ajuste  que 
possa  ser  o  mais  vantajoso  e  satisfactorio  na  falta  do  que  já 
se  tentou,  e  que  o  Governo  Inglez  não  poderá  tomar  sobre 
si  apresentar  de  novo,  porque  está  persuadido  que  tornaria 
a  falhar,  e  produziria  maiores  males. 

Preservar  a  Monarchia  no  Brazil,  preservar  aquella  Coroa 
na  Casa  de  Bragança,  são  objectos  que  ainda  talvez  se  po- 
dem conseguir,  e  certamente  mui  importantes  e  para  dese- 
jar. Talvez  possamos  ainda  contribuir  para  se  obterem  esses 
objectos;  mas  repetimos,  que  não  temos  nenhum  empenho 
de  offerecer  os  nossos  serviços,  e  não  os  podemos  conceder 
com  a  condição  de  se  exigir  como  preliminar  concessão  por 
parte  do  Brazil  aquella  que  sabemos  seria  em  vão  pedida,  è 
que  tornaria,  se  se  insistisse  nella,  impraticável  qualquer 
outro  ajuste. 

N.  B.  As  inclusas  de  Mr.  Chamberlain  eram  huma  repe- 
tição da  mesma  conversação  que  Carneiro  de  Campos  tivera 
também  com  o  Barão  de  Marshal  sobre  o  negocio  dos  Com- 
missarios  Portuguezes;  e  outra  pouco  mais  ou  menos  do 
leor  seguinte  : 

«Que  elle  dissera  a  Carneiro  de  Campos,  que  talvez  po- 
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desse  fazer-se  hum  ajuste  sobre  a  base  da  residência  alter- 
nada do  Soberano,  ora  no  Brazil  ora  em,  Portugal.  Carneiro, 
depois  do  reflectir  alguns  dias,  respondeu-lhe :  que  os  Brazi- 
leiros  nâo  convinham  na  residência  do  Soberano  na  Europa, 
mas  que  poderia  modificar-se  essa  idéa  de  hum  modo  satis- 
factorio  para  ambos  os  paizes,  ajustando  que  a  Casa  de  Bra- 
gança reinaria  em  ambos.» 

O  outro  documento  incluso  no  despacho  de  Mr.  Canning 
a  Mr.  Chamberlain,  accusa  a  recepção  dos  acima  menciona- 
dos; dizendo-lhe  que  estimava  a  satisfação  dada  por  Carneiro 
de  Campos  acerca  do  negocio  dos  Commissarios  Portugue- 
zes,  porque  mostrava  ao  menos  que  no  Brazil  conheciam  o 
mau  efí"eito  que  a  despedida  dos  ditos  Commissarios  produ- 
ziria na  Europa,  e  desejavam  desculpar-se ;  mas  que  julgava 
que  não  podia  haver  motivo  nenhum  válido  para  a  detenção 
da  embarcação,  confiscação  das  propriedades  Portuguezas  e 
para  as  hostihdades  de  toda  a  espécie  que  commettiam  con- 
tra Portugal.  Que  muito  approvava  a  idéa  de  mandarem  hum 
Plenipotenciário  á  Europa;  e  que  conviria  que  elle  viesse 
munido  de  ordens  para  negociar  com  Portugal,  ou  directa- 
mente ou  por  intervenção  de  Inglaterra,  e  com  instrucçôes 
muito  amplas  para  concluir  hum  ajuste,  com  a  íinica  exce- 
pção talvez  do  ponto  da  independência,  porque  reconhecia  que 
sobre  esse  ponto  elles  não  poderiam  talvez  já  transigir;  e  que 
qualquer  ajuste,  por  vantajoso  que  fosse,  que  podesse  con- 
cluir-se  com  a  Gram  Bretanha,  nunca  seria  para  ella  com- 
pletamente satisfactorio,  se  não  incluísse  também  a  reconci- 
liação com  Portugal. 

Este  jhe  pouco  mais  ou  menos  o  teor  do  importante  do- 
cumento, de  que  não  pude  tirar  copia :  e  devo  accrescentar 
que  o  achei  escripto  n'hum  tom  de  demasiada  inclinação  a  fa- 
vor do  Brazil,  e  quasi  de  cajolerie,  que  muito  me  desagrada. 

Marquez  de  Palmella. 


Mr.  Canning  não  teve  acanhamento  de  dizer  na  Camará 
dos  Communs,  em  30  de  Abril  próximo  passado,  alludindo 
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a  Portugal:  iUhat  England  had  always  fiúfúled  its  treaties 
ivith  her  to  the  lettery) ;  islo  quando  estava  aqui  tratando  com 
hum  Agente  do  Brazil,  e  no  Rio  de  Janeiro  com  o  Governo 
sobre  a  independência  daquelle  paiz,  estando  em  amizade  e 
em  intima  allianca  com  Portugal,  tendo  conhecimento  da 
exportação  de  armas,  marinheiros,  etc,  para  o  Brazil,  e 
apesar  de  representações  que  aqui  lhe  faziam  os  Encarrega- 
dos de  Negócios  de  Portugal. 

O  artigo  l.*"  do  Tratado  de  1642  conclue  assim:  «Et  quod 
nullus  dictorum  Serenissimorum  Regum,  suorumque  haere- 
dum  et  successorum  per  se  vel  per  alium  contra  alterutrum 
et  sua  Regna  quidquam  aget  vel  attentabit,  sive  in  terra, 
sive  in  mari,  nec  alicui  bello,  consilio  vel  tractatui  in  alterius 
prejudicium  consentiet  vel  adhaerebit». 

E  o  artigo  1.°  do  Tratado  de  1654  conclue  deste  modo: 
«Neutraque  dictarum  partium,  earumve  populus,  subjecti, 
incolaeve  quidquam  agant  vel  attentent  contra  alterutrum 
ullo  in  loco,  sive  mari,  sive  portubus,  íluminibusve  alteru- 
trius,  nec  alicui  bello,  consilio,  vel  tractatui  in  alterius  dam- 
num  consentiat  vel  adhaereat,  neque  alterutrius  rebelles 
profugosve  ullis  alterius  terris,  regnis,  dominiis,  portubus, 
íluminibus,  tecto,  hospitiove  recipiat». 

Desde  que  estes  artigos  foram  feitos,  talvez  nâo  se  tenha 
oíTerecido  huma  única  occasiâo  de  servirem,  em  que  os  In- 
glezes  tenham  cumprido  com  elles ;  mas  para  nâo  sahir  da 
presente  questão,  observarei  somente  que  o  modo  por  que  o 
Governo  Inglez  se  tem  portado  com  Portugal  a  respeito  do 
Brazil  não  quadra  com  a  asserção  de  Mr.  Canning.  Limi- 
tam-se  porém  estes  artigos  citados  á  estipulação  negativa  de 
não  ser  licito  a  nenhuma  das  partes  ajudar  directa  ou  indi- 
rectamente os  rebeldes  e  inimigos  da  outra. 

O  artigo  secreto  do  tratado  de  1661,  pelo  qual  tantas 
vantagens  e  domínios  cedemos  á  Inglaterra,  contém  a  nosso 
favor  huma  obrigação  mais  positiva,  a  saber :  «Por  este  ar- 
tigo secreto  he  concluido  e  accordado  que  Sua  Magestade 
Britannica,  em  consideração  das  grandes  vantagens  e  au- 
gmento  de  dominio  que  vem  de  obter  pelo  Tratado  de  casa- 
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mento  acima  dito,  prometterá  e  se  obrigará,  como  o  faz  pelo 
presente  artigo,  a  defender  e  a  proteger  todas  as  conquistas 
e  colónias  pertencentes  á  Coroa  de  Portugal  contra  todos  os 
seus  inimigos,  assim  futm^os  como  presentes^). 

Parece  portanto  que  sobre  este  artigo  se  pode  também 
fazer  huma  reclamação  formal  á  Inglaterra,  para  que  em 
miião  comnosco  empregue  todos  os  meios  possíveis  para  nos 
conservar  a  ^soberania  das  colónias. 

Quando  os  Inglezes  houvessem  de  pretender  que  a  refe- 
rida estipulação  se  deve  entender  somente  contra  inimigos 
estrangeiros,  deveríamos  nós  replicar-lhes,  que  semelhante 
interpretação  se  não  pode  justificar  nem  pelos  termos,  nem 
pelo  espirito  do  artigo. 

Agora,  quanto  á  validade  destes  antigos  Tratados,  nada 
se  póúe  provar  com  mais  evidencia. 

O  artigo  1.°  do  Tratado  de  casamento  de  1661  ratifica 
todos  os  Tratados  precedentes  desde  1641,  nos  termos  se- 
guintes :  «Todos  os  Tratados  feitos  entre  a  Gram  Bretanha  e 
Portugal  depois  de  1641  até  ao  presente,  serão  ratificados 
e  confirmados  em  todos  os  pontos  e  para  todos  os  intentos, 
€  receberão  tão  inteira  força  e  ratificação  por  este  Tratado, 
como  se  fossem  aqui  particularmente  mencionados  e  inseri- 
dos palavra  por  palavra». 

Pelo  artigo  1.°  do  Tratado  de  alliança  de  1703'  são  confir- 
mados os  Tratados  anteriores  do  modo  que  se  segue:  «To- 
dos os  Tratados  anteriores  entre  as  sobreditas  Potencias  são 
por  este  approvados,  confirmados  e  ratificados,  e  se  man- 
dam observar  exacta  e  fielmente,  excepto  no  que  pelo  pre- 
sente Tratado  se  ordena  em  contrario,  ou  se  dispõe  de  outra 
maneira».  Cumpre  observar  que  nada  se  contém  neste  Tra- 
tado que  invalide  os  artigos  citados. 

0  Tratado  de  garantia  de  1713  *  não  sei  o  que  estipula, 
porque  o  não  conheço ;  porém  os  de  alliança  e  de  commercio 
de  1810  deixaram  este  ponto  fora  de  toda  a  duvida. 

1  He  o  acto  de  garantia  da  Rainha  Anna  de  Inglaterra  para  a  conti- 
nuação do  armisticio  e  condições  da  futura  paz  entre  Portugal  e  Hespa- 
nha,  assignado  em  Hampton-Court  a  19  de  Agosto  de  1713. 
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Pelo  artigo  26.^  do  Tratado  de  commercio,  propondo-se  a 
revisão  dos  antigos  Tratados,  a  qual  por  ora  se  nâo  fez,  re- 
conheceu-se  implicitamente  a  validade  dos  mesmos  até  elles . 
se  revogarem;  e  pela  emenda  que  logo  neste  artigo  se  fez, 
da  ultima  clausula  do  artigo  23.°  do  Tratado  de  1654,  poz-se 
o  sêllo  ao  reconhecimento,  assim  do  resto  do  artigo  como  de 
todos  os  mais  do  mesmo  Tratado,  que  he  hum  dos  principaes 
que  ainda  governam,  que  contém  as  estipulações  de  mais 
importância  para  as  exigências  actuaes,  e  que  he,  bem  com- 
parado, á  Magna  Carta  dos  Inglezes  em  Portugal,  até  pelo 
modo  por  que  foi  extorquido  a  El-Rei  D.  João  lY. 

O  Tratado  de  alliança  na  mesma  epocha  e  da  mesma 
forma  reconheceu  ainda  mais  expressamente  a  validade  de 
todos  os  antigos,  firmando-se  no  artigo  8.°,  com  a  emenda 
que  alli  se  fez  do  artigo  18.°  do  Tratado  de  1654,  relativa- 
mente ao  numero  de  vasos  de  guerra  que  seria  licito  depois 
de  1810  a  qualquer  das  partes  contratantes  fazer  entrar  a 
hum  mesmo  tempo  nos  portos  da  outra ;  como  também  no 
artigo  9.°,  com  a  renuncia  que  alli  fez  Sua  Magestade  Britan- 
nica  dos  privilégios  que  os  seus  súbditos  teriam  direito  de 
gosar  nos  dominios  meridionaes  da  Coroa  de  Portugal,  cm 
virtude  do  artigo  5.°  do  sobredito  Tratado.  Este  Tratado  de 
alliança,  com  ser  depois  abolido,  não  fez  mais  do  que  an- 
nullar  aquellas  emendas  ou  alterações  que  haviam  sido  fei- 
tas aos  anteriores,  e  deixal-as  no  estado  em  que  se  achavam, 
como  ^expressamente  se  estipulou  no  artigo  3."  do  Tratado 
de  Vienna  de  22  de  Janeiro  de  1815,  em  que  foi  abolido  o 
sobredito  Tratado  de  alliança  nos  termos  seguintes:  «O  Tra- 
tado de  alliança  concluído  no  Rio  de  Janeiro  a  19  de  Feve- 
reiro de  1810,  sendo  fundado  em  circumstancias  temporárias 
que  felizmente  deixaram  de  existir,  se  declara  pelo  presente 
artigo  por  nullo  e  de  nenhum  effeito  em  todas  as  suas  par- 
tes, sem  que  por  isso  comtudo  se  invalidem  os  antigos  Tra- 
tados.de  alliança,  amizade  e  garantia,  que  por  tanto  tempo 
e  tão  felizmente  teem  subsistido  entre  as  duas  Coroas,  e  que 
se  renovam  aqui  pelas  altas  partes  contratantes,-  e  se  reco- 
nhecem ficar  em  plena  força  e  vigor». 

To-M.  XXI  21 


OITicio  do  Hlarqnez  de  Palinclla  para  o  Conde  de  íilla  Real, 
Minisiro  cm  Londres 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 


im         N.°  11.— Reservado.  — 111."^°  e  Ex."^*^  Sr.— Logo  que 
Janeiro    y^  j.^  a  pgceber  cste  despacho  procurará  obter  huma  con fe- 
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rencia  de  Mr.  Ganning  e  participará  áquelle  Ministro  que, 
conformemente  ás  suas  ordens,  me  foi  communicada  por  Sir 
E.  Thornton  a  substancia  do  despacho  de  S.  Ex.^  de  23  do 
mez  passado,  assim  como  me  foi  dado  conhecimento  de  al- 
gum dos  importantes  documentos  que  nelle  se  continham.  O 
despacho  de  Mr.  Ganning  a  Sir  E.  Thornton  (se  eu  com- 
prehendi  bem  a  este  Ministro)  estabelece  os  pontos  se- 
guintes : 

1.°  Que  a  questão  entre  Portugal  e  o  Brazil  já  náo  pode 
versar  sobre  a  reunião  dos  dois  Reinos  debaixo  de  hum  mes- 
mo sceptro,  mas  sobre  a  conservação  do  systema  monarchico 
no  Brazil;  e  da  Real  Familia  de  Bragança  em  ambos  os- 
thronos. 

2.^  Que  o  objecto  mais  importante  não  só  para  Portugal 
mas  também  para  todos  os  demais  Governos  da  Europa  he 
que  se  estabeleça  sohdamente  ao  menos  huma  Monarchia  na 
America  meridional. 

3."  Que  a  linha  de  conducta  que  o  Governo  Portuguez 
está  seguindo  neste  negocio  tende  a  precipitar  o  Principe 
Real  do  throno,  e  a  impedir  a  consolidação  da  Monarchia  no 
Brazil. 

'  4.°  Que  se  espera  em  Inglaterra  com  brevidade  hum 
Agente  do  Rio  de  Janeiro,  ignorando-se  se  elle  virá  aut^irisa- 
clo  para  tratar  com  Portugal  pelo  intermediário  do  Governo 
Britannico,  ou  para  tratar  só  com  aquelle  Governo. 

5.'^  Que  o  Governo  Britannico,  sem  ter  empenho  de  nos- 
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persuadir  a  acceitar  a  sua  mediação,  está  prompto  porém  a     i824 
prestal-a  para  qualquer  ajuste  favorável  a  Portugal,  excluiu-     ""43"** 
do  só  a  condição  preliminar  até  agora  exigida  por  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima  do  reconhecimento  da  soberania  no 
Brazil. 

Os  ofílcios  de  Mr.  Chamberlain  contém  um  delles  a  expli- 
cação e  a  desculpa  que  dá  o  Ministério  do  Rio  de  Janeiro  pelo 
mau  recebimento  que  tiveram  os  Gommissarios  Régios,  des- 
culpa que  só  prova  a  sujeição  daquelle  Governo  á  facção  ja- 
cobinica  da  Assembléa,  e  que  contém  alguns  factos  falsos, 
como  o  de  haver  sido  enviada  pelo  Conde  de  Rio  Maior  a  Sua 
Alteza  Real  a  carta  de  seu  augusto  pae,  e  de  levar  esta  o 
sobrescripto  ao  Príncipe  Real ;  quando  na  realidade  a  carta 
não  chegou  a  sahir  das  mãos  do  Conde  de  Rio  Maior,  e  le- 
vava o  seguinte  sobrescripto,  do  próprio  punho  de  Sua  Ma- 
gestade:  A  meu  filho  D.  Pedro.  O  despacho  que  Mr.  Canning 
dirige  a  Mr.  Chamberlain  parece  que  lhe  repete  as  ordens 
para  instar  junto  ao  Governo  do  Rio  de  Janeiro,  a  fim  que  se 
suspendam  todas  as  hostilidades  e  vexações  contra  indiví- 
duos e  propriedades  Portuguezas,  assim  como  para  mani- 
nifestar  a  má  impressão  que  fizera  na  Europa  a  noticia  do 
modo  descortez  e  meio  bárbaro  com  que  foram  recebidos  os 
Gommissarios  de  Sua  Magestade  Fidelíssima.  Em  nome  do 
mesmo  augusto  Senhor  deverá  V.  Ex.^  agradecer  a  expedi- 
ção das  sobreditas  ordens,  e  pedir  que  sejam  repetidas  ain- 
da de  huma  maneira  mais  positiva,  e  se  estendam  á  restitui- 
ção das  propriedades  confiscadas  e  restabelecimento,  se 
possível  for,  das  communicaçôes  commerciaes,  por  serem 
essas  as  verdadeiras  e  únicas  bases  de  huma  sincera  recon- 
ciliação, e  as  que  devem  preceder  qualquer  negociação  para 
esse  fim. 

Tornando  porém  aos  pontos  enunciados  no  despt^cho  di- 
rigido a  Sir  E.  Thornton,  e  cujo  exame  deverá  ser  o  princi- 
pal objecto  da  conferencia  que  V.  Ex.-^  tem  ordem  de  pedir 
a  Mr.  Canning,  deverá  V.  Ex.*  declarar  que  o  Gabinete  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  admitte  com  summa  satisfação  e 
em  toda  a  sua  extensão  o  principio  assentado  por  S.  Ex.*  de 
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i82í^  que  o  objecto  essencial  nao  só  para  Portugal,  mas  também  e 
^''"3"'°  igualmente  para  a  Europa  toda,  deve  ser  a  conservação  do 
systema  monarchico  no  Brazil.  Resta  porém  ver  se  para  con- 
solidar aquelle  throno  será  o  meio  melhor  o  reconhecimento 
da  sua  independência,  e  se  esse  reconhecimento  ao  contra- 
rio não  produzirá  os  eífeitos  oppostos  áquelles  que  Mr.  Can- 
ning  declara  sobretudo  importantes  de  conseguir.  Como  he 
possível  que  se  affirme  que  a  linha  de  conducta  que  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima  tem  seguido  he  calculada  para  produzir 
a  destruição  do  systema  monarchico  na  America?  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima,  desde  que  recobrou  a  liberdade  de  obrar 
conformemente  aos  seus  desejos,  suspendeu  todas  as  medi- 
.  das  hostis,  todas  as  demonstrações  de  rancor  ou  de  azedume, 
e  não  fez  mais  do  que  mandar  Agentes  com  instrucções  as 
mais  lit)eraes  que  podem  imaginar-se ;  a  não  conceder  desde 
logo  o  reconhecimento  da  independência,  que  de  certo  ter- 
minaria de  huma  vez  a  questão  do  modo  que  he  sempre  fácil 
terminal-as,  isto  he,  cedendo  completamente  huma  das  par- 
tes ás  pretençôes  da  outra.  Estes  Agentes  foram  insolente- 
mente tratados,  e  as  suas  proposições  não  foram  ouvidas,  e 
sem  embargo  de  huma  tal  violação  de  todas  as  contempla- 
ções que  costuma  haver  até  entre  inimigos,  em  semelhantes 
circumstancias  ainda  Sua  Magestade  não  recorreu  ás  armas, 
nem  se  recusa  a  tentar  os  meios  indirectos  de  entrar  em  ne- 
gociação, visto  que  não  seria  decoroso  nem  praticável  o  re- 
novar nenhuma  tentativa  directa ;  e  V.  Ex.^  declarará  a  Mr. 
Canning  que  Imma  vez  que  o  Agente  Brazileiro  que  se  espera 
em  Inglaterra  venha  disposto  a  prometter  a  cessação  de  me- 
didas hostis  e  vexatórias,  e  a  renovação  de  communicações 
amigáveis,  sobre  estas  duas  bases  únicas  poderá  abrir-se 
huma  negociação,  e  se  ouvirão  as  suas  proposições,  não  pa- 
recendo necessário  começar  por  estabelecer  in  Umine  o  re- 
conhecimento da  independência  por  huma  parte  ou  a  renun- 
cia á  independência  pela  outra,  pois  que  a  admissão  de  hum 
desses  principies  termina  a  contenda,  e  não  he  partindo  de 
hum  desses  pontos,  mas  chegando^a  elle,  que  se  pôde  concluir 
qualquer  negociação. 
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Taes  teem  sido  até  agora  os  passos  dados  pelo  Gabinete  i824 
de  Sua  Magestade  Fidelissima,  e  são  ainda  actualmente  os  ^iJ""" 
seus  sentimentos;  e  á  vista  da  moderação  e  da  liberdade 
que  tem  mostrado,  nâo  parece  recahir  apropriadamente  con- 
tra elle  a  accusaçlío  que  Mr.  Canninglhe  dirige,  de  provocar 
a  ruina  do  systema  monarchico  no  Brazil.  Nâo  he  possível 
que  os  Brazileiros  esperem,  nem  mesmo  que  pretendam, 
que  Sua  Magestade  Fidelissima  lhes  conceda  sem  nenhuma 
contradicção  nem  demora,  e  por  assim  dizer  ás  mãos  lava- 
das, o  reconhecimento  da  sua  independência,  e  que  consinta 
em  privar  a  Coroa  de  seus  maiores  e  a  herança  de  seus  des- 
cendentes, de  huma  tão  magnifica  possessão.  Os  Ilespanhoes, 
depois  de  inniimeraveis  combates,  de  esforços  e  de  desgra- 
ças ha  quinze  annos  a  esta  parte,  ainda  se  não  prestaram  a 
reconhecer  a  emancipação  das  suas  colónias ;  não  citarei  ou- 
tros exemplos  assas  conhecidos,  mas  só  direi  que  para  tornar 
desculpável  ao  Governo  Portiiguez  a  simples  lembrança  de 
hum  tal  reconhecimento  seria  indispensável  que  tivesse  de- 
corrido hum  certo  espaço  de  tempo,  cuja  sancção  he  a  única 
que  pode  consolidar  huma  tão  grande  mudança  politica  e 
acostumar  os  povos  de  Portugal  a  admittil-a;  sem  essa  con- 
dição nem  seria  possível  ao  Governo  Portnguez,  nem  licito  ou 
decente  a  qualquer  outro  Governo,  precipitar  hum  semelhante 
passo. 

A  Monarchia  do  Brazil  o  que  precisa  para  consolidar-se 
he  ser  estabelecida  sobre  bases  justas  e  legitimas,  e  não  co- 
meçar pela  violação  de  todas  as  leis  divinas  e  humanas ;  pela 
rebellião  de  hum  filho  contra  seu  pae,  e  de  hum  povo  contra 
o  Soberano  que  primeiro  lhe  concedeu  espontaneamente  a 
completa  emancipação  do  jugo  colonial,  para  o  consegui- 
mento  da  qual  teem  outros  povos  derramado  torrentes  de 
sangue,  e  cuia  soberania  abjuraram  (facto  novo  na  historia 
e  incrível)  sem  haverem  allegado  huma  só  queixa,  nem  a 
minima  accusação  de  injustiça,  extorsão,  vexame,  ou  emfim 
qualquer  daquelles  motivos  que  ás  vezes  podem  servir  de 
desculpa,  senão  de  justificação  a  huma  rebellião.  Se  os  povos 
do  Brazil  pretendem  ser  completamente  independentes  da 
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1824  administração  de  Portugal,  essa  independência  já  a  gosam  e 
Janeiro  p^oixiette-se  assegural-a,  se  querem  ter  no  seu  paiz  a  sede 
da  Monarchia,  elles  possuem  entre  si  o  herdeiro  da  Monar- 
chia,  esperem  pela  epocha  em  que,  segundo  o  curso  ordiná- 
rio da  natureza,  elle  poderá  cingir  legitimamente  a  Coroa,  e 
entretanto  sujei tem-se,  de  palavra  ao  menos,  ao  scéptro  do 
venerável  Monarcba,  cujas  virtudes  nenhum  dos  seus  vassal- 
los  da  Europa  e  da  America  desconheceu  nem  negou  ainda 
mesmo  no  furor  das  revoluções. 

Torno  portanto  a  repetil-o,  a  consolidação  daquella  Mo- 
narchia, objecto,  como  diz  Mr.  Canning,  e  eu  o  admitto,  de 
huma  importância  vital  para  todo  o  velho  mundo  deve  effe- 
ctuar-se  pelos  meios  da  justiça  e  da  legitimidade,  e  nao 
sanccionando  a  revolução  e  coroando  a  usurpação.  Os  suc- 
cessores  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  acham-se  actual- 
mente no  Brazil,  e  he  natural  que  continuem  a  residir  aonde 
mais  convier  á  conservação  do  seu  poder  e  ao  augmento  da 
prosperidade  da  Monarchia.  He  este  o  principio  verdadeiro 
donde  se  deve  e  pôde  partir,  juntamente  com  o  estabeleci- 
mento de  instituições  moderadas  e  liberaes,'  e  que  deixem  ás 
diversas  partes  da  Monarchia  a  faculdade  de  se  administra- 
rem independentemente,  e  de  modificarem  as  suas  leis  con- 
forme as  suas  circumstancias  respectivas,  e  para  o  velho 
mundo  tâo  interessado  em  evitar  que  se  generalise  na  Ame- 
rica meridional  o  systema  republicano  e  democrático,  que 
vae  estendendo  a  sua  invasão  desde  o  Canadá  até  ao  Rio  da 
Prata,  o  que  mais  convém  he  nao  cortar,  antes  contribuir, 
para  que  se  mantenha  algum  resto  do  nexo  que  une  huma 
grande  porção  daquelle  continente  a  hum  pequeno  Estado  na 
Europa,  e  cooperar  para  que  se  destruam  no  seu  nasci- 
mento as  doutrinas  do  nivelamento  politico  que  adquiriram 
por  meio  das  sociedades  tenebrosas  alguns  proselytos  entre, 
aquelles  mesmos  homens,  que  rodeados  de  huma  multidão 
de  escravos  mais  devem  receiar  o  terrível  desenvolvimento 
de  huma  semelhante  doutrina.  Não  deve  assustar-nos  a  revo- 
lução do  Brazil,  quando  a  analysarmos  de  sangue  frio.  O 
impulso  a  favor  da  independência,  ainda  que  geral  naquelle 
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?paiz,  nâo  clã  justo  motivo,  como  já  vimos  mais  atraz,  á  total  i824 
separação  do  Brazil,  e  a  facção  democrática  que  actualmente  ''^"3''** 
domina  no  Rio  de  Janeiro,  e  que  sem  duvida  sò  aspira  a  ver- 
se desafogada  da  contenda  com  Portugal  para  proseguir  li- 
vremente nos  seus  planos,  e  derribar  do  throno  o  Príncipe 
que  ella  aclamou;  essa  facção,  digo,  não  he  tão  numerosa, 
nem  tão  forte  como  se  quer  suppor.  Yeja-se  o  exemplo  de 
Ilespanlia  e  Portugal,  veja-se  o  da  Itália,  e  claramente  se  re- 
conhecerá que  o  phantasma  das  constituições  regio-demo- 
craticas  desapparece  logo  que  ha  valor  para  atacal-o,  e  que 
o  espirito  de  facção  existe  só  n'hum  pequeno  numero  de 
homens,  nem  se  apoia  na  maioria  dos  interesses  nem  das 
vontades.  Deixarei  de  insistir  sobre  tão  óbvios  exemplos,  e 
só  accrescentarei  que  os  elementos  de  que  se  compõem  a  ^ 
povoação  do  Brazil  devem  tornar  ainda  mais  provável  e  pra- 
ticável hum  resultado  semelhante.  Parece  pois  que  o  partido 
democrático  no  Brazil  deve  reduzir-se  a  hum  pequeno  nu- 
mero de  indivíduos,  e  esses  mesmos  só  nos  principaes  por- 
tos de  mar,  os  quaes  podem  com  muita  facilidade  occupar-se 
por  poucas  tropas  Portuguezas,  sobretudo  se  o  Príncipe  Real 
abrir  os  olhos  sobre  os  seus  verdadeiros  interesses,  desva- 
necendo-se  assim  todo  o  receio  de  republica ;  quando,  pelo 
contrario,  o  Príncipe  abandonado  a  si  mesmo  seria  primeiro 
•enganado  e  depois  desthronisado  pelos  facciosos  que  o  cer- 
cam, e  não  terá  forças  nem  mesmo  para  nfianter  unidas  en- 
tre si  as  principaes  cidades  da  extensa  costa  Brazilica,  que 
tendem  a  isolar-se.  He  certo  que  esse  resultado,  se  o  Gover- 
no Britannico  o  não  coadjuvar,  como  deveria  esperar-se  ^m 
virtude  de  tantos  e  tão  antigos  Tratados  de  alliança,  se  con-\ 
seguirá  mais  diíTicilmente,  e  ainda  mais  se  elle  animar  os 
facciosos  do  Brazil  a  resistirem  ás  solicitações  da  razão  e  da 
justiça,  mostrando-se  convencido  (como  parece  pelo  despa- 
cho de  Mr.  Canning  a  Mr.  Ghamberlain)  da  impossibilidade 
de  os  fazer  ceder  da  sua  pretenção  á  total  independência,  e 
prompto  a  empreliender  Imma  negociação  com  o  fim  decla- 
rado de  obter  o  reconhecimento  de  Sua  Mageslade  Fidelissi- 
;ma.  Esta  tendência  a  favorecer  a  independência  do  Brazil, 
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<824  que  nâo  pòdc  deixar  de  transluzir  atravez  do  véu  muito 
traosparciite  que  o  encobre,  não  sei  se  lie  conforme  aos  inte- 
resses mercantis  da  Gram  Bretanha,  ainda  que  nâo  me  per- 
suado de  tal,  mas  por  certo  não  o  lie  á  honra  e  boa  fé 
que  sempre  distinguiram  o  Governo  Britannico.  Que  vanta- 
gens commerciaes  poderá  oíTerecer  á  Gram  Bretanha  o  Im- 
pério do  Brazil  maiores  dos  que  lhe  foram  concedidas  pelos 
Tratados  com  Sua  Magestadc  Fidelíssima  ?  E  como  poderá  a 
conservação  daquelles  Tratados  conciliar-se  com  a  sua  obli- 
teração e  desprezo  no  ponto  o  mais  essencial  de  todos,  que 
he  o  da  integridade  da  Coroa  de  Portugal?  Para  provar  evi- 
dentemente a  Mr.  Canning  a  verdade  desta  asserção  e  de- 
monstrar-lhe  o  direito  que  Sua  Magestade  Fidelíssima  tem 
innegavelmente  de  reclamar  para  a  conservação  das  suas 
antigas  colónias  o  auxilio  da  Inglaterra,  poderá  V.  Ex.^  mos- 
trar-lhe  o  apontamento  cjue  em  outro  despacho  lhe  trans- 
mitto  sobre  as  obrigações  contrahidas  pelos  antigos  Tratados. 
Não  he  porém  de  auxílios  que  actualmente  se  trata,  mas  sim 
de  reclamar  a  sincera  cooperação  moral  a  favor  de  Sua  Ma- 
gestade Fideiissima,  daquelie  alliado  para  cuja  conservação 
El-Rei  de  Portugal  se  viu  obrigado  a  abandonar  os  seus  Es- 
tados Europeus,  a  quem  franqueou  o  commercio  do  Brazil  e 
abriu  todos  os  seus  portos ;  cujos  conselhos  seguiu  quando 
voltou  para  Portugal,  e  que  não  deve  em  retribuição  de  tan- 
tas provas  de  adhesão  apressar  a  mutilação  da  Monarchia 
Portugueza,  reconhecendo  a  independência  do  Brazil,  com 
hum  a  precipitação  de  que  nunca  houve  exemplo  em  seme- 
lhantes casos,  e  que  o  mesmo  Governo  Britannico  não  tem 
tido  a  respeito  das  colónias  das  nações  com  as  quaes  nunca 
teve  tão  Íntimos  enlaces,  e  ao  tempo  em  que  mesmo  no  Bra- 
zil se  desconhece  a  autoridade  do  Governo  do  Rio  de  Janeiro. 
Não  he  possivel  acreditar  que  taes  sejam  as  intenções  de  Sua 
Magestade  Britannica;  mas  terminando-se  o  despacho  de 
Mr.  Canning  a  Mr.  Chamberlain  pela  phrase  seguinte :  «que 
qualquer  ajuste  por  satisfactorio  que  fosse  que  podesse  con- 
cluir-se  entre  o  Governo  Britannico  e  o  do  Rio  de  Janeiro, 
nunca  o  seria  completamente  se  não  incluísse  também  a  re- 
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conciliação  do  Brazil  com  Portugal»,  deve  considerar-se  esta  i824 
phrase  como  hmna  espécie  de  admissão  da  possibilidade  ''"g"''" 
para  o  Governo  Britaniiico  de  negociar  directamente  com  o 
Brazil  sobre  outros  objectos  que  não  sejam  o  da  sobredita 
reconciliação,  e  deve  mesmo  suppor-se  que  já  se  acham  en- 
cetadas negociações  semelhantes.  V.  Ex."^  portanto  protes- 
tará desde  logo  solemnemcnte  e  offi  ciai  mente  contra  qualquer 
negociação  com  o  Governo  de  facto  do  Rio  de  Janeiro,  que 
não  tenha  por  tinico  fim  a  reconciliação  do  Brazil  com  Portu- 
gal, e  que  seria  considerada  necessariamente  por  Sua  Mages- 
tade  Fidelíssima  como  hum  reconhecimento. virtual  daquelle 
Governo,  e  portanto  como  huma  violação  e  annullação  de  to- 
dos os  Tratados  existentes  com  Portugal,  e  mesmo  do  di- 
reito publico  das  Nações,  e  como  hum  fatal  exemplo  de  aban- 
dono' dos  princípios  de  boa  fé  que  devem  inspirar  as  mutuas 
relações  de  Governos  civilisados.  Accrescentará  V.  Ex.^  a 
declaração  escripta  das  disposições  em  que  Sua  Magestade 
Fidelíssima  se  conserva  de  dar  ouvidos  ás  proposições  que 
lhe  forem  transmittidas  por  parte  do  Governo  que  se  acha 
estabelecido  no  Rio  de  Janeiro,  de  entrar  em  negociação  sem 
exigir  in  limine  nenhum  reconhecimento,  huma  vez  que  se 
suspendam  as  hostihdades  de  todas  as  castas;  e  de  se  pres- 
tar a  todas  as  concessões  que  forem  compatíveis  com  a  jus- 
tiça e  a  razão. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-''  Lisboa,  Secretaria  d'Estado  dos  Ne^ 
gocios  Estrangeiros,  em  13  de  Janeiro  de  1824. 

xMarquez  de  Palmella. 


OlEcio  (lo  Marquez  de  Palmclla  para  o  Conde  de  Villa  Real 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. — Registo.) 

1824  N.^  13.— Reservado.— 111.™''  e  Ex."^*'  Sr.— Recebi  pelo 
^'^"r^  paquete  que  entrou  hontem  neste  porto  o  officio  reservado 
de  V.  Ex.'''  n.^  \1,  que  enviei  immediatamente  para  Salva- 
terra, aonde  actualmente  se  acha  Sua  Magestade,  a  fim  de 
subir  à  Real  presença  do  mesmo  Senhor. 

inclusa  achará  V.  Ex.^^  copia  de  huma  carta  que  me  diri- 
giu Sir  E.  Thornton,  annunciando-me  que  Mr.  Canning  re- 
petira as  ordens  que  já  havia  expedido  a  Mr.  Ghamberlain, 
a  fim  de  induzir  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  a  suspender 
todas  as  hostilidades  e  vexações  contra  os  indivíduos  Portu- 
guezes;  Sir  E.  Thornton  communicou-me  .a  copia  que  elle 
havia  recebido  do  mencionado  despacho  de  Mr.  Canning  a 
Mr.  Ghamberlain,  e  não  pude  deixar  de  notar  com  bastante 
sentimento  a  evidente  propensão  que  se  manifesta  por  aquelle 
Ministério  a  favorecer,  ou  pelo  menos  a  approvar,  a  causa  da 
independência,  chegando  ao  ponto  de  taxarem  de  obstinação 
da  nossa  parte  as  diligencias  que  com  tanta  razão  e  modera- 
ção se  fizeram  para  induzir  os  Rrazileiros  a  desistirem  das 
suas  pretenções  á  independência. 

Â  vista  das  disposições  que  apenas  dissimula  o  Gabinete 
Britannico,  não  he  possível  que  Sua  Magestade  se  resolva  a 
entregar  inteiramente  a  sua  causa  á  mediação,  aliás  a  mais 
natural  de  todas,  do  seu  antigo  alliado.  Entretanto  não  che- 
ga resposta  decisiva  de  Vienna,  mas  segundo  me  informa  o 
Barão  de  Binder,  parece  que  o  Príncipe  de  Metternich  se 
inclina  a  entregar  essa  negociação  á  Gonferencia  de  Paris, 
parecendo-lhe  que  huma  vez  que  se  lhe  não  de  o  titulo  de 
Congresso  nem  se  expeçam  Plenipotenciários  ad  hoc  não  ex- 
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perimentará  as  mesmas  objecções  por  parte  do  Governo  Bri-     i824 
tamiico.  Esta  mediação  collectiva  das  Potencias  alliadas,  a    "'''"^r*' 
qual  (segundo  V.  Ex/''  informa)  não  poderá  verificar-se  de 
accòrdo  com  a  Gram  Bretanha,  também  não  pôde  convir-nos, 
e  Sua  Magestade  cada  vez  mais  se  firma  na  intenção  de  ad- 
mittir  unicamente  a  mediação  da  Áustria,  de  accòrdo  com  a 
de  Inglaterra;  e  se  o  Agente  que  se  espera  nessa  capital 
vier  incumbido  de  proposições  do  Governo  do  Bio  de  Janei- 
ro, creio  que  El-Bei  meu  Senhor  exigirá  que  ellas  sejam  tra- 
tadas e  discutidas  com  a  intervenção  dos  dois  mencionados         • 
Governos. 

Deve  V.  Ex/  desenvolver  estas  idéas  em  huma  conferen- 
cia que  para  esse  fim  pedirá  ao  Encarregado  de  Negócios  de 
Áustria  nessa  Corte,  e  induzil-o  a  pedir  promptamente  or- 
dens, instrucções  e  plenos  poderes  á  sua  Corte  para  o  caso 
muito  provável  da  chegada  do  Agente  Brazileiro ;  pois  de 
outro  modo  nos  veríamos  na  alternativa  ou  de  não  prestar 
ouvidos  ás  proposições  do  dito  Agente,  o  que  he  contrario  ás 
declarações  feitas  por  Sua  Magestade  e  aos  interesses  da 
Monarchia,  ou  de  entregar  este  negocio  exclusivamente  á 
mediação  ingleza,  sobre  cujo  apoio  não  podemos  desgraça- 
mente  contar. 

.  Pelas  noticias  vindas  da  Bahia,  por  via  de  Gibraltar,  consta 
que  já  no  Catete,  logar  daquella  Província,  se  havia  procla- 
mado a  republica;  exemplo  que  não  deixará  provavelmente 
de  achar  imitadores  em  outros  pontos  do  Brazil. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Lisboa,  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  em  24  de  Janeiro  de  1824. 

Marquez  de  Palmella. 


Carla  para  Sir  Edward  Tliornlon, 

V*         (Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Registo.) 

*^24         Lisbonne,  ce  24  Janvier  1824. 

^IT^  Mr.  le  Chevalier :  —  Ayant  réíléchi  siir  la  communication 
conficlentielle,  que  voiis  avez  bien  voulu  me  faire  du  contenu 
d'une  dépêche  dernièrement  adressée  par  Mr.  Canning  à 
Mr.  Chamberlain,  je  crois  ne  pouvoir  pas  me  dispenser  de 
vous  adresser  aussi  confidentiellement  les  observations  sui- 
vantes : 

1.°  Que  tout  en  sachant  gré  au  Ministère  Britaunique  des 
ordres  qu'il  adressa  à  son  Agent  au  Brésil,  afm  d'induire  le 
Gouvernement  qui  se  trouve  installé  à  Rio  de  Janeiro,  à  ces- 
ser  toutes  mesures  hostiles  et  vexatoires  contre  des  individus 
Portugais  et  leurs  propriétés,  il  me  semble  cependant  que  le 
langage  dans  lequel  ces  exhortations  sont  conçues  est  de  na- 
ture  à  encourager  les  Brésiliens  à  persister  dans  leur  revolte- 
actuelle  contre  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  et  à  leur  persuader 
que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  doit  se  relâcher  sur  la  question 
de  rindépendence,  supposition  qui  n'est  nuUement  fondée, 
et  qu'il  ne  conviendrait  pas  dans  Tétat  actuelle  de  la  négo- 
ciation  d'avancer  vis-à-vis  des  Brésiliens  lors  même  qu'elle 
le  serait.  Je  dois  surtout  noter  la  phrase  dans  laquelle 
Mr.  Canning  paraitrait  qualifier  á'obstmation  les  tentatives 
sans  doute  bien  modérées  que  Sa  Majesté  Très-Fidèjí^  a 
faites,  depuis  qu'elle  se  trouve  en  liberte  d'agir  d'après  son 
propre  jugement,  pour  ramener  à  elle  les  peuples  du  Brésil. 
J'ose  croire  que  Mr.  Canning,  en  se  rappellant  le  court  espace 
de  temps  qui  s'est  écoulé  depuis  la  revolte  du  Brésil,  ainsi 
que  la  liberalité  et  la  modération  des  offres  qui  ont  été  faites 
directement  par  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  désavouerait  lui- 
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Jlinislro  Jc  IiKjlalcrra 

(Traducçào  particular.) 

Lisboa,  24  de  Janeiro  de  1824. 

Sr.  Cavalheiro: — Tendo  reflectido  na  communicação  confi-     isn 
dencial  que  V.  Ex.-''  teve  a  bondade  de  fazer-me  do  conteúdo 
de  um  despacho  dirigido  ultimamente  por  Mr.  CanningaMr. 
Chamberlain,  creio  nâo  poder  dispensar-me  de  dirigir  tam- 
bém confidencialmente  a  V.  Ex.-"^  as  observações  seguintes  : 

1.°  Que  sem  deixar  de  agradecer  ao  Ministério  Britannico 
as  ordens  que  deu  ao  seu  Agente  no  Brazil  para  resolver  o 
Governo  que  se  acha  estabelecido  no  Rio  de  Janeiro  a  sus- 
pender todas  as  medidas  hostis  e  vexatórias  contra  os  indi- 
víduos Portuguezes  e  suas  propriedades,  parece-me,  comtu- 
do,  que  a  linguagem  em  que  estão  expressas  taes  exhortações 
é  própria  para  animar  os  Brazileiros  a  persistir  na  sua  re- 
volta actual  contra  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  a  persua- 
dil-os  que  Sua  Magestade  Fidelíssima  deve  afrouxar  na 
questão  da  independência,  supposicão  que  não  tem  funda- 
mento algum,  e  que  no  estado  actual  da  negociação  não  con- 
viria apresentar  aos  Brazileiros,  ainda  quando  o  tivesse. 
Devo  sobretudo  notar  a  phrase  em  que  pareceria  que  Mr. 
Canning  qualificava  de  obistinação  as  tentativas,  de  certo  bem 
moderadas,  que  Sua  Magestade  Fidelíssima  tem  feito  desde 
qiíe  se  acha  em  liberdade  de  proceder  segundo  o  seu  discer- 
nimento, para  reconduzir  a  si  os  povos  do  Brazil.  Ouso  acre- 
ditar que  Mr.  Canning,'  lembrando-se  do  curto  espaço  de 
tempo  que  tem  mediado  desde  a  revolta  do  Brazil,  assim  co- 
mo da  liberalidade  e  moderação  dos  offerecimentos  que  fo-- 
ram  feitos  por  Sua  Magestade  Fidelíssima,  seria  o  próprio 


1824     même  une  expression.  qui  sans  doiite  lui  est  échappée  invo- 

-^^"f"   lontairemeiít.  '  .      -     . 

2.^  Je  dois  déclarer  que  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  quoi- 
qu'elle  n'ait  point  en  vue  dans  le  moment  actuei  des  opéra- 
tions  hostiles,  n'a  cependaiit  reuoncé,  íii  expressémeiít,  ni 
tacitement,  au  droit  indubitable  quelle  a  demployer  la  íbrce 
lors  qu'elle  jugerait  tout  autre  moyen  inutile,  et  il  m'est  im- 
possible  de  laisserpassersansobservation,  Tespèce  d*asscr- 
tion  de  cette  nature  qui  me  parait  conleiíue  dans  la  dépèche 
ci-dessus  citée  de  Mr.  Canning,  et  qui  probablement  na  été 
avancée  que  dans  le  but  salutaire  dadoucif  Taigreur,  qui  do- 
mine dans  les  conseils  du  Kio  de  Janeiro,  et  de  les  disposer 
à  la  reconciliation. 

Je  profite  de  cette  occasion  pour  renouveller  à  V.  Ex.^^  Fas- 
surance  de  ma  parfaite  considera  tion. 

DéV.  Ex/« 

le  très-humble  et  très-obéissant  serviteur 

Le  Marquis  d<'  Palmella. 
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que  renegaria  uma  expressão  que  de  certo  lhe  escapou  invo- 
luntariamente. 

2.°  Devo  declarar  que  Sua  Magestade  Fidelíssima,  posto 
que  no  momento  actual  nâo  tenha  em  vista  operações  hostis, 
não  renunciou  entretanto,  nem  expressa  nem  tacitamente,  o 
direito  indubitável  que  tem  de  empregar  a  força,  quando 
julgar  inútil  outro  qualquer  meio ;  e  nâo  posso  deixar  passar 
sem  observação  a  espécie  de  asserção  d'esta  natureza,  que 
me  parece  conter-se  no  despacho  acima  citado  de  Mr.  Gan- 
ning,  e  que  provavelmente  só  foi  apresentada  com  o  fim  sa- 
lutar de  mitigar  o  azedume  que  domina  nos  conselhos  do 
Rio  de  Janeiro  e  dispol-os  á  conciliação. 


1824 
Janeiro 
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Aproveito  esta  occasião  para  renovar  a  Y.  Ex.^  a  certeza 
da  minha  perfeita  consideração. 

De  V.  Ex.^ 

muito  humilde  e  obediente  servidor 


Marquez  de  Palmella. 


OlTicio  (lo  llarqaez  de  Palinclla  para  liodrijjo  Navarro  de  Andrade 
Hinislro  em  Ticniia 

(Arcli.  do  Mioislciio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

1824.  N.^  22. —  Reservado. — 111.'"°  Sr.—  Além  dos  officios  que 
''''gg"'*"  já  accusei  e  a  que  respondi  no  meu  despacho  ostensivo  n.°  19, 
recebi  também  a  sua  carta  particular  de  2G  de  Novembro 
próximo  passado.  Sua  Magestade  desejaria  ter  sido  mais  fre- 
quentemente infoimado  dos  motivos  que  tem  occasionado 
tanta  demora  por  parte  desse  Ministério  na  resposta  da  nota 
que  eu  dirigi  ao  Barão  de  Binder  pedindo  officialmente  a  me- 
diação de  Sua  Magestade  Imperial.  Esta  resposta  faz-se  ago- 
ra summamente  necessária  para  se  adoptar  a  linha  de  con- 
dúcta  que  as  circumstancias  exigirem.  As  duvidas- do  Conde 
de  Villa  Real,  a  que  se  refere  a  sua  precipitada  carta,  pare- 
ceram a  Sua  Magestade  infundadas,  e  a  reserva  que  aquelle 
Ministro  insinuou  a  V.  S.%  e  á  qualV.  S.'"^  se  tem  ligado,  não 
pôde  produzir  outro  eíTeito  senão  o  de  nos  conservar  por 
mais  tempo  no  escuro  acerca  das  opiniões  e  intenções  do 
Príncipe  de  Metternich.  He  de  suppor  comtudo  que  a  esta 
hora  já  estará  em  caminho  a  resposta  que  deve  ter  dado  esse 
Príncipe  ao  Barão  de  Binder ;  se  porém  assim  não  acontecer 
convirá  que  V.  S.'  solicite  a  sua  expedição. 

A  opinião  enunciada  por  António  Telles  da  Silva  sobre  a 
conveniência  de  ser  o  Imperador  de  Áustria  o  mediador  na 
questão  Brazileira,  he  conforme,  como  V.  S."^  bem  sabe,  com 
a  determinação  de  Sua  Magestade;  porém  a  consequência 
que  elle  tira  de  haver  de  se  reconhecer  a  independência,  he 
igualmente  falsa  em  boa  politica  e  em  justiça.  Sua  Magesta- 
de Imperial  não  ha  de  sustentar  a  seu  augusto  genro  na  si- 
tuação falsa  e  precária  em  que  o  coUocaria  a  obstinação  com 
que  a  revolução  jacobina,  depois  de  aniquilada  em  Por  tu- 
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gal,  pretendesse  conservar  o  throno  que  só  podia  deixar  de  1824 
se  considerar  como  usurpado  emquanto  Sua  Magestade  era  ^""^g"* 
tido  aqui  no  mais  violento  captiveiro :  nem  pôde  Sua  Mages- 
tade Imperial  cooperar  para  a  consolidação  na  America  de 
huma  Monarchia  democrática,  depois  de  ter  tâo  felizmente 
conseguido  na  Europa  destruir  essas  monstruosas  constitui- 
ções, evidentemente  fabricadas  só  para  servirem  a  facilitar 
a  passagem  do  Governo  monarchico  ao  republicano.  Deve 
portanto  V.  S/''  com  toda  a  energia,  e  com  os  muitos  argu- 
mentos que  se  offerecem,  demonstrar  que  o  interesse  do 
Príncipe  Real,  ou  seja  para  conservar  intacto  o  throno  de  . 
seus  maiores,  ou  sejo  mesmo  para  reinar  effectiva  e  tran- 
quillamente  ao  menos  sobre  hum  dos  dois  Reinos,  exige  que 
elle  abandone  as  bandeiras  da  revolução  e  se  lave  da  nódoa 
que  actualmente  mancha  o  seu  nome ;  e  para  cabal  informa- 
ção deV.  S.^  relativamente  ao  estado  das  nossas  relações 
com  o  Brazil,  remetto  o  incluso  relatório,  pelo  qual  V.  S/^ 
conhecerá  todos  os  passos  que  Sua  Magestade  tem  dado  para 
conseguir  a  reconciliação  entre  os  dois  Paizes,  e  o  modo  de 
pensar  do  Gabinete  Inglez  sobre  este  importantíssimo  as- 
sumpto. 

A  exphcação  que  dá  António  Telles  da  Silva  da  sua  con- 
ducta  poderia  servir  até  certo  ponto  para  desculpar  a  sua 
ida  a  Vienna,  mas  de  modo  nenhum  para  justificar  a  sua  per- 
manência depois  da  restauração  de  Sua  Magestade,  e  o  odioso 
papel  que  elle  representa  sohcitando  a  scissão  da  Monarchia 
Portugueza,  aonde  seus  avós  e  parentes  gosaram  de  tantas 
lionras  e  preeminências.  Emquanto  a  Camillo  Martins  Lage 
a  sua  conducta  he  digna  de  todo  o  desprezo  e  vitupério,  por 
se  resolver,  emquanto  ainda*  conservava  o  titulo  e  a  repre- 
sentação de  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Magestade  nos 
Paizes  Baixos,  a  ir  intrigar  na  Corte  de  Vienna  contra  a  causa 
do  Soberano  que  o  enchera  de  benefícios  e  a  quem  elle  pres- 
tara juramento  de  fidelidade.  Poderá  V.  S.'%  quando  tiver 
occasião  de  o  fazer,  dar  a  conhecer  a  esse  Ministério  quão 
pouco  merecedores  se  tornam  da  sua  consideração  semelhan- 
tes indivíduos. 

Tom.  XXI  22 
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182'..  Por  esta  occasiâo  ciimpre-mc  manifestar  a  V.  S.^  que,  se- 
Janeiro  g^^^^^Q  tQ^gg  as  iiiformaçôes  que  recebemos  do  Brazil,  nos 
consta  que  o  Barão  de  Marshal,  longe  de  usar  da  sua  influen- 
cia para  aconselhar  a  Sua  Alteza  Real  a  promover,  como  a 
sua  honra  e  os  seus  interesses  o  exigem,  a  reunião  dos  dois 
Reinos,  lhe  falia  n"hum  sentido  inteiramente  contrario,  achan- 
do-se  ligado  de  amizade  com  José  Bonifácio  de  Andrada  e 
seus  irmãos,  e  persuadido  por  elles  da  impossibilidade  de  se 
effectuar  já  agora  a  reunião.  Huma  tal  linguagem  por  parte 
do  Agente  acreditado  de  Sua  Magestade  Imperial  não  pôde 
deixar  de  ter  consequências  funestas,  confirmando  o  Príncipe 
Real  na  sua  errada  obstinação,  e  seria  bem  de  desejar  que, 
em  logar  de  semelhantes  conselhos,  houvesse  Sua  Alteza 
Real  de  ouvir  a  voz  da  razão,  do  dever  e  da  sã  politica,  da 
boca  de  hum  Agente  de  seu  augusto  sogro. 

As  noticias  que  se  teem  espalhado  em  varias  gazetas  de 
Allemanha  e  de  Inglaterra  acerca  de  Portugal  são  inteira- 
mente destituídas  de  fundamento  e  quasi  todas  forjadas  pe- 
los corifeos  do  Governo  revolucionário,  que  buscam  todos  os- 
meios  de  desacreditar  o  Governo  de  Sua  Magestade:  este 
vae-se  consolidando,  ainda  que  não  seja  tão  fácil  nem  tão 
breve  o  trabalho  de  melhorar  a  administração  e  de  sanar  fe- 
ridas, como  o  de  destruir  e  de  subverter;  comtudo  o  Governo 
de  Sua  Magestade  tem  já  feito  bastante,  e  se  occupa  sem 
cessar  no  desempenho  de  seus  deveres. 

Deus  guarde  a  V.  S.'^  Lisboa,  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  em  26  de  Janeiro  de  1824. 

Marquez  de  Palmelia. 


^ 


Janeiro 


Circular  reservada  do  Marquez  de  Palniella  aos  5iinislros  de  Porlu(|a! 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangfiiros.- Registo.) 

Inclusa  remetto  a  Y.  copia  do  despacho  que  dirigi  ao  Mi-  1825 
iiistro  de  Sua  Magestade  na  Corte  de  Londres,  analysandoo 
conteúdo  dos  despachos  de  Mr.  Canning  a  Sir  E.  Thornton  e 
a  Mr.  Chamberlain.  Esta  communicação  completa  a  serie  das 
noções  que  me  cumpre  transmittir  a  V.  sobre  a  importante 
negociação  relativa  ao  Brazil,  e  Y.  se  servirá  delias  oppor- 
tunamente  para  regular  a  sua  conducta  official  e  linguagem 
nos  circulos  diplomáticos,  tendo  porém  sempre  presente  a 
conveniência  de  reservar  só  para  si  algumas  observações  que 
possam  parecer  demasiadamente  offensivas  contra  o  Gabi- 
nete de  S.  James,  pois  que  ao  mesmo  passo  que  nos  con- 
vém, agora  mais  que  nunca,  mostrar  firmeza  e  huma  nobre 
altivez  nas  nossas  relações  directas  com  o  Ministério  Bri- 
tannico,  sempre  que  nos  acharmos  solidamente  apoiados  na 
justiça  e  na  razão,  he  necessário  também  nâo  nos  constituir- 
mos nas  outras  Cortes  da  Europa  detractores  e  accusadores 
públicos  da  politica  Ingleza,  porque  não  promoveríamos  as- 
sim os  interesses  de  Sua  Magestade,  que  exigem  continue  a 
conservar-se.  por  quanto  for  possível,  huma  união  sincera 
com  a  Gram  Bretanha,  emquanto  for  compatível  com  a  sua 
honra  e  dignidade. 

Pelo  que  toca  a  negociação  em  si  mesma  Y.  observará 
que  ella  não  pôde  progredir  emquanto  não  recebermos  a  res- 
.posta  decisiva  do  Imperador  de  Áustria,  e  igualmente  obser- 
vará a  probabilidade  da  próxima  chegada  de  hum  Agente  ou 
Emissário  Brazileiro  a  Londres.  O  que  Sua  Magestade  deseja 
he  que  este  negocio  possa  tratar-se  pela  mediação  austríaca, 
e  com  o  apoio  e  intervenção  do  Governo  Britannico,  porque 
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1824  desse  modo  evitará  entregar  inteiramente  a  negociação  ao 
^'^gg"°  Ministério  Britannico,  de  cuja  sincera  cooperação  para  effe- 
ctuar  a  reunião  das  duas  partes  da  Monarchia  Portugueza 
ha  justos  motivos  para  desconfiar,  e  evitará  igualmente  o  su- 
jeitar-se  á  direcção  collectiva  do  Congresso  ou  conferencia 
das  grandes  Potencias  continentaes,  o  que  não  poderia  veri- 
ficar-se  sem  incorrer  no  imminente  perigo  de  offender  e  alie- 
nar ainda  mais  a  Inglaterra  dos  nossos  interesses.  Procure 
V.  desenvolver  e  fazer  adoptar  estas  idéas,  mostrando  so- 
bretudo que  quando  chegar  o  Emissário  Brazileiro  a  Londres 
seria  impossivel  a  Sua  Magestade  Fidelissima,  e  contradicto- 
rio  mesmo  com  as  suas  declarações,  o  deixar  de  ouvir  as 
proposições  de  que  elle  possa  vir  encarregado,  e  que,  por 
consequência,  se  apoderará  o  Ministério  Inglez  de  facto  e 
necessariamente  da  conducta  desta  negociação,  a  nâo  ser 
que  o  Embaixador  ou  Encarregado  de  Negócios  Austríaco 
naquella  Corte  se  ache  autorisado  com  as  instrucções  e  ple- 
nos poderes  competentes,  para  tomar  parte  como  mediador 
na  dita  negociação. 

Em  assumpto  tâo  importante,  e  de  que  he  impossivel  pre- 
ver e  discutir  todas  as  phases,  confia  Sua  Magestade  muito 
na  discrição  experimentada  de  V.  e  no  seu  reconhecido 
zelo  e  actividade. 

Deus  guarde  a  V.  Lisboa,  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  em  26  de  Janeiro  de  1824. 

Marquez  de  Palmella. 


OFFICIO  DO  IHARQCEZ  DE  PAIMELLA  PARA  O  BARÃO  DE  BIJIDER,  MINISTRO  DE  ÁUSTRIA 


Oflicio  do  Marquez  de  Palniclla  para  o 

(Arch.  do  Minisicrio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 


1824  Mr.  le  Baron: — D'après  les  dernières  nouvelles,  que  nous 
■^""^s '"^  ayons  recues  de  Rio  de  Janeiro,  et  qui  viennent  d'être  confir- 
mées  par  des  Communications  confidentielles  de  la  part  de 
Mr.  Ganning,  il  parait  certain  que  nous  devons  nous  attendre 
à  voir  arriver  en  Angleterre un AgentBrésilien,  cliargé  de  trai- 
ter  avec  Sa  Majesté  Très-Fidèle  par  Fentremise  du  Gouverne- 
ment  Britannique.  Le  système  de  modération  que  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  a  adopte,  et  dont  elle  désire  ne  pas  se  départir 
tant  qu'il  será  compatible  avec  ce  qu'elle  doit  à  son  propre 
honneur  et  à  Fintérêt  de  ses  peuples,  lui  fera  une  loi  d'écou- 
ter  les  propositions  dont  cet  Agent  pourra  être  chargé,  quel 
que  soit  le  canal  dont  il  se  serve  pour  les  transmettre,  et 
V.  Ex/'^  n'ayant  pas  encore  été  dans  le  cas  de  répondre  à  la 
note  que  j'ai  eu  Fhonneur  de  lui  adresser  le  18  Octobre,  il 
pourrait  se  faire  que  la  négociation  avec  le  Brésil  vint  à  être 
entamée  sans  le  concours  de  FAutriche,  et  à  prendre  une 
direction  diíTérente  de  celle  que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  dè- 
sirait  lui  donner  lorsqu'elle  s'est  adressée  à  Sa  Majesté  Im- 
périale  et  Royale  Apostolique. 

Dans  cet  état  de  clioses  qui  estparfaitement  connu  du  Ga- 
binet  de  Vienne,  il  serait  peut-etre  à  désirer  qu'à  tout  évé- 
nement  Sa  Majesté  FEmpereur  d'Autriche  voulút  bien  munir 
son  Ambassadeur  ou  son  Ghargé  d'Affaires  à  la  Gour  de  Lon- 
dres des  instructions  nécessaires  afm  d'intervenir  d^accord 
avec  le  Ministre  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  dans  toute  négo- 
ciation de  cette  nature  qui  pourrait  venir  à  s'ouvrir,  au  cas 
oíi  les  propositions  de  FAgent  Brésilien  présenteraient  quel- 
ques  favorables  à  la  réconciliation. 


Barão  de  Bindcr,  Minislro  de  Auslria 

(Traducçâo  particular.) 

Senhor  Barão: — Depois  das  ultimas  noticias  que  recebe-     1824 
mos  do  Rio  de  Janeiro  e  acabam  de  ser  confirmadas  por  com-    ^''28''' 
municaçôes  officiaes  da  parte  de  Mr.  Canning,  parece  certo 
que  devemos  contar  com  a  chegada  a  Inglaterra  de  um 
Agente  Brazileiro  encarregado  de  tratar  com  Sua  Magestade 
Fidehssima  por  intervenção  do  Governo  Britannico.  O  syste-    . 
ma  de  moderação  que  Sua  Magestade  Fidehssima  adoptou, 
e  de  que  deseja  não  se  desviar  emquanto  fôr  compativel  com 
o  que  deve  á  sua  própria  honra  e  ao  interesse  dos  seus  po- 
vos, impor-lhe-ha  a  lei  de  escutar  as  proposições  de  que  e'sse 
x\gente  possa  estar  encarregado,  seja  qual  fôr  o  caminho 
que  elle  tome  para  as  transmittir;  e  não  tendo  ainda  sido  - 
possível  a  V.  Ex/"^  responder  á  nota  que  tive  a  honra  de  lhe 
transmittir  em  18  de  outubro,  poderia  succeder  que  a  nego- 
ciação com  o  Brazil  viesse  a  começar  sem  o  concurso  da 
Áustria,  e  a  tomar  uma  direcção  differente  da  que  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima  desejava  dar-lhe  quando  se  dirigiu  a  Sua 
Magestade  Imperial  e  Real  Apostohca. 

Neste  estado  de  cousas,  que  é  perfeitamente  conhecido  do 
Gabinete  de  Vienna,  seria  talvez  para  desejar  que  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  se  dignasse  por  prevenção  munir  o  seu 
Embaixador,  011  Encarregado  de  Negócios  na  Corte  de  Lon- 
dres, com  as  instrucções  necessárias  para  intervir  de  accòr- 
úo  com  o  Ministro  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  em  qual- 
quer negociação  desta  natureza  que  viesse  a  entabolar-se  no 
caso  que  nas  proposições  do  Agente  Brazileiro  se  apresentas- 
sem algumas  favoráveis  á  reconciliação. 
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182;  II  parnit  que  cette  marche  ne  s'opposerait  nullement  à 
^'^"'"  rétablissement  cies  conférences  générales  dans  lesquelles  on^ 
s'occuperait  de  la  qiiestion  de  FAmérique  sous  les  diííérents- 
rapports  politiques  et  commerciaux,  qui  intérèssent  plus  ou 
moin  directement,  non-seulement  le  Portugal  et  TEspagne, 
mais  tous  les  autres  États  de  FEurope,  et  sans  doute  Sa  Ma- 
jesté  Très-Fidèle  ne  peut  que  tirer  un  avantage  immense  de 
Fappui  moral  que  lul  présentera  la  réunion  des  principales 
Puissances  pour  faire  cesser  un  état  de  choses  qui  blesse  à 
la  fois  les  lois  de  la  nature  et  celle  des  États. 

Je  profite  avec  empressement  de  cette  occasion  pour  re- 
nouveller  à  V.  Ex.^^  les  assurances  de  la  haute  estime  et  par- 
faite  considération  avec  laquelle  j'ai  Fhonneur  d'être,  Mr.  le 
Baron, 

DeY.  Ex.^« 

Le  Marquis  de  Palmella. 

Au  Bureau  des  Affaires  Étranffères,  ce  28  Janvier  1824. 


I 
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Parece  que  este  andamento  nâo  se  opporia  de  modo  algnm     i824 


ao  estabelecimento  das  conferencias  geraes,  em  que  se  tra- 
tasse da  questão  da  America  em  todas  as  differentes  rela- 
ções politicas  e  commerciaes  que  interessam  mais  ou  menos 
directamente,  não  só  a  Portugal  e  á  Hespanha,  mas  a  todos 
os  outros  Estados  da  Europa;  e  sem  duvida  Sua  Magestade 
Fidelíssima  não  pôde  deixar  de  tirar  immensa  vantagem  do 
apoio  moral  que  lhe  ha  de  prestar  a  reunião  das  principaes 
Potencias  para  fazer  cessar  um  estado  de  cousas  que  offende 
ao  mesmo  tempo  as  leis  da  natureza  e  a  dos  Estados. 

Aproveito  solícito  esta  occasião  para  repetir  a  V.  Ex.^  a 
certeza  de  subida  estima  com  que  tenho  a  honra  de  ser, 
Sr.  Barão, 

De  V.  Ex.%  etc. 

Marquez  de  Palmella. 

Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros,  28  de  Janeiro  de 
1824. 


Jtaneiío- 


Ollicio  do  Conde  de  Villa  Real  para  o  Marquez  de  Palniella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros. -Original.) 


^  1824  N.°  22.— Reservado.— 111."^°  e  Ex.'"''  Sr.— Tive  finalmente 
i-evereiro  gc^j^j^g^^  -y  ^|q  corrente  huma  conferencia  com  Mr.  Canning 
relativamente  ao  negocio  do  Brazil.  Principiei  por  lhe  dizer 
que,  tendo  sido  communicados  a  V.  Ex.*  por  Sir  E.  Thornton 
o  despacho  que  dirigiu  e  outros  que  escreveu  a  Mr.  Cham- 
berlain,  assim  como  vários  officios  que  deste  tinha  recebi- 
do, estava  encarregado  de  agradecer  a  S.  Ex.-''  o  haver 
expedido  ordens  a  este  Cônsul  para  que  instasse  com  o  Go- 
verno do  Rio  de  Janeiro  que  cessasse  todas  as  hostiUdades 
contra  Portugal;  porém,  que  contendo  hum  dos  seus  despa- 
chos huma  insinuação  ou  accusaçao  contra  a  conducta  que 
tinha  seguido  o  Governo  Portuguez  e  huma  phrase  que  dava 
alguma  idéa  de  que  o  Governo  Britannico  pensava  em  con- 
cluir algum  ajnste  com  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro,  que 
não  tivesse  por  único  objecto  a  reconciliação  do  Brazil  com 
Portugal,  não  podia  deixar  de  fazer  de  ambos  estes  pontos 
algumas  observações  a  S.  Ex."",  exigindo  o  segundo  so- 
bretudo mais  alguma  explicação.  Julgava,  portanto,  que  o 
melhor  modo  de  lhe  fazer  conhecer  as  vistas  do  Governo  de 
Portugal  a  este  respeito,  e  a  respeito  da  questão  do  Brazil 
em  geral,  seria  lendo-lhe  o  despacho  que  tinha  recebido  de 
V.  Ex.^^Mr.  Canning,  mostrando  que  estimaria  ouvil-o,  obser- 
vou porém,  antes  de  eu  principiar,  que  a  communicação  que 
tinha  mandado  fazer  a  V.  Ex.-^  dos  seus  despachos  era  con- 
fidencial, e  devia  dar  huma  prova  da  sua  franqueza,  porque 
poderia  ter-se  cingido  a  informar  simplesmente  das  ordens 
que  tinha  expedido  a  Chamberlain ;  e  que  emquanto  á  nego- 
ciação com  o  Brazil  me  repetia  o  que  me  havia  dito,  que  fat- 
iando na  probabiUdade  de  vir  hum  Agente  Brazileiro  a  Ingla- 
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terra,  tinha  estabelecido  como  supposiçâoos  dois  casos,  ou  o 
de  elle  vir  encarregado  de  negociar  com  Portugal  por  inter- 
Yençâo  de  Inglaterra,  ou  somente  com  Inglaterra,  sem  que 
por  isto  pretendesse  dizer  que  esta  entraria  em  negociação 
com  elle  neste  segundo  caso,  nem  se  devesse  inferir  esta 
disposição  pela  outra  phrase  que  bem  claramente  mostra  o 
desejo  do  Gabinete  Inglez  de  concorrer  para  a  reconciliação 
de  Portugal  com  o  Brazil.  Concluiu,  porém,  Mr.  Canning 
repetindo  que  se  o  Governo  Inglez  se  tinha  approximado  do 
Governo  do  Rio  de  Janeiro  emquanto  durou  a  revolução  de 
Portugal,  foi  porque  julgava  este  perdido,  e  queria  conservar 
o  Brazil  e  a  Monarchia  na  Real  Casa  de  Bragança  naquelle 
paiz;  porém  que  a  mudança  que  tinha  occorrido  em  Portu- 
gal tinha  interrompido  aquellas  communicaçôes,  e  não  se 
tratava  actualmente  de  nenhuma  negociação  com  o  Brazil, 
accrescentando  ao  mesmo  tempo  que  elle  julgava  os  negócios 
alli  em  hum  lastimoso  estado  e  o  Príncipe  em  grande  peri- 
go, e  temia  que  seria  obrigado  a  embarcar-se  para  a  Euro- 
pa. A  isto  respondi-lhe  que  os  acontecimentos  do  Rio  de  Ja- 
neiro mostravam  a  influencia  que  ainda  Sua  Alteza  conser- 
vava, e  que  me  parecia  só  necessitava  ser  bem  aconselhado 
para  se  conservar,  como  o  meio  de  evitar  os  outros  males 
que  ameaçam  aquelle  paiz. 

Emquanto  á  explicação  que  me  dava  sobre  não  se  pensar 
em  huma  negociação  separada  com  o  Brazil,  não  pude  dei- 
xar de  lhe  observar  que  pelas  Gazetas  do  Rio  de  Janeiro  con- 
stava que  o  Ministério  tinha  pedido  e  conseguido  que  as  Cor- 
tes permittissem  que  o  Marechal  Brant  viesse  a  Inglaterra 
como  Agente  Brazileiro  para  tratar  do  reconhecimento  da  in- 
dependência do  Brazil.  A  este  respeito  segurou-me  que  não 
se  tratava  de  tal  actualmente,  e  que  nunca  tinha  havido  mais 
do  que  me  tinha  dito,  segurando  que  o  Governo  Inglez  dese- 
jaria e  estimaria  muito  que  o  Brazil  podesse  reunir-se  outra 
vez  a  Portugal,  debaixo  da  soberania  de  Sua  Magestade,  ain- 
da que  elle  não  mudava  de  opinião  sobre  a  diííiculdade  de 
conseguir  este  fim. 

Passando  a  ler  a  traducção  que  tinha  feito  do  despacho  de 
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1824  V.  Ex.*'',  n.''  11,  oiiviíi-mc  com  muita  attençâo,  mostrando 
Fevereiro  jjppj.Qygj.  niuitas  clas  observaçõos  que  V.  Ex/'  faz  sobre  o  es-^ 
lado  dos  negócios  no  Brazil,  e  nâo  negando  as  vantagens  que- 
a  Inglaterra  tirava  das  concessões  que  Sua  Magestade  lhe 
havia  feito,  repetindo,  quando  ouviu  esta  parte  do  despacho, 
que  a  Inglaterra  estimaria  muito  ver  conseguida  a  reconci- 
hação  entre  Portugal  e  o  Brazil,  que  estava  prompta  a  cori-^ 
correr  para  esse  fim,  mas  que  somente  não  o  podia  fazer,  in- 
sistindo-se  que  se  reconhecesse  primeiro  a  soberania  de  Sua 
Magestade  El-Rei  nosso  Senhor  pelos  motivos  que  tinha  dito, 
mas  não  porque  fosse  a  sua  intenção  dizer  que  deveriamos- 
por  nossa  parte  renunciar  desde  o  principio  á  dita  soberania, 
porque  bem  via  que  esse  passo  terminava  a  questão ;  que  o 
seu  parecer  era  que  não  se  faltasse  nesse  ponto.  Fiz-lhe  no- 
tar mais  particularmente  o  que  Y.Ex.^  refere  a  este  respeito 
como  prova  das  disposições  e  intenções  muito  moderadas  de 
Sua  Magestade  El-Rei  nosso  Senhor,  as  quaes  elle  mostrou 
reconhecer,  e  accrescentei  que  contando  o  mesmo  augusto- 
Senhor  sempre  com  o  apoio  da  Inglaterra,  em  virtude  dos  an- 
tigos Tratados  de  alliança  com  este  paiz,  se  tinha  recusado 
a  acceitar  os  offerecimentos  que  lhe  tinham  feito  outras  Po- 
tencias, suppondo  que  elle  não  ignorava  que  o  Embaixador 
de  França  em  Lisboa  tinha  dirigido  a  V.  Ex/''hum  meinoran- 
dum  a  este  respeito.  Como  indicasse  que  ignorava  que  se  ti- 
vesse dado  este  passo,  disse-lhe  que  me  achava  autorisado  a 
communicar-lh'o,  informando-o  de  haver  Y.  Ex.'"",  por  ordem 
de  Sua  Magestade,  agradecido  o  interesse  que  mostrava  c^ 
Governo  Francez  pela  felicidade  de  Portugal,  recusando-se, 
porém,  a  servir-se  do  offerecimento  que  se  lhe  fazia.  Mr.  Can- 
ningmostrouagradecere  estimar  esta  communicação,  á  quaí 
eu  accrescentei  que  se  devia  lembrar  que  nós  nos  tínhamos- 
dirigido  ao  Imperador  de  Áustria  para  saber  se  se  encare- 
garia  da  mediação  em  consequência  do  que  elle  me  tinha 
dito,  mas  que  não  tínhamos  ainda  recebido  resposta  alguma, 
a  qual  se  esperava  com  grande  impaciência. 

Antes  de  receber  os  despachos  de  V.  Ex.^  tinha  prevenidos 
Mr.  Ganning  que,  em  consequência  dos  Tratados  entre  as  duas 
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]\açoes,  e  da  necessidade  que  julgava  haver  de  elle  dar  mais  1824 
algum  passo  decidido  a  nosso  favor  no  Rio  de  Janeiro,  eu  ^^"^^^^'^^ 
lhe  entregaria  hum  memorandiim  ou  nota  verbal,  em  que 
reclamasse  o  apoio  da  Inglaterra,  tanto  para  fazer  cessar  as 
-hostilidades  por  parte  do  Governo  do  Rio  de  Janeiro,  como 
para  impedir  que  atacassem  as  nossas  colónias  de  Africa  ou 
as  outras,  e  que  aquelle  Governo  empregasse  Inglezes  no 
seu  serviço. 

Mr.  Canning,  segurando-me  que  estava  prompto  a  rece- 
bel-o,  lembrou  somente  que  seria  conveniente  sabermos 
como  se  tinha  operado  a  mudança  que  houve  no  Rio  de  Ja- 
neiro, porque  ainda  naquella  occasiao  não  tinha  chegado  o 
paquete  do  Rio  de  Janeiro.  Trazendo-lhe  agora  á  memoria  o 
que  linha  passado  com  elle,  lhe  disse  que  o  despacho  de 
Y.  Ex.^  me  dava  hum  novo  motivo  para  lhe  entregar  a  nota 
verbal  de  que  lhe  tinha  faltado,  a  qual  eu  agora  lhe  trazia  e 
lhe  leria.  Quando  estava  para  o  fazer  vieram  avisar  Mr.  Can- 
ning de  que  o  conselho  se  achava  reunido,  e  esperava  por 
«He;  e  assim  pediu-me  lhe  dissesse  quaes  eram  os  pontos 
€m  que  eu  tocava,  os  quaes  lhe  referi;  mas  fazendo  algumas 
observações  sobre  a  incerteza  que  actualmente  apresenta- 
vam os  negócios  do  Rrazil,  aproveitei  a  occasiâo  de  lhe  di- 
zer que  procedia  em  grande  parte  de  se  achar  Sua  Alteza 
abandonado  a  si  mesmo,  e  do  estado  de  hostilidade  em  que 
.se  achava  contra  Portugal ;  que  por  isso  era  da  maior  impor- 
tância que  se  podesse  entabolar  quanto  antes  liuma  negocia- 
ção, e  que  para  a  facilitar  tinha  sido  autorisado  a  communi- 
car-lhe  que  Sua  Magestade  não  exigiria  in  limine  nenhum 
reconhecimento,  comtanto  que  por  parte  do  Governo  do  Rio 
de  Janeiro  cessassem  todas  as  hostilidades,  se  entregassem 
as  prezas  feitas  sobre  os  Portuguezes  e  se  restabelecessem 
as  relações  commerciaes.  Li-lhe  então  o  ultimo  paragrapbo 
da  minha  nota,  mostiando-se  muito  satisfeito  da  communica- 
ção  que  continha.  Antes  de  me  retii-ar  disse-Uie  que  devia 
diamar  a  sua  attenção  particularmente  áquella  parte  da  mi- 
nha nota,  em  que  reclamava  por  ordem  de  Sua  iMagestade  a 
intervenção  da  Inglaterra  para  que  obstasse  a  que  o  Gover- 
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1824  110  do  Rio  de  Janeiro  atacasse  as  nossas  colónias  em  geral, 
porque  era  evidente  que  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  pre- 
tendia apoderar-se  das  colónias  da  Africa  para  poder  segu- 
rar a  continuação  do  commercio  dos  negros,  e  que  tendo  a 
Inglaterra  tanto  desejo  de  o  abolir  nâo  deveria,  até  por  in- 
teresse próprio,  permittir  semelhante  aggressâo.  Além  disso 
accrescentei  que  para  conseguir  aquelle  fim  nao  era  com  o 
Governo  do  Rio  de  Janeiro  que  a  Inglaterra  devia  negociar^ 
porque  nunca  os  Brazileiros  concederiam  a  abolição  de  boa 
fé,  e  que  pelo  contrario  Sua  Magestade  El-Rei  nosso  Senhor 
animado  sempre  dos  desejos  que  tinha  manifestado  ha  muito 
tempo,  estaria  disposto  a  enlender-se  com  a  Inglaterra  so- 
bre este  ponto,  huma  vez  que  ella  cooperasse  como  era  de 
esperar  effectivamente  para  a  reunião  do  Brazil  com  Portu- 
gal. Preveni,  porém,  Mr.  Canning,  que  qualquer  cousa  que 
a  este  respeito  se  determinasse  devia  ser  debaixo  daquelle 
principio  6  com  a  necessária  reserva  por  agora  para  não  dar 
aos  Brazileiros  hum  pretexto  para  se  opporem  á  reconcilia- 
ção, bem  que  se  a  Inglaterra  quizesse  cooperar  efficazmente 
para  ella  não  poderia  deixar  de  se  conseguir.  Mr.  Canning 
estimou  também  esta  communicação,  dizendo-me  que  esta 
condição  da  abolição  do  trafico  dos  negros  se  tinha  apresen- 
tado ao  Governo  do  Rio  de  Janeiro  nas  communicações  que 
houvera  com  elle  durante  o  Governo  constitucional  em  Por- 
tugal, e  ficou  de  me  indicar  hum  dia  desta  semana,  sexta  ou 
sabbado,  para  se  avistar  commigo  depois  de  ter  a  minha 
nota.  Remetto  deUa  copia  inclusa. 

Tendo  informado  a  V.  Ex.*''  dos  passos  que  dei  em  nego- 
cio tão  importante  e  dehcado,  resta-me  explicar  os  motivos 
que  me  decidiram  a  seguir  esta  marcha,  esperando  que  Sua 
Magestade  se  digne  approval-os,  podendo  segurar  que  sò 
tive  em  vista  conciliar  a  reclamação  para  obter  o  auxilio 
deste  Governo  conforme  aos  Tratados  existentes  entre  os 
dois  paizes,  e  sobretudo  a  dignidade  de  Sua  Magestade,  com 
a  necessidade  de  não  provocar  huma  resposta  repulsiva. 
Ainda  que  não  duvido  terem  havido  algumas  communica- 
ções mais  particulares  com  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  do 
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que  Mr.  Ganning  tenha  confessado,  sempre  protesta  que  ces-  i824 
saram  todas  actualmente.  Gomo  além  disso  me  segurasse  ^^""JJ"^"* 
agora  que  nâo  pensava  em  negociação  com  o  Governo  do  Rio 
de  Janeiro  sobre  outro  objecto  que  nâo  fosse  a  reconciliação 
com  Portugal,  pareceu-me  que  hum  protesto  formal  contra 
hum  passo  que  elle  negava  somente  serviria  de  o  afastar  e 
provocaria  huma  resposta  desagradável  em  consequência  da 
qual  ou  não  poderíamos  com  dignidade  valer-nos  dos  bons 
officios  da  Inglaterra  na  negociação  ou  servir-nos  delles  caso 
que  a  necessidade  nos  obrigasse,  cedendo  ás  condições  que 
ella  quizesse ;  e  emquanto  durasse  esta  discussão  não  daria 
mais  passo  algum  a  nosso  favor  e  os  negócios  no  Brazil  se 
adiantariam  de  tal  forma  que  fosse  mais  difficil  a  reconcilia- 
ção. 

Por  outro  lado,  tendo  Mr.  Ganning  sempre  pretendido  es- 
tabelecer que  a  Inglaterra  se  devia  dirigir  na  sua  conducta 
para  com  o  Brazil  debaixo  dos  mesmos  principies  que  segue 
relativamente  ás  colónias  Hespanholas,  seria  huma  conse- 
quência daquelle  passo  o  não  admittir  distincção  alguma. 
Além  disto  tendo-se  elle  já  prestado  a  fazer  algumas  repre- 
sentações ao  Governo  do  Rio  de  Janeiro,  tendo  sido  elle 
quem  fez  expedir  as  embarcações  de  guerra  para  o  Tejo,  não 
lhe  faltariam  pretextos  para  seguir  o  partido  que  lhe  dictasse 
o  seu  resentimento,  sendo  naturalmente  susceptível  e  im- 
perioso quando  se  lhe  dá  para  isso  occasião,  e  quando  julga 
que  dalli  lhe  não  pôde  resultar  consequência  desagradável, 
como  se  mostra  na  resposta  insultante  que  elle  deu  ao  pro- 
testo que  se  fez  aqui  contra  a  convenção  de  Gintra,  sendo 
elle  também  então  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Entretanto  nunca  deixei  de  pensar  na  necessidade  que  te- 
mos nesta  occasião  de  fazer  valer  o  nosso  direito  e  exigir- 
mos da  Inglaterra  a  observação  dos  antigos  Tratados  com 
Portugal  em  todas  as  estipulações  applicaveis,  particular- 
mente no  que  diz  respeito  a  não  se  reconhecer  tacitamente 
por  meio  de  huma  negociação  directa  a  independência  do 
Governo  do  Rio  de  Janeiro.  Por  isso  declarei  que  se  tal  fi- 
zesse o  Governo  Inglez,  seria  considerada  esta  conducta  como 
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1824  hiima  infracção  dos  ditos  tratados,  contra  a  qual  Sua  Ma- 
Fevereiro  gestadc  protestada. 

Deste  modo  julgo  haver  preenchido  as  intenções  de  Sua 
Magestade  e  preparado  este  Governo  a  receber  hum  pro- 
testo formal  contra  huma  negociação  daquella  natureza,  se 
acaso  se  fizesse;  sendo  porém  natural  que  a  nossa  reclama- 
ção fundada  em  artigos  tão  claros  não  deixará  de  fazer  peso 
no  Gabinete  Inglez,  mostrando  a  distincção  da  posição  em 
que  se  acha  para  com  Portugal  daquella  em  que  se  acha  para 
com  a  Hespanha,  além  da  diíferença  enorme  que  existe  entre 
as  circumstancias  do  Brazil  e  as  das  colónias  Hespanholas, 
como  não  tenho  perdido  occasião  de  mostrar  a  Mr.  Ganning. 
Aquella  reclamação  por  nossa  parte,  bem  que  indispensável 
para  obrigar  este  Governo  a  cumprir,  independentemente  de 
qualquer  outro  motivo  particular,  veiu  a  ser  ainda  mais  ur- 
gente depois  da  resposta  que  mandou  Mr.  Ganning  á  nota 
do  Governo  Hespanhol  a  Sir.  W.  A.  Gourt,  pedindo  a  coope- 
ração dos  alliados  no  negocio  das  colónias  Hespanholas,  visto 
que  era  indispensável  que  se  aclarasse  a  nossa  posição  com 
este  Governo,  e  não  se  desse  logar  a  suppôr-se  que  admittia- 
mos  a  nosso  respeito  os  principios  que  declara  na  sobredita 
resposta. 

Julguei  ser  preferível  entregar  a  Mr.  Ganning  huma  nota 
verbal  ou  memorandum  em  vez  de  huma  nota  official,  porque 
preenche  inteiramente  o  mesmo  objecto  e  me  pareceu  mais 
conforme  com  as  relações  amigáveis  que  desejamos  conser- 
var com  este  Governo.  Só  me  resta  agora  esperar  a  certeza 
de  haver  acertado  tanto  a  este  respeito  como  a  respeito  do 
conteúdo  da  mesma  nota,  pois  he  este  o  objecto  de  todos  os 
meus  esforços. 

Não  fiz  insinuação  alguma  a  Mr.  Ganning  sobre  a  idéa  que 
V.  Ex.^  apresentouno  seu  despachou."  9,  de  recebermos  do 
Governo  Britannico  hum  subsidio  pecuniário  que  nos  habili- 
tasse a  manter  hum  armamento  maritimo,  porque  me  pare- 
ceu mais  importante  empenhar  a  cooperação  eíficaz  deste 
Governo  para  a  reconciliação  do  Brazil,  e  não  o  pôr  no  caso 
de  adoptar  huma  alternativa  que  pelo  estado  da  nossa  mari- 
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nha  e  pela  incapacidade  da  maior  parte  dos  nossos  officiaes  i824  ^ 
de  marinha  não  nos  collocaria  de  repente  no  caso  de  a  em-  fevereiro 
pregarmos  com  utilidade  para  o  fim  que  temos  em  vista. 
Igualmente  deixei  de  fallar  a  Mr.  Canningno  empréstimo  do 
Brazil,  porque  não  se  fazendo  protesto  algum  por  ora  a  este 
respeito,  era  inútil  prevenil-o,  reclamando-se  além  disto  a 
cooperação  da  Inglaterra  para  sustentar  os  direitos  de  Sua 
Magestade  sobre  o  Brazil ;  julguei  também  que  poderia  com- 
plicar a  questão  e  excitar  alguma  desconfiança  o  tratar  sepa- 
radamente do  direito  de  propriedade  de  Sua  Magestade  so- 
bre o  pau  do  Brazil  e  os  diamantes  que  se  suppõem  ser  a 
hypotheca  que  se  offerecia  para  pagamento  do  empréstimo, 
visto  que  ainda  não  se  tinham  publicado  as  condições  delle. 
As  minhas  razões  para  não  ser  de  parecer  que  se  faça  por 
ora  protesto  algum  a  esse  respeito,  são  o  estarmos  em  duvida 
se  se  realisará  o  dito  empréstimo  depois  da  mudança  que 
occorreu  no  Rio  de  Janeiro  e  o  ter  a  certeza  de  que  somente 
se  conseguiria  dar  hum  pretexto  aos  mal  intencionados  para 
levantarem  novos  clamores  contra  o  Governo  de  Sua  Mages- 
tade e  a  favor  do  reconhecimento  da  independência  do  Bra- 
zil. Emquanto  Sua  Magestade  não  reconhecer  esta  indepen- 
dência não  sancciona  nenhum  dos  actos  do  Governo  do  Rio 
de  Janeiro,  e  portanto  conserva  illesos  os  seus  direitos.  Se 
protestasse  contra  a  usurpação  da  sua  autoridade  em  hum 
objecto  que  he  propriedade  da  Coroa;  pareceria  que  devia 
protestar  igualmente  contra  todos  os  actos  do  Governo  do 
Rio  de  Janeiro  para  não  se  suppôr  que  os  approva  tacita- 
mente. Mas  tratando-se  ainda  de  terminar  a  questão  do  Bra- 
zil por  huma  negociação  amigável,  e  sabendo  este  Governo 
í{ue  Sua  Magestade  está  disposto  a  conceder  ao  Brazil  huma 
administração  independente  da  administração  de  Portugal, 
creio  que  se  deve  considerar  a  questão  da  propriedade  do 
pau  do  Brazil  e  dos  diamantes  dependente  das  condições 
€om  que  se  firmar  a  reconciliação  do  Brazil  com  Portugal  e 
hum  corollario  da  solução  deste  problema. 

Procurando-se  entretanto  conciliar  os  ânimos  dos  Brazi- 
leiros  não  poderia  hum  semelhante  protesto  deixar  de  os 
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1824     alienar  ainda  mais,  sobretudo  depois  da  mudança  que  alli  se 
Fevereiro  Qpgj^Q,^!  q  emquauto  uão  se  percebe  (jue  continue  o  mesmo- 
systema  contra  Portugal. 

Emquanto  á  garantia  que  faz  o  objecto  do  despacho  reser- 
yado  que  Y.  Ex.^  me  dirigiu  com  n/'  5,  parece-me  que  ob- 
tendo nós  a  certeza  de  que  este  Governo  está  disposto  a 
cumpiir  as  estipulações  dos  Tratados  existentes,  se  poderá, 
então  mostrar  que  ella  se  acha  verdadeiramente  estipulada 
nos  referidos  Tratados,  e  que  se  se  desse  algum  passo  para 
conseguir  agora  huma  nova  estipulação  poderia  complicar  a. 
outra  reclamação. 

Quando  me  avistei  com  Mr.  Canning  não  tinha  ainda  rece- 
bido a  copia  do  despacho  que  este  escreveu  a  Sir  W.  A. 
Court,  do  qual  fiz  acima  menção,  por  isso  julguei  não  lhe  di- 
zer cousa  alguma  a  semelhante  respeito.  Porém  na  mesma 
tarde  recebi  com  hum  bilhete  seu  as  copias  inclusas  que  re- 
metto  n.°^  2  e  3  da  nota  que  o  Conde  de  Ofaha  dirigiu  a  Sir 
W.  A.  Court  e  do  referido  despacho  de  Mr.  Canning.  Não 
envio  a  inclusa  do  documento  n.*^  2,  porque  he  o  mesmo  que 


Nole  yerbale  présenlée  par  le  Com  te  de  Villa  Real 

à  Soii  Exceilence  Mr.  Caniiiiiíj,  principal  Secrélaire  d'Elat  ile  Sa  Majeslé  Drilaniiique 

poiír  les  Alíaires  Etrangères 


mi  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  ayant  été  informée  des  ordres  quí 
Pevereiro  ^^^  ^^^  expédiécs  par  S.  Ex.^«  Mr.  Canning  à  Mr.  Chamber- 
lain  pour  engager  le  Gouvernement  duRio  de  Janeiro  à  faire 
cesser  toutes  sortes  d^hostilités  contre  le  Portugal,  a  chargé 
le  Comte  de  Yilla  Real  d'en  exprimer  sa  reconnaissance. 
Sa  Majesté  Très-Fidèle  ne  peut  qu"envisager  cette  démarche 
de  la  part  du  Cabinet  Britannique  comme  une  preuve  des 
bonnes  dispositions  de  Sa  Majesté  Britannique  à  remplir  les. 
autres  stipulations  des  traités,  qui  est  la  base  de  Talliance 
intime  qui  existe  entre  les  deux  pays  depuis  des  siècles. 
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Y.  Ex.""  me  communicou  com  o  seu  despacho  reservado     i824 
n.«  8. 

Nada  posso  accrescentar  ao  que  já  escrevi  a  semelhante 
respeito,  persuadindo-me  que  a  leitura  deste  importante  do- 
cumento mostra  mais  e  mais  a  necessidade  de  conservarmos 
o  negocio  do  Brazil  separado  da  questão  das  colónias  Hes- 
panholas. 

Tendo  cumprido  com  a  ordem  de  Sua  Magestade  de  lhe 
fazer  as  observações  que  me  occorressem  sobre  a  execução 
daquella  que  se  contém  nos  despachos  deY.  Ex/,  será  para 
mim  huma  fortuna  que  mereçam  a  sua  Real  approvação,  po- 
dendo segurar  que  sâo  dictadas  pelo  meu  amor  e  fidelidade 
á  sua  Real  pessoa  e  pelo  zelo  que  me  anima  no  seu  serviço. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  muitos' annos.  Londres,  10  de  Fe- 
vereiro de  1824. 

111.™°  e  Ex.""^  Sr.  Marquez  de  Palmella. 

Conde  de  Villa  Real. 
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Jiota  verbal  apresentada  pelo  Conde  de  Villa  Real 

a  S.  Ex.^  Mr.  Canning,  principal  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 

de  S.  M.  Britannica 

(Traducção  particular.) 

Havendo  Sua  Magestade  Fidelíssima  tido  informação  das  isu 
ordens  que  S.  Ex.*  Mr.  Ganriing  expediu  a  Mr.  Chamberlain  f*^^^^'^*'''^ 
para  obrigar  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  a  suspender  toda 
a  sorte  de  hostilidades  contra  Portugal,  foi  encarregado  o 
Conde  de  Yilla  Real  de  exprimir  o  reconhecimento  de  Sua 
Magestade  por  este  passo.  Sua  Magestade  Fidehssima  não 
pôde  deixar  de  ver  n'esta  dihgencia  da  parte  do  Governo 
Britannico  uma  prova  das  boas  disposições  de  Sua  Mages- 
tade Britannica  a  cumprir  as  outras  estipulações  dos  trata- 
dos, que  são  a  base  da  intima  alliança  que  existe  ha  sécu- 
los entre  os  dois  paizes. 
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i82i  Sa  Majesté  Très-Fidèle  a  vu  toujours  avec  un  véritable 
Fcvemro  pj.^jgjj,  rcmpresscment  que  le  Gouvernement  Britannique  a 
mis  dans  loutes  les  occasions  à  rappcler  Ics  rapports  de  Tal- 
Jiance  que  subsistent  entre  les  deux  Couronnes.  Mr.  Canning 
en  ayant  fait  mention  encore  dans  sa  dépeche  du  31  Mai 
1823  adressée  à  Sir  Charles  Stuart,  on  ne  peut  douter  que 
le  Gouvernement  Britannique  ne  prôte  également  aujourdliui 
son  appui  à  Sa  Majesté  Très-Fidèle  quant  il  s'agit  de  conser- 
Yer  Fintégrité  de  la  Monarchie  Portugaise  et  de  prevenir  les 
maux  qui  menacent  une  de  ses  plus  belles  possessions.  Sa 
Majesté  Très-Fidèle  reclame  donc  Texêcution  de  ces  traitès 
à  cet  ègard,  avec  une  confiance  d'autant  plus  grande  que  la 
position  du  Portugal  n'a  éprouvè  aucun  changement  dans  le 
courant  de  Tannée  dernière,  et  que  les  relations  entre  les 
deux  Cours  ne  sont  devenues  que  plus  intimes. 

II  est  sans  doute  inutile  de  rappeler  à  S.  Ex.^''  Mr.  Canning 
que  toutes  les  stipulations  des  anciens  traitès  d'alliance  sont 
en  vigueur  dans  touts  les  points,  d'après  Farticle  3  du  traité 
conclu  àVienne  en  1815,  qui  est  conçu  dans  les  termes  sui- 
vants : 

«The  treaty  of  aUiance^concluded  at  Rio  de  Janeiro  the  19.*^ 
of  february  1810  being  founded  on  circumstances  of  a  tem- 
porary  nature  which  have  happily  ceased  to  exist,  the  said 
treaty  is  hereby  declared  to  be  void  in  ali  its  parts  andofno 
effect,  without  prejudice  however  to  the  ancient  treaties  of  al- 
liance,  friendship  and  guarantee  which  have  so  long  siibsisted 
hetween  the  two  crowns  and  which  are  hereby  renewed  hy  the 
high  contracting  parties  and  acknoivledged  to  be  of  fiill  force 
and  effect.y) 

II  suífira  donc  de  placer  devant  les  yeux  de  Mr.  Canning 
les  copies  ci-jointes  des  articles  des  traitès  sur  lesquels  Sa 
Majesté  Très-Fidèle  fond  sa  réclamation,  et  dont  le  Comte 
de  Yilla  Real  a  cru  devoir  insérer  ici  les  extraits  suivants : 

Dans  larticle  l^''  du  traité  de  1G42  il  est  dit:  «the  said 
most  renowned  kings,  their  heirs  and  successors  shall  not 
do  or  undertake  any  thing  either  by  themselves  or  other 
persons  against  one  another,  nor  against  their  kingdoms, 
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Sua  Magestacle  Fidelíssima  viu  sempre  com  verdadeira  sa-  i824 
tisfação  a  solicitude  que  em  todas  as  occasiões  o  Governo  ^'^''^J*'"''^ 
Britannico  tem  empregado  em  recordar  as  relações  de  al- 
liança  que  subsistem  entre  ambas  as  Coroas.  Havendo-as 
Mr.  Canning  repelido  no  seu  despacho  de  31  de  março  de 
1823,  nâo  se  pôde  duvidar  que  o  Governo  Britannico  preste 
hoje  da  mesma  forma  o  seu  apoio  a  Sua  Magestade  Fidelis- 
sima,  quando  se  trata  de  conservar  a  integridade  da  Monar- 
chia  Portugueza,  e  prevenir  os  males  que  ameaçam  uma 
das  suas  mais  bellas  possessões. 

Portanto  Sua  Magestade  Fidelíssima  reclama  a  execução 
d'esses  tratados  a  este  respeito,  com  tanto  maior  confiança 
que  a  posição  de  Portugal  nâo  teve  mudança  alguma  no  de- 
curso do  anno  findo,  nem  as  relações  entre  as  duas  Cortes 
deixaram  de  ser  cada  vez  mais  intimas. 

É  de  certo  inútil  lembrar  a  S.  Ex."*  Mr.  Canning  que  to- 
das as  estipulações  dos  antigos  tratados  de  aUiança  estão  em 
vigor  em  todos  os  pontos,  conforme  o  artigo  3.°  do  tratado 
concluído  em  Yienna  em  1815,  que  é  concebido  nos  termos 
seguintes : 

«O  tratado  de  ahiança  concluído  no  Rio  de  Janeiro  a  19 
de  Fevereiro  de  1810,  sendo  fundado  em  circumstancias 
temporárias,  que  felizmente  deixaram  de  existir,  se  declara 
pelo  presente  artigo  por  nullo  e  de  nenhum  effeito  em  todas 
as  suas  partes,  sem  que  por  isso  comtudo  se  invalidem  os 
antigos  tratados  de  alliança,  amizade  e  garantia  que  por 
tanto  tempo  e  tão  felizmente  teem  subsistido  entre  as  duas 
Coroas,  e  que  se  renovam  aqui  pelas  duas  altas  partes  con- 
tratantes, e  se  reconhecem  ficar  em  plena  força  e  vigor.» 

Bastará  portanto  apresentar  a  Mr.  Canning  as  copias  jun- 
tas dos  artigos  dos  tratados  em  que  Sua  Magestade  Fidelis- 
sima  funda  a  sua  reclamação,  e  dos  quaes  o  Conde  de  Yilla 
Real  julgou  dever  aqui  inserir  os  seguintes  extractos  : 

No  artigo  1.°  do  tratado  de  1C42  diz-se:  «Os  ditos  muito 
illustres  Reis,  seus  herdeiros  e  successores  não  farão,  nem 
emprehenderão  por  si  nem  por  outras  pessoas  um  contra  o 
outro,  nem  contra  os  seus  Reinos,  por  mar  ou  por  terra, 
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1824     Ly  land  or  sea,  nor  consent  or  adliere  to  any  tvar,  counsel 
Fevmuo  ^^,  ^^.çfj^^iy  iji^i^  r^y^^y  ^g  iQ  theprejudice  ofthe  one  or  the  other.y> 

L'article  l*^'  du  traité  de  1654  contient  la  phrase  suivante: 
«tbat  the  said  people  and  siibjects  shall  behave  to  each  other 
with  favoíir  and  assistance,  mutual  and  honest  aífection,  and 
tbat  neitber  of  tbe  parties  or  their  people,  subjects  or  inba- 
bitants  sball  commit  or  attempt  any  thing  against  the  other 
in  any  place,  eitber  by  land  or  sea,  or  in  barbours  or  rivers 
of  eitber,  nor  sball  consent  or  adhere  to  any  treaty  to  the  da- 
mage  of  tbe  otber,  nor  receive  or  barbour  tbe  rebels  or  fu- 
gitives  of  eitber  in  any  of  tbe  otber's  territories,  kingdoms, 
dominions,  ports  or  borders.» 

L'article  16  du  même  traité  termine  ainsi: 

«And  if  tbe  violators  of  tbe  treaty  do  not  appear  nor  sur- 
render  tbemselves  to  trial,  nor  give  satisfaction  witbin  tbis 
or  the  other  space  of  time  now  limited  according  to  the  dis- 
tance  of  tbe  place,  they  sball  be  deemed  as  enemies  of  both 
parties,  and  their  goods,  substance  and  rcvemies  ivhalsoever 
shall  be  set  to  public  auction  and  sold  to  make  full  and  just 
satisfaction  for  tbose  injuries  whicb  they  have  suffered  from 
tbem,  and  the  offenders  wben  they  bappen  to  be  in  tbe  power 
of  eitber  party,  sball  be  liable  to  tbose  punishments  whicb 
their  respective  crimes  deserve.» 

Enfm  Tarticle  secret  du  traité  de  1661  contient  la  stipula- 
tion  suivante : 

«It  is  by  tbis  secret  article  concluded  and  awarded,  tbat 
His  Majesty  of  Great  Britain  in  regard  to  the  advantages  and 
increase  of  dominion  purchased  by  tbe  above  mentioned 
treaty  of  marriage,  shall  promise  and  obhge  bimself,  as  by 
tbis  present  article  be  cloth,  to  defend  and  protect  ali  the  con- 
qtiests  or  colonies  helongíng  to  the  crown  of  Portugal  against 
ali  his  enemies  as  well  future  as  present. y> 

Par  ces  différents  articles  TAngleterre  s'est  donc  engagée 
à  défendre  les  possessions  de  la  Monarchie  Portugaise  con- 
tre  tous  ses  ennemis  présents  et  futurs,  de  ne  consentir  à 
aucune  guerre,  conseil  ou  traité  qui  pourrait  porter  préju- 
dice  au  Roi  de  Portugal,  de  ne  recevoir  ni  accueillir  les  re- 
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nem  assentirão  ou  adherirâo  a  alguma  guerra,  conselho  ou     i82i 
tratado  que  possa  ser  em  prejuízo  de  um  ou  de  outro». 

O  artigo  l.*'  dò  tratado  de  1654  contém  a  plirase  se- 
:guinte:  «Que  o  dito  povo  e  súbditos  se  haverão  uns  para 
os  outros  com  favor  e  protecção,  mutua  e  leal  aífeiçâo,  e  que 
nenhuma  das  partes  ou  seu  povo,  súbditos  ou  habitantes, 
commetterá  ou  tentará  cousa  alguma  contra  a  outra  em  logar 
algum,  por  terra  ou  por  mar,  ou  em  portos  ou  rios  de  al- 
guma delias,  nem  assentirá  ou  adherirá  a  tratado  algum  em 
prejuízo  da  outra,  nem  receberá  ou  acolherá  os  rebeldes  ou 
fugitivos  de  uma  d'ellas  em  algum  dos  territórios  Reinos, 
Estados,  portos  ou  fronteiras  da  outra». 

O  artigo  IG.^  do  mesmo  tratado  termina  assim: 

«E  se  os  infractores  do  tratado  não  apparecerem,  nem  se 
entregarem  ao  julgamento,  nem  derem  satisfação  dentro 
d'este  ou  de  outro  espaço  de  tempo  marcado  segundo  a  dis- 
tancia do  logar,  serão  considerados  como  inimigos  de  ambas 
as  partes,  e  suas  fazendas,  bens  e  rendimentos,  quaesquer 
que  sejam,  postos  em  publico  leilão  e  vendidos  para  satisfa- 
ção plena  e  justa  dos  prejuízos  que  ellas  houverem  tido  da 
parte  d'elles,  e  os  delinquentes,  quando  succeder  estarem  em 
poder  de  alguma  das  partes,  ficarão  sujeitos  ás  penas  que  os 
seus  respectivos  crimes  merecem.» 

Emfim  o  artigo  secreto  do  tratado  de  1661  contém  a  esti- 
pulação seguinte :  «Por  este  artigo  secreto  é  determinado  e 
decretado  que  Sua  Magestade  da  Gran-Bretanha  em  atten- 
ção  ás  vantagens  e  augmento  de  senhorio  adquirido  pelo  su- 
pra mencionado  tratado  de  casamento,  prometterá  e  se  obri- 
gará, como  faz  por  este  presente  artigo,  a  defender  e  proteger 
todas  as  conquistas  ou' colónias  pertencentes  á  Coroa  de  Por- 
tugal contra  todos  os  seus  inimigos,  tanto  futuros  como  pre- 
sentes.» 

Portanto  a  Inglaterra  obrigou-se  por  estes  diíferentes  ar- 
tigos a  defender  as  possessões  da  Monarchia  Portugueza 
contra  todos  os  seus  inimigos  presentes  e  futuros,  não  con- 
sentir em  nenhuma  guerra,  conselho  ou  tratado  que  pe- 
ndesse causar  prejuízo  a  El-Ueide  Portugal,  não  receber  nem 
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i82i     belles  qui  voudniient  se  réfiigier  clans  les  possessions  Bri- 

Fevcieiro  ^jj^jiq^ies^  qi  enfiii  (Ic  considérer  et  traiter  en  enncmis  tous 

les  iiidividus  des  deux  Nations  qui  agiraient  en  contreven- 

tion  à  ces  stipulations,  et  se  rendre  lenrs  propriétés  respon- 

sables  pour  les  peites  quils  aiiront  causées. 

L'appllcation  de  ces  stipulations  aux  circonstances  actuel- 
les  est  si  evidente  que  peu  de  mots  suffiront  pour  Féclair- 
cir. 

Le  Gouvernement  du  Rio  de  Janeiro  s'étant  revolte  contre 
le  Portugal  a  attaqué  d'abord  les  autres  provinces  du  Brésil 
qui  étaient  encore  soumises  à  Sa  Majesté  Très-Fidèle  et  est 
parvenu  à  les  détacher  de  leur  Souverain  legitime.  II  a  con- 
tinue encore  à  commettre  toute  sorte  d'hostilité  contre  le 
Portugal,  quoiqu'il  eút  appris  que  Sa  Majesté  Tròs-Fidòle  au 
lieu  d"employer  la  force,  comme  il  en  a  le  droit  incontesta- 
ble,  pour  soumettre  le  Brésil,  avait  préféré  de  faire  cesser 
toutes  les  hostilités  contre  ce  pays.  Le  Gouvernement  du  Rio 
de  Janeiro  ne  s'est  pas  seulement  saisi  de  tous  les  bàliments 
Portugais  qui  se  rendaient  au  Brésil  sur  la  confiance  d'y  être 
reçus  amicalement,  mais  il  a  même  retenu  celui  qui  y  a  trans- 
porte les  Commissaires  Portugais. 

D'après  une  telle  conduite  il  n'est  pas  improbable  que  le 
Gouvernement  duRio  de  Janeiro  ne  fasse  d'autres  tentatives 
pour  attaquer  les  colonies  Portugaises  qui  se  conservent  fidè- 
les  à  Sa  Majesté  et  pour  y  établir  linsurrection  et  la  revolte. 
Sa  Majesté  Trés-Fidéle  désirant  donc  toujours  éviter,  autant 
qu'il  será  compatible  avec  sa  dignité  et  avec  lintérôt  de  sa 
Couronne,  d'avoir  recours  à  la  force,  veut  plutôt  engager  Sa 
Majesté  Britannique,  comme  elle  le  fait  en  vertu  des  traités 
ci-dessus  mentionnés,  à  faire  faire  des  nouvelles  démarches 
plus  efílcaces  pour  éviter  une  semblable  aggression  de  la 
part  du  Gouvernement  du  Rio  de  Janeiro. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle,  ayant  appris  d'ailleurs  que  ces 
hostilités  et  ces  déprédations  sont  commises  par  des  sujets 
Britanniques  que  le  Gouvernement  du  Rio  de  Janeiro  a  pris 
à  son  service,  se  trouve  dans  la  necessite  de  réclamer  de  Sa 
Majesté  Britannique  Tobservation  des  traités  qui  ont  rapport 
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acolher  os  rebeldes  que  quizessem  refugiar-se  nas  posses-     ma. 
soes  Britannicas,  e  emfim  a  considerar  e  tratar  como  inimi-  ^^""""^"^ 
gos  todos  os  indivíduos  das  duas  Nações  que  contraviessem 
a  estas  estipulações,  e  tornar  responsáveis  as  suas  proprie- 
dades pelas  perdas  que  elles  houverem  causado. 

A  applicaçãod'estas  estipulações  ás  circumstancias  actuaes 
é  tao  evidente,  que  poucas  palavras  bastarão  para  a  esclare- 
cer. 

Ilavendo-se  revoltado  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  contra 
Portugal,  atacou  primeiro  as  outras  provindas  do  Brazil  que 
estavam  ainda  sujeitas  a  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  con- 
seguiu desligal-as  do  seu  legitimo  Soberano.  Continuou 
ainda  a  commetter  todo  o  género  de  hostilidade  contra  Por- 
tugal, apesar  de  ter  sabido  que  Sua  Magestade  Fidelíssima 
em  logar  de  empregar  a  força,  como  era  do  seu  incontestá- 
vel direito,  para  submetter  o  Brazil,  preferira  suspender  to- 
das as  hostilidades  contra  esse  paiz.  O  Governo  do  Rio  de 
Janeiro  nao  somente  se  apossou  de  todos  os  navios  Portu- 
guezes  que  se  dirigiam  ao  Brazil  confiados  em  serem  alli  re- 
cebidos amigavelmente,  mas  reteve  até  aquelle  que  trans- 
portou os  Commissarios  Portuguezes. 

A  julgar  por  tal  procedimento,  não  é  improvável  que  o 
Governo  do  Rio  de  Janeiro  faça  outras  tentativas  para  atacar 
as  colónias  Portuguezas  que  se  conservam  fieis  a  Sua  Ma- 
gestade, e  para  estabelecer  alli  a  insurreição  e  a  revolta.  De- 
sejando portanto  Sua  Magestade  Fidelíssima  evitar  recorrer 
á  força,  tanto  quanto  fòr  compatível  com  a  sua  dignidade  e 
com  o  interesse  da  sua  Coroa,  quer  antes  empenhar  Sua  Ma- 
gestade Britannica,  como  o  faz  em  virtude  dos  tratados  acima 
referidos,  em  mandar  fazer  novas  diligencias  mais  eíficazes 
para  prevenir  semelhante  aggressão  da  parte  do  Governo  do 
Rio  de  Janeiro. 

Além  d'isso  tendo  Sua  Magestade  Fidelíssima  sabido  que 
essas  hostilidades  e  depredações  são  eommettidaspor  súbdi- 
tos Britannicos,  que  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  tem  tomado 
ao  seu  serviço,  vê-se  na  necessidade  de  reclamar  de  Sua  Ma- 
gestade Britannica  a  observância  dos  tratados  que  se  refe- 


362 

1824  à  cette  circonslance,  nc  doutaiit  pas  que  le  Gouvornement 
evtueiro  gpít^jjnique  fera  connaitre  au  Gouvernement  Brésilien  et  aux 
sujets  Britaniiiques  dont  il  est  question,  qu'ils  sont  conside- 
res comine  ennemis  des  deux  Souveraiiis  et  que  dans  le  cas 
quils  iie  fassent  une  juste  réparation  des  pertes  qu'ils  ont 
occasiennées,  leurs  biens,  de  quelque  nature  qu'ils  soient, 
seront  mis  en  vente  pour  cet  eífet. 

Sa  Majesté  Tròs-Fidòle,  en  rappelant  les  engagements  qui 
existent  entre  les  deux  pays  sur  ces  deux  points,  ne  pourrait 
passer  sous  silence  ceux  par  lesquels  il  est  convenu  qu'au- 
cun  des  deux  Souverains  ne  consentira  à  aucune  guerre, 
conseil  ou  Traité  qui'serait  au  préjudice  de  Tautre.  En  vertu 
de  cette  stipnlation  le  Gouvernement  Britannique  est  lié  à  ne 
point  conclure  avec  le  Gouvernement  du  Rio  de  Janeiro  aucun 
Traité  qui  serait  en  préjudice  de  Sa  Majesté  Trés-Fidéle.  Si 
on  considere  Fexactitude  scrupuleuse  avec  laquelle  elle  a 
toujours  observe  les  stipulations  des  Traités  qui  existent  en- 
tre les  deux  Couronnes ;  si  lon  considere  que  le  Roi  de  Por- 
tugal a  ouvert  gratuitement  aux  sujets  Britanniques  les  ports 
du  Brésil  en  leur  assurant  le  commerce  de  ce  pays  sur  des 
bases  si  avantageuses  pour  TAngleterre ;  si  Ton  considere 
cnfm  que  le  Roi  de  Portugal  s'est  constamment  refusé  à  ac- 
céder  aux  sollicitations  d'autres  Puissances  et  même  à  acce- 
pter  les  offres  de  service  qui  lui  ont  été  faites,  par  la  con- 
fiance  qu"elle  a  toujours  placée  dans  la  loyauté  du  Gouverne- 
ment Britannique  et  dans  les  stipulations  de  ses  traités  avec 
lui,  on  ne  peut  craindre  que  dans  les  circonstances  actuelles 
il  ne  soit  disposé  à  faire  tous  les  eíTorts  qui  seront  en  son 
pouvoir  pour  amener  la  réconciliation  du  Brésil  avec  le  Por- 
tiigal,  en  faisant  perdre  au  Gouvernement  du  Rio  de  Janeiro 
tout  espoir  dentamer  une  négociation  avec  lui  qui  n'ait  point 
ce  seul  objet  en  vue.  • 

Convaincu  des  intentions  amicales  du  Gouvernement  Bri- 
tannique et  confiant  dans  la  bonne  foi  avec  laquelle  il  désire 
observer  les  stipulations  des  traités,  Sa  Majesté  Trés-Fidéle 
se  plait  à  croire  que  son  augusto  allié  ne  pense  point  à  en- 
treprendre  aucune  négociation  avec  le  Brésil  qui  puisse  avoir 
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rem  a  esta  circninstancia,  não  duvidando  que  o  Governo  i824 
Britannico  faça  saber  ao  Governo  Brazileiro  e  aos  súbditos  '^''^^'^''^ 
Britannicos  de  que  se  trata,  que  são  considerados  como  ini- 
migos dos  dois  Soberanos,  e  que  no  caso  que  não  reparem 
justamente  as  perdas  que  teem  causado,  serão  para  este  ef- 
feito  vendidos  os  seus  bens  de  qualquer  natureza  que  se- 
jam. 

■Recordando  Sua  Magestade  Fidelissima  os  ajustes  que 
existem  entre  ambos  os  paizes  sobre  estes  dois  pontos,  não 
poderia  deixar  em  silencio  aquelles  por  que  se  conveiu  em 
que  nenhum  dos  dois  Soberanos  consentirá  em  guerra,  con- 
selho ou  tratado,  em  prejuizo  de  qualquer  d'elles.  Em  vir- 
tude d'esta  estipulação  está  compromettido  o  Governo  Bri- 
tannico a  não  concluir  com  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro 
tratado  algum  que  seja  em  prejuizo  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima. Se  considerarmos  a  escrupulosa  exactidão  com  que 
Sua  Magestade  observou  sempre  as  estipulações  dos  trata- 
dos que  existem  entre  as  duas  Coroas ;  se  considerarmos 
■que  El-Rei  de  Portugal  abriu  gratuitamente  aos  súbditos 
Britannicos  os  portos  doBrazil,  assegurando-lhes  o  commer- 
cio  daquelle  paiz  sobre  bases  tão  vantajosas  para  a  Inglater- 
ra ;  se  considerarmos  finalmente  que  El-Rei  de  Portugal  se 
recusou  a  acceder  ás  instancias  de  outras  Potencias,  e  até  a 
acceitar  os  offerecimentos  de  serviço  que  lhe  foram  feitos, 
em  razão  da  confiança  que  sempre  teve  na  lealdade  do  Go- 
Terno  Britannico  c  nas  estipulações  dos  seus  tratados  com 
elle:  não  é  de  receiar  que  este  nas  circumstancias  actuaes 
•deixe  de  estar  disposto  a  empregar  todos  os  esforços  que 
poder  para  promover  a  reconciliação  do  Brazil  com  Portu- 
gal, fazendo  perder  ao  Governo  do  Rio  de  Janeiro  toda  a  es- 
perança de  entabolar  com  elle  outra  negociação  que  não  te- 
nha unicamente  por  fim  este  objecto. 

Convencido  das  amigáveis  intenções  do  Governo  Britan- 
nico e  confiado  na  boa  fé  com  que  elle  deseja  cumprir  as  es- 
tipulações dos  tratados,  Sua  Magestade  Fidelissima  apraz-se 
em  acreditar  que  o  seu  augusto  alhado  não  pensa  em  enta- 
bolar negociação  com  o  Brazil  que  possa  ter  outro  intento, 
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1824  un  autro  but,  puiscju'elle  ne  pourrait  la  considércr  que  comine 
Fevereiro  ^^^  infractioii  (Ics  traítés,  et  qu'elle  se  verrait  forcée  à  regret 
de  protester  coiitre  elle. 

Le  Cabinet  Britaiinique  ne  peut  douter  du  yif  désir  qiii 
éprouve  Sa-  Majesté  Très-Fidòle  de  terminer  par  une  négo- 
ciation  amicale  les  différends  qui  sont  malheureusement  sur- 
venus  entre  le  Portugal  et  le  Brésil.  Mais  il  ne  serait  poinl 
de  la  dignité  de  sa  Couronne  d'écouter  aucune  proposition 
sans  que  le  Gouvernement  du  Rio  de  Janeiro  ne  fasse  cesser 
toutes  les  hostilités  contre  le  Portugal,  sans  qu'il  restitue 
toutes  les  prises  et  les  propriétés  enlevées  à  des  Portugais, 
et  sans  qu'il  rétablisse  les  relations  de  commerce  avec  lui. 
Une  fois  qu'il  s'y  prète,  comme  on  a  tout  lieu  d'espérer, 
quand  les  Communications  du  Cabinet  Britannique,  en  vertu 
de  la  réclamation  qui  lui  est  adressée,  seront  parvenues  au 
Rio  de  Janeiro,  Sa  Majesté  Très-Fidèle  est  disposée  à  entrer 
en  négociation  avec  le  Gouvernement  du  Rio  de  Janeiro  sans 
exiger  aucune  autre  reconnaissance  préalable,  donnant  par 
là  une  preuve  evidente  de  ses  sentiments  personels  et  des 
Yues  modérées  qui  Faniment  dans  cette  question. 

Londres,  ce  G  Février  1824. 


Officio  (io  Conde  de  Ofalia  para 


1823         Honoured  Sir.  —  I  have  the  honour  to  inform  you  that  tlie 


Dezembro 


King  my  august  master  bas  determined  to  devote  bis  parti- 
cular attention  to  tbe  regulation  of  tbe  affairs  concerning  lhe 
disturbed  countries  of  Spanish  America,  being  solicitous  to 
succeed  in  pacifying  bis  dominions  in  whicb  tbe  seeds  of 
anarcby  bave  taken  root  to  tbe  prejudice  of  tbe  safety  of  tbe 
Government. 

His  Majesty  bas  tberefore  tbougbt  tbat  be  migbt  justly  cal- 
culate  on  tbe  assistance  of  bis  dear  allies  toward  obtaining 
results  wbicb  cannot  but  prove  beneficiai  to  tbe  tranquillity 
and  bappiness  of  ali  Europe. 
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porquanto  Sua  Magestade  nâo  poderia  deixar  de  a  conside-     i824 
rar  como  infracção  dos  tratados,  ever-se-hia  obrigado  a  seu  ^^""^^^'"^^ 
pezar  a  protestar  contra  ella. 

O  Gabinete  Britannico  nâo  pôde  duvidar  do  vehemente  de- 
sejo que  Sua  Magestade  Fidelíssima  tem  de  pôr  termo  com 
uma  negociação  amigável  ás  contestações  que  infelizmente 
se  levantaram  entre  Portugal  e  o  Brazil.  Mas  nâo  seria  da 
dignidade  da  sua  Coroa  escutar  nenhuma  proposição  sem 
que  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  suspenda  todas  as  hostili- 
dades contra  Portugal,  restitua  todas  as  prezas  e  bens  toma- 
dos a  Portuguezes,  e  restabeleça  as  relações  commerciaes 
com  o  Reino.  Logo  que  se  preste  a  isto,  como  é  de  espe- 
rar, quando  chegarem  ao  Rio  de  Janeiro  as  communicaçôes 
do  Gabinete  Britannico  em  virtude  da  reclamação  que  lhe  é 
dirigida.  Sua  Magestade  Fidelíssima  está  disposto  a  entrar 
em  negociação  com  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  sem  exigir 
outro  algum  reconhecimento  prévio,  dando  por  esta  forma 
uma  prova  evidente  dos  seus  sentimentos  pessoaes,  e  dos 
intuitos  moderados  que  o  dirigem  n'esta  questão. 


o  Ministro  de  Inglaterra 

Ex.'"*'  Sr.  — Tenho  a  honra  de  vos  informar  que  El-Rei     i823 
meu  augusto  amo  determinou  dedicar  a  sua  particular  atten-  ^^'^^^'^^ 
çâo  a  regular  os  negócios  relativos  aos  paizes  amotinados  da 
America  Hespanhola,  desejando  conseguir  a  pacificação  dos 
seus  Estados  onde  se  tenha  enraizado  o  gérmen  da  anarchia 
com  prejuízo  da  segurança  do  Governo. 

Sua  Magestade,  entretanto,  pensou  que  poderia  com  razão 
contar  com  o  auxilio  dos  seus  caros  allíados  para  obter  re- 
sultados que  nâo  podem  deixar  de  se  mostrar  benéficos  para 
a  tranquíllidade  e  felicidade  de  toda  a  Eui^opa. 
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482:5  Tlie  oiiclosed  copy  will  put  you,  Sir,  in  possession  of  the 
Dezon.bio  ^y^^^^^  issuecl  to  IIls  Catliolic  Míijest} 's  ropresoiitations  cií  ttie 
Courts  of  Áustria,  France  and  Rússia;  and  as  the  Ministerof 
Spain  have  not  yet  proceeded  to  London  and  BerJin,  tlie  King 
has  directed  me  to  address  to  you,  Sir,  and  to  the  Minister 
of  Rússia  at  tliis  Court  a  transcript  of  tlje  said  communica- 
tion,  wliicli  His  Majesty  hopes  you  wili  liave  the  goodness  to 
transmit  to  your  government,  whose  friendship  and  upright 
policy  the  King  my  niaster  trusts  will  know  liow  to  appre- 
ciate  the  franlvuess  of  this  communication  and  the  equity 
that  has  dictated  the  basis  on  which  it  is  founded. 

I  avail  myself  of  this  opportunity,  etc.  —  (Signeã)  The^^ 
Conde  de  Ofaha. —  To  the  Minister  of-England. 

Palace,  26December  1823. 


30 


OíTicio  (ie  Mr.  Cainiing  para  Sir  Williaiii  \i 


1824         The  Right  Honourable  Sir  William  à  Court,  K.  B.,  etc^ 

Janeiro 


etc,  etc. 
Foreign  Office,  January  30,  i824. 

Sir.  —  The  messenger  Latchford  dehvered  to  me  on  th& 
14^^  instant  your  dispatch  enclosing  a  copy  of  the  Count  de^ 
Ofalia's  ofílcial  note  to  you  of  the  26  of  December  last  with 
the  accompanying  copy  of  an  instruction,  which  has  been 
addressed  by  order  of  His  Catholic  Majesty  to  his  Ambassa- 
dor  at  Paris  and  to  liis  Minister  Plenipotenciary  at  the 
Courts  of  Yienna  and  St.  Petersburgh. 

Having  laid  these  papers  before  the  King,  I  have  received 
His  Majesty 's  commands  to  direct  you  to  return  to  them  the 
following  answer. 

The  purpose  of  tlie  Spanish  instruction,  is  to  invite  the  se- 
veral  powers,  the  ahies  of  íhs  Catliolic  Majesty  to  «estabh"sh 
a  conference  at  Paris  in  order  that  their  Plenipotentiaries 
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A  copia  inclusa  vos  fará  sciente  das  ordens  expedidas  aos     1823 


Representantes  de  Sua  Magestade  Catholica  nas  Cortes  de 
Áustria,  França  e  Rússia:  e  nâo  tendo  ainda  s  a  ido  o  Ministro 
de  Hespanha  para  Londres  e  Berlim,  ordenou-me  El-Rei  que 
vos  dirigisse  e  ao  Ministro  da  Prússia  n'esta  Corte  um  tras- 
lado da  dita  communicação,  que  Sua  Magestade  deseja  que 
tenhaes  a  bondade  de  transmittir  ao  vosso  Governo,  cuja 
amizade  e  recta  politica  El-Rei  meu  amo  confia  que  saberá 
apreciar  a  franqueza  d' esta  communicação,  e  a  equidade  que 
dictou  a  base  em  que  ella  se  funda. 

Aproveito  esta  occasiâo,  etc. —  (Assignaão)  O  Conde  de 
Ofalia. —  Ao  Ministro  de  Inglaterra. 

Palácio,  26  de  dezembro  de  1823. 


Dezembro- 


Couil,  Cavallciro  da  Ordem  do  Banho,  ele. 

A  S.  Ex.^  Sir  William  à  Court,  Cavalleiro  da  Ordem  do     i824 
Banho,  etc,  etc,  etc  '^'^jf  ^ 

Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros,  30  de  janeiro  de 
1824. 

Ex.""^  Sr. — O  correio  Latchford  entregou-me  a  14  do  cor- 
rente o  vosso  despacho  contendo  uma  copia  da  nota  oííicial 
de  20  de  dezembro  passado,  que  o  conde  de  Ofalia  vos  diri- 
giu com  a  copia  de  uma  instrucção  que  se  expediu  por  or- 
dem de  Sua  Magestade  Catholica  ao  seu  Embaixador  em 
Paris  e  aos  seus  Ministros  Plenipotenciários  nas  Cortes  de 
Yienna  e  de  S.  Petersburgo. 

Tendo  posto  estes  papeis  na  presença  do  Rei,  recebi  or- 
dem de  Sua  Magestade  para  vos  encarregar  de  lhes  dar  a 
resposta  seguinte. 

O  objecto  da  instrucção  Hespanhola  c  convidar  cada 
uma  das  potencias  alhadas  de  Sua  Magestade  Catholica  «a 
estabelecer  uma  conferencia  em  Paris,  para  que  os  seus  Pie- 
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1824     together  with  tliose  of  Ilis  Calliolic  Majesty  may  aid  Spain 
^""'^'^   iii  adjusting  tlie  aíTairs  of  lier  revolted  colonies  in  America». 

Tlie  maintenance  of  lhe  «souYereignty»  of  Spain  over  her 
late  colonies  is  pointed  out  in  this  instruction  as  one  specific 
object  of  the  proposed  conference ;  and  though  no  expectation 
of  the  employment  of  force  for  this  object  by  the  powers  in- 
vited  to  the  conference  is  plainly  indicated,  it  is  not  distinctly 
disclaimed. 

The  invitation  contained  in  this  instruction  not  being 
addressed  directly  to  the  GoYernment  of  Great  Britain,  it 
may  not  be  necessary  to  observe  upon  that  part  of  it  which 
refers  to  the  «late  events  in  the  Peninsula»,  as  having  «pa- 
.ved  the  way»  for  the  «desired  cooperation». 

The  British  Government  could  not  acknowledge  anappeal 
founded  upon  transactions  to  which  it  was  no  party.  But  no 
such  appeal  was  necessary.  No  variation  in  the  internai  affairs 
of  Spain  has  at  any  time  varied  the  King's  desire  to  see  a 
termination  to  the  evils  arising  from  the  protracted  struggle. 
between  Spain  and  Spanish  America,  or  His  Majesty's  dispo- 
sition  to  concur  in  bringing  about  that  termination. 

From  the  year  1810  when  His  Majesty's  single  mediation 
was  asked  and  granted  to  Spain  to  eíTect  a  reconciliation 
with  her  colonies,  the  disturbances  in  which  colonies  had 
then  but  newly  broken  out,  to  the  year  1818  when  the  same 
task  increased  in  diíTiculty  by  the  course  and  complication 
of  events  in  America  was  proposed  to  be  undertaken  by  the 
allied  powers  assembled  in  conference  at  Aix-la-Chapelle; 
and  from  the  year  1818  to  the  present  time  the  good  oíTices 
of  His  Majesty  for  this  purpose  have  alvvays  been  at  the  ser- 
vice  of  Spain  within  limitations  and  upon  conditions  wliich 
have  been  in  each  instance  explicitly  described. 

Those  limitations  have  uniformly  excluded  the  employment 
of  force  or  of  menace  against  the  colonies  on  the  part  of  any 
mediating  power,  and  those  conditions  have  uniformly  re- 
quired  the  previous  statement  by  Spain  of  some  definite  and 
intelligible  proposition  and  the  discontinuance  on  her  part  of 


nipotcnciarios  com  os  de  Sua  Magestade  Catholica  ajudem  a     í824 
Hespanlia  a  ajustar  os  negócios  das  suas  colónias  revoltadas    ''""JJ^"'" 
da  America.» 

A  manutenção  da  «soberania»  de  Hespanlia  sobre  as  suas 
antigas  colónias  é  apontada  n'esta  inslruccão  como  objecto 
especifico  da  conferencia  proposta ;  e  ainda  que  não  se  indi- 
que francamente  a  esperança  do  emprego  da  força  para  este 
effeito  pelas  Potencias  convidadas  á  conferencia,  não  se  de- 
siste d'ella  claramente. 

Não  sendo  o  convite  contido  n'esta  instrucção  feito  dire- 
ctamente ao  Governo  da  Gran-Bretanha,  pôde  omittir-se 
qualquer  observação  a  respeito  do  que  se  refere  aos  «últi- 
mos acontecimentos  da  Península,  «como  tendo  aplanado  o 
caminho»  para  a  «desejada  cooperação». 

O  Governo  Britannico  não  podia  acceilar  um  appello 
fundado  em  transacções  em  que  não  era  parte.  Nem  tal  ap- 
pello era  necessário.  A  mudança  nos  negócios  internos  de 
Hespanha  nunca  fez  variar  o  desejo  do  Rei  de  ver  termina- 
das as  desgraças  provenientes  da  porfiada  lucta  entre  os  Hes- 
panhoes  e  a  America  Hespanhola,  nem  a  disposição  de  Sua 
Magestade  a  concorrer  para  se  conseguir  esse  fim. 

Desde  o  anno  1810,  em  que  a  mediação  singular  de  Sua 
Magestade  foi  pedida  pela  Hespanha  e  se  lhe  concedeu  para 
a  reconciliar  com  as  suas  colónias,  onde  acabavam  de  re- 
bentar motins,  até  ao  anno  1818,  em  que  propoz  que  as  Po- 
tencias alhadas  reunidas  em  conferencia  em  Aix-la-Chapelle 
tomassem  o  mesmo  encargo,  mais  diíficil  pelo  progresso  e 
complicação  dos  acontecimentos  na  America;  e  desde  o  anno 
1818  até  ao  presente  os  bons  oflicios  de  Sua  Magestade  para 
este  objecto  sempre  estiveram  á  disposição  da  Hespanha 
com  as  restricçôes  e  debaixo  das  condições  que  em  cada  pe- 
dido foram  explicitamente  indicadas. 

Estas  restricçôes  excluiram  uniformemente  o  emprego  da 
força  ou  da  ameaça  contra  as  colónias  por  parte  de  alguma 
das  Potencias  mediadoras,  e  estas  condições  exigiram  uni- 
formemente que  a  Hespanha  estabelecesse  previamente  al- 
guma proposição  definida  e  intelligivcl,  e  desistisse  pela  sua 
Tom.  XXI  -  24 
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i824     a  system  utterly  inapplicable  to  thc  new  relations  which  had 
'^IT^   grown  up  between  the  amcricaii  provinces  and  other  coun- 
tries. 

The  fruitless  issue  of  the  conferences  at  Aix-la-ChapelIe 
would  have  deterred  the  British  Government  from  acceding 
to  a  proposal  for  again  entertaining  in  conference  the  ques- 
tion  of  a  mediation  between  Spain  and  the  American  Provin- 
ces, even  if  other  circumstances  had  remained  nearly  the 
same.  But  tiie  events  which  have  folloAved  each  other  with 
such  rapidity  during  the  last  five  years,  have  created  so 
essential  a  difference  as  well  in  the  relative  situation  in 
which  Spain  and  the  American  Provinces  stood  and  now 
stand  to  each  other,  as  in  the  externai  relations  and  the  in- 
ternai circumstances  of  the  provinces  themselves,  that  it 
would  be  vain  to  hope  that  any  mediation  not  founded  on  the 
basis  of  independence  could  now  be  successful. 

In  this  State  of  things  the  best  proof  which  the  British  Go- 
vernement  can  give  of  the  interest  which  it  continues  to  feel 
for  Spain  is  to  state  frankly  their  opinion  as  to  the  course 
most  advisable  to  be  pursued  by  His  Gatholic  Majesty,  and 
to  answer  with  the  like  frankness  the  question  implied  in 
M.  Ofaha's  instructions  as  to  the  nature  and  extent  of  their 
own  relations  with  Spanish  America. 

There  is  no  hesitation  in  answering  this  question.  The 
subjects  of  His  Majesty  have  for  many  years  carried  on  trade 
and  formed  commercial  connexions  in  ali  the  American  Pro- 
vinces which  have  declared  their  separation  from  Spain. 

This  trade  was  originally  opened  with  the  consent  of  the 
Spanish  Government.  It  has  grown  gradually  to  such  an 
extent  as  to  require  some  directprotectionby  the  establishment 
at  several  ports  and  places  in  those  provinces  of  Consuls  on 
'  the  part  of  this  country,  a  measure  long  deferred  out  of  de- 
licacy  to  Spain  and  not  resorted  to  at  last  without  long  pre- 
vious  notification  to  the  Spanish  Government. 
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parte  de  um  systema  totalmente  inapplicavel  ás  novas  rela-     i824 


Janeiro 


çôes  que  haviam  surgido  entre  as  províncias  Americanas  e     '  3,3 
outros  paizes. 

O  resultado  infructuoso  das  conferencias  de  Aix-ía-Cha- 
pelle  teria  afastado  o  Governo  Britannico  de  acceder  a  uma 
proposta  para  agitar  novamente  em  conferencia  a  questão 
da  mediação  entre  a  Hespanha  e  as  províncias  Americanas, 
ainda  quando  as  outras  circumstancias  se  houvessem  conser- 
vado as  mesmas  approximadamente.  Mas  os  acontecimentos 
que  tão  rapidamente  se  succederam  uns  aos  outros  durante 
os  últimos  cinco  annos,  produziram  uma  diíferença  tão  essen- 
cial, tanto  na  situação  relativa  em  que  a  Hespanha  e  as  pro- 
víncias Americanas  estavam  e  estão  agora  entre  si,  como  nas 
relações  externas  e  circumstancias  internas  das  mesmas  pro- 
víncias, que  seria  baldado  esperar  que  podesse  agora  ser 
efficaz  uma  mediação  que  não  tivesse  por  base  a  indepen- 
dência. • 

N'este  estado  de  cousas  a  mejhor  prova  que  o  Governo 
Britannico  pôde  dar  do  interesse  que  continua  a  ter  pela 
Hespanha,  é  expor  francamente  a  sua  opinião  quanto  ao  ca- 
minho mais  judicioso  que  Sua  Magestade  Cathohca  deve  se- 
guir, e  responder  com  igual  franqueza  á  questão  implícita 
nas  inslrucçôes  do  Conde  de  Ofalia  quanto  á  natureza  e  ex- 
tensão das  relações  do  mesmo  Governo  com  a  America  Hes- 
panhola. 

Não  se  hesita  em  responder  a  esta  questão.  Os  súbditos 
de  Sua  Magestade  teem  commerciado  por  muitos  annos  e  es- 
tabelecido relações  commerciaes  em  todas  as  províncias 
Americanas  que  proclamaram  a  sua  separação  da  Hespanha. 

Assentou-se  originariamente  este  commercio  com  o  con- 
sentimento do  Governo  Hespanhol.  Tomou  gradualmente 
uma  tal  extensão  que  exigia  alguma  protecção  directa,  esta- 
belecendo em  vários  pontos  e  praças  d'estas  províncias  Côn- 
sules por  parte  do  seu  paiz ;  medida  muito  tempo  demorada 
por  delicadeza  com  a  Hespanha,  e  a  que  se  não  recorreu  fi- 
nalmente, sem  prevenir  com  muita  antecedência  o  Governo 
Hespanhol. 


1824  As  to  any  furllier  stop  to  bo  taken  by  Ilis  Majesty  towards 
^^if^  the  acknowledgmeiít  of  the  de  facto  gover-nments  of  America, 
that  qiiestion  must  (as  has  ab^eady  been  stated  more  than 
oiice  to  Spain  and  to  other  powers)  depcnd  upon  varimis  cir- 
cumstances,  and  among  others  upon  the  rcports  wliich  tbe 
British  Government  may  receive  of  the  actual  state  of  afíairs 
in  the  several  American  Provinces. 

But  it  appears  manifest  to  the  British  Government  tliat,  if 
so  large  a  portion  of  the  globe  should  remain  much  longer 
without  any  recognised  pohtical  existence  or  any  definite  po- 
htical  connexion  with  tlie  established  Governments  of  Euro- 
pe,  the  consequences  of  such  a  state  of  tliings  must  be  at 
once  most  embarrassing  to  those  Governments  and  most  in- 
jurious  to  the  interests  of  aU  European  nations. 

For  this  reason  and  not  from  mere  views  of  selfish  policy 
the  British  Government  is  decidedly  of  opinion  that  the  re- 
cognition  of  such  of  the  new  state  as  have  estabhshed  de  facto 
their  separate  pohtical  existence  cannot  be  much  longer  de- 
layed. 

The  British  Government  have  no  desire  to  anticipate  Spain 
in  that  recognition.  On  the  contrary  it  is  on  every  account 
their  wish  that  His  Catholic  Majesty  should  have  the  grace 
and  the  advantage  of  leading  the  way  in  that  recognition 
among  the  powers  of  Europe. 

But  the  Court  of  Madrid  must  be  aware  that  the  discretion 
of  His  Majesty  in  this  respect  cannot  be  indefmitely  bound 
up  by  that  of  His  Catholic  Majesty,  and  that  even  before 
many  months  elapse  the  desire  now  sincerely  felt  by  the 
British  Government  to  leave  this  precedency  to  Spain  may 
be  overborne  by  considerations  of  a  more  comprehensive 
nature ;  considerations  which  regard  not  only  the  essential 
interests  of  His  Majesty's  subjects,  but  the  relations  of  the 
Old  World  with  the  New. 

Should  Spain  resolve  to  avail  herself  of  the  opportunity 
yet  within  her  power,  the  British  Government  would,  if  the 
Court  of  Madrid  desired  it  willingly,  afford  its  countenance 
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Qualquer  medida  tomada  por  Sua  Magestade  para  reco-  is-^^ 
nhecimento  dos  governos  de  facto  da  America,  deve  (como  ^^gQ^" 
por  mais  de  uma  vez  se  tem  feito  saber  á  Hespanha  e  a  ou- 
tras Potencias)  depender  de  varias  circumstancias,  e  entre 
outras  das  informações  que  o  Governo  Britannico  possa  re- 
ceber acerca  do  actual  estado  de  cousas  em  algumas  das 
provincias  Americanas. 

Parece  porém  manifesto  ao  Governo  Britannico  que  se 
uma  tâo  vasta  porção  do  globo  permanecer  muito  mais  tem- 
po sem  nenhuma  existência  politica  reconhecida,  nem  liga- 
ção alguma  politica  definida  com  os  Governos  estabelecidos 
da  Europa,  devem  as  consequências  de  tal  estado  de  cousas 
ser  ao  mesmo  tempo  mais  embaraçosas  para  estes  Gover- 
nos e  mais  prejudiciaes  aos  interesses  de  todas  as  Nações 
europeas. 

Por  esta  razão  e  nâo  por  meros  intuitos  de  politica  egoís- 
ta, o  Governo  Britannico  é  decididamente  de  opinião  que  não 
se  deve  demorar  por  mais  tempo  o  reconhecimento  dos  Es- 
tados que  estabeleceram  de  facto  a  sua  existência  politica  .se- 
parada. 

O  Governo  Britannico  não  deseja  antecipar-se  á  Hespanha 
n'este  reconhecimento.  Pelo  contrario,  deseja  por  todos  os 
motivos  que  Sua  Magestade  Catholica  se  digne  e  tenha  a 
vantagem  de  dar  o  exemplo  d'este  reconhecimento  entre  as 
Potencias  da  Europa.  Deve  porém  saber  a  Corte  de  Madrid 
que  o  arbítrio  de  Sua  Magestade  n'este  assumpto  não  pôde 
ficar  indefinidamente  ligado  ao  de  Sua  Magestade  Cathohca, 
e  que  mesmo  antes  de  muitos  mezes  o  desejo  sincero  que  o 
Governo  Britannico  tem  de  deixar  essa  precedência  á  Hes- 
panha, pôde  ceder  a  considerações  de  natureza  mais  vasta; 
considerações  que  dizem  respeito  não  sô  aos  interesses  dos 
súbditos  de  Sua  Magestade,  mas  ás  relações  do  antigo  com 
o  novo  mundo. 

Se  a  Hespanha  se  resolvesse  a  aproveitar  a  occasiâo  que 
ainda  está  ao  seu  alcance,  o  Governo  Britannico,  se  a  Corte 
de  Madrid  o  deseja  verdadeiramente,  daria  o  seu  apoio  e 
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1824  and  aid  to  a  negotiation  commenced  on  that  only  basis  which 
''''30  ■"''  appcars  to  them  to be  now  practicable,  and  would  see  without 
reluctance  the  conclusion  through  a  negotiation  on  tiiat  basis 
of  an  arrangment  by  which  the  mother  country  should  be 
secured  in  the  enjoyment  of  commercial  advantages  superior 
to  those  conceded  to  other  nations. 

For  herself  Great  Britain  asks  no  exclusive  privileges  of 
trade,  no  invidious  preference  but  equal  freedom  of  com- 
merce  for  ali. 

If  Spain  shall  determine  to  persevere  in  other  counsels,  it 
cannot  but  be  expected  that  Great  Britain  must  take  her 
own  course  upon  this  matter  w^hen  the  time  for  taking  it 
shall  arrive,  of  which  Spain  shall  have  full  and  early  intima- 
tion. 

Nothing  that  is  here  stated  can  occasion  to  the  Spânish 
Government  any  surprise. 

In  my  despatch  to  Sir  Charles  Stuart  of  the  31*^  of  march 
1823,  which  v^as  communicated  to  the  Spanish  Government 
the  opinion  was  distinctly  expressed  that  «time  and  the  course 
of  events  had  substantially  decided  the  separation  of  the  co- 
lonies  from  the  mother  country,  although  the  formal  recogni- 
tion  of  those  provinces,  as  independent  states,  by  His  Ma- 
jesty  might  be  hastened  or  retarded  by  various  externai 
circumstances  as  well  as  by  the  more  or  less  satisfactory 
progress  in  each  state  towards  a  regular  and  settled  forni 
of  Government». 

At  a  subsequent  period  in  a  communication  made  in  the 
íirst  instance  to  France  and  afterwards  to  other  powers  as 
well  as  to  Spain  the  same  opinions  were  repeated  with  this 
specific  addition,  that  in  either  of  two  cases  (now  happily 
not  likely  to  occur),  in  that  of  any  attempt  on  the  part  of 
Spain  to  revive  the  obsolete  interdiction  of  intercourse  with 
countries  over  which  she  has  no  longer  any  actual  dominion, 
or  in  that  of  the  employment  of  foreign  assistance  to  reesta- 
blish  her  dominion  in  those  countries  by  force  of  arms,  the 
recognition  of  such  new  states  by  this  country  would  be  de- 
cided and  immediate. 
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auxilio  a  uma  negociação  começada  sobre  esta  base,  que  lhe     ísm 
parece  agora  a  única  exequivel,  e  veria  sem  reluctancia  con- 
cluir, por  meio  de  uma  negociação  sobre  essa  base,  um 
ajuste  que  assegurasse  á  metrópole  a  posse  de  vantagens 
commerciaes  superiores  ás  concedidas  a  outras  Nações. 

Pela  sua  parte  a  Gran-Bretanha  não  pede  privilégios  ex- 
clusivos de  commercio,  nem  uma  odiosa  preferencia,  porém 
liberdade  igual  de  commercio  para  todos. 

Se  a  Hespanha  determinar  persistir  n'outras  intenções, 
não  se  pôde  esperar  que  a  Gran-Bretanha  deixe  de  seguir  o 
seu  caminho  n'este  negocio,  quando  chegar  a  occasião  de  o 
seguir,  do  que  será  plena  e  antecipadamente  avisada  a  Hes- 
panha. 

Nada  do  que  se  enuncia  aqui  pôde  causar  surpreza  ao  Go- 
verno Hespanhol. 

No  meu  despacho  a  Sir  Charles  Stuart  de  31  de  março  de 
1823,  que  foi  communicado  ao  Governo  Hespanhol,  estava 
expressa  claramente  a  opinião  de  que  «o  tempo  e  a  succes- 
são  dos  acontecimentos  haviam  realmente  decidido  a  sepa- 
ração das  colónias,  da  sua  metrópole,  ainda  que  o  reconhe- 
cimento formald'estasprovincias  como  Estados  independentes 
por  Sua  Magestade  se  podesse  apressar  ou  demorar  por  va- 
rias circumstancias  externas,  bem  como  pela  marcha  mais 
ou  menos  satisfactoria  em  cada  Estado  para  uma  forma  re- 
gular e  determinada  de  Governo». 

Subsequentemente  n'uma  communicação  feita  primeira- 
mente á  França  e  depois  a  outras  Potencias,  bem  como  á 
Hespanha,  repetiram-se  as  mesmas  opiniões  com  esta  addi- 
ção  especifica:  que  em  cada  um  dos  casos  (agora  felizmente 
inverosímeis  de  occorrer),  isto  é,  no  de  alguma  tentativa  por 
parte  da  Hespanha  para  restabelecer  a  prohibição  absoluta 
de  relações  com  os  paizes  sobre  que  já  não  conserva  domí- 
nio actual,  ou  no  do  emprego  do  auxilio  estrangeiro  para 
restabelecer  o  seu  dorainio  n'esses  paizes  á  força  de  armas, 
o  reconhecimento  d'aquelles  novos  Estados  por  estepaiz  se- 
ria decidido  e  immediato. 
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i8á4  líaviíií»  lliiis  stíiled  lo  yoii  for  tlu;  inrormiitioii  ofllic  ('oiirt 
''''30""  ol'  Madrid  IIkí  doliborale  opinioii  of  lho  Hrilish  Gov(3rj]ment 
.  011  lhe  points  011  which  Spaiii  requires  lho  counsel  oí'  lier 
allies.  it  does  nol  appear  lo  lhe  Brilish  Cabiiiel  at  ali  neces- 
sary  to  go  inlo  a  coiiferencc  to  declare  Ihat  opinion  anew, 
even  if  it  werc  perfectly  doar  from  lhe  tenor  of  M.  Ofalia's 
instructions  that  Great  Brilairi  is  in  facl  included  in  lhe  invi- 
talion  lo  lhe  coiiference  at  Paris. 

Every  one  of  the  powers  so  inviled  lias  been  cooslantly 
and  unreservedly  apprized  not  only  of  each  step  which  lhe 
Brilish  Govemnienl  has  laken,  bui  of  every  opinion  which  it 
has  formed  on  lliis  subjecl,  and  Ihis  despalch  will  be  com- 
municaled  lo  them  ali. 

If  Ihose  powers  should  severally  come  to  lhe  same  conclu- 
sion  wilh  Great  Britain,  lhe  concurrenl  expression  of  their 
several  opinions  cannot  have  less  weight  in  lhe  judgment  of 
Spain  and  must  nalurally  be  more  acceptable  lo  her  feelings, 
than  if  such  concurrence  being  the  result  of  a  conference  of 
five  powers  should  carry  the  appearance  of  a  concerled  di- 
ctalion. 

If  (unhappily  as  we  Ihink)  lhe  alhes  or  any  of  them  should 
come  to  a  different  conclusion,  we  shall  at  leasthave  avoided 
lhe  inconvenience  of  a  discussion  by  which  our  own  opinions 
could  not  have  been  changed. 

We  shall  have  avoided  an  appearance  of  mislery  by  which 
the  jealousy  of  olher  parlies  might  have  been  excited;  we 
shall  have  avoided  a  delay  which  the  slale  of  lhe  queslion 
may  hardly  allow. 

Meanwhile  Ihis  explicil  recapitulalion  of  the  whole  course 
of  our  sentimenls  and  of  our  proceedings  on  this  momentous 
subject  must  at  once  acquil  us  of  any  indisposilion  to  ansvver 
the  cah  of  Spain  for  friendly  counsel,  and  protect  us  against 
the  suspicion  of  having  any  purpose  to  conceal  from  Spain 
or  from  lhe  world . 

I  am,  ele. 

(Signal)  Geoi^ge  Canning. 
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Tendo-vos  assim  exposto  para  informação  da  Corte  de  Ma- 
drid a  opinião  deliberada  do  Governo  Britannico  nos  pontos 
sobre  que  a  Ilespanha  requer  o  conselho  dos  seus  alliadds, 
não  parece  ao  Governo  Britannico  absolutamente  necessário 
ir  a  uma  conferencia  para  declarar  essa  opinião  como  nova, 
ainda  quando  se  deduzisse  manifestamente  do  teor  da  in- 
strucção  do  Conde  de  Ofalia  que  esteja  de  facto  incluída  a 
Gran-Bretanha  no  convite  para  a  conferencia  de  Paris. 

Cada  uma  das  Potencias  assim  convidadas  foi  informada 
constantemente  e  sem  reserva  não  só  de  cada  passo  que  o 
Governo  Britannico  deu,  mas  de  cada  opinião  que  teve  a 
esse  respeito,  e  este  despacho  será  communicado  a  todas 
ellas. 

Se  estas  Potencias  chegarem  individualmente  á  mesma 
conclusão  com  a  Gran  Bretanha,  a  expressão  uniforme  das 
suas  opiniões  individuaes  não  pôde  ter  menos  peso  no  juizo 
da  Hespanha,  e  deve  ser  naturalmente  mais  acceila  aos  seus 
sentimentos,  do  que  se  tal  uniformidade,  sendo  o  resultado 
de  uma  conferencia  de  cinco  Potencias,  trouxesse  o  cunho  de 
uma  imposição  concordada. 

Se  os  alliados  (como  infelizmente  pensamos)  ou  algum 
d"elles  chegarem  a  differente  conclusão,  teremos  ao  menos 
evitado  o  inconveniente  de  uma  discussão  com  que  não  mu- 
dariam as  nossas  próprias  opiniões. 

Teremos  evitado  uma  apparencia  de  mysterio  que  poderia 
excitar  o  ciúme  das  outras  Potencias;  teremos  evitado  uma 
demora  que  o  estado  da  questão  mal  pôde  admittir. 

Entretanto  esta  recapitulação  explicita  de  toda  a  sequen- 
cia das  nossag  idòas  e  do  nosso  procedimento  sobre  este  im- 
portante objecto  deve  ao  mesmo  tempo  absolver-nos  de  qual- 
quer repugnância  a  responder  ao  pedido  de  conselho  amigo 
pela  Hespanha,  e  pôr-nos  ao  abiigo  da  suspeita  de  termos 
algum  ftilento  a  occultar  da  Hespanha  ou  do  mundo. 

Sou,  etc. 

(Assi(jnado)  Geoi'ge  (ianning. 
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Extracto  do  ojlicio  n.°  U  reservado,  de  28  de  Fevereiro  de  1824, 
do  Marquez  de  Palmella  para  o  Coade  de  Villa  Real,  Ministro  em  Londres 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 


1824  A  demora  do  Ministério  Austriaco  em  responder  ao  con- 
Fcvereiro  ^j^^  ^^^^  g^^  Magestadc  Iho  dirigiu,  já  vae  excedendo  os  li- 
mites ordinários,  e  expõe  o  nosso  Gabinete  a  ser  accusado 
de  inércia  e  de  indecisão  pelos  nacionaes  e  pelos  estrangei- 
ros. Parece-me  que  o  Principe  de  Metternich  não  quiz  nunca 
encarar  esta  questão  debaixo  do  seu  verdadeiro  aspecto,  e 
receiou  separar-se  da  deljberação  collectiva  do  Senado  das 
grandes  Potencias,  e  comprometter  talvez  o  Imperador  seu 
amo  n'huma  contenda  que  elle  considera  como  de  familia,  e 
na  qual  não  pôde  intervir  com  força  armada.  He  de  sentir 
que  a  prolongada  moléstia  do  mencionado  Ministro  o  impe- 
disse de  dar  a  este  importante  assumpto  toda  a  attenção  que 
elle  merecia,  pois  de  contrario  houvera  reconhecido  que  o 
interesse  essencial  das  Potencias  Europeas,  que  desejam 
conservar  na^  America  o  systema  monarchico  e  ver  restabe- 
lecida a  boa  ordem,  e  consolidada  a  tranquiUidade  geral, 
consiste  na  actualidade  em  evitar  que  o  Governo  Britannico 
siga  hum  rumo  isolado  e  totalmente  divergente,  e  que  o  único 
meio  talvez  de  se  conseguir  este  fim,  he  o  que  Sua  Mages- 
tade  lhe  apresentava ;  começando  assim  a  atar-se  o  fio  de 
huma  negociação  á  qual  de  necessidade  se  havia  de  imme- 
diatamente  unir  a  Gran-Bretanlia,  e  em  que  as  demais  Po- 
tencias poderiam  também  tomar  indirectamente  parte.  A 
hesitação  do  Ministério  Austriaco  frustrou  pois  a  execução 
'  deste  plano,  e  El-Rei  meu  Senhor  não  podendo  continuar  a 
guardar  para  com  o  Gabinete  Britannico  hum  silencio  de  que 
este  se  houvera  aproveitado  para  seguir  a  seu  arbítrio  a 
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marcha  que  llie  parecesse  mais  conveniente,  viu-se  constran-  i824. 
gido  a  reclamar  a  execução  dos  Tratados  que  existem  entre  '^'^^'^'' 
as  duas  Coroas,  Tratados  em  virtude  dos  quaes  Sua  Mages- 
tade  pôde  exigir  a  cooperação  do  seu  alliado  n'lium  sentido 
muito  mais  extenso  do  que  se  verificaria  se  se  requeresse 
simplesmente  a  sua  mediação.  Deve  V.  Ex/  não  perder 
nunca  de  vista  esta  notável  diíYerença,  e  convirá  mesmo  que 
procure  com  destreza  os  meios  de  a  declarar  ofílcialmente 
por  escripto ;  nâo  se  cingindo  só  como  V.  Ex.^  fez  na  nota 
verbal  que  entregou  a  Mr.  Canning,  a  solicitar  os  bons  ofíi- 
cios  daquelle  Governo  em  qualidade  de  mediador,  mas  de- 
monstrando-lhe  que,  quando  sejam  baldados  todos  os  meios 
de  persuasão  para  com  os  Brazileiros,  Sua  Magestade  tem 
direito  a  esperar  huma  cooperação  mais  efficaz  por  parte  da 
Gran-Bretanha. 

Devo  observar  igualmente  que  não  se  verificando  a  vinda 
de  hum  Agente  Brazileiro  a  Londres,  e  sendo  provável 
que,  ainda  mesmo  quando  ella  se  verificasse,  já  se  não  po-^ 
deria  considerar  hum  tal  Agente  como  verdadeiro  repre- 
sentante da  opinião  dos  habitantes  de  todas  as  provindas  do 
Brazil,  segue-se  que  huma  negociação  qualquer,  em  que  o 
Governo  Britannico  intervenha,  só  poderá  effectuar-se  no 
Brazil ;  e  nesse  caso  seria  conveniente  que  além  da  principal 
negociação  cujo  centro  parece  dever  ser  o  Rio  de  Janeiro,  se 
procurasse  também  influir,  ou  por  meio  de  Agentes  ou  pela 
presença  de  algumas  forças  marítimas  nos  outros  principaes 
pontos  do  Brazil.  Pesando  portanto  maduramente  todas  as 
reflexões  que  acabo  de  indicar,  julgo  que  o  único  plano  de 
pacificação  praticável  consiste  em  se  concertarem  previa- 
mente em  Londres  entre  V.  Ex.^  e  o  Ministério  Inglez  e  com 
a  cooperação  do  Embaixador  de  Áustria  (se  o  seu  Governo  o 
autorisar  aprestal-a)  as  condições  da  reconciliação  que  deve- 
rão ofl'erecer-se  aos  Brazileiros,  e  que  não  podem  afastar-se 
muito  das  que  Sua  Magestade  sabiamente  autorisára  os  seus 
Commissarios  a  propor  no  Rio  de  Janeiro,  reduzidas  essen- 
cialmente a  garantir  a  liberdade  de  commercio  de  que  o  Bra- 
zil já  gosa,  a  independência  administrativa  daquelle  Paiz,  a 


i82i  permanência  do  Príncipe  Real  á  testa  do  seu  Governo,  e  a 
lovTroiro  (.Q,^g(3|.Yaçno  da  ordcni  monarcliica  no  reconhecimento  da  le- 
gitima soberania  de  Sua  Magestade  Fidelissima.  Estas  bases 
concertadas  em  Londres  deveriam  ser  levadas  ao  Rio  de  Ja- 
neiro por  Agentes  Inglezes  e  Austríacos  de  maior  conside- 
ração do  que  os  que  se  acham  actualmente  naquelle  Paiz,  e 
seria  essencial  que  fossem  acompanhados  de  algumas  em- 
barcações de  guerra  e  autorisados  a  fatiarem  huma  lingua- 
gem firme  e  decisiva  por  meio  da  qual  haveria  a  quasi  cer- 
teza de  animar  osRrazileirosleaesaoseuRei  e  deatemorisar 
a  facção  que  vae  submergir  aquelle  Paiz  na  mais  horrorosa 
anarchia. 

Finalmente,  seria  sobretudo  de  desejar  qué  esta  opera- 
ção fosse  commettida  a  huma  força  combinada  Portuguezae 
Britannica,  devendo  a  primeira  ficar  ás  ordens  do  Principe 
Real,  logo  que  elle  se  mostrasse  disposto  a  obedecer  ás  de 
seu  augusto  pae,  e  evitando  em  todo  o  caso  de  commetter  hos- 
tilidades não  provocadas. 

SeV.  Ex.-'  achar  meio  de  fazer  adoptar  em  todo  ou  em 
parte  as  idéas  que  acabo  de  suggerir-lhe  terá  sem  duvida 
prestado  ao  Soberano  e  á  pátria  o  mais  assignalado  serviço, 
e  quando  assim  não  aconteça  será  sempre  necessário  que 
V.  Ex  ^  manifeste  francamente  que  Sua  Magestade  tem  man- 
dado cuidar  com  actividade  no  armamento  das  forças  marí- 
timas que  existem  em  Portugal,  porque  não  julga  compatí- 
vel com  a  sua  honra  nem  conforme  aos  interesses  e  á  opinião 
bem  decidida  de  todos  os  seus  vassallos,  o  deixar  de  tentar 
os  maiores  esforços  para  manter  a  integridade  da  Monar- 
chia,  e  para  salvar  o  Brazil  da  ultima  ruína.  Muito  deseja 
porém  o  mesmo  Senhor  lançar  mão  de  todos  os  meios  de 
conciliação  antes  do  que  dos  da  violência,  e  para  isso  recla- 
ma o  apoio  do  seu  antigo  e  fiel  allíado. 


Exlniclo  do  oITitio  n."  8  reservado,  de  29  de  Fevereiro  de  1824, 
do  Maríiurz  de  Paliiiella  para  o  Conde  de  Porlo  Sanlo,  Miiiislro  em  Madrid 

ÍArcli.  do  Minislciio  dos  Nofçocios  Esliangciros.-Rogislo.) 


A  nossa  negociação  acerca  do  Brazil  nâo  tem  feito  pro-  i824 
gressos,  porque  o  Ministério  Austríaco,  com  liuma  morosi-  ^''''^^^'^'^ 
dacle  que  já  vae  excedendo  os  limites  ordinários,  tem  até 
agora  deíferido  a  resposta  á  reclamação  que  em  nome  de 
El-Rei  meu  Senhor  lhe  dirigi  para  obter  a  sua  mediação,  e 
nos  põe  assim  na  impossibihdade  de  obrar,  e  mesmo  de 
fallar  coherentemente  sobre  esse  importantíssimo  assumpto. 
Parecia  ao  principio  que  a  demora  da  resposta  de  Yienna 
dependeria  só  do  desejo  daquelle  Gabinete  de  consultar  pre- 
viamente as  demais  Cortes  alhadas,  mas  já  para  isso  haveria 
tempo  mais  que  suíTiciente,  e  devemos  attribuir  portanto  o 
seu  silencio  a  outros  motivos,  ou  sejam  contemplações  com 
o  Gabinete  de  S.  James  fundadas  no  seu  próprio  interesse, 
ou  repugnância  de  usar  de  huma  hnguagem  decisiva  para 
com  o  Príncipe  Real  ou  finalmente  a  resolução  de  náo  inter- 
vir senão  coUectivamente  com  as  outras  Potencias  alhadas. 
Entretanto  as  conferencias  de  Paris  parecem  dever  ser  aban- 
donadas em  consequência  da  determinação  positiva  do  Mi- 
nistério Britannico,  e  a  vinda  do  Agente  Brazileiío  que  se 
esperava  em  Inglaterra,  diz-se  agora  que  já  não  terá  logar. 
Em  taes  circumstancías  parece  summamente  diíhcil  atar  o 
fio  de  huma  negociação  que  Sua  Magestade  desejava  come- 
çar de  accòrdo  com  o  Imperador  de  Áustria,  para  se  não  en- 
tregar, como  já  expuz  a  V.  E\.\  nem  ao  arbítrio  absoluto  do 
Governo  Inglez,  nem  á  tutela  dictatoria  do  Congresso  das 
grandes  Potencias,  e  será  talvez  indispensável  por  fim  re- 
nunciar ao  systema  que  o  mesmo  Senhor  havia  sabia  e  ge- 
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im  nerosamcntc  adoptado,  de  esgotar  todos  os  meios  de  nego- 
Fcverciro  ^jgç^Q  dírcctos  6  indirectos  antes  de  lançar  mâo  do  ultimo 
recurso  dos  Governos. 

O  Conde  de  Villa  Real  recebeu  ordem  de  dirigir  huma 
nota  a  Mr.  Canning,  reclamando  a  execução  dos  artigos  po- 
sitivos de  vários  Tratados  que  existem  em  pleno  vigor,  e  pe- 
los quaes  temos  o  mais  evidente  direito  de  exigir  a  nosso 
favor  a  cooperação  activa  da  Gram  Bretanha. 

Nao  seria  talvez  razoável  na  epocha  presente  esperarmos 
obter  daquella  Potencia  soccorros  de  tropas  ou  de  dinheiro, 
sem  embargo  das  estipulações  que  constituem  a  Sua  Mages- 
tade  em  direito  de  reclamal-os ;  porém  o  apoio  mesmo  moral 
do  Governo  Britannico,  e  huma  declaração  explicita  da  sua 
parte  nos  insurgentes  do  Brazil  produziria  effeitos  decisivos, 
se  o  Gabinete  Inglez,  convencido  finalmente  de  que  o  seu 
interesse  bem  entendido  exige  a  conservação  da  Monarchia 
Portugueza  (para  que  a  sua  alliança  com  Portugal  nâo  venha 
para  o  futuro  a  servir-lhe  de  muito  maior  peso,  e  para  evi- 
tar que  se  consolide  em  toda  a  America  meridional  o  syste- 
ma  republicano),  fallasse  com  firmeza  ao  Governo  do  Rio  de 
Janeiro  e  concorresse  finalmente  de  boa  fé  a  abafar  a  chamma 
revolucionaria  que  se  vae  estendendo  rapidamente  no  Bra- 
zil, e  a  salvar  o  Príncipe  Real,  que  cegamente  se  precipita 
para  a  sua  própria  ruina.  Se  esta  reclamação  fosse  bem  aco- 
lhida, do  que  confesso  que  nâo  formo  grande  esperança, 
tornar-se-hia  desnecessária  qualquer  outra  mediação,  e  inter- 
viria a  Inglaterra  a  nosso  favor,  não  como  mediadora,  mas 
como  auxiliar. 

As  ultimas  noticias  do  Rio  de  Janeiro ,teem  desvanecido  to- 
das as  lisonjeiras  apparencias  que  fizeram  acolher  como  de 
hum  feliz  agouro  o  acontecimento  do  dia  12  de  Novembro.  Sua 
Alteza  Real  dissolveu,  he  verdade,  a  chamada  Assembléa 
Legislativa,  mas  consta  que  já  convocara  outro  Congresso, 
para  o  qual  he  provável  que  a  maior  parte  das  províncias  do 
Brazil  se  recusarão  a  enviar  novos  Deputados.  Esta  determi- 
nação de  Sua  Alteza  Real,  as  suas  proclamações,  que  afas- 
tam toda  a  idéa  de  união  com  Portugal,  e  a  expulsão  do  Rio 


de  Janeiro  de  Luiz  Paulino  de  Oliveira  Pinto  de  França,  já     ísm 
moribundo,  tudo  dá  indicios  manifestos  da  situação  critica  e    ^"gg""^ 
precária  em  que  se  acha  o  Principe,  e  da  fatal  resolução  que 
adoptou  de  se  entregar  ao  impulso  da  facção  democrática; 
e  de  procurar  huma  popularidade  momentânea  á  custa  do 
seu  decoro,  da  sua  autoridade  e  da  integridade  do  Brazil. 

Corre  já  por  certo  que  Pernambuco,  com  a  chegada  das 
noticias  do  Rio  de  Janeiro,  declarara  a  sua  independência,  e 
este  exemplo  vae  a  ser  seguido  pelas  demais- províncias  do 
norte,  aonde  o  partido  republicano  está  em  maior  força. 

Tal  he  o  triste  quadro  da  actual  situação  daquella  precio- 
sa porção  da  Monarchia  Portugueza,  e  se  ainda  restam  espe- 
ranças de  salval-a  parece  que  estas  só  podem  consistir  na 
união  sincera  do  Principe  Real  com  seu  augusto  pae,  se  ain- 
da for  tempo  de  a  eíTectuar,  quando  huma  fatal  experiência 
lhe  tiver  aberto  os  olhos.  Sua  Magestade  tem  mandado  pre- 
parar todos  os  recursos  marítimos  que  existem  neste  Reino, 
e  mui  brevemente  se  achará  em  medida  de  offerecer  hum 
apoio  aos  realistas  que  sem  duvida  existem  no  Brazil,  e  de 
auxiliar  a  Sua  Alteza  Real  para  que  possa  conservar  a  auto- 
ridade delegada  que  lhe  compete;  não  pôde,  porém,  fixar- 
se  determinadamente  o  momento  em  que  convirá  empregar 
essas  forças,  nem  mesmo  o  ponto  sobre  o  qual  deverão  ser 
dirigidas,  devendo  a  ultima  decisão  a  este  respeito  depen- 
der das  noticias  que  se  forem  recebendo  do  Brazil  e  do  aco- 
lhimento que  obtiver  a  reclamação  dirigida  ao  Governo  Bri- 
tannico. 

Entretanto  não  se  perde  hum  instante  para  completar  aqui 
os  preparativos  necessários. 
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drada Machado  e  Silva  ao  conde  de  Sub- 
serra, dizendo-Ihe  que  é  impossível  fa- 
zer-se  a  união  do  Brazil  a  Portugal,  e 
que  nunca  trabalharia  para  isso,  ainda 
que  fosse  possível,  etc 176 

1823  Agosto  9  —  Lisboa  —  OíTicio  do  marquez  de  Palmella 
para  António  de  Saldanha  da  Gama,  or- 
denando-lhe  que  parta  immediatamente 
para  Madrid,  e  explicando-lhe  alguns 
pontos  relativos  á  situação  de  Portugal 
a  respeito  da  Hespanha  depois  da  restau- 
ração e  conl^a-revolução  da  mesma,  etc.  178 

1823  Agosto  25  — Lisboa  —  Instrucçòes  dadas  ao  conde  de 
Villa  Real,  ministro  em  Londres,  sobre 
o  apoio  da  Gran -Bretanha  ánova  ordem 
de  coisas  em  Portugal,  e  a  respeito  da 
negociação  para  evitar  a  total  scisão  en- 
tre este  paiz  e  o  Brazil,  etc,  etc 186 

Commissão  enviada  ao  Rio  de  Janeiro  em 
1823 257 

1823  Setembro  17  — Bordo  da  corveta  Voador  —  Carta  do  conde 
de  Rio  Maior  ao  Imperador  do  Brazil, 
participando-lhe  que  é  portador  de  car- 
tas familiares  de  seu  augusto  pae,  que 
entende  dever  entregar  pessoalmente  a 
Sua  Magestade  Imperial .  „ 265 

1823  Setembro  17 —  Rio  de  Janeiro  — Nota  de  José  Joaquim 
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Carneiro  de  Campos,  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros  do  BraziJ,  ao  conde  de 
Rio  Maior,  communicando-lhe  que  Sua 
Magestade  Imperial,  antes  de  receber  as 
cartas  de  seu  augusto  pae,  deseja  ser 
informado  dos  verdadeiros  fins  da  vinda 
do  mesmo  conde  ao  Brazil;  e  participan- 
do-lhe  que  a  corveta  Voador  em  que 
veiu,  foi  considerada  inimiga  por  haver 
entrado  sem  bandeira  parlamentaria. . .  266 

1823  Setembro  18  — Bordo  da  corveta  Fo«dor  — Nota  do  conde 
de  Rio  Maior  ao  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  do  Brazil,  em  resposta  á  de 
17,  dizendo  que  veiu  em  commissão  com 
outras  pessoas  communicar  por  ordem 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima  os  últimos 
acontecimentos  de  Portugal,  e  com  au- 
ctorisação  para  tratar  da  saída  das  for- 
ças que  se  achassem  na  Bahia,  de  uma 
conveniente  conciliação  com  o  Brazil,  etc.  267 

1823  Setembro  19  — Bordo  da  corveta  Voador  — Nota  do  conde 
de  Rio  Maior  ao  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  do  Brazil,  ampliando  a  do 
dia  antecedente,  dizendo -lhe  que  a  com- 
missão vem  também  auctorisada  a  tra- 
tar da  saída  das  tropas  portuguezas  exis- 
tentes na  margem  oriental  do  Rio  da  Prata  272 

1823  Setembro  19  —  Rio  de  Janeiro  -  Nota  do  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros  do  Brazil  ao  conde 
de  Rio  Maior,  dizendo-lhe  que  vindo  elle 
encarregado  de  uma  commissão  do  go- 
verno portuguez,  mas  sem  poderes  para 
reconhecer  in  limine  a  independência  e 
integridade  do  império  do  Brazil,  como 
condição  preliminar  de  qualquer  nego- 
ciação, é  portanto  impróprio  discutir 
qualquer  assumpto  da  referida  commis- 
são, etc 273 

1823  Setembro  21  — Bordo  da  corveta  FÔ«íío?' —  Nota  do  conde 
de  Rio  Maior  ao  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  do  Brazil  sobre  o  aprisiona- 
mento da  corveta  Voador,  etc 276 

1823  Setembro  23  — Londres— i}f(pwzorawí/Mw  de  uma  conversa- 
ção que  o  conde  de  Vi  Ha  Real  teve  com 
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Mr.  Gíinning  sobre  a  mediação  para  a 
composição  dos  negócios  entre  Portugal 
e  o  Brazil 2iO 

1823  Setembro  25  — Londres— Explicaçòespedidas por Mr.Can- 
ning  sobre  alguns  pontos  do  Memoran- 
dum  do  conde  de  Villa  Real 218 

1823  Setembro  25  —  Londres  —  Officio  do  conde  de  Villa  Real 
ao  marquez  de  Palmella,  remetlendo-Ihe 
o  Memurandum  da  conversação  com 
Mr.  Ganning,  etc 210 

1823  Setembro  25  — Rio  de  Janeiro  — Nota  do  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros  do  Brazil  ao  conde 
de  Rio  Maior,  participando-lhe  que  Sua 
Magestade  Imperial  resolveu  que  s.  ex.^ 
e  as  pessoas  da  sua  comitiva  regressas- 
sem promptamente  para  o  seu  paiz  no 
bergantim  Treze  de  Maio,  ficando  retida 
no  porto  a  corveta  Voador  e  a  sua  tri- 
pulação, inclusive  o  commandante,  até 
se  decidir  no  tribunal  competente  se  deve 
ser  considerada  como  navio  inimigo.. . .  285 

1823  Setembro  26  —  Bordo  da  corveta  Fo«dor  — Nota  do  conde 
de  Rio  Maior  ao  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  em  resposta  á  de  25,  pro- 
testando contra  o  procedimento  hostil 
havido  com  a  corveta  Voador,  e  remet- 
tendo  a  lista  das  pessoas  pertencentes  à 
commissão  portugueza 286 

1823  Setembro  27  —  Bordo  da  corveta  Voador  —  Nota  do  conde 
de  Rio  Maior  ao  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  do  Brazil,  pedindo  resposta 
á  sua  de  26;  e  deseja  saber  se  lhe  é  li- 
cito esperar,  querendo,  pela  sorte  da 
corveta  Voador,  ou  se  é  da  intenção  de 
Sua  Magestade  Imperial  que  a  commis- 
são seja  forçada  a  retirar-se  immediata- 
menle,  etc 288 

1823  Setembro  27  —  Rio  de  Janeiro  —  Nota  do  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros  do  Brazil  ao  conde 
de  Rio  Maior  em  resposta  ás  de  26  e  27, 
sobre  o  seu  regresso  para  Portugal  no 
bergantim  Treze  de  Maio,  e  prorogando 
o  praso  para  a  saída  por  mais  cinco  dias, 
otc 290 
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1823  Setembro  27— Bordo  da  corveta  Foador  —  Offlcio  do  conde 
de  Rio  Maior  ao  sr.  Ghamberlain,  cônsul 
geral  de  Sua  Magestade  Britannica  no 
Rio  de  Janeiro,  pedindo-lhe  que  se  sirva 
intervir  publica  ou  particularmente, 
quanto  o  permittir  o  seu  caracter,  na 
questão  da  corveta  Voador,  conforme  lhe 
for  pedido  pelo  commandante  da  mesma, 
visto  os  portuguezes  serem  considerados 
estrangeiros  no  Brazil,  e  não  terem 
quem  os  represente. 297 

1823  Setembro  30  —  Bordo  do  Treze  de  Maio  —  Nota  do  conde 
de  Rio  Maior  ao  ministro  dos  negócios 
estrangeiros,  pedindo  a  ordem  para  o 
commandante  do  Treze  de  Maio  se  fazer 
de  vela,  e  o  passaporte  para  as  pessoas 
nomeadas  na  relação  que  envia 292 

1823  Setembro  30 — Rio  de  Janeiro  —  Portaria  para  que  o  ber- 
gantim Treze  de  Maio  possa  passar  pelas 
fortalezas  da  barra  do  Rio  de  Janeiro.. .  294 

1823  Outubro  1 —  Londres  — Oífício  do  conde  de  Villa  Real 
ao  marquez  de  Palmella  sobre  as  idéas 
do  governo  inglez,  no  caso  de  se  encar- 
regar da  mediação  entre  Sua  Magestade 
Fidelíssima  e  o  Brazil,  etc 238 

1823  Outubro  1  —  íSecretaria  dos  negócios  estrangeiros— Nota 
do  ministra  dos  negócios  estrangeiros  do 
Brazil  ao  conde  de  Rio  Maiof,  remetten- 
do-lhe  o  passaporte  e  uma  portaria  para 
o  correio  Treze  de  Maio  poder  passar 
pelas  fortalezas  da  barra 293 

1823  Outubro  1  —  Rio  de  Janeiro  —  Passaporte  para  o  conde 
de  Rio  Maior  voltar  a  Lisboa  com  as 
mais  pessoas  que  compunham  a  com- 
missão  enviada  ao  Rio  de  Janeiro  pelo 
governo  portuguez 294 

1823  Outubro  1  —  Bordo  do  Treze  de  Maio  —  Nota  do  conde 
de  Rio  Maior  ao  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros do  Brazil,  com  respeitosos  cum  - 
"primentos  para  Sua  Magestade  Imperial  295 

1823  Outubro  2  —  Lisboa  —  OíTicio  do  marquez  de  Palmella 
para  António  de  Saldanha  da  Gama,  mi- 
nistro em  Madrid,  communicando-lhe 
confidencialmente  as  diversas  negocia- 
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ções  diplomáticas  que  se  aoham  entabo- 
ladas  com  varias  potencias,  e  confiando- 
Ihe  os  princípios  que  teem  dirigido  Sua 
Magestade  Fidelissima  no  meio  de  inte- 
resses encontrados;  e  especialmente  so- 
bre a  revolução  de  Hespanha,  etc 240 

1823  Outubro  18— Lisboa— Nota  do  marquez  de  Palmella 
para  o  barão  de  Binder,  ministro  de  Áus- 
tria, pedindo  em  nome  de  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  a  intervenção  de  Sua 
Magestade  Imperial  como  mediador  na 
questão  entre  Portugal  e  o  Brazil 224 

1823  Outubro  19  —  Lisboa  —  Offlcio  do  marquez  de  Palmella 
para  o  barão  de  Binder,  remettendo-lhe 
a  nota  de  18,  e  pedindo  que  o  plenipo- 
tenciário que  Sua  Magestade  Imperial 
encarregar  da  mediação  entre  Portugal 
e  o  Brazil  tenha  poderes  suíTicientemente 
amplos,  para  que  a  negociação  não  se 
demore  depois  de  se  receberem  as  pri- 
meiras respostas  dos  commissarios  que 
foram  ao  Rio  de  Janeiro,  etc 234 

1823  Outubro  20  — Lisboa  — Officio  do  marquez  de  Palmella 
para  Rodrigo  Navarro  de  Andrade,  mi- 
nistro em  Vienna,  sobre  a  esperança  de 
Sua  Magestade  Fidelissima  na  mediação 
do  Imperador  de  Áustria  na  questão  do 
Brazil,  etc 246 

1823  Outubro  20  —  Lisboa  —  Oíficio  do  marquez  de  Palmella 
para  o  conde  de  Villa  Real,  ministro  em 
Londres,  communicando-lhe  que  Sua 
Magestade  Fidelissima  requereu  oííicial- 
niente  a  mediação  do  Imperador  de  Aus- 
^  tria  na  questão  do  Brazil,  sem  comtudo  re- 

nunciar o  apoio  da  influencia  ingleza,  etc.  248 

1823  Novembro  20— Lisboa  — Officio  do  marquez  de  Palmella 
para  o  conde  de  Villa  Real,  ministro  em 
Londres,  sobre  a  mediação  da  Áustria 
no  negocio  do  Brazil,  e  a  intervenção  da 
Inglaterra  n'esta  mesma  questão,  etc. . .  252 

1823  Novembro  27  — Bordo  do  bergantim  Treze  de  Maio,  á 
vela  —  Relatório  dos  commissarios  en- 
viados por  Sua  Magestade  Fidelissima  ao 
Rio  de  Janeiro. 259 
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1823  Dezembro  20  —  Lisboa  —  Officio  do  marquez  de  Palmella 
para  o  conde  de  Villa  Real,  ministro  em 
Londres,  dando-lhe  parte  da  chegada  do 
conde  de  Rio  Maior  a  bordo  do  Ti^eze  de 
Maio,  e  remettendo  copia  da  correspon- 
dência da  commissão  portugueza  com  o 
governo  brazileiro,  etc 299 

1823  Dezembro  20  — Extracto  do  officio  n.°  6  reservado  do  mar- 
quez de  Palmella  para  o  conde  de  Villa 
Real,  ministro  em  Londres,  sobre  o  ca- 
minho que  se  deve  seguir  a  respeito  do 
Brazil,  tratando  por  agora  unicamente 
de  restabelecer  as  relações  commerciaes 
e  cessar  as  hostilidades,  etc. ... , 301 

1823  Dezembro  23  — Londres  — Officio  do  conde  de  Villa  Real 
para  o  marquez  de  Palmella,  participan- 
do-lhe  a  conferencia  que  tivera  com 
Mr.  Canning  sobre  o  negocio  do  Brazil, 
as  noticias  mandadas  do  Rio  de  Janeiro 
por  Mr.  Ohamberlain,  a  quem  o  ministro 
dos  negócios  estrangeiros  do  Império 
explicou  as  razões  por  que  não  tinham 
sido  admittidos  os  commissarios  portu- 
guezes,  nem  acceitas  as  cartas  particula- 
res de  Sua  Magestade  Fidelíssima  para 
o  Imperador  seu  filho,  etc 303 

1823  Dezembro  23— Despacho  de  Mr.  Canning  para  Sir  E. 
Thornton,  remettendo- lhe  extractos  de 
officios  de  Mr.  Chamberlain,  pelos  quaes 
se  vê  que  seria  inútil  qualquer  esforço 
para  reunir  o  Brazil  a  Portugal;  dizen- 
do-lhe  que  o  Brazil  pretende  mandar  um 
agente  a  Inglaterra,  não  sabe  se  para 
tratar  só  com  o  governo  britannico,  ou 
pela  sua  mediação  com  o  de  Portugal,  e 
determinando-lhe  que  refira  estes  factos 

ao  marquez  de  Palmella,  ele,  etc 316 

Noticia  dos  tratados  em  que  a  Inglaterra  se 
obriga  a  ajudar  Portugal  em  caso  de 
guerra,  e  a  proteger  as  suas  conquistas 
e  colónias,  etc 318 

1823  Dezembro  26— Palácio  — Officio  do  conde  de  Ofalia  para 
o  ministro  de  Inglaterra  em  Madrid, 
communicando-lhe  que  El-Rei  catholico 
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determinou  convidar  os  seus  alliados 
(Áustria,  França,  Gran-Bretanha  e  Rús- 
sia) para  tratar  de  pacificar  os  paizes 
amotinados  da  America  hespanhola,  e 
que  deseja  que  esta  communicaçào  seja 
Iransmittida  ao  governo  britannico 364 

1823  Dezembro  30— Extracto  do  offieio  n."  7  reservado  domar- 

quez  de  Palmeila  para  o  conde  de  Villa 
Real,  ministro  em  Londres,  dizendo-lhe 
que  se  espera  pela  resposta  explicita  do 
ga'binete  de  Vienna  a  respeito  da  media- 
ção no  negocio  do  Brazil,  etc,  etc 307 

1824  Janeiro       5— Lisboa  —  Offieio  do  marquez  de  Palmeila 

para  o  conde  de  Villa  Real,  ministro  em 
Londres,  sobre  a  demora  da  resposta  da 
corte  de  Vienna,  expondo  o  convite 
feito  por  Sua  Magestade  Catholica  ás 
cortes  alliadas  para  tratarem  da  questão 
das  colónias  da  America,  etc ".....  308 

1824  Janeiro  13  — Lisboa  — Offieio  do  marquez  de  Palmeila 
para  o  conde  de  Villa  Real,  ministro  em 
Londres,  sobre  o  estado  da  questão  en- 
tre Portugal  e  o  Brazil,  demora  da  res- 
posta da  Áustria  para  a  mediação,  hosti- 
lidades do  Brazil  contra  o  commercio 
portuguez,  etc,  etc 310 

1824  Janeiro  13- Lisboa —  Offieio  do  marquez  de  Palmeila 
para  o  conde  de  Villa  Real,  ordenando- 
Ihe  que  procure  ter  uma  conferencia 
com  xMr.  Ganning,  a  quem  declarará 
quaes  os  pontos  que  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima admitte  dos  enunciados  no 
despacho  de  Mr.  Canning  a  Sir  E.  Thorn- 
ton,  commun-cado  por  este  ao  mesmo 
marquez  de  Palmeila,  etc,  etc 322 

1824  Janeiro  24  — Lisboa  — Offieio  do  marquez  de  Palmeila 
para  o  conde  de  Villa  Real,  ordenando- 
Ihe  que  peça  uma  conferencia  ao  encar- 
regado de  negócios  de  Áustria  em  Lon- 
dres para  lhe  expor  as  idéas  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima,  e  induzil-o  a  pe- 
dir instrucções  e  plenos  poderes  á  sua 
corte  para  o  caso  da  chegada  de  um 
agente  brazileiro,  etc,  etc.  330 
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1824  Janeiro  24  — Lisboa — Carta  do  marqucz  de  Palmella 
para  Sir  E.  Thornton,  ministro  de 
Inglaterra,  agradecendo  ao  ministério 
britannieo  as  ordens  que  deu  ao  seu 
agente  no  Brazil  para  resolver  o  governo 
do  Rio  de  Janeiro  a  suspender  as  hostili- 
dades contra  os  portuguezes  o  suas  pro- 
priedades ;  e  declarando  que  Sua  Mages- 
tade  Fidelissima,  posto  que  não  tenha 
intenções  hostis  actualmente,  não  renun- 
ciou o  direito  de  empregar  a  força, 
quando  julgar  inútil  outro  meio 332 

1824  Janeiro  26  — Lisboa  —  Officio  do  marquez  de  Palmella 
para  Rodrigo  Navarro  de  Andrade,  mi- 
nistro em  Vienna,  encarregando-lhe  que 
solicite  a  resposta  do  Príncipe  de  Metter- 
nich  ao  barão  de  Binder,  se  ainda  não  foi 
expedida,'  acerca  do  pedido  official  de  Sua 
iMagestade  Fidelissima  para  a  mediação 
*  de  Sua  Magestade  Imperial  na  questão 

do  Brazil,  etc,  etc 336 

1824  Janeiro  26  — Lisboa  — Circular  reservada  do  marquez 
de  Palmella  aos  ministros  de  Portugal,  • 
remettendo-lhe  copia  do  despacho  que 
enviou -ao  ministro  portuguez  em  Lon- 
dres analysando  o  conteúdo  dos  despa- 
chos de  Mr.  Canning  a  Sir.  E.  Thornton 
6  a  Mr.  Chamberlain;  e  dizendo-lhe  que 
a  negociação  a  respeito  do  Brazil  não 
pode  progredir  emquanto  se  não  rece- 
ber resposta  decisiva  do  Imperador  de 
Áustria,  etc 339 

182*1  Janeiro  28  —  Secretaria  dos  negócios  estrangeiros  —  Of- 
ficio do  marquez  de  Palmella  para  o  ba- 
rão de  Binder,  ministro  de  Áustria,  com - 
municando-lhe  a  probabilidade  da  vinda 
de  um  agente  ou  emissário  brazileiro  a 
Inglaterra,  e  lembrando  que  seria  con-  . 
veniente  dignar-se  Sua  Magestade  Im- 
perial munir  o  seu  encarregado  de  ne- 
gócios em  Londfes  com  as  instrucções 
necessárias  para  intervir  na  negociação 

que  se  enlabolasse 342 

1824  Janeiro      30  —  Secretaria  dos  negócios  estrangeiros — Oífi- 
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cio  de  Mr.  Canning  para  Sir.  William  à 
Court,  sobre  o  convite  de  Sua  Magestade 
Catholica  ás  cortes  alliadas  para  se  esta- 
belecer uma  conferencia  em  Paris  a  fim 
de  compor  os  negócios  das  colónias  re- 
voltadas da  America 366 

1824  Fevereiro  6  — Londres  — Nota  verbal  apresentada  pelo 
conde  de  Vilia  Real  a  Mr.  Canning,  agra- 
decendo-lhe  da  parte  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  as  ordens  que  expediu  a 
Mr.  Chamberlain,  para  obrigar  o  governo 
do  Rio  de  Janeiro  a  suspender  todas  as 
hostilidades  contra  Portugal;  lembrando 
os  tratados  em  que  a  Inglaterra  promet- 
teu  defender  as  nossas  colónias ;  e  asse- 
verando que  Sua  Magestade  Fidelíssima 
deseja  terminar  com  uma  negociação 
amigável  aã  contestações  com  o  Brazil, 
mas  não  antes  do  governo  do  Rio  de  Ja- 
neiro suspender  todas  as  hostilidades, 
restituir  as  presas  e  restabelecer  as  re- 
lações commerciaes  com  Portugal 354 

1824  Fevereiro  10  — Londres  — OfiTicio  do  conde  de  Villa  Keal 
para  o  marquez  de  Palmella,  dando-lhe 
conta  da  conferencia  que  teve  no  dia  7 
com  Mr.  Canning  a  respeito  do  negocio 
do  Brazil 346 

1824  Fevereiro  28  —  Extracto  do  oíTicio  n."  14  reservado  do 
marquez  de  Palmella  para  o  conde  de 
Villa  Real,  dizendo-lhe  que  a  demora  da 
Áustria  em  acceitar  o  encargo  de  media- 
dora na  questão  do  Brazil,  tem  frustrado 
o  plano  de  Sua  Magestade  Fidelíssima; 
e  expondo-lhe  as  condições  de  reconci- 
liação que  deverão  oíferecer-se  aos  bra- 
zileiros,  as  quaes  convém  combinar  em 
Londres  com  o  governo  britannico  e  o 
ministro  de  Áustria,  etc,  etc 378 

1824  Fevereiro  29  t- Extracto  do  oíTicio  n.°  9  reservado  do  mar- 
quez de  Palmella  para  o  conde  de  Porto 
Santo,  ministro  em  Madrid,  sobre  a  de- 
mora da  negociação  a  respeito  do  Bra- 
zil, e  causas  que  para  isso  tem  concor- 
rido   381 


ERRATA 

Pag.    Lin.  Erro  .  Emenda 

66      3      15  de  Janeiro  de  1822      15  de  Fevereiro  de  1822 


JX  Portugftl.  ^Treaties,  etc, 

826  Collecção  dos  tratadoa, 

Ifíjó        convenções,  contratos  e  actos 
t.21        públicos  celebrados  entre  a 
coroa  de  Portugal  e  as  mais 
potencias  desde  I64O  ate  ao 
presente 
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